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ACTOS     E     IXE^OJSOKS 
em 

1928 


Quebrou  seus  óculos  ? 

Quebrou  seu  Iorgnon  ? 

Quebrou   suas  lentes  ? 

Seu  lucro  será  muito  grande  procurando  a  Casa  Vieitas, 
á  Avenida  Rio  Branco,  127 

Qualquer  concerto  em  óculos,  pince-nez,  lorgnons  e 
substituição  de  lentes  quebradas  (do  mesmo  grão),  será 
grátis  até  3$000,  e  os  de  maior  importância  soflTrerao  este 
abatimento.  Por  exemplo :  o  publico  que  esta  babituado  a 
pagar  por  uma  lente 

15$000  pagará  12$000 
ás  de  10$000  pagará  7$000 
ás  de  4$000  pagará  1$000 
ás  de    3$000  serão  grátis. 

Descontando-se  sempre  3$  da  totalidade  dos  concertos. 
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Encontrados  em  todas  as   pharmacias  e  drogarias 

DEPOSITO  : 

PHARMACIA  E  DROGARIA  FREITAS 
Rua  São  José,  112       —       Tel.  Central  2266 


DECISÕES 

N.°  1 

N.°  1  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacio- 
nal declara  ao  Sr.  inspector  fiscal  da  3a  zona  do  Districto  Fede- 
ral, Manoel  Rozendo  de  Andrade  Luna,  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  tendo  presente  a  consulta  do  mesmo  inspector  fiscal  re- 
lativamente á  incidência  do  imposto  de  consumo  nas  camisas  de 
tecidos  de  malha  para  ambos  os  sexos  e  nas  de  dormir  para  ho- 
mens e  meninos,  proferiu,  em  data  de  28  de  dezembro  próximo 
findo,  o  seguinte  despacho : 

"Proceda-se  pela  forma  proposta   no  parecer*'. 

O  parecer  a  que  se  refere  o  Sr.  ministro,  foi  accorde  com 
a  informação  prestada  pelo  inspector  fiscal,  Dr.  Othon  de  Mel- 
lo, nos  seguintes  termos : 

''Duas  são  as  questões  suscitadas  na  presente  consulta,  oriun- 
das de  dispositivos  da  lei  n.    5.353,  de  30  de  novembro  findo. 

Prende-se  a  primeira  á  taxação  das  camisas  de  tecidos  de 
malha  para  ambos  os  sexos  e  a  segunda  diz  respeito  ás  camisas 
de  dormir  para  homens. 

Quanto  á  primeira,  é  certo  que  a  referida  lei,  no  art.  14, 
lettra  "c",  tributa  as  camisas  ou  casacos  de  tecidos  dé  malha 
para  homens,  senhoras  ou  creanças,  estabelecendo  diversas  ta- 
xas, conforme  a  qualidade  do  tecido,  e  na  lettra  "j"  do  mesmo 
artigo  se  refere  ás  camisas  de  malha  para  ambos  os  sexos,  dan- 
do-lhe  taxações   differcntes   das   da   lettra   "c". 

Mas  é  certo  também  que  no  primeiro  dispositivo  a  lei  se 
quiz  referir,  e  assim  deve  ser  entendido,  ás  camisas  que  possam 
ser  usadas  como  casacos  —  "camisas  ou  casacos".  d:z  a  lei  —  ao 
passo  que,  no  segundo  caso,  ficaram  incluídas  as  camisas  propria- 
mente ditas,  isto  é,  as  peças  de  uso  interior  que  devam  ser  usa- 
das sob  outras  peças,  para  que  o  vestuário  fique  completo. 

Examinando-se  attentamente  a  inscripção  de  cada  disposi- 
tivo, verifica-se  que  a  da  lettra  "c"  é  relativa  a  artefactos  de  uso 
exterior,  (capas,  "manteaux",  casacos,  etc.)  e  a  da  letra  "j"  tem 
referencia  com  os  artefactos  de  uso  interno  (camisas  de  dormir, 
corpinhos,  combinações,  etc). 

Quanta  á  segunda  questão,  é  fora  cie  duvida  que  as  cami- 
sas de  dormir  para  homens  e  meninos  estão  incluídas  na  alí- 
nea VII  do  §  13  do  art.  4o  do  decreto  n.  17.464.  de  6  de  ou- 
tubro de   1926,  que  nenhuma  distincção   estabelece. 

E'  o  que  penso  sobre  o  assumpto". 

(Directoria   dá   Receita   —   Diário   Official   de    3-1-28). 
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NOTA  —  Fica  por  essa  ordem  solucionada  a  questão  das  cami- 
sas de  tecido  de  malha  e  de  dormir  para  homens  e  meninos  que  fo- 
ram objecto  da  consulta  feita  pelo  inspector  fiscal  Manoel  Luua,  como 
também  o  foi  de  um  nosso  artigo  inserto  neste  jornal  em  seu  numero 
de  26   do  mez  próximo   passado. 

Attendendo-se  á  alta  autoridade  que  assim  resolveu  a  contro- 
vérsia, compete  aos  agentes  do  fisco  obedecer  a  essa  decisão,  exigindo 
do  contribuinte  o   seu  fiel  cumprimento . 

Autor,  porém,  que  fomos  do  alludido  artigo,  não  podemos  dei- 
xar de  defender  o  nosso  ponto  de  vista  e  a  argumentação  que  apresen- 
tamos, que,  nos  parece,  não  foram  destruidas  pelos  fundamentos  que 
levou  o  Thesouro  a  decidir  o  caso  pela  forma  por  que  o  fez. 

Assim  é  que,  relativamente  "ás  camisas  de  malha",  estabelecendo 
a  ordem  acima  duas  espécies  dessas  camisas  —  uma  de  "uso  exte- 
rior", para  assemelhal-a  ás  capas,  manteaux,  casacos,  etc,  como  ar- 
tigos próprios  para  "gasalho"  —  e  a  outra  de  "uso  interior",  vestida 
por  baixo  de  outras  peças  - — •,  sujeitando  aquella  ás  taxas  creadas  pelo 
artigo  14,  letra  "c",  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  do  anno 
próximo  passado,  e  esta  ás  alineas  VI,  do  §  13,  do  art.  4o,  do  vi- 
gente regulamento,  temos  logicamente  que  admittir  que  a  alludida 
e  recente  lei  n.  5.353  transferiu  as  camisas  de  "uso  exterior",  que 
outras  não  são  senão  as  destinadas  aos  aviadores,  sportmen,  etc . ,  que 
já  vinham  soffrendo  tributação  de  accôrdo  com  o  citado  dispositivo 
da  alinea  VI,  do  §  13,  do  art.  14,  do  vigente  regulamento,  desta  in- 
cidência para  a  que  creou  na  letra  "c"   do  seu  art.    14. 

Nem  outra  coisa  se  pôde  comprehender,  por  isso  que  essas  ca- 
misas de  "uso  exterior"  já  vinham  sendo  tributadas  antes  dessa  lei 
n.  5.353,  de  conformidade  com  o  que  foi  declarado  na  decisão  pu- 
blicada no  "Diário  Official"  de  12  de  março  de  1924,  solucionando 
uma  consulta  feita  pela   firma  António   P.    Galliazzi. 

Mas,  admittindo  essa  definição,  de  uso  "exterior"  e  "interior", 
como  regra  absoluta,  para  incidência  das  respectivas  camisas,  é  curio- 
so saber-se  se  estão  sujeitas,  e  a.  que  taxa,  as  camisas  de  malha  des- 
tinadas exclusiva  e  especialmente  ao  uso  no  "banho  de  mar",  deno- 
minadas "sungas",  camisas  essas  que  não  podem  ser  consideradas  de  "uso 
exterior",  porque  não  servem  de  "agasalho",  conforme  o  espirito  es- 
tabelecido na  ordem  que  commentamos,  nem  de  "uso  interior"  por- 
que   sobre    ellas   não    são    vestidas    quaesquer    outras    peças    de    roupa . 

Quanto  ás  "camisas  de  dormir  para  homens  e  meninos",  incluí- 
das, por  essa  ordem,  na  alinea  VII,  do  §  13,  do  art.  4o,  do  decreto 
n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  é  outro  caso  de  transferencia. 
de  incidência  que  ella,  ou  a  lei  n.  5.353,  faz,  tendo-se  em  vista  o; 
termos  claros  e  positivos  da  lei  n.  4.625,  de  31  de  dezembro  de  19  2-, 
onde  se  encontram  as  seguintes  palavras,  em  seu  art.  Io,  alinea  II, 
n.  21:  "XV  —  Camisas  de  homens  e  de  meninos,  não  incluindo  asi 
de  dormir  e  de  malha,  que  continuarão  a  ser  taxadas  pelo  n .  V,  seu- 
do  aquellas  delle  retiradas"  —  dispositivo  esse  que  teve  a  sua  consa- 
gração na  ordem  n.  372,  da  Directoria  da  Receita  á  inspectoria  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  publicada  no  "Diário  Official"-  do  7 
de  Junho  de  1924,  que  passamos  a  transcrever: 

"Com  o  officio  n.  639,  de  14  de  abril  deste  anno,  en- 
caminhastes a  esta  directoria  o  processo  em  que  a  firma 
Costa  Pereira  &  C.  considerou  sujeitas  ao  imposto  de  con- 
sumo, na  razão  de  $200  por  unidade,  as  camisas  impor- 
tadas pela  recorrente . 


O  Sr.  ministro  da  Fazenda  proferiu  em  -14  de  maio 
próximo   findo   o   seguinte   despacho: 

'■Nego    provimento    ao    recurso,    á    vista    do    parecer". 

E'  este  o  parecer  que  emitti  em  1  do  mesmo  mez 
com  o   qual  concordou   o   Sr.    ministro: 

"Somente  as  camisas  de  dormir  e  as  de  malha,  de 
homem  e  de  meninos,  pagam  hoje  §100  por  unidade.  As 
de  peito  de  algodão  puro  S200  por  unidade.  As  demais 
de  peito  de  algodão  com  linho  puro  ou  com  outra  maté- 
ria, exceptuada  a  seda;  de  peito  de  linho  puro;  de  peito 
de  borra  de  seda  ou  de  seda  com  outras  matérias,  de  pei- 
to de  seda  pura,  pagam,  por  unidade,  respectivamente, 
§400  —  5600  —  1S000  e  1§500  (art.  1.»,  n.  21,  da  lei 
n.    4.626,   de   31-XII-1922) . 

As  de  que  se  trata  são  de  crepe  de  algodão  e  como  taes 
não  podem  ser  de  malha  e  de  dormir,  e  considerando  que 
o  peito  é  formado  pelo  próprio  tecido,  de  algodão,  não  ha 
duvida  que  estão  sujeitas  á  taxa  de  $200  por  unidade. 

Assim,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Commis- 
são  de  Tarifas  de  fls.  S.  o  recurso  não  deve  ter  provi- 
mento" . 

E'    o    seguinte    o    parecer    da    Commissão    de    Tarifas"': 

"A  Commissão  de  Tarifas  é  de  parecer  que  á  vista  do 
que  dispõe  a  lei  n.  4.625,  de  31  de  dezembro  de  1922, 
estão  as  camisas  em  apreço  sujeitas  ao  pagamento  de  $200 
por  unidade  ao  imposto  de  consumo''. 

Pelo  que  fica  exposto  mantemos  integralmente  a  opinião  que 
emittimos  no  artigo  que  escrevemos  neste  jornal,  em  26  do  mez  pas- 
sado, considerando  "as  camisas  de  malha"  sujeitas  á  dupla  incidên- 
cia e  "as  camisas  de  dormir  para  homem  e  meninos"  isenta  do  im- 
posto de  consumo,  em  face  do  que  dispõe  a  lei  n.  5.353,  de  30  de 
novembro  dé  1*9  27,  corroborado  pelo  que  estabelecem  as  ordens  e  de 
cisões  que  citamos,  e,  consequentemente,  pelo  que  vinha  sendo  ob- 
servado em  obediência  ao  vigente  decreto  n.  17.464,  de  6  de  Outu- 
bro de   1926. 


N.°  2 

CONSULTA  DE  ALCIDES  B.   PEREIRA  &  C. 

As  caixas,  como  a  representada  pela  amostra,  são  de  pape- 
lão, compostas,  forradas,  para  acondicionamento  de  jóias  ou 
presentes,  e,  pois,  sujeitas  ao  imposto  de  consumo,  quando  ex- 
postas á  venda  vasias,  nos  termos  do  §  34,  letra  "a",  do  art.  4o 
do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
outubro  de   1926. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de   5   (te  janeiro  de   1928). 
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N.«  3 

N.  19.381,  de  1927  —  J.  Vieira  Rodrigues.  —  Indefiro 
o  pedido  quanto  ao  pagamento  effectuado  em  1927,  e,  em  conse- 
quência, opinaria  também  em  contrario  relativamente  aos  exer- 
cícios de  1925  e  1926,  assim  porque,  tratando-se  de  imposto  in- 
directo, a  restituição,  si  attendivel,  não  deveria  ser  feita  ao  in- 
termediário de  sua  cobrança,  que  em  tempo  opportuno  ficou 
pago,  mas  a  cada  um  dos  que,  no  adquirir  a  mercaloria  a  obti- 
veram, accrescicia  no  seu  valor  da  importância  do  imposto,  por 
isso  os  únicos  com  direito  a  restituição  desse  imposto. 

Esse  é  o  principio  que  o  próprio  regulamento  consagra,  ad- 
mittindo  a  restituição  quando  as  estampilhas  houverem  sido  ap- 
plicadas  em  productos  que  por  motivo  de  incêndio,  naufrágio, 
ou  qualquer  outro  accidente,  devidamente  comprovado,  deixa- 
rem de  entrar  em  consumo.  A  condição  essencial  á  restituição 
do  imposto,  reside,  portanto,  no  facto  da  mercadoria  não  entrar 
em  consumo,  o  que  vale  dizer  —  não  ter  havido  pagamento  do 
imposto  pelo  consumidor. 

(Recebedoria  —   Diário   Official   de   5-1-28) . 

NOTA  —  Segundo  se  deprehende  do  teor  desse  despacho,  a  fir- 
ma J.  Vieira  Rodrigues  não  pediu  restituição  de  "estampilhas"  mas, 
sim,  de  "quantia"'  correspondente  ao  imposto  de  consumo  que,  certa- 
mente, lhe  foi  cobrado  indevidamente.  Assim  não  colhe  a  recusa  des- 
sa restituição  sob  o  fundamento  de  não  estar  comprehendida  entre  as 
hypotheses  previstas  no  vigente  regulamento,  em  seu  art.  130,  pois 
ali  se  trata  de  restituição  de  "estampilhas",  emquanto  que,  no  caso 
em  apreço,  se  trata  de  restituição  de  "quantia"  de  imposto  pago  in- 
devidamente, havendo,  portanto,  absoluta  differença  entre  esta  e 
aquella  espécie  de  restituição.  Mas,  mesmo  que  certo  estivesse  esse. 
fundamento,  para  indeferimento  do  pedido,  nem  por  isso,  uma  vez 
provada  a  illegalidade  do  imposto  pago,  podia  ser  recusada  a  restitui- 
ção requerida,  conforme  já  resolveu  o  Supremo  Tribunal  Federal, 
mandando  restituir  á  firma  Luiz  Hermanny  &  C .  o  imposto  de  con- 
sumo que  lhe.  havia  sido  cobrado  indevidamente,  sem  cogitar  se  essa 
firma  cobrou,  por  sua  vez,  ou  não,  do  consumidor  o  imposto,  como 
pretende   o   despacho   que   commentamos. 


N.°  4 

N.  120,  de  1927.  contra  Eugénio  Provenzano.  Foi  au- 
toado  a  firma  Eugénio  Provenzano  por  infracção  do  re- 
gulamento do  imposto  de  consumo,  visto  ter  fabricado  mo- 
veis e  vendido,  sem  o  pagamento  do  imposto,  respectivo,  no  pe- 
ríodo de  janeiro  de  1925  a  janeiro  de  1927,  como  consta  do  auto 
de  fls.    7,  e  foi  apurado  no  exame  procedido  pelo  autuante  no 


livro  commercial  denominado  "Borrador"  e  constante  dos  map- 
pas  e  termo  de  folhas  dous  a  seis,  com  a  circumstancia  de  não 
se  ter  registrado  para  o  fabrico  ou  commercio  do  producto  ci- 
tado, os  exercicios  de  1925  e  1926,  segundo  se  vê  da  informa- 
ção de  fls  9. 

A  autoada  na  petição  de  folhas  confessou  a  falta,  allegan- 
do  ignorância  e  consequente  ausência  de  má  fé,  e  pedindo  para 
pagar  o  imposto  devido  independente  de  multa. 

Assim,  julgo  procedente  o  alludido  auto  e,  de  accôrdo  com 
o  parecer  imponho  a  Eugénio  Provenzano  a  multa  de  2:500$ 
(dois  contos  e  quinhentos  mil  réis),  minimo  do  artigo  219,  §  8o, 
letra  "d",  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  com 
a  obrigação  ainda  de  pagar  a  importância  de  941$500,  corres- 
pondente ao  imposto  sonegado  "ex-vi"  do  art.  204,  do  citado 
decreto. 

Intime-se  para  o  recolhimento  da  multa  e  do  imposto  so- 
negado no  prazo  de  30  dias ;  não  o  fazendo,  promova-se  a  co- 
brança executiva  pelos  meios  legaes,  salvo  o  direito  de  recurso 
que  poderá  ser  interposto  dentro  de  15  dias,  na  forma  do  art. 
229  do  referido  decreto  n.   17.464. 

(Recebedoria  —   Diário   Officjial   de   6-1-28) . 

NOTA  —  Folgamos  em  ver  assim  cumprido  o  regulamento,  dan- 
do-se  rigorosa  applicação  ao  dispositivo  da  letra  "d",  do  §  8.°,  do  seu 
art.  219,  que  essa  mesma  Recebedoria  não  reconheu  quando  julgou 
o  processo  movido  contra  a  firma  M.  J.  Caldas,  applicando-lhe  mul- 
ta igual  á  importância  do  imposto  que  se  disse  sonegado,  para  tanto 
emprestando-lhe  o  dispositivo  da  letra  "c"  do  art.  204,  combinado 
com  o  disposto  no  art.  220,  decisão  essa  que,  infelizmente,  teve  a 
sancção  do  Thesouro,  quando  em  ambos  os  casos  a  sonegação  foi  apu- 
rada somente  pelos  lançamentos  da  escripta  commercial,  em  virtude 
dos  autoados  não  possuirem  livros  de  escripta  fiscal . 

Dois  pesos  e  duas  medidas! ! ! 

Não  cessaremos  de  clamar  pelo  dia  em  que  pudermos  ver,  em- 
fim,  o  regulamento  applicado  igualmente  áquelles  que  forem  colhidos 
em  suas  malhas,  pouco  importando  as  pessoas  do  autoado  ou  do 
autoante . 


N.°  5 

N.  1.276,  de  1926,  contra  Loureiro  &  Abreu.  —  De  accôr- 
do com  o  parecer  e  tendo  em  vista  a  doutrina  constante  da 
ordem  n.  426,  de  29  de  julho  de  1924,  da  Directoria  da  Receita 
a  esta  Recebedoria,  julgo  procedente  o  auto  de  fls.  2,  para  im- 
por a  Loureiro  &  Abreu  a  multa  de  cinco  mil  e  quatrocentos  e 
setenta   e  cinco   réis    (5$475),   com   a   obrigação,  ainda   da  reco- 
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lher  igual  importância  de  imposto  sonegado,  "ex-vi"  do  art.  204, 
paragrapho  único,  letra  "c",  combinado  com  o  art.  220,  ambos 
do  decreto  n.   17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Intime-se  para  o  recolhimento  da  importância  devida,  no 
prazo  de  30  dias,  não  o  fazendo,  promova-se  a  cobrança  exe- 
cutiva, pelos  meios  legaes,  salvo  o  direito  de  recurso  que  pôde 
ser  interposto,  dentro  de  15  dias,  na  forma  do  art.  229  do  cita- 
do decreto. 

(Recebedoria   —   Diário   Official   de  6-1-28) . 

NOTA  —  Ordem  acima  citada: 

"Com  o  officio  n.  136,  de  18  de  janeiro  do  corrente 
anno,  encaminhaste  a  esta  directoria  o  recurso  interposto 
pela  firma  Salgueiro  &  Carvalho,  do  acto  dessa  Recebedo- 
ria que  a  multou  em  5:000$000,  por  infracção  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de 
1921,  obrigando-a  mais  ao  recolhimento  da  importância 
de   2:611$920,  correspondente  ao  imposto  sonegado. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  junho  ultimo, 
proferiu    o    seguinte    despacho. 

"Tomo  conhecimento  do  recurso  para  reduzir  a  pena 
imposta  á  firma  recorrente  á  obrigação  de  recolher  aos 
cofres  públicos  a  importância  total  de  2:611$920  e  mais 
igual  quantia  de  multa,  dè  accôrdo  com  o  parecer  do  Sr. 
director  da  Receita'". 

O  parecer  que  emitti,  e  ao  qual  se  refere  o  despacho 
do  Sr.   ministro  da  Fazenda,  foi  o  seguinte: 

"Não  procedem  as  nullidades  arguidas  do  presente 
processo . 

1."  —  porque  delle  consta  claramente  ter  sido  lavra- 
do o  auto   no  estabelecimento   commercial   dos   recorrentes; 

2.°  —  porque  não  houve  apprehensão  da  mercadoria 
visto  o  auto  se  referir  a  mercadoria  "vendida"  e  não  mais 
existente  no  estabelecimento; 

3"  — ■  porque  ao  tempo  em  que  foi  lavrado  o  auto,  a 
jurisditição .  da  Recebedoria  do  Districto  Federal  esten- 
dia-se  a  Nictheroy,  e  o  facto  de  ter  sido  a  intimação  fei- 
ta por  continuação  de  tal  repartição  em  3  de  dezembro 
de  1923,  não  invalida  de  nenhum  modo  o  processo. 

Os  recorrentes,  nada  tendo  allegado  em  sua  defesa 
apresentada  á  Recebedoria,  affirmaram  agora  que  não  hou- 
ve sahida  de  producto  sem  sello,  mas  apenas  omissão  de 
lançamentos  de  entradas  de  aguardente  e  álcool  que  ven- 
deram  acompanhados   dos  respectivos   sellos. 

Mas  ficam  em  tal  affiTmação,  nada  provam  e  nem  mes- 
mo dizem  de  quem  adquiriram  tàes  próductos,  o  que  de  cer- 
to poderiam  fazer,  se  fosse  verdadeira  a  asserção . 

O  que  se  conclue  do  estudo  do  processo,  é  que  os  re- 
correntes desdobraram  o  producto  recebido,  vendeíido-o 
em  quantidade  superior  ao  recebido,  sem  que  pagasse  o  im- 
posto  devido   pelo  producto  accrescido. 
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Sou,  por  isso,  pelo  não  provimento  do  recurso,  enten- 
do, porém,  que  se  deve  tomar  conhecimento  delle  para  re- 
duzir a  pena  imppsta  á  obrigação  de  recolherem  a  quan- 
tia de  2:  611§920,  do  imposto  sonegado,  e  mais  igual  quan- 
tia de  multa,  nos  termos  do  art.  220  do  vigente  regula- 
mento, visto  como  a  sonegarão  foi  apurada  pelo  exame  dos 
talões  de  notas,   que  faz  parte  da  escripta  fiscal". 


N.°  6 

N.  17  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda 
approvou  a  decisão  daquella  Recebedoria  relativa  a  uma  consul- 
ta formulada  pela  General  Electric  S.  A.,  sobre  imposto  de 
consumo,  nos  termos  do  parecer  desta  directoria,  que  foi  o  se- 
guinte : 

"Como  bem  salienta  a  decisão  de  folhas,  a  lei  que  estabe- 
leceu o  imposto  de  consumo  para  as  "pilhas  eléctricas  seccas, 
nacionaes  ou  estrangeiras",  não  cogita  do  seu  destino  ou  ap- 
plicação. 

Assim,  não  ha  excepção  a  fazer  na  hypothese  e,  portanto, 
opino  pela  approvação  do  acto  da  Recebedoria  do  Districto  Fe- 
deral".  (Processo  n.  39.935,  de  1927).  . 

(D .  da  Receita  á  Recebedoria  —  Diário  Official  de  7-1-28) . 

OBSERVAÇÃO  —   Veja-se   decisão   n.    117  do  "Annuario" 


N.'  7 

N.  24  —  Communicando,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr. 
ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o  officio  dessa  Recebedo- 
ria n.\ 1.988,  de  5  de  setembro  do  anno  passado,  em  que  submet- 
teu  á  consideração  superior  o  despacho  proferido  relativamente 
á  consinta  feita  pela  firma  Pereira,  Neviére  &  C,  proferiu,  em 
data  de  5  de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  o  seguinte  des- 
pacho : 

"App\ovo  a  decisão  da  Recebedoria,  de  accôrdo  com  os  pa- 
receres. Np  exercício  de  1928,  as  bolsas  constantes  das  amos- 
tras ns.  1  \  2  incidem  no  imposto  "ex-vi"  o  determinado  na  le- 
tra "ih",  dcWt.   14,  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  findo". 


I 


(D.  da  receita  á  Recebedoria  —  Diário  Official,  de  8-1-28). 
LO 

\ 


OBSERVAÇio  —  Veja-se  decisão  n.    12ff  do  Annuario"   de   1928. 
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N.°  8 

Ns.  817  e  818,  de  1924,  contra  .Costa  Martins  &  Comp., 
Carvalho  &  Esteves  e  Carvalho  Espínola  &  Comp.  —  Não  cons- 
ta do  processo  nenhum  elemento  que  demonstre  ter  a  firma  Car- 
valho &  Esteves  falsificado  a  bebida  apprehendida  em  seu  es- 
tabelecimento commercial  á  rua  do  Cattete  n.  195,  e  que  deu 
causa  ao  auto  de  fls.  9,  por  isso  que  o  vinho  em  causa  foi  pela 
mesma  adquirido  na  certeza  de  ser  legitimo,  das  firmas  Costa 
Martins  &  Comp.,  como  se  vê  das  notas  de  venda  ns  5  818  e 
13.977,  de  fls.  4  e  5. 

O  que  está  provado  é  que  o  vinho  denominado  "Agradável 
de.Alegretti  &  Comp.  —  Bento  Gonçalves  —  Rio  Grande  do 
Sul",  adquiridos  por  Costa  Martins  &  Comp.,  conforme  nota 
n.  292,  de  25  de  julho  de  1924,  fls.  3,  quando  despachado  para 
esta  capital,  foi  submettido  á  analyse  pelo  Laboratório  Nacio- 
nal de  Analyses  da  Directoria  de  Hygiene  Bento  Gonçalves,  e 
considerado  de  boa  qualidade,  conforme  se  verifica  de  certidão 
de  fls.  28,  apresentada  como  elemento  de  defesa  pelos  fabricantes 
referidos,  entretanto,  o  contido  nos  dois  barris  apprehendidos  no 
estabelecimento  da  referida  firma  Costa  Martins  &  Comp.,  sub- 
mettido á  analyse,  foi  considerado  falsificado  pelo  Laboratório 
Nacional,  laudo  de  fls.   7. 

As  allegações  da  defesa  de  Carvalho  Espínola  &  Comp.  são 
destituídas  de  fundamento,  porque  no  caso  não  se  verificou  a 
hypothese  referida  no  art.  87,  §  2o  do  regulamento  do  imposto 
de  consumo  e  por  ter  sido  considerado  falsificado  o  vinho  con- 
tido no  barril  .vendido  a  Carvalho  &  Esteves  constante  da  nota 
n.    13.977. 

Assim,  julgo  procedente  o  referido  auto  para  impor  ás  fir- 
mas Carvalho  Espinola  &  Comp.  e  Costa  Martins  &  Com».,  a 
cada  uma,  a  multa  de  1:200$,  minimo  do  art.  78  do  drcreto 
n.    14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921. 

Intimem-se  para  o  recolhimento  das  multas  no  pnzo  de 
30  dias,  não  o  fazendo,  promova-se  a  cobrança  executiva  pelos 
meios  legaes,  salvo  o  direito  de  recurso,  que  pôde  ser  nterpos- 
to,  dentro  de  15  dias,  na  forma  do  art.   229,  do  citado  decreto. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  10-1-28) . 

NOTA  —  Isertmdo  nesse  processo  a  firma  CarvalJo  &  Esteves 
de  culpa  e  pena  pel.i  exposição  á  venda  do  vinho  considerado  falsifi- 
cado, mais  uma  vez  a  Recebedoria  confirmou  o  seu  just)  critério,  não 
julgando  responsável  por  essa  falta  aquelles  que  provêem  ter  adqui- 
rido o  vinho  "na  certeza  de  sei-  legitimo  e  pelo  pr«o  corrente  no 
mercado". 
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OBSERVAÇÃO    —    Veja-se    decisões    ns.     86    e    167    do    "Annua- 
rio"    de    1928,    e    9-82-102-157-196-216-231    e    240    deste    "Annuario" . 


N.°  9 

N.  1.222,  de  1926,  contra  Figueiredo  &  Coelho.  —  Não 
havendo  no  processo  nenhuma  prova  de  que  o  vinho  apprehen- 
dido  e  que  deu  causa  ao  auto  de  folhas,  seja  parte  do  vinho 
contido  no  barril  vendido  em  12  de  agosto  de  1926  pela  firma 
Azevedo  Andrade  &  C,  mas  estando  provado  que  Figueiredo 
&  Coelho  expunham  á  venda  em  seu  estabelecimento  cinco  gar- 
rafas de  vinho  addicionado  de  agua  e  álcool  e,  portanto,  artifi- 
cial, como  declara  o  laudo  de  analyse  procedida  pelo  Labora- 
tório Nacional,  fls.  8,  julgo  procedente  o  referido  auto  «,  de 
accôrdo  com  o  parecer,  imponho  a  Figueiredo  &  Coelho  a  mul- 
ta de  1:200$,  mínimo  do  art.  78  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de 
janeiro  de  1921. 

Intime-se  para  o  recolhimento*  da  multa  no  prazo  de  30 
dias ;  não  o  fazendo,  promova-se  a  cobrança  executiva,  pelos 
meios  legaes,  salvo  o  direito  de  recurso,  que  poderá  ser  inten- 
tado dentro  de  15  dias,  na  forma  do  art.  229,  do  citado  decreto. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  10-1-28) . 

NOTA  —  Comquanto  não  deixe  de  ter,  em  parte,  fundamento 
legal  a  capitulação  no  art.  78,  para  a  imposição  da  respectiva  pena, 
o  facto  de  ter  sido  encontrado  exposto  á  venda  um  vinho  addicio- 
nado de  agua  e  álcool,  e,  portanto,  artificial,  sellado  com  taxa  rela- 
tiva aos  vinhos  naturaes  (o  que  não  consta  do  despacho  mas  se  de- 
prehende  perfeitamente),  nem  por  isso,  em  face  do  que  dispõe  a  alí- 
nea IX  e  a  letra  "i",  do  §  2.°,  do  art.  4o,  do  vigente  regulamento 
do  imposto  de  consumo,  deixaria  de  ser  legal  a  applieação  da  multa 
de  200$  a  400?,  por  insufficiencia  de  sellagem,  como  já  tem  decidido 
o  "Thesouro  em  innumeras  decisões,  uma  vez  que  os  citados  disposi- 
tivos reconhecem  e  admittem  a  fabricação  e  venda  de  vinhos  artifi- 
ciaeà.  que  tanto  são  os  addicionados  de  agua  e  álcool. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  86  e  167  do  "Annuario" 
de   1928   e   8-82-102-157-196-216-231   e   240   deste  "Annuario". 


N.°    10 

N.  23.799  —  José  Araújo  Júnior  —  A  mercadoria  repre- 
sentada pela  amostra  B  não  pôde  ser  assemelhada  ás  pastas 
para  cima  de  mesa  ou  para  conducção  de  papeis.  Seu  feitio  è  di- 
mensões indicam  o  fim,  diverso  daquelles,  a  que  se  destinam  — 
capa  para   resguardar,  ou   melhor,   conservar  carteiras   e   livros. 
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Assim,  pois,  está  isenta  do  imposto  de  consumo. 

Quanto,  porém,  á  da  amostra  A,  dada  a  modificação  feita 
pela  lei  n.  5.353,  no  §  36,  n.  4,  do  art.  4o  do  regulamento 
n.    17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  que  passou  a  ser: 

"Carteiras,  porta  moedas,  porta  lenços  e  bolsas  para  ho- 
mens, senhoras  e  creanças,  de  qualquer  feitio  ou  qualidade,  e 
para  qualquer  fim,  —  está  sujeito  ao  mencionado  imposto". 

Submetto  este  despacho  á  consideração  superior. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  13-1-28) . 

OBSERVAÇÃO    —    Veja-se    decisão    n.     165,    deste    "Annuario". 


N.»  11 

N.  24.092  — ■  Companhia  Industrial  Alegria  —  A  decisão 
a   que  allude  o  parecer,  declara: 

"A  meia  de  seda  constante  da  amostra,  não  contém  borda- 
do e  muito  menos  é  rendada,  pois  a  simples  abertura  do  pon- 
to, no  respectivo  tecido,  dando  logar  "a  uma  lista"  de  trama 
aberta  ou  mais  larga,  não  constitue  qualquer   desses   ornatos". 

Por  sua  vez,  o  regulamento  vigente,  approvado  pelo  decre- 
to n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926.  art.  4.°.  §  13,  nota  6a,  es- 
tabelece  que : 

Para  os  effeitos  das  taxas  dos  artefactos  da  alinea  XVI 
(meias  rendadas),  não  se  consideram  bordados  simples  frisos 
de  seda,  ou  uma  letra  ou  monogramma  bordado,  com  linha  de 
algodão". 

Qualquer  dos  modelos  descriptos  não  se  adapta  á  meia  apre- 
sentada com  este  requerimento.  Esta,  em  grande  parte,  se  mos- 
tra constituída  por  múltiplas  listas  uniformes,  de  ponto  aberto, 
tornando-a,  evidentemente,  rendada". 

Assim,  pois,  deve  continuar  a  pagar  o  imposto  de  consu- 
mo, como  meia  de  seda  natural,  simples  ou  com  outra  matéria 
—  rendada  —  da  taxa  de  $600  réis  por  par. 

(Recebedoria  —  Diário  Official,  de   14-1-928). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja  decisões  n.  177,  do  "Annuario"  de  19  28, 
e   179   deste   "Annuario". 


N°   12 

N.   25.606  —  Companhia  Paulista  de   Papeis  e  Artes   Gra- 
phicas.  —  Consulta. 
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Em  solução  ás  questões  propostas  neste  requerimento,  de- 
claro que : 

a)  a  Lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  ultimo,  entrou  em  vigor, 
quanto  ás  modificações  do  imposto  de  consumo,  conforme  es- 
tabelece seu  artigo  19,  em  1  do  corrente ; 

b)  não  está  sujeito  a  novo  sello,  quando  exposto  á  venda 
em  casas  commerciaes,  o  papel  almasso  que,  em  tempo  oppor- 
tuno,  tenha  pago  o  imposto  pela  forma  regulamentar  e  confor- 
me sua  procedência ; 

c)  os  enveloppes  representados  pelas  amostras  ns.  1  a  4  e 
6,  estão  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  uma  vez  que  se  pres- 
tam á  expedição  de  cartas,  e  nenhum  preceito  legal,  traçou  di- 
mensões a  esse  producto. 

O  da  amostra  n.  5,  porém,  destinado  a  amostras,  como  in- 
dica o  dispositivo  especial  de  seu   fecho,  escapa  a  esse  tributo; 

d)  os  productos  em  "stock",  nas  fabricas,  mesmo  em  sec- 
ções de  venda,  não  devem  ser  vendidos,  a  partir  de  1  do  corren- 
te, sem  o  pagamento  do  imposto  pelo  modo  prescripto  na  lei 
citada; 

e)  no  pagamento  do  imposto  de  consumo  de  papel  e  enve- 
loppes, deve-se  attender  o  preço  do  volume  em  que  são  vendi- 
dos caixa,  maço,  pacote,  carteira,  etc,  sem  importar  a  quanti- 
dade contida  em  cada  um  delles.  Assim,  uma  caixa  contendo 
1.Ò0O,  500,  ou  200  enveloppes,  deve  pagar  $400,  desde  que  seu 
preço  seja  superior  a  5$Ô00.  A'  vista  do  que  ficou  resolvido 
quanto  ao  3°  item,  submetío  este  despacho  á  consideração  su- 
perior. 

(Recebedoria  —   Diário  Official,  de   15-1—28) . 
OBSERVAÇÃO    —   Veja-sa    decisão    n.    180     deste     "Animaria". 

n:°.i3 

Notificação  n.  919  de  1927  —  João  Edde  &  Comp.  —  A 
multa  de  20°|°  paga  com  os  emolumentos  no  tempo  próprio,  como 
o  foi  per  força  do  art.  219,  §  2"  a,  no  caso  presente,  resulta 
ijc  um  acto  da  repartição  que  nessa  cobrança  fez  applicação  da 
pena  comminada  no  regulamento.  E  a  esse  procedimento  da 
repartição  aão  se  pôde  oppôr  acto  posterior  applicando  outra 
pena,  duplicidade  que  não  se  conforma  com  o  espirito  da  lei. 
Ycririca-se  neste  processo  que  o  reclamante  pagou  a  multa  de 
20íf  em  20  cie  agosto  quando  ainda  não  publicado  o  despacho 
(28  do  me  mò  me.")  ouc  ihe  impôz  buíra  e  mais  aggravadá  pena. 
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Quer  dizer  que,  quando  foi  publicado  o  despacho  impondo 
a  multa  de  150$000,  já  á  primeira  multa  imposta  havia-se  tor- 
nado eff ectiva  com  o  seu  pagamento .  Do  exposto ;  tendo  em 
vista  que  não  podem  permanecer,  ao  mesmo  tempo,  duas  pe- 
nas impostas  pela  mesma  falta,  á  mesma  pessoa,  o  que  seria 
inevitável,  por  quanto  não  ha  meo  de  ser  annullada  a  multa 
anterior;  tendo  também  em  vista  que,  entre  as  duas  multas  im- 
postas, somente  a  primeira  que  já  se  tornou  effectiva,  pôde  pre- 
valecer —  reconsidero  o  despacho  de  13,  tornando-o  de  nullo 
eff  eito. 

(Recebedoria  —  Diário  Official,  de  15-1-28). 

NOTA  —  Ao  trecho  desse  despacho  que  diz:  —  "tendo  em  vista 
que  não  podem  permanecer  ao  mesmo  tempo,  duas  penas  impostas 
pela  mesma  falta  á  mesma  pessoa,  o  que  seria  inevitável,  porquanto 
não  ha  meio  de  ser  annullada  a  multa  anterior;  tendo  também  em  vis- 
ta que,  entre  as  duas  multas  Impostas,  somente  a  primeira,  que  já  se 
tornou  effectiva,  pôde  prevalecer",  —  responde  S.  Ex.,  o  Sr.  minis- 
tro da  Fazenda,  pela  ordem  que  abaixo  transcrevemos,  onde  se  vê, 
que,  tendo  sido  imposta  a  multa  de  que  cogita  o  §  5o,  do  art.  219  (de 
150$000  a  300$),  .depois  de  já  haver  sido  cobrada  a  de  mora,  negou 
provimento  ao  recurso,  mantendo  a  multa  do  §  5"  do  art.  219,  e 
mandando  que  se  restituísse  a  de  mora,  caso  o  contribuinte  a  reque- 
resse,  ficando   esta   por   essa   forma   "annullada": 

'Sr.    Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

624  —  Com  o  vosso  officio  n.  2.15  6,  de  20  do  no- 
vembro ultimo  (ficha  n.  58.601),  encaminhastes  o  recur- 
so interposto  por  Araújo  Penna  &  Filho,  do  acto  dessa 
repartição,  pelo  qual  foram  multados  em  450$,  por  infrac- 
ção dos  arts.  7  e  9  do  decreto  n.  14.713,  de  S  de  mar- 
ço de  1921,  e  8  e  14  do  decreto  n.  14.64S,  de  26  de  ja- 
neiro de   1921. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  11  do  corren- 
te mez,  proferiu  o  seguinte  despacho: 

"Em    face    do    parecer    nego    provimento    ao    recurso". 

Foi  este  o  parecer  que  emitti  sobre  o  assumpto,  com 
o  qual  concordou  o  Sr.  ministro: 

"Preliminarmente  —  Constitue  o  presente  processo 
três  notificações  contra  a  mesma  firma,  lavradas  duas 
delias,  as  de  ns.  309  e  310,  por  infracção  do  derreto  nu- 
mero 14.713,  de  S  de  março  de  1921,  e  a  terceira,  de  nu- 
mero 811,  do  decreto  n.  14.648.  de  26  de  janeiro  do  mes- 
mo anno . 

Não  é  regular  a  reunião  de  processos  quando  se  tra- 
ta, como  no  caso  em  apreço,  de  regulamentos  differentes. 
Tendo  sido,  porém,  proferida  a  decisão  em  cada  uma  das 
notificações  separadamente,  occorrenclo  e  reunião  para  exa- 
me   do    recurso,    que    é    um    só,    pelo    Thssouro,    penso    que 


—  15  -■ 

não  ha  inconveniente  em  ser  feito  o  necessário  estudo, 
chamando-se  a  attenção  da  repartição  encaminhante  para 
que  não  se  reproduza  o  facto. 

"  De  meritis"  —  As  decisões  proferidas  nas  notifica- 
ções de  ns.  309  e  310  passaram  em  julgado,  de  accôrdo 
com  o  que  preceitua  o  art.  31,  do  decreto  n.  14.713,  ci- 
tado. 

Resta  a  notificação  n.  311,  que  é  do  decreto  nume- 
ro 14.648,  também  citado  e  que  tem  andamento  diffe- 
rente. 

Segundo  declaração  dos  notificantes  e  confissão  dos 
recorrentes,  o  pagamento  dos  emolumentos  dos  registros, 
a  que  se  refere  a  notificação,  foi  effectuado  depois  do  pro- 
cedimento fiscal,  não  tendo  havido,  portanto,  espontanei- 
dade  no   acto   dos   recorrentes. 

Sou,  portanto,  de  parecer  que  se  negue  provimento 
ao  recurso  alludido,   para  ser  mantida  a  decisão  recorrida. 

Convém  salientar  que,  tendo  sido  impostas,  respecti- 
vamente, as  multas  de  100$000  —  100$000  e  150$000  nas 
três  notificações  referidas,  foi  recolhida  demais  a  impor- 
tância de  100$000  conforme  se  verifica  da  guia  de  fls.    24. 

Quanto  ás  multas  de  mora,  cobradas  dos  recorrentes, 
conforme  se  vê  dos  documentos  de  fls.  17,  18  e  19  PODE 
RÃO  SER  RESTITUÍDOS  SE  O  REQUEREREM. 

O   que   vos   communico,   para   os   devidos   fins". 
(Diário  Official,   de   19-12-25). 

E  se  essa  Ordem  não  fôr  sufficiente,  temos  mais  a  que  passamo3 
■a  transcrever,  de  data  mais  recente: 

"Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  294  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fa- 
zenda, por  despacho  de  30  de  julho  ultimo,  ne?ou  prq- 
vimento  ao  recurso  interposto  pela  firma  José  da  Silva 
Campos  Júnior,  para  ser  mantida  a  decisão  recorrida,  fi- 
cando, entretanto,  assegurado  ao  recorrente  o  direito  de 
RESTITUIÇÃO   da   MO'RA   DE    15°|°   QUE    PAGOU". 

(Diário    Official,    de    21-7-27). 

Eis  ahi  a  resposta  dada  a  esse  despacho  da  Recebedoria,  e  por 
duas  Ordens  á  ella  própria  dirigidas,  cujos  pontos  capitães  vão  por 
nós  gryphados. 

Mas.  .  .    que  fazer?  Já  lá  se  vae  o  tempo  em  que 

"nenhum  funccionario  podia  ignorar  que  as  decisões 
competentes  estabelecem  aresto  para  ser  estrictamente  ob- 
servado pelas  repartições  que  por  acaso  tenham  procedido 
em   desaccôrdo   com   ellas". 

segundo  a  Ordem  de  11  de  junho  de  1894,  do  Sr.  ministro  á  Alfan- 
dega do  Maranhão,  publicada  no  "Diário  Official"  de  20  do  mes- 
mo mez. 
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N.°  14 

N.  47  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda 
approvou  o  acto  daquella  Recebedoria  que,  tendo  em  vista  a  re- 
presentação do  agente  fiscal  Armando  Watson  Cordeiro,  deci- 
diu que  só  os  escriptorios  commerciaes,  em  que  se  façam  trans- 
acções com  productos  tributados  do  imposto  do  consumo,  estão 
sujeitos  ao  pagamento  do  registro  desse  imposto.  (Processo 
n.   50.878,  de  1927). 

(D.  da  Receita  á  Recebedoria  —  Diário  Official  de  19-1-28). 

N.°  15 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  25  de  janei- 
ro de  1928  —  Circular  n.  4: 

Tendo  em  vista  o  que  consta  do  processo  originado  do  of- 
ficio  da  Casa  da  Moeda,  n .  850,  de  16  de  dezembro  próximo  fin- 
do, e  de  accôrdo  com  o  disposto  no  artigo  14,  §  6o,  letra  "a",  da 
n.  5.353,  de  30  de  novembro  do  anno  passado,  recommendo 
aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Nacional  nos  Estados, 
para  os  devidos  fins,  que  requisitem  daquella  repartição,  com  a 
máxima  urgência,  as  novas  cintas  das  taxas  de  $030,  $045,  $060 
e  $090,  destinadas  á  sellagem  do  vinho  nacional,  natural  de  uva 
e  de  que  trata  a  circular  deste  ministério  n.  3,  desta  data,  afim 
de  serem  fornecidas  ás  estações  fiscaes  das  localidades  em  que 
houver  fabricação  do  referido  producto. 

Fica  estabelecido  um  prazo  improrogavel  de  90  dias,  a  par- 
tir da  data  em  que  forem  as  alludidas  estações  fiscaes  suppri- 
das  das  novas  estampilhas,  para  a  troca  das  antigas  "cintas  de 
consumo  nacional",  em  poder  dos  viticultores  —  F.  C.  de  Oli- 
veira Botelho. 

(Diário  Official,  de  26-1-28). 


ÍJ.°  16 

N.  430,  de  1927,  contra  Ferraz  &  C.  —  O  sabão  para  lava- 
gem de  roupas  ou  de  casas,  está  pela  lei  em  vigor  isento  do  impos- 
to de  consumo.  E'  claro,  pois,  que  nessa  isenção  só  pôde  ser  com- 
prehendido  o  sabão  em  barra  grosseiro,  de  typo  determinado  e 
conhecido  no  commercio,  e  aquelle  que,  em  outra  forma,  traga 
o  rótulo  indicativo  do  uso.  Na  primeira  hypothese,  está  o  pro- 
ducto  apprehendido,    pelo   que    não   tem    fundamento   o   auto    de 
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fls . .  E'  o  que  bem  se  deprehende  do  processo  e  melhor  demons- 
tra o  exame  da  própria  mercadoria.  Nestas  condições,  julgo  im- 
procedente o  processo  e  mando  que  a  mercadoria  apprehendida 
seja  entregue,  mediante  recibo,  sem  outra  formalidade,  lavran- 
do-se  o  termo  de  deposito  de  fls.  Embora  a  referencia  feita  no 
auto  da  infracção  de  que  cogita  o  artigo  204,  paragrapho  úni- 
co, "c",  do  regulamento  annexo  -do  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
outubro  de  1926,  e  fosse  apenas  por  presumpção,  o  que,  aliás,  é 
inadmissível,  recorro  deste  meu  despacho  para  a  instancia  su- 
perior, por  força  do  que  mandou  a  circular  n.  23,  de  1926.  Fei- 
tas as  necessárias  annotações,  suba  o  processo. 
(Recebedoria  —  Diário  OffiQial,  de  26-1-28). 

NOTA  —  Até  que,  emfim,  nesse  despacho,  a  Recebedoria  esta- 
beleceu o  critério  legal  para  se  julgar  da  isenção  do  imposto  sobre  o 
sabão  destinado  á  lavagem  de  roupas  e  casas,  dizendo  que,  como  tal, 
se  comprehende  "o  sabão  em  barra  grosseiro,  de  typo  determinado  e 
conhecido  no  commercio,  e  AQUELLE  QUE  EM  OUTRA  FORMA  tra- 
ga o  rótulo  indicativo  do  uso    (o  negrito  é  nosso)". 

Dessa  maneira,  corrigiu  ella  o  que  vinha  estabelecendo  em  ou- 
tros despachos,  que  não  se  podia  estender  a  isenção  ao  sabão  de  "fa- 
bricação esmerada  e  de  preço  relativamente  elevado",  circumstan- 
cias  que  não  podem  influir  para  se  julgar  da  isenção,  por  isso  que, 
não  só  a  lei  delias  não  cogita,  mas  tão  somente  de  sua  composição,  in- 
dicação e  o  fim  a  que  se  destina,  como  seria  o  fisco  arvorar-se  no  di- 
reito de  determinar  o  preço  pelo  qual  o  fabricante  poderia  vender  o 
seu  producto  e  prohibir-lhe  que  o  aperfeiçoasse. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  65-81  e  153  do  "Annua- 
rio"   de   1928,   e   20-21-169-175   e   217   ,   deste   "Annuario". 


N."   17 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  25  de  janeiro 
de  1928  —  Circular  n.  3: 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este 
ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  as  cintas 
das  taxas  de  $030,  $045,  $060  e  $090,  destinadas  á  sellagem 
do  vinho  nacional,  natural  de  uva,  medem  de  comprimento  120 
millimetros  por  Í0  millimetros  de  altura  e  seus  principaes  ca- 
racterísticos são  os  seguintes : 

Ao  centro  se  acha  o  valor  entre  duas  faixas  em  forma  de 
arcos,  com  as  palavras  —  Imposto,  na  de  cima,  e  do  —  Vinho, 
na   de   baixo. 

De  cada  lado  do  valor,  lê-se  a  palavra  —  Réis  —  em  pe- 
quenas placas,  que  terminam  no  centro  de  rosáceas,  de  onde  par- 
tem, pare  ambos  os  extremos,  quatro  vinhetas  simétricas,  que, 
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de  cada  lado,  contornam  a  palavra  —  Brasil  —  em  letras  brancas. 

As  extremidades  das  cintas  são  guernecidas  por  uma  orna- 
mentação, que  tem  por  motivo  principal  um  caduceu. 

As  fórmulas  descriptas  são  impressas  em  tinta  azul,  e  en- 
tram em  circulação  de  accôrdo  com  o  disposto  no  artigo  14,  §  6° 
e  sua  letra  —  a  —  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  do  anno 
passado  —  F.    C.    de  OliveiraBotelho . 

(Diário  Official,  de  26-1-28). 


N.°  18 

N.  60  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda, 
tendo  presente  o  recurso  encaminhado  ao  Thesouro  Nacional, 
com  o  officio  n.  614,  de  20  de  abril  de  1927,  e  interposto  pelo  3.° 
escripturario  do  Tribunal  de  Contas,  Eurico  Limoeiro,  do  acto 
dessa  Recebedoria,  que  lhe  negou  a  entrega  da  quota,  parte  da 
multa  imposta  á  firma  Bastos  Torres  &  C,  em  data  de  Io  de  no- 
vembro do  anno  próximo  passado,  proferiu  a  respeito  o  despa- 
cho seguinte : 

"Em  vista  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso". 

Foi  este  o  parecer  que  emittiu  o  Sr.  Dr.  José  de  Souza, 
auxiliar  do  Sr.  Dr.  consultor  da  Fazenda,  com  o  qual  foi  ac- 
córde  o  mesmo  Sr.  Dr.  consultor  e  ao  qual  se  refere  o  despa- 
cho do   Sr.    ministro: 

"Para  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  recorre  Eurico  Limoei- 
ro, 3o  escripturario  do  Tribunal  de  Contas,  do  acto  do  Sr.  dire- 
ctor da  Recebedoria,  que  indeferiu  o  requerimento  em  que  pe- 
diu entrega  da  quota  parte  de  uma  multa  imposta  á  firma  Bas- 
tos Torres  &  C,  em  virtude  do  auto  contra  ella  lavrado. 

Verifica-se  do  processo  annexo  que,  em  26  de  julho  de  1919, 
foi  lavrado  um  auto  contra  a  citada  firma  por  infracção  do  re- 
gulamento annexo  ao  decreto  n.   11.951  de  1916. 

Lavrou  essa  peça  o  agente  fiscal  Augusto  Saldanha  da 
Gama,  que  nella  consignou  o  seguinte : 

"...onde  me  achava  no  exercício  de  agente  fiscal 
do  imposto  de  consumo,  em  companhia  do  agente  fis- 
cal Carlos   Gaudie  Ley". 

Effectivamente,  o  auto  em  apreço  está  assignado  por  este 
funccionario  e  pelo  Sr.   Augusto  Saldanha  da  Gama. 

Assignou-o  também  o  Sr.   Eurico  Limoeiro  —  o  recorrente. 
Em  que  caracter,  porém,  o  fez? 
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Como  autuante  também  ? 

Não,  absolutamente  não. 

Não  figurando  seu  nome  no  corpo  do  auto,  conforme  se  fez 
em  relação  ao  Sr.  Carlos  Gaudie  Ley,  é  obvio  que,  legalmente, 
não  se  lhe  pôde  emprestar  essa  qualidade. 

Assim,  seu  nome  no  auto  attestava  unicamente  que  presen- 
ciou a  lavratura. 

E'  bem  verdade  que  o  recorrente,  ao  tempo  em  que  se  veri- 
ficou a  infracção  que  deu  logar  á  multa  imposta  á  firma  Bastos 
Torres  &  C,  estava  designado  para  auxiliar  a  fiscalização  do 
imposto  de  consumo  sobre  fumos  e  seus  preparados,  a  cargo  do 
agente  fiscal  Mário  Augusto  Saldanha  da  Gama. 

Mas  —  pergunta-se  —  esta  circumstancia,  alliada  ao  facto 
de  figurar  seu  nome  no  auto  em  questão,  dá-lhe  directo  á  quota 
parte  da  multa  que  reclama? 

A  lei  não  quiz  beneficiar,  interessando-o  nas  multas,  os 
funecionarios    que   são   designados   para   auxiliar   a   fiscalização. 

Dando-lhes  essa  incumbência,  confere-lhes  a  autoridade  ad- 
ministrativa competência  para  agir  em  nome  da  Fazenda,  para 
proceder  em  beneficio  dos   interesses  fiscaes. 

Com  essa  competência  elles  lavram  autos  e  participam  das 
multas  effectivamente  arrecadadas. 

Mas,  elles  só  são  assim  beneficiados  quando  "diligenciam", 
isto  é,  quando  trabalham  com  esforço,  quando  procuram  conse- 
guir em  prol  dos  interesses  da  Fazenda. 

E   o   recorrente   diligenciou   nesse   sentido? 

Pessoalmente  não  podemos  responder  que  sim,  ou  que  não. 

O  que  é  possível  affirmar  é  que  do  processo  a  que  deu  ori- 
gem o  auto  de  infracção  não  consta  que  esta  foi  constatada  pelo 
recorrente,  ou  com  seu  concurso. 

Nestas  condições,  como  poderá  a  Administração  fazer-lhe  a 
justiça  que  reclama? 

Não  são  os  próprios  autuantes  que  excluem  o  requerente 
do  beneficio  da  lei,  negando  sua  participação  na  descoberta  da 
fraude? 

Em  face  do  exposto,  e  uma  vez  que  não  está  provado 
que  o  recorrente  diligenciou  em  beneficio  dos  interesses  f;scaes, 
não  vejo  como  se  dar  provimento  ao  recurso  que  interpoz. 

Não  quero  com  isso  dizer  que  se  lhe  deve  negar  provi- 
mento . 

Prefiro  opinar  no  sentido  de  se  mandar  que  o  recorrente 
prove  o  que  allega,  com  factos  pi-ovados,  já  que  em  face  dos  do- 
cumentos offerecidos   nenhum   direito  lhe  assiste". 
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O  Sr.  Dr.  consultor  da  Fazenda  adduziu  ao  parecer  aci- 
ma o  seguinte : 

"Na  minha  opinião  o  recurso  não  merece  provimento,  pe- 
las razões  expostas  no  parecer  do  Sr.   Dr.  auxiliar  interino. 

Quanto  á  diligencia  a  que  se  refere  o  final  do  mesmo  pa- 
recer, não  interessando  directamente  a  Fazenda  Nacional,  cabe 
ao  interessado  promovel-a,  se  assim  o  julgar  conveniente". 
Processo  n.    18.716,  de  1917. 

(D.  da  Receita  á  Recebedoria  —  Diário  Official  de  27-1-28). 

N.°  19 

N.  278,  de  1927,  contra  João  António  Dias.  —  Verifica-se 
deste  processo  que,  em  virtude  de  denuncia  (informação  de 
fls.  10),  foi  praticada  na  leiteria  da  rua  das  Laranjeiras  n.  408, 
de  João  António  Dias,  a  diligencia  que  descreve  o  auto  de  fls.  3, 
ciando  em  resultado  a  apprehensão,  em  compartimento  nos  fun- 
dos daquelle  estabelecimento,  de  cinco  caixas  contendo  146  gar- 
rafas de  cerveja  de  alta  fermentação,  procedentes  da  Fabrica 
Triumpho,  de  J.  Dias  &  Cerqueira,  situada  á  rua  Bomfim  n.  192, 
nesta  Capital,  sendo  quatro  garrafas  sem  sello,  e  as  demais  com 
as  estampilhas  imperfeitamente  colladas,  tornando  fácil  seu 
aproveitamento . 

Foram  encontradas  mais,  em  poder  da  firma,  contidas  em 
uma  lata  guardada  em  compartimento  fechado,  noventa  e  seis 
cintas  carimbadas,  com  a  denominação  da  fabrica  —  Triumpho. 

Aos  autuantes  não  foi  exhibida  a  nota  de  venda  da  cerveja 
alludida. 

Intimados,  o  autuado,  José  António  Dias,  e  os  fabricantes 
J.  Dias  &  Cerqueira,  apresentaram  as  defesas  de  fls.  6  a  7  e 
8  a  9,  nas  quaes,  principalmente,  invocam  a  qualidade  de  sócio 
que  é,  o  proprietário  da  leiteria,  da  firma  fabricante,  sendo  a 
cerveja  destinada  ao  consumo  pessoal  do  mesmo  e  de  sua  famí- 
lia ;  que  as  cintas  foram  destacadas  por  meninas  inconscientes 
do  acto  que  praticavam ;  que,  finalmente,  não  foi  expedida  a 
nota  respectiva,  porque  o  producto  não  fora  vendido. 

Deferido  o  pedido  de  exame  das  garrafas  sobre  a  collagem 
das  estampilhas,  ficou  confirmado  o  exposto,  a  respeito,  no 
auto  (fls.  9  v.). 

Ha,  portanto,  a  considerar  as  infracções  dos  artigos  53,  60, 
81,  111,  §  Io,  e  112,  §  6o,  letra  "d",  e  da  circumstancia  de  emba- 
raço ou  burla  á  fiscalização,  prevista  no  artigo  219,  §  7o,  tudo 
do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  approvado  pelo  decre- 
to n.   17.464,  de  6  d&  outubro  de  1926. 
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Assim  exposto,  o  que  se  contém  no  processo,  deve  atten- 
der-se  o  seguinte : 

De  toda  e  qualquer  prova  é  exigível,  como  condição  de  va- 
lidade, antes  de  tudo,  a  verosimilhança,  que  ella  se  harmonize 
com  um  facto  plausível. 

Não  se  comprehende  que,  para  uso  pessoal  ou  de  uma  fa- 
mília, se  mantenha  em  deposito  grande  quantidade  de  bebidas, 
mormente  occultando-a  em   compartimento  afastado. 

A  denuncia  a  que  alludem  os  autuantes,  confirmada  pelo 
resultado  da  diligencia,  é  que  dá  o  verdadeiro  fim  desse  depo- 
sito de  mercadorias,  sua  venda  sem  observância  dos  preceitos 
regulamentares,  e,  quiçá,  com  falta  de  pagamento  do  imposto 
consequente  ao  aproveitamento  de  cintas  previamente  dispostas 
para  esse  fim. 

Também  não  se  concebe  que  a  criança  se  facilitasse  o  ac- 
cesso  ao  local  onde  se  achavam  as  garrafas  de  cerveja,  e  que 
ellas,  descollando  as  fórmulas  de  imposto  de  consumo,  fossem 
guardal-as,  cuidadosamente,  "em  caixa  mantida  em  comparti- 
mento fechado". 

Essa  circumstancia,  alliada  á  prova  feita  pelo  exame  nas  gar- 
rafas apprehendidas,  e  sobre  estarem  os  sellos  mal  collocados, 
e  a  de  ser  o  proprietário  da  leiteria  sócio  da  fabrica,  deixa  bem 
segura  a  convicção  das  infracções,  que  se  vinham  praticando, 
cercadas  de  todos  os  caracteristicos  do  dolo  — •  de  manobras  e 
artifícios  para  illudir  a  alguém,  causando  prejuízo. 

Dahi  decorre,  também,  nitida,  a  figura  da  infracção,  pre- 
vista no  art.  219,  §  7o,  citado,  pois  que,  por  tempo  que  se  não 
pôde  determinar,  as  manobras  do  autuado  conseguiram  o  fim 
que  collimavam  —  illudir  a  acção  fiscal. 

Assim,  pois,  e  tendo  em  vista  todas  as  infracções  indicadas 
no  auto,  estão  provadas,  não  só  as  attribuidas  ao  autuado,  como 
aos  fabricantes;  e  também  que,  no  processo  foram  observadas 
as  formalidades  precisas,  e,  attendendo  ao  que  dispõe  o  arti- 
go 206,  do  regulamento  citado,  resolvo  impor  a  João  António 
Dias  a  multa  de  1 :200$000,  minimo,  comminada  no  §  7o,  do  ar- 
tigo 219  e  aos  fabricantes  J.  Dias  &  Cerqueira,  a  de  200$000,  do 
artigo  81 . 

Intime-se  para  o  recolhimento  das  multas,  no  prazo  de  30 
dias,  sob  pena  de  cobrança  executiva  salvo  o  drerito  de  recur- 
so, no  de  15  dias  úteis,  mediante  as  formalidades  necessárias". 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  2-2-1928) . 

NOTA  —  De  accôrdo  com  a  theoria  manifestada  nesse  despacho, 
doravante  todas  as  mercadorias  sem  sello  ou  estampilhas  avulsas,  per- 
tinentes a  artigo  já  consumido,   encontradas  em  " compartimento  afãs- 
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tado  e  fechado",  não  mais  importa  em  infracção  dos  artigos  53  e  81, 
e,  quiçá,  na  incidência  do  artigo  219,  §  8",  letra  "d",  desapparecendo, 
por  essa  forma,  a  circumstancia  da  occultação  da  mercadoria  e  das 
estampilhas  ser  somente  um  elemento  necessário  ,para  provar  unica- 
mente a  intenção  dolosa  do  acto  contravindo,  pois  seria  muita  inge- 
nuidade pretender-se  que  o  infractor  expuzesse  claramente  á  venda, 
ás  vistas  do  fisco,  o  objecto  de  sua  fraude. 


N.°  20 

Sem  numero  —  Inspecção  fiscal.  Imposto  de  consumo.  In- 
time-se  a  firma  a  recolher  o  imposto  devido,  nos  termos  do  pa- 
recer . 

Conforme  ficou  bem  explicito  no  despacho  proferido  no  re- 
querimento de  Abel  de  Almeida  &  C,  e  publicado  no  "Diário 
Official"  de  10  de  novembro  ultimo,  o  sabão  isento  do  imposto 
de  consumo  é  o  destinado  á  lavagem  de  roupas  e  de  casas,  fim 
que  não  pôde  ter  o  sabão  fino  de  coco,  de  preço  relativamente 
elevado  e  de  fabricação  esmerada. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  7-2-1928). 

NOTA  —  Veja-se  o  que  dizemos  mais  acima,  sobre  o  despacho 
dado  pela  Recebedoria  ao  auto  n.  430,  de  1927,  lavrado  contra  a 
firma  Ferraz  Qrmãos  &  O,  publicado  no  "Diário  Official"  de  26  de  ja- 
neiro  ultimo . 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  65,  81  e  153  do  "Annua- 
rio"  de   1928,  e   16-21-169-175   e   217   deste  "Annuario". 


N.°   21 

N.  24.524  —  G.  Coelho  &  Filho  —  Já  foi  declarado  por 
esta  directoria,  em  despacho  publicado  no  "Diário  Official",  de 
10  de  novembro  ultimo,  que,  conforme  está  expresso  no  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926,  é  isento  de  imposto  de  consumo,  o  "sabão  para  lavagem 
de  roupas  e  de  casas".  No  mesmo  despacho  ficou  esclarecido: 
"E'  claro  que  nessa  isenção  não  se  pôde  comprehender  sabão 
outro  que  não  o  vendido  em  barras,  grosseiro,  de  typo  bem  de- 
terminado e  conhecido  no  commercio.  O  sabão  mais  perfeito, 
exposto  á  venda  sem  indicação  do  fim  a  que  se  destina,  podendo 
ter  outra  utilidade  além  da  lavagem  de  roupas  e  de  casas,  está 
sujeito  ao  imposto,  uma  vez  que  a  referida  isenção  se  refere 
apenas  ao  uso  do  sabão,  nada  interessando  sua  composição,  a 
não  ser  quando  delia  se  procura  inferir  a  impropriedade  do  fim 
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que  ao  mesmo  se  indicar".  Se,  pois,  o  sabão  de  que  se  trata 
é  destinado  "á  lavagem  de  roupa  e  de  casas",  e  é  exposto  á 
venda  pela  forma  indicada  em  começo,  ou  com  rótulo  indica- 
tivo do  uso,  está  isento  do  sello". 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  7-2-28). 

NOTA  —  Veja-se  o  que  dizemos  mais  acima  sobre  o  despacho 
dado  pela  Recebedoria  no  auto  n.  430,  de  1927,  lavrado  contra  a 
firma  Ferraz  Irmãos  &  C,  publicado  no  "Eliario  Official",  de  26  de 
janeiro  ultimo. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  65-81  e  153  do  "Annua- 
rio"  de  1928,  e  16-20-169-175  e  217  deste  "Annuario". 


N.°  22 

Auto  n.  289,  de  1926,  contra  J.  Oliveira  &  C.  —  O  auto 
de  fls.  3,  base  do  processo,  foi  lavrado  por  ter  sido  conside- 
rado de  falsa  procedência  o  vinho  contido  nas  duas  garrafas, 
então  apprehendidas.  Ahi  se  declara  que  corroborava  esse  con- 
ceito a  sua  colloração  e  mais  a  falta  da  nota  de  venda,  não  ex- 
hibida  pelo  autuado. 

Esta  directoria  tem  declarado,  e  é  sua  convicção,  que  a  fal- 
ta de  apresentação  da  nota  de  venda  ou  da  factura,  a  que  se 
refere  o  artigo  112,  §  5o,  letra  "e",  do  decreto  n.  14648,  de 
26  de  janeiro  de  1921,  não  pôde  ser  encarada  de  modo  absoluto. 
Preciso  é  apurar  as  circumstancias  de  momento,  porquanto  ra- 
zões ha  e  justas  que  podem  impedir  essa  exhibição  em  dada 
occasião. 

Ante  a  recusa  simples,  com  desrespeito  á  autoridade  do 
agente  do  fisco,  é  que  cabe,  sem  outras  pesquizas,  a  applicação 
do   dispositivo  regulamentar. 

No  caso  ha  a  declaração  apenas  de  que  o  autuado  não  ex- 
hibiu  a  nota  ou  factura,  feita  no  auto,  sem  qualquer  outra  refe- 
rencia. Não  é  possível,  pois,  dar  como  provada  a  infracção  do 
disposto  no  mesmo  artigo  112,  mesmo  porque,  posteriormente, 
foi   pelo  autuado   satisfeita  aquella  exigência   (doe.    de  fls.   6). 

Pelo  laudo  de  fls.  10,  ficou  demonstrado  ser  legitimo  o  vi- 
nho apprehendido. 

Julgo,  portanto,  improcedente  o  processo,  e  na  forma  da 
legislação  em  vigor,  recorro  deste  meu  despacho  para  a  instan- 
cia superior. 

Feitas  as  devidas  annotaçÕes,  suba  o  processo. 

(Recebedoria  —  Dfiario  Official,  de  8-2-28) . 


-  24  - 

NOTA  —  Mais  uma  vez,  decide  a  Recebedoria  que,  para  que  se 
verifiquei  que  houve,  de  facto,  infracção  do  art.  112,  §  5o,  letra  "e" 
(falta  de  exhibição  da  nota  de  venda  ou  factura),  é  necessário  que 
fique  provada  a  recusa  simples  com  desrespeito  á  autoridade  do  agen- 
te do  fisco. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja  decisão   n.    114   do   "Annuario"   de    1927. 


N.°  23 


Ao  Sr.    director  da  Recebedoria  do   Districto   Federal: 

N.  76  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda, 
tendo  presente  o  officio  n.  35,  de  7  de  janeiro  de  1927,  dessa 
Recebedoria,  submettendo  á  consideração  superior  a  decisão 
considerando  isentos  do  pagamento  do  imposto  de  consumo  os 
sabões  em  massa  de  que  tratou  a  consulta  de  Chrispim  de  Almei- 
da, proferiu  em  data  de  26  de  janeiro  ultimo,  o  seguinte  des- 
pacho : 

"Em  face  do  parecer,  approvo  a  decisão  da   Recebedoria". 

A  decisão  dessa  Recebedoria  approvada  pelo  Snr.  ministro 
foi  a  seguinte : 

"Os  sabões  em  massa  sempre  foram  comprehendidos  no  im- 
posto de  consumo,  como  se  vê  do  que  dispunha  o  art.  4,  §  6o, 
letra  "f",  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  ora 
modificado  pelo  de  n.   17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Por  essa  modificação,  deixou  de  figurar  a  expressão  —  em 
massa  —  na  relação  discriminada  que  se  vê  dos  sabões  compre- 
hendidos no  dito  imposto  (mesmo  artigo  e  paragrapho)  . 

A'  vista  do  exposto,  esta  directoria  considera  isento  desse 
imposto  o  sabão  em  pasta  a  que  se  refere  a  consulta  de  fls". 
(Processo  n,  777  —  1927). 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official  de  8-2-28). 

NOTA  —  Conforme  se  vê  do  final  do  despacho  da  Recebedoria, 
transcripto  nessa  ordem,  a  consulta  versou  sobre  o  sabão  em  "pasta"; 
no  entanto,  os  fundamentos  do  despacho  foram  em  torno  do  sabão 
em  "massa",  dizendo  a  ordem  acima  que  este  foi  o  objecto  da  con- 
sulta. 

Será  que  essas  duas  espécies  —  "pasta"  e  "massa"  —  são  uma  a 
a   mesma   coisa? 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.    3   do   "Annuario"   de   1928. 
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N.°  24 

Auto  n.  455,  de  1925,  contra  Fernandes  &  C.  e  Coelho 
Martins  &  C.  —  As  recommendações  prescriptas  no  art.  63 
do  regulamento  do  imposto  de  consumo  não  dizem  respeito  ás 
estampilhas  para  productos  estrangeiros,  portanto,  julgo  impro- 
cedente o  auto  de  fls.  5  lavrado  contra  Fernandes  Mourão  &  C. 
e  Coelho  Martins  &  C. 

Feitas  as  devidas  annotações  e  entregue  a  mercadoria  appre- 
hendida  mediante  recibo,  independente  de  mais  formalidades, 
archive-se. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  8-2-28). 


N.°  25 

Ao  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  79  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda, 
tendo  presente  o  processo  n.  33.917,  do  anno  passado,  referen- 
te ao  officio  n.  1.459,  de  13  de  julho  ultimo,  em  que  foi  submet- 
tida  á  sua  consideração  a  decisão  proferida  na  consulta  formu- 
lada pela  firma  Wilson,  Sons  &  C.  Ltda.,  proferiu  o  seguinte 
despacho : 

"Approvo  a  decisão  da  Recebedoria,  ás  fls  4.  Actualmente, 
os  desinfectantes  estão  sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  "ex-vi" 
o  determinado  no  §  2o  do  art.  14  do  decreto  n.  5.353,  de  30  de 
novembro  de   1927".    (Processo  n.   33.917,  de  1927). 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official,  de  9-2-28). 
OBSERVAÇÃO  —  Veja-sé  decisão  n.   80,  do  "Annuario"  de  1928. 


N.°  26 

Consulta  sobre  a  incidência  do  imposto  de  consumo  em 
pannos  bordados  para  adorno  de  cadeiras  (officio  n.  77,  de  29 
de  outubro  de  1927,  do  inspector  fiscal  do  Imposto  de  Consu- 
mo da  Primeira  Zona  do  Districto  Federal)  —  Capa  para  ca- 
deira é  a  peça  de  panno  de  qualquer  qualidade  que,  cortado  se- 
gundo o  modelo  desse  movei,  o  envolve  por  completo  ou  quasi 
completamente . 

O  artefacto  apresentado  não  se  pôde  equiparar  á  capa.  Não 
serve  para  envolver  a  cadeira,  resguardando-a  do  pó,  etc.   Pôde 
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cobrir,  apenas,  parte  do  encosto  ou  espaldar,  enfeitando-o,  em 
consequência  do  bordado  que  nelle  se  fez. 

Portanto,  está  sujeito  ao  imposto  de  consumo,  de  accôrdo 
com  o  art.  4o,  §  13,  letra  "c",  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  como  panninho  bor- 
dado, rendado  ou  não,  para  adorno  de  cadeira,  etc. 

Tratando-se  de  classificação  de  mercadoria  para  o  fim  de 
sujeital-a  a  imposto,  submetto  este  despacho  á  consideração  de 
S.   Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  10-2-28). 

OBSERVAÇÃO    —    Veja-se    decisão    n.     184,    deste    "Annuario". 


N.°  27 

N.  22.203  —  António  de  Jesus  —  De  accôrdo  com  o  pare- 
cer. Depois  da  vigência  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  de 
1927,  não  ha  necessidade,  para  o  effeito  de  declarar  sujeita  ao 
imposto  de  consumo,  de  distinguir  se  as  bolsas  s.ão  para  uso  de 
senhoras  ou  de  meninas.  Todas  pagarão  o  dito  imposto  segun- 
do o  preço  de  venda  nas  fabricas  ou  em  depósitos  de  que  tra- 
ta o  art.  67  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464, 
de  6  de   Outubro  de   1926. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de   11-2-28). 


N.°  28 

N.  25.033  —  Carlos  Lopes  Campeão  —  De  accôrdo  com  o 
parecer,  o  preparado,  constante  da  amostra  junta,  está  sujeito 
ao  imposto  de  consumo,  pois  deve  ser  incluído  entre  os  para  tin- 
gir, conservar  ou  amaciar  a  pelle,  de  que  trata  o  art.  4o,  §  6o  le- 
tra "e",  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de 
6  de  outubro  de  1926,  que  não  cogitou  serem  productos  perfu- 
mados ou  não. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  11-2-28). 


N.°  29 


Consulta  de  Cotton  &  Harms.  —  No  requerimento  proto- 
collado  sob  n.  24.812,  está  formulada,  de  modo  impreciso,  con- 
sulta sobre  o  modo  de  proceder  á  vista  do  regulamento  do  im- 
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posto  de  consumo,  quanto  a  papel  fabricado  para  qualquer  fim, 
e  vendido  em  bobinas  de  3.000  metros,  mais  ou  menos,  ou  em 
folhas  de  qualquer  tamanho,  até  um  metro. 

Sobre  essa  consulta,  emittiu  parecer  a  3a  Sub-Directoria, 
que  entende  que  o  papel  representado  pelas  amostras  de  núme- 
ros Io  a  4o,  deve  pagar  o  imposto,  por  se  assemelhar  ao  para  for- 
rar casas  ou  malas. 

Em  réplica  recebida  a  4  do  corrente,  a  firma  consulente  ex- 
poz  — ■  que  não  se  trata  de  papel  para  forrar  casas  ou  malas, 
pois  que  este  tem  os  característicos  próprios  no  seu  acondicio- 
namento e  largura  exacta  de  50  centimentros ;  sendo  o  que  fa- 
brica mais  largo. 

Esclarecem  ainda  que  o  papel  alludido  é  fabricado  para  car- 
tonagem, encadernação  de  livros,  tanto  assim  que  obedece,  na 
largura,  56  centimetros,  ao  formato  "A",  exigido  para  esse 
mister. 

Mais  ainda :  que  o  dito  papel  muito  se  usa  na  emballagem 
de  vidros  de  medicamentos. 

Na  espécie,  o  regulamento  approvado  pelo  decreto  nume- 
ro 17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  no  art.  4.°,  §  15,  tornou  de- 
pendente a  tributação  de  fim  ou  destino  doproducto,  exceptuan- 
do apenas  o  papel  forrado  de  patino,  o  de  seda  ou  de  côr,  pica- 
do, carbonizado,  oriental,  de  arroz,  da  China,  "couché"  e  seme- 
lhantes, que  são  obrigados  ao  imposto,  qualquer  que  seja  sua 
utilidade. 

E'  certo,  porém,  que,  em  qualquer  dessas  classes  de  papel, 
não  se  pôde  incluir  o  de  que  se  trata. 

Também  não  ha  como  assemelhar  o  dito  papel  ao  para 
forrar  casas  ou  malas,  mormente  quando  os  fabricantes  decla- 
ram que  para  isso  o  não  preparam,  e  sabendo-se  que  são,  de 
facto,  mencionados,  embora  este  não  seja  obrigatório. 

Entretanto,  entre  os  usos  apontados  para  o  papel  em  apre- 
ço, está  o  de  emballagem  de  medicamentos  em  vidros,  ou  seja 
de  embrulhar  esses  vidros. 

Em  taes  condições,  resolvo  que  o  papel  representado  pelas 
amostras  ns.  1  a  4,  está  sujeito  ao  imposto  de  consumo,  como 
para  embrulho,  de  qualquer  qualidade,  para  pagar  a  taxa  de 
cinco  réis,  por  kilogramma,  ou  fração,  (§  15,  cit.  I),  pela  for- 
ma prescripta  no  art.  57,  §  Io,  e  modelo  XI,  tudo  do  regula- 
mento n.    17.464,  citado. 

Quanto  ao  representado  pelas  amostras  5  a  7,  não  está  su- 
jeito ao  imposto. 

E'  evidentemente,  papel  gessado  de  um  lado  só,  destinado 
a  forrar  caixas  de  papelão  ou  á  encadernação  de  livros. 
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Resta  declarar  que  a  applicação  eventual  do  papel  a  fim 
diverso  do  que  lhe  indica  o  fabricante,  não  pôde  acarretar  a 
responsabilidade  deste. 

Submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.,  o  Sr. 
ministro  da  Fazenda. 

(Recebedoria  —  Diário  Official,  de  11-2-28). 

N.°  30 

N.  745,  de  1927,  contra  M.  S.  Gaspar.  —  Proferido  o  des- 
pacho de  fls.  3,  já  os  emolumentos  registro  tinham  sido  satis- 
feitos juntamente  com  a  multa  regulamentar.  Não  podendo  o 
notificado  soffrer  duas  penas  pela  mesma  falta,  reconsidero  o 
despacho  alludido  tornando-o  de  nullo  effeito. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  12-2-28). 

NOTA  —  Já  por  demais  temos  commentado  decisões  idênticas  á 
de  acima,  proferidas  illegalmente  pela  Recebedoria  em  desobediência 
absoluta  ao  que  o  Thesouro,  em  casos  perfeitamente  iguaes,  tem  de- 
cidido. 


N.°  31 

Emmanuel  Block  &  Fréres.  —  A  lei  n.  5.353,  de  30  de  no- 
vembro de  1927,  manda  incluir  no  §  37,  do  art.  4o,  do  regula- 
mento expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926,  os  objectos  a  que  se  referem  os  consulentes  e  que  ali  es- 
tão enumerados,  sujeitando-os,  por  consequência,  ao  mesmo  re- 
gimen fiscal  dos  que  nesse  dispositivo  se  achavam  anteriormen- 
te incluidos. 

Outro  não  pôde  ter  sido  o  intuito  da  lei  citada,  e  dahi  de- 
correr que,  revogando  disposições  em  contrario,  os  destacou  do 
§  38  do  mesmo  artigo,  certamente  por  entender  que  melhor  se 
lhes  adapta  á  classe  de  jóias  ou  obras  de  ourives,  do  que  a  de  ob- 
jectos de  adorno. 

Desse  modo,  todos  os  objectos  constantes  da  letra  "b",  do 
§  38,  do  regulamento  citado,  passam  á  classe  de  que  se  occupa 
o  §  37„  sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  na  razão  de  3%  sobre 
o  preço  de  venda,  e  pago  pelo  modo  prescripto  no  art.  57,  §  2o, 
letra  "k"  do  alludido  regulamento. 

Tratando-se  de  interpretação  de  lei,  submetto  este  despacho 
á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  por  inter- 
médio da  Directoria  da  Receita  Publica. 

(Recebedoria  —  Diário   Official,   de   14-2-28). 
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NOTA  —  Ha   evidente   equivoco   da   Recebedoria   nesse   despacho 
E  fácil  é  demonstral-o . 

Rezava  a  letra  "a"  do  §  37,  do  art.  4°,  do  decreto  n  17  464  de 
66  de  outubro  de  1926,  que,  á  taxa  de  3  por  cento,  sobre  preço  de 
sua  venda,   ficavam   sujeitos   os   seguintes   objectos: 

"jóias  e  quaesquer  obras  de  ouriveis,  de  ouro,  prata,  pla- 
tina, madrepérola,  marfim  e  tartaruga,  com  ou  sem  pérola, 
pedras  preciosas  ou   finas" 

determinando  a  letra  "g",  do  art.  14,  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  no- 
vembro ultimo,  que,  a  essa  taxa,  ficavam  sujeitos  os  seguintes  ob- 
jectos: 

"jóias  e  quaesquer  obras  de  ourives  ou  de  bijouteria,  de 
ouro,  prata,  platina,  ou  de  quaesquer  nietaes,  simples,  ou 
mixtos,  nickclados,  dourados  ou  prateados,  de  madrepérola, 
marfim  e  tartaruga,  e  de  suas  imitações,  com  ou  sem  pé- 
rolas,  pedras   preciosas  ou  não". 

Confrontando-se  esses  dois  dispositivos,  verifica-se  que  ao  de- 
creto n.  17.464,  foram  accrescentadas  as  seguintes  palavras:  —  "ou 
de  bijouteria"  —  "ou  de  quaesquer  metaes,  simples  *  ou  mixtos,  ni- 
ckelados,  dourados  ou  prateados"  —  "e  de  suas  imitações"  —  e  "ou 
não"  — ,  sendo  que,  as  que  se  referem  aos  metaes  —  ás  imitações  e 
a  não  ser  pérola  ou  pedra  preciosa,  se  subordinam  immediatamente 
ás  primeiras  incluídas  no  dispositivo  — "ou  de  bijouteria" — ,  o  que  im- 
porta em  dizer  que,  o  que  a  lei  teve  em  vista,  foi  incluir  na  tribu- 
tação do  imposto  de  consumo,  sujietas  á  taxa  de  3°|°  sobre  o  preço  de 
sua  venda,  ás  obras  de  bijouteria  tão  somente . 

E  tanto  foi  esse  o  espirito  do  legislador  que,  se  assim  não  fosse, 
não  vemos  razão  para  que  fossem  incluídas  no  alludido  dispositivo  as 
imitações  de  madrepérola,  marfim  e  tartaruga  e  as  pérolas  ou  pe- 
dras preciosas,  circumstancias  que  não  se  encontram  em  nenhum  dos 
objectos  relacionados  na  letra  "b"  do  §  38,  que  a  Recebedoria  pre- 
tende terem  sido  transferidos  para  a  letra  "a"  do   §    37. 

Se,  como  quer  a  Recebedoria,  tivesse  sido  intenção  da  lei  trans- 
ferir da  letra  "b",  do  §  38  para  a  letra  "a"  do  §  37,  teria,  certamen- 
te, declarado  essa  circumstancia,  como  procedeu  em  relação  aos  ap- 
parelhos  sanitários  de  ferro  estanhado,  esmaltado  ou  de  alumínio, 
que  antes  eram  tributados  de  accôrdo  com  o  §  40,  do  art.  4.", 
do  decreto  n.  17.646,  e  que  passaram  a  ser  pelo  §  45  creado 
por  essa  lei  n.  5.353,  ex-vi  do  §  4o  do  seu  art.  14,  como  expressa- 
mente determinou   na  ultima  parte  desse  dispositivo . 

Ora,  se,  como  diz  a  Recebedoria,  revogando  as  disposições  em 
contrario,  decorre  que  a  lei  destacou  do  §  38,  letra  "b"  os  respecti- 
vos objectos  para  fazerem  parte  da  classe  das  jóias  e  obras  de  ou- 
rives, pela  mesma  razão  não  havia  necessidade  dessa  lei  declarar  ex- 
pressamente que  os  apparelhos  sanitários  de  ferro  estanhado,  esmal- 
tado ou  de  aluminio,  antes  sujeitos  ao  imposto  pelo  §  40,  do  decreto 
n.    17.464,  passavam  a  soffrer  a  tributação  pelo  §   45  por  ella  creado. 

Não  podemos  comprehender  essas  duas  maneiras  de  proceder  de 
uma  mesma  lei,  em  se  tratando  de  dois  casos  semelhantes  em  abso- 
luto,  que  apparecem  com  hypotheses   perfeitamente  iguaes. 

Accresce  que  não  se  pôde  acceitar  que,  sendo  ultimamente  a  ten- 
dência da   lei  cobrar  o  imposto  de  consum.'  por  meio  de  silagem  di- 


• 
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recta,  por  ser  o  mais  efficaz  e  garantidor  de  sua  perfeita  arrecadação, 
tendência  que  nessa  lei  n.  5.353,  se  manifesta,  mandando  que  os 
apparelhos  sanitários  sejam  cobrados  por  essa  forma,  ex-vi  do  §  8° 
do  seu  art.  14,  quando  até  agora  o  era  por  guia  sellada,  e  havendo, 
recentemente,  pela  sua  lei  n.  4.934,  de  31  de  dezembro  de  1925,  o 
legislador  mandado  cobrar  esse  imposto  sobre  os  objectos  de  adorno 
por  sellagem  directa,  que  antes  o  era  por  sellagem  no  livro,  depois  de 
feitos  os  lançamentos  das  importâncias  das  vendas  diárias,  regimen 
esse  que,  como  está  no  domínio  da  administração  publica,  tem  acar- 
retado graves  prejuízos  para  a  Fazenda  Nacional,  fosse  o  legislador 
abandonar  agora  essa  forma  de  cobrança  para  voltar  ao  regimen  con- 
demnado,  'em  contradição  com  elle  próprio,  dentro  dessa  mesma  lei 
n.    5.353,   quando   trata  dos  apparelhos   sanitários. 

Nessas  condições,  demonstrado,  como  se  acha,  que,  o  que  diz  a 
lei  n.  5.353,  com  o  dispositivo  da  letra  "g",  do  seu  art.  14,  foi  tri- 
butar tão  somente  as  obras  de  bijouteria,  temos  que,  ao  imposto  de 
consumo,  e  á  taxa  de  3°|°,  estão  sujeitos  os  objectos  de  que  tratam  nos 
ns.  674,  701,  702  e  719,  das  tarifas  das  Alfaniegas,  ou  sejam  as 
chamadas  jóias  falsas  ou  de  fantasia,  paraa  dorno  e  uso  pessoal,  como 
aliás,  acaba  de  ser  definido  no  seguinte  trecho  da  Ordem  n.  9  6,  da 
Directoria  da .  Receita  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  publicada  no 
"Diário  Official  de  4  do  mez  de  fevereiro: 

"A  bijouteria  é  obra  de  adorno  ou  ornamento,  como  brin- 
cos, berloques,  quinquilharia,  etc.  A  própria  tarifa  em  vi- 
gor, na  sua  nota  89,  classe  ''cobre  e  suas  ligas",  art.  674, 
cita  "adereços,  anneis,  pulseiras,  correntes  para  relógios,  bo- 
tões não  especificados,  ligas,  pentes,  cintos  e  quaesquer  ou- 
tros objectos  de  adorno,  com  ou  sem  pedras  falsas,  contas 
douradas,   prateadas   ou    perfumadas". 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  94-97-10G-111  e  226,  des- 
te  "Annuario". 


N.°  32 

Sem  numero  —  Figueiredo  Almeida  &  C.  —  Resiitua-se  o 
processo  informando  que  esta  Directoria  entende  perfeitamente 
certa  como  já  disse,  a  restituição  de  60$000  e  que  a  informação 
de  fls.  14  v.  e  15,  que  serviu  de  base  á  decisão  communicada 
pelo  officio  de  fls.  16,  não  tem  apoio  legal.  Em  1926  os  desin- 
fectantes não  estavam  sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  e  assim, 
os  que  praticavam  tal  commercio  não  eram  obrigados  ao  pa- 
gamento da  patente  de  registro.  Se  esta  foi  paga,  cabe  a  resti- 
tuição completa  de  seu  valor  e  não  como  erradamente  alvitrou 
a  informação  e  o  parecer  de  fls.  4-4  v. 

(Recebedoria  —.Diário  Oífidial  de   14-2-28). 
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N.°  33 

Consulta  n.  394,  de  1928,  de  Oliveira  Júnior  &  Comp.   Ltda. 

—  Consulta  a  firma  Oliveira  Júnior  &  Cia.  Ltda.  si  o  prepara- 
do de  que  é  fabricante  —  Aristolino  —  (sabão  medicinal  em 
forma  liquida)  deve,  em  face  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  novem- 
bro de  1927,  continuar  a  pagar  o  imposto  de  consumo  de  accôr- 
do.com  a  tabeliã  a  que  se  refere  o  §  7°  n.  II,  2o  do  art.  4o,  do 
regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro 
de  1926. 

^A  lei  citada  nenhuma  alteração  trouxe,  de  facto,  na  appli- 
cação  do  imposto  sobre  as  especialidades  pharmaceuticas,  mas 
explicou,  tão  somente,  como  deveria  ser  comprehendido,  ou  me- 
lhor, qual  o  alcance  do  disposto  na  nota  2a  do  referido  §  7°  em 
combinação  com  os  preceitos  da  lei  básica  desse  mesmo  im- 
posto e  o  pensamanto  do  legislador,  desde  1899,  sempre  e  até 
então  uniformemente  seguido. 

Foi  declarado  assim  que  a  restricção  da  primeira  parte  da 
precitada  nota  somente  se  entende  com  as  especialidades  phar- 
maceuticas, propriamente  ditas,  referidas  na  alinea  II  e  letra  "c" 

—  §  7o  do  art.  4o,  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925 
(hoje  representando  no  §  7o  —  d  —  do  regulamento  citado), 
e  no  paragrapho  único  do  art.  Io  do  decreto  n.  3.267,  de  24 
de  abril  de  1899. 

Este  dispositivo  assim  se  apresenta:  Entende-se  por  especia- 
lidades pharmaceuticas : 

"Todo   o    remédio   officinal,    simples    ou    comple- 
xo,   acompanhado    ou    não     do     nome     do     fabricante, 
procedente  do  estrangeiro  ou  produzido  no  paiz,  pre- 
parado  e  indicado  em  doses  medicinaes,  e  annuncia- 
do  nos   rótulos   como   capaz   de   curar   por   applicação 
interna  ou  emprego  externo,  certa  moléstia,  grupo  de 
moléstias  ou   estados   mórbidos   diversos." 
O  preparado    de  que  se    cogita,    considerado    especialidade 
pharmaceutica  pelo  departamento  competente,  traz  no  prospecto 
que  o  acompanha  a  indicação  de  dose  e  o  annuncio,  como  ca- 
paz  de   curar   por   emprego   externo   determinadas   moléstias   ou 
estados  mórbidos  diversos  e  não  é  perfumado. 

Reúne,  portanto,  esse  preparado,  as  condições  exigidas  na 
legislação  vigente,  para,  em  relação  ao  imposto  de  consumo,  ser 
considerado  especialidade  pharmaceutica  e,  nestas  condições, 
resolvo  affirmativamente  a  consulta  de  fls. 

Submetto  este  despacho  á  consideração  superior. 
(Recebedoria  —  Diário  Official  de  14-2-28) . 
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NOTA  —  Por  esse  despacho  ficou  revogada  a  ordem  n.  626  da 
Directoria  da  Receita  á  Recebedoria,  publicada  no  "Diário  Official" 
de  11  de  novembro  de  1926,  que  havia  considerado  o  "Sabão  Aris- 
tolino"  como  perfumaria,  para  os  ef feitos  de  sua  incidência  no  im- 
posto do  consumo . 

OBSERVAÇÃO    —    Veja-se    decisão    n.     189    deste    "Annuario". 


N.°  34 

N.  312  —  Maria  Frazão  —  Estrada  Nova  da  Pavuna  n.  140. 
—  A  decisão  de  20  de  julho  de  1923,  com  a  qual  foi  julgada  a 
notificação  de  fls.  deixou  de  produzir  os  necessários  ef  feitos  á 
falta  de  intimação,  e  assim  a  peticionaria,  em  20  de  novembro 
do  mesmo  anno,  veiu  em  tempo  muito  próprio,  com  a  sua  peti- 
ção, promptificar-se  ao  pagamento  que  teria  sido  realizado  com 
a  mora  estabelecida  no  regulamento.  Mas,  ainda  assim  perma- 
nece a  peticionaria  em  divida  dos  alludidos  emolumentos  de 
1923,  pelo  que  resolvo  mandar  pelos  meios  legaes,  proceder  a 
conveniente  intimação  para  pagar  a  importância  de  120$,  se- 
gundo o  calculo  do  processo,  com  o  prazo  de  8  dias,  e,  ao  mes- 
mo tempo,  reconsidero  o  alludido  despacho  de  20  de  julho  de 
1923,  com  relação  á  multa  imposta. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  18-2-28) . 


NOTA  —  De  forma  que  a  20  de  julho  de  1922,  á  notificada  foi 
.imposta  uma  multa  por  falta  de  registro;  em  novembro  do  mesmo  anno, 
isto  é,  quatro  mezes  depois,  se  bem  que  não  tivesse  sido  intimada  do 
despacho,  apresentou  uma  petição  para  o  pagamento  do  registro  de- 
vido, que  teria  pago,  não  com  a  multa  já  imposta,  isto  ó,  a  de  ac- 
côrdo  com  o  §  5o  do  art.  219,  mas  com  a  de  mora,  e  ainda  em  "1928" 
permanece  sem  satisfazer  o  ónus  devido  á  Fazenda  Nacional,  para, 
por  fim,  após  "cinco  annos",  se  mandar  cobrar  os  emolumentos  do  re- 
gistro de  1923  sem  multa  de  mora  ou  qualquer  outro,  annullando-se 
o  despacho  de  20  de  julho  de  1923!!! 


N.°  35 

N.  955  —  Studebaker  do  Brasil  —  Avenida  Rio  Branco  n.  180 
—  Tendo  em  vista  que  o  pagamento  da  patente  se  effectuou 
por  effeito  do  despacho  de  9  de  setembro  de  1925,  publicado  a 
11  do  mesmo  mez,  tornando-se  assim  indevida  a  multa  de  20°|°, 
mas,  tendo  em  vista  que  foram  pagos  os  emolumentos,  com  a 
multa  im[.-)sta,  mantenho  o  referido  despa:ho,  mandando  pro:e- 
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der  á  intimação  para  o  pagamento  da  multa  no  prazo  de  oito 
dias,   ficando   á   notificada  o   direito   da   restituição   da   de   20°|°. 
Recebedoria  —  Diário  Offiqial  de  19-2-28) . 

NOTA  —  Até  que  emfim  a  Recebedoria  reconheceu  que  o  regis- 
tro pago  com  a  multa  de  mora,  depois  da  firma  ter  sido  notificada, 
não  invalida  a  multa  que  tiver  sido  imposta  em  virtude  da  noti- 
ficação; ficando  assim  essa  decisão  de  plena  conformidade  com  o  que 
o  Thesouro  resolveu  sobre  esse  caso,  cabendo  á  firma  multada  pedir 
restituição  da  multa  de  mora  indevidamente  cobrada. 


N.°  36 

Miniterio  da  Fazenda  —  Circular  n.  9  —  Em  18  de  feve- 
reiro de  1928. 

Na  conformidade  do  resolvido  no  processo  a  que  se  acha 
annexo  o  officio  da  Recebedoria  do  Districto  Federal  n.  1996, 
de  16  de  setembro  do  anno  passado,  declaro  aos  Srs.  chefes  das 
repartições  subordinadas  a  este  ministério,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  effeitos,  que  os  álbuns  destinados  á  guarda  de 
discos  para  gramaphones  estão  isentos  do  pagamento  do  impos- 
.  to  de  consumo,  por  isso  que,  pelo  seu  formato  e  pelo  modo  es- 
pecial por  que  estão  recortadas  as  suas  folhas,  não  se  podem 
assemelhar  ás  pastas  para  cima  de  mesa  ou  para  conducção  de 
papeis  e  fins  semelhantes,  de  que  trata  o  art.  4.°,  §  36,  n.  3,  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outu- 
bro de  1926.  —  F.  C.  de  Oliveira  Botelho. 

(Diário  Official,  de  21-2-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.  127  do  "Annuario"  de  1928 
e   n.    41   destes   "Annuario". 


N.°  37 

Sr.    delegado  fiscal   em   São   Paulo: 

N.  39  —  Com  o  officio  n.  839,  de  26  de  agosto  do  annò 
próximo  passado,  encaminhastes  a  esta  Directoria  o  recurso  in- 
terposto por  Licínio  Leite  Machado  do  acto  dessa  delegacia 
confirmando  o  da  collectoria  federal  de  São  José  dos  Campos, 
nesse  Estado,  que  lhe  impoz  a  multa  de  1 :200$,  por  infracção 
do  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  4  do  corrente,  pro- 
feriu o  seguinte  despacho: 
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"Tomo  conhecimento  do  recurso  para  mandar  proceder  pela 
forma  proposta  no  parecer". 

O  parecer  emittido  por  esta  Directoria  e  com  o  qual  con- 
cordou o  Sr.  ministro  foi  o  seguinte: 

"Não  está  provado  o  emprego  de  rótulos  de  fabrica  não 
existente  ou  indicando  falsa  procedência,  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 78  do  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

Verifica-se,  sim,  a  omissão  nos  rótulos  respectivos  da  si- 
tuação da  fabrica  e  nome  do  fabricante,  de  que  trata  o  art.  72 
daquelle  regulamento . 

Nestas  condições,  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimen- 
to do  recurso  de  fls.  30-32,  para  se  relevar  a  multa  imposta  na 
importância  de  1 :200$  e  se  applicar  a  de  200$,  minima  do  ci- 
tado art.   72". 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins.  (Processo 
n.  41.937,  de  1927). 

D.  da  Receita  —  Diário  Official  de  24-2-28). 

NOTA  —  A  falta  de  declaração  da  situação  da  fabrica  e  do  nome 
do  fabricante  no  rótulo  não  importa  em  se  tratar  de  fabrica  não 
existente . 


N.°  38 

—  Sr.   director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  95  —  Em  officio  n.  2.634,  de  30  de  dezembro  do  anno 
findo,  recorrestes  "ex-officio"  da  decisão  pela  qual  julgastes 
improcedente  o  auto  lavrado  contra  Callil  &  Nasser  e  outros,  por 
infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  6  do  corrente,  pro- 
feriu o  seguinte  despacho : 

"De  accôrdo  com  o  parecer,  approvo  a  decisão  de  fls.  6-6 
verso". 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  minis- 
tro foi  o  seguinte : 

"Em  face  do  disposto  no  art.  7,  letra  "n",  n.  II,  do  vigen- 
te regulamento  do  imposto  de  consumo,  approvado  pelo  decre- 
to n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  o  producto  a  que  se  re- 
ferem as  amostras  junto  está  isento  do  mesmo  imposto. 

Assim,  sou  de  parecer  que  a  decisão  da  repartição  offician- 
te,  a  fls.  6,  merece  ser  approvado". 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins.  Processo  nu- 
mero 72.550,  de  1927. 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official  de  24-2-28). 
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NOTA  —  O  despacho  a  que  se  refere  a  Ordem  acima  foi  o  se- 
guinte: 

"Atito  n.  80,  de  1926  —  Contra  Calil  &  Nasser,  esta 
belecido  á  Avenida  Passos,  n.  85,  foi  lavrado  o  auto  de 
fls.  4,  porque  tinha  exposto  á  venda  5  gorros  de  seda  sem 
estarem  estampilhados. 

A'  vista  da  "nota*'  exhibida,  que  se  encontra  á  fls.  3 
foi  também  envolvido  no  processo  —  Luiz  José  Nunes  — 
que  forneceu  ao  primeiro  a  mercadoria  apprehendida. 

Nenhuma  das  firmas  precitadas  apresentou  defesa, 
embora  regularmente  intimadas,  correndo,  portanto,  o  pro- 
cesso á  revelia  de  ambas . 

"Não  obstante  essa  circumstancia,  não  procede  o  auto 
de  fls.  4,  por  isso  que  a  mercadoria  apprehendida,  e  dada 
como  "gorro",  incluido  no  imposto  pelo  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  19  21,  é  antes  e 
claramente  —  "carapuça"  —  descripta  no  referido  re- 
gulamento — -  art.  7.»,  §  13,  "d"  —  e  isenta  do  mesmo 
imposto . 
("Diário   Official"    de   27-2-27). 

N.°  39 

Oswaldo  Pabst  —  Como  prescreve  o  regulamento  expedi- 
do com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  art.  154, 
letra  "d",  a  acção  fiscal,  para  punir  ao  que  deixar  de,  no  prazo 
próprio,  registrar  o  seu  negocio,  deve  iniciar-se  pela  notificação 
ali  indicada,  depois  de  convenientemente  verificada  a  infracção 
pelo  agente  fiscal. 

No  processo  a  que  neste  se  allude,  consoante  a  informação 
de  fls.  expõe  em  detalhes,  isso  não  se  observou.  Não  se  men- 
cionou a  data  em  que  foi  verificada  a  infracção,  pois  que  a  tan- 
to equivale  a  declaração  vaga  de  o  haver  sido  no  exercício  pas- 
sado ;  sendo  de  accentuar  também  que  a  não  pôde  supprir  a  da 
notificação  feita,  no  corrente  anno,  e  depois  de  apresentada  a 
guia  de  fls.   2. 

Com  esse  modo  de  proceder,  esqueceu  o  agente  seu  dever 
e  tornou  inopportuna  a  acção  alludida  que,  portanto,  não  devia 
ser  objecto  de  cogitações  neste  momento. 

Entretanto,  julgada  a  notificação  por  autoridade  compe- 
tente (decreto  n.  14.162,  de  12  de  maio  de  1920,  art.  33,  §  5o), 
não  cabe  a  esta  Directoria  adoptar,  ex-officio,  qualquer  provi- 
dencia quanto  aos  ef feitos  da  decisão  proferida. 

E,  assim  sendo,  sem  prévio  pagamento  ou  deposito  da  im- 
portância dos  emolumentos  e  multa,  não  é  dado  conceder  o  re- 
gistro assumpto  deste  processo.  (Regulamento  n.  17.464,  de 
6  de  outubro  de  1926,  art.   19). 

(Recebedoria  —   Diário   Official   de  26-2-928). 
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N.°  40 


—  Sr.   delegado  fiscal  na  Parahyba  do  Norte: 

N.  7  —  Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  minis- 
tro da  Fazenda,  tendo  presente  os  requerimentos  em  que  Sei- 
xas Irmãos  &  Comp.  e  Benevides,  Affonso  &  Comp.  recorre- 
rem do  acto  da  Collectoria  Federal  de  Paraty,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  que  lhes  impoz  as  multas,  respectivamente  do 
regulamente  do  sello  sanitário,  proferiu,  em  data  de  3  do  cor- 
rente, o  seguinte  despacho : 

"Nos  termos  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso  de 
Seixas,  Irmãos'  &  Comp.  e  dou  provimento  ao  de  Benevides, 
Affonso  &  Comp". 

O  parecere  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  minis- 
tro, foi  o  seguinte : 

"Por  infracção  dos  arts.  4,  n.  2.  e  5  ,6  e  20  do  decreto  nu- 
mero 14.713,  de  8  de  março  de  1921,  respondem  no  presente  pro- 
cesso as  firmas  Álvaro  de  Barros  &  Comp.,  Benevides,  Affon- 
so &  Comp.,  que  por  isso  foram  multadas  pela  repartição  offician- 
te,  vindo  de  recorrer  para  o  Thesouro,  as  duas  ultimas,  e  deixan- 
do a   primeira  dirimir  o  seu   direito. 

Do  estudo  do  processo,  tendo  em  vista  os  documentos  de 
fls.  25  e  26,  chega-se  á  evidencia  de  que  se  deu  a  infracção  au- 
tuada, mas  somente  por  parte  dos  fabricantes  do  producto  de 
que  se  trata,  por  o  ter  vendido  insuficientemente  sellado,  em- 
bora a  sua  declaração  em  contrario  na  factura  respectiva,  con- 
forme ficou  provado  pelos  productos  apprehendidos. 

Em  face,  pois,  das  provas  do  processo,  só  podem  ser  res- 
ponsabilizados pela  infracção  apurada  os  fabricantes  do  questio- 
nado producto,  por  isso  que  não  existem  elementos  por  onde  se 
reconheça,  também,  como  infractores  as  demais  firmas  envol- 
vidas no  caso. 

Nestas  condições,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento 
ào  recurso  de  fls.  48,  dos  fabricantes  Seixas  Irmãos  &  Comp., 
únicos  responsáveis  pela  infracção  constatada,  e  se  dê  provi- 
mento ao  recurso  de  fls.  41-42,  interposto  pela  firma  Benevides, 
Affonso  &  Comp.,  para  o  fim  de  ser  alliviada  da  multa  que  lhe 
foi  imposta".    (Processo  n.   55.503,  de  1926). 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de  29-2-28). 

NOTA  —  Nessa  decisão  trata-se  de  infracção  do  revogado  de- 
creto n.  14.713,  de  8  de  março  de  1921,  que  regulava  a  cobrança  do 
imposto  do  sello  sanitário,  que  passou  a  ser  regido  pelo  vigente  de- 
creto n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  como  imposto  de  con- 
sumo . 
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Por  essa  ordem  ficou  estabelecido  que,  pela  insufficiencia  de  sel- 
lagem,  nem  sempre  o  expositor  á  venda  do  producto  é  responsável  pela 
infracção,   mas,   sim,   o   respectivo   fabricante. 


N.°  41 

Snr.    Director   da   Recebedoria   do   Districto   Federal: 

N.  112  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Snr. 
ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o  processo  encaminhado  ao 
Thesouro  Nacional  com  o  vosso  officio  n.  1.996,  de  16  de  se- 
tembro ultimo,  por  haverdes  submettido  á  approvação  superior 
a  vossa  decisão  proferida  na  consulta  formulada  pela  firma 
Curt  Stida,  em  data  de  10  de  fevereiro  próximo  findo,  exarou  o 
despacho   seguinte : 

"Approvo  a  decisão  da  Recebedoria,  de  accôrdo  com  o  pa- 
recer.   Baixe-se  circular  ás  repartições  arrecadadoras". 

Foi  este  o  parecer  desta  Directoria,  com  o  qual  concordou 
o  Sr.    ministro: 

"Sou  pela  approvação  do  acto  do  Sr.  director  da  Recebedo- 
ria do  Districto  Federal,  por  seus  fundamentos". 

A  decisão  dessa  Directoria,  que  foi  approvada  pelo  Snr.  mi- 
nistro, foi  a  seguinte: 

"O  álbum  exhibido  e  destinado  á  guarda  de  discos  para 
gramophones,  pelo  seu  formato  e  modo  especial  por  que  es- 
tão recortadas  suas  folhas,  não  se  pôde  assemelhar  ás  pastas 
para  cima  de  mesa,  ou  para  conducção  de  papeis  e  fins  seme- 
lhante de  que  trata  o  art.  4o,  §  36,  n.  3,  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.   17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Assim,  pois,  sobre  aquelle  producto  não  incide  o  imposto 
de  consumo. 

Deste  despacho,  na  forma  das  disposições  vigentes,  recor- 
ro ex-officio  para  S.   Ex.  o  Snr.  ministro  da  Fazenda. 

(D.   da  Receita  —  Diário  Offiqial  de  2-3-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.  127  do  "Annuario"  de 
1928    e   n.    36,   deste   "Annuario". 


N.»  42 

Processo  n.  24.144  —  Consulta  de  Napoleão  Lustosa  &  C. 
—  De  accordo  com  o  parecer,  o  preparado  "Renovador  Ypiran- 
ga",  não  está  sujeito  ao  imposto  de  consumo. 
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Trata-se  de  producto  que  se  compõe,  segundo  declara  o 
Laboratório  Nacional  de  Analyse,  de  "óleo  graxo-seccativo  e 
substancia  mineral",  não  se  podendo  incluir  entre  os  de  que  se 
occupam  os  ns.  173  e  175  da  classe  10a  da  Tarifa,  sendo  de  no- 
tar, ainda,  que,  destinado  á  limpeza  de  moveis  e  não  sendo  um 
verniz,  não  pôde  ter  qualquer  das  applicações  mencionadas  no 
alludido  n.   173. 

Submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr. 
ministro  da  Fazenda,  nos  termos  do  art.  227,  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.   17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Suba  o  processo  por  intermédio  da  Directoria  da  Receita 
Publica. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  3-3-28) . 


N.°  43 

Sr.   delegado  fiscal  de  S.   Paulo: 

N.  46  —  Declerando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  appro- 
vou  a  decisão  daquella  delegacia,  confirmando  a  da  Collectoria 
Federal  de  São  Vicente  e  considerando  isenta  do  imposto  de 
consumo  a  vassoura  para  puxar  agua,  representada  pela  amos- 
tra que  acompanhou  o  officio  n.  444,  de  2  de  maio  do  anno  fin- 
do, e  apresentada  pela  firma  Manoel  Alves  &  C.  (Processo  nu- 
mero 20.128,  de  1927). 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official  de  6-3-28). 


N.°  44 

Sr.   delegado  fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul: 

N.  113  —  Com  o  officio  n.  609,  de  16  de  agosto  de  1926, 
restituíste  a  esta  directoria  o  recurso  interposto  por  Henrique 
Conceição,  do  acto  dessa  delegacia  confirmando  o  da  Alfandega 
de  Pelotas  que  lhe  impôz  a  multa  de  600$,  por  infracção  do  re- 
gulamento do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  3  de  fevereiro  pró- 
ximo findo,  proferiu  o  seguinte  despacho : 

"Nos  termos  do  parecer  tomo  conhecimento  do  recurso  para, 
reformando  a  decisão  recorrida,  impor  ao  autuado  a  multa  de  200$, 
Chame-se  a  attenção  do  fiscal  autuante  para  a  irregularidade  no- 
tada". 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  minis- 
tro, foi  o  seguinte : 
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"O  autuante  omittiu,  não  só  no  auto  de  fls.  4,  como  na  in- 
timação de  fls.  10,  a  infracção  do  art.  53,  pela  qual  foi  multado 
o  recorrente,  sem  que  delia  se  tivesse  defendido.  Por  exigên- 
cia desta  directoria,  o  recorrente,  dois  annos  após  a  lavratura 
do  auto,  apresentou  a  defesa  de  fls.  ,26  e  nella  declara  haver 
apresentado  ao  autuante  o  vinho  a  que  pertenciam  os  sellos  ap- 
prehendidos,  vinho  que,  por  se  achar  estragado  (azedo),  não 
fora  dado  ao  consumo.  Allega  mais  que,  não  constando  da  in- 
timação o  caso  do  art.  53,  suppoz  que  o  autuante  tivesse  to- 
mado em  consideração  as  razões  apresentadas,  deixando,  por 
isso,  de  fazer  a  necessária  prova,  aliás  impossivel  de  ser  feita 
agora,  devido  ao  tempo  decorrido  e  ao  facto  de  ter  posto  fora 
a  mercadoria  em  apreço. 

Effectivamente,  o  auto  foi  lavrado  em  agosto  de  1924,  e  a 
defesa  de  fls.   26  data  de  julho  de  1926. 

Em  taes  condições,  não  estando  provado  do  processo  que  as 
cintas  apprehendidas  pertencessem  á  mercadoria  já  consumida, 
opino  que  se  tome  conhecimento  do  recurso  de  fls.  22,  para  re- 
formando-se  a  decisão  recorrida,  ser  imposta  ao  recorrente  a 
multa  de  200$,  minimo  das  penas  dos  arts.  72  e  81,  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.    14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921". 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins.  (Processo  nu- 
mero 37.517  —  1926). 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de  7-3-28). 

NOTA  —  E  o   disposto  no    §    4°  do   art.    190? 

N.°  45 

N.  59  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda, 
tendo  presente  o  officio  n.  296,  de  14  de  novembro  do  anno  pas- 
sado em  que  recorreis  "ex-officio"  da  decisão  pela  qual,  refor- 
mando a  da  3a  collectoria  federal  da  capital  desse  Estado,  im- 
puzestes  á  firma  Guerra  &  C.  a  multa  de  200$  com  a  obrigação 
de  recolher  a  quantia  de  48$  relativa  ao  imposto  sonegado,  por 
infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  em  data  de 
8  de  fevereiro  ultimo,  proferiu  o  seguinte  despacho: 

"Tomo  conhecimento  do  recurso  "ex-officio"  para  mandar 
proceder  pela  forma  proposta  no  parecer". 

O  parecer  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  minis- 
tro, foi  o  seguinte : 

"O  art.  61,  letra  "h",  do  decreto  n.  14.648,  de  20  de  janei- 
ro  de   1921,   reproduzido   no   actual   regulamento  do   imposto   de 
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consumo,  considera  não  estampilhados  os  productos  ou  guias 
em  que  foram  applicadas  estampilhas  especiaes  destinadas  a  ou- 
tros productos. 

Em  face  desse  dispositivo,  a  mercadoria  sahida  da  fabrica 
acompanhada  de  guia  sellada,  embora  na  quantidade  exacta  da 
mesma  mercadoria,  estando  esta  sujeita  a  sellagem  directa,  é 
considerada  não  sellada. 

O  mesmo  acontece  com  o  producto  sellado  com  insufficien- 
cia  de  taxa,  ainda  que  o  seja  com  estampilhas  a  elle  destinados. 

Os  artefactos  de  tecidos  estão  sujeitos  á  sellagem  directa 
desde  1.°  de  fevereiro  de  1926,  conforme  estabeleceu  o  art.  5o 
da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  tendo  sido  alterado 
de  $160  para  $200  a  taxa  para  as  colchas  de  algodão,  pelo  art.  4o, 
§  13,  alinea  I,  da  mesma  lei. 

A  firma  autuada,  em  fevereiro  de  1926,  deu  sahida  confor- 
me consta  do  termo  de  verificação  de  sua  escripta,  a  240  col- 
chas acompanhadas  de  guias  em  que  foram  applicados  rectan- 
gulares "talão  guia"  na  importância  correspondente  á  taxa,  de 
$160  por  unidade,  taxa  que  já  não  existia,  e  mais  48  ditos  sem 
o  pagamento  de  imposto  de  espécie  alguma. 

Está  claro,  portanto,  que  ella  vendeu  mercadoria  applican- 
do  estampilhas  especiaes  destinadas  a  outros  productos  e  com 
insufficiencia  de  taxa,  consideradas  no  art.  61  sem  o  estampilha- 
mento,  tornando-se  assim,  infractora  do  art.  81,  combinado  com 
o  art.  204  do  primeiro  daquelles  decretos. 

Foi  essa  a  infracção  por  ella  commettida : 

Constando  do  termo  de  fls.,  que  a  sahida  de  288  colchas, 
no  mez  de  fevereiro  de  1926,  foi  verificada  nos  lançamentos  da 
escripta  especial  da  autuada,  a  multa  a  ser  applicada  devia  ter 
sido  em  importância  igual  ao  imposto  não  pago,  que  no  presente 
caso  é  de  57$60O. 

Em  taes  condições  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimen- 
to do  recurso  "ex-officio"  para  o  fim  de,  reformando-se  a  deci- 
são de  fls.  18  v.  19  v.,  ser  applicada  a  autuada  a  multa  de 
57$600,  com  a  obrigação  de  recolher  igual  importância  de  impos- 
to sonegado  de  accôrdo  com  o  que  preceitua  o  art.  220,  do  de- 
creto n.  14.648  já  referido,  reproduzido  no  de  n.  17.464,  de 
6  de  outubro  de  1926,  ora  em  vigor".  (Processo  n.  62.154 
—  1927). 

(D.  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  do  Estado  do  Rio  — 
Diário  Official  de  7-3-28). 
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NOTA  —  Parece-nos  não  ser  de  todo  justa  essa  decisão,  não  ten- 
do sido  o  caso  devidamente  estudado,  porque,  se  o  tivesse  sido  ter- 
se-hia  verificado  que,  justamente  no  mez  —  fevereiro  de  1926  —  em 
que  se  deu  a  infracção  constatada,  foi  que,  além  de  ter  entrado  em 
vigor  a  elevação  das  taxas  sobre  os  artefactos  de  tecidos  começou  a 
vigorar  o  seu  novo  regimen  de  cobrança,  de  guia  sellada  para  sella- 
gem  directa,  e,  assim,  os  sellos  que  lhe  foram  applicados  naquelle 
mez  eram,  certamente,  saldo  que  vinha  do  regimen  anterior,  adquiri- 
dos legalmente.  JUsto,  portanto,  seria  applicar-se  somente  a  pena  de 
pagamento  em  dobro  quanto  á  differença  da  taxa  paga  a  menos  so- 
bre as  240  colchas  e  por  falta  de  pagamento  de  impostos  sobre  as  ou- 
tras  48   colchas. 

A  applicação  do  art.  61,  letra  "b"',  deve  ter  logar  em  casos  ou- 
tros que  não  o  que  se  apresenta  nesse  processo,  pois  não  se  pôde 
aceitar  que  o  contribuinte  perca  as  estampilhas,  que  adquiriu  legal- 
mente durante  um  regimen,  pelo  simples  facto  desse  regimen  ter  sido 
modificado . 


N.°  46 

N.  11  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro,  tendo  presen- 
te o  recurso  interposto  pela  firma  A.  Fernandes  &  Santos,  do 
acto  dessa  Recebedoria  ,que  considerou  sujeitos  ao  imposto  de 
consumo  os  artigos  denominado :  escovas  para  limpeza  de  tea- 
res, rodos  de  borracha  para  enxugar  assoalhos,  escovas  para 
limpeza  de  venezianas,  ditas  para  lavar  garrafas,  ditas  para  ro- 
das de  automóveis  e  vassouras  de  cabello  para  varrer  assoa- 
lhos, em  data  de  10  de  fevereiro  próximo  findo,  proferiu  o  se- 
guinte despacho: 

"Os  rodos  de  borracha  para  enxugar  assoalhos  não  estão 
sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  conforme  foi,  nesta  data,  deci- 
dido no  processo  n.  20.128,  de  1927.  As  vassouras  de  cabello, 
para  varrer  assoalho,  também  escapam  á  taxação  do  alludido 
imposto,  visto  não  estarem  incluidas  no  §  33,  "b",  n.  3,  do  ar- 
tigo 4o  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  que  somente 
se  refere  ás  "escovas  de  qualquer  qualidade  e  para  qualquer 
fim,  para  limpar  metaes  e  semelhantes,  para  limpar  mesas,  la- 
var casas  e  semelhantes  e  para  calçado,  arreios,  com  ou  sem  al- 
ça e  para  outros  fins". 

Por  esse  motivo,  dou  provimento  ao  recurso  de  fls.  5,  fi- 
cando mantida  a  decisão  de  fls.  4,  relativamente  aos  productos 
enumerados  sob  ns.  1  e  3  a  6,  no  requerimento  de  fls.  2  (Proces- 
so n.  22.251,  de  1927). 

(D.  da  Receita  á  Recebedoria  .—  Diário  Official  de  7-3-28). 


-  42  -     • 

N.°  47 

Ao  Sr.    Delegado  Fiscal  em  Minas  Geraes: 

N.  68  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  .da  Fazenda,  ten- 
do presente  o  processo  n.  67.308,  de  1927,  referente  ao  recurso 
interposto  por  Vianna  &  Guerra,  da  decisão  dessa  Delegacia, 
confirmando  a  da  3a  Collectoria  Federal  dessa  capital  que  lhe 
impoz  a  multa  de  200?000,  por  infracção  do  regulamento  do  im- 
posto de  consumo,  em  data  de  28  de  fevereiro  ultimo,  profe- 
riu o  seguinte  despacho : 

"Nos  termos  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso.  Fa- 
ça-se  a  recommendação  proposta". 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  minis- 
tro, foi  o  seguinte : 

"A  falta  de  cumprimento,  da  parte  dos  fabricantes-  e  com 
merciantes  de  bebidas,  dos  dispositivos  dos  arts.  64  e  112,  do 
regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926,  muito  tem  concorrido  para  evasão  do  imposto  de  consumo 
sobre  esse  producto.   A  equidade  invocada  não  se  justifica. 

Opino,  pois,  se  negue  provimento  ao  recurso  de  fls.  21,  para 
ser  matida  a  decisão  recorrida,  pelos  seus   fundamento. 

Convém  se  chame  a  attenção  do  autuante  para  o  facto  de 
não  mencionar  no  auto  de  fls.  o  numero  do  decreto  a  que  se 
referem  os  arts.  64  e  112,  a  que  allude". 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de  8-3-28). 

N.°  48 

N.  212  —  Declarando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  ten- 
do presente  o  processo  n.  12.772,  de  1927,  referente  ao  recurso 
interposto  por  Ferraz,  Irmão  &  C,  do  acto  do  vosso  anteces- 
sor, considerando  sujeito  ao  pagamento  do  imposto  de  consumo, 
a  razão  de  $100  por  kilogramma,  como  estrangeiro  refinado,  o 
sal  que  aquelles  negociantes  despacharam  pela  nota  de  importa- 
ção n.  21.079,  de  1926,  e  entenderam  pagar  a  taxa  de  $020  por 
kilogramma  de  sal  grosso  triturado,  em  data  de  28  de  fevereiro 
próximo  findo,  proferiu  o  seguinte  despacho: 

"Nos  termos  do  parecer  nego  provimento  ao  recurso". 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro 
foi  o  seguinte : 

"Conforme  consta  dos  laudos  de  exame,  de  fls.  5  e  7  pro- 
cedidos pelo  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  na  mercadoria 
a  que  se  refere  a  amqstra  junta,  trata-se  no  caso  em  apreço    de 
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sal  estrangeiro  commum,  refinado,  sujeito,  portanto,  á  taxa  de 
$025  grammas  ou  fracção,  peso  liquido,  de  accôrdo  com  o  esta- 
tuido  no  art.  4o,  §  4o  letra  "b",  alinea  III,  do  decreto  n.  17.464, 
de  6  de  outubro  de  1926. 

Nestas  condições,  tendo  sido  mandada  cobrar  e  paga  a  taxa 
alludida  sobre  a  mencionada  mercadoria,  accrescida  da  respecti- 
va multa,  na  forma  do  art.  216  do  decreto  citado,  sou  de  pa- 
recer que  se  negue  provimento  ao  recurso  de  fls.  8-9,  para  ser 
mantida  a  decisão  recorrida,    pelos    seus    fundamentos  legaes". 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de  8-3-28). 


N.°  49 

— ■  Ao  Sr.   delegado  fiscal  em  Pernambuco: 

N.  22  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,, 
tendo  presente  o  officio  n.  724,  de  1  de  dezembro  do  anno  pas- 
sado, em  que  recorreis  "ex-officio"  da  decisão  pela  qual  destes 
provimento  ao  recurso  da  firma  Harris  &  Long,  da  decisão  da 
Alfandega  desse  Estado,  que  lhe  impoz  a  multa  de  150$000,  com 
a  obrigação  de  recolher  a  quantia  de  300$000,  relativa  a  emolu- 
mentos devidos  pelo  respectivo  registro,  em  data  de  6  de  feve- 
reiro ultimo,  proferiu  o  seguinte  despacho : 

"De  accôrdo  com  o  parecer,  dou  provimento  ao  recurso  "ex- 
cfficio",   para  restabelecer  a   decisão   da  Alfandega   do   Recife". 

O  parecer  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  minis- 
tro, foi  o  seguinte : 

Tem  toda  procedência  a  notificação  de  fls.  2,  não  poden- 
do irrvalidal-a  o  simples  engano  do  mez  em  que  foi  lavrada. 

Do  processo  ficou  constatado  tratar-se  de  estabelecimento 
novo,  que  se  acha  funccionando  sem  patente  de  registro. 

Nestas  condições,  sou  de  parecer  que  se  dê  provimento  ao 
recurso  "ex-officio",  para  ser  restabelecida  a  decisão  de  Ia  ins- 
tancia.   (Processo  n.  67.303,  de  1927). 

(D.   da  Receita  —  Diário  Offiicial  de  8-3-28). 

NOTA  —  Além  dessa  decisão,  estabelecer  o  principio  de  que,  o 
simples  engano  do  mez  em  que  foi  lavrada  a  notificação,  não  a  inva- 
lida, é  ella  muito  opportuna  para  demonstrar  o  critério  do  Thesou- 
ro,  em  relação  aos  processos  de  notificação  por  falta  de  registro,  em 
flagrante  contraste  ao  que  vem  presidindo,  ultimamente,  os  actos  da 
Recebedoria    no  julgamento  desses  casos. 


> 
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N.°  50 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Circular  n.  14  — 
Em  7  de  março  de  1928. 

Na  conformidade  do  resolvido  no  processo  que  se  acha  an- 
nexo  ao  officio  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  n.  2.595, 
de  23  de  dezembro  do  anno  passado,  declaro  aos  Srs.  chefes  das 
repartições  arrecadadoras,  para  seu  conhecimento  e  devidos  ef- 
feitos,  que,  antes  de  serem  archivados  os  processos  relativos  aos 
autos  de  infracção  dos  arts.  51,  52,  53,  63  e  64,  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  as  estam- 
pilhas ou  cintas  apprehendidas  devem  ser  inutilizadas  á  tinta  — 
F.  C.  de  Oliveira  Botelho. 

(Diário  Official,  de  8-3-28). 

NOTA  —  Francamente,  não  podemos  comprehender  a  providen- 
cia que  essa  circular  encerra.  Primeiramente,  parece-nos  que,  uma 
vez  passado  em  julgado  o  processo,  mais  regular  seria  a  applicação  do 
que  dispõe  a  ultima  parte  do  art.  44  e  do  seu  paragrapho  único,  mes- 
mo porque  a  simples  applicação  de  tinta  não  inutiliza  as  estampi- 
lhas, desde  que  a  circular  não  diz  como  deve  ser  applicada,  se  esten- 
dendo-a  em  seu  todo,  tingindo-as,  ou  por  meio  de  algarismos,  deter- 
minando a  data  da  inutilização.  Mas,  por  que  essa  providencia  desde 
que  as  estampilhas  terão  de  ficar  archivadas,  juntamente  com  o 
processo,    como    parte    integrante    e    legal    deste? 

N.°  51 

N.  71  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda, 
tendo  presente  o  processo  protocollado  sob  n.  72.305,  de  1927, 
em  que  a  firma  Teixeira  &  C,  negociantes  estabelecidos  em 
Santa  Luzia  do  Rio  das  Velhas,  recorre  do  acto  dessa  delega- 
cia que  lhe  impoz  a  multa  de  réis  1 :644§9Q0,  com  a  obriga- 
ção de  pagar  mais  a  importância  de  616$800,  correspondente  ao 
imposto  sonegado,  proferiu,  em  data  de  10  de  fevereiro  ultimo  o 
despacho  seguinte : 

"Em  face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso". 

O  parecer  que  emitti,  em  14  de  janeiro  deste  anno,  com  o 
qual  concordou  o  senhor  ministro,  foi  o  seguinte : 

"A  decisão  recorrida  que  reformou  a  de  primeira  instancia 
para  elevar  a  importância  da  sonegação  e  respectiva  multa,  em 
vista  do  segundo  exame  procedido  na  escripta  dos  recorrentes, 
baseia-se  na  informação  de  fls.  43  e  45,  com  os  quaes  concorda- 
ram os  pareceres  de  fls.  45  verso. 

Evidentemente  nessa  informação  está  esclarecido  com  acer- 
to o  caso  e,  assim  as  razões  do  recurso,  fundadas  em  suspeição 
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do  agente  fiscal  que  effectuou  o  exame,  por  ter  sido  o  auto  la- 
vrado por  inspector  fiscal,  não  podem  ser  aceitas. 

A  infracção  ficou  provada  e,  portanto,  sou  de  parecer  que  se 
negue  provimento  ao  recurso  de  f Is .  51  e  52,  para  ser  manti- 
da a  decisão  recorrida". 

(D.    da    Receita    á    Delegacia     Fiscal     em     Minas     Geraes 
—  Diário  Official  de  9-3-28) . 

NOTA  —  Os  agentes  fiscaes  são  competentes  e  insuspeitos  para 
procederem  exames  que  se  relacionem  com  os  autos  lavrados  pelos 
inspectores  fiscaes. 


N.°  52 

Ao   Sr.    director   da   Recebedoria   do   Districto   Federal: 

N.  220  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda 
tendo  presente  o  processo  n.  2.996,  deste  anno,  referente  ao  re- 
curso interposto  pelo  Laboratório  de  Biologia  Clinica  Limita- 
da, do  acto  dessa  recebedoria  que  lhe  impoz  a  multa  de  réis 
10:348$950,  com  a  obrigação  de  pagar  igual  importância  de  im- 
posto devido  por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo, em  data  de  27  de  fevereiro  ultimo,  proferiu  o  seguinte 
despaho : 

"Nos  termos  do  paragrapho  único  do  art.  233  do  vigente 
regulamento  do  imposto  do  consumo,  dispenso  a  multa  imposta, 
mantida  a  obrigação  do  recolhimento  do  imposto  devido. 

Providencie-se  para  que  sejam  censurados  os  agentes  fis- 
caes que  fiscalizaram  o  estabelecimento  no  período  abrangido 
pelo  auto". 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de  29-3-28). 

NOTA  —  Digna  de  todos  os  louvores  é  essa  decisão  pelo  ele- 
vado e  justíssimo  critério  que  o  presidiu. 

Nem  outra  decisão  se  podia  comprehender,  uma  vez  que  o  esta- 
belecimento vinha  sendo  fiscalizado  permanentemente  por  um  repre- 
sentante do  fisco,  nos  precisos  termos  do  disposto  no  art.  154,  le- 
tras "a"  e  "f"  e  seu  n.  6,  do  vigente  regulamento,  para  um  bello  dia 
ser  surprehendido  com  a  visita  de  um  outro  funecionario  fiscal,  que, 
examinando  a  sua  escripta  especial,  immediatamente,  sem  mais  de- 
tença ou  pesquisas,  lança  mão  da  penna  para  lavrar  um  auto  por 
sonegação . 

E  essa  fiscalização  assistente  da  fabrica;  e  os  vistos  mensaes, 
lançados  no  livro  de  escripta  fiscal  da  fabrica  durante  o  período  em 
que  o  autoante  diz  ter  sido  a  Fazenda  Nacional  lesada,  o  que  valem, 
o  que  significam  diante  desse  auto?  Para  que  o  Fisco  mantém  uma 
fiscalização  permanente  em  cada  secção  ou  circumscripção,  em  cada 
fabrica?    Pois  os  elementos   de  que  o   autuante   se   serviu   para  apurar 
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a  pretendida  sonegação,  não  foram  os  mesmos  de  que  podia  dispor 
o  agente  í iscai  effectivo  da  fabrica?!  Não  estão  elles  previstos  e  fa- 
cultados pelo  mesmíssimo  regulamento  em  que  se  fundou  o  autuante; 
não  estavam  ao  alcance  da  mesma  intelligencia,  capacidade  e  activi- 
dade de  serviço  de  ambos  esses  funccionarios? 

Como  é,  portanto,  que  só  o  contribuinte  deve  soffrer  uma  pena, 
quando  muitas  vezes  é  elle  victima  da  incompetência,  desleixo  ou  mâ 
orientação  do  funccionario  que  devia  zelar  pelos  interesses  da  Fazen- 
da Nacional,  que  lhe  estão  confiados,  concomitantemente  com  os  da- 
quelle  cuja  fabrica  assiste   permanentemente . 

Com  essa  decisão  rue  por  completo  a  doutrina  que  se  pretendeu 
firmar,  absurdamente,  pela  Ordem  n.  707,  da  Directoria  da  Receita 
á  Recebedoria  do  Districto  Federal,  publicada  no  "Diário  Official"  de 
13   de   dezembro   do  anno   próximo  passado. 


N.°  53 

N.  1.315  —  A.  Piairo  &  C.  —  As  cigarreiras  de  couro, 
das  quaes  se  acha  annexo  um  specimen,  estão  sujeitas  ao  im- 
posto de  consumo,  de  accôrco  com  a  lei  n.  5.353,  de  30  de  no- 
vembro ultimo,  que  modificou  o  n.  4,  od  §  26,  art.  4°  do  regu- 
lamento expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro 
de  1926.  Também  não  aproveita,  no  caso,  a  isenção  concedida 
ás  amostras  de  diminuto  ou  nenhum  valor  commercial.  Trata- 
se  de  producto  encommendado  á  fabrica  e  que  esta  venderá 
para  consumo,  pouco,  ou  melhor,  nada  importando  que  o  com- 
prador faça   do   mesmo  producto   distribuição  gratuita. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de   19-3.-28). 


N.o  54 

N.  68  —  José  Teixeira,  barrraca  á  feira  livre  da  praça  da 
Bandeira.  —  Julgo  improcedente  a  notificação.  Foi  lavrada  tar- 
diamente, em  4  de  fevereiro  de  1928.  Sendo,  como  é,  accusato- 
ria  de  falta  de  pagamento  de  registro,  concernente  ao  anno  de 
1927,  devia  ter  sido  lavrada  na  vigência  desse  anno,  principal- 
mente tratando-se,  como  se  trata,  de  commercio  transitório  de 
barracas  em  feira  livre. 

(Recebedoria  —  Diário  Official"  de   11-3-28). 

NOTA  —  Não  existe  no  vigente  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo nenhum  dispositivo  determinando  que  as  notificações  só  possam 
ser  lavradas  dentro  do  exercício  para  o  qual  fôr  devido  o  registro,  con- 
siderando nullos  as  que  tiverem  logar  no  exercício   seguinte. 

Muito  ao  contrario.  Tudo  indica  a  legitimidade  das  notificações 
lavradas  em  um  exercício  em  relação  ao  registro  devido  em  exercio 
.anterior . 
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E  assim  sempre  procedeu  a  Recebedoria,  procedimento  esse  que 
só  agora  soffreu  solução  de  continuidade. 

Para  não  entrarmos  em  mais  detalhes,  basta-nos  apresentar  aqui 
uma  hypothese  da  legalidade  desse  acto,  que,  prohibindo,  como  se  in- 
fere da  decisão  que  commentamos,  importa  em  prejuízo  para  o  fisco 
e  anormalidade  do  respectivo  serviço . 

Queremos  nos  referir  ao  facto  de  se  vagar,  em  fins  de  um  exer- 
cício, uma  secção,  por  commissão,  demissão  ou  fallecimento  do  res- 
pectivo agente  fiscal,  sem  que  elle  tivesse  tido  tempo  de  verificar  a 
existência  de  um  estabelecimento  aberto  em  novembro  ou  princípios 
de  dezembro,  digamos.  Nomeado  o  substituto,  este  só  em  janeiro  ou 
fevereiro  do  anno  seguinte  pôde  perceber  o  alludido  estabelecimento, 
verificando  não  se  haver  elle  registrado  para  o  exercício  anterior. 

Deve,  nesse  caso,  o  agente  fiscal  deixar  esse  estabelecimento  sem 
registro?  E  o  disposto  no  art.  154,  letra  "d",  não  tem  applicação 
nesse   caso? 

Deve  o  agente  fiscal  consentir  que  esse  contribuinte  deixe  de  re- 
colher aos  cofres  públicos  os  emolumentos  devidos  á  Fazenda  Nacio- 
nal pelo  registro  de  seu  commercio  durante  os  mezes  do  exercício  an- 
terior? 

Muitas  outras  hypotheses  existem,  que  seria  fastidioso  enume- 
ral-as,  para  provar  que  muitas  vezes  só  no  exercício  seguinte  é  pos- 
sível ao  agente  fiscal  lavrar  a  notificação  por  falta  de  registro  devido 
no  exercicio  anterior,  tanto  mais  que  os  registros  têem  vigência  até 
o  dia  31  de  março  do  anno  seguinte,  pois  que,  até  esta  data,  é  com 
elle  que  os  fabricantes  adquirem  estampilhas  para  os  seus  pro- 
ductos. 

N.°  55 

Ao  Sr .  delegado  fiscal  em  Goyaz : 

N.  7  —  Declarando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo 
presente  o  processo  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  117, 
de  17  de  setembro  do  anno  próximo  passado  (ficha  n.  51.307, 
de  1927),  em  que  recorrestes  "ex-officio",  da  decisão  pela  qual 
julgastes  improcedente  o  auto  inicial  lavrado  contra  Jamil  Weh- 
be,  dand  odesse  modo  provimento  ao  recurso  interposto  pelo 
autoado  em  face  do  alludido  processo  instaurado  pela  Collecto- 
ria  Federal  de  Bella  Vista,  nesse  Estado,  contra  o  mesmo  Ja- 
mil Wehbe,  por  infracção  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  16.042,  de  22  de  maio  de  1922,  em  data  de  3  do  corrente, 
proferiu  o  seguinte  despacho : 

Em  face  do  parecer  nego  provimento  ao  recurso  "ex-offi- 
cio", devendo  ser  feita  a  recommendação  proposta.  A  incorrec- 
ção apontada,  de  haverem  sido  dados  como  infringidos  dispo- 
sitivos referentes  ás  penalidades  a  serem  impostas  não  acar- 
reta a  nullidade  do  processo,  "ex-vi"  do  preceituado  no  §  -Io  do 
art.   190,  de  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  parecer  emittido  por  esta  directoria  e  com  o  qual  concor- 
dou o  Sr.   ministro,  foi  o  seguinte: 
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"Na  época  em  que  foi  lavrado  o  auto  de  fls.,  só  estavam 
sujeitas  ao  imposto  as  jóias  a  que  se  refere  o  art.  l.°,  alinea  I 
do  decreto  n.  16.042,  de  22  de  maio  de  1923.  Esses  artigos', 
quando  vendidos  a  commerciantes  varegistas  para  revendel-os,' 
não  incidem  no  imposto  de  consumo,,  não  estando  sujeitos  a  pa- 
tente de  registro  os  respectivo  vendedores. 

Além  disso,  trata-se  de  um  auto  nullo  que  revela  ignorân- 
cia da  parte  do  autuante,  dos  dispositivos  dos  arts.  3o  e  13°  do 
alludido  decreto,  dando  elle  como  infringido  dispositivos  que  se 
referem  ás  penalidades  a  serem  impostas  sendo  ainda  de  admi- 
rar que  esse  exactor  da  Fazenda  não  saiba  que  as  infracções  re- 
ferentes ao  registro  são  punidas  mediante  notificação  e  não 
auto. 

Assim,  pois,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao 
recurso  "ex-officio"  de  fls.,  chamando-se  a  attenção  dos  colle- 
ctor,  autuante  e  julgador  para  as   incorrecções   apontadas". 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official  de  18-3-28). 

•.   NÍ?T^.  ~  De  pleno  accôrd0  com  o   parecer  da  Directoria  da  Re- 
ceita   Publica,    está   nos    parecendo    que    foi    elle    bebido    nos    conceitos 
emittidos    por    Tito    Rezende,    á    pag.     298    de    sua    memorável    obra 
O  novo  regulamento  do  imposto  de  consumo"  que   passamos  a  trans- 

"422  —  Ao  passo  que  as  multas  aos  commerciantes  são 
sempre  effectivadas  —  a  multa  aos  funccionarios  é  apenas 
para  inglez  vêr.  .  . 

Quem  tem  visto  applicar  essa   multa  do  art.    190,   §    4»' 

Nós,  que  ha  alguns  anhos  acompanhamos  a  jurisprudên- 
cia fiscal,  —  afora  a  decisão  n.  101,  lembramo-nos  apenas 
de  um  caso,  que,  aliás,  não  representava  mais  que  simples 
persegu|cao  ou,  melhor,  desabusada  proleôção  a  defrauda- 
dores  do  fisco.  E,  no  emtanto,  a  mais  pequenina  formali- 
dade que  o  contribuinte  deixa  de  cumprir,  encontra  logo  mul- 
ta para  punil-a  e  o  desgraçado,  ás  vezes  quasi  analphabeto, 
jamais  pôde  allegar  ignorância  do  regulamento,  apezar  de 
na  sua  publicação  official,  se  estender  elle  por  pouco  me- 
nos de   100   paginas,  em  typo  meudo  e  compacto. 

Os  fiscaes? 

Esses  commettem  os  mais  crassos  erros,  demonstram 
ignorância  das  mais  comesinhas  normas  regulamentares,  pra- 
ticam absurdos  de  arrepiar  e  arbitrariedades  revoltantes,  e 
todavia,  na  peor  das  hypotheses,  ao  mesmo  tempo  que  se  lhes 
dá  direito  ás  multas  porventura  impostas,  faz-se-lhes,  quan- 
do se  faz,  uma...    advertência! 

Mas,  com  seiscentos  milhões  de  diabos,  o  regulamento 
absolutamente  não  fala  em  advertência,  e  assim  como  o  con- 
tribuinte, quando  infringe  uma  obrigação  qualquer,  não  é 
camaradescamente  advertido,  e  sim  multado,  não  raro  pesa- 
tlS!lf&mtente'  af im  tambem  as  infracções  commetidas  pelos 
agentes  ftseaes  devem  ser  punidas  com  a  multa  de  perda  de 
vencimentos,  que  o  regulamento  commina,  e  não  com  ad- 
vertência ..." 
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N.°  56 

Sr.    delegado   fiscal   no   Paraná: 

N.  48.  —  Em  resposta  ao  vosso  telegramma  n.  42,  de  19 
de  janeiro  do  corrente  anno,  communico-vos  que  a  apresentação 
dos  inspectores  fiscaes  dispensados  é  regulada  pelo  art.  171  do 
vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo  e  que  a  percepção 
de  diárias  fica  limitada  á  dita  de  desligamento,  de  accôrdo  com 
o  resolvido  pela  circular  deste  ministério,  n.  171,  de  17  de  no- 
vembro do  anno  passado.    (Processo  n.   3.411,  de  1928". 

(D .  da  Receita  —    Diário   Official   de    18-3-28) . 

NOTA  —  Art.    171,  citado: 

"O  inspector  fiscal  apresentar-se-ha  ao  cheíe  da  re- 
partição dentro  de  60  dias  contados  da  data  da  sua 
designação  e  terá  o  mesmo  prazo  para  regressar  á  sua 
circumscripção    ou    repartição    quando    dispensado". 

Circular  n.    71,  citada: 

"Na  conformidade  do  resolvido  no  processo  n.  21.772, 
do  corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições 
subordinadas  a  este  ministério  para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos effeitos,  que  o  abono  de  diárias  a  empregados  dispen- 
sados de  quaesquer  commissões  que  estejam  exercendo  fora 
da  sede  de  suas  repartições,  cessa  a  partir  da  data  do  desli- 
gamento dos  mesmos  empregados,  ficando  revogado,  neste 
sentido,  o  critério  estabelecido  pela  ordem  n.  172,  de  12 
de  junho  de  1923,  da  Directoria  da  Despeza  Publica  á  De- 
legacia Fiscal  na  Bahia  —   (ass.)    Getulio  Vargas". 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.    212   deste   "Annuario". 

N.°  57 

Ao    Snr.    Delegado    Fiscal    em    Minas    Geraes. 

N°.  77  —  Communicando  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
tendo  presente  o  recurso  interposto  pela  firma  Sasdelli,  Pock  & 
C,  do  acto  dessa  Delegacia  que  manteve,  em  parte,  a  multa 
imposta  aos  recorrentes,  por  infracção  do  regulamento  do  imposto 
de  consumo,  proferiu,  em  23  de  Dezembro  do  anno  passado,  o 
despacho   seguinte : 

"Proceda-se  pela  forma  proposta  no  parecer". 

O  parecer  emittido  por  esta  Directoria  e  com  o  qual  con- 
cordou o  Snr.   Ministro  foi  o  seguinte: 

"Conforme  se  verifica  do  ultimo  exame  procedido  na  es- 
cripta  commercial  dos  recorrentes,  em  confronto  com  a  sua  es- 
cripta  fiscal,  foram  vendidos,  no  período  a  que  allude  o  auto  de 
fls.,  ladrilhos  de  cimento  de  uma  côr  só,  productos  esses  que 
deveriam  ter  pago  a  importância  de  5  :239|600  de  imposto  de  con- 
sumo, á  razão  de  $600  e  1$000  o  metro  quadrado. 
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Do  resumo  de  fls.  17  consta  que  só  foi  paga  a  importância 
de  4:176$400,  havendo,  assim,  uma  differença  de  1 :063$200  a 
favor  da  Fazenda  Nacional. 

Não  procede  o  argumento  dos  recorrentes  de  que  os  ladri- 
lhohs  em  apreço  estão  apenas  sujeitos  á  taxa  de  $600. 

Os  specimens  enviados  com  o  officio  de  fls.  42,  de  accôrdo 
com  o  que  foi  resolvido  no  processo  junto,  n.  56.819,  de  1926,  e 
originou  a  portaria  desta  Directoria  ao  Inspector  fiscal  autoante, 
n.  7,  de  17  de  fevereiro  ultimo,  demonstram  que  o  producto  em 
questão  estavam  sujeitos  á  taxa  de  1$000,  por  serem  ladrilhos 
de  mais  de  uma  côr  ou  com  incrustações. 

Assim,  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  recur- 
so de  fls . ,  para  ser  imposta  a  multa  de  1 :063$200,  com  a  obri- 
gação   de   recolherem    igual    importância    do    imposto    sonegado. 

(D.   da  Receita  —  Diiario  Òfficial  de  10-3-28). 

OBSERVAÇÃO    —    Veja-se    decisão    n.     27,    do    "Annuario"    de 
1928,   e  n.    92   deste   "Annuario". 


N.°   58 

l  N.°  4.954  —  Companhia  Fiação  e  Tecidos  Corcovado  — 
Ao  que  está  obrigado  o  fabricante  é  á  declaração,  na  factura  e 
na  guia  de  pagamento  do  imposto,  da  espécie  do  tecido.  Isso 
feito,  ao  tecido  pôde  ser  dada  qualquer  denominação  especial  de 
interesse  commercial,  pois  o  que  a  fiscalização  precisa  é  conhecer 
a  natureza,  a  composição  do  producto  facturado,  o  que  está,  por- 
tanto, no  próprio  interesse  do  fabricante,  deixar  desde  logo  bas- 
tante claro. 

Recebedoria  —  Diário  Òfficial  de  29-3-28) . 

N.°  59 

Consulta  de  César  d'Albrieux  —  O  sabonete  Rex,  conforme 
indica  o  rotulo  nelle  apposto  e  consta  do  requerimento  de  fls., 
destina-se  exclusivamente  a  fins  veterinários,  não  sendo,  por- 
tanto, especialidade  pharmaceutica,  como  tem  declarado,  varias 
vezes,  o  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica,  nem  se  po- 
dendo incluir  entre  os  desinfectantes  communs,  a  que  se  refere  a 
lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  de  1927,  não  está  sujeito  ao  im- 
posto de  consumo. 

Submetto   este   despacho  á   consideração   superior. 

Suba  o  processo  por  intermédio  da   Directoria   da   Receita. 

(Recebedoria  —  Diário  Òfficial  de  20-328). 
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_.N?TA  —  Não  concordamos  com  esse  despacho,  pois,  tendo  a  vi- 
gente Lei  n°.  5.353  de  30  de  Novembro  do  anno  próximo  passado  II 
abelecido  no  1°  do  seu  art.  14,  que  a  restricção  da  primeira  par- 
te da  letra  «a»  do  §  7°,  do  art.  4°,  da  Lei  n.  4.984  de  31  de  de- 
zembro de  1925  somente  se  entende  com  as  especialidades  pharmaceu- 
ticas  propriamente  ditas,  segundo  a  sua  alinea  IV  e  letra  "c"  do  dito 
paragrapho  único  e  —  "no  paragrapho  único  o  art.  1»,  do  decreto  nu- 
mero 3.267,  de  24  de  abril  de  1899"  — ,  que,  aliás,  teve  a  vida  ephe- 
mera  de  sete  mezes,  é  claro  que  revigorou  o  que,  na  vigeacia  desse 
decreto  n.  3. -267,  vinha  sendo  observado  sobre  esses  productos  decreto 
esse  que,  como  outros  que  então  regulavam  a  cobrança  do  imposto  so- 
hre  cada  espécie  tributada,  foi  incorporado,  consolidado  á  Lei  nu- 
mero 641,  de  14  de  novembro  de  1899,  que,  por  sua  vez,  foi  regula- 
mentada, successivamente,  pelos  decretos  ns.  3.535,  de  21  de  dezem- 
bro de   1899  —  3.622,   de   26   de  março  de   1900  —  5.890,   de   10   de 

fevereiro  de   1906   —   11.511,   de   4   de  março  de   1915  11.887,   de 

9  de  dezembro  de  1915  —  11.951  de  16  de  fevereiro  de  1916  —  e 
finalmente  pelo  de  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  attendidas  aa 
alterações  feitas  pelas  Leis  de  Orçamento  decretadas  posteriormente 
áquella  Lei  n.  641,  até  que  foi  baixado,  em  8  de  março  de  19  21,  o  de- 
creto n.  14.713,  que  constituiu  o  imposto  sobre  as  especialidades  phar- 
maceuticas,  um  imposto  separado  do  de  consumo,  sob  a  denomina- 
ção de  "sello  sanitário",  tomando  outro  aspecto,  regendo-se  por  novas 
disposições  e  doutrinas,  consoante  o  resolvido,  não  só  pelo  Thesouro, 
como  pelo  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica,  ao  qual  se  ou- 
torgou o  direito  de  interpretação  sobre  a  respectiva  incidência,  entre 
as  quaes  vimos,  pela  circular  n.  7,  de  7  de  fevereiro  de  1925,  publicada 
no  "Diário  Official"  de  10  do  mesmo  mez,  ter  sido  considerados  isentos 
do  imposto  do  "sello  sanitário"  os  productos  pharmaceuticos  veteri- 
nários. 

Isto  posto,  revigorado,  como  se  acha,  o  que  dispunha  o  decreto  nu- 
mero 3.267,  o  que  importa  em  dizer  ■ — o  que  dispunha  a  citada  Lei 
n.  641,  que  o  consolidou,  —  e  seus  referidos  successivos  regulamen- 
tos, em  cuja  vigência  sempre  foram  considerados  ,por  innumeras  de- 
cisões, sujeitas  ao  imposto  de  consumo  as  especialidades  pharmaceti- 
ticas  destinadas  aos  animaes  irracionaes,  desde  que  se  tratasse  de 

"um  remédio  official,  simples  ou  composto,  acompanha- 
do ou  não  do  nome  do  fabricante,  preparado  e  indicado 
em  doses  medicinaes  e  annunciado  nos  respectivos  pro- 
spectos, rótulos  ou  títulos,  como  capaz  de  curar,  por  ap- 
plieação  interna  ou  emprego  externo,  certa  moléstia,  gru- 
pos   de    moléstias    ou    estados    mórbidos    diversos" 

parece  que  se  acha  naturalmente  revogada  a  citada  circular  n.  7,  de 
7  de  fevereiro  de  19  25,  e  sujeita  ao  imposto  de  consumo  toda  e  qualquer 
especialidade  pharmaceutica  destinada  aos  animaes  irracionaes,  desde 
que  estejam  nas  condições  estabelecidas  no  citado  dispositivo  da  Lei 
li.  641,  embora  pareça  o  contrario  ao  Departamento  Nacional  de  Saúde 
Publica. 

N-;°  60 

Not.  n.°  406,  de  1927,  contra  A.  Ferreira  Duarte  &  C.  — 
Ao  requerimento  de  fls.  4  não  se  deve  attribuir  outro  fim  que 
não  seja  a  reconsideração  do  despacho  da  notificação  de  fls.   2. 
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A  reconsideração  não  pôde  ser  feita  senão  por  quem  proferiu 
o  despacho  sobre  que  versa,  pois  que,  em  caso  contrario,  se  en- 
frentaria um  recurso,  cujo  julgamento  é  de  instancia  superior, 
exigindo  formalidades  que,  no  caso,  a  legislação  dispensa. 

Compete,  portanto,  ao  Snr.  Ajudante  resolver  a  respeito,  á 
vista  do  que  dispõe  o  art.  228  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  combinado  com  o 
art.  53,  §  5o,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  14.162,  de  12  de  maio 
de  1920. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  21-3-28). 

N.°  61 

X.  277  —  J.  Vizeu  —  Harmonia  96.  —  Não  possuir  a  pa- 
tente de  registro  é  o  fundamento  da  notificação  de  fls.  A  questão 
levantada  presume-se  na  posse  desse  titulo.  E'  punível  o  facto 
de  não  ter  sido  pago  o  registro  e  também  punível  o  facto  de  re- 
cusar-se  o  contribuinte  a  exhibir  pelo  facto  de  não  possuir  a 
patente. 

O  commerciante  pôde  não  encontrar-se  na  posse  desse  ti- 
tulo, do  qual,  entretanto,  tenha  pago  os  respectivos  emolumen- 
tos .  A  notificação  não  accusa  outra  falta,  a  despeito  mesmo  do 
art.  28,  do  regulamento;  o  seu  objecto  não  é  sinão  este:  Não 
possuir  a  patente  de  registro.  Faltando  fundamento  em  lei  para 
imposição  de  qualquer  pena  por  esse  facto,  julgo  insubsistente 
a  notificação  alludida. 

(Recebedoria  —  D.  Official  de  23-3-28). 

NOTA  —  Francamente  não  comprehendemos  esse  despacho. 

Se  o  facto,  como  reza  elle,  resume-se  em  não  "possuir"'  o  notificado 
a  patente,  logicamente,  deixou  de  ser  pago  o  registro  para  que  o  notifi- 
cado pudesse  estar  de  "posse"  da  patente,  e  tendo  deixado  de  pagar  o 
registro  não  ha  como  se  negar  que  esse  procedimento  importa  em  sanc- 
ção  penal.  Não  "possuir"  a  patente  de  registro  e  não  "ter  pago"  o  re- 
gistro são  uma  e  a  mesma  coisa,  pois  não  se  pôde  "possuir"  uma  patente 
de  registro  sem  que  a  tivesse  "pago".  Se,  poréna,  e  por  acaso,  o  notifi- 
cado a  tivesse  pago,  e  não  a  possuísse  no  momento  em  que  a  sua  exhi- 
niçãc  foi  exigida  pelo  agente  do  fisco,  nos  termos  do  art.  28,  sob  pena 
de  multa  nella  comminada,  competia  ao  notificado  provar  a  razão  legal 
pela  qual  não  cumpriu  o  preceito  regulamentar. 


N.°  62 

N.  16,  de  1926,  contra  A.  Costa.  —  Ao  auto  de  infracçção 
faltam  os  principaes  elementos  para  í=e  apurar  a  responsabilidade 
da  falta  arguida.   Trata-se  de  mercadorias  estrangeiras;  e  desde 
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logo  resalta  a  necessidade  de  apurar  qual  o  importador  que  na 
qualidade  de  mais  directo  contribuinte,  devia  ter  pago  o  im- 
posto por  occasião  do  despacho  na  Alfandega.  Do  processo  não 
c  dado  conhecer,  como  investigar  não  se  pôde  também,  quem  o 
grossista,  porventura,  intermediário  entre  o  importador  e  o  au- 
tuado, pois  no  auto  nem  se  menciona  recusa,  por  parte  deste,  de 
exhibir  a  nota  de  compra,  documento  que  permittiria  investigar 
quem  o  responsável  pela  falta  autuada,  na  conformidade  do  que 
está  consignado  no  art.  87,  §§  Io  e  2°,  letra  "a",  "b"  e  "c",  do 
decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921.  Diante  do  facto  de 
não  se  poder  determinar  o  infractor,  o  que  é  essencial  nos  pre- 
cisos termos  do  artigo  191,  §  Io,  do  mesmo  decreto,  a  autuação 
de  revelia  que  se  encontra  no  processo  não  força  imposição  de 
pena  por  falta  da  qual  não  se  sabe  o  infractor. 

Julgo,  pois,  improcedente  o  auto  de  infracção  com  o  qual 
foi  iniciado  o  presente  processo.  ' 

(Recebedoria  —  Diário  Offjcial  de  23-3-28) . 


NOTA  —  Uma  vez  que  o  processo  correu  á  revelia  da  íirma  au- 
tuada, em  cujo  estabelecimento  foi  encontrada  a  mercadoria  em  contra- 
venção, parece-nos  que  não  havia '  que  investigar  sobre  a  procedên- 
cia da  mercadoria,  para  se  verificar  se  a  outros  cabia,  também,  respon- 
sabilidade no  facto  contravindo,  por  isso  que,  com  o  seu  silencio,  a 
firma  autuada  assumiu  toda  e.  qualquer  responsabilidade  pela  infracção 
constatada,  deixando,  assim,  de  ter  logar  o  disposto  no  art.  87,  §§1° 
e  2o,  letras  "a"  e  "b". 

Nem  outra  coisa  se  pôde  conceber,  desde  que  estava  no  interesse 
unicamente  da  firma  autuada  dizer  algo  sobre  a  accusação  fiscal.  Se 
não  o  fez  foi,  certamente,  porque  reconheceu  que  a  culpa  só  a  ella 
cabia,  confessando-a  indirectamente  com  o  seu  procedimento  revel. 

Por  outro  lado  esse  silencio  da  firma  autuada  pôde  ser  perfeita- 
mente o  resultado  de  um  accordo  com  segundos  e  terceiros  responsá- 
veis, para  que  estes  ficassem  desconhecidos,  fugindo  por  essa  forma 
facilmente  da  merecida  punição,  concorrendo  cada  um  dos  culpados 
com  a  quota  necessária  para  perfazer  a  multa  imposta  a  um  só.  Nada 
mais  commodo  nem  mais  favorável  para  os  que  tivessem  de  soffrer, 
cada  um,  a  sua  pena. 

Foi  para  burlar,  entre  outros,  esse  plano  prejudicial  aos  interesses 
do  Fisco,  que  o  regulamento  estabeleceu  o  máximo  da  respectiva  pena 
quando  se  desse  a  hypothese  da  revelia. 

E',  portanto,   perigosa  a  doutrina  que  encerra  esse  despacho- 

N.°  63 

N.    42  —  Feliciano   Trindade    Sampaio   —   Haddock    Lobo 
n.  71.  _  O  art.   112,  §  6o,  letra  "a",  do  decreto  17.464,  de  1926, 
não  tem   applicação   ao   caso   vertente;   a   accusação   contida   no 
auto  versa  sobre  "falta  de  rotulo  em  20  garrafas  de  aguardente 
ao  passo  que  o  dispositivo  citado  apenas  prescreve  que  uma  vez 
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iniciado  o  serviço  de  engarrafamento  em  relação  a  determinado 
barril,  inclusive  rotulagem  e  sellagem,  fique  concluído  no  mes- 
mo dia  em  que  foi  indicado.  Assim  julgo  improcedente  o  auto  por 
não  incidir  o  caso  no  dispositivo  citado. 

(Recebedoria  —  D.  Official  de  24-3-28)\ 

NOTA  —  Perfeitamente  legal  é  esse  despacho,  pois  o  qu  eparece  é 
que  o  autoante,  sabendo  que  a  exposição  á  venda  de  mercadoria  sem 
rotulo  não  importa  em  ter  o  seu  expositor  —  commerciante  —  incor- 
rido em  infracção,  procurou  elle,  subrepticiamente,  enquadrar  o  caso 
no  art.  112,  §  6o,  letra  "a",  sem  se  lembrar  que,  para  tanto,  neces- 
sário se  tornava  que  do  auto  constasse  que  a  aguardente  em  questão 
havia  sido  engarrafada  no  estabelecimento  commercial  autoado  e  que 
já  se  havia  passado  as  24  horas  (um  dia)  de  que  cogita  esse  dispo- 
sitivo. 


N.°  64 

N.  693  —  Arlindo  Rodrigues  —  24  de  Maio  n.  22  —  Julgo 
improcedente  o  auto.  Não  merece  penalidade  o  autuado  pelo 
facto  de  possuir  em  bôa  fé  os  sellos  apprehendidos.  Era  intuitivo 
que  ao  fiscal  da  circumscripção  cabia  avisar  o  autuado  da  obri- 
gação de  recolher  os  sellos  á  repartição  competente.  Se  esse  avi- 
se não  foi  dado,  não  é  justo  que,  de  improviso,  outros  serventuá- 
rios da  mesma  fiscalização  do  imposto  de  consumo  lavrem  desde 
logo  um  auto  como  se  se  tratasse  de  contribuinte  recalcitrante. 

(Recebedoria  —  D.  Official  xle  24-3-28) . 

NOTA  —  Ao  mesmo  tempo  que  esse  despacho  revoga  (bel- 
lezas  da  nossa  jurisprudência  fiscal  !  !  ! )  tudo  quanto  vem  de  ser  dou- 
trinado pelo  Thesouro  em  torno  do  art.  53,  não  deixa  elle  de  encerrar 
profunda  lição  de  moral  á  fiscalisação,  tendo-se  em  vista  o  disposto 
no  art.  157  e  o  que  recommenda  a  nota  XXXVII,  á  paginas  43,  da 
"Consolidação  dos  regulamentos,  actos  e  decisões  relativos  aos  impostos 
de  consumo  e  de  transporte". 


N.°  65 

N.  488,  de  1927,  contra  Olavo  Cunha  &  Irmão.  —  Depois 
de  impedido  de  pagar  os  emolumentos,  teve  o  notificado  permis- 
são para  fazel-o  por  simples  informação  do  agente  fiscal.  Sustar 
os  effeitos  desse  impedimento,  é  acto  que  demanda  de  autori- 
zação superior  (art.  16,  §  2o),  o  que  não  se  deu,  continuando 
o  notificado  na  situação  anterior.  E  ainda  que  a  informação  do 
fiscal  restituísse  ao  notificado  o  direito  de  pagar  a  contribuição 
que  o  habilita  a  exercer  o  commercio,  sendo  essa  informação  de 
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19  de  julho,  foi  ministrada  dous  mezes  depois  da  notificação, 
sendo,  pois,  esta,  um  acto  antecipado.  A'  margem,  porém,  taes 
considerações,  da  readmissão  ao  pagamento,  teria  de  ser  intima- 
do e  notificado  nos  termos  do  art.  154  e,  do  vigente  regula- 
mento de  consumo,  o  que  não  se  effectuou;  e  não  tendo  conheci- 
mento da  mesma,  reconhece-se  que  não  pagou  o  registro  porque 
isso  não  lhe  foi  permittido  no  tempo  próprio,  conforme  pediu. 
Em  vista  do  exposto,  reconsidero  o  despacho  quanto  á  multa 
imposta,  ficando  o  notificado  obrigado  ao  pagamento  dos  emolu- 
mentos em  divida.   Intime-se  com  o  prazo  de  oito  dias. 

(Recebedoria   —   Diário    Official   de   27-3-28) . 

NOTA  —  Se  se  trata  de  differença  de  emolumento  de  registro, 
tem  todo  cabimento  esse  despacho,  por  não  ter  sido  a  notificação  pre- 
cedida da  intimação  a  que  se  refere  o  art.  154,  letra  "e",  do  vigente 
regulamento  do  imposto  de  consumo;  mas  se  se  cogita  de  falta  absoluta 
de  registro,  nenhuma  applicação  tem  o  art.  154,  letra  "e",  em  face 
do  que  dispõe  a  letra  "d"  desse  mesmo  artigo. 

Não  se  comprehende,  de  facto,  que  o  agente  fiscal,  tenha  impe- 
dido, certamente  por  informação  sua,  o  pagamento  do  registro,  para, 
depois  de  notificar  a  firma  em  questão,  informar  favoravelmente  sobre 
a  concessão  do  registro,  por  isso  que  o  artigo  214,  estabelece  clara- 
mente que,  somente  "antes  da  notificação",  é  que  o  contribuinte,  depois 
dos  prazos  do  art.  14,  letras  "a"  e  "b",  poderá  ser  admittido  a  regis- 
trar o  seu  estabelecimento,  com  as  multas  de  que  trata  o  art.  219 
§§    l»  e  2°,  letra  "a". 


N.°66 

N.  249  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda, 
tendo  presente  o  recurso  interposto  pelo  engenheiro  Fernando 
Seguier  do  acto  dessa  directoria  que  lhe  negou  autorização  para, 
em  sua  fabrica  de  perfumarias,  vender  a  peso,  em  recipientes 
apropriados  o  seu  producto,  proferiu,  em  data  de  8  do  corrente 
mez,  o  despacho  seguinte : 

"Em  face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso". 

O  parecer  emittido  por  esta  directoria,  e  com  o  qual  con- 
cordou o  Sr.   ministro,  foi  o  seguinte: 

O  regimen  fiscal  adoptado  para  a  venda  de  perfumarias  não 
permitte  a  pratica  pretendida  pelo  recorrente,  ou  seja  a  sua  en- 
trega a  peso  ao  consumidor,  fazendo-se  na  mesma  occasião  o  es- 
tampilhamento  do  recipiente. 

Nestas  condições,  não  ha  senão  observar  o  que  determina 
o  art.  67,  §  Io,  alinea  "b",  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro 
de  1926,  dispositivo  reproduzido  do  decreto  n.    14.648,  de  26  de 
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janeiro  de  1921,  vigorante  ao  tempo  em  que  foi  feita  a  consulta 
de  cuja  decisão  se  recorre. 

Assim,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso 
de  fls.   3,  para  ser  mantida  a  decisão  recorrida"'. 

(D.  da  Receita  á  Recebedoria  —  Diário  Official  de  23-3-28). 


N.°  67 

N.  295,  de  1926,  contra  a  Malharia  Vénus  S.  A.  —  Julgo 
improcedente  o  auto  de  infracção  de  fls.  4.  Elle  não  revela 
infracção  regulamentar,  sim,  apenas,  demonstra  discordância  de 
opinião  dos  agentes  fiscaes  entre  si.  O  da  circumscripção  em 
que,  no  Estado  de  S.  Paulo,  está  situada  a  Fabrica  de  Meias 
Vénus,  certamente  julgou  regular  e  concordou  na  sellagem  de 
que  se  trata ;  e,  se  assim  não  fora,  a  elle  é  que  cabia  a  lavratura  do 
auto  se  julgasse  cabível,  caso  a  fabrica  insistisse  em  proceder 
á  sellagem  pelo  modo  ora  em  apreço. 

A  discordância  de  opinião,  no  caso  presente,  permittia  bem 
aos  agentes  fiscaes  do  Districto  Federal,  levarem  o  facto  ao  co- 
nhecimento das  autoridades  superiores,  afim  de  ser  tomado  na 
devida  consideração ;  nunca,  porém,  lavraram  auto  contra  o  fa- 
bricante responsável  que  não  pôde  ser,  pelas  opiniões  diver- 
gentes dos  agentes  do  Fisco.  E'  assim  que,  tendo  em  vista  que 
em  casos  como  este,  o  objectivo  da  fiscalização  não  é  senão  re- 
gularizar a  situação  da  fabrica,  no  que  diz  respeito  ás  boas  nor- 
mas para  a  sellagem  dos  seus  productos,  reconheço  a  insubsistên- 
cia do  auto  de  infracção  de  que  cogita  este  processo. 

(Recebedoria  —   Diário   Official   de  27-3-28) . 

NOTA  —  Fundamentalmente  justo  é  esse  despacho . 

E'  caso  muito  commum  na  fiscalização  do  imposto  de  consumo 
discordância  de  opiniões  sobre  a  incidência  desse  imposto  em  relação  a 
certos  productos .  Assim,  envez  de  ser  levado  o  facto,  por  meio  de  re- 
presentação, ao  conhecimento  da  autoridade  competente  para  a  devida 
solução,  lança-se,  desde  logo,,  mão  do  auto  como  se  se  tratasse  real- 
mente de  uma  infracção  praticada  pelo  autuado,  sujeitando-se,  por  essa 
forma,  o  contribuinte  a  vexames  e  prejuízos  com  a  retenção  da  merca- 
doria e   instauração   de  processos  administrativos. 

No  caso  vertente,  cogitando-se,  como  tudo  indica,  de  controvérsia 
em  torno  de  um  producto,  parece-nos  que  do  despacho  devia  ter  ficado 
constatado  qual  o  producto  em  questão,  a  duvida  suscitada  e  a  sua  ver- 
dadeira interpretação,  para  a  boa  orientação  da  fiscalização,  além  do 
recurso  ex-officio  para  a  autoridade  superior,  que  diria  afinal .  Não  se 
tendo  procedido  assim,  fica-se  em  um  circulo  vicioso,  repetindo- se  os 
autos  sobre  a  mesma  causa,  por  desconhecimento  da  maneira  por  que 
pensa  a  alta  administração. 
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N.°  68 

Atlantic  Refining  Company  of  Brasil  e  outras,  reclamando 
contra  a  cobrança  de  patente  de  registro  para  as  agencias  reven- 
dedoras de  gazolina,  óleo  e  kerozene,  no  interior  dos  Estados. 
—  O  emolumento  de  registro  de  que  trata  a  letra  "b"  do  art.  11 
do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  ou- 
tubro de  1926,  é  somente  devido  dos  escriptorios  commerciaes 
onde  as  vendas  forem  feitas  unicamente  por  amostras  ou  simples 
encommenda,  sendo  cobrado  independentemente  de  qualquer  ou- 
tro, conforme  estabelece  o  §  6o  do  citado  art.  11.  Expeça-se  cir- 
cular, neste  sentido.    (Processo  n.   71.962,  de  1927). 

(Despacho  do  ministro  —  Diário  Official  de  28-3-28) . 

NOTA  —  E  os  commerciantes  ou  representantes  de  outras  casas 
commerciaes  ou  emprezas  que  não  se  limitarem  a  ter  amostras  ou 
receber  encommendas,  recebendo  o  próprio  producto  e  effectuando  a 
sua  vnda  por  commissão  ou  consignação,  estarão  isentos  do  emolumento 
de  que  trata  o  art.  11,  letra  "b"?  Parece-nos  que  não,  em  face  do  que 
claramente  dispõe  a  ultima  condição  —  "ou  á  consignação"  ■ —  esta- 
belecida na  letra  "b"  do  art.  10,  do  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo  em   vigor. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se   decisão   n.    73,   deste   "Annuario". 


N.°  69 

—  Ao  Sr.    delegado  fiscal  no  Estado  do   Paraná: 

N.  53  —  Declarando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  ten- 
do presente  o  requerimento  registrado  sob  n.  6.831,  deste  anno, 
referente  ao  recurso  interposto  pela  firma  commercial  desta  pra- 
ça, Acher  I.  Emmanuel,  do  acto  dessa  Delegacia  Fiscal,  que, 
mantendo  o  da  2a  Collectoria  de  Rendas  Federaes  nessa  cidade, 
lhe  impôz  a  multa  de  200$,  por  infracção  do  regulamento  do  im- 
posto de  consumo,  proferiu,  em  data  de  10  deste  mez  o  seguinte 
despacho : 

"Nos  termos  do  parecer,  dou  provimento  ao  recurso". 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro, 
foi  o  seguinte : 

"A  certidão  de  fls.  12-12  v.,  deste  processo,  fornecida  pela 
Recebedoria  do  Districto  Federal,  prova  que  a  mercadoria  ven- 
dida sem  rótulo  pelo  recorrente  não  foi  por  elle  fabricada.  Trata- 
se  de  artigos  para  pagarem  o  imposto  por  meio  de  estampilhas 
collocadas  ás  guias,  na  época  em  que  foram  adquiridas  pelo  re- 
corrente, não  sendo  este  obrigado  ao  pagamento  de  novo  sello. 

Pela  infracção  do  art.  72  do  regulamento  do  imposto  de _con- 
sumo,   respondem   somente   os   fabricantes .    (Ordem   n.    ^67,   de 
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1925,  desta  Directoria  á  Delegaicia  Fiscal  em  São  Paulo  —  Diá- 
rio Official,  de  31  de  maio  de  1925. 

Emtaes  condições,  opino  pelo  provimento  do  recurso,  para 
ser  relevada  a  multa  imposta. 

Convém  se  chame  a  attenção  da  Delegacia  Fiscal  officiante 
para  a  decisão  de  fls.  24  v.,  na  qual  se  faz  referencia  a  recurso 
da  2a  collectoria  de  Coritiba,  quando  devia  referir-se  a  recurso 
voluntário. 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official  de  28-3-28). 

NOTA  — ■  Mais  uma  vez  confirma-se  a  doutrina  de  que  somente 
03  fabricantes  respondem  pela  falta  de  rotulagem  nos  productos  sujei- 
tos ao  imposto  de  consumo. 


N.°  70 

Consulta  de  Mário  de  Mattos  —  A  agua  mineral  artificial, 
produzida  pelo  apparelho  descripto  no  impresso  annexo  está  su- 
jeita ao  imposto  de  consumo,  devendo  pagar  as  taxas  indicadas 
no  artigo  4o,  §  2o,  II,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  nu- 
mero 17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Ainda  de  accôrdo  com  o  mesmo  artigo  e  paragrapho,  n.  III, 
o  imposto  alludido  incide  sobre  os  "refrescos  gazosos",  que,  com 
o  mencionado  apparelho,  se  podem  fabricar. 

Entretanto,  não  pôde  ser  admittida  a  venda  de  taes  pro- 
ductos como  pretende  o  consulente,  porque  o  modo  proposto  não 
permitte  observar  prescripções  regulamentares  vigentes  quanto  á 
sellagem  e  rotulagem  dos  productos  obrigados  ao  imposto  em 
apreço,  immediatamente  depois  de  seu  acabamento.  (Regula- 
mento citado,  art.   54,  letra  "b",  II,  e  art.   76). 

(Recebedoria  —  Diário  Official   de  28-3-28). 


N.°  71 

N.  1.274,  António  &  Irmão,  Senhor  dos  Passos  144.  —  Os 
detalhes  da  informação  de  fls.,  anterior,  firmam-se  em  verifica- 
ção local  concluindo  que  no  deposito  em  causa  se  effectuam  ven- 
das conforme  está  em  a  notificação.  Entretanto,  o  laudo  dos  pe- 
ritos nomeados  posteriormente  estuda  com  a  devida  precisão  as 
condições  locaes  do  deposito  e  da  fabrica  e  conclue  tratar-se  de 
um  prolongamento  da  fabrica,  uma  sua  depedencia,  etc.  Em 
vista  do  que,  tomando  em  consideração  as  conclusões  do  laudo, 
e  tendo  em  vista  que  não  se  verifica  a  hypothese   do  paragra- 
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pho  7°  do  artigo  11    do  decreto  n.    14.648,  de  26  de  Janeiro  de 
1921,  reconsidero  o  despacho  de  fls.  3,  tornando-o  de  nullo  effeito 
(Recebedoria  —  Diário  Official  de  2-3-28) . 

NOTA  —  Trata-se  nesse  despacho  de  um  deposito  de  fabrica  si- 
tuado na  mesma  rua,  bem  em  frente  da  fabrica,  no  qual  é  feito  o  en- 
caixotamento  do  producto,  expedição  das  facturas  e  onde  está  instai- 
lado  o  respectivo  escriptorio,  por  falta  absoluta  de  espaço  no  prédio 
em  que  funcciona  a  fabrica.  Nessas  condições  parece-nos  que  é  per- 
feitamente legal  o  despacho  acima. 


N.°  72 

N.°  577  —  Joaquim  Gonçalves  de  Oliveira,  São  Christo- 
vão,  533  —  Quando  foi  proferido  o  despacho  do  qual  se  pede 
reconsideração,  já  os  emolumentos  de  registro  tinham  sido  pa- 
gos com  a  multa  regulamentar  respectiva.  Tomando  em  consi- 
deração esse  pagamento  e,  tendo  em  vista  que  na  época  em  que 
foi  imposta  a  pena  em  causa  já  não  existia  o  motivo  que  justi- 
ficava a  notificação,  reconsidero  o  despacho  de  fls.  3,  tornan- 
do-o de  nullo  effeito. 

(Recebedoria  —   Diário   Official  de  29-3-28). 

NOTA  —  Depois  da  Recebedoria  já  ter  decidido,  por  despacho  de 

18  de   Fevereiro   do   corrente   anno,   publicado   no   "Diário   Official",   de 

19  de  fevereiro,  também  do  corrente  anno,  proferido  na  notificação 
n.  955,  de  1926,  que  a  multa  de  mora,  cobrada  posteriormente  á  no- 
tificação, não  invalida  esta,  declarando  que  ao  notificado  cabia  resti- 
tuição dos  20°|°  pagos,  o  q-tie  tudo  estava  de  accôrdo  com  a  doutrina 
firmada  pelo  Thesouro  a  esse  respeito,  volta  ella  a  considerar  a  co- 
brança da  multa  de  mora  como  um  motivo  de  nullidade,  para  ser  jul- 
gada insubsistente  a  notificação  lavrada  anteriormente  a  essa  cobran- 
ça! ! !    Emfim! ! !  .  .  . 


N.°  73 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Circular  n.  19  — 
3  de  abril  de  1928. 

De  conformidade  com  o  que  ficou  resolvido  sobre  o  ob- 
jecto do  processo  n.  71.962,  de  1927,  declaro  aos  Srs.  chefes 
das  repartições  subordinadas  a  este  ministério,  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  effeitos,  que  o  emolumento  de  registro  de 
que  trata  a  letra  "b"  do  art.  11  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  só  é  devido  pelos 
escriptorios  commerciaes  onde  as  vendas  forem  feitas  unica- 
mente   por   amostras   ou    simples    encommendas,   sendo    cobrado 
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independentemente   de   qualquer   outro,    conforme     estabelece     o 
§  6  do  citado  art.   11  —  F.  C.   de  Oliveira  Botelho. 
(Diário  Offiaial,  de  4-4-28) . 

NOTA  —  Veja-se  o  que  dizemos  acima  sobre  o  despacho  que  deu 
causa  a  essa  circular. 

OBSERVAÇÃO  —   Veja-se  decisão  n.    68,   deste   •■Annuario". 


N.°-74 

N.  1.135  —  Corrêa  Lima  &  C.  —  Avenida  Rio  Branco  233 
—  O  facto  notificado  não  incide  na  disposição  do  §  3o,  do  de- 
creto n.  14.713,  de  8  de  Março  de  1921,  que  obriga  a  regis- 
tro os  agentes  commerciaes  ou  propostos  de  estabelecimentos 
situados  fora  do  paiz.  O  exercício  de  commercio  por  meio  de 
amostras,  que  é  o  caso  vertente,  como  se  lê  na  notificação,  não 
é  a  hypothese  prevista  no  alludido  dispositivo,  mesmo  porque 
seria  essencial  que  o  preposto  o  fosse  de  estabelecimento  situa- 
do fora  do  paiz  de  que  não  se  cogitou  neste  processo.  Impro- 
cede, portanto,  a  falta  de  fundamento  em  lei,  a  notificação  de 
fls.   2,  que  julgo  insubsistente. 

(Recebedoria  —  Diário  Ofíidal  de  4-4-28) . 

NOTA  —  Nesse  despacho  trata-se  de  caso  regido  pelo  revogado 
decreto  n.  14.713,  de  8  de  março  de  1921,  para  a  cobrança  do  ex- 
tincto,  imposto  de"  sello  sanitário",  e  assim,  nenhuma  força  doutri- 
naria se  lhe  pôde  emprestar. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.    137.  deste  "Annuario". 


N.°  75 

N.    4.819 Heitor   Ribeiro   &   C.    —  As   mercadoria   que 

pela  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  ultimo,  tiveram  modifi- 
cado o  modo  de  pagar  o  imposto  de  consumo,  não  são  attingidas 
por  essa  modificação  quando  em  poder  dos  commerciantes  des- 
de data  anterior  da  vigência  da  lei  citada. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de   5-4-28) . 


N.°  76 

S|N.  —  Consulta  de  Dias  Garcia  &  C.  —  De  accôrdo  com 
o  parecer.  Os  desinfectantes  de  que  trata  a  lei  n.  5.353,  de  30 
de   novembro   ultimo,,  existentes    nas    casas    commerciaes    antes 
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de  Io  de  janeiro  do  corrente  anno,  não  estão  sujeitas  á  sellagem, 
ou  melhor,  ao  pagamento  do  imposto  de  consumo.  Submetto  este 
despacho  á  consideração  superior. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  5-4-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.    137   deste  "Annuario". 


N.e  77 

Circular  n.  21  —  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em 
11  de  abril  de  1928. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a 
este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  as 
novas  cintas  do  imposto  de  consumo  das  taxas  de  100  e  900  réis 
medem  de  comprimento  105  millimetros  e  de  altura  10  millime- 
tros  e  são  impressas  em  tinta  verde  e  em  fundo  cinzentado. 
Seus  principaes  característicos  são  os  seguintes : 

Ao  centro  a  effigie  da  Republica  em  um  medalhão  por  duas 
placas  brancas  onde  estão  os  algarismos  do  valor  e  a  abrevia- 
tura da  palavra  —  réis. 

Em  duas  fitas  que  se  enrolam  obliquamente,  dando  duas 
voltas  de  cada  lado  da  cinta,  estão  as  palavras :  Brasil  —  Con- 
sumo, á  esquerda,  e  —  Consumo  Brasil  —  á  direita. 

Contornam  o  mencionado  medalhão  quatro  ornatos  brancos 
triangulares,  de  onde  parte  egual  numero  de  vinheta  em  forma 
de  grega,  que  vão  até  os  extremos  da  cinta  que,  para  comp-letar 
os  desenhos  já  descriptos,  tem  ainda  de  cada  lado  quatro  rose- 
tas de  tamanhos  diversos,  dispostas  symetricamente.  —  F.  C. 
de  Oliveira  Botelho. 


N.°  78 

N.  1.032  —  Brito  &  Gomes  —  António  do  Carmo.  —  A 
intimação  que,  nos  termos  do  art.  213  do  vigente  regulamen- 
to é  o  objecto  do  despacho  de  fls.  3,  deixou  de  effectiva  se  tor- 
nar, por  não  se  ter  procedido  nos  termos  do  art.  215,  do  mes- 
mo'regulamento.  Não  ha  pedido  de  reconsideração  pendente 
de  juleamento  nem  ha  mesmo  o  que  reconsiderar,  peto  que  o 
alludido  despacho  não  teve  execução.  Achando-se,  porém,  em 
divida  os  emolumentos  de  registro,  proceda-se  a  conveniente 
intimação  para  o  seu  pagamento  á  firma  notificada  ou  Juho  Go- 
mes, porventura,  estabelecido  no  local,  o  que  deverá  ser  efe- 
ctuada   no    prazo   de   oito    dias,    sob    pena    de    cobrança    execut.- 
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va  pelos  meios  legaes,  salvo  o  direito  de  recurso  na   forma  da 
lei;  com  os  emolumentos  cobre-se  a  multa  de  20°|°. 
(Recebedoria  —  Diário  Oíficial  de   13-4-28) . 

NOTA  —  Se  do  facto  não  teve  logar  a  intimação  de  que  trata  o 
.art.  215,  nem  por  isso  o  despacho,  a  que  se  refere  o  art.  213,  dei- 
xava de  ter  o  seu  valor  em  toda  sua  plenitude,  isto  é,  a  multa  que  foi 
imposta  em  virtude  do  art.  213,  não  deixava  de  subsistir  pelo  sim- 
ples facto  de  não  ter  sido  intimado  o  notificado  de  accôrdo  com  o 
art.  215,  tanto  mais  quanto  se  vê  desse  despacho  que  o  notificado 
não  havia  pago  o  seu  registro;  não  se  podendo  comprehender  que  se 
.annulle  "ex-offieio"  o  despacho  quo  impoz  a  multa,  por  isso  que  tal 
annullação  só  se  poderia  ter  dado  em  virtude  de  pedido  de  reconsi- 
deração interposto  pelo   notificado . 


N.°  79 

N.  27  — ■  Carlos  Ferreira,  estrada  Rio  Petrópolis  n.  757, 
•estação  de  Acary  —  O  auto  de  fls.,  consigna  o  facto  de  achar- 
se  exposto  á  venda,  e  ao  torno,  com  a  respectiva  torneira,  um 
barril  de  vinho  do  qual  já  haviam  sido  retirado  20  litros,  veri- 
ficado assim  essa  falta  por  meios  a  que  o  auto  não  allude.  Te- 
riam, ou  não  sido  recebidos  pelo  autuado  somente  os  80  litros 
dos  100  facturados,  é  o  que  não  se  pôde  conhecer  para  o  julga- 
mento do  processo,  com  a  precisão  dos  factos,  dos  quaes  pu- 
desse resultar  a  apphcação  da  multa  do  art.  95  do  regulamento. 
O  que  a  lei  puniu  foi  vender  a  torno,  e  não  expor  á  venda.  Ex- 
posto á  venda  o  liquido  em  questão,  a  falta  regulamentar  viria 
ainda  resultar  do  facto  consumado,  de  vender  o  liquido  a  tor- 
no. E  foi  isso  o  que  não  se  verificou,  não  foi  autuado,  e  por  isso 
mesmo,  a  falta  do  art.  95  do  regulamento  não  pôde  ser  devida- 
mente reconhecida.  Julgo,  por  essa  forma,  improcedente  o  auto 
■de  infracção  com  o  qual  foi  iniciado  este  processo. 

(Recebedoria  —   Djiario   Official  de   18-4-28). 

NOTA  —  Em  face  dos  dispositivos  do  vigente  regulamento  do  im- 
posto de  consumo,  e  tendo-se  mesmo  em  vista  o  exposto  nesse  des- 
pacho, não  se  pôde  acceitar  a  improcedência  com  que  foi  fulminado 
o  auto . 

Não  ha  como  se  distinguir  "vender"  de  "expor  á  venda".  Se  um 
negociante  "vende"  a  torno  um  liquido,  consequentemente,  logicamen- 
te, "expõe  á  venda"  esse  liquido  a  torno,  tanto  mais  que,  o  que  é 
"exposto  á  venda"  ou  o  que  é  "vendido",  é  o  "liquido"  e  não  o  o  "torno", 
sendo,  assim,  as  duas  circumstancias,  "vender"  ou  "expor  á  venda", 
uma  e  a  mesma  cousa,  prevista  perfeitamente  no  art.  95,  quando  diz 
*'é  prohibida  a  venda"  sem  applicar  os  verbos  "vender"  ou  "expor"  á 
venda,  mas  tão  somente  fazendo  constar  o  substativo  "á  venda",  que 
•consubstancia   aquellas   duas   circumstancias. 
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Por  outro  lado  é  interessante  a  duvida  suscitada,  se  o  autuado 
teria  ou  não  recebido  os  100  litros  "facturados",  dada  a  circumstan- 
cia  do  autuante  só  ter  encontrado  no  barril,  com  torneira,  e,  assim, 
com  o  consumo  iniciado,  80  litros.  Para  que  isso  se  pudesse  allegar 
no  despacho  contra  a  procedência  do  auto,  necessário  se  tornava  que 
no  processo  tivesse  sido  apurado,  e  devidamente  provado,  que  o  au- 
tuado havia  reclamado,  da  firma  que  lhe  vendera  a  bebida  em  ques- 
tão, a  falta  dos  20  litros,  e  que  não  haviam  sido  pagos,  deduzido  seu 
valor    do    da    "factura". 

Prevalecida  essa  perigosa  doutrina,  melhor  seria,  desde  logo,  de- 
clarar-se  revogado  o  art.  95,  pois  doravante  todo  barril  que  fôr  en- 
contrado com  torneira  (a  torno),  faltando-lhe  parte  do  respectivo  li- 
quido, não  se  tratará  mais  de  "venda  a  torno",  mas  sim,  da  barril  que 
chegou  ao  poder  do  negociante  faltando  a  quantidade  verificada  na- 
quella  occasião  pelo  agente  fiscal.  Quem  poderá  dizer  o  contrario  se 
não  se  exige  a  prova  dessa  falta? 


N.°  80 

Consulta  J.  Ferreira  de  Oliveira  —  A  lei  n.  5.353,  de  30 
de  novembro  ultimo,  sujeitou  ao  imposto  de  consumo  os  desin- 
fectantes em  geral,  e  portanto,  o  producto  a  que  allude  o  con- 
sulente está  obrigado  ao  mesmo  imposto,  a  partir  de  Io  de  ja- 
neiro do  corrente  anno,  data  em  que  entrou  em  vigor  a  lei  citada. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de   5-5-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  76,  86  e  137,  deste  "An- 
nuario" . 


N.°  81 

S|N.  —  A.  J.  Teixeira  &  Ç.  —  Cobre-se  o  imposto  de  ac- 
côrdo  com  o  parecer.  A  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  ulti- 
mo, estabelecendo  que,  ao  art.  3o  da  de  n.  4.984,  de  31  de  de- 
zembro de  1925,  e  em  virtude  do  qual  foi  expedido  o  regulamen- 
to approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926, 
para  arrecadação  e  fiscalização  do  imposto  de  consumo,  se  ad- 
ditasse  o  n.  45,  para  sujeitar  a  esse  imposto  "Artefactos  de  fer- 
ro estanhado,  esmaltado  e  de  alumínio",  não  distinguiu  nem  ex- 
cluiu qualquer  objecto  de  tal  espécie.  A  nota  que  se  segue  a  esse 
numero,  esclarece  apenas  que  se  deve  transferir  para  a  nova 
classe,  os  artefactos  ao  imposto  como  apparelhos  sanitários, 
obrigando-os  assim,  a  outras  taxas  e  a  differente  modo  de  sa- 
tisf  azel-as . 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  6-5-28). 
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NOTA  —  O  que  explica,  em  seu  final,  esse  despacho,  tem  per- 
feita appiicação  no  caso  das  "bijouterias",  por  isso  que,  se  com  as 
palavras  "ou  de  quaesquer  metaes  simples  ou  mixtos,  nickelados,  dou- 
rados ou  prateados"  —  "e  de  suas  imitações"  —  e  "ou  não"  —  man- 
dadas accrescentar  na  letra  "a"  do  §  37  do  art.  4o,  do  decreto  nu- 
mero 17.464  de  6  de  outubro  de  1926,  e  "e  as  de  imitação"  ou  fan- 
tasia", mandadas  incluir  no  n.  II,  desse  §  37,  pela  lei  n.  5.353,  de 
30  de  novembro  do  anno  próximo  passado,  fosse  intenção  do  legislador 
eliminar  o  dispositivo  da  letra  "b"  do  §  38,  do  citado  decreto,  como 
parece  á  Recebedoria,  para  que  os  objectos  de  que  trata  essa  letra  "b" 
do  §  38  passasse  para  a  letra  "a"  do  §  37,  certamente  essa  circumstan- 
cia,  como  fez  com  o  caso  dos  apparelhos  sanitários  de  ferro  estanha- 
do, esmaltado  e  de  alumínio,  que  antes  estavam  sujeitos  ao  imposto 
de  accôrdo  com  o  §  4o  e  que  passaram  por  declaração  expressa  dessa 
lei  n.  5.353,  a  pagar  o  imposto  de  accôrdo  com  o  §  45  creado  por  essa 
lei,  para  que  não  se  desse  o  "bis-iin-idem"  .constaria  dessa  mesma 
Lei   n.    5.353. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.    127,   deste   "Annuario". 

N.«  82 

N.  356,  de  1927,  contra  Baptista  de  Ornellas  &  C.  —  De 
accôrdo  com  o  parecer,  procede  o  auto  de  f Is . ,  por  isso  que  do 
processo  ficou  demonstrada  a  figura  da  contravenção  referida 
no  art.  53  do  regulamento  annexo  ao  decreto,  n.  17.464,  de  6 
de  outubro  de  1926,  e  por  igual  a  de  que  cogita  o  art.  78,  para- 
grapho  unicò,  do  mesmo  regulamento. 

Mas  não  ficou  cabalmente  apurado  fosse  os  autuados  os  au- 
tores da  falsificação  do  vinho  apprehendido.  Se  bem  que  haja 
contra  elles  elementos  capazes  de  levar  a  essa  convicção,  se  in- 
dicies bem  vehementes,  existem  nesse  sentido,  falta,  comtudo, 
a  prova  completa  e  necessária  para  que  o  julgador,  com  segu- 
rança e  justiça,  pudesse  definir  tão  grave  delicto. 

Para  isso  seria  bastante,  com  certeza,  o  exame  do  vinho  que 
os  autuados  possuíam  ainda  no  próprio  barril  recebido,  e  a  que 
se  referem  os  autuantes,  com  a  convicção  de  ser  legitimo. 

Entretanto,  essa"  convicção  não  é  bastente ;  o  necessário  se- 
ria o  exame  desse  vinho  pelo  laboratório  official,  o  que  não  teve 
logar  pelo  motivo  precipitado. 

Mas  é  ainda  fora  de  duvida  que  os  autuados  não  provaram 
sufficientemente  a  origem  do  vinho  considerado  falsificado,  an- 
tes, declaram  não  conhecel-a,  porque  compram  a  diversos.  Fica. 
pois,  patente  a  responsabilidade,  por  terem  exposto  á  venda  vi- 
nho falsificado  e  nocivo  á  saúde,  e  tanto  mais  quanto,  as  provas  de 
acquisição  feitas,  são  todas  referentes  a  vinho  acondicionado  em 
barris,  quando  o  apprehendido  se  encontrava  engarrafado. 

Imponho,  portanto,  tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  206 
do  regulamento  citado,  á  firma  Baptista  de  Ornellas  &  Comp., 
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a  multa  de  réis  2:500$,  máximo  da  pena  comminada  no  art.  78. 
paragrapho  único,  do  mesmo  regulamento,  e  mando  que  seja  o 
facto  communicado,  em  termos,  ao  Departamento  Nacional  de 
Saúde  Publica. 

Intime-se  para  o  pagamento  da  multa  dentro  do  prazo  de 
trinta  dias. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  9-5-28) . 

NOTA  —  Mais  uma  vez  firma-se  o  principio  de  que  não  é  res- 
ponsável o  vendedor  de  um  vinho  encontrado  exposto  á  venda  em  um 
estabelecimento  commercial,  desde  que  o  vinho  em  contravenção  es- 
teja acondicionado  em  recipiente  differente  do  que  foi  recebido  pelo 
estabelecimento   onde  foi  apprehendido . 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  86  e  167  do  "Annuario"  de 
1928,   e   8-9-102-157-196-216-231   e    240   deste   "Annuario". 


N.°  83 

N.  102,  de  1928  —  José  de  Oliveira  da  Silva  Sarmento  — 
O  auto  de  infracção  de  folhas,  nada  referiu  ao  engarrafamento 
do  liquido  em  questão.  Conhecer  também  não  se  pôde  se  o 
autuado  procedeu  esse  engarrafamento  com  preterição  da  regra 
do  art.  112,  §  6o,  letra  "a"  do  regulamento,  caso  único  em  que 
seria  o  auto  precedente.  Indispensável  seria  ao  mesmo  tempo, 
distinguir  dia  e  hora  do  inicio  desse  mesmo  engarrafamento. 
Accresce  que  o  documento  de  fls.  3,  não  altera  a  situação  do 
processo  nesses  pontos  de  vista.  Falta,  portanto,  ao  julgamento 
os  elementos  necessários  para  se  reconhecer  a  falta  autuada  e, 
por  isso  mesmo  julgo  improcedente  o  auto  de  infracção  de  fls. 
5  deste  processo. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  9-5-28) . 

NOTA  —  Muito  justa  essa  decisão.  Uma  vez  que  do  auto,  ou 
posteriormente  do  processo,  não  ficou  determinado  o  dia  e  a  hora  em 
que  foi  iniciado  o  engarrafamento,  impossível  é  positivar-se  se  foi, 
de  facto,  infringido  o  art.    112,  §   6o,  letra  "a". 


N.°  84 

I 

Auto  n.  465  de  1927,  contra  Bellarmino  Ferreira  Nunes. 
—  Contra  Bellarmino  Nunes,  estabelecido  com  pequeno  fabrico 
de  objectos  de  adorno,  na  Praça  de  S.  Christovão  ns.  223  e  225, 
foi  lavrado,  em  29  de  outubro  de  1927,  por  haver  verificado  o 
autoante  que  o  dito  fabricante  não  pagara,  no  periodo  de  feve- 
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reiro  de  1927,  por  meio  da  sellagem  directa  nos  objectos,  o  im- 
posto de  consumo,  forma  esta  prescripta  na  lei  n.  4.984,  de  31 
de  dezembro  de  1925. 

Ouvido,  allegou  o  autuado  que  não  pagara  o  imposto,  como 
fizera  até  áquella  primeira  data  em  livro  próprio,  porque  em  tão 
dilatado  periodo  não  comparecera  ao  seu  estabelecimento  re- 
presentante do  fisco  que  o  instruisse  relativamente  ás  modifica- 
ções introduzidas  na  cobrança  do  imposto. 

O  autuante  pondera  que,  provada  como  se  acha  a  infracção, 
só  por  equidade,  se  poderia  dispensar  a  multa. 

Assim  preparado  o  processo,  emittiu  parecer  á  3a  sub-dire- 
ctoria,  no  sentido  da  procedência  do  auto. 

Antes  do  julgamento,  porém,  determinou  esta  directoria  que 
a  mesma  sub-directoria  falasse  sobre  o  abandono  da  fiscalização 
a  que  allude  a  defeza,  declarando  ella  que  a  responsabilidade  do 
facto  cabia  ao  agente  fiscal  Dr.  António  Ramos  de  Carvalho 
Duarte  que,  em  obediência  ao  despacho  d  efls.,  prestou  infor- 
mações. 

Dessa  informação,  de  extensão  tão  desnecessária  quanto  as 
divagações  de  que  se  compõe,  é  dado  inferir  a  realidade  daquel- 
la  affirmativa  da  defesa,  pois  que,  conforme  confessa  o  agente, 
até  mesmo  ignorava  que  no  estabelecimento  do  autuado  se  fa- 
bricassem objectos,  de  adorno,  porque  isso  não  lhe  informara  o 
fabricante. 

Entretanto,  existia,  ha  muito,  livro  fiscal  em  que  se  escri- 
pturava  a  producção  do  imposto,  comquanto  por  meio  de  estam- 
pilhas colladas  a  esse  mesmo  livro. 

Não  pôde  deixar  portanto,  esta  directoria  de  mandar  que 
seja  advertido  o  agente  fiscal  alludido,  pelo  desinteresse  reve- 
lado no  exercício  de  suas  funcções  no  caso  em  apreço. 

Quanto  á  infracção  está  feita  a  prova  necessária  que  decor- 
re do  resultado  do  exame,  e  confissão  do  autuado. 

A  este  não  pôde  aproveitar  a  ignorância  da  lei,  embora  se 
deva  reconhecer  que  o  maior  ónus  decorre  da  já  mencionada  au- 
sência da  acção  fiscal,  que  se  devia  ter  feito  sentir  mais  cedo. 

Assim,  pois,  imponho  a  Bellarmino  Ferreira  Nunes  de  ac- 
côrdo  com  o  artigo  204,  combinado  com  o  artigo  220,  do  regu- 
mento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  novembro  de 
1926,  a  multa  de  471$000,  com  a  obrigação  de  recolher  igual  im- 
portância do  imposto  sonegado. 

Intime-se  para  pagamento1  das  importâncias  devidas  no 
prazo  de  30  dias,  sob  pena  de  cobrança  executiva  (art.  224,  pa- 
ragrapho  único) . 
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Resta,  porém,  o  direito  de  recurso,  dentro  de  15  dias  úteis 
contados  da  intimação  deste  despachos,  mediante  deposito  dás 
mesmas  importâncias.   (Regulamento  citado,  art.  229). 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  9-5-28) . 

NOTA    —    Não    commentemos    as    conclusões    desse    despacho ..." 


N.°  85 

Consulta  de  António  P.  Galiazzi.  —  A  amostra  n.  1,  é  de 
camisa  de  malha,  commummente  usada  sobre  outras  peças  de 
roupa,  para  proteger  os  agasalhos  de  que  trata  a  letra  "c"  do 
art.   14  da  lei  n.   5.353,  de  30  de  novembro  de  1927. 

Assim,  está  sujeito  á  taxa  de  $800,  como  camisa  de  malha 
de  lá  pura. 

Amostra  n.  2  é  de  camisa  de  malha  que  se  pôde  usar  sob 
outras  roupas. 

Embora  própria,  segundo  allega  o  consulente,  para  banho, 
não  ha  como  excluil-a  do  imposto. 

Não  se  julgou  conveniente  constituir,  com  essa  espécie, 
classe  distincta,  para  a  tributação,  mesmo  porque  qualquer  ca- 
misa com  a  conformação  da  alludida,  serve  para  banho. 

Que  as  camisas  de  banho  não  se  excluem  do  imposto,  prova 
a  inclusão  dos  calções  para  o  mesmo  fim,  e  que  completam  o 
traje,  no  art.  4o,  §  13,  letra  "g",  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  revigorado  pela 
lei  citada. 

Portanto,  está  sujeita  ao  imposto  para  pagar  $400  por  uni- 
dade, como  camisa  de  malha  de  lã  pura  ou  com  outra  matéria 
exceptuda  a  seda,  (art.  4o,  §  13,  VI). 

A  amostra  3,  é  de  calção  para  banho. 

Não  modifica  essa  classificação  o  modo  por  que  se  apre- 
senta, constituindo  peça  inteiriça  adaptável  ao  corpo,  cobrindo-o 
dos  joelhos  ou  pouco  acima,  até  os  hombros. 

Nesse  caso,  deve  predominar  o  uso  exclusivo  da  peça  — 
para  banho. 

Como  tal,  está  sujeito  á  taxa  de  $300  por  unidade,  como  cal- 
ção para  banho  de  lã  pura,  ou  com  outra  matéria,  exceptuada  a 
seda  (art.  4.°,  §  13,  XVII,  do  regulamento  citado). 

Submetto  este  despacho  á  consideração  superior. 

Remetta-se  o  processo  á  Directoria  da  Receita  Publica. 

(Recebedoria  —  Diarfio  Official"  de  9-5-28). 
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NOTA  —  Não  podemos  concordar  com  a  explicação  e  classifica- 
ção dada  nesse  despacho  quanto  á  amostra  n.  3,  pois,  tratando-se  de 
uma  peça,  comquanto  inteiriça,  que  se  compõe  parte  para  cobrir  o 
corpo  e  parte  as  pernas  dos  joelhos  para  cima,  e  sendo  certo  que 
a  parte  que  sobre  o  corpo  é  a  mais  extensa,  além  de,  assim  composto, 
não  deixar  de  ser  uma  "combinação"  (camisa  combinada  com  calção 
constituindo  uma  só  peça)  é  ella  mais  uma  camisa  do  que  um  calção, 
se  quizermos  aceitar  sua  classificação  em  separado,  e  nessas  condi- 
ções, quer  sendo  camisa,  quer  combinação,  mas  nunca  calção,  deve  in- 
cidir na  alinea  VI,  do  §  13,  do  art.  4o,  sujeito  á  taxa  de  $400,  como 
sendo   de   lã   pura  com   outra   matéria, exceptuada   a   seda. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.    253   deste  "Annuario". 


N.°86 

N.  5.467  - —  Companhia  Mercantil  Brasileira  —  A  lei  nu- 
mero 5.353,  de  30  de  novembro  de  1927,  entrou  em  vigor  em 
1  de  janeiro  do  corrente  anno,  e  só  a  partir  desta  ultima  data 
é  dado  exigir  o  imposto  de  consumo  que  ella  estabeleceu  sobre 
desinfectantes. 

Na  forma  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464 
de  6  de  outubro  de  1926,  o  dito  imposto  sobre  productos  estran- 
geiros deve  ser  pago  nas  alfandegas,  quando  despachados.  As- 
sim, pois,  e  attendendo-se  que  a  lei  mencionada  não  se  referiu  ás 
mercadorias  em  "stock"  e  a  que  não  é  dado  ás  repartições  arreca- 
dadoras aceitar  contribuições  indevidas,    nada    ha    que    deferir. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  10-5-1928). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  76-80  e  137,  deste  "An- 
nuario". 
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Consulta  de  Arp  &  C.  —  Consultam  Arp  &  C.  e  outros, 
sobre  o  que  se  deve  entender  por  "fita"  obrigada  ao  imposto 
de  consumo,  em  virtude  da  alinea  XII,  §  12,  art.  4o,  do  regula- 
mento expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926,  e  sobre  o  que  se  deve  comprehender  como  "cadarço"  o 
"galão",  isentos  do  mesmo  imposto. 

Apontam  os  consulentes  os  números  da  Tarifa  em  que  es- 
ses productos  estão  incluídos,  o  que  nada  adianta,  por  ali,  se  os 
não  definem. 

Tecidos  que  obedecem  ao  mesmo  formato,  quasi  que,  des- 
crevendo-os,  não  é  dado  distinguil-os  com  precisão. 


—  69  — 

Isso  não  impede  que,  ao  primeiro  golpe  de  vista,  quem  quer 
que,  com  taes  artigos  lide,  mormente  no  commercio,  não  os  re- 
conheça e  separe. 

Obedecendo  todos,  como  se  disse  já,  ao  mesmo  formato  de 
tecido  estreito,  bem  conhecido,  não  deixam  de  haver  caracterís- 
ticos que  os  distinguem. 

Fita  é  o  tecido  dessa  espécie,  mais  leve  e  compacto,  limita- 
do, na  largura,  quasi  sempre,  por  ourella  mais  consistente,  ap- 
plicando-se  a  enfeites,  ou  para  atilhos  de  objectos  delicados. 

Cadarço  é  o  tecido  mais  grosseiro,  sem  a  perfeição  daquel- 
le,  embora,  ás  vezes,  fabricado  em  seda,  empregando-se,  quasi 
sempre,  onde  o  uso  exige  mais  resistência,  ou  para  enfeitar  te- 
cidos pesados. 

Galão  distingue-se  pelos  ornatos  em  relevo,  de  desenhos 
mais  ou  menos  variados,  sobre  o  tecido  propriamente  dito,  que 
pôde  apresentar  a  delicadeza  da  fita,  ou  a  aspereza  do  cadarço. 

Como  definições  bem  se  vê  que  deficiente  são  as  que  acima 
se  offerecem. 

Dahi  a  conveniência  de  serem,  em  casos  semelhantes,  for- 
muladas as  consultas  acompanhadas  de  amostras  que  se  classi- 
ficarão como  fôr  acertado. 

(Recebedoria  —   Diário  Official   de    11-5-1928). 

NOTA  — •  Se,  de  facto,  a  Tarifa  da  Alfandega  não  define,  em  seus 
números,  o  que  se  comprehende  por  "fita"  e  por  "cadarço"  e  "ga- 
lão", nem  por  isso  se  deve  desprezar  a  classificação  dada  a  esses 
productos,  uma  vez  que,  estrangeiros  e  nacionaes,  estão  igualmente 
sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  devendo,  assim,  haver  harmonia  en- 
tre a  Alfandega  e  a  Recebedoria  no  modo  de  comprehender  esses  ar- 
tigos, afim  de  não  vermos,  como,  aliás,  se  verifica,  artigos  perfeita- 
mente iguaes'e  destinados  ao  mesmo  fim,  serem  tributados  ou  isen- 
tados pelo  Alfandega,  emquanto  os  de  producção  nacional  são  consi- 
derados pela  fiscalização  de  maneira  differente.  E'  uma  anormalida- 
de profundamente  illegal  e  prejudicial,  acarretando  grande  confusão 
á  fiscalisação,  e  occasionando,  ás  vezes,  autos  indevidos  por  sonegação. 

Concordamos  que  de  facto,  não  muito  fácil  é  distinguir-se  uma 
"fita"  de  um  "cadarço"  ou  de  um  "galão",  comquanto  se  possa  defi- 
nir, mais  ou  menos,  a  "fita",  não  só  pelos  característicos  que  esse  des- 
pacho apresenta,  como  pela  circumstancia  principal  das  suas  duas  fa- 
ces serem  iguaes,  isto  é,  sem  direito  nem  avesso,  com  excepção  das^  de 
velludo,  circumstancia  essa  que  geralmente  não  se  nota  no  "galão", 
que  tem  sempre  o  seu  direito  differente,  em  seu  acabamento,  do  avesso, 

Póde-se  mesmo  accrescentar  que  a  "fita",  tendo,  quasi  sempre, 
por  finalidade  um  laço,  a  sua  applicação  é  muito  variada,  até  para 
enfeite  dos  cabellos  das  senhoras  e  crianças  e  dos  calçados,  empre- 
gos esses  que  se  não  pôde  emprestar  ao  "galão",  que  tem  applicação 
especial  em  confecções  de  vestidos  para  senhoras  e  crianças  e  em 
chapéos . 

Para  evitar  essas  duvidas  de  interpretação,  a  que  o  fisco  e  o 
contribuinte    ficam    sempre    sujeitos,    como    se    nota    mesmo    nesse    des- 
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pacho,  melhor  seria  cuidar-se  de  incluir,  para  o  futuro,  os  "galões"' 
e  o  "cadarços"  na  alínea  XII,  do  §  12,  do  art.  4o,  do  vigente  regula- 
mento   do    imposto    de   consumo . 


N.°  88 

S|N.  —  Érico  Amâncio  dos  Reis  —  A  pimenta  negra  ou 
da  índia  e  o  cominho  não  estão  comprehendidos  entre  os  con- 
dimentos a  que  allude  o  §  8o,  letra  "i",  do  art.  4o  do  regula- 
mento expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926,  e,  portanto,  estão  isentos  do  imposto  de  consumo.  Sub- 
metto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro 
da  Fazenda,  devendo  subir  o  processo  por  intermédio  da  Dire- 
ctoria da  Receita. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  12-5-1928). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.    174   deste  "Annuario". 
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Consulta  de  Louis  Hermanny  Filho  &  C.  —  Versa  a  con- 
sulta sobre  o  que  se  deve  entender  por  "depósitos  exclusivos  de 
fabricas",  a  que  allude  o  artigo  67- A  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.    17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Em  relação  ao  caso,  quando  vigente  o  decreto  n.  14.648, 
de  26  de  janeiro  de  1921,  expediu  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  a 
circular  n.    14,  de  14  de  março  de  1924,  assim  expressa: 

"No  intuito  de  evitar  duvidas  que  têm  havido,  sobre  a  in- 
terpretação do  artigo  67,  letra  "a",  do  vigente  regulamento  do 
imposto  de  consumo,  declaro  ás  repartições  subordinadas  a  este 
ministério  que,  por  deposito  exclusivo  de  fabrica,  a  que  se  refe- 
re aquelle  dispositivo,  devem  entender-se  o  estabelecimento  ou 
estabelecimentos  commerciaes  que,  situados  ou  não  fora  da  sede 
da  fabrica,  forem  os  únicos  vendedores  ou  adquirentes,  por  qual- 
quer titulo,  de  um,  de  mais  de  um,  ou  de  todos  os  productos 
da  fabrica,  vendam  ou  não  mercadorias  semelhantes  e  differen- 
tes,  de  outra  procedência". 

Ficou  dada,  portanto,  pela  autoridade  superior,  a  intelligen- 
cia  do  alludido  dispositivo  regulamentar,  e  como  elle  figura  no 
decreto  de  1926,  tal  qual  se  encontrava  no  de  1921,  a  que  se  re- 
fere a  circular,  claro  é  que  o  assumpto  permanece  resolvido,  em 
forma  precisa,  por  quem  de  direito. 

A'  Recebedoria  não  cabe,  pois,  aprecial-o,  agora. 

(Recebedoria  —  Diário  Offjicial  de   13-5-1928). 
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NOTA  —  Em  relação  ao  assumpto  de  que  trata  esse  despacho 
é  opportuno  transcrevermos  aqui  um  trecho  de  uma  decisão  proferida 
pela  Recebedoria  no  processo  que  teve  por  base  o  auto  n.  275  lavra- 
do em  1925,  contra  a  firma  S.  Haddad,  decisão  que  foi  publicada  no 
"Diário  Oíficiar  de   12  de  agosto  de   1926:  puoiicaaa  no 


Quanto  á  segunda  parte,  porém,  não  ha  base  para  con- 
demnação  do  autuado,  por  isso  que,  sem  embargo  de  fa- 
zer parte  da  firma  "N.  Haddad  &  Irmão",  o  fabricante 
"S.  Haddad",  necessário  seria  que  se  verificasse  a  exclu- 
sividade da  acquisição  ou  de  venda  do  producto,  para  que 
o  imposto  se  regulasse  pelo  preço  "do  deposito  pertencen- 
te á  firma  de  que  faz  parte  o  fabricante",  segundo  a  ex- 
pressão do  art.  67,  letra  "a",  do  vigente  regulamento  do 
imposto   de  consumo'. 

Sem  essa  exclusividade,  coHocar-se-hia  o  fabricante, 
que  fosse  sócio  de  outro  estabelecimento  commerclal,  em 
situação  muito  inferior  aos  demais,  quando  o  regulamen- 
to só  procurou  evitar  o  artificio  de  que  se  serviam  alguns 
fabricantes,  cujos  productos  só  eram  vendidos  por  inter- 
médio de  outro  estabelecimento,  único  adquirente  da  mer- 
cadoria . 

Releva  ponderar  ainda  que  não  se  trata,  no  caso,  de 
um  deposito  na  accepção  exacta  da  palavra,  e  que  a  inter- 
pretação da  expressão  "deposito",  referida  no  citado  ar- 
tigo 67,  letra  "a",  só  foi  dada  pela  circular  do  Ministério 
da  Fazenda,  n.  14,  de  14  de  março  de  19  24.  E  se,  até 
então,  suscitava-se  duvidas,  conforme  declara  a  menciona- 
da circular,  não  é  justo  que  se  imponha  multa  a  contri- 
buinte que  mal  interpretava  a  alludida  expressão  em  data 
anterior  áquella  circular. 

E'  certo  que  a  relação  de  fls.  16-92  não  precisa  da- 
tas em  que  os  productos  sahiram  da  fabrica.  Tal  omis- 
são, todavia,  não  prejudica  o  julgamento  do  processo,  por- 
quanto o  próprio  autuante  declara,  á  fls.  151,  que  "H. 
Haddad  &  Irmão"  não  são  depositários  exclusivos  dos  pro- 
ductos fabricados  por  "S.  Haddad",  mas  que  este  faz  par- 
te da  firma  "N.   Haddad  &  Irmão". 

O  que  é  para  attender  na  espécie  é  que,  faltando  a 
condição  de  exclusividade,  não  pôde  ser  feita  exigência 
da  sellagem  do  producto  pelos  preços  por  que  são  os  mes- 
mos vendidos  pelo  estabelecimento  commercial". 


N.°  90 


Representação  do  agen,te  fiscal  Dr.  António  Carvalho  Duar- 
te —  Para  o  relatório  de  que  trata  o  art.  155,  do  regulamen- 
to annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  nao  e 
condição  essencial  que  o  agente  fiscal  haja  permanecido  na  sec- 
ção o  anno  inteiro. 
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Os  elementos  de  que  se  deve  compor,  estão  indicados  no 
§  Io,  alineas  "b"  e  "c",  e  se  devem  encontrar  nas  cadernetas  que 
em  ordem  se  transferem  de  uns  para  outros  fiscaes,  nos  casos 
de  substituição. 

Mesmo  o  afastamento  temporário  do  agente  em  serviço  do 
jury  não  justifica  a  falta  que  nelle  se  aponta,  três  mezes  depois 
de  findo  o  prazo,  para  a  apresentação  do  relatório. 

Providencie,  portanto,  a  3a  Sub-Directoria  no  sentido  de 
ser  organizado   o   documento   em   apreço   em   prazo   que   fixará. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de   13-5-28) . 

N."  91 

Consulta  de  Alexandre  Ribeiro  &  C.  —  O  papel,  represen- 
tado pelas  amostras  ns.  1,  2,  5,  e  6,  está  sujeito  ao  imposto  de 
consumo,  na  razão  de  $020  (vinte  réis),  por  kilogramma  ou  frac- 
ção, peso  bruto,  como  papel  para  escrever.  (Regulamento  17.646 
de    6  de  outubro  de  1926,  art.  4°,  §  15,  alinea  II). 

O  das  amostras  3  e  4,  apresentando  um  dos  formatos  usuaes 
em  cartas,  deve  pagar  o  mesmo  imposto,  por  meio  de  sellagem 
directa,  por  bloco,  caixa,  carteira,  pasta,  pacote  ou  maço,  até 
o  preço  de  2$,  $100,  de  mais  de  2$  até  5$,  $200,  de  mais  de 
5$,  $400. 

(Lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  de  1927,  art.  14,  letra  "k"). 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de   15-5-1928).. 


N.°  92 

Consulta  de  J.  M.  Mello  &  C.  —  Consulta  a  firma  J.  M. 
Mello  &  C,  sobre  o  modo  de  pagar  o  imposto  de  consumo  pelos 
ladrilhos  de  cimento,  allegando  divergência  das  opiniões  que 
cita,  e  dahi  a  difficuldade  em  que  se  se  encontra  para  bem  satis- 
fazer aquella  obrigação. 

Cabe  deixar  consignado  que  a  presente  consulta,  apresenta- 
da a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  posterior  á  de- 
cesião  superior  citada  pelos  consulentes,  foi  despachada,  man- 
dando que  os  mesmos  consulentes  se  dirigissem  a  esta  Rece- 
bedoria. 

Entende  a  firma  requerente  que  ao  imposto  de  $600  estão 
sujeitos  os  ladrilhos  de.  cimento  simples,  e  ao  de  1$,  os  de  ci- 
mento polido,  com   incrustações,  simples  ou  ornamentados. 

Tem  razão  os  consulentes.  Ante  os  termos  da  lei,  não  pa- 
rece possível  concluir,  de  modo  differente. 
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Relativamente  ao  caso,  o  dispositivo  legal,  assim  se  apre- 
senta. (Lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  art.  4o,  §  41). 

"Azulejos,  ladrilhos  ou  mozaicos,  por  metro,  qua- 
drado : 

V  —  Ladrilhos  de  cimento  simples,  $600. 

VI  —   Ladrilhos   de   cimento   polido,   simples   ou 
ornamentado,    com    incrustações,    1$000. 

Claro  é,  pois,  que  o  ladrilho  de  cimento  simples  deve  pa- 
gar de  imposto,  por  metro  quadrado,  $600. 

E,  em  face  do  texto  legal,  também  é  evidente  que  cabe  o 
imposto  de  1$,  por  metro  quadrado,  quando  se  tratar  de  ladri- 
lhos de  cimento  polido,  com  incrustações,  pouco  importando  a 
explicativa  —  simples  ou  ornamentados.  O  que  a  lei  exige  para 
a  applicação  da  estampilha  de  1$  é  que  se  verifique  o  implemen- 
to das  duas  condições:  que  o  ladrilho  seja  de  "cimento  polido" 
e   tenha   incrustações,   sejam   embora   simples   ou    ornamentados. 

E'  como  entende  esta  directoria. 

Submetto  este  despacho  á  consideração' superior. 

(Recebedoria  —  Diário   Official,  de   15-5-28). 

NOTA  —  Comquanto  essa  decisão  contrarie  em  absoluto  o  que 
já  foi  resolvido  pela  Directoria  da  Receita  Publica,  consoante  a  sua 
ordem  n.  7,  de  20  de  fevereiro  do  anno  próximo  passado  (vide  "An- 
nuario  Fiscal"  da  A  DEFESA,  pagina  29.  n.  27),  está  a  Recebedoria 
com  a  sã  e  legal  razão,  por  isso  que  a  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezem- 
bro de  1925,  em  seu  art.  4o,  §  41,  alíneas  V  e  VI,  não  cogitou  de 
cores  dos  ladrilhos  para  que  incidissem  nas  taxas  de  ?G00  e  1$,  res- 
pectivamente, mas  tão  somente  de  serem  '-simples"  sem  "polimento" 
e  "sem  incrustações",  no  primeiro  caso,  e  "pollidos  com  incrustações  , 
quer  simples,  quer  ornamentados,  no  segundo  caso.  Quer  dizer  que  a 
condição  única,  para  que  o  ladrilho  de  cimento  incida  na  taxa  de  1$, 
é  que  elle  seja"  pollido  e  tenha  incrustações",  pouco  importante  a  sua 
quantidade  de  cores. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.  27  do  "Annuario"  de  1928 
e  n.    57,  deste  "Annuario". 


N.a  93 

Consulta  de  Falck  &  C.  Ltd.  -  A  taxa  de  $200  estabelecida 
no  art.  4.°,  §  36,  n.  4,  alínea  14,  e  art  14  da  lei  n.  5.353,  de 
30  de  novembro  ultimo  só  se  applica  a  cintos  de  couro  —  nao  tu- 
bulares. ,  ., 

Os   apresentados   pelas   amostras   annexas,   feitos   de   tecidos 
diversos,   só  podem   ser   classificados   entre  os  —  a   fantasia 
para  pagar  $500  por  unidade,  na  conformidade  da  lei  referida. 
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Tratando-se   de   interpretação   de   lei,   submetto   este   despa- 
cho á  consideração  de  S.   Ex.,  o  Sr.   ministro  da  Fazenda. 
(Recebedoria  —  Diário  Official  de  15-5-28) . 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.    255   deste  "Annuario". 


N.°  94 

Consulta  de  Nougué  &  C.  —  O  regulamento  expedido  com 
o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  de  accôrdo  com 
a  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  enumerou  os  objectos 
que  se  deviam  incluir  entre  as  jóias  e  obras  de  ourives. 

Entre  esses,  estão  os  "pince-nez",  óculos,  "lorgnons"  e  se- 
melhantes. 

A  generalização  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  ulti- 
mo, não  se  pôde  conceber  com  o  intuito  de  annullar  a  dita  enu- 
meração, a  que  se  deve  sempre  recorrer,  em  caso  de  duvida. 

E  como  essa  mesma  lei  estendeu  o  imposto  de  consumo  ás 
jóias  e  obras  de  ourives  de  quaesquer  metaes,  e  de  matérias  imi- 
tadoras do  marfim  e  da  tartaruga,  os  "pince-nez",  óculos  e 
"lorgnons",  com  armações  de  metaes  de  qualquer  qualidade,  ni- 
ckelados,  prateados,  dourados,  de  imitação  da  tartaruga  ou  de 
marfim,  estão  sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  na  razão  de 
3°|°  do  seu  valor. 

(Recebedoria  —  Diário   Official   de   15-5-28) . 

NOTA  —  Não  podemos  concordar  com  esse  despacho,  conforme 
já  fizemos  sentir  quando,  em  nosso  numero  de  26  de  março  do  corren- 
te anno,  commentámos  uma  decisão  da  Recebedoria,  solucionando  uma 
consulta  feita  pela  firma  Emmanuel  Block  &  Frére. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  31-97-106-111  e  226  des- 
te "Annuario". 


N.°  95 

Consulta  F.  Lopes  —  A  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro 
de  1927,  só  alterou  a  classificação  de  especialidades  pharma- 
ceuticas  para  dentre  essas  excluir  os  productos  que,  embora  com 
qualidades  therapeuticas,  se  prestem  ao  uso  de  toucador  e  ou- 
tros fins. 

Os  medicamentas  veterinários,  porém,  não  sendo  classifi- 
cados especialidades  pharmaceuticas,  continuam  isentos  do  im- 
posto de  consumo.     ' 
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Nessas  condições  está  o  Sabão  Veterinário,  a  que  se  refere 
a  consulta. 

Na  forma  do  regulamento  em  vigor,  submetto  este  despa- 
cho á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda. 

Encaminhe-se  o  processo  á  Directoria  da  Receita. 

(Recebedoria  —  Diar|io  Official,  de   15-528). 

NOTA  —  Não  podemos  concordar  com  esse  despacho,  conforme 
já  fizemos  sentir  quando,  em  o  nosso  numero  de  14  do  mez  próximo 
passado,  commentámos  uma  decisão  da.  Recebedoria,  solucionando 
uma  consulta  feita  por  César  d'Albrieux,  sobre  o  sabonete  Rex,  des- 
tinado a  fins  veterinários. 

OBSERVAÇÃO   —  Veja-se   decisão    n.    59,   deste   "Annuario". 


N.»  96 

N.  391  —  Cunha  Graça  &  C,  rua  Ouvidor  n.  133  —  Julgo 
improcedente  a  notificação.  A  patente  de  registro  de  1927,  pro- 
duziu todos  os  seus  effeitos  na  vigência  do  anno  para  o  qual  foi 
expedida.  Se  differença  a  pagar  tivesse  sido  constatada  neste 
processo,  seria  devida,  apenas,  a  falta  do  procedimento  determina- 
do no  art.  154,  §  5,  "e"  do  vigente  regulamento,  pela  qual  res- 
ponde  exclusivamente   a  fiscalização. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  18-5-28). 

NOTA  —  Como  esse  despacho  se  refere  a  registro  concedido  para 
determinado  anno,  e  como  a  Recebedoria  já  tenha  julgado  insubsis- 
tentes as  notificações  lavradas  em  um  exercício,  por  falta  de  registro 
no  exercício  anterior,  sob  o  fundamento  de  não  mais  ser  dado  á  fisca- 
lização agir  contra  o  contribuinte  nessa  hypothese,  principio  que  já  ti- 
vemos occasião  de  combater,  mostrando  a  sua  improcedência,  é  oppor- 
tuno  transcrever  aqui  uma  decisão  dada  pela  Recebedoria  sobre  esse 
assumpto,  publicada  no  "Diário  Official",  de  21  de  março  de  1922, 
em  que  se  verifica  a  legalidade  do  acto  que  ella  mesmo  pretende  ago- 
ra julgar  illicito: 

"Se  o  contribuinte  negociou  o  anno  anterior,  devera, 
nesse  anno,  ter  sido  notificado,  na  hypothese  de  não  ha- 
ver sido  pago  o  emolumento  nos  prazos  determinados  no 
regulamento  e  observadas  as  prescripções  respectivas. 

A  prova  do  exercício  do  commercio  pôde  ser  feita  pela 
observação  pessoal  do  fisco,  pelo  exame  dos  lançamentos  do 
imposto  de  industrias  e  profissões,  dos  alvarás  de  licen- 
ça da  Municipalidade  e  outros  de  caracter  informativo,  no 
local. 

Cabe,  porém,  o  lavramento  da  notificação  "em  qual- 
quer época",  uma  vez  que  não  foi,  pelo  agente,  cumpri- 
do o  dispositivo  regulamentar,  de  modo  a  não  ter  logar 
aquelle   acto    no   próprio   anno   em   que   se   verificou   o   não 
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pagamento  da  patente.  Esta,  com  o  ser  um  elemento  de 
fiscalização  e  estatistica,  não  perde  a  sua  natureza  de  uma 
taxa  devida  pelo  contribuinte  e  que  constitue  uma  obriga- 
ção fiscal,  delle  exigivel  a  todo  tempo,  segundo  se  infere 
mesmo,  claramente,  da  lei  a  respeito  do  •  ponto  constituti- 
vo da  duvida  levantada  pelo  digno  ajudante  desta  dire- 
ctoria . 

Da  referencia  ao  item  "b"  da  representação,  em  vis- 
. ta  de  ser  de  três  mezes  (janeiro  a  março)  o  prazo  para  o 
pagamento  do  registro,  nos  casos  de  renovação  (art.  14, 
•b".  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921),  no 
decurso  desse  lapso  de  tempo,  só  é  licita  a  notificação, 
por  não  pagamento  da  patente,  nos  casos  muito  excepcio- 
naes  de  se  verificar  a  falta  no  anno  ou  exercicio  anterior, 
pois,  nessa  kypothese,  embora,  não  haja  sido  cumprido  esse 
dever  fiscal,  com  referencia  ao  anno  precedente,  relativa- 
mente ao -corrente,  o  contribuinte  fica  na  mesma  situa- 
ção dos  que  haviam  satisfeito  a  patente  anterior,  não  só 
porque  poderá  satisfazel-a  de  janeiro  a  março,  mediante 
ou  não  notificação,  como  ainda  porque,  mesmo  que  a  não 
satisfaça,  se  trata  de  "renovação",  pois  claramente  não  oc- 
correm  as  hypotheses  das  letras  "a"  e  "c"  do  citado  ar- 
tigo 14". 


N.°  97 

Consulta  de  Moysés  Kortchmar.  —  A  lei  n.  5.353  ,de  30  de 
novembro  de  1927,  do  art.  14,  §  37,  do  regulamento  expedido  com 
o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  novembro  de  1926,  apenas  modifi- 
cou as  letras  "a"  e  sua  alinea  II,  naquella  para  estender  o  im- 
posto de  consumo  ás  jóias  e  obras  de  ourives  de  quaesquer  me- 
taes  e  imitações  de  tartaruga  e  do  marfim,  e  esta  (alinea  II)  para 
incluir  as  pedras  de  imitação  ou  phantasia. 

A  alinea  I,  em  que  se  encontra  a  discriminação  do  que  se 
deve  considerar  jóias  ou  obras  de  ourives,  nenhuma  modifica- 
ção fez. 

Portanto,  constando  dessa  mesma  aliena  I,  canetas  e  lapisei- 
ras, as  de  metal,  fino  ou  não,  de  maior  ou  menor  valor,  estão  obri- 
gadas ao  imposto  alludido,  na  razão  do  preço  de  venda. 

(Recebedoria  —  Diário  Official,  de  20-5-28). 

NOTA  —  Ora,  até  que  emfim  a  Recebedoria  reconheceu  que  tí- 
nhamos razão  quando  discordamos  do  seu.  despacho  solucionando  uma 
consulta  feita  pela  firma  Emmanuel  Block  &  Fréres,  publicada  no 
^Diário  Official"  de  14  de  fevereiro  do  corrente  anno,  e  por  nós 
commentado  no  numero  de  26  de  março  de  1928,  deste  jornal. 

Naquelle  despacho,  a  Recebedoria  declarou  eliminado  o  dispo- 
sitivo da  letra  "b",  §  38,  do  art.  4°  do  vigente  decreto  n.  17.464 
de   6   de   outubro   de    19,26,   cujos   objectos,   disse   elle,    passaram   a    fi- 
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car  incorporados  á  alínea  I,  da  letra  "a",  do  §  37»,  ao  imposto  de  3°|°  sob 
o    preço    de    sua    venda.  ' 

Agora,  no  despacho  que  acima  trascrevemos,  diz  que  "A  lei  nu- 
mero 5.353,  de  30  de  novembro  de  1927,  do  art.  4°  §  37,  do  regu- 
lamento expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926 
APENAS  modificou  a  letra  "a"  e  sua  alinea  II,  naquella  para  es- 
tender o  imposto  de  consumo  ás  jóias  e  obras  de  ourives  de  qual- 
quer metaes  e  imitações  de  tartaruga  e  de  marfim,  e  esta  (alinea  II) 
para  incluir  as  pedras  de  imitação  ou  phantasia",  não  cogitando  nes- 
se despacho  da  hypothese,  que  havia  formulado  no  despacho  ante- 
rior, a  que  acima  nos  referimos,  hypothese  que  ella  mesmo  condem- 
nou  com  o  seu  APENAS  de  agora. 

Antes   tarde    do    que    nunca . 

Ainda  assim,  a  Recebedoria  não  quiz  dar,  de  todo,  a  mão  á  pal- 
matória, e  vem  agora  dizer  que  as  coitadinhas  das  "canetas"  de  fo- 
lha", ordinarissimas,  de  valor  Ínfimo,  estão  incluídas,  para  os  ef- 
feitos  do  respectivo  imposto,  entre  os  artigos  de  que  trata  a  alinea  I, 
da  letra  "a",  do   §   37. 

Se,  de  facto,  assim  é,  perguntamos:  e  "as  canetas  de  alumínio", 
de  que  o  commercio  está  cheio,  como  pagam  o  imposto?  Ccftno  "jóias 
e  obras  de  ourives"  ou  como  artefactos"  de  ferro  estanhado,  esmal- 
tado e  de  alumínio",  de  accôrdo  com  o  §  45  do  art.  4o,  creado  por 
essa  lei  n.    5.353? 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  31-94-106-11  e  226  deste 
"Annuario" . 


N.u  98 

N.  115  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacio- 
nal communica  ao  inspector  fiscal  do  imposto  de  consumo,  em 
São  Paulo,  Sr.  Ismael  Brandas,  em  resposta  ao  seu  officio  n.  81, 
de  27  de  novembro  do  anno  passado,  que  á  fiscalização  cumpre 
diligenciar,  sempre  que  houver  suspeita,  para  que  fique  apurada 
a  quantidade  de  álcool  empregado  como  matéria  prima  na  fabri- 
cação das  bebidas,  que  são  productos  convenientemente  analy- 
sados  nos  laboratórios  officiaes.    (Processo  n.   73.993,  de  1928). 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official  de  22-5-28)  . 

N.°   99 

Auto  n.  638,  de  1925,  contra  á  Industria  de  Tabacos  "São 
Sebastião  Limitada"  —  O  auto  de  desacato  de  f Is .  3,  perdeu  a 
razão  de  ser  porque,  não  visando  applicação  de  pena  fiscal  e 
sim  de  pena  criminal,  deveria  ter  sido  contra  o  próprio  autor  ou 
autores  do  desacato,  e,  em  tempo,  encaminhado  ao  Poder  Ju- 
diciário, para  o  seu  proseguimento. 

O  auto  de  infracção  de  fls.  4  e  5  não  reúne  os  elementos 
com  que  se  possa  positivar  as  infracções  de  que  dá  conta  o  mesmo. 
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Assim,  e  pelo  mais  que  consta  deste  processo,  julgo  im- 
procedente o  alludido  auto,  e  deste  despacho  recorro  ex-officio 
para  a  superior  autoridade. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de   15-5-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.    139-A  deste  "Annuario". 


N.°  100 

N.  183,  de  1928,  contra  Adolpho  &  C.  —  Entreguem-se,  me- 
diante o  pagamento  do  imposto  e  outras  formalidades  necessá- 
rias, as  mercadorias  apprehendidas  e  utensílios  empregados  em 
sua  fabricação.  Nada  aconselha  que,  satisfeitas  as  exigências 
legaes,  se  impeça  o  exercício  de  uma  industria,  tanto  ma:s  quan- 
to o  recibo  de  taes  utensílios  pelos  requerentes  é  a  prova  de  sua 
existência  e   applicação. 

(Recebedoria  —   Dliario  Offical  de   17-5-28) . 


N.°  101 

N.  529,  de  1925,  contra  Gonçalves  Diniz  &  Irmáo  —  O 
auto  de  fls.  3,  base  deste  processo,  foi  lavrado  por  ter  sido  con- 
siderado de  falsa  procedência  ou  qualidade  as  quatro  garratas  de 
vinho,  então  apprehendidas.  Ahi  se  declarou  que  corrobora  esse 
conceito  a  falta  da  nota  de   venda,  não   exh^bida  pela  autuada. 

Esta  directoria  tem  declarado,  e  é  sua  convicção,  que  a  falta 
de  apresentação  da  nota  de  venda  ou  factura,  a  que  se  refere 
o  art.  112,  §  5°,  "e",  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de 
1921,  não  pôde  ser  encarada  de  modo  absoluto.  Preciso  é  apu- 
rar as  circumstancias  de  momento,  poVquanto  razões  ha,  e  justas, 
que  podem  impedir  essa  exhibição  em  dada  occasião. 

Ante  a  recusa  simples,  com  desrespeito  á  autoridade  do  agen- 
te do  fisco,  é  que  cabe,  sem  outras  pesquizas,  a  applicação  do 
dispositivo   citado. 

No  caso  ha  a  declaração  apenas  de  que  a  autuada  não  ex- 
hibiu  a  nota  ou  factura,  feita  no  auto,  sem  qualquer  outra  re- 
ferencia. Não  é  possível,  pois,  dar  como  provada  a  :nfracção  do 
disposto  no  mesmo  artigo  112. 

Pelo  laudo  de  fls.  ficou  demonstrado  ser  legitimo  o  vinho 
apprehendido. 

Julgo,  portanto,  improcedente  o  processo  e,  na  forma  da 
legislação  em  vigor,  recorro  deste  meu  despacho  para  a  instan- 
cia superior. 
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Feitas  as  devidas  annotações,  suba  o  processo. 
(Recebedoria  —  Diário   Official  de  25-5-28)-. 

NOTA  —  Com  essa  decisão  continua  a  Recebedoria  a  manter  o 
seu  elevado  critério  de  não  julgar  passível  de  pena  o  contribuinte 
que  deixar  de  exhibir  aos  agentes  do  fisco  as  notas  de  vendas  ou 
facturas  relativas  ao  producto  apprehendido,  desde  que  essa  exhibi- 
ção  deixe  de  ser  feita  por  motivos  occasionaes,  sem  intenção  de  des- 
respeito  á  autoridade   do   funccionario   fiscal. 


N.°  102 

N.  378  de  1927,  contra  M.  Ramalho  &  C,  e  outro  —  Não 
consta  do  processo  nenhuma  prova  de  que  o  vinho  apprehen- 
dido e  que  deu  causa  ao  auto  de  folhas,  seja  parte  do  vinho  con- 
tido no  barril  vendido  em  13  de  setembro  de  1927,  pela  firma  P. 
Oliveira  &  C,  embora  não  tenha  a  mesma  apresentado  defesa, 
apesar  de  intimada,  —  mas  estando  provado  que  M.  Ramalho 
&  C.  expunham  á  venda  em  seu  estabelecimento  commercial 
98  garrafas  de  vinho  colorido,  com  matéria  corante  da  hulha, 
que  é  nocivo  á  saúde,  segundo  declara  o  laudo  da  analyse  pro- 
cedida pelo  Laboratório  Nacional,  fls.  6,  —  julgo,  de  accôrdo 
com  o  parecer,  procedente  o  processo,  para  impor  á  citada  firma 
M.  Ramalho  &  O,  a  multa  de  dois  contos  e  quinhentos  réis 
(2:500$000)  máximo  da  pena  comminada  no  art.  78,  paragra- 
pho  único,  combinado  com  o  art.  222,  ambos  do  decreto  nume- 
ro 17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Intime-se  para  o  recolhimento  da  multa,  no  prazo  de  30  dias, 
não  o  fazendo,  promova-se  a  cobrança  executiva,  pelos  meios  le- 
gaes,  salvo  o  direito  de  recurso,  que  pôde  ser  interposto,  dentro 
de  15  dias,  na  forma  do  art.  229,  do  citado  decreto. 

Officie-se  ao  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica,  re- 
lativamente ao  que  declara  o  laudo  referido,  por  se  tratar  de  pro- 
ducto nocivo  á  saúde  publica. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  25-5-28) . 

NOTA  —  Mantém  a  Recebedoria  o  seu  justo  ponto  de  vista  de 
só  considerar  responsável  pela  infracção  o  expositor  á  venda  do  vi- 
nho adulterado  ou  falsificado  quando  encontrado  esposto  á  venda  em 
recipiente  differente  do  em  que  foi  adquirido,  conforme  o  allegado 
pela  autuado.  E,  no  caso  que  commentamos,  o  indigitado  vendedor, 
apesar  de  intimado,  nada  allegou  em  seu  favor,  deixando  correr  o  pro- 
cesso á  sua  revelia,  o  que  mais  robustece  a  doutrina  que  a  Recebedo- 
ria  vem   estabelecendo   sobre   esse   caso. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns .  86  e  167  do  "Annuario" 
de  192S,  e  S-9-S2-157-196-216-231  e  240  deste  '-Annuario". 
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N.°  103 

N.  466,  de  1927,  contra  Jorge  Bacha  —  Por  ter  fabricado  e 
•vendido  no  período  de  Io  de  setembro  de  1926,  a  30  de  junho  de 
1927,  duas  mil  e  noventa  e  duas  camisas  de  tricoline  de  algo- 
dão, com  punhos  pregados,  insufficientemente  selladas  com  a 
taxa  de  $800,  em  vez  da  de  1$200,  foi  lavrado  o  auto  de  fls.  2, 
contra  Jorge  Bacha,  que  na  petição  de  defesa  de  folhas,  con- 
fessou a  falta  apontada  no  auto  referido,  allegando  ausência  de 
má   fé. 

Assim,  provada  como  está  a  infracção  indicada,  julgo  pro- 
cedente o  processo  e  imponho  ao  referido  Jorge  Bacha  a  multa 
de  duzentos  mil  réis  (200$000),  mínimo  da  pena  comminada  no 
art.  81,  combinado  com  o  art.  61,  "h",  do  decreto  numero 
17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  com  a  obrigação,  ainda  de  re- 
colher a  importância  de  2:510$400  (dois  contos  quinhento  e  dez 
mil  e  quatrocentos  réis),  "ex-vi"  do  que  dispõe  o  já  referido 
artigo  61,  "h",  do  decreto  citado. 

Intime-se  para  o  recolhimento  da  importância  no  prazo  de 
30  dias,  não  o  fazendo,  promova-se  a  cobrança  executiva,  pelos 
meios  legaes,  salvo  o  direito  de  recurso,  que  pôde  ser  inter- 
posto dentro  de  15  dias,  na  forma  do  art.  229,  do  mencionado 
decreto  n.    17.464. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  25-5-28) . 

NOTA  —  Impondo  a  multa  de  2001000  e  mandando  recolher  a 
importância  de  2:510$400,  certamente  devida  pela  differença  da  sel- 
lagem  feita  nas  camisas  de  "tricoline"  com  punhos,  durante  o  perío- 
do de  1  de  setembro  de  1926,  a  30  de  junho  de  1927,  se  deduz  que 
o  processo  teve  por  base  a  verificação  da  allegada  inssufficiencia  pe- 
los lançamento  da  escripta  fiscal  que  a  aceusava  "clara  e  esponta- 
neamente". 

Se  assim  foi,  é  precisamente  o  caso  do  art.  81,  combinado  com 
art.  61,  letra  "h"  e,  portanto,  perfeitamente  legal  esse  despacho,  con- 
trariamente á  certa  corrente  de  opiniões  que  julga  ser  applicavel, 
nesse  caso,  o  disposto  no  art.  204,  paragrapho  único,  letra  "c",  com- 
binado com  o  artigo  220,  hypothese  que  só  tem  logar  quando,  dos 
lançamento  da  escripta  commercial  postos  em  confronto  com  os  da 
escripta  fiscal,  se  verificar  nesta  a  omissão  ou  simulação  da  verda- 
deira espécie  do  produeto  para  oceultar  aos  olhos  do  Pisco  a  taxa 
"devida",   afim   de   fugir   ao   seu    pagamento. 


N.°  104 

Auto  n.  1.366,  de  1926,  contra  Possato  &  Ferraro.  —  Foi  au- 
tuada a  firma  Possato  &  Ferraro,  por  infracção  do  regulamento  do 
imposto   de  consumo,   visto   haver  fabricado   e   vendido,   sem   es- 
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tampilhamento,  diversos  productos,  dentro  do  período  de  6  de 
fevereiro  a  8  de  dezembro  de   1926. 

Tudo  isso  ficou  apurado  do  exame  em  confronto,  feito  nos 
livros  da  fabrica  da  mesma  firma,  como  se  vê  do  mappa  de  fo- 
lhas 2,  e  termo  de  folhas  3-7. 

A  defesa  allega  ausência  de  má  fé,  e  justifica  a  falta,  por 
se  tratar  de  productos  (balcões)  que  sempre  foram  considerados 
isentos  do  imposto,  porquanto  não  se  comprehendiam  entre  os 
moveis  propriamente  ditos. 

Effectivamente,  assim  era  até  1926,  quando  por  força  da  lei 
n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  a  partir  de  fevereiro  de 
1926,  portanto,  foram  expressamente  incluídos  na  rubrica  — ■ 
moveis  — ■  para  pagamento  do  imposto  —  os  balcões  e  produ- 
ctos semelhantes,  como  vitrines,  armações  e  para-vento. 

Assim,  e  ante  a  falta  material,  perfeitamente  apurada,  as 
razões  da  defesa,  talvez  acceitaveis,  não  podem  influir  no  jul- 
gamento  desta   Recebedoria. 

Nestas  condições,  declaro  procedente  o  processo  para  im- 
por a  Possato  &  Ferraro,  a  multa  de  1 :310$000,  e  mais  a  obrigação 
de  recolher  igual  quantia,  relativa  ao  imposto  devido,  como  pres- 
creve o  disposto  nos  artigos  204,  paragrapho  único,  "c",  e  220, 
ambos  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de  ou- 
tubro de  1926. 

Intime-se  para  o  recolhimento  das  importâncias  devidas,  no 
prazo  de  30  dias  salvo  o  direito  de  recurso,  que  pôde  ser  inten- 
tado, no  de  15  dias,  na  forma  do  art.  229,  do  já  citado  de- 
creto . 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  27-5-28). 


N.°  105 

N.  221  —  J.  Fernandes,  rua  Marquez  de  Sapucahy.  —  Jul- 
go improcedente  a  notificação.  O  art.  219,  §  5o,  estabelece  mul- 
ta aos  que  forem  notificados  para  pagar  o  registro,  até  então 
não  pago  ainda .  O  facto  que  motivou  a  notificação  não  foi  a  fal- 
ta de  pagamento,  foi  não  possuir  a  sua  patente  de  registro,  o 
que  não  dá  sinão  a  idéa  de  não  ter  o  notificado  em  seu  poder 
a  sua  patente,  pelo  que  não  incorre  na  pena  do  referido  dis- 
positivo. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  27-5-28). 

NOTA  —  Contestamos  o  final  desse  despacho,  em  face  do  que 
dispõe  o  art.  28,  do  vigente  regulamento  do  aposto  de  consumo^ 
Os  contribuintes  devem  ter  "em  seu  poder"  a  patente  de  registio  para 
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ser  exhibida  ao  agente  do  fisco,  quando  exigida,  chegando  ao  rigor 
desse  dispositivo  em  mandar  que  a  patente  seja  "conservada  em  qua- 
dro ou  em  logar  que  permitia  a  sua  IMMEDIATA  APRESENTAÇÃO 
por  QUEM   ESTIVER  A'   TESTA   DO   NEGOCIO". 

Assim,  se  o  notificado  estava  registrado  e  não  tinha  em  seu  po- 
der a  respectiva  patente,  se  não  incorreu  na  multa  estabelecida  no 
artigo  219,  §   5o,  incidiu  na  do  alludido  art.    28. 

N.°   106 

Consulta  de  H.  Cardoso  —  A  consulta  comprehende  diver- 
sos pontos  que  o  parecer,  como  a  informação  a  que  se  reporta, 
não  elucidou . 

Entretanto,  para  evitar  delonga  prejudicial  ao  contribuinte 
e  ao  fisco,  independente  de  maior  instrucção  do  processo,  de- 
claro : 

Io,  os  concertos  de  jóias,  relógios,  instrumentos  de  óptica 
ou  quaesquer  outros,  não  sujeitam  os  objectos  em  que  são  fei- 
tos taes  concertos,  ao  imposto  de  consumo,  que  incide  sobre  os 
que,  novos,  ou  como  taes  havidos,  são  expostos  á  venda  ou  ven- 
didos. 

2°,  as  carteiras  de  couro  devem  pagar  o  imposto  de  accôr- 
do  com  o  artigo  4o,  §  36,  n.  4  —  alinea  II,  attendida  a  nota 
feita  ao  mesmo  numero,  quanto  ás  enfeitadas  com  prata,  ouro, 
platina,  ou  pedras  preciosas ; 

3o,  os  bibelots,  jarras  e  caixas  para  pó,  abat-jours,  fruteiras, 
placas  de  onix  e  bronze,  cruzeiros,  etc,  já  sellados  como  ob- 
jectos de  adorno  e  em  poder  dos  respectivos  commerciantes,  não 
estão  obrigados  ao  imposto  por  modo  differente,  mesmo  porque 
ditos  objectos  continuam  com  a  mesma  classificação  e  subordi- 
nados ao  mesmo  regimen  fiscal,  excepção  feita  dos  que,  execu- 
tados em  qualquer  metal,  precioso  ou  não,  passarem  á  classe  de 
jóias  e  obras  de  ourives ; 

4o,  os  vidros  para  óculos,  e  para  relógios  de  parede,  mesa  ou 
algibeira,  quando  vendidos  avulsos  ou  collocados  não  estão  su- 
jeitos ao  imposto,  pois  que  delles  não  cogita  o  §  18,  do  alludido 
art.  4",  nem  qualquer  outro. 

5o,  todos  os  objectos  existentes  nas  casas  commerciaes,  sella- 
dos segundo  as  prescripções  vigentes  quando  adquiridos  ou  in- 
corporados ao  respectivo  acervo  ou  "stock",  não  estão  obriga- 
dos ao  regimen  actual,  como  aliás,  já -ficou  expresso  quanto  aos 
objectos  de  adorno. 

Submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.,  o  Sr.  mi- 
nistro da  Fazenda;  devendo  subir  o  processo  por  intermédio  da 
Directoria  da  Receita. 

(Recebedoria  —  Diário  Officáal  de  30-5-28). 
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OBSERVAÇÃO   —   Veja-se   decisões   ns.    31-94-111    e    226    á   pag 
deste   "Annuario". 


N.°   107 

Consulta  da  S.  A.  Dearborn  (South  America)  Limited  — 
Não  ha  preceito  de  lei  ou  de  regulamento  que  vede  pronunciar- 
se  a  autoridade  competente  quanto  a  incidir  o  imposto  de  con- 
sumo sobre  determinado  producto,  sendo  este  objecto  de  auto. 

O  critério  de  decidir  não  pôde  obedecer  á  condição  do  pro- 
cesso, ou  á  sua  peça  inicial  —  auto  ou  petição. 

Assim,  pois,  torne  o  processo  á  3a  sub-directoria  para  que 
se  sirva  de  emittir  parecer  sobre  o  assumpto. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  30-5-28) . 

NOTA  —  Perfeitamente  justa  essa  decisão.  E'  o  caso  que  um 
representante  do  Fisco  entende  que  um  producto  está  sujeito  ao  im- 
posto de  consumo,  e,  por  isso,  autua  o  respectivo  fabricante  por  não 
estar  obedecendo   ao   preceito   legal,   segundo   seu   ponto   de  vista. 

Acontece,  porém,  que  o  fabricante  pensa  de  modo  contrario,  e 
não  podendo,  ou  não  querendo  mesmo,  esperar  pela  solução  do  auto, 
sob  pena  de  prejuízo  de  sua  industria,  sabida  como  é  a  morosidade 
com  que  se  arrastam  esses  processos,  levando  mezes  e  até  annos,  para 
serem  solucionados,  resolve  consultar  a  autoridade  superior  compe- 
tente, sobre  a  procedência  do  allegado  pelo  autuante,  para,  só  en- 
tão, cumprir,  desde  logo,  o  exigido  por  elle,  pois,  assim  como  o  caso 
poderá  vir  a  ser-lhe  favorável  no  processo  de  infracção,  poderá  tam- 
bém ser-lhe  contrario,  e,  nesta  liypothese,  quem  indemnizará  o  in- 
dustrial pelo  prejuízo  resultante  da  sellagem  indevida  do  seu  pro- 
ducto,   durante    o    período    em    que    elle    esteve    "sub-judice"? 

Assim,  sem  prejudicar  o  processo  de  infracção  em  si,  não  ha  como 
se  deixar  de  solucionar  qualquer  consulta  que  lhe  diga  respeito,  como 
muito   louvavelmente   entende   a   Recebedoria   por   esse   despacho. 


N.°    108 

Snr.    Delegado  Fiscal  no   Paraná: 

N.  81  —  Em  solução  á  consulta  constante  do  vosso  offi- 
cio  n.  128,  de  16  de  Março  ultimo,  tendo  a  lei  n.  5.353,  de  30 
de  novembro  de  1927,  apenas  taxado  os  artefactos  de  ferro  es- 
tanhado, esmaltado  e  de  alumínio,  não  poderá  incidir  na  respecti- 
va tributação  os  artefactos  de  folha  de  Flandres  simples  ou  mes- 
mo as  que  sejam  banhadas  em  estanho. 

(D.    da  Receita  ■—  Diário  Official  de  .2-6-28). 
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N.°  109 


N.  121  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Na- 
cional, tendo  presente  o  relatório  apresentado  pelo  inspector  fis- 
cal da  5a  zona  do  Districto  Federal  Dr.  Arthur  Soares,  commu- 
nica-lhe,  para  os  devidos  fins,  que  art.  57,  §  2o,  letra  "')",  do 
regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926,  faculta  a  todos  os  fabricantes  de  pentes  o  direito  de  ven- 
der esses  productos  em  pacotes  de  meia  dúzia,  no"  máximo. 

(D .  da  Receita  —  Diário  Official  de  3-6-28) . 

NOTA  —  Somente  com  seis  pentes  é  que  é  permittido  aos  res- 
pectivos fabricantes  venderem  os  seus  productos   em   pacotes . 

N.°   110 


Auto  n.  1.248  de  1926  —  Companhia  Souza  Cruz  —  Em 
26  de  outubro  de  1926,  foi  lavrado  o  auto  de  folhas  5,  contra  a 
Companhia  Souza  Cruz,  estabelecida  á  rua  Conde  de  Bomfim 
n.  1.181,  por  infracção  do  disposto  no  art.  81,  combinado  com 
os  arts.  204,  paragrapho  único,  letra  "c"  e  220,  do  regulamen- 
to que  baixou  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926,  e  porque  deixara  a  companhia  de  pagar,  segundo  o  exa- 
me verificado  na  escripta  fiscal  em  confronto  com  a  escripta 
commercial,  o  imposto  de  que  trata  o  art.  4o,  §  Io,  n.  VIII,  da 
lei  orçamentaria  da  Receita  em  vigor,  referente  a  262.826  ki- 
los  de  fumo  estrangeiro,  desfiado,  na  importância  de  réis 
1.051:304$,  como  tudo  consta  do  mappa  e  termo  de  escripta  an- 
nexados  ao  auto. 

O  mappa  referido  indica,  mez  a  mez,  de  fevereiro  a  outu- 
bro de  1926,  a  quantidade  do  fumo  estrangeiro,  desfiado  e  ven- 
dido em  kilos,  e  as  importâncias  correspondentes  do  imposto  que 
se  entendeu   devido. 

O  termo  de  folhas  3  declara  que  do  exame  do  livro  fiscal 
em  confronto  com  o  da  escripta  commercial,  foi  verificado  que 
a  referida  companhia  vendeu,  fazendo  sahir  de  sua  fabrica  sem 
o  pagamento  do  imposto  de  consumo  de  $100  por  25  grammas 
ou  fracção,  de  que  trata  o  art.  4o,  §  Io,  alinea  VIII,  da  lei  nu- 
mero 4.984,  de,  31  de  dezembro  a  23  de  outubro  de  1926 
262.820  kilos  de  fumo  de  origem  estrangeira,  todos  desfiados  na 
mencionada  fabrica,  e  cujo  imposto  referidol-  importa  em 
1.051:304$,   imposto  esse   que   é    devido    á    Fazenda    Nacional. 

E'  o  que  dizem  precisamente  as  peças  iniciaes  do  pro- 
cesso : 
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Intimada  convenientemente  para  a  defesa,  a  autuada,  den- 
tro do  prazo  regulamentar,  allegou : 

Que  quasi  todo  o  fumo  estrangeiro  a  que  se  refere  o  auto, 
foi  applicado  em  cigarros,  e  uma  parte  minima,  é  que  foi  ven- 
dida, mas  em  pacote  sellados,  como  sempre  procedeu  a  au- 
tuada ; 

Que  o  fumo  estrangeiro  desfiado,  quando  applicado  em  ci- 
garros, nunca  esteve  e  nem  está  sujeito  a  pagar  a  taxa  de  cem 
réis  por  25  grammas  ou  fracção,  de  que  trata  o  n.  VIII  do 
§  Io  do  art.  4°  do  regulamento,  porque  a  interpretação  sem- 
pre dada  a  essa  disposição  é  que  ella  se  refere  ao  dito  fumo  ven- 
dido em  pacotes,  como  ininterruptamente  tem  sido  observado  e 
acceito  pelo  fiscal  federal,  por  isso  que  os  dignos  agentes  exa- 
minaram e  acharam  sempre  legal  a  escripta  fiscal,"  lançando  o 
'"visto"  sem  nenhuma  exigência  ou  observação; 

Que,  se  o  fumo  estrangeiro,  desfiado,  quando  applicado 
em  cigarros,  estivesse  sujeito  ao  pagamento  da  referida  taxa, 
desde  o  inicio  do  imposto,  a  supplicante  teria  sido  compellida 
pelo  fiscal  federal  a  pagal-o,  quando  é  certo  que  o  tributo  de 
que  se  trata  já  vem  de  annos  anteriores,  da  lei  n.  3.070-A,  de 
31  de  dezembro  de  1915,  mas  sempre  se  entendendo  e  a  pró- 
pria Fazenda  Nacional,  que  esse  tributo  era  referente  unica- 
mente á  "venda  em  pacotes"; 

Que  sempre  existiu,  nas  disposições  regulamentares,  a  dis- 
tincção  entre  cigarros  e  fumo ; 

Qua  não  ha  no  regulamento  nenhum  artigo  que  mande  pa- 
gar imposto  do  fumo  estrangeiro,  desfiado,  quando  applicado 
em  cigarros,  e  estes  só  tem  a  sua  taxação  nos  ns.   II  e  VII; 

Que  é  admirável  que,  no  regulamento  n.  14.648,  de  28  ja- 
neiro de  1921,  art.  5o,  §  Io,  n.  VIII,  já  estando  tributado  o  fu- 
mo estrangeiro,  quando  desfiado  em  fabrica  nacional,  para  pa- 
gar a  taxa  de  60  réis,  por  25  grammas  ou  fracção,  a  Fazenda 
Nacional  sempre  entendesse  que  a  dita  taxa  era  paga  nos  paco- 
tes e  somente,  no  corrente  anno,  depois  que  a  dita  taxa  foi  ele- 
vada para  $100,  soffrendo  um  augmento  de  $040,  queira  o  fis- 
co federal  mudar  de  orientação,  para  cobrar  um  imposto  que 
existe  desde  annos  anteriores,  concorrendo  desse  modo,  para  a 
ruina  e  fallencia  das  fabricas  de  fumo  e  seus  preparados,  que, 
aliás,  contribuem  com  grandes  impostos  para  a  Fazenda  Na- 
cional : 

Que  o  auto  foi  lavrado  em  vista  do  disposto  do  paragrapho 
único  do  artigo  43  do  actual  regulamento,  na  sua  primeira  publi- 
cação, mas  publicado  novamente  com  a  expressa  declaração  de 
ter  sahido  com  incorrecções  e  omissões  o  artigo  43  e  seus  para- 
graphos,  artigo  111,  §  2o,  f  e  modelo  XXVI; 
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Que  é  preciso  chamar  a  attenção  para  o  facto  da  disposição 
contida  no  §  Io  do  art.  43  ser  a  mesma  do  regulamento  anterior, 
n.  14.64S,  de  26  de  janeiro  de  1921,  artigo  4,  §°  Io,  n.  VII,  e  da 
lei  da  Receita  para  1926,  artigo  4o,  §  Io,  n.  VII; 

Que  ao  regimen  do  fumo  desfiado,  de  producção  nacional, 
foi  pelo  numero  VIII,  mandando  sujeitar  o  fumo  estrangeiro, 
desfiado,  migado  ou  reduzido  a  pó,  em  fabrica  nacional,  regras 
que  não  são  novas  no  actual  regulamento;  ellas  vêem  sendo  ob- 
servadas desde  os  regulamentos  anteriores,  quer  quanto  ao  fumo 
desfiado  de  producção  nacional,  quer  quanto  ao  fumo  estrangei- 
ro desfiado,  entendendo-se  sempre  que  a  disposição  do  n.  VIII 
refere-se  a  fumo  estrangeiro,  desfiado,  vendido  em  pacotes." 

Após  outras  considerações  que  reforçam  a  argumentação  se- 
guida, termina  a  defesa  por  pedir  a  improcedência  do  auto,  por 
isso  que,  no  seu  entender,  lavrado  á  vista  do  paragrapho  único 
do  art.  43  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  publicado  no 
"Diário  Official",  de  8  de  outubro  de  1926,  mas  tendo  sido  sup- 
primido  do  regulamento  o  mencionado  paragrapho  único,  não  ha 
razão  de  ser  do  dito  auto. 

O  autuante,  prestando  a  sua  informação  regulamentar,  dis- 
se, em  seguida:  que  o  auto  foi  lavrado  por  haver  a  lei  n.  4.984,  de 
31  de  dezembro  de  1925,  pelo  seu  art.  4o,  §  Io,  alinea  VIII,  es- 
tabelecido : 

"O  fumo  em  corda  ou  folha,  estrangeiro,  quando 
fôr  desfiado,  picado,  migado  ou  reduzido  a  pó,  em  fa- 
brica nacional,  pagará  mais  $100,  além  do  imposto  pago 
nas  alfandegas,  por  25  grammas  ou  fracção,  ficando  ou- 
trosim,  sujeito  ao  regimen  do  fumo  de  producção  na- 
cional. " 

E  conclue :  que  por  essa  disposição  o  fumo  em  folha  de  ori- 
gem estrangeira,  desde  que  seja  desfiado  em  fabrica  nacional,  está 
obrigado  ao  pagamento  da  taxa  de  $100,  por  25  grammas  ou 
fracção,  além  do  imposto  de  importação,  ficando,  outrosim,  isto 
é,  ficando  também,  sujeito  ao  regimen  do  fumo  de  producção  na- 
cional, que,  porém,  a  autuada  se  limitou  a  pagar  somente  a  taxa 
de  $050,  por  verba,  correspondente  ao  fumo  estrangeiro  emprega- 
do em  cada  vintena  de  cigarros,  e  a  de  $060  por  25  grammas  ou 
fracção,  sobre  o  fumo  estrangeiro  vendido  em  pacotes. 

Que  este  é,  exactamente,  o  imposto  a  que  está  sujeito  o  fumo 
de  producção  nacional  a  cujo  regimen,  em  face  do  preceito  legal 
em  questão  ficou  também  sujeito  o  fumo  de  origem  estrangeira, 
desfiado  em  fabrica'  nacional ; 
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Que  é  evidente,  portanto,  que  o  fumo  de  origem  estrangeira 
desfiado  pela  fabrica  nacional  da  autuada,  além  do  imposto  rela- 
tivo ao  regimen  do  fumo  de  producção  nacional  ($050,  por  verba, 
correspondente  ao  fumo  empregado  em  cada  vintena  de  cigarros 
e  $060  por  25  grammas  ou  fracção  de  fumo  empacotado)  está  tam- 
bém obrigado  ao  pagamento  da  taxa  de  $100,  por  25  grammas  ou 
fracção,  justamente,  a  que  não  foi  paga; 

Que  a  autuada  confessa  não  ter  pago  a  taxa  de  $100,  por  25 
grammas,  sobre  262.826  kilos  de  fumo  estrangeiro  desfiado  em 
sua  fabrica; 

Que  ao  contrario  da  affirmativa  da  autuada  na  alteração  do 
regulamento,  veiu  ainda  mais  firmar  a  procedência  do  auto,  pois, 
não  houve  suppressão  de  um  dispositivo,  mas  o  desdobramento 
de  um  em  dois,  em  vez  do  paragrapho  único,  tornou-se  o  §  Io  e  §  2o. 
O  §  Io  passou  a  referir-se  isoladamente  á  taxa  relativa  á  vintena 
de  cigarros  manipulados  com  o  fumo  nacional,  e  o  §  2o,  referindo- 
se  á  taxa  concernente  ao  fumo  de  origem  estrangeira,  transcreveu 
ipsis  litteris  o  artigo  4o,  §  Io,  alinea  VIII  da  lei  n.  4.984,  citada, 
que  foi  justamente  a  base  do  auto. 

Diz  mais  o  autuante,  em  forma  positiva : 

O  auto  não  foi  lavrado,  absolutamente,  com  o  apoio  no  arti- 
go 43,  paragrapho  único  do  regulamento.  Para  que  isso  se  verifi- 
que basta  que  se  analysem  as  peças  do  processo.  No  quadro  de 
folhas  3,  no  termo  de  folhas  3  a  3  verso,  na  intimação  de  folhas  4 
e  no  auto  de  folha  5  a  5  verso  de  modo  algum  se  faz  referencia 
áquelle  dispositivo.  O  que  se  verifica  sempre  daquellas  peças 
componentes  do  processo  é  que  a  base  do  auto  foi  exactamente  o 
preceito  contido  no  artigo  4o,  §  Io,  alinea  VIII  da  lei  n.  4.984,  de 
31  de  dezembro  de  1925. 

Encaminhando  o  processo  para  despacho,  disse  em  seguida  o 
Sr.  sub-director,  que,  com  argumentos  bem  ponderados  e  razões 
de  ordem  legal,  pôz  a  questão  em  seus  justos  termos,  opinando 
mesmo  pela  insubsistência  do  auto,  ante  as  falhas  que  apontou, 
quanto  ao  resultado  do  exame  da  escripta,  a  menos  que  se  proce- 
desse a  novas  verificações. 

Era  este,  na  verdade,  o  caminho  indicado.  E  assim  entenden- 
do, determinou  esta  directoria,  se  fizessem  novas  diligencias  de 
modo  a  ficar  claro  e  demonstrado  todo  o  procedimento  da  autuada 
em  relação  ao  fumo  estrangeiro  que,  recebido  em  folha  ou  corda, 
houvesse  manipulado. 

Disso  resultou  apresentar-se  a  questão  sob  dois  aspectos:  um, 
o  principal,  quanto  ao  fumo  empregado  em  cigarros,  e  o  outro,  do 
fumo  desfiado  e  vendido,  em  pacotes  ou  caixas. 

E  assim,  pois,  ficou  o  processo  bem  esclarecido,  permittindo, 
com  segurança,  o  seu  estudo  e  ulgamento. 
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Afinal,  o  Sr.  sub-director  concluiu  pela  responsabilidade  da 
companhia  autuada,  por  haver  pago  insufficientemente  o  imposto 
do  fumo  desfiado,  vendido  em  caixas  ou  pacotes  e  reaf firmou  o 
seu  modo  de  ver  o  assumpto  em  relação  á  parte  mais  importante 
do  processo. 

Do  exposto  se  conclue  logo  que  o  auto  de  folhas  foi  feito  com 
a  convicção  de  que  o  fumo  estrangeiro,  em  corda  ou  em  folha, 
quando  desfiado,  picado,  migado  ou  reduzido  a  pó,  em  fabrica 
nacional,  ficava  sujeito  ao  imposto  de  100  réis,  por  25  grammas 
ou  fracção,  como  quer  que  fosse  introduzido  no  mercado,  além  do 
imposto  exigido  do  fumo  de  origem  nacional. 

Ou  mais  precisamente :  deveria  pagar,  quando  vendido  em 
pacotes  ou  caixas  $160,  porque  $060  é  o  imposto  devido  pelo  fumo 
nacional;  e,  por  igual,  respectivamente,  $120,  $200  e  $250,  si  em- 
pregado em  maços  de  cigarros,  uma  vez  que  estes  maços  de  cigar- 
ros, quando  de  fumo  do  paiz,  são  sujeitos  ao  imposto  de  $020, 
$100  a  $150,  conforme  o  seu  preço  de  venda. 

Devia  ainda  aquelle  pagamento  ser  accrescido  da  importância 
de  $050  por  vintena  ou  fracção  correspondente  ao  fumo  emprega- 
do nos  cigarros,  cobrado  por  verba,  como  prescreve  o  art.  4o,  §  Io, 
VII  do  regulamento  em  vigor. 

Dahi,  dessa  convicção,  a  falta  de  clareza,  ou  quaesquer  escla- 
recimentos do  mappa  de  fls.  2,  onde  se  declara,  simplesmen- 
te —  quantidade  de  fumo  estrangeiro,  desfiado  e  vendido  em 
kilos  — -  e  assim  também  no  termo  de  fls.   3. 

De  passagem,  é  de  ponderar  què  em  these,  deve  o  autuante, 
como  exige  o  regulamento,  ser  explicito,  declarando  com  minu- 
dencias  o  verificado,  para  a  conveniente  apreciação  do  processo 
pela  autoridade  que  compete  decidir.  Ao  contrario,  podem  essas 
falhas  levar  o  julgador  a  resoluções  erradas,  ou  obrigar,  como  no 
caso  presente,  a  novas  e  repetidas  diligencias  sempre  inconve- 
nientes. 

O  auto  de  fls.  5  não  foi  mais  explicito  do  que  os  documentos 
precitados,  antes  affirma  tão  somente  que  a  autuada  deixou  de 
pagar  o  imposto  de  que  trata  o  art.  4o,  §  Io,  n.  VIII,  da  lei  orça- 
mentaria da  Receita  em  vigor,  na  importância  de  1.051 :304$000, 
referente  a  262.826  kilos  de  fumo  estrangeiro  desfiado  e  vendido 
pela   fabrica. 

E'  de  consignar  que  não  foi  acertada  a  referencia  a  um  dis- 
positivo de  lei  que  no  momento  já  estava  regulamentada  pelo  po- 
der competente  (decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  pu- 
blicado no  "Diário   Official",   de  8  do   mesmo   mez) . 

Este  decreto  prescrevia  regras  para  o  caso  e  que  foram  des- 
attendidas. 
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E'  certo  que  ao  funccionario  não  é  vedado  a  citação  de  qual- 
quer lei,  e  seu  estudo  e  apreciação,  mas  quando  a  lei  já  foi  regu- 
lamentada, cabe  antes,  observância  do  regulamento  e  nunca  o  seu 
abandono  para  se  soccorrer  da  primeira,  salvo,  como  se  deixou 
comprehender,  quando  ha  necessidade  de  qualquer  esclarecimen- 
to e  com  o  fim  de  melhor  apanhar  a  sua  intelligencia . 

E  por  isso,  precisamente,  o  processo  de  inicio  se  apresentou 
falho  e  confuso,  porquanto  a  allegação  de  falta  de  pagamento  do 
imposto  de  que  trata  a  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925, 
art.  4o,  VIII  isoladamente,  por  si,  nada  indica  e  sem  qualquer 
outra  referencia,  o  auto  de  fls.  5,  deixava  certo  que  o  fumo  em 
questão  nenhum  imposto  havia  pago. 

Pela  intenção  que  se  pretendeu  dar  ao  processo,  também  não 
aproveitava  a  citação  da  lei  de  1925,  e  é  mesmo  estranhavel  que 
assim  se  procedesse  para  o  fim  que  se  pretendia,  porquanto  o  dis- 
positivo dessa  lei  era  exactamente,  em  seu  texto  o  que  sempre 
figurou  nos  diversos  regulamentos,  a  partir  de  1916. 

Sinão  vejamos : 

Lei  n.  3.070  A,  de  31  de  dezembro  de  1915,  art.  Io,  II, 
numero  10: 

"o  fumo  em  corda  ou  em  folha  de  procedência  estran- 
geira quando  fôr  desfiado,  picado  ou  migado,  em  fa- 
brica nacional,  pagará,  mais  $020,  além  do  imposto  pago 
nas  alfandegas,  por  25  grammas  ou  fracção,  ficando, 
outrosim,  sueito  ao  regimen  do  de  producção  na- 
cional." 

Lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  art.  4o,  VIII: 

"O  fumo  em  corda  ou  folha  estrangeiro  quando 
desfiado,  picado,  migado  ou  reduzido  a  pó,  em  fabrica 
nacional,  pagará  mais  $100,  além  do  imposto  pago  nas 
alfandegas,  por  25  grammas  ou  fracção,  ficando,  outro- 
sim, sujeito  ao  regimen  do  fumo  de  producção  na- 
cional". 

Do  confronto  simples  destes  dois  dispositivos,  claro  e  evi- 
dente é  que,  salvo  pelo  apurado  posteriormente  e  que  em  tempo 
será  apreciado,  não  cabia  o  processo  tal  qual  foi  feito.  Efectiva- 
mente, se  a  interpretação  agora  entendida  era  ou  e  acertada,  bem 
diverso  deveria  ter  sido  o  procedimento  fiscal,  apreciando  o  que, 
durante  11   annos  viu,  examinou  e  approvou. 
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Nem  ao  menos  seria  recommendavel,  nesse  caso,  a  doutrina 
que  se  tem  pretendido  adoptar,  de  modo  absoluto  —  de  que 
deve  o  contraventor  responder,  sempre  pela  falta,  muito  embora 
a  tenha  commettido  por  longo  prazo,  com  a  acquiescencia  da  fis- 
calização. \ 

Em  these,  o  principio  é  inacceitavel,  mas  em  cada  caso  é  digno 
de  attenção. 

Muito  lógico  si  á  falta  procede  o  intuito  de  burlar  a  lei  e 
quando  pelo  artificio  que  a  revestir,  haja  escapado  a  contraven- 
ção á  argúcia  fiscal.  Isso  verificado  seria  inadmissível  a  irrespon- 
sabilidade, de  quem,  por  tal  forma,  ainda  mais  responsável  se 
apresentava . 

Fora  ahi,  porém,  sem  esses  artifícios,  quando,  emfim,  a  in- 
fracção se  entende  encontrada,  com  o  primeiro  abalo  á  convicção 
unanime  e  persistente  em  longo  período  sobre  a  legalidade  e  cer- 
teza da  norma  até  então  seguida  seria  de  difficil  justificação  es- 
sa mesma  doutrina,  a  menos  que  se  sacrificasse  a  bôa  applicação 
da  lei,  negando-se  o  direito  e  a   justiça. 

Mas  o  certo  é  que  deve  ter  havido  confusão  nesse  procedi- 
mento, muito  embora  as  affirmativas ;  a  orientação  devia  estar 
forçosamente  no  decreto  de  1926,  citado,  uma  vez  que  não  é  pos- 
sível acceitar,  justamente  pelo  ponto  de  vista  indicado,  fosse  a 
autuante  apurar  a  fraude  allegada  somente  a  partir  de  Io  de  fe- 
vereiro daquelle  anno,  abandonando  enorme  prejuízo  da  Fazenda 
pela  mesma  fraude,  em  período  anterior. 

E  nessa  face  principal  o  processo  ficou  desde  logo  liquidado 
com  a  nova  publicação  do  alludido  regulamento,  para  dar  como 
inexistente  a  interpretação  que  se  havia  estabelecido  ("Diário 
Official",  de  12  de  novembro  de  1926). 

Não  cabe  aqui  qualquer  referencia  nesse  sentido,  mas  é  cer- 
to que  a  autoridade  competente  entendeu  de  annullar  o  dispositi- 
vo que  havia  creado  imposto  diverso  daquelle  estabelecido  pela 
lei  que  se  regulamentara,  para  reproduzir  tão  somente,  em  se- 
guida o  texto  legal  e  só  differente  do  que  constava  de  regula- 
mentos anteriores  pelo  valor  do  sello,  então  alterado. 

Posta,  entretanto,  a  questão  em  seus  primitivos  termos,  ne- 
cessário é  aprecial-a  ainda,  embora  o  que  já  ficou  dito,  e  assim 
porque  tem  ella  sido  tratada  de  modo  a  levar  confusão,  ao  que  é, 
evidentemente,  claro  e  explicito. 

E  isso  bem  se  provará  cbm  um  ligeiro  estudo  retrospectivo 
do  assumpto. 

Como  já  vimos,  o  dispositivo,  cuja  interpretação  se  pretende 
alterar,  veiu  da  lei  n.  3.070  A,  e  figurou  primeiramente  no  regu- 
lamento annexo  ao  decreto  n.  11.951,  de  16  de  fevereiro  de  1916, 
dahi  sempre  reproduzido,  até  1921   (decreto  n.    14.648,  de  26  de 
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janeiro),  salvo  em  relação  ao  quantum  do  imposto,  para  o  caso 
indifferente,  e  redigido  pela  forma  já  referida. 

Somente  em „1922,  por  força  da  lei  n.  4.440,  de  31  de  de- 
zembro de  1921,  houve  alteração  no  texto  desse  dispositivo  e  as- 
sim  expressa : 

"O  fumo  em  corda,  em  folha,  ou  em  pasta,  estrangeiro,  quan- 
do desfiado,  picado,  migado  ou  reduzido  a  pó,  ao  regimen  e  tri- 
butação do  fumo  de  producção  nacional,  independente  do  im- 
posto pago  nas  alfandegas». 

Essa  disposição  que  só  foi  modificada  em  1926  e  como  ora 
se  apresenta  redigida  no  regulamento  baixado  com  o  decreto  do 
mesmo  anno,  sob  n.  17.464,  de  6  de  Outubro,  publicado  no  "Diário 
Official"  de  12  de  novembro  seguinte,  e  veiu,  como  vimos,  da  lei 
n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  art.  4o,  n.  VIII,  já  trans- 
cripto . 

Desde  o  inicio,  em  1916,  sempre  se  entendeu  que  a  lei,  assim 
prescrevendo,  deixou  clara,  expressa,  a  sua  intenção  de  nacionali- 
zar o  fumo  importado,  para  ser  manipulado,  sujeital-o  a  todos 
os  impostos  então  vigentes  e  devidos  pelo  fumo  de  producção  do 
paiz,  independente  essa  obrigação  do  imposto  cobrado  do  mes- 
mo fumo,  quando  recebido  em  corda,  folha  ou  pasta,  para  o  qual 
se   determinou   taxa   especial. 

Assim  sempre  se  entendeu  e  sempre  se  praticou  e  claramen- 
te com  indiscutível  justeza.  E  que  era  acertada  a  pratica  segui- 
da, melhor  convence  a  alteração  feita  pela  lei  de  1921,  que,  sem 
citar  o  valor  do  imposto,  declarou  aquelle  fumo  sujeito  á  tribu- 
tação e  regimen  do  fumo  nacional,  deixando,  portanto,  bem  de- 
terminado o  que  ha  pouco  referimos  e  convém  repetir  —  que  o 
espirito  da  lei  era,  como  é,  considerar  nacionalizado  o  fumo  es- 
trangeiro  após   a   sua   manipulação. 

Esse  regimen,  salvo  pequenas  variantes  e  sem  influencia  no 
caso,  era,  como  ê,  da  applicação  do  sello  nos  pacotes  ou  caixas, 
do  fumo  desfiado,  picado  ou  migado;  da  sellagem  dos  cigarros  e 
do  pagamento  da  "verba",  calculada  pelo  fumo  empregado  nos 
cigarros. 

E'  evidente,  por  conseguinte,  que  satisfeitos  esses  pagamen- 
tos, cumprida  ficava  a  disposição  legal  que  mandou  sujeitar  o 
fumo  de  que  se  trata  á  tributação  e  regimen  do  fumo  nacional. 
Pretender,  portanto,  duplicar  esse  pagamento  é,  indiscutivelmen- 
te, inacceitavel,  porque  a  lei  mandou  expressamente  sujeitar  esse 
fumo  á  tributação  do  fumo  nacional. 

Por  igual  não  é  possível  critério  em  contrario  somente  por- 
que a  lei  precisa  o  valor  do  imposto,  mantendo  entretanto  sempre 
a  mesma  redacção  e  assim  a  sua  intelligencia. 


—  92  — 

E  é  certo  que  a  lei  de  1925,  alterando  o  dispositivo  da  de 
1921,  nada  innovou,  mas  restabeleceu  simplesmente  a  regra  pres- 
cripta  em  1915,  sempre  comprehendida  como  vimos. 

E',  pois,  fora  de  duvida,  que  o  imposto,  agora  de  $100,  ahi 
estabelecido,  só  é  devido,  como  anteriormente,  pelo  fumo  vendi- 
do, manipulado,  em  pacotes  ou  caixas. 

Quando  empregado  em  cigarros,  isoladamente  ou  de  mistura 
com  o  fumo  nacional,  cabe  somente  a  cobrança  do  imposto  a  que 
se  refere  os  números  II  e  VII,  art.  4o  do  regulamento  em 
vigor. 

E'  de  consignar  ainda,  e  se  preciso  para  confirmar  o  acerto  do 
entendimento  referido,  que  na  disposição  do  n.  VII,  precitado, 
não  ha  referencias  á  origem  do  fumo  empregado  nos  cigarros, 
mas  á  exigência  simples  de  q  '  os  cigarros  sejam  fabricados  com 
fumo  preparado  na  própria  fabrica. 

Se  o  caso  permittisse  a  interpretação  agora  levantada  era  de 
indagar  — ■  como,  quando  e  por  que  forma  poderia  ser  feito  pa- 
gamento do  imposto  de  $100,  pelo  fumo  empregado  nos  cigar- 
ros, ante  o  principio  primordial  do  imposto  —  só  devido  quan- 
do é  o  producto  importado  ou  vendido,  se  proveniente  de  fabrica 
nacional  —  e  mais,  quando  é  expressa  a  isenção  para  os  artigos 
que  a  fabrica  produz  e  applica,  no  próprio  estabelecimento,  no 
preparo  de  outros  artigos,  tributados  ôu  não. 

Pela  impossibilidade  apontada,  chegar-se-hia  ao  absurdo  da 
lei,  o  que  é  inadmissível,  e  na  segunda  hypothese,  a  um  regimen 
de  excepção,  também  inacceitavel,  se  a  lei  não  foi  expressa. 

Resta,  afinal,  dizer,  que  no  próprio  parecer  da  Commissão 
de  Finanças  do  Senado,  em  1925,  sobre  o  projecto  da  lei  da  Recei- 
ta, se  encontra,  como  justificação  para  o  augmento  do  imposto 
de  que  se  trata,  o  trecho  seguinte,  que  bem  esclarece  e  apoia  o 
nosso  modo  de  entender  o  caso : 

"Quanto  ao  fumo  estrangeiro,  desfiado,  picado,  ou 
migado,  empregado  em  parcellas  mínimas,  nos  pacotes, 
a  Commissão  entende  que  deve  ser  mantida  a  disposi- 
ção do  projecto." 

("Diário  Official",  de  27  de  dezembro  de  1925, 
pags.  7.370  e  7.473). 

Sobre  a  outra  questão  que  só  appareceu  no  processo  após  as 
diligencias  ordenadas  por  esta  directoria  e  antes  não  referidas 
pelas  razões  já  explicadas,  é  improcedente  a  defesa. 

Justamente  os  motivos  que  levaram  á  applicação  da  lei,  como 
sempre  se  entendeu,  e  a  própria  autuada  reconhece  deviam-nas 
levar  ao  pagamento  do  .imposto  de  $100,  em  vez  do  de  $060,  pelo 
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fumo,  manipulado  e  vendido  em  pacotes  ou  caixas,  porque,  ao 
menos  nesse  ponto,  não  .havia  como  apresentar  a  menor  du- 
vida. 

Nessa  parte  a  questão  não  exige  detém  em  apreciações,  tão 
clara  e  positiva  se  apresenta  e  as  razões  de  defesa,  talvez  ponde- 
ráveis, não  podem  ser  attendidas  por  esta  directoria. 

Nestas  condições,  e  sendo  certo,  como  consta  do  processo, 
que  ao  fumo  de  origem  estrangeira,  manipulado  pela  autuada  da 
quantidade  de  262.826  kilogrammas,  foram  empregados  260.374 
1J2  na  fabricação  de  cigarros  e  2.451  1|2  vendidos  em  pacotes  ou 
caixas,  e  que  no  primeiro  caso  verificou-se,  em  forma  convenien- 
te, o  pagamento  do  imposto  de  que  tratam  os  ns.  II  e  VII  do 
artigo  4o  paragrapho  Io,  do  regulamento  vigente  e,  portanto,  o 
imposto  devido,  e  que  no  segundo,  a  autuada  estampilhou  os  pa- 
cotes e  caixas  de  accordo  com  o  n.  V  do  precitado  dispositivo, 
mas  applicando  o  sello  do  valor  de  $060,  anteriormente  exigido,  e 
então  augmentado  para  $100,  dando-se  por  isso  insufficiencia  no 
pagamento  do  imposto,  falta  que,  como  se  apresenta,  bem  se  en- 
quadra nas  disposições,  combinadas,  dos  arts.  204,  paragrapho 
único,  c  e  220,  do  decreto  numero  17.464,  citado  — :  julgo  o  auto 
procedente  em  parte,  para,  de  accordo  com  o  disposto  nos  arti- 
gos 204  e  220,  acima  referidos,  impor  á  Companhia  Souza  Cruz  a 
multa  de  3 :922$400,  com  a  obrigação  de  recolher  aos  cofres  pú- 
blicos igual  quantia,  relativa  ao  imposto  que  deixou  de  ser 
pago. 

Intime-se  na  forma  regulamentar. 

Em  obediência  ao  que  dispõe  a  circular  n.  23,  de  9  de  abril 
de  1926,  recorro  deste  meu  despacho  para  a  instancia  su- 
perior. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  3  —  6  —  28) . 
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Consulta  de  J.  Rose  &  Comp.  —  A  lei  n.  5.353,  de  30  de 
novembro  de  1927,  vigorando,  quanto  ás  alterações  do  imposto  de 
consumo  de  que  tratam  a  de  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de 
1925,  e  o  regulamento  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  desde 
1  de  janeiro  do  corrente  anno,  relativamente  aos  paragraphos  37 
e  38  do  art.  4",  do  regulamento  citado,  alterou  somente  do  §  37, 
a  lettra  "a"  e  o  n.  II,  para  incluir,  na  mesma  "letra",  as  obras 
de  ourives  ou  de  bijouteria,  de  quaesquer  metaes,  simples  ou 
mixto,  nicklados,  dourados  ou  prateados,  e  das  imitações  de  ma- 
drepérola, marfim  e  tartaruga,  e  naquelle  n.  II,  as  pedras  de  imi- 
tação ou  fantasia,  vendidas  avulsas. 
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Não  alterou,  como  se  vê,  a  classificação  do  que  sejam  obras 
de  ourives,  e  que  se  discriminam  no  n.   I. 

Entre  essas,  não  se  contam  os  relógios  para  mesa,  parede,  em 
caixas  de  madeira,  ou  os  despertadores  communs,  que,  portanto, 
continuam  isentos  do  imposto  alludido. 

No  emtanto,  quando  taes  relógios,  além  da  utilidade,  tenham 
os  característicos  de  objectos  de  adorno,  como  relógios  de  fanta- 
sia, sobre  elles  incide  o  imposto,  de  accordo  com  o  §  38,  do  art.  4o, 
mencionado. 

E'  de  comprehender  que  para  tanto  não  bastam  os  simples 
recortes  ou  frisos  necessários  ao  bom  acabamento  das  caixas  dos 
relógios,  mas  preciso  se  torna  que  esse  acabamento  se  revista  de 
trabalhos  especiaes,  característicos  de  obra  de  arte  ou  de  fanta- 
sia, próprio  para  adorno. 

De  accordo  com  o  regulamento  numero  17.464,  referido,  sub- 
metto  este  despacho  á  elevada  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  mi- 
nistro da  Fazenda ;  devendo  subir  o  processo  por  intermédio  da 
Directoria  da  Receita. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  7  —  6  —  28) . 

NOTA  —  A  Recebedoria  declarando  nesse  despacho  que  a  lei  nu- 
mero 5.353,  de  30  de  novembro  de  1927,  relativamente  aos  §§  37  e  38 
do  art.  4  o  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo,  "alterou 
SOMENTE  do  §  37  a  letra  "a"  e  o  n.  II  para  incluir  na  mesma  letra  as 
obras  de  ourives  ou  de  Bijouteria,  de  onaesquer  metaes,  simples  ou 
jnixtos,  nickelados,  dourados  ou  prateados,  e  das  imitações  de  madre- 
pérola, marfim  e  tartaruga,  e  naquelíe  n .  II  as  pedras  de  imitação  ou 
fantasia,  vendidas  avulsas",  achando,  assim,  que  a  alteração  LIMITOU- 
SE  ao  §  37,  o  que  importa  em  dizer  que  o  §  38  conservou-se  intacto, 
veiu  ella  ao  encontro  do  ponto  de  vista  que  aqui  temos  sustentado,  do 
que  a  alteração  da  letra  e  a  do  numero  II  do  §  37  foi  para  nelles  in- 
cluir SOMENTE  as  "bijouterias",  isto  é,  as  denominadas  "jóias  falsas" 
ou  de  "fantasias". 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  31-84-97-106  e  22G  deste 
"Annuario" . 


N.°  112 

Snr.  Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional: 
N.  140  —  Communico-vos,  para  qs  devidos  fins,  que  o  Sr.  mi- 
nistro, tendo  em  vista  o  vosso  ofíicio  n.  5,  de  3  de  fevereiro  do 
corrente  anno,  solicitando  as  necessárias  ordens  para  que  se  es- 
tenda a  todos  os  fiscaes  do  sello  adhesivo,  sem  prejuizo  do  servi- 
ço próprio  a  cada  um  delles,  a  providencia  constante  da  ordem 
desta  Directoria,  n.  ,106,  de  18  de  agosto  de  1927,  que  permittiu 
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que  o  fiscal  do  sello  adhesivo  de  Ilhéos,  no  Estado  da  Bahia,  au- 
xilie a  fiscalisação  do  imposto  de  consumo,  resolveu,  por  despa- 
cho de  28  de  maio  ultimo,  attender  á  vossa  solicitação,  uma  vez 
que  a  incumbência  de  auxiliar  a  fiscalisação  alludida  se  limite 
unicamente  á  circumscripção  em  que  tem  sede  cada  um  desses 
serventuários . 

(D.   G.   do  Thesouro  —  Diário  Official  de  10|6|28) . 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão   n.    128,   deste   "Annuario". 

N.°  113 

N.  84  —  Lasso  &  Coelho  —  General  Pedra  n.  131.  —  O 
auto  de  infracção  contém  três  accusações  referentes  aos  arti- 
gos 95  e  112,  §  6o,  "a".  Reconhece-se  logo,  a  primeira  vista, 
que  o  auto  não  relata  ter  sido  encontrada  a  firma  Lasso  &  Coe- 
lho no  exercício,  de  facto,  da  venda  a  torno,  da  aguardente  ap- 
prehendida,  facto  único  que  se  comprehende  na  hypothese  do 
art.  95.  As  declarações  colhidas  pelo  autoante  não  tem  o  eff ei- 
to de  comprovar  nenhuma  das  faltas  alludidas,  e  constituem 
praticas  fora  das  normas  do  capitulo  XIV,  além  de  que  as  as- 
signatura  dos  autoados  ali  não  implicam  em  confissão  de  falta 
conforme  o  art.  191,  do  mesmo  regulamento.  Quanto  ao  arti- 
go 112,  §  6o,  "a",  muito  se  relaciona  a  indicação  desse  dispositi- 
vo com  a  notificação  no  momento :  existência  de  garrafas  de 
aguardente  sem  rótulos ;  bem  como  de  certa  quantidade  de 
aguardente  no  barril,  onde  ainda  se  achava  a  respectiva  tornei- 
ra. Tudo,  portanto,  indicando  a  pratica  do  engarrafamento  da 
aguardente,  que  teria  sido  o  ponto  alvejado  peio  auto,  deixa  ver 
que  essa  mudança  de  vasilhame  se  achava  por  concluir.  Mas 
para  se  reconhecer  a  infracção  neste  caso,  ter-se-hia  de  partir  do 
dia  e  hora  em  que  o  engarrafamento  foi  iniciado,  o  que  não  diz 
o  auto.  Em  vista  do  exposto,  julgo  improcedente  o  auto  da  in- 
fracção e  seu  respectivo  processo. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  10-6-28) . 

NOTA  —  De  facto,  a  praxe  que  vem  sendo  adoptada,  de  uma  certa 
época  a  esta  data,  por  alguns  agentes  fiscaes,  provocando  declarações 
dos  autoados  e  tomando-as  por  termo  por  occasião  do  lavramento  de 
auto,  afasta-se  completamente  da  norma  processual  mandada  obser- 
var pelo  capitulo  XIV,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consu- 
mo, e  por  elle  não  cogitada. 

Além  de  se  tornar  irritante,  como  se  ao  agente  fiscal  fosse,  dado 
fazer  inquéritos  prévios,  usurpando,  por  essa  forma,  attribuições  que 
só  competem  á  autoridade  que  terá  de  julgar  o  processo. 
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"O  chefe  da  repartição  arrecadadora  recebida  a  defe- 
sa do  autoado,  e  depois  de  ouvir  o  autoante  e  reunir  os 
ESCLARECIMENTOS  QUE  ENTENDER  NECESSÁRIOS, 
julgará  o  processo  em  primeira  instancia",    (art.  201). 

não  podem  essas  declarações  ter  o  valor  que  se  lhes  quer  attribuir, 
conhecida,  como  é,  a  natural  perturbação  de  espirito  em  que  fica  o 
contribuinte  ao  ver-se  sob  a  pressão  de  um  auto,  e,  assim,  sem  a  ne- 
cessária calma  para,  no  momento,  se  justificar  de  um  facto  que,  á 
primeira  vista,  pôde  parecer  uma  infracção,  mas  que,  muitas  vezes, 
não  passa  de  uma  mera  inadvertência  ou  irregularidade,  que  deve  ser 
estudada  com  critério  pelo  representante  do  fisco,  afim  de  aprecial-a 
devidamente,  corrigindo-a  por  um  outro  meio,  que  não  o  auto,  sem 
prejuízo  moral  para  o  contribuinte  e  material  para  a  Fazenda  Nacional. 

Essas  declarações,  além  disso,  importam  na  negação  absoluta  do 
salutar  principio  estabelecido  no  artigo  196,  pois  ellas  representam 
uma  antecipação  da  manifestação  do  autoado,  que  só  pódé  ter  logar 
pelos  meios  regulares,  consubstanciados  na  petição  que,  dentro  do 
prazo  estabelecido  no  regulamento,  deverá  ser  dirigida  á  autoridade 
competente. 

Feitas  essas  considerações,  que  nos  parece  opportunas,  devemos 
dizer  que,  conforme  já  temos  tido  occasião  de  nos  manifestarmos  a 
respeito,  comquanto  não  só  a  "venda  a  torno"  como  a  "exposição  á 
venda  a  torno"  de  vinagre,  álcool  e  bebidas,  a  sua  pratica  importa  na 
infracção  do  artigo  95,  tem  todo  o  fundamento  legal  esse  despacho, 
uma  vez  que  no  auto  não  foi  determinado  precisamente  o  dia  e  hora 
em  que  se  deu  o  inicio  do  allegado  engarrafamento  e  respectiva  rotu- 
lagem do  liquido  contido  no  barril  apprehendido . 


N.°  114 

N.  589  —  Fernando  Lopes,  praça  da  Republica  n.  84  — 
O  auto  accusa  infracção  do  art.  112,  §  6°,  "a",  do  vigente  regu- 
lamento de  consumo.  Precisamente,  o  engarrafamento  de  que  é 
objecto  esse  dispositivo  regulamentar,  achava-se,  no  caso  em 
apreço,  ainda  pendente  de  seu  termino,  isto  é,  pendente  ainda  de 
rotulagem.  Mas,  tendo  em  vista  que  foi  também  estabelecido 
nessa  regra  do  art.  112,  que  os  serviços  de  engarrafamento  e  im- 
mediata  rotulagem  fossem  feitos  no  mesmo  dia  em  que  tenham 
sido  iniciados,  necessário  se  torna  que  o  auto  e  o  processo  dei- 
xassem claramente  consignados  dia  e  hora  em  que  fora  inicia- 
do o  engarrafamento  do  qual  a  rotulagem  teria  de  ser  acto  con- 
tinuado. E  desde  que  não  ha  o  meio  de  se  evidenciar  si,  no  acto 
da  diligencia  fiscal,  estava  ou  não  o  autoado  dentro  do  prazo 
que  a  lei  lhe  concede  para  terminar  o  engarrafamento  e,  segui- 
damente, a  rotulagem  do  producto,  falta  base  ao  julgamento 
para  imposição  de  pena,  e,  por  isso  mesmo,  julgo  improcedente 
o  auto  de  infracção  que  motivou  este  processo. 
(Recebedoria  ^-  Diário  Official,  de  15-6-28) . 
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NOTA  —  Muito  bem.  Desde  que  do  auto  não  consta  qual  o  dia 
e  a  hora  em  que  foi  iniciado  o  engarrafamento,  e,  consequentemente,  a 
rotulagem,  impossível  se  torna  a  prova  de  haver  sido  infringido  o 
disposto  no  art.  112,  §  6o,  letra  a,  do  vigente  regulamento  do  impos- 
to de  consumo,  e,  portanto,  injusto,  é,  nessa  hypothese,  impôr-se  pena 
ao  autuado. 


N.°  115 

N.  39  —  Novaes  Souza  &  Cia.,  Estacio  de  Sá  n.  55  —  O 
facto  autoado  neste  processo  não  é  o  que  se  entende  com  o 
art.  95  do  regulamento  de  consumo.  Expor  á  venda  e  ao  tor- 
no as  bebidas,  etc,  não  é  ainda  o  facto  punível:  venda,  a  tor- 
no é  o  que  constitue  a  prohibição  contida  no  referido  disposi- 
tivo, mas,  desse  facto  o  auto  não  dá  conta.  O  caso  presen- 
te também  não  pôde  ser  apreciado  em  face  do  art.  112,  §  6o,  "a", 
a  que  allude  a  defesa.  O  auto  e  o  processo  não  visaram  infrac- 
ção dessa  disposição.  A  declaração  de  fls.  4,  por  sua  vez,  não 
pôde  constituir  a  prova  da  infracção  do  art.  95,  segundo  o  pon- 
to de  vista  do  autoante.  Declaração  pelo  autoado,  só  se  entende 
com  effeito  de  provar  si  constitue  meio  de  defesa  mas,  declara- 
ção espontânea,  confirmando  facto,  porventura  accusado,  por 
inconcebivel  que  é  o  intuito  do  declarante,  não  tem  o  effeito  que 
!he  attribue  o  autoante,  tanto  mais  quanto  para  o  caso  articu- 
lado no  auto  o  regulamento  não  estabeleceu  pena.  Em  vista, 
pois,  do  que  se  encontra  neste  processo,  julgo  improcedente  o 
auto  de  infracção  que  o  motivou. 

(Recebedoria  —  Diário  Offjcial,  de   15-6-28). 

NOTA  —  Insiste  a  Recebedoria  em  querer  distinguir  "vender  a 
torno"  de  "expor  á  venda  a  torno",  quando  uma  e  outra  hypothese 
são  uma  e  a  mesma  cousa,  em  face  do  que  dispõe  o  art.  95,  do  vigen- 
te  regulamento   do   imposto   de   consumo. 

E  tanto  assim  é,  e  tanto  é  esse  o  verdadeiro  espirito  da  Lei,  que 
se  vae  encontral-o  claramente  expresso  na  circular,  que  abaixo  trans- 
crevemos (que,  aliás,  não  tem  sido  cumprida  pela  fiscalização),  dan- 
do instrucções  a  respeito  do  art.  95  em  questão,  onde  se  sente  per- 
feitamente o  rigor  e  o  interesse  que  o  Thesouro  exige  para  o  cumpri- 
mento de  respectivo  dispositivo,  que  revela  a  máxima  garantia  para 
a  perfeita  arrecadação  do  imposto  sobre  as  bebidas  e  o  vinagre,  ven- 
didos pelos  fabricantes  em  barris  acompanhados  de  estampilhas,  evi- 
tando o  aproveitamento  destas,  com  a  devolução  que  se  lhes  fazia  pe- 
los negociantes  retalhistas. 

Circular    alludida: 

..N  35  _  Rio  de  Janeiro,  Io  de  setembro  de  19^1  — - 
O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional,  de 
accôrdo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro  da ■*■*»£■  £ 
25   de   agosto    ultimo,   recommenda   aos   Srs.    delegados   fis 


-  98  - 

cães  do  mesmo  Thesouro  nos  Estados,  e  aos  collectores 
federaes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  providenciem 
para  que: 

Io)  se  tolere,  até  30  do  corrente  mez,  a  venda  a  tor- 
no das  bebidas  que  nessas  condições,  e  devidamente  sella- 
dos  os  respectivos  vazilhames,  já  se  achavam  expostas  á 
venda  quando  terminou  o  prazo  regulamentar  de  seis  me- 
zes,  devendo  os  agentes  fiscaes  se  conservarem  em  espe- 
cial vigilância; 

2o)  sejam  os  varejistas  supridos  das  cintas  que  fo- 
rem precisas  para  a  sellagem  das  bebidas,  daquelle  modo 
expostas  á  venla,  que  restarem  ao  findar  o  prazo  de  to- 
lerância; 

3o)  sejam  os  interessados  scientif içados  de  que,  para 
a  execução  do  art.  112,  §  5o,  letra  "c",  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921: 

a)  não  poderão  ter,  nos  seus  estabelecimentos  com- 
merciaes,  vasilhame  (tonel,  pipa  ou  outro  qualquer)  des- 
tinados a  deposito  de  aguardente  e  álcool  de  capacidade  in- 
ferior a  480   litros; 

b)  não  é  permittido  o  uso  de  torneira  na  extracção 
do  liquido  de  taes  depósitos.  Cabendo  aos  varejistas  fa- 
zer o  engarrafamento  do  liquido  em  deposito  por  meio  de 
tubo  de  borracha,  que  funccionará  como  syphon  applica- 
do  no  orifício  do  batoque,  da  parte  superior,  tubo  esse  que 
deverá  ser  retirado  logo  após  a  sua  serventia  e  reposto  o 
batoque; 

c)  no  intuito  de  bem.  observar  o  disposto  nas  letras 
a  e  c  do  artigo  e  paragrapho  já  citados,  não  poderá  ser 
inferior  a  120  garrafas  e  80  litros  a  quantidade  de  aguar- 
dente ou  álcool  retirado,  de  cada  vez,  do  deposito  para  en- 
garrafamento; 

d)  a  existência  de  torneira  no  vasilhame  destinado  a 
deposito  ou  a  permanência  do  tubo  de  borracha  no  orifício 
do  batoque,  em  desaccôrdo  com  as  letras  a  e  b,  do  nume- 
ro 3,  desta  circular,  constituem  infracção  do  já  referido 
art.    112,  §   5o,  letra  c,  do  citado  regulamento. 

4o)  seja  exercida  rigorosa  fiscalização  quanto  á  exe- 
cução da  letra  c  no  n.  3  desta  circular,  verificando-se  ou- 
trosim,,  se  os  sellos  em  poder  dos  varejistas,  para  serem 
applicados  em  aguardente  e  álcool,  conservados  em  depó- 
sitos, corresponde  ao  liquido  existente  nos  mesmos  depó- 
sitos". 

("Diário  Official'",   de   3-9-21). 

Insistir,  portanto,  a  Recebedoria  na  doutrina  revelada  no  despa- 
cho que  estamos  commentando,  é  voltarmos  ao  antigo  regimen  do  apro- 
veitamento dos  sellos,  é  voltarmos  ao  tempo  em  que  os  sellos  iam  até 
o  estabelecimento  dos  varejistas  para  voltarem  ao  poder  dos  fabrican- 
tes sem  terem  tido  applicação,  e  mais  agora,  porque  não  se  a  faz,  quer 
nos  barris,  sob  o  pretexto  de  que  não  estão  "vendendo  a  torno",  mas, 
sim,  têm  o  barril  "exposto  á  venda",  segundo  a  doutrina  da  Recebe- 
doria, e  quer  nas  garrafas  ou  litros,  sob  a  allegação  de  que  ainda  não 
acabaram  o  engarrafamento  do  barril . 
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N.°  116 

Consulta  de  Sloper  Irmãos  —  Actualmente,  diante  do  que, 
de  modo  preciso,  estabelece  a  n.  5.353,  de  30  de  novembro  de 
1927,  vigorando,  a  partir  de  1  de  janeiro  deste  anno,  as  bolsas 
ou  carteiras  de  qualquer  feitio  ou  qualidade,  para  homens,  se- 
nhoras e  crianças,  estão  sujeitas  ao  imposto  de  consumo.  An- 
tes de  archivado  o  processo,  como  propõe  o  parecer,  advirta  o 
Sr.  sub-director  o  empregado  causador  da  longa  demora  que 
tornou  inopportuna  a  solução  deste  processo. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de   19-6-28). 

N.°  117 

N.  12  — ■  Snr.  Director  da  Casa  da  Moeda  —  Communi- 
co-vos  que  o  Snr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  a  expo- 
sição apresentada  pelo  Io  escripturario  da  Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Federal,  Cândido  Borges,  sobre  serviços  levados  a  termo 
para  determinar  a  origem  de  estampilhas  do  imposto  de  consu- 
mo que,  falsas  ou  anteriormente  inutilisadas,  vinham  sendo  in- 
troduzidas no  commercio,  resolveu,  por  despacho  de  19  do  cor- 
rente, recommendar-vos  providencias  para  que  nas  margens  das 
folhas  de  papel  em  que  se  fabricam  as  fórmulas  de  imposto  de 
consumo  sejam  impressos  de  modo  a  inutilizal-as  inteiramente, 
os  dizeres  "Casa  da  Moeda"  —  Rio  de  Janeiro  —  repetidos  tan- 
tas vezes  quantas  forem  necessárias  para  aquelle  fim. 

(D .  da  Receita  —  Diário  Official  de  23-6-28) . 


N.°  118 


Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  290  —  Communico-vos  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda, 
em  data  de  19  do  corrente,  resolveu  reconsiderar  o  despacho  de 
6  junho  de  1927,  proferido  no  processo  n.  19.430,  para  o  fim 
de  approvar  a  decisão  dessa  Recebedoria,  que  considerou  isen- 
tos do  imposto  de  consumo  os  productos  de  especialidades  phar- 
maceuticas  do  Instituto  Biochimico  da  firma  Fortes,  Proen- 
ça &  C.  Ltd.,  quando  distribuídos  gratuitamente,  como  amos- 
tras, devendo  cada  ampola  conter  a  declaração  "amostra  gratui- 
ta".  (Processo  n.  60.173,  de  1927). 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official,  de  23-6-28). 

NOTA   Fica,    por    essa    decisão,    revogada   a    que    é    objecto    da 

ordem  n.    265,  á  Recebedoria,  publicada  no  "Diário  Official"  de  8-7-27. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.    76,   do  "Annuario-'  de  1928. 
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N.°  119 

N.  73  —  Ferreira  &  Rabello,  rua  General  Pedra  n.  56  — 
Foram  encontradas,  sem  rótulos,  diversas  garrafas  de  aguarden- 
te e  vinho,  e,  por  isso,  lavrou-se  o  auto  de  fls.  4,  com  funda- 
mento no  art.  112,  §  6o,  alinea  "a"  do  vigente  regulamento  de 
consumo.  O  facto  constituiria  infracção  do  artigo  72,  §  2o,  do 
mesmo  regulamento,  se  considerado  tivesse  sido,  isoladamente, 
mas,  decorrendo  a  falta  da  regra  estatuída  naquelle  dispositivo, 
depara-se  logo  com  a  pretenção  dessa  regra  a  respeito  do  engar- 
rafamento dos  líquidos  em  questão,  sendo  a  falta  de  rótulos  uma 
circumstancia  que  leva  a  presumpção  de  achar-se  esse  processo 
ainda  em  via  de  ser  concluido.  Sendo  este  o  ponto  de  vista  do 
auto,  resta  indagar  se,  no  momento  da  lavratura  deste,  havia  ter- 
minado já  o  prazo  para  a  terminação  do  engarrafamento,  e,  em 
causa,  e,  assim,  se  concluir,  partindo  do  dia  e  hora  do  inicio  do 
engarrafamento,  pela  procedência  do  auto.  Faltando,  porém, 
neste  sentido,  os  meios  para  se  reconhecer  a  infracção  accusada, 
julgo  improcedente  o  auto  de  infracção  de  fls.  4,  deste  pro- 
cesso. 

(Recebedoria  —   Diário   Official  de  23-6-28) . 

NOTA  —  Fundamentalmente  legal  é  esse  despacho.  Uma  vez 
que  do  auto  não  constam,  precisamente,  o  dia  e  a  hora  em  que  foi 
dado  inicio  ao  engarrafamento,  não  ha  como  se  julgar  infringido  o 
artigo   112,   §    6o,  letra  "a",  em  relação  á  respectiva  rotulagem. 


N.°   120 

N.  688,  de  1926,  contra  J.  A.  Sardinha  —  Falta  do  livro 
de  que  trata  o  artigo  111,  §  Io,  e  consequente  falta  da  respecti- 
va escripta,  são  os  motivos  da  lavratura  do  auto  de  fls.  Entre- 
tanto, existia  esse  livro,  onde  se  realizava  a  escripta  devida. 
E'  o  que  resulta  do  exame  de  que  se  dá  conta  a  fls.  6.  Em 
outro  estabelecimento,  que  é,  ao  mesmo  tempo  fabrica,  deposi- 
to e  escriptorio,  era  onde  se  legalizavam  os  productos  para  en- 
trarem em  consumo,  indo  para  ahi  acompanhados  de  guia,  fa- 
zendo-se.  então,  a  sellagem,  rotulagem  e  escripta  fiscal.  E, 
como  esse  procedimento  vinha  sendo  plenamente  sanccionado 
pela  fiscalização  que  lhe  prestava  a  devida  assistência,  não  ha 
multa,  tanto  mais  'quanto  já  não  permanece  essa  situação  da 
fabrica.  E  ainda  porque  não  teve  a  devida  confirmação  a  fal- 
ta do  livro  e  da  escripta  fiscal,  não  procede  o  auto  de  ffs.,  que 
julgo  improcedente. 

(Recebedoria  —  Diário  Official   de  24-6-28). 
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NOTA  —  Trata-se,  nesse  casso,  de  tintas,  cuja  sellagem  é  feita  di- 
rectamente, e,  assim,  comquanto  irregular  era  a  falta  do  livro  de  es- 
cripta  fiscal  na  sede  da  fabrica,  para  ter  existência  no  deposito,  sito 
em  locar  differente,  para  onde,  por  sua  vez,  irregularmente,  eram  re- 
mettidos  os  productos  acompanhados  de  guias,  afim  de  ali  soffrer  as 
respectivas  sellagem  e  rotulagem,  muito  justo  é  o  julgamento  da  im- 
procedência do  auto,  desde  que  esse  procedimento  vinha  sendo,  até  en- 
tão, consentido  pela  fiscalização. 


N.°  121 

N.  222,  de  1928,  c|  —  Maria  Azevedo.  —  Julgo  improce- 
dente a  notificação.  Não  possuir  o  notificado  a  sua  patente  de 
registro,  não  é  o  caso  de  que  o  art.  219,  §  5o,  do  regulamento  cogi- 
tou para  o  ef feito  de  applicação  da  pena.  Não  se  accusa  na  re- 
ferida notificação  a  falta  de  pagamento  ,accusa-se  apenas  não 
possuir  a  sua  patente  do  que  não  resulta  senão  a  idéa  de  não 
se  encontrar  no  poder  do  negociante  a  sua  patente  de  registro, 
o  que   não  se  comprehende  no  referido   dispositivo. 

(Recebedoria  —  Diário  Offioial  de  24-6-28) . 

NOTA  —  Já  por  demais  temos  dito  e  provado,  em  face  das  dis- 
posições em  vigor,  que  a  falta  da  patente  de  registro  "em  poder  do 
contribuinte"  importa  na  sancção  penal  do  artigo  28,  do  vigente  re- 
gulamento  do  imposto  de  consumo . 


N.°    122 

N.  448  —  Souza  Ribeiro  &  C;  rua  de  São  José  n.  54:  E' 
de  nullo  effeito  o  resultado  do  exame  de  folhas  10  e  11,  por  não 
se  ter  observado,  a  respeito,  o  disposto  no  artigo  196,  §  5.°,  do 
decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921.  Além  de  falta- 
rem os  meios  de  defesa,,  apesar  de,  em  tempo,  solicitados,  re- 
lata o  parecer  da  3a  sub-directoria  que  não  existe  a  prova  ma- 
terial da  infracção.  Em  vista  do  que,  julgo  improcedente  o  auto 
de  infracção,  de  accôrdo  com  as  conclusões  do  mesmo  parecer. 

(Recebedoria  —   Diário  Official   de  26-6-28) . 

NOTA  —  Dizia  o  artigo  19  6,  §  5o,  do  ex-regulamento  n.  14.648, 
de  janeiro  de  1921  (reproduzido  ipsis  verbis  no  vigente  decreto  nu- 
mero 17.464,  e  com  os  mesmos  números  de  artigo  e  paragrapho)   que: 

"Nos  casos  de  que  trata  o  §  2°,  do  artigo  190,  occor- 
ridos  depois  do  autoado  ter  se  defendido,  ser-lhe-ha  aberta 
nova  defesa"'. 
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Ora,  se,  portanto,  não  foi  cumprido  esse  dispositivo,  isto  é,  se  o 
autoado  não  produziu  nova  defesa,  culpada  foi  a  repartição,  que  não 
o  intimou  para  produzil-a,  não  podendo  o  auto  ser  julgado  improce- 
dente, por  falta  dessa  formalidade,  que  podia  te  rsido  preenchida  em 
qualquer  tempo,   antes  do  julgamento   do   processo. 

Mas  o  que  está  parecendo,  pela  redacção  do  segundo  período  do 
despacho,  é  que,  de  facto,  o  autoado  foi  devidamente  intimado,  dei- 
xando, porém,  correr  á  revelia  essa  segunda  phase  de  sua  defesa'. 

N.°  123 

N.  772  —  Rodrigues  Lisboa  &  C.  —  Theophilo  Ottoni 
numero  146  —  Visando  o  disposto  no  artigo  64,  do  regu- 
lamento de  consumo,  a  firma  Rodrigues  Lisboa  &  C,  ao  remet- 
ter  um  barril  de  vinho  a  António  Frederico  &  C,  lançou  carim- 
bo de  inutilização  no  verso  das  cintas  respectivas,  preenchen- 
do os  claros  desse  carimbo  com  as  indicações  exigidas  pelo 
mesmo  dispositivo.  Occorreu,  porém,  que,  das  folhas  de  50  cin- 
tas, em  uma  apenas  lançado  que  foi,  por  sua  vez  o  carimbo, 
deixou  a  firma  remettente  de  preencher  os  claros  existentes! 
pelo  que  foi  lavrado  o  auto  que  deu  causa  a  este  processo.  E' 
facto,  porém,  que  a  exigência  regulamentar  foi  satisfeita,  sem 
oçcorrer  prejuízo  á  Fazenda,  porquanto,  no  rigor  da  applica- 
çao  da  lei,  não  houve  a  infracção,  que  seria  no  caso  a  falta  de 
inutilização   das  cintas. 

Houve,  de  facto,  irregularidade,  no  procedimento  que  nos 
termos  do  regulamento  não  se  tornou  completo.  Isso,  porém, 
e  de  pequena  importância,  para  justificar  a  infracção.  Do  ex- 
posto e:  tendo  em  vista  que  não  está  comminada  pena  alguma 
para  o  caso  de  pequenas  irregularidades  na  inutilização  em  cau- 
sa, a  despeito  mesmos  do  que  foi  estatuído  para  os  casos  de 
inobservância  de  formalidades  referentes  aos  arts.  111,  §  Io,  "a" 
e  "b";  tendo  em  vista  que,  com  certo  fundamento, 'a  3a'sub- 
directona  se  pronuncia  pela  improcedência  do  auto  (fls  6)  e 
tendo  especialmente  em  vista  que  não  ha  fundado  motivo 
para  imposição  de  multa  por  falta  de  inutilização  de  cintas  fal- 
ta que_  nao  é  justo  reconhecer:  julgo  improcedente  o  auto  de 
intracçao  lavrado  a  fls.    5,  do  presente  processo. 

(Recebedoria  —  Diário   Official  de  27-6-28). 

r.nn.Jl^  ~  Francamente,  não  comprehendemos  esse  despacho,  pois, 
começando  por  tratar  da  infracção  do  art.  64,  vê-se  que,  mais  adian^ 
te,  faz  referencas  ao  art.  Ill,  §  i»,  letras  "a"  e  "b",  que  cogitam 
t26T  fra6S  ffeoIutamente  differentes  ás  daquelle  outro  dis- 
SZ  fnih,  *l'  a8  *u?Ique!  fórma-  °  1ue  é  certo  é  que,  desde  que  em 
uma  folha  de  50  cintas  nao  foi  cumprido  o  que  determina  o  art.  64, 
nao   ha   como   se   deixar   de   consideral-o    infringido,    para   a   respectiva 
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sancção  penal,  por  isso  que  o  rigor  para  o  seu  cumprimento  chega  ao 
ponto  de  exigir  que  os  dizeres  a  que  se  refere  devem  abranger  a  to- 
talidade das  formulas . 


N.°  124 

N.  97  —  António  de  Madureira  &  Cia,,  rua  Estado  de 
Sá  5-A  —  A  venda  a  torno  da  aguardente  de  que  se  trata  não 
está  constatada,  pois  no  auto  não  se  allude  sinão  a  achar-se 
collocada  uma  torneira  no  barril  em  o  qual  o  producto  se  en- 
contrava exposto  á  venda,  o  que  não  implica  na  infracção  do 
art.  95.  Observa-se  ainda  que  a  falta  de  81  litros  de  aguarden- 
te, que  o  auto  refere,  tanto  se  presta  para  attribuir  a  realiza- 
ção de  venda  a  torno,  como  para  indicar  que,  ainda  proseguia 
o  processo  do  engarrafamento,  que  é  objecto  da  defesa,  e  do 
qual  poderia  decorrer  falta  differente  da  que  foi  capitulada  no 
auto,  e  que,  aliás,  não  está  em  julgamento.  Assim,  pois,  não 
se  achando  provocada  a  infracção  do  art.  95,  julgo  improce- 
dente o  auto  de  infracção  que  motivou  este  processo. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  28-6-28) . 

NOTA  - —  Quanto  á  primeira  parte  desse  despacho  já  por  demais 
temos  dito  aqui  que  a  Recebedoria  está  em  evidente  equivoco,  que- 
rendo distinguir  "expor  á  venda  a  torno"  de  "vender  a  torno",  para 
os    ef feitos   do    art.    95. 

Relativamente  á  segunda  parte,  tem  toda  razão  de  ser  a  impro- 
cedência do  auto,  desde  que,  affirmando  que  o  liquido  contido  no  bar- 
ril estava  exposto  á  venda  a  torno,  não  provou,  certamente,  o  autoan- 
te  que  não  se  tratava  de  engarrafamento  fora  do  caso  estabelecido  no 
art.  112,  §  6o,  letra  "a",  para  o  que  necessária  seria  a  prova  do  dia 
e   hora   em    que   havia   sido    iniciado. 


N.°  125 

Ao   Sr.    director  da   Recebedoria  do   Districto   Federal: 

N.  299  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazen- 
da, em  data  de  22  do  corrente  mez,  resolveu  approvar  a  deci- 
são dessa  Recebedoria,  dada  á  consulta  da  firma  J.  Vieira  Ro- 
drigues, sobre  a  incidência  do  imposto  de  consumo  no  produ- 
cto denominado  "Precinta". 

A  decisão  approvada  foi  a  seguinte : 

"O  producto  apresentado,  "Precinta",  não  está  compre- 
hendido  entre  os  que  devem  pagar  o  imposto  de  consumo,  em 
face  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de  ou- 
tubro de  1926. 
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E  ainda  porque  a  —  "Precinta"  —  cadarço  ou  tira  gros- 
seira, tem  destino  muito  differente  e  nem  se  pôde  confundir 
com  as  tiras  a  que  se  refere  o  artigo  4°,  §  12,  alinea  XII,  do  re- 
ferido  regulamento. 

A  "tira"  de  que  ahi  se  cogita,  indicada  entre  as  fitas  e  entre- 
meios bordados,  é,  evidentemente,  a  "tira"  de  tecido  fino  e  as- 
sim denominada  vulgarmente  e  destinada  a  enfeite  ou  applica- 
ção  em  vestuários  de  senhoras. 

A  "tira"  dessa  especi(e  tem  ainda  a  denominação  vulgar 
de  entremeio  bordado,  para  se  distinguir  da  espécie  chamada 
"ponta".  • 

(Recebedoria  —   Diário   Official   de   30-6-28) . 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.    164,  do  "Annuario"  de  1928. 


N.°  126 

N.  136  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Na- 
cional, tendo  conhecimento  de  que  os  inspectores  íiscaes  do  impos- 
to de  consumo  do  Districto  Federal  inspeccionam  os  estabeleci- 
mentos commerciaes  e  fabris  desacompanhados  dos  respecti- 
vos agentes  fiscaes,  recommenda  ao  Sr.  inspector  Florentino 
Vaz  Júnior  o  fiel  cumprimento  do  disposto  no  art.  166,  letra  f, 
do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro 
de  1926. 

(Directoria  da  Receita  —  Diário   Official  de  4-7-28) . 

NOTA  —  Parece-nos  que  essa  portaria  da  directoria  da  Receita 
Publica,  expedida  aos  cinco  inspectores  fiscaes  com  exercido  no  Dis- 
tricto Federal,  teve  origem  no  protesto  apresentado  em  juizo  pelo 
agente  fiscal  Alarico  Coelho  Cintra,  que  passamos  a  transcrever: 

"Exmo.   Sr.    Dr.   Juiz  da  Vara  Federal. 

Alarico  José  Coelho  Cintra,  agente  fiscal  do  imposto 
de  consumo,  nesta  capital,  fo  idesignado,  por  portaria  de 
30  de  abril  do  corrente  anno,  e  expedida  pelo  Sr.  Dr.  sub- 
director da  3a  sub-directoria  da  Recebedoria  do  Districto 
Federal  (doe.  junto  —  Pags.  -11.128  e  11.129,  do  "Diá- 
rio Official",  de  1°  de  maio  próximo  passado),  para  exer- 
cer suas  funeções  na  43*  secção  da  circumscripção  fiscal 
deste  districto,  entrando  logo  a  exercel-a  na  zona  abran- 
gida pela  referida  secção . 

A  circumscripção  fiscal  do  Districto  Federal  foi  tam- 
bém dividida  pela  administração  fazendaria  e  para  o  effei- 
to  da  inspecção  fiscal  generalizada,  em  cinco  grandes  zo- 
nas, confiada,  cada  uma,  a  um  inspector,  a  cujo  numero 
pertencem   actualmente,   os   Srs.    Dr.    João    Florentino   Vaz 
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Júnior    e     Jayme     Severiano,     funccionarios     do     Thesouro, 
commissionados  como   inspectores. 

O  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo,  baixa- 
do com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 
na  parte  3",  tratando  "da  inspecção  e  dos  deveres  dos  ins- 
pectores fiscaes",  reza  que  "além  dos  deveres  indicados  no 
artigo  antecedente",    (art.    165)    lhes  cabe: 

"f)  fazer-se  acompanhar,  quando  possível,  do  agente 
fiscal  da  circumscripção  que  estiverem  inspeccionando, 
para  que  este  preste  as  informações  necessárias  «  receba  as 
precisas  ínstrucções  sobre  o  serviço". 

Ainda  o  referido  regulamento,  no  capitulo  XIII,  tra- 
tando "dos  vencimentos  e  outras  vantagens"  attribuidos 
aos  agentes  fiscaes  em  geral,  estabelece,  no  art.  183,  que 
"os  agentes  e  inspectores  fiscaes,  os  particulares  e  quaes- 
quer  empregados,  exceptuados  os  chefes  de  repartições  e 
serviços,  terão  direito  á  metade  da  importância  effectiva- 
mente  arrecadada  das  multas  que  forem  impostas  em  vir- 
tude dos  autos  que  lavrarem;  "e,  mais,  no  §  4o  do  mesmo 
artigo  que  —  "que  das  multas  impostas  em  virtude  de  di- 
ligencia procedida  por  mais  de  um  empregado,  a  quota 
será  repartida  igualmente  entre  os  que,  como  autoantes, 
subscreverem  o  auto". 

O  supplicante,  avivados  assim,  esses  dispositivos  re- 
gulamentares, que  entendem  com  os  seus  deveres  e  direi- 
tos funecionaes,  vem  expor  e  requerer  a  V.  Ex.  o  se- 
guinte: 

Em  dias  do  mez  de  maio  p.p.,  os  predictos  inspecto- 
res, Drs.  Joaquim  Florentino  Vaz  Júnior  e  Jayme  Seve- 
riano, —  um  dos  quaes,  o  segundo,  exerce  as  suas  funeções 
na  zona  para  que  foi  mesmo  nomeado  —  compareceram 
á  fabrica  de  tecidos  da  "Companhia  de  Tecidos  Nova  Ame- 
rica", pertencente  ao  grupo  das  fabricas  debaixo  de  fisca- 
lização do  supplicante,  á  avenida  Suburbana  n.  1.124, 
pois  está  situada  na  zona  da  43a  secção  fiscal;  ahi  com- 
pareceram, sem  precedência  de  qualquer  aviso,  convite  ou 
intimação  ao  mesmo  supplicante,  para  os  acompanhar,  e, 
ouvindo  do  empregado  do  escriptorio  do  estabelecimento 
fabril  em  questão,  informações  realmente  inacceitaveis  da 
forma  pela  qual  vem  sendo  pago  o  imposto  de  consumo 
dos  tecidos  mixtos  —  de  algodão  e  seda  — ,  (que  devem 
pagar  impostos  pelo  peso  do  tecido  prompto,  e  não  pelo 
peso  apenas,  da  seda  empregada  na  confecção  dos  mesmos 
tecidos,  como  vinha  sendo  feito),  iniciaram  os  alludidos 
inspectores  um  exame,  na  escripta  gera_l  da  fabrica,  resul- 
tando dahi  lavrarem  contra  a  mesma,  cerca  de  um  mez 
depois,  um  auto  de  infracção  (auto  n.  278),  em  data  de 
18  do  corrente,  por  desvio  de  imposto  de  quantia  superior 
a  120  contos  de  réis.  Essa  differença  de  imposto,  devido 
á  Fazenda  Nacional,  é,  por  dispositivo  da  lei  fiscal  co- 
brada em  dobro  abonando-se  aos  autoantes  da  infracção 
fiscal  a  metade  da  importância  assim  em  dobro  arrecada. 
Ora  o  facto,  que  ahi  fica  relatado  em  suas  linhas  geraes, 
occorreu  dias  após  haver  o  supplicante  entrado  em  exer- 
cício de  suas  funeções  na  43'  secção,  sem  que,  até  o  mo- 
mento de  se  lavrar  o   auto   de  infracção,   qualquer  convite 


—  106  — 

ou  solicitação  lhe  tenham  sido  feitos  para  cooperar  nas 
diligencias  necessárias  á  elucidação  completa  dos  direitos 
prejudicados,  da  Fazenda  Nacional,  nesse  delicado  caso  em 
que  o  supplicante  tem  directa  responsabilidade,  como  fis- 
cal da  fabrica  em  apreço. 

Assim,  para  resalva  de  seu  direito,  vem  o  supplicante 
protestar  contra  a  sua  irregular  exclusão  das  diligencias 
miciaes  e  da  final  autoação.  occorridas  nesse  caso  dili- 
gencias e  autoação  que  os  referidos  inspectores  chamaram 
a  si  exclusivamente,  protesto  que  colima  dois  fins  prin- 
cipaes:  a)  o  fim  de  resalvar  a  sua  diligencia  e  actividade 
como  agente  fiscal  do  imposto  de  consumo,  que  ficaram 
diminuídas  com  a  intempestiva  acção  exclusiva  dos  dois 
inspectores  nomeados  acima,  quando  o  supplicante,  que  já- 
íais  exercera  fiscalização  na  fabrica  —  sua  jurisdicciona- 
.a  de  ha  dias,  —  julga-se  perfeitamente  compatível  e  apto 
para  intervir  na  defesa  dos  interesses  da  Fazenda  Nacio- 
nal, confiados  á  sua  funcção,  como  aliás  tem  dado  provas 
repetidas  vezes,  durante  mais  de  30  annos  de  exercício 
funccional,  sempre  desempenhando  com  inexcedivel  dedi- 
cação e  severidade;  b)  o  fim  de  resultar  direito  patrimo- 
nial seu,  pela  parte  que  lhe  toca  em  qualquer  jmulta  que 
seja  imposta  á  companhia  autoada,  pela  infracção  de 
quem  foram  autoantes  os  referidos  inspectores  fiscaes, 
Drs.  João  Florentino  Vaz  Júnior  e  Jayme  Severiano,  uma 
vez  que,  preteridos,  como  foram,  os  dispositivos  legaes  que 
regem  a  matéria,  os  proventos  legaes  decorrentes  não  po- 
dem ser  a  esses  dois  autoantea  abonados,  apenas  attenden- 
do  a  todas  as  circumstancias  occorridas  na  autoação. 

E  nem  se  diga  que  os  referidos  inspectores  se  viram 
por  qualquer  motivo  impedidos  de  convidar,  como  lhes 
cumpria,  o  supplicante,  —  que  é  o  agente  fiscal  da  fabrica 
autoada,  —  a  tomar  parte  nas  diligencias,  porque  este, 
assiduamente,  vem  comparecendo,  desde  1»  de  maio  p.p., 
á  3*  Sub-Dírectoria  da  Recebedoria  do  Districto  Federal! 
onde  frequentemente  se  tem  defrontado  com  os  mesmos 
inspectores  e  seria,  ao  demais,  incapaz  de  fugir  ao  cumpri- 
mento dos  deveres  que  expressamente  lhe  impõe  o  arti- 
go 106,  letra  "f",  do  regulamento  approvado  pelo  decre- 
to n.    17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Nestes  termos,  requer  o  supplicante  que,  tomado  por 
termo  o  protesto  que  ora  faz,  do  mesmo  sejam  intimados 
o  Exmo.  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Fede- 
ral, os  referidos  inspectores  fiscaes,  Drs.  Joaquim  Floren- 
tino Vaz  Júnior  e  Jayme  Severiano,  bem  como  o  Dr.  pro- 
curador da  Republica,  que  V.  Ex.  houver  por  bem  desi- 
gnar, como  representante  da  Fazenda  Nacional,  sendo,  de- 
pois das  intimações  e  demais  providencias  legaes,  entre- 
gues, a  elle  supplicante,  os  autos  protestos,  independente- 
mente de  traslado,  para  lhe  valerem  como  documentos,  op- 
portunamente". 

Vem  essa  portaria  ao  encontro  do  commentario  que  fizemos  em 
torno  do  despacho  proferido  pela  Recebedoria  no  processo  n.  255,  de 
1926,   contra  Marques  Ferreira  &   C,  despacho  e  commentario   que  fa- 
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zem  parte  do   "Annuario  Fiscal",  sob  n.    162,   á  pag.    128,  e  commen- 
tario    que    passamos   a    transcrever: 


Quanto  ao  art.  157,  referido  no  despacho,  é  oppor- 
tuno  transcrever  o  seu  dispositivo,  como  fazemos  adian- 
te, porque  representa  elle  o  mais  respeitável  principio  de 
moral  e  disciplina  fiscal,  sem  que,  entretanto,  tenhamos  a 
ingenuidade  de  acreditar  na  sua  observância,  deante  do  que 
dispõe  o  art.  183,  embora  esse  procedimento  importe  no 
desprestigio  e  humilhação,  perante  o  contribuinte,  do  colle- 
ga  encarregado  da  respectiva  secção: 

"Só  é  permittido  ao  inspector  ou  agente  fiscal  lavrar 
auto  em  zona,  secção  ou  circumscripção  differente  daquel- 
la  em  que  serve,  quando  se  tratar  de  faltas  que,  pela  sua 
natureza,  exijam  prompta  e  immediata  verificação. 

Paragrapho  único  —  Em  casos'  outros,  deverá  levar 
o  facto  ao  conhecimento  do  chefe  da  repartição  local  ou 
acompanhar  o  respectivo  serventuário  nas  necessárias  di- 
ligencias". 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.    162  do  "Annuario"  de  1928. 


N.°  127 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  3  de  julho  de 
1928  —  Circular  ri.  32  —  Com  o  intuito  de  uniformizar  o  pro- 
cesso de  pagamento  do  imposto  de  consumo  sobre  apparelhos 
sanitários  e  artefactos  de  ferro  estanhado,  esmaltado  e  de  alu- 
mínio, e  para  cessar  as  duvidas  que  têm  surgido  sobre  a  respe- 
ctiva taxação,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  arreca- 
dadoras que  devem  observar  o  seguinte : 

Io  —  Na  taxação  dos  artefactos  de  ferro  estanhado,  esmal- 
tado e  de  alumínio,  a  que  se  refer  o  paragrapho  4o  do  art.  14  da 
lei  n.  n.  5.353,  de  30  de  novembro  de  1927,  estão  incluidos  ge- 
nericamente quaesquer  artefactos  constituídos  das  matérias  ali 
mencionadas  e  não  tão  somente  os  objectos  taxados  anteror- 
mente  como  "apparelhos  sanitários". 

2°  —  Incidem  na  taxação  do  §  40  do  art.  4°  do  vigente  re- 
gulamento do  imposto  de  consumo  os  apparelhos  sanitários 
constantes  da  alinea  "a"  do  dito  paragrapho,  de  grés  imper- 
meável, simples,  vidrado  ou  esmaltado,  de  louça  e  os  de  ferro 
pintado,  excluídos  do  referido  paragrapho  os  apparelhos  de  fer- 
ro estanhado,  esmaltado  e  de  alumínio. 

3o  —  Os  apparelhos  sanitários  de  qualquer  espécie,  tanto 
os  alludidos  no  §  40  do  artigo  4o  do  regulamento  citado,  como 
os  no  paragrapho  4o  do  artigo  14  da  lei  n.  5.353,  estão  sujeitos 
ao   regimen    da    sellagem    directa,    cdjm    apposição    das    estampi- 
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lhas  em  cada  producto ;  o  imposto  dos  demais  artefactos  de  fer- 
ro estanhado,  esmaltado  e  de  aluminio  é  pago  pela  sellagem  nas 


ruías. 


40  —  Os  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo  deverão 
dar,  immediatamente,  conhecimento  da  presente  resolução  aos 
fabricantes  respectivos  por  meio  de  nota  no  livro  da  escripta 
fiscal,  intimando-os  a  recolher  dentro  de  30  dias  e  independen- 
te de  qualquer  penalidade  o  imposto  porventura  não  satisfeito  — 
F.   C.  de  Oliveira  Botelho. 

(Diário  Official,  de  4-7-28). 

NOTA  —  Perfeitamente  legal  é  a  inclusão  dos  apparelhos  sani- 
tários de  ferro  "pintado"  no  §  40,  do  art.  4",  do  vigente  regulamen- 
to, uma  vez  que  o  §  4o,  do  art.  14,  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  no- 
vembro de  1927,  só  cogita  dos  artefactos  de  ferro  "estanhado,  esmal- 
tado" e  de  aluminio,  creando,  para  isso,  o  §  45,  no  art.  4°,  do  al- 
ludido  vigente  regulamento,  para  o  qual  foram  transferidos  os  appa- 
relhos sanitários  assim  compostos. 

Afigura-se-nos,  porém,  que  houve  equivoco  no  facto  de  mandar 
seja  o  imposto  sobre  os  apparelhos  sanitários  de  ferro  estanhado,  es- 
maltado e  de  aluminio,  cobrado  por  meio  de  sellagem  directa,  por  isso 
que,  mandando  a  ultima  parte  do  §  7°,  do  art.  14,  da  citada  lei,  como 
regra  geral,  que  o  imposto  sobre  os  artefactos  de  ferro  estanhado,  es- 
maltado e  de  aluminio  fosse  cobrado  por  meio  de  guia  sellada,  não 
exceptuou  dessa  regra  qualquer  artigo,  e.  consequentemente,  nella  fi- 
caram  incluídos   os   apparelhos   sanitários    compostos    dessas    matérias. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão   n.    81,   deste   "Annuario". 


N.°  128 

Consulta  da  Companhia  Fiação  e  Tecidos  Corcovados  — 
As  mantas  para  montaria  sujeitas  ao  imposto  de  consumo  estão 
incluídas  na  classe  "artefactos  de  tecidos",  de  que  se  occupa  o 
§  13,  do  art.  4o  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464, 
de  6  de  outubro  de  1926. 

Desde  que  na  fabricação  de  mantas  não  entre  tecido  de  qual- 
quer qualidade,  não  ha  como  tributal-as. 

Aexpressão  —  "de  qualquer  qualidade",  que  se  vê  no  nu- 
mero V  do  alludido  §  13,  refere-se,  necessariamente,  ao  tecido 
empregado  nas  mantas,  o  qual  não  influirá  para  alterar  a  taxa 
única  de  $400  para  qualquer  manta. 

Submetto  este  despacho  á  consideração,  de  S.  Ex.  o  Sr. 
ministro  da  Fazenda,  devendo  subir  o  processo  por  intermé- 
dio da  Directoria  da  Receita. 

(Recebedoria  —  Diário  Official,  de  5-7-28) . 
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NOTA  —  Não  colhe  a  allegação  de  que  "desde  que  na  fabricação 
de  mantas  não  entra  tecido  de  qualquer  qualidade"  não  estão  sujei- 
tas ao  imposto,  parecendo  assim  que  a  Recebedoria  entende  que,  para 
que  se  dê  a  incidência  dos  artigos  enumerados  nas  letras  "a"  a  "q", 
do  §  13,  do  art.  4",  do  vigente  regulamento,  necessário  se  torna  que 
na  sua  composição  entre  tecido  de  qualquer  qualidade,  certamente  pelo 
factos  da  espécie  tributada  ter  por  titulo  "artefactos  de  tecido". 

Não  ha  tal;  porque,  se  os  artigos  enumerados  nas  respectivas  es- 
pécies tributadas  obedecessem  rigorosamente  o  seu  titulo,  o  álcool,  as 
polainas,  os  sabões  não  perfumados,  o  chocolate,  os  bonets  e  gorros, 
as  machinas  de  escrever,  de  contabilidade  e  de  dinheiro,  etc,  etc, 
não  estariam  tributados,  porque  não  são,  respectivamente,  bebidas,  cal- 
çados, perfumarias,  chapéos  propriamente,  e  moveis,  etc,  etc. 

A  alinea  V,  do  §  13,  do  art.  4o,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
outubro  de  1926,  empregando  a  expressão  "de  qualquer  qualidade" 
abrangeu  toda  e  qualquer  qualidade  de  baixeiros,  cochonilhos,  xergas 
e  mantas. 

Nem  outra  coisa  se  pôde  conceber,  tanto  mais  quanto  vae-se  en- 
contrar no  §  36  do  citado  art.  4"  tributadas  todas  as  peças  de  arreia- 
mento,  inclusive  sellins,  sellas  e  silhões,  de  qualquer  qualidade. 

Não  é  crivei,  portanto,  que,  desse  arreiamento,  o  legislador  só  isen- 
tasse do  imposto  os  baixeiros,  cochonillhos,  mantas  e  xergas  que  não 
fossem  feitos  de  tecido .  Se  não  foram  incluídos,  os  feitos  com  outra 
matéria,  nesse  §  36,  foi  porque,  certamente,  julgou-os  já  tributados 
pela  alinea  V,  do   §    13  em  questão. 

Accresce  que  o  artigo  que  foi  objecto  dessa  consulta,  se,  de  fa- 
cto, não  é  feito  propriamente  de  tecido,  é  composto  de  residuos  de  al- 
godão e  lã  em  pasta,  e  se  essa  circumstancia  não  é  um  elemento  para 
julgal-o  incluído  no  alludido  dispositivo,  por  não  se  tratar  propria- 
mente de  um  tecido,  segundo  parece  á  Recebedoria  interpretando  o 
espirito  da  lei,  esta  mostra  a  falta  de  razão  desse  fundamento,  quan- 
do tributa  os  espartilhos,  cintas  e  "soutient-gorges"  de  "borracha" 
e  as  alcatifas,  tapetes  e  capachos  de  "coco"  e  "oleado",  em 
cuja  composição,  por  sua  vez,  não  entra  tecido  de  qualquer  qualidade. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.  170,  e  190  deste  "An- 
nuario" . 

N.°    129 

Circular  n.  2  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesou- 
ro  Nacional,  tendo  em  vista  a  resolução  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, constante  do  officio  n.  440,  de  6  do  mez  próximo  findo, 
da  Directoria  Geral  do  Thesouro  Nacional,  recommenda,  para 
os  devidos  ef feitos,  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  mesmo  The- 
souro, nos  Estados,  que  os  fiscaes  do  sello  adhesivo,  sem  pre- 
juízo do  serviço  próprio  de  cada  um  delles,  auxiliem  a  fiscali- 
zação do  imposto  de  consumo,  limitando-se  a  mesma  fiscaliza- 
ção unicamente  á  circumscripção  em  quê  têm  sede  os  ditos  fis- 
caes do  sello  adhesho. 

(Diário  Official  de  6-7-28)  . 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.    112,   deste  "Annuario'. 
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N.°  130 


Consulta  de  The  Gourock  Ropework  Export  Co.  Ltd.  —  A 
amostra  representa  a  parte  lateral  de  um  toldo  de  lona  para 
embarcação . 

Mesmo  que  se  lhe  adapte  a  denominação  de  cortina,  como 
se  fez  na  factura,  mencionada  pela  firma  consulente,  não  está 
sujeita  ao  imposto  de  consumo. 

O  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
outubro  de  1926,  referindo-se,  no  artigo  4°,  §  13,  n.  III,  a  corti- 
nados, cortinas,  "stores",  sanefas  e  semelhantes,  certamente, 
quiz  comprehender  na  tributação  as  de  uso  commum  nas  ha- 
bitações . 
•  Aquellas  guarnições,  pois,  e  outras  semelhantes,  não  estão 
sujeitas  ao  imposto  de  consumo. 

Na  forma  do  art.  227,  combinado  com  o  art.  226,  do  mesmo 
regulamento,  submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex. 
g  Sr.   ministro  da  Fazenda. 

Remetta-se  o  processo  á  Directoria  da  Receita  Publica. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  7-7-28) . 


N.°   131 

Consulta  de  Francisco  António  Giffoni  —  O  preparado 
"Pilogenio",  a  que  se  prende  a  consulta,  segundo  os  documen- 
tos que  a  instruem,  deve  ser  incluído  entre  as  especialidades 
pharmaceuticas  definidas  no  paragrapho  único  do  art.  Io,  do  re- 
gulamento expedido  com  o  decreto  n.  3.267,  de  24  de  abril  de 
1889,  e  a  que  allude  a  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925, 
visto  como  se  destina  á  cura  das  moléstias  mencionadas  no  ro- 
tulo que  o  distingue.  Accresce  que,  o  cheiro  desagradável  a  que 
allude  o  laudo  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  e  sua  com- 
posição, o  afastam  do  uso  como  simples  loção  ou  como  qual- 
quer dos  outros  preparados  semelhantes  incluídos  no  §  6o,  do  ar- 
tigo 4o,  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de 
6  de  outubro  de  1926.  Portanto,  ao  producto  indicado  não  tem 
applicação  a  ultima  parte  do  §  Io  do  art.  14  da  lei  n.  5.353, 
de  30  de  novembro  ultimo,  devendo  assim  pagar  o  imposto  de 
consumo  de  accôrdo  com  o  §  7o  do  art.  4o  do  regulamento  ci- 
tado, como  especialidade  pharmaceutica.  Submetto  este  despa- 
cho á  consideração  de  S.    Ex.   o  Sr.    ministro  da  Fazenda. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  14-7-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se   decisão   n.    235,   deste   "Annuario" 
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N.°  132 

Sr.    director   da    Recebedoria   do    Districto   Federal: 

N.  30  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr. 
ministro  da  Fazenda,  em  data  de  27  de  outubro  do  anno  passa- 
do, resolveu  approvar  o  despacho  dessa  Recebedoria,  proferido 
i;o  processo  relativo  á  consulta  da  Companhia  Nacional  de  Te- 
cidos Nova  America,  sobre  o  imposto  de  consumo  a  cobrar  dos 
tecidos  de  seda  simples  ou  compostos  e  sobre  a  quantidade  de 
fios  admissíveis,  sem  alterar  sua  classificação. 

O  despacho  approvado  foi  o  seguinte : 

"Versa  a  consulta  sobre  a  taxa  de  consumo  applicada  a  um 
tecido  que  tenha  na  trama  ou  na  urdidura,  ou  nas  duas,  em 
conjuncto,  até  20°|°  de  seda,  á  vista  do  que  estabelece  a  nota  51 
ao  §  12  do  artigo  4o  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  nu- 
mero 17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  assim  concebida: 

"Não  serão  considerados  compostos  ou  mesclados  os  teci- 
dos que  contiverem  numero  insignificante  de  fios  de  matéria  dif- 
ferente,  dos  que  compõem  a  trama  ou  a  uddidura". 

O  Sr.  sub-director  da  3a  sub-directoria,  a  que  foi,  por  des- 
pacho de  14  de  maio  ultimo,  devolvido  o  processo  para  receber 
parecer,  independente  da  audiência  da  Alfandega,  entendeu  con- 
veniente manter  seu  parecer  anterior,  isto  é,  insistindo  pela  au- 
diência referida. 

Essa,  porém,  não  se  justifica  —  e  nada  a  aconselha.  Não 
se  trata  de  saber  o  numero  da  tarifa  a  que  pertence  essa  ou 
aquella  quantidade  de  tecido ;  quer-se,  apenas,  definido  o  que  se 
deve  entender  por  quantidade  insignificante  de  fios ;  ha,  em  foco, 
somente,  uma  preceito  regulamentar,  cuja  interpretação  se  de- 
seja dada  por  autoridade  competente  que,  no  caso  em  jogo,  o 
interesse  da  companhia  com  fabrica  neste  districto,  é  esta  di- 
rectoria. 

Dahi,  o  alludido  despacho  de   14  de  maio. 
Isto  posto,  ha  a  considerar  o  seguinte: 

A  nota  transcripta  (5a,  no  §  12,  cit.),  quando  se  refere  á 
quantidade  insignificante  de  fios  de  outra  matéria  —  incluída 
em  tecido  de  lima  ou  outra  determinada,  é  claro,  quiz  compre- 
hender  apenas  quantidade  que,  por  diminuta,  não  desclassifica 
o  mesmo. 

E',  pois,  o  numero  tão  restricto  que,  comparado  com  os  da 
trama  e  da  urdidura  da  fazenda,  não  chega  a  constituir  percen- 
tagem;  —  é  numero  que  comprehende  um  ou  alguns  fios,  pos- 
tos em  um  sentido  ou  em  outro,  como  enfeite,  para  realce  do  pa- 
drão do  tecido,  tornando-o  mais  agradável,  mais  elegante. 


—  112  — 

Sahir  desse  intuito,  constituir  o  numero  de  fios  de  seda  — 
2,  10,  20  ou  30°|°  da  matéria  predominante,  ter-se-ha,  para  o  ef- 
feitb  do  imposto  de  consumo,  o  tecido  de  seda  com  mescla  de 
outra  matéria,  superior  a  50°|°,  para  pagar  a  taxa  de  $500  por  100 
grammas  ou  fracção. 

A  alínea  8a  do  §  12  citado,  não  deixa  margem  a  outra  in- 
terpretação, pois  que,  os  tecidos  em  que  a  seda  entra  em  quan- 
tidade considerável  constituem  três  classes : 

"Iguaes  quantidades  de  seda  e  de  outra  matéria;  seda  e  ou- 
tra matéria,  sendo  esta  predominante,  isto  é,  com  mais  de  50°|° 
de  fios;  seda  pura,  ou  com  outra  matéria,  sendo  os  fios  desta  infe- 
riores a  50°|°  aos  daquella". 

Em   resumo,  á  consulta   deve   responder-se : 

O  tecido,  contendo  20°|°  de  fios  de  seda  deve  pagar  o  impos- 
to de  consumo  de  accôrdo  com  a  alinea  VIII  do  §  12,  art.  4o, 
na  razão  de  $500  por  100  grammas  ou  fracção. 

A  quantidade  insignificante  de  fios  a  que  allude  a  nota  5n, 
citada,  é  a  constituida  por  alguns  fios  que  não  mantém  per- 
centagem qualquer,  e  que  apenas  servem  para  enfeitar  o  teci- 
do".   (Processo  n.   52.491,  de  1927). 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de  17-7-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  92  e  135  do  "Annuario" 
de   1928   e   153   e    154,   deste   "Annuario". 
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N.  188  —  Ao  Sr.  delegado  fiscal  do  Thesouro  Nacional  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  com  o  officio  n.  76,  de  28  de 
janeiro  do  corrente  anno,  encaminhastes  a  esta  directoria  os 
recursos  interpostos  por  Job  Abrahão  &  Sobrinho  e  Manoel 
José,  do  acto  dessa  delegacia,  confirmando  o  da  Alfandega  de 
Porto  Alegre,  que  impoz  a  cada  um  a  multa  de  600$,  por  infrac- 
ção do  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  5  do  corrente,  pro- 
feriu o  seguinte  despacho : 

"Em  face  do  parecer,  dou  provimento  aos  recursos". 

O  parecer  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  minis- 
tro, foi  o  seguinte : 

"O  auto  de  fls.  constava  a  apprehensão  de  uma  nota  de  ven- 
da do  fabricante  de  café  moido,  relativa  á  entrega  de  duas  la- 
tas daquelle  producto,  de  10  kilos  cada  volume,  acompanhadas 
de  20  sellos  de  $080,  e  declara  que  nem  as  latas  nem  as  estam- 
pilhas foram  apresentadas  aos  autoantes. 


113  — 

For  decisão  da  Ia  instancia,  confirmada  pela  da  2a  foram 
considerados  infractores  do  art.  111.  §  11,  letra  "a",  do  vigente 
1        l:  tnento  áfi  imposto  cie  consumo,  o  fabricante  remettnete  da 

ujo  estabplecirnçHtd  foi  ella  encon- 
trada. 

erro   da-    decisões   alludidas. 

Dar-se-hia  na  frypbtFrèse  a  infracção  do  art.  81  do  regula- 
mento cm  causa,  si  se  tivesse  verificado,  pela  apprehensão  e  exa- 
dos  productos,  (pie  os  volumes  não  se  achavam  estampilhados. 

Na  ausência  das  estampilhas  e  da  mercadoria,  não  era  pos- 
sível, no  caso  especial  de  que  se  trátá,  impor  qualquer  penalida- 
de a  um  mu  outro  dos  contribuintes,  ora  recorrentes,  só  porque 
diz  a  nota  que  "acompanham  os  sellos". 

Assim  tando   provada   qualquer  infracção,  sou  de  pa- 

recer que  se  dê  provimento  aos  recursos  de  fls.  22  e  24.  para  se- 
rem os  recorrentes  alliviados  das  multas  que  lhes  foram  im- 
pôs v 

()   que   vos   couimunico,    para    os    devidos    fins. 

(D-,    dia    Ivto  \n    -    Diário  Official  de   18-7-28). 

XOTA  —  E'  interessantíssimo  o  caso  de  que  trata  a  decicão 
acima  . 

P'  lo  teor  cio  parecer  da  Directoria  da  Receita  Publica  se  vê  que 
o  autoante,  só  pelo  facto  de  ter  encontrado  uma  nota  de  venda  em 
que  so  dizia  ter  sido  vendido  café  "acompanhado  de  sellos"  e  como  não 
tivesse  encontrado  o  café  a  que  ella  se  referia,  julgou  o  remettente  e 
o  adquirente  passíveis  das  penas  estabelecidas  no  art.  111,  §  Io,  le- 
tra   "a". 

Parece   incrível,    mas   é   verdade!!! 

B  ainda  ha  quem  julgue  procedente  um  auto  desses,  Impondo 
multa!! ! 

E'  assim  que  se  fiscaliza .  E'  assim  que  os  contribuintes  passam 
pelo  vexame  de  se  verem  envolvidos  em  processos  de  infracção  e  pu- 
nidos por  delicto  que  não  praticaram,  vendo-se  por  essa  forma,  pre- 
judicados moral  e  materialmente,  com  despezas  e  depósitos  das  im- 
portâncias das  multas   que   lhes  são   impostas. 

O  simples  íacto  de  ser  encontrada  uma  nota  de  venda  com  a 
ação  dos  sellos  terem  acompanhado  a  mercadoria,  sem  que  esta 
sido  no  momento  encontrada,  não  indica  infracção  alguma  do 
regulaaiento,  e  muito  menos  do  art.  111,  §  Io,  letra  "a",  e  ainda  mui- 
to menos  a  applicacão  desse  dispositivo  ao  possuidor  dessa  nota,  que 
biltra!  còísa  não  podia  se  senão  um  'commerciante",  a  quem  não  cabe 
o  d  to  dispositivo,  cuja  observância  compete  exclusivamente  aos  res- 
pe  fabricantes,  cabendo,  na  hypothese,  ao  commerciante  o  di- 
reito que  lhe  confere  o  art.    112.   §    6",  letra  "a". 

Assim,  a  declaração,  de  ter  sido  o  café  acompanhado  dos  respe- 
ctivos sellos,  nada  mais  representa  do  que  o  rigoroso  cumprimento 
do  que  determina  o  art.    111,  §   Io,  letra  "a''. 
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N.°  134 


N.  189  —  Com  o  officio  n.  83,  de  28  de  janeiro  do  corrente 
anuo,  encaminhastes  a  esta  directoria  o  recurso  interposto  por 
José  Reuse,  da  decisão  dessa  delegacia,  confirmando  o  da  Colle- 
ctoria  Federal  de  Caxias,  que  lhe  impoz  a  multa  de  600$,  por  in- 
fracção do  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  5  do  corrento,  pro- 
feriu o  seguinte  despacho: 

"Em  face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso.  Faça-se 
a  recommendação  proposta". 

O  parecer  que  emitti,  e  com  a  qual  concordou  o  Sr.  minis- 
tro, foi  o  seguinte : 

"A  infracção  do  art.  53  do  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo está  materialmente  provada,  e,  assim,  sou  de  parecer  que 
se  negue  provimento  ao  recurso  de  fls.  32,  para  ser  mantida  a 
decisão  recorrida. 

Convém  que,  por  intermédio  da  delegacia  fiscal,  officiante, 
se  chame  a  attenção  do  collector  federal  de  Caxias,  para  o  facto 
de  haver  fornecido  estampilhas  de  côr  verde  para  sellagem  de 
mercadorias  estrangeiras  apprehendidas,  declarando-se,  outrosim, 
tendo  em  vista  a  parte  final  de  sua  decisão  de  fls.  16-16v.,  que  a 
applicação  de  qualquer  das  alíneas  do  §  2o,  do  art.  87,  do  regula- 
mento do  imposto  de  consumo,  só  tem  logar  nos  casos  previstos 
nos  arts.   111  e  112,  como  claramente  preceitua  o  mesmo  §  2o". 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(D.  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul  — 
Diário  Official  de  18-7-28) . 

NOTA  —  A  infracção  do  art.  53  não  se  enquadra  nos  casos  do 
art.    87,  §  2°,  e  suas  alineas. 


N.°  135 

N.  323  —  Com  o  officio  n.  531,  de  9  de  abril  do  corrente 
anno,  encaminhastes  a  esta  directoria  o  recurso  interposto  pela 
firma  A.  A.  de  Queiroz,  do  acto  dessa  Recebedoria  que  lhe  im- 
poz a  multa  de  4:931$220,  com  a  obrigação  de  recolher  igual  im- 
portância de  imposto  sonegado,  por  infracção  do  regulamento  do 
imposto  de  consumo'. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  16  de  julho  corrente, 
proferiu  o  seguinte  despacho: 
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"Dou  provimento  ao  presente  recurso,  na  forma  do  parecer, 
para  o  effeito  de  ser  recebido,  o  imposto  simples,  dispensada  a 
multa  imposta". 

O  parecer  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro, 
seguinte : 

"Allega  o  recorrente  que,  durante  todo  o  período  a  que  se 
refere  o  auto  de  fls..  achava-se  afastado  do  seu  estabelecimento, 
devido  á  necessidade  de  acompanhar,  na  cidade  de  Rezende,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  á  sua  esposa  e  uma  filha,  atacadas  de  mo- 
léstias que  as  levou  á  sepultura. 

O  recorrente  é  bastante  conhecido,  não  só  no  Thesouro  como 
uasi  em  todas  as  repartições  federaes  desta  Capital,  como  ho- 
mem   honesto   e  respeitador  da   lei.    As   faltas   encontradas   pelos, 
autoantes  foram  commettidas  por  um  seu  empregado  que,  abu- 
>  da  situação  do  patrão,  não  sp  vendia  mercadorias  em  con- 
travenção, como  também    desviava    as    importâncias    resultantes 
venda.    E,'  portanto,  especial  a  situação  do  recorrente  que, 
além  de  perder  a  esposa  e  filha,  foi  prejudicado  em  16  contos  de 
réis,  e  ainda  obrigado  ao  pagamento  da  multa  decorrente  de  uma 
sonegação  praticada  pelo  empregado  infiel. 

m,  pois,  sou  de  parecer  que  se  dê  provimento,  em  parte, 

ao  recurso  de  fls.  22-24.  para  o  fim  de  ser  mantida  a  decisão  re- 

a.  somente  na  parle  que  obrigou  o  recorrente  ao  pagamen- 

-.  importância  de  4:931$400,  correspondente  ao   imposto  de- 

vido,  attendendo-se  por  e.^te  modo  ao  pedido  de  equidade,  se  as- 

SÍni  entender  S.    Ex.  o  Sr.   ministro. 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 

(D.  da  Deceita  á  Recebedoria  —  Diário  Official  de  18-7-28). 

NOTA  —  Comquanto,  em  face  do  que  ha  resolvido  o  Thesouro 
sebre  o  assumpto  e  do  que  a  respeito  estabelece  o  Código  Commer- 
Cíal,  as  firmas  proprietárias  de  estabecimentos  commerciaes  ou  fabris 
s'.jam  responsáveis  pelos  actos  praticados  pelos  seus  prepostos,  justís- 
sima é  essa  decisão  pelos  motivos  especialíssimos  que  deram  logar  á 
lesão  verificada. 

E'  perfeita,  profunda  e  legalmente  a  hypothese  do  paragrapho 
laiico   do  art.    223   do  vigoníe   regulamento. 


TH*  136 

".Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  20  de  julho  de 
1928  —  Circular  n.   37. 

Na  conformidade  do  que  resolvido  no  processo  n.  70.140 
de  1927,  declaro  aos  Srs.   chefes  das  repartições  subordinadas  a 
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este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eífeitos  glle  o 
imposto  de  consumo,  que  incide  sobre  os  tecidos  cuja  base  de  tri 
butaçao  e  o  metro,  em  peças  ou  ja  reduzidos  a  saccos.  -  é  devido 
pelo  total  resultante  da  som  ma  das  medidas  de  tecido  que  cons- 
t,tue  cada  venda,  remessa  ou  partida,  constante  de  uma  mesma 
guia  ou  despacho.  —  F.  C.  de  Oliveira  Botelho". 
(Diário  Official,  de  21-7-28). 

,i^J?°TA  ~7~  FÀ°f  P°r  essa  circular  modificado  o   art .    5"   do  vicem* 

N."  137 

N.   330  —  Ao  mesmo,  communico-vos,  para  os  devidos  fins 
que  o  senhor  m.mstro  da  Fazenda,  em  dato  de  29  de  maio  ul    ' 

uítaTetr  3K?Í  r  ^^  ^  ^  -bre       con- 
sulta de  Dia*  Garça  &  C,  quanto  ao  "stock"  de  desinfectantes  riV 
importação  recebidos  anteriormente  á  lei  n     5  353    de  30  dín 
vembro  de   1926.  0"'  de  JU  de  n<> 

'A  decisão  approvada,  foi  a  seguinte: 

"De.  accòrdo  com  o  parecer.   Os  desinfectar.*^  j» 

a  lei  n     S  3S3   á*  3n  ,u  ,  i  .  <ies,mect>i"teí,  de  que  trata 

a  lei  n.  s.óbó,  de  30  de  novembro  ultimo,  existente  nas  e»^  ,nm 

(D.  da  Recota  á  Recebei,, ia  -  Diário  Official  de  20-7-28). 
OBSERVAÇÃO  _  vej.-se   deCsao   „.    7S,   deste   "Avario". 

X."  138 

Çj»  a  Recebedoria  -  Diário  Official  de  20-7-28) 
OBSERVADO  -  Veja-se  decisão  n.    182,  do  Unnuario»  de  192g. 
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N."  139 

N*  157  —  Ao  Sr.  delegado  fiscal  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, communicando,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro 
da  Fazenda,  tendo  presente  G  recurso  interposto  pela  firma 
A.  Cardoso  de  Gouvêa  &  C,  da  decisão  da  Collectofia  Federal 
de  Valença,  que  lhe  impoz  a  multa  de  600$000,  por  infracção  do 
regulamento  do  imposto  de  consumo  proferiu,  em  data  de  1  de 
março  ultimo  o  seguinte  despacho: 

"Em   face   do  parecer,  dou  provimento  ao  recurso". 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  minis- 
tro, foi  o  seguinte : 

"Por  infracção  dos  arts.  56  e  80,  letra  "a".  I,  n.  1,  com  in- 
cidência nos  arts.  54,  b,  e  178.  I,  do  decreto  n.  11.951,  de  16  de 
fevereiro  de  1916,  foi  lavrado  contra  os  recorrentes  o  auto  de 
fls.  2-3,  por  terem  vendido,  em  abril  de  1920,  entre  outras  mer- 
cadorias constantes  da  factura  de  fls.  5,  um  quinto  de  álcool, 
acompanhado  de  estampilhas  no  valor  de  12$,  ou  seja  á  razão 
de   120  réis  por  litro. 

A'  vista  da  defesa  de  fls.  8-9.  a  decisão  da  Ia  instancia,  de 
fls,  13v-14,  excluiu  as  infracções  dos  dois  primeiros  artigos  ci- 
tados, permanecendo  apenas  a  do  art.  54,  b,  e  isso,  ainda  assim 
pelo  fundamento  de  não  terem  os  recorrentes  precisado  a  data 
do  recebimento  do  álcool  questionado,  dos  respectivos  fabrican- 
tes, pelo  que,  suppunha-se  tivesse  sido  no  referido  anno  de  1920, 
(juando  já  se  achava  majorada  para  240  réis  por  litro,  a  taxa 
do  mesmo  producto. 

Como  se  vê,  a  decisão  condemnatoria  baseia-se  em  pre- 
sumpção  de  infracção,  que  não  pôde  prevalecer  no  caso,  por  tra- 
tar-se  de  producto  cuja  fiscalização  é  exercida  nas  próprias  usi- 
nas, e,  assim,  não  é  admissível  a  sua  sahida  em  1920,  sem  o  pa- 
gamento da  taxa  majorada  pela  lei  da  Receita  para  o  referido 
exercicio  já  em  pleno  vigor  na  data  da  lavratura  do  auto  em 
apreço . 

Trata-se,  pois,  evidentemente,  de  álcool  adquirido  em  1919, 
conforme  affirmam  os  recorrente  e  não  foi  contestado  pelo  au- 
toante.  Nestas  condições,  não  estando  provada  a  infracção  at- 
tribuida  aos  recorrentes,  no  auto  de  fls.  2-3,  citado,  opino  pelo 
provimento  do  recurso  de  fls.  16-17,  para  o  fim  de  ser  dispen- 
sada a  multa  imposta  aos  mesmos  recorrentes".  (Processo  nu- 
mero 56.675,  de  1926). 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de  22-7-28). 
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NOTA  —  Por  mera  presunipção  não  se  pode  impor  pena  a  quem 
quer   que   seja . 

No  caso  a  que  se  refere  a  decisão  acima,  embora  a  mercadoria  ti- 
vesse sido  vendida  pelo  commerciante  atacadista  na  vigência  da  taxa 
majorada  e  embora  não  tivesse  elle  precisado  a  data  em  que  adqui- 
riu do  fabricante  o  álcool  em  questão,  nem  por  isso  ficou  provado 
que  não  o  havia  sido  antes  de  entrar  em  vigor  a  majoração  da  taxa. 
tanto  mais  quanto  não  é  admissível  que  o  tivesse  sido  nessa  vigên- 
cia, exercida,  como  é,  a  fiscalisação  na  respectiva  usina,  que,  certa- 
mente, não  teria  consentido  na  saida  do  álcool  sem  o  pagamento  in- 
tegral  do  imposto   devido. 


N.°  139- A 

N.  344  —  Ao  mesmo  —  Communicando  que  o  Sr.  minis- 
tro  negou  provimento  ao  recurso  "ex-officio'"  da  decisão  pela 
qual  foi  julgado  improcedente  o  auto  lavrado  contra  a  Fabrica 
Industrial  de  Tabacos  S.  Sebastião  Limitada,  por  infracção  do 
regulamento  do  imposto  de  consumo.  Processo  n.  25.557  de  1928. 

(D.  da  Receita  á  Recebedoria  —  Diário  Official  de  24-7-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se   decisão   n.    99,   deste   "Annuario". 


N."  140 

N.  346  —  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Fede- 
ral —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  negou  provimento  ao 
recurso  "ex-officio"  da  decisão  pela  qual  foi  julgado  improce- 
dente o  auto  lavrado  contra  António  Faria  da  Silva,  por  infrac- 
ção do  regulamento  do  imposto  de  consumo.  (Processo  nume- 
ro 10.681,  de  1928). 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official,  de  25-7-28). 
OBSERVAÇÃO  — •  Veja-ee  decisão  n.    131  do  "Annuario"  de  1928. 


N.°  141 

N.  123  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr. 
ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o  requerimento-  em  que  a 
firma  Sloper  Irmãos,  pede  restituição  da  quantia  de  1:315$000. 
proveniente  de  sellos  de  consumo  para  objectos  de  adorno,  pro- 
feriu em  data  de  10  do  corrente  mez  o  seguinte  despacho: 

"Nos  termos  do  parecer,  permitto  a  troca  das  estampilhas 
em  questão,  na  importância  total  de  271|000,  por  outras  do  im- 
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posto  de  consumo   de   taxas   differentes,   conforme   as   necessida- 
des da  firma  peticionaria".   Processo  n.  9.231,  de  1928. 

(D.  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em  Pernambuco  —  Diá- 
rio Official  de  25-7-28). 

NOTA  —  A  importância  das  estampilhas  adquiridas  para  a  sella- 
gem  de  um  producto  que,  certamente,  deixou  de  ter  incidência  no 
imposto  de  consumo,  ou  que,  pela  modificação  da  taxa,  não  mais  tem 
applicação  a  esse  producto,  não  pôde  ser  restituida,  mas  sim,  troca- 
das por  outras  de  taxas  differentes  que  lhe  possam  ser  applicadas. 


N.»  142 

N.  464,  contra  Álvaro  de  Menezes  &  Comp.  —  E'  impro- 
cedente a  notificação.  Foi  lavrada  justamente  com  a  de  nume- 
ro 465.  na  mesma  data,  sendo  esta  por  falta  de  registro  para  o 
commercio  a  varejo  do  mesmo  producto  fabricado,  no  estabele- 
cimento de  eme  se  trata,  e  contra  o  qual  se  lavrou  a  que  exige 
registro  para  o  fabrico.  Entretanto,  nos  precisos  termos  do 
art.  11,  §  8o  do  regulamento,  o  registro  de  fabrica  dá  direito  á 
venda  por  grosso  ou  á  varejo  do  producto  da  própria  fabrica. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  26-7-28). 


N.°  143 

Felippe  Grosman.  —  De  accôrdo  com  o  parecer,  na  sella- 
;;em  dos  artefactos  de  tecidos,  as  estampilhas  devem  ser  colla- 
das  ou  cosidas  em  logar  visível,  na  forma  do  art.  60  paragrapho 
único  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6 
de  outubro  de  1926.  A  pratica  a  que  allude  o  requerente  de 
collocar  sebre  etiqueta  a  estampilha,  cosendo-se  áquella  ao  ob- 
jecto, não  deve  ser,  admittida  e,  si  adoptada,  deve  cessar. 

(Recebedoria  —  Diário  Official,  de  26-7-28). 

NOTA  —  A  collagem  da  estampilha  sobre  a  etiqueta,  consendo-se 
esta  sobre  o  artefacto,  não  é  permittida. 


N."  144 

jjg  351  —  Ao  mesmo,  communicando,  para  os  devidos  fins, 
que  o  ' Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o  requerimento 
encaminhado  ao  Thesouro  Nacional  com  o  vosso  officio  nume- 
ro 2  574    de  21   de  dezembro  ultimo,  protocollado  sob  o  nume- 
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ro  70.140,  em  que  a  The  Rio  de  Janeiro  Flours  Mills  and  Gra- 
naries  Limited,  (Moinho  Inglez).  solicita  reconsideração  do  acto 
a  que  se  refere  a  ordem  n.  707.  de  12  de  dezembro  ultimo,  des- 
ta directoria  a  essa  repartição,  em  data  de  18  do  corrente  mez, 
proferiu  a  respeito  o  despacho  seguinte : 

"Deram  causa  ao  presente  processo  as  disparidades  de  in- 
terpretação sobre  a  incidência  do  imposto  de  consumo  nos  "te- 
cidos de  algodão,  em  peças  ou  já  reduzidos  a  saccos".  De  toda 
a  legislação  do  imposto  de  consumo,  no  que  diz  respeito  a  "te- 
cidos", exceptuando  os  de  seda,  nenhuma  duvida  jamais  pode- 
ria resultar  de  que  o  metro  é,  e  sempre  foi.  a  base  para  o  calculo 
do  imposto. 

O  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  11.951,  de  16  de  feve- 
reiro de  1916,  dispõe  no  art.  4.".  §  21  : 

"O  imposto  por  meio  de  guia  será  cobrado  do  to- 
tal resultante  da  somma  "das  medidas"  ou  dos  pesos 
de  cada  peça  ou  volume  de  per  si". 

Xa  vigência  desse  regulamento,  a  Direcotria  da  Receita  Pu- 
blica, resolvendo  uma  consulta  sobre  cobrança  de  fracção  de 
metro  decidiu  que  "o  imposto  de  consumo  pago  por  meio  de 
guia,  deve  ser  relativo  á  somma  total  de  cada  espécie  de  produ- 
cto  tributado,  comprehendido  na  mesma  guia.  ou  nota  de  des- 
pacho". (Ordem  n.  164,  de  12  de  julho  de  1917.  ao  inspector 
fiscal   Horácio  da  Costa  Ferreira) . 

Já  então  a  Directoria  da  Receita  interpretava,  com  exacti- 
dão, de  que  forma  recahia  o  imposto  nas  "fracções  de  metro". 
Essa  resolução  importava  em  determinar  que  o  imposto  recahe 
no  total  de  metros  vendidos,  isto  é,  na  somma  de  metros  de  te- 
cidos que  constitue  o  despacho,  venda  remessa  ou  partida,  cons- 
tante de  uma  mesma  guia. 

Com  a  expedição  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de 
1921.  que  vigorava  no  período  de  tempo  a  que  se  refere  o  auto 
de  fls . ,  reproduziu-se  o  disposto  no  §  21.  acima  transcripto,  ape- 
nas excluindo-se  a  expressão  "das  medidas"  (V.  artigo  5o  do  ci- 
tado regulamento  14.648).  Isso  não  alterou,  de  maneira  algu- 
ma, a  base  da  incidência  do  imposto  sobre  os  tecidos,  que  con- 
tinuou a  ser  o  metro,  nem  a  maneira  de  se  pagar  o  imposto,  que 
continuou  a  ser  devido  sobre  o  total  resultante  da  somma  das 
medidas  do  tecido  constante  de  cada  guia  ou  nota  de  despacho. 
Se  assim  não  fosse,  o  novo  regulamento  teria  feito  modificação 
expressa.  Não  o  fez.  Está,  pois,  em  pleno  vigor  a  disposição  do 
regulamento  de  1916,  que  não  collidindo  com  o  disposto  no  arti- 
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giO  5"  do  regulamento  de  1921,  permitte,  ao  contrario,  sua  exacta 
appbcação.  Não  ha  como  fugir  á  clareza  da  lei;  o  imposto  inci- 
de sobre  o  total  do  tecido  constante  de  cada  guia  ou  nota  de  des- 
pacho, seja  vendido  em  peças  ou  já  reduzido  a  saccos. 

A  expressão  "em  peças  ou  seja  reduzidos  a  saccos'",  consti- 
tue  um  expletivo  da  lei,  no  sentido  de  completar  o  pensamento 
da  incidência  legal.  Em  saccos  ou  em  peças  —  o  imposto  é  de- 
vido pelo  tecido.  A  conjuncção  alternativa  —  ou  —  nem  fora 
posta  na  lei  para  ter  interpretação  differente,  tendo  em  vista, 
como  teve,  determinar  á  incidência  do  imposto  sobre  o  sacco. 
como  tecido,  e  não  como  artefacto.  O  que  não  admitte  contes- 
tar é  que  o  imposto  recahe  sobre  o  "tecido"  de.  algodão,  cânha- 
mo, juta  ou  outras  fibras,  seja  em  peças,  fardos,  carreteis,  ou  já 
reduzidos  a  saccos.  Se  prevalecesse  a  errónea  interpretação  de 
fazer  incidir  o  imposto  sobre  us  saccos  fabricados  com  taes  te- 
cidos, cobrando-se  como  de  metro  o  imposto  por  fracção  de  zne- 
tro.  muitos  seriam  os  absurdos  a  apontar  como  o  da  inexacti- 
dão das  estatísticas  em  relação  á  producção  dos  tecidos,  e  so- 
bretudo o  da  desegualdade  de  taxação  para  o  que  fabricasse  de- 
pois, tecido  e  com  este  confeccional-os  depois,  etc. 

Q  absurdo  exclue  a  boa  hermenêutica,  e  com  absurdo  não 
se  applica  a  lei . 

Isto  posto,  è: 

Considerando  que.  não  tendo  o  art.  5o,  dos  regulamentos 
annexos  aos  decretos  14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  e  17.464, 
de  6  de  outubro  de  1926,  revogado,  de  modo  expresso,  o  §  21, 
do  artigo  4°,  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  nume- 
ro 11.951,  de  16  de  fevereiro  de  1916,  persiste  a  norma  neste 
estabelecida  para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo  por  meio 
de  guia ; 

Considerando  que  das  relações  de  folhas  19  e  35  (organiza- 
da pelos  autoantes)  e  de  fls.  52  a  56,  se  verifica  que  o  imposto 
foi  pago,  de  modo  completo,  sobre  as  soturnas  das  medidas  do 
tecido  reduzido  a  saccos ; 

Considerando  que.  por  não  estar  na  confecção  ou  preparo 
da  farinha  de  trigo,  o  sacco  empregado  como  envoltório  deste 
producto  não  goza  de  isenção  de  imposto. 

Resolvo  tomar  conhecimento  do  pedido  de  fls.,  para,  refor- 
mando despacho  anterior,  considerar  bem  pago  o  imposto  de 
consumo  do  producto  em  questão,  inclusive  sobre  os  saccos  em- 
pregados pela  requerente,  como  envoltório  da  principal  merca- 
doria de  sua  industria  —  "a  farinha  de  trigo".  Processo  nume- 
ro 70.140,  de  1927. 

D.   da  Receita  á  Recebedoria  —  Diário  Official  de  27-7-28). 
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OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.    172,  do  "Annuario"  de  1928 
e  n.    136,  deste  "Annuario". 


N."  145 

N.  18  —  Sr.  delegado  fiscal  em  Matto  Grosso  —  Com  o 
officio  n.  49.  de  11  de  fevereiro  do  corrente  anno,  encaminhas- 
tes a  esta  directoria  o  recurso  interposto  por  Estevam  Gandol- 
pho  do  acto  dessa  delegacia  mantendo  o  da  Collectoria  Federal 
da  capital  desse  Estado  que  o  multou  em  2:500$.  e  mais  634$000. 
de  imposto  desviado. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  16  do  corrente  mez, 
proferiu  o  seguinte  despacho : 

"Sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  recurso  para 
reduzir  a  multa  a  634$080". 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  minis- 
tro, foi  o  seguinte: 

"Está  demonstrado  neste  processo  que  o  recorrente  sone- 
gou ao  pagamento  do  imposto  de  consumo,  deixando  de  lançar 
na  sua  escripta  especial  1.242  litros  de  aguardente  e  1.400  di- 
tos de  álcool,  com  prejuízo,  assim  para  a  Fazenda  Nacional,  de 
réis  63455080,  por  ter  occorrido  a  infracção  no  período  de  28  de 
janeiro  a  20  de  junho  de  1924.  quando  a  taxa  legal  era  de  $240  o 
litro  daquelles  productos. 

Acontece,  porém,  que  além  da  obrigação  de  recolher  o  im- 
posto sonegado,  foi  o  recorrente  multado,  de  conformidade  com 
o  disposto  no  art.  219,  §  8o,  letra  "d",  do  regulamento  do  im- 
posto de  consumo  então  em  vigor,  na  importância  de  2 :500$000. 

Tendo  occorrido  a  hypothese  do  artigo  220  do  decreto  nu- 
mero 14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921,  mantido  pelo  de  nume- 
ro 17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  sou  de  parecer  que  se  tome 
conhecimento  do  recurso  de  fls.  25,  para  ser  reduzida  a  mesma 
ao  valor  do  imposto  devido,  isto  é,  634$080v. 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins.  (Processo  nu- 
mero 9.418,  de  1928). 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de  28-7-28). 

NOTA  —  Vem  a  propósito  essa  decisão  para  dizermos  sobre  o 
malabarismo  de  que  lançam  mão  alguns  agentes  fiscaes  nos  casos  de 
verificação  de  falta  de  pagamento  do  imposto  devido,  pelo  exame  fei- 
to nos  livros  de  escripta  fiscal  ou  nos  de  escripta  commercial . 

Se  a  importância  apurada  excede  á  que  está  representada  pelos 
5Q"j0  das  multas  estabelecidas  no  art.  219,  §  8o,  letra  "d",  capitulam 
a    infracção   na   letra   "c",    do   paragrapho    único,    do    art.     204.    combi- 
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nado  com  o  art.  220.  se.  porém,  é  menor  do  que  os  alludidos  50°|°  não 
têm  duvida  em  irem  buscar  o  art.  21!),  §  8",  da  leitra  "d"',  precedido 
ou  não  do  art.  204  paragrapho  único,  letra  "c",  pouco  se  importan- 
do elles  com  a  forma  por  que  foi  apurada  a  falta  do  pagamento  do 
imposto;  quando  é  certo  que,  para  se  dê  a  hypothese  do  art.  219. 
§  8",  letra  "d",  impõe-se  a  condição  da  falta  do  livro  de  escripta  fis- 
cal, emquanto  que,  para  a  do  art.  220,  é  necessário  a  existência  desse 
livro,  para  serem  os  seus  lançamentos  postos  em  confronto  com  os  da 
escripta  commercial,  nada  influindo,  quer  em  uma,  quer  na  outra  hy- 
pothese,  o   maior   ou    menor  vulto   da   quantia   devida. 

Ultimamente  vem  se  verificando  mais  um  '•  recurso"  de  que  se 
estão  servindo  para  forçar  a  imposição  da  pena  do  art.  220,  preten- 
dendo que,  na  falta  dos  livros  fiscaes  de  que  cogita  o  decreto  nume- 
ro 17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  para  a  applicação  dessa  pena  se- 
jam considerados  como  taes  os  de  que  falia  o  decreto  n.  17.535,  de 
10  de  novemrbo  de  1926  (!!!)  que  rege  a  arrecadação  e  fiscalisação 
do   "imposto  sobre  vendas  mercantis". 

Como  é  edificante  tudo  isso!!! 

E  quando  o  contribuinte,  ignorante,  analphabeto  deixa  de  cum- 
prir uma  mera  formalidade  regulamentar,  auto  nelle,  multa  no 
infeliz .  .  . 


N.°  146 

P-rocessçi  n.  11.464,  de  1928  —  Henrique  de  Mauro.  —  As 
armações  para  abat-jours.  não  constituindo,  antes  de  revestidas, 
objectos  de  adorno,  não  estão  sujeitas  ao  imposto  de  consumo, 
salvo  se  fabricadas  com  ferro  estanhado  ou  esmaltado  ou  com 
alumínio,  hypotheses  em  que  incidirão  no  imposto,'  de  accòrdo 
com  o  art.  14,  §  4o.  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  de  1927. 
Submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  minis- 
tro da  Fazenda;  devendo  subir  o  processo  por  intermédio  da 
Directoria  da  Receita. 

C  Recebedoria  —  Diário  Official  de  29-7-28). 


N.°   147 

Processo  n.  8.892  —  Companhia  Grande  Manufactura  de 
Fumos  "Veado".  —  De  accòrdo  com  o  art.  7o,  letra  "g",  do  re- 
gulamento expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro 
de  1926,  poderá  ser  feita,  independente  do  pagamento  do  impos- 
to de  consumo,  a  distribuição  gratuita  de  carteirinhas  contendo 
ires  cigarros,  desde  que  isso  se  faça  como  entrega  de  amostras, 
inserindo-se  em  taes  carteirinhas,  em  caracteres  bem  visíveis, 
declaração  nesse  sentido. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  29-7-28). 
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N.°  148 


N.  11.166  —  Scharbk  &  Canitz.  —  A  alteração  feita  pela 
lei  n.  5. .353,  de  30  de  novembro  do  anuo  próximo  findo,  no  nu- 
mero VIII,  do  §  13,  arl .  4°.  do  regulamento  expedido  com  o  de- 
creto numero  17.464.  de  6  de  outubro  de  1926,,  teve  em  vista 
não  só  incluir  entre  os  artefactos  de  tecido  tributados  as  calças 
para  meninas,  como  esclarecer  que  os  ditos  artigos  se  podiam 
apresentar  em  qualquer  espécie  de  tecido,  c  não  somente  nos 
que.  na  segunda  parte  do  numero  alludido,  estão  expressamen- 
te  indicados. 

Essa  segunda  parte,  porém,  fio  que  concerne  ás  taxas,  de- 
vem ser  applicadas  attendidas  a  qualidade  do  tecido  empregado 
nos  artefactos. 

Portanto,  a  calça  de  seda  para  menina,  junta  ao  processo, 
deve  pagar  3$.  de  aCCÔrdo  com  o  n.    VIII  referido. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  31-7-28). 

N.«  149 

Thomaz  José  de  Gusmão  Júnior  . —  O  prpducto  Sanagpsma, 
sendo  medicamento  veterinário,  não  considerado,  portanto,  es- 
pecialidade pharmaceuuea.  está  isento  do  imposto  de  consumo. 
Nos  termos -do  regulamento   vigente,   submetto   esse   despacho   á 

ideração   super ior. 

(Recebedoria   —   Diário    Official    de   31-7-28). 
OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão   n.    59,   deste   "Annuario'' . 

N.°    150 


N.  11.827  —  V.  Moreira.  —  As  bolachas,  biscoutos  e  se- 
melhantes só  estão  isentos  do  imposto  de  consumo  quando  ven- 
didos a  granel.  (Regulamento  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926,  art.  7o.  letra  "m'\  n.  V).  O  producto  a  que  se  refere  a 
consulta  —  Torradas  hollandezas  —  é  vendido  em  pacotes  fe- 
chados, em  quantidade  certa,  e,  portanto,  acondicionado  em  en- 
veloppe,  condição  que  o  obriga  ao  imposto.  (Reg.  citado,  art.  4", 
;:  8*  letra  "j"). 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  4.-8-28). 


OBSERVAÇÃO 


Veja-se   decisão   n.    220,   deste   "Annuario". 


-   125     - 
N.°  151 

N.  907.  de  1924,  contra  Oswaldo  Peckolt  &  C.  —  Contra 
Oswaldo  Peckolt  &  C.  foi  lavrada,  no  regimen  do  regulamen- 
to approvado  pelo  derreto  n .  14.713,  de  8  de  março  de  1923.  a 
notificação  de  folhas  4.  por  terem  exposto  á  venda,  em  deposi- 
to de  sua  fabrica,  as  mercadorias  relacionadas  na  mesma  notifi- 
cação, insufficicntemente  sediadas.  Aberta  defesa  aos  infracto- 
res, alie.çaram  <|ue,  de  facto,  as  difíerenças  na  sellagem  de  seus 
productos  existiam,  decorrentes,  porém,  de  recente  elevação  de 
preços,  e  também  da  ausência  de  fiscalização  que  se  não  exercia 
com  a  constância  exigível  em  qualquer  de  seus  estabelecimentos 
(fabrica  á  rua  General  Rocca  n.  28,  e  deposito  á  rua  do  Rosário 
n.  143).  não  havendo,  assim,  quem,  com  as  habilitações  neces- 
sárias, os  instruísse  a  respeito  do  imposto.  Procederam  os  agen- 
íes  íiscaes,  a  seguir  ao  exame  da  escripta  commercial,  verifican- 
do, conforme  o  mappa  de  folhas  12.  também  firmado  pelos  in- 
fractores, haver  sido  pago  a  menos,  de  imposto  de  consumo 
224$300.  Depois  desse  exame,  não  foram  encontrados  mais  os 
infractores,  quey  intimados  por  edital,  nada  alienaram,  correndo 
desde  então  o  processo  á  sua  revelia. 

Isto  posto,  e 

Aítendcnd  o  a  (pie  está  caracterizada  a  sonegação  pelo  con- 
fronto da  escripta  commercial  com  a  regulamentar  ou  fiscal, 
como  define  o  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6 
de  ouluiiro   de    1926,  ora  em    vigor; 

Attendéndo  a  que,  nessa  hypothese,  a  multa  a  impor  é  equi- 
\a!ente  ao  imposto  subtraído  ao  pagamento,  (reg.  17.464,  de 
1926.  art.   220); 

Attendéndo  a  (pie.  portanto,  no  caso.  a  multa  desse  Tegu- 
mento é  inferior  a  do  de  n.  14.713,  citado,  e  deve  ser  applicada 
em  obediência  ao  preceito  que  estabelece  a  retroacção  da  lei  pe- 
nal, quartdO  pune  menos  rigorosamente  o  facto  occorrido  na  vi- 
gência de   lei   anterior  ; 

Attendéndo  a  cpie  a  alienada  ausência  de  fiscalização,  por- 
ventura verdadeira,  não  justifica  a  ignorância  da  lei,  e  esta  não 
dirime  a  culpa. 

Resolvo  impor  a  Oswaldo  Peckolt  &  C.  a  multa  de  224$300 
com  a  obrigação  de  recolher  igual  importância  do  imposto  so- 
negado. 

Enl  me-se  para  pagamento  yjas  importâncias  devidas,  no  pra- 
zo de  30  dias.  sob  pena  de  cobrança  executiva,  salvo  o  direito  de 
recurso  dentro  de  Pt  dias  méis,  mediante  deposito  das  mesmas 
importância.^. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  5-S-2S) . 
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N.   152: 


Consulta  de  Francisco  de  Souza  Costa  —  De  accordo  com  o  parecer. 

Os  panos  |>ara  "copa",  não  estando,  como  se  verifica,  incluídos  entr* 
os  artefactos  de  tecido,  de  que  trata  o  §  13  do  art.  4o,  do  regulamento 
ex;>edido  com  o  decreto  n.  17.464.  de  6  de  outubro  de  1926,  não  soffrem  a 
incidência  do  imposto  de  consumo. 

Na  forma  do  art.  227,  do  mesmo  regulamento,  submetto  este  despa- 
cho á  consideração  de  S.   Ex.  o  Sr.   ministro  da   Fazenda. 

(Recebedoria  —   Diário   Official    de  7-8-28) . 


N.   153: 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Circular  n.  46  —  Em  9  de 
agosto  de  1928. 

Na  conformidade  do  resolvido  sobre  o  objecto  de  processo  a  que  se 
acha  annexo  o  officio  da  Alfandega  de  Santos-  n.  17-A.  de  6  de  fevereiro 
ultimo,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  minis- 
tério, para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos.  que  os  tecidos,  cuja  traina 
e  urdidura  sejam  de  algodão,  ainda  que  lenham  "lavor''  ou  "enfeite''  de 
"matéria  differente",  pagam  as  taxas  de  accordo  com  a  alinea  I.  do  §  12 
do  art.  4°,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo.  —  /■".  C.  de 
Oliveira  Botelho. 

(Diário  Official,  de  10-8-28). 

.NOTA —  Fie:;,  por  est^i  circulai-,  revogada  a  ordem  n.  30.  de  20  de 
janeiro  -do  corrente  anno,  que  havia  a,pprovado  o  despacho  da  iRecebedoria 
do  Districto  Federal,  publicada  no  ''Diário  Official"  de  2>6  de  setembro  do 
anno  pn.ximo  passado,  e  revigorada  a  doutrina  consubstanciada  na  portaria 
ri.  3,  da  Directoria  da  tReeeita  Publica  a  Collectoria  Federal  de  Barra  do 
Pirahy,  publicada  no  "Diário  Official"  de  30  de  dezembro  de  19&5-,  e  con- 
sagrada a  a-ue  se  refere  á  ordem  n.  i30'9,  "in-fine",  da  Directoria  da  Receita 
Publica  áquella  Recebedoria,  publicada  no  -"Diário  -Official"  de  22»  de  julho 
do  anno  próximo  passado.  (Veja-se  o  "Annuario  Fiscal",  paç.s.  75,  decisão 
n.    9i2\  e  10-5,  d-ecisíio  n.    13 '5  i  . 

D/BI9ERVAÇÃO  —  Veja-se  as  decisões  ns.  9'2  e  13  5  do  "Annuario",  de 
19S9,   e   13.2   e   134,   deste  "Annuario". 


N.    154: 

N.  587  —  Ao  mesmo  —  Communico-vos.  para  os  devides  fins,  que 
o  Sr.  ministro  da  Fazenda-  tendo  presente  o  telegramma  n.  53,  de  7  de 
janeiro,  e  o  officio  n.  17-A,  de  6  de  fevereiro,  tudo  do  corrente  anno. 
ambos  procedentes  da  Alfandega  de  Santos  e  referentes  ao  imposto  de 
consumo  a  cobrar  dos  tecidos  de  seda  simples  ou  compostos  e  sobre  a 
quantidade  de  fios  admissível  sem  alterar  sua  classificação,  proferiu  a 
respeito,  em  data  de  28  do  mez  próximo  findo,  o  despacho  seguinte : 


—  127  — 

#"  Tomando  em  consideração  as  diversas  reclamações,  que,  de  repar- 
tições, de  associações  de  classe  e  de  vários  pontos  do  paiz,  chegam  ao 
conhecimento  deste  ministério;  e  provindo  todos  esses  reclamos  da  ordem 
da  Directoria  da  Receita-  n.  30,  de  20  de  janeiro  deste  anno,  expedida 
em  consequência  de  approvação  do  despacho  proferido  pela  Recebedoria 
do  Districto  Federal,  cumpre  examinar  os  fundamentos  do  despacho  em 
questão,  afim  de  que  sejam  dirimidas  a>  duvidas  suscitadas  sobre  o  de- 
batido assumpto. 

Resolvendo  uma  consulta  da  Companhia  Nacional  de  Tecidos  "Nova 
America",  declarou  o  director  daquella  repartição: 

"Versa  a  consulta  sobre  a  taxa  de  consumo  a  applicar  a  um 
tecido  que  tenha  na  trama  ou  na  urdidura  ou  nas  duas,  em  con- 
juncto,  até  20%  de  seda,  á  vista  do  que  estabelece  a  nota  5\  ao 
§  12,  do  art.  4°,  do  regulamento  expedido,  com  o  decreto  n.  17.464. 
de  6  de  outubro  de  1926-  assim  concebida : 

"Não  serão  considerados  composto  ou  mesclados  os  tecidos 
que  contiverem  numero  insignificante  de  fios  de  matéria  diffe- 
rente  dos  que  compõe  a  trama  e  a  urdidura. " 

A  nota  5"  acima  transcripta,  é,  porém,  de  tal  clareza,  que  não  admitte 
duvida,  pois  que  "fios  de  matéria  differente  dos  que  compõem  a  trama 
c  a  urdidura"  são  aquelles  fios  que,  por  sua  insignificante  quantidade,  não 
alteram  a  composição  do  tecido,  isto  é,  nelle  entram  como  simples  "lavor" 
ou  "enfeite".  Pouco  importa  que  esse  "lavor"  ou  "enfeite"  seja  de  "ma- 
téria differente"  do  tecido  que  compõe  a  trama  e  a  urdidura,  porque  a 
matéria  componente  de  ambas  (trama  e  urdidura)  é  que  determina  sub- 
stancialmente- o  tecido.  Assim,  por  exemplo:  se  a  trama  e  a  urdidura 
de  um  tecido  se  compõem  de  algodão,  esse  tecido  é  de  algodão,  tenha  ou 
não  "lavor"  ou  "enfeite"  de  qualquer  outra  matéria;  se  a  trama  e  urdi- 
dura são  de  seda,  de  seda  é  o  tecido,  ainda  quando  tenha  lavor  de  outra 
matéria;  e  assim  por  deante.  Desde  que  a  "matéria  differente"  entre 
no  tecido  sem  alterar  a  que  compõe  a  trama  e  urdidura,  não  o  modifica, 
não  o   exclue  da   classe  a  que   pertence. 

De  seda  é  o  tecido  que  tem  a  trama  e  a  urdidura  de  seda;  de  linho 
é  o  tecido,  cuja  trama  e  urdidura  são  de  linho;  de  lã,  o  que  possue  trama 
e  urdidura  de  lã,  e  assim  por  deante,  tenham  "lavor"  ou  "enfeite"  de 
'•matéria  differente".  Quer  isso  dizer  que  o  "lavor"  ou  "enfeite"  não 
lhes  altera  a  classificação,  para  incidência  no  imposto  de  consumo.  Logo. 
um  tecido,  cuja  trama  e  urdidura  se  compõe  de  algodão,  está  como  tal  su- 
jeito ás  taxas  de  tecido  de  algodão. 

Isto  posto  ,e, 

Considerando  que  a  incidência  no  imposto  de  consumo,  em  relação 
aos  tecidos  de  algodão,  dá-se  por  forma  differente  da  tributação  adua- 
neira; porque, 
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Considerando  que,  desde  que  o  lavor  ou  enfeite  não  entre  ha#con- 
fecção  <la  trama  ou  urdidura  do  tecido,  não  altera  a  sua  natureza:  e 
mais. 

Considerando  que,  na   tributação  aduaneira,   existe   a   graduação 
os   tecidos   mfottos,   e.   Segunde  a   maior   ou    menor    percentagem;    é 
determina  a  sobretaxa    (art.    12.  das   Preliminares   da  Tarifa);   m 

Considerando  que  todos  os   regulamento,   do   imposto  de     ■ 
clusive   o   actual,    somente   cogitam  de   tecido   de    algodão 
com   exclusão   de   qualquer   outra    matéria; 

Considerando  mais  que-  como  tecido  de  algodão   simples,    se   de\ 
tender    aquelies    que    tanto    a    trama    corto    a    urdidura    cejani    (|e    algodão 
ainda    quando    contenham    "lavor"    ou    ••enjeite"      de      outro    matéria      ■ 
ainda,  ' 

Considerando  que  assim  sempre  se  entendeu  c  isto  faz  cerio  a  portaria 
da  Directoria  da  Receita,  sob  n.  3.  á  Collectoria  Federal  de  Barr-.'  do 
Pirahy.  de  30  de  dezembro  d  el925.  da  qual  consta  o  parecer  de  que  s< 
oenvou  o  despacho  deste  ministério,  parecer  concebido  no,  -eeuir^ 
termos  :  '   fc 

"Está  demonstrado,  não  só  pelo  resultado  da  analyse  proce- 
dida pelo  Laboratório  Nacional  .  f Is.  8),  como  também  pelo  que 
declara  a  commissâo  da  tarifa  da  Alfandega  desta  capital  a  fls  26 
verso,  que  nao  se  trata  de  collarinhos  e  camisas  de  tecido  de  seda 
com  outras  material  como  suppoz  o  autuante. 

Embora  não  sejam  também  fie  tecido  de  algodão  puro  os 
nuctos  em  apreço,  por  isso  que  contêm  fios  brilhantes  de  .seda 
artiticial.  preponderando,  porém,  o  algodão,  o  imposto  a  çobrar- 
se  nao  podena  ser  senão  o  que  realmente  foi  pago.  por  one  a 
lei  nao  taxo.v  especialmente  os  collarinhos  e  camisas  de  algodão 
com  ^eda.  ' 
F   acerescentava : 

"E-  uma  falha  da  lei"  que  precisa  ser  corrigida,  porquanto  ■'• 
actualmente  muno  commum  o  emprego  de  tecido  de  algodão  lavaV, 
pela   seda    naquelles   artefactos." 

Nesse  mesmo   sentido   foi   expedida   a   ordem  n.    92.   da   Directoria   da 
Recata  P ubhca  É  Recebedoria  do  Districto  Federal  e  publicado  no  / 

2m1 1  VUnh°  ^  m?-  "*-*'&*'  «  ***>  ^ste  min, 

dire    '   CVp  ™°   3nll°-    deCÍiã°    ^    "   b^™    no    parec 

Ciector  da  Rece.tn.  o  qual  concluiu  nos  seguintes  termas: 

"Quanto   á   incidência  do   imposto   de   consumo,    Mu   de    r 
que-   como   colcha   de  algodão   mixto   ou   com   enfeite,,    esta    TZZ 

"go  4.       13.  n.    1.   pruneira  parte.  <k  lei   n.    4.984.  de  31    de  de- 
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zembro  de  1925.  não  sendo  justo  que  se  lixe  imponha  o  sello  de 
5$000  por  unidade,  que  deve  caber-  nos  termos  dos  dispositivo  ci- 
tado, ás  colchas  <le  tecido  de  seda  simples  ou  compostas,  em  cujo 
campo  deve  predominar  o  referido  tecido.*'  (Processo  n.  16.722. 
de   1927). 

E  portanto : 

Considerando,  que  embora  "falha  como  é  a  lei",  não  é  possível  ap- 
plical-a,  como  lei   fiscal  que  é.  senão  do  modo  restricto: 

Resolvo  que  os  tecidos,  cuja  trama  e  urdidura  sejam  de  algodão, 
ainda  que  tenha  "lavor"  ou  "enfeite"  de  "matéria  differente",  paguem 
sís  taxas  de  accordo  com  a  alinea  I,  do  §  12.  do  art.  4o,  do  vigente  re- 
gulamento do  imposto  de  consumo,  visto  como  são  ellas  devidas  pela  dis- 
posição citada;  não  sendo  licito  alteral-as  senão  em  virtude  di  modifi- 
cação, por  nova  lei.  das  taxas  acíuaes,  o  que  não  se  verificou,  para  jus- 
tificar interpretação  outra  une  não  seja  esclarecer  o  presente  despacho. 
Xe:te  sentido  expeça-se  circular  ás  repartições  subordinadas  a  esf£.  mi- 
nistério. " 

(D.  da  Receita  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro— Diário  Official, 
de   10-8-28). 

NÍOTA — EFica  por  efiae  ordem  revogada  a  de  n.  3'0,  de  -2ft  de  janeiro  -do 
Cprrent*  anho,  que  havia  approvàdo  o  despacho  da  Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Federal,  publicada  no  "'Diário  Official"  de  2*  de  setembro  do  anno 
próximo  passado,  e  revigorada,  a  doutrina  consubstanciada  na  portaria 
n.  S,  da  Directoria  da  IRecelta  (Publica  &  Colleetoria  'Federal  de  Barra  do 
PJrahy,  publicada  no  "'Diário  Official"  de  30  de  .lezemlbro  de  Í»2i5,  e  con- 
sagrada a  'que  se  refere  a  ordem  n.  309,  "in-fine".  da  Directoria  da  .Receita 
Publica  áquella  Recebedoria,  publicada  no  '"Diário  lOftficial  de  22  de  julho 
do  anno  passado.  (Veja-se  o  "Annuario  Fiscal",  .pags.  75,  decisão  n.  92,  e 
105.  decisão  n.  H3I5 . ) 

OBSERVAÇÃO  —  Veja -se  decisões  ns.  92  e  li&5.  do  "Annuario"  de 
1928,   e    135   deste  "Annuario". 


N.  155: 

Representação  n.  9.607.  do  agente  fiscal  José  Rezende  de  Mello  -- 
A  deducção  de5°/0do  imposto  de  consumo  sobre  azulejos,  mozaicos  e  la- 
drilhos, de  producção  nacional,  deve  ser  admittida  na  própria  guia  em  que 
as  estampilhas  deverão  ser  colladas,  attendida  a  mesma  deducção. 

F.  assim  é  porque  essa  concessão  attende  á  conveniência  de  ser  pago 
o  imposto,  tanto  quanto  possível,  sobre  produetos  realmente  utilizados  ou 
consumidos. 

Portanto,    proceda-se   de   accordo   com   o   parecer. 

Submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.,  o  Sr.  ministro 
da  Fazenda. 

(Recebedoria  —   Diário   Official  de   14-8-28). 

.OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.  199  deste  "Annuario". 
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N.   156 

N. 


188  —  Ao  mesmo  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda  tendo  presente  o  recurso  interposto  por  Daniel  Rodrigues  Torres 
do  acto  'dessa  delegacia,  que  o  multou  em  600$000,  por  infracção  do  re- 
gulamento do  imposto  de  consumo,  em  data  de  17  de  maio  ultimo,  pro- 
feriu o  seguinte  despacho:  ^ 

"Nos  termos  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso. 

O    parecer   que  emitti   e   com   o   qual   concordou   o   Sr.    ministro,    ioi 

o  seguinte: 

"Estando  provada  a  infracção  do  art.  5a  do  regulamento  do  írapjsto 
de  consumo  e  tendo  em  vista  a  doutrina  uniforme  do  Thesouro  a  res- 
peito do  assumpto,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurvj 
de  fls.  20,  para  ser  mantida  a  decisão  recorrida. 

Convém  esclarecer  á  Delegacia  Fiscal  officiante,  que  o  cancellamento 
de  termos  menos  commedidos,  que  contenham  as  petições  de  defesa,  de- 
verá ser  feito  na  própria  repartição,  por  empregado  desta,  e  não  pela 
parte."    (Processo  n.    10.886,  de   1928). 

(D.  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  — 
Diário   Official    de  14-8-28). 

N1CVT4. —  Pelo   ultimo   período   dessa/  ordem    veriíica-se  <1«,  quando   se 
dér  a   hypcthese  do  art.    1917,   do  vigente   regulamento  do   imposto   de   con- 
sumo: _,— ,« 
"Nas  petições  de  defesa,   redigidas  em  termos  menos  comme- 
didos  ou   contendo   inujurias   ou   calumnias    serão   mandadas   can- 
cellar  ,pelo   Chefe  da   repartição   as   expressões  julgada*   offensivas, 
seguindo  o  'processo  sua  marcha  regulamentar." 
Compete  ao  chefe  da  repartição  mandar  cancellar.   por  um  empregado 
da  mesma  repartição  as  expressões  julgadas  offensivas. 

N.    157: 

N.  37,  de  1927,  contra  Bento  &  Silva  —  Por  ter  exposto  á  veada, 
em  seu  estabelecimento  commercial,  sito  á  rua  Visconde  de  Itauna  nu- 
mero 439,  seis  garrafas  de  vinho  do  Rio  Grande  considerado  falsificado, 
foi  a  firma  Bento  &  Silva  autuada  por  infracção  do  art.  78,  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.   17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

A  mercadoria  apprehendida,  segundo  o  laudo  de  fls.  5,  foi,  pelo  La- 
boratório Nacional  de  Analyses,  declarada  ser  de  um  vinho  falsificado 
e  nocivo  á  saúde,  por  conter  matéria  corante  derivada  de  alcatrão  da 
hulha . 

Em  sua  defesa,  os  autuados  allegam  haver  adquirido  o  referido  es- 
tabelecimento recentemente,  provindo  o  dito  vinho  do  "stock"  então  exis- 
tente, razão  por  que  lhes  era  impossível  dar  a  origem  do  referido  vinho. 

Do  processo  ficou  provado  que  o  pedido  de  transferencia  tinha  sido 
apresentado  em  julho,  ou  seja,  quasi  três  mezes  antes  da  data  do  auto 
de  fls.  3. 
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O  autuante  acha  perfeitamente  provada  a  infracção,  com  o  que  con- 
torcia o  parecer. 

Effectivamente,  as  razões  de  defesa,  talvez  acceitaveis.  não  poder, 
ser  apreciadas,  na  primeira  instancia,  e  ante  o  facto  material  da  contra- 
venção,  á   exposição  á   venda,    pelos   autuados,   do   vinho   apprehendido . 

Assim   julgo  procedente  o   processo,   para,  de  accordo  com  o  disposto 
no    art.    78,    paragrapho    único,    ultima    parte    do    citado    regulamento    nu- 
mero  17.464.   impor  á  referida    firma   Bento  &  Silva,  a   multa  de  réis 
1 :200$000. 

Intime-se  para  o  recolhimento  da  multa  no  prazo  de  30  dias. 
Officie-se   ao    Departamento    Nacional   de   Saúde   Publica,    relativamente 
ao  que  consta  do  laudo  de   fls.   por  se  tratar  de  producto  nocivo  á  saúde 
liça. 

(Recebedoria  -    Diário  Official    da   14-8-28). 

XOTA —  Se  de  (acto  ficou  provado,  como  diz  o  despacho,  que  havia  três 
niezes-  tque  o  autoado  tinha  adquirido  u  estabelecimento,  nelle  encontrando 
o  vinlv:  em  questão,  não  ha  como  responsabilizal-o  pela  infracção  constatada 
para   a  qi  ai   não  concorreu   directa  ou   indirectamente. 

São  razões  essas  que  iPQdiam,  perfeitamente,  ter  sido  aceeitas  pela  pri- 
meira instancia,  por  isso  que,  pelo  tacto  material  da  contravenção  em'  si. 
não   pôde   responder  queni,   ao    I  foi   adquirida   a    mercadoria 

contravtnda,  não  era  proprietário  '!<>  •  -la.belecimento;  tanto  mais  que  s» 
•.r.-.ta  de  uma  infracção  ,  m  •!"''  para  o  seu  conhecimento  o  cesponsalbiíidade 
necessário  se  torna  condições  tecíhnicas  "ti  de  ordem  outra,  porém  especiaes 
e  de  occasião,  pela.s  qua<  írmar  que  o  adquirente  do  producto 

não  podia  desc  nhecer  a  sua  roJ3  qualidade,  .-alvo  se  se  pretender  que  o  ad- 
quirente de  ni  estabelecimento  :  í  ia  obriigad,o  a  provar  i  examinar  garrafa 
:<■  i-  garrafa  das  bebidas  que  ene, mtrar  em  "stock".  liara,  só  então,  poder 
exhimir-se  de  responsabilidades  futuras.  Nunca  seria  tão  bem  applicavel. 
como  no  caso  em  apreço,  a  theoria  que  se  encontra  tãe  justamente  pregada 
pela  .Recebedoria,  em  seu  despacho,  publicado  no  "Diário  'Official  de  11  do 
dezembro  .lo  anno  próximo  passado,  solucionando  o  processo  movido  contra 
ro  de   ()live:ra  &   [rir  ro,  em  que  se  lê  o  seguinte  trecho: 

'■Pelo  exposto,  seria  injusto  responsabilizar  os  autoados  que  ad- 
quiriram   o    producto,    ta!    qual    foi    encontrado,    dos    depósitos     ào 
mesmo,    na    certeza    de    ser    legitimo,   segundo    foi    allegádc    e    não 
contestado .  " 
OBSERVAÇÃO  —  Veda-se  decisões  ns.   86  e  1G7  do  "Annuario"  de  192-S. 
e   8,  9,  82,  102.  lftO,   206,   2i3H     ■   240   deste   -Annuario'-. 


N.    158: 

N.  147  —  Ao  delegado  fiscal  em  Pernambuco  —  Communicando  que 
o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o  recurso  interposto  pela  firma 
Augusto  G.  Galvão,  do  acto  dessa  delegacia,  confirmando  o  da  Collectc- 
ria  Federal  de  Santo  Amaro  que  lhe  impoz  a  multa  de  5 :000$>000,  por 
infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  em  data  de  30  de  julho 
próximo   findo,  proferiu  o  seguinte  despacho : 

"Tomo   conhecimento   do    recurso    para   mandar    proceder    pela    forma 
proposta  no   final  do  parecer.  " 
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O  parecer  que  eniitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro  ia 
o  seguinte : 

"Em  primeiro  logar,  resalta  neste  processo  uma  irregularidade  pra- 
ticada pela  Delegacia  Fiscal  officiante. 

E'  assim  que.  tendo  sido  a  firma  em  questão  multada,  em  primeira 
instancia,  em  5 :000$000.  com  a  obrigação  de  recolher  a  importância  de 
146$880  do  imposto  sonegado,  foi,  antes  do  julgamenot  do  recurso  in- 
terposto para  a  segunda  instancia,  devolvido  o  processo  á  repartição  in- 
ferior, para  ser  intimado  o  recorrente  a  pagar  mais  a  quantia  de  76$200. 
de  accordo  com  o  que  propoz  preliminarmente,  ás  fls.  58  v.  o  escripturario 
informante  do  mencionado   recurso. 

Nestas  condições,  satisfeita  a  descabida  exigência,  fcn,  entretanto,  pelo 
despacho  de  fls.  64.  negado  provimento  ao  recurso,  ficando  assim,  impli- 
citamente mantida  a  decisão  recorrida,  isto  é.  multa  de  5 :0OOS00O  e  re- 
colhimento do  imposto  sonegado,  na  importância  de    146$880. 

"De  mentis":  Não  ha  motivo  para  a  imposição  de  multa  de  5:000$000 
á    firma   em   apreço. 

A  infracção  punida  com  maior  pena  é,  no  caso  deste  processo,  a  do 
art.  53,  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926.  a  qual  se  acha 
devidamente    provada. 

Nestas  condições,  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  re- 
curso de  fls..  para,  annullada  a  referida  multa  de  5 :000$000-  ser  imposta 
á  recorrente  a  de  1 :200SOOO.  máximo  do  citado  art.  53.  por  ser  o  infra- 
ctor revel,  com  a  obrigação  de  recolher  a  importância  de  224$080,  a  quanto 
monta  realmente  o  imposto  devido."    (Processo  n.    17.812.  de   1928). 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official   de  14-8-28). 

XOTA — iSó  podemos  comprehende r  que,  tendo  se  verificado  a  infracção 
do  art.  153,  fosse  .>  autuado  «brigado  a  recolher  determinada  importância  de 
importo  que  se  diz  devido,  se  do  processo  ficou  apurado  que  tivesse  .-'ido 
Vendida  mercadoria  sem  estampilhas,  ficando  estas  em  poder  do  autuado. 
Mas,  mesmo  assim,  nos  parece  não  ser  devida  a  importância  mandada  re- 
colher, uma  vez  que  já  estava  representada  pelas  respectivas  estamp 
que,  certamente,  foram  apprehendidas.  e  de  cuja  posse  o  autuado  perdeu  i> 
direito. 

'E  é  tanto   mais  de  estranhar  a   capitulação  e  pena  do  art.   53,  acompa- 
nhadas desse  recolhimento,  quando  se   vê  nessa  ordem   q;e  ha   referen, 
"sonegação",  que  importa  na  liy.pothese  do  art.   20>4,   paragraiVho  único,   letra 
C  ',  combinado  com  o  disposto  no  art.   22  0.  do   vigente  regulamento. 


N.   159: 

Consulta  de  Rodrigues  de  Almeida  &  C.  —  Nos  termos  do  artigo  6", 
do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926,  constitue  fabricação  o  reunir  diversas  peças,  embora  representando 
objectos  distinctos.  de  modo  a  representar  um  outro  para  determina'.' 
uso. 
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Assim,  -pois,  a  juncção  de  pertences  de  metal  e  artefactos  de  vidro, 
comprehende  licoreiros,  fruteiras,  etc.  está  naquelle  caso.  obrigando  ao 
pagamento  do  imposto  integral  dos  novos  objectos,  e  a  que,  os  que  exer- 
cem tal  industria,  paguem  a  patente  de  registro  correspondente,  prove- 
ou  não-  os  ditos  artefactos  ou  pertences,  de  fabrica  de  sua  proprie- 
dade. 

í Recebedoria  —   Diário   Official   de   16-8-28). 
N.   160: 

Consulta  de  Adolpho  Buslik  —  O  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  no  art.  83.  estabelece  que,  nas 
fabricas  ou  estabelecimentos  commerciaes  por  grosso,  em  que  se  façam 
vendas  a  retalho,  ,t>  secções  desta';  elevem  ser  "inteiramente  separadas", 
evitando-se  confusão  ou  promiscuidade,  sob  pena  de  serem  consideradas 
expostos  á  venda  os  produetos  encontrados  nas  demais  secções. 

Xo  caso  da  consulta,  conforme  consta  da  informação  de  fls.,  a  fa- 
brica está  ligada  á  secção  de  vendas  por  um  corredor'  com  a  extensão  de 
nove    metros,    approximadamente. 

Não  se  verifica,  assim,  a  condição  de  "inteiramente  separada",  a  que 
acima  se  alludiu,  sendo,  pois,  o  consulente  obrigado  a  ter  sellados  todos  os 
artefactos  de  tecidos  existentes  em   seu  estabelecimento. 

(Recebedoria  —  Disrio  Official   de   16-8-28). 

XuTIA — Quando  o   art.    83,   •  1  •  •    vigente   regulamento,  estabeleceu  que  a 
i     estivesse   "inteiramente  separada"   da   fabrica  ou  da  venda 
acado.  não  prohibiu  que  houvesse,   entre   ellas.   "ligação"  ou    > 
lo  interna. 

A    protpria    expressão    "inteiramente   separada"    isso    está   indicando 
insophisrriav-elmente,  pois,  se  assim  não  fosse,  outra  seria  a  expressão  de  que 

Mesmo  porque,  se  não  houver  essa  ligafião  ou  communicação  interna. 
tornar -se-ihão  as  duas  secções — a  de  varejo  e  fa'bril  oti  de  venda  por  ata- 
cado— -completamente  independentes  entre  si.  constituindo  verdadeiras 
utopias  os  dispositivos  doe  aris.  ri.  i§  8°,  determinando  que-  "o  registro  de 
fabrica  d'ã  direito  somente  ã  venda,  por  grosso  °ti  a  varejo,  do  produeto  da 
própria  fabrica" — i5i4.  letra  "a",  n.  ÍBI,  ■•in-fine".  estabelecendo  "ou  na 
endas  a  varejo",  o  letra  "b",  n.  I.  dizendo  "ou  da  exposição  á 
venda    na  secção  a   varejo". 

Ora.  assim  sendo,  se  a  secçfão  de  varejo  dista  da  fabrica  nove  metros, 
communieando-sepor  um  corredor,  não  ha  como  se  admlttir  que  haja  pro- 
miscuidade entre  i  s  produetos  que  sé  acharem  na  secção  a  varejo  e  os  que 
contrarem  na  faJbril,  e,  portanto,  nesta  podem  estar  sem  sellos,  desde 
•que  se  trate  de  fabrica  registrada,  di  accordo  com  o  n.  III.  da  letra  "a  - 
do  art.  íd. 

N.    161: 

X.  289  —  Ao  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal  — 
Com  o  officio  n.  2.205,  de  17  de  outubro  de  1927,  encaminhastes  a  esta 
directoria    os    recursos    interpostos    pelas    firmas    Pinto ,  Bastos    &    C,    e 
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Adelino  -Moraes  &  C,  do  acto  dessa  Recebedoria-  que  impoz  a  cada  una 
a  multa  de  1 :200$000,  por  infracção  do  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo . 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  6  do  corrente,  proferiu  o 
seguinte  despacho: 

"O  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  no  laudo  de  fls.  6,  declara 
que  a  aguardente  apprehendida  "parece"  haver  sido  diluída  com  álcool. 
Desse  modo,  não  estando  positivado,  trata-se  de  mercadoria  falsificada, 
dou  provimento  ao  recurso  de  folhas  19-19,  apresentado  pela  firma  Pinto 
Bastos  &  C. 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins.  (Processo  n.  54.630. 
de  1927). 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de  17-8-28). 

N.    162: 

Sr.    director   da   Recebedoria   do   Districto    Federal: 

N.  314  —  Com  o  officio  ri.  305-  de  25  de  fevereiro  do  corrente  anno 
encaminhastes  a  esta  directoria  o  recurso  interposto  pela  Companhia  In- 
dustrial Bello  Horizonte,  do  acto  dessa  Recebedoria,  que  lhe  impoz  :<. 
multa  de  200$000,  por  infracção  do   regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  10  do  corrente,  proferiu  9 
seguinte  despacho : 

•'Nego  provimento  ao  recurso  em   face  do  parecer.'* 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi 
o  seguinte : 

"Está  constatada  na  guia  de  fls.  3  a  insufficiencia  de  imposto,  uma 
vez  que  declara  a  quantidade  de  10.760  metros  de  tecidos  estampados,  mas 
o  imposto  pago  é  relativo  a  menor  metragem. 

Assim,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  de 
fls.  19-22,  para  ser  mantida  a  decisão  recorrida.'"  (Processo  n.  9.644.  de 
1928) . 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official,  de  19-8-28). 

'OBSERVAÇÃO  —  Veja -se   decisão  n.    2G8   deste  "Annuario". 
N.    163: 

Consulta  —  Requer  a  Sociedade  Anonyma  Dearborn  (South  Ame- 
rica) Limited,  que  se  lhe  declare  si  o  producto  de  sua  fabricação  "Puré 
mercolized  wax",  deve  pagar,  á  vista  das  razões  que  allega.  o  imposto  de 
consumo    como   especialidade   pharmaceutica. 

Não  procede  a  duvida. 

A  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  de  1927.  nenhuma  alteração  trouxe, 
de  facto,  na  applicação  do  imposto  sobre  especialidades  pharmaceutxas. 
mas   explicou,  tão   somente,   como  deveria   ser   comprehendido.   ou    melhor. 
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qual  o  alcance  do  disposto  na  nota  2*.  do   §   7o,  do  decreto  n.    17.464,  de 
6  de  outubro  de   1926. 

Foi  declarado,  assim  que  a  restricção  da  precitada  "nota"  somente 
se  entende  com  as  especialidades  pharmaceuticas,  propriamente  ditas,  re- 
feridas na  alinea  II  e  letra  "c",  §  7°,  do  art.  4o  da  lei  n.  4.984,  de  31 
de  dezembro  de  1925  (hoje  referidos  no  §  7°,  "d"»  do  decreto  n.  17.464. 
citado),  e  no  paragrapho  único  do  artigo  Io,  do  decreto  n.  3.267,  de  24 
de  abril  de   1899,  que  assim   se  apresenta : 

"Entende-se  por  especialidades  pharmaceuticas:  todo  o  remé- 
dio official,  simples  ou  complexo,  acompanhado  ou  não  do  nome 
do  fabricante,  procedente  do  estrangeiro  ou  produzido  no  paiz, 
preparado  e  indicado  em  doses  medicinaes,  e  annunciando  nos  ró- 
tulos como  capaz  de  curar,  por  applicação  interna  ou  emprego  ex- 
terno, certa  moléstia,  grupo  de  moléstias  ou  estados  mórbidos  di- 
versos. " 

TC  a  lei  referida,  n .  5 .  353,  mandou  que  prevalecessem  as  taxas  do 
5  6"  (perfumarias)  quando  se  tratar  de  produetos  alludidos  nesse  paragra- 
jjho,  destinados  ao  uso  de  toucador  e  outros  fins,  embora,  por  possuírem 
propriedades  therapeuticas,  tenham  obtido  licença  do  Departamento  Na- 
cional de  Saúde  Publica  e  estejam  sujeitos  á  fiscalização  do  dito  depar- 
tamento, na  forma  do  respectivo  regulamento. 

O  produeto  indicado  na  consulta  está  comprehendido  entre  os  enu- 
merados no  mesmo  8  6*  e  a  seu  respeito,  disse  o  pre-citado  departamento : 

"Em  resposta  ao  officio  n.  112,  do  corrente  mez  e  de  accordo 
com  as  informações  da  secção  respectiva,  o  produeto  "Puré  mer- 
colized  wax'',  é  daquelles  que,  sendo  de  uso  corrente,  como  de 
toucador,  pode  igualmente  ser  utilizado  em  applicações  therapeu- 
ticas. Dahi  o  facto  de  ter  sido  considerado  "especialidade  phar- 
maceutica",  como  tantos  outros,  em  cuja  composição  entram  agen- 
tes chimicos  de  emprego  trivial  como  produeto  de  toucador."  (Of- 
ficio n.   565,  de  18  de  março  de  1927). 

Assim,  declaro,  e  positivo  é,  que  o  produeto  em  questão  deve  pagar  o 
imposto  de  consumo,  de  accordo  com  a  tabeliã  do  §  6o  do  art.  4o,  do  citado 
regulamento,  annexo  ao  decreto  n.    17.464,  de  1926. 
(Recebedoria  —  Diário  Official  de   19-8-28). 

NOTA  —  Fundamentalmente  legal  é  essa  decisão.  Precisamos,  entre- 
tanto, dizer  que,  contrariamente  ao  que  affirma  a  Recebedoria,  a  vigente  lei 
n.  5.S5I3,  de  3'0  de  novembro  de  192.7,  trouxe  sim,  alteração  da  applicação 
do  imposto  eofare  as  especialidades  pharmaceuticos.  IB  tanto  trouxe  que  foi 
buscar  o  dispositivo  do  paraigrapho  único  do  art.  .1",  do  decreto  n.  3.2.617,  de 
24  de  abril  de  1S»9,  aliás  erradamente,  porque  tal  dispositivo  deixou  de  ter 
existência  em  face  da  lei  n.   64:1,  de  14-  de  novembro  de  1899,  que  estabeleceu 
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o  processo  d-e  arrecadação  e  fiacaliaação  do  imposto  de  consumo  em  geral, 
revogando  todas  as  diEposiç&es  anteriores  sobre  esse  imposto. 

Ora,  até  a  data  dessa  lei  n.  '5  .I&93,  e  em  face  <Ja  lei  n.  4.984,  de  31  de 
dezembro  de  19135,  o  Fisco  vinha  considerando  como  especialidades  pharma- 
eeuucas  todos  os  productos  assim  considerados  pelo  Departamento  Na- 
cional de  iSaude  Publica,  embora  fof^em  de  uso  de  toucador,  e  até  meemo 
os  que,  deante  do  texto  clarissimo  e  insophismavel  das  letras  "d"  e  "tf"  "in- 
fine",  eram  considerados  como  perfumarias,  dispositivos  esses  que  ficaram 
"revogados"  , pela  circular  n.   5,  de  iligi  de  fevereiro  de   1927. 

Assim,  não  ha  como  se  poder  affirmar  «jue  a  vigente  lei  n.  5  .353,  não 
alterou  o  que  vinha  sendo  executado  pelo  Fisco. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.   93,  do  "Annuario"  de   10 
N.    164: 

N.  183  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional, 
tendo  presente  o  relatório  apresentado  pelo  inspector  fiscal  da  1"  zona  do 
Districto  Federal.  Sr.  Adolpho  Castro  Leal,  declara  ao  mesmo  inspector 
que,  sendo  os  relatórios  semestraes  simples  exposições  sticcintas  das  pro 
videncias  solicitadas  e  dos  serviços  prestados,  conforme  define  o  art.  1/0, 
do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  cumpre-lhe  apresentar  as  sugges- 
tões  de  que  trata  o  seu  relatório  em  representação  especial,  afim  de  serem 
convenientemente    estudadas    e    encaminhadas    á    autoridade    superior. 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official    de  21-8-28). 

N.   165: 

N.  292  —  Ao  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal  - 
Communicando,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em 
data  de  15  de  março  ultimo,  resolveu  approvar  a  decisão  dessa  Rece- 
bedoria, proferida  relativamente  á  uma  consulta  da  firma  José  Araújo 
jimior,  submettida  á  apreciação  superior  com  o  officio  n.  92,  de  14  de 
janeiro  do  corrente  anno. 

A  decisão  approvada  foi  a  seguinte: 

"A  mercadoria  representada  pela  amostra  "Bv  não  pôde  ser  asse- 
melhada ás  pastas  para  cima  de  mesa  ou  para  conducções  de  papeis  — 
Seu  feitio  e  dimensões  indicam  o  fim.  diverso  daquelles.  a  que  se  destinam 
—  capa  para  resguardar  ou  melhor,   conservar   carteiras   e   livros. 

Assim,  pois,  está  isenta  do  imposto  de  consumo. 

Quanto,  porém,  á  amostra  "A",  dada  a  modificação  feita  pela  lei 
n.  5.353,  e  no  paragrapho  36,  n.  4,  do  art.  4.°,  do  regulamento  n.  17.464, 
de  6  de  outubro  de  1926,  que  passou  a  ser:  "carteiras?  porta-moedas,  porta- 
lenços  e  bolsas  para  homens,  senhoras  e  crianças,  de  qualquer  feitio  ou  qua- 
lidade e  para  qualquer  fim",  está  sujeita  ao  mencionado  imposto  "  (Pro 
cesso  n.  2.309.  de  1928). 

(D.    da  Receita  —  Diário  Official  de  21-8-28). 

OBSERVAÇÃO — Veja-se   decisão   n.   10   deste   "Annuario". 
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N.    166 

N.  23  —  Ao  Sr.  delegado  fiscal  no  Ceará  —  Com  o  ofiicio  n.  3, 
de  5  de  janeiro  do  corrente  anno.  encaminhastes  a  esta  directoria  o  re- 
curso interposto  por  Herculano  Sampaio  &  C.  do  acto  dessa  delegacia, 
confirmando  o  da  Collectoria  Federal  de  Itapipóca.  nesse  Estado  por  in- 
fracção do  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  S  de  junho  ultimo,  proferiu 
a  respeito-  o  seguinte  despacho : 

"Em  face  do  parecer  e  deante  do  estabelecido  no  art.  67,  da  lei  nu- 
mero 4.440,  de  31  de  dezembro  de  1924,  dou  provimento  ao  recurso,  para 
julgar  insubsistente  a  notificação  de  folhas  3.  Recommende-se  á  Delega- 
cia Fiscal,  faça  verificar  qual  o  destino  dado  pela  collectoria  de  Itapipóca 
ao  producto  da  arrematação  referida  no  documento  de  fls.  28." 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi 
o  seguinte : 

"O  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.648.  de  26  de  janeiro  de 
1921,  na  vigência  do  qual  foi  lavrada  a  notificação  que  serve  de  base 
a  este  processo,  no  seu  art.  10,  letra  c.  sujeitou  ao  registro  ''os  com- 
merciantes atacadistas,  os  commissarios  c  os  consignatários  que  receberem 
ou-  por  qualquer  modo.  negociarem  por  grosso,  exclusivamente  ou  não, 
com  fumo  em  bruto  —  corda  —  "folha''  ou  "pasta"  —  de  qualquer  modo 
acondicionado."  No  §  6o  do  art.  11,  determina:  "os  commerciantes  ata- 
distas,  os  consignatários  e  os  commissarios  de  fumo  em  bruto  —  "corda, 
folha  ou  pasta"  —  pagarão  o  emolumento  de  300f000,  por  essa  espécie, 
sem  ser  levado  em  conta  o  de  outra  qualquer." 

Na  tabeliã  dos  emoli-onentos  de  registro,  constante  do  art.  11,  letras 
•a,  b  è  c,  não  estão  incluídos  os  atacadistas,  consignatários  e  os  commis- 
sarios de  fumo  em  bruto,  por  isso  que.  a  dita  tabeliã  só  se  refere  aos  pro- 
ductos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  e  o  fumo  em  bruto,  somente  quan- 
do de  procedência  estrangeira,  é  que  está  sujeito.  Ficou  resolvido  pos- 
teriormente a  esse  regulamento,  que,  só  estava  sujeito  ao  emolumento 
de  300$000  o  commerciante  por  grosso  do  fumo  em  bruto,  que  vendesse 
durante  um  anno  mais  de  2.000  kilos  desse  producto.  Vê-se,  pois.  que 
não  estavam  sujeitos  ao  registro  de  mercadores  ambulantes  de  fumo  em 
bruto  e  muito  menos  ao  emolumento  de  300Í0OO.  por  isso  que.  pelo  §  8', 
desse  mesmo  artigo  11.  ficou  estabelecido  que  os  commerciantes  ambu- 
lantes, ainda  que  por  grosso,  pagariam  os  emolumentos  estabelecidos  para 
o  commercio  a  varejo 

Em  face  desses  dispositivos,  é  nulla  à  notificação  que  serviu  de  base 
a  este  processo  e  sem  fundamento  são  as  decisões  em  primeira  e  segunda 
instancias,  multando  os  notificados  e  obrigando-os  ao  pagamento  da  pa- 
tente de  registro  para  o  commercio  ambulante  de  fumo  em  corda,  na 
importância  de  300$000. 
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Em  tae<  condições,  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do 
recurso  de  fls.  54.  para,  annullando-se  todo  o  processo,  ser  chamada  a 
attenção  dos  íunecionarios  que  nelle  serviram,  os  quaes  revelaram  absoluto 
desconhecimento  de  dispositivos  regulamentares  que  eram  obrigados  a  co- 
nhecer, concorrendo,  assim,  para  o  vexame  e  prejuízo  a  um  commerciante 
que  não  é  contribuinte  do  imposto  de  consumo.    (Processo  n.    3.288,   de 

(D.    da   Receita  —   Diário  Official   de  21-8-28). 

XOT.A  —  Assim  os  neg.  ciantes  ambulantes  de  fumo  em  bruto,  ainda 
que  o  vendam  em  quantidade  superior  a  3.000  kilo.s  por  anuo.  não  estão  su- 
jeitos a  registro. 


X.    167: 

N.  294  —  Ao  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal  — 
Com  o  officio  n.  251,  de  11  de  fevereiro  do  corrente  anno.  encaminhastes 
a  esta  directoria  o  recurso  interposto  por  S.  Martinez.  do  acto  dessa 
Recebedoria,  que  lhe  impoz  a  multa  de  1 :200$000,  por  infracção  do  regu- 
lamento do  imposto  de  consumo. 

O  S.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  6  de  agosto  corrente,  proferiu 
o  seguinte  despacho: 

"Diante  do  que  informa  a  Recehedoria-  no  officio  de  fls.  23.  tomo 
conhecimento  do  recurso,  para.  nos  termos  do  parecer,  dispensar  a  inuita 
imposta  a  S.    Martinez.'' 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  to: 
o  seguinte : 

"S.  Martinez,  pelo  auto  n.  292.  que  é  posterior  ao  de  n.  290. 
foi  multado  em  1  :734$300,  por  sonegação  do  imposto  do  consumo,  no 
exame  procedido  em  sua  escripta  fiscal  e  commercial.  no  período  de  1 
de   fevereiro  de  1921  a  31  de  agosto  de  1925. 

Em  taes  condições,  já  tendo  sido  o  recorrente  punido  no  auto  nu- 
mero 292.  da  infracção  capitulada  no  de  n.  290-  sou  de  parecer  que  se 
tome  conhecimento  do  recurso  de  fls.  para,  reformando  a  decisão  recor- 
rida, dispensar  o  multado  da  penalidade  que  lhe  fora  imposta".  ("Processo 
n.   7.682.  de  1928). 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official    de  21-8-2S  | . 

XOTA  —  Es\sa  decisão  justíssima  ©  perfeitamente  legal,  veiu  pôr  em 
relevo  e  causticar  muitas  ig^aes  que  foram  impostas»  a  firmas  outras  em 
casos  semelhantes. 

E'  o  caso  que  algas  agentes  fiscaee,  a  pretexto  de  sellagem  insufficiente 
em  pares  de  calçado,  em  virtude  de  seu  comprimento  exceder  de  0m,22, 
percorreram  diversas  casas  comimerciaes  appretoendendo  os  calçados  assim 
considerados  em    contravenção.  ' 

Lavrados  os  autos,   deipois  de  impostas  as  multas  aos  falbricantes   e  de 
peremptos  os  processos,  entenderam  prr  .bem,  "só  então",   esses  agentes  f.s- 
raes  visitar  a*  respectivas   fabricas  ,para  examinarem   as  suas   escriptl 
ipurarem  o  imposto  que  diaiam  ser  devido  pelos  calçadas,  não 
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relação  aos  apprehendidos   como   a  nas   mesmas   condições, 

lavrand.  autos  com  capitulação  no  art.  20+,  paragrapho  único,  letra  "c", 
combinado  com  o  art.  2i20,  nelles  computando  os  mesmos  calçados  aue 
haviam  s-ido  anteriormente  apprehendidos  nas  casa»  commerciaes  e  pelos 
quaee  haviam  sido  impostas  multas  a  esses  mesmos  fabricantes, 

E,  assim  (procedendo,  "conseguiram"  que,  pela  mesma  causa  e  soibre  o 
mesmo  objecto  Lbricante  duas  penas,  com  flagrante  violação  do 

disposto  no  art.  -07.  apesar  dos  a u toados  (amerem  sentir  nas  suas  defesas  a 
injustiça  e   illegalidade    dessa    duplicidade   de   multas. 

E  esse  procedimento  fiscal  t:niou-sP  tanto  mais  arbitrário  e  illegal 
quando  o  critério  estava  dictando  que,  verificada  a  allegada  insufficiencia  de 
sellagem  nos  calçados  expostos  á  venda  nas  Casas  commerciaes,  e  lavrado  o 
devido  auto.  immediatamente  devia  seguir-se  o  exame  nog  livros  fiscaes  e 
commerciaes  das  respectivas  fa. bricas,  lavrando  nestas  ,.  auto  do  que  então 
fosse  aparado,  sendo  aquell"  a  <st<  juntado,  de  conformidade  com  o  disposto 
no  referido  art.  207.  figurando  o  primeiro  como  prova  material  du  segundo. 
Nunca,  porém,  deixar  que  os  autos  de  apprehensão  lavrados  nas  casas  com- 
merciaes fossem  julgados  e  ficassem  peremptos',  para,  "s'ô  então  e  passados 
meze.s",  procurarem  ura   lavrarem   n<  vos  auto-  sobre  a  mesma 

causa    e  conseguirem    novas  multas. 

■Dezenas  foram  ós  firmas  qtn  soífreram  essa  arbitrariedade,  para  não 
empregarmos  outra  expressão  que  melhor  definiria  esse  procedimento  <jue 
acarretou  a  antipathia  e  funda  odiosldade   contra  o  Fisco. 

Ainda  bem  que  a  decisão  sobre  a  qual  bordamos  estes  commentarios 
Vi  iu    salvar    uma    dessas    viCtimas. 


168: 

N.  909,  de  1926,  remira  J.  Dantas'  &  C.  —  Conota  do  presente 
processo  que,  examinada  a  escripta  fiscal  tios  fabricantes  de  bebidas,  J  - 
Dantas  &  C  em  comparação  com  a  comruercial  chegou-se  ao  seguinte 
resultado : 

Io  —  Que.  em  31  de  dezembro  de  1924.  tinha  a  firma  autuada  em 
"stock",  2.532   litros  de   aguardente. 

2"  —  Que,  no  periodo  de  1  de  janeiro  de  1925,  a  20  de  junho  de 
1926,   recebeu   a   mesma   firma   12.526  litros  de   aguardente. 

3°  —  Que.  nesse  periodo,  foram  vendidos  28.918  litros. 

4"  —  Que  em  data  de  20  de  julho  de  1926,  tinha  em  " stock",  670 
litros  daquelle  produeto. 

Desta  verificação  se  conclue  que  J.  Dantas  &  C  só  poderiam,  du 
rante  o  periodo  abrangido  pelo  exame  fiscal,  ter  dado  sabida  legalmente 
apenas  a  14.530  litros  de  aguardente. 

Entretanto,  apurou  a  fiscalização  que  a  dita  firma  deu  sahida,  nò 
periodo  citado,  a  28.918  litros,  o  que  equivale  dizer  que  a  mesma  firma 
sonegou  14.338  litros  ao  pagamento  do  imposto  de  consumo  devido. 
»'  Apurou  também  a  fiscalização  que  a  referida  firma  possuía,  na 
época  tio  exame,  para  o  "stock"  verificado,  670  litros  de  aguardente  e 
3.280  litros  de  álcool,  um  excesso  de  sello  na  importância  de  1 :534$800. 
proveniente  de  matéria  prima  empregada  na  sua  industria,  sellos  esses 
que-  nos  termos  do  disposto  no  art.  111,  §  Io,  letra  /.  do  regulamento  nu 
mero  14.648,  de  1921,  deveriam  ter  sido  recolhidos  á  estação  fiscal  re- 
spectiva . 
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E'  o  que  consta  das  peças  iniciaes  do  processo. 

No  entanto,  confrontadas  essas  mesmas  peças,  verifica-se  que  foram 
encontrados  em  poder  da  autuada,  em  20  de  julho  de  1926,  seiscentos  e  se- 
tenta (670)  litros  de  aguardente  e  três  mil  duzentos  e  oitenta  (3.280) 
litros  de  álcool,  em  "stock".,  bem  como  9.066  cintas  para  o  producto  re- 
ferido, sendo  8.985.  da  taxa  de  S300.  e  80  da  de  $200.  na  importância 
total  de  2:7115500  —  havendo,  assim,  um  excesso  de  cintas  na  impor- 
tância de  1 :526?500.  proveniente  de  matéria  prima  empregada  em  sua 
industria,  e  que  deveriam  tei  sido  recolhidas  aos  cofres  desta  repartição, 
de  accordo  com  o  disposto  no  art.  111,  §  Io,  letra  /.  do  regulamento  ci- 
tado —  14.64S  —  e  não  de  1 :534|800,  como  consta  do  auto  de  fls.  20 
c  termo  de  fls.  17  e  19-  rectificado  pela  informação  de   fls.  40. 

Procurando  a  firma  autuada  justificar  a  quantidade  a  maior  de 
aguardente,  cuja  sahida  foi  verificada,  exhibiu  os  documentos  de  fls.  10 
a  12.  documentos  esses  que,  parecendo  suspeitos,  a  fiscalização  solicitou 
is  diligencias  constantes  do  documento  de  fls.  14.  cujo  resultado  se  ve- 
rifica do  documento  de  fls.  15. 

São  o»  dito9  documentos  duas  facturas  com  que  a  autuada  procura 
comprovar  a  acquisição  legal  de  12.075  litros  de  aguardente  á  firma  Silva 
Amorim  Sc  C,  facturas  essas  que  perdem  logo  qualquer  força  probante, 
á  vista  das  informações  ofíiciaes  constantes  do  officio  de  fls.  13.  por 
onde  se  verifica  que  a  firma  Silva  Amorim  &  C.  apenas  vendera,  não 
a  j.  Dantas,  mas  no  seu  commercio  global.  2.130  litros  de  aguardente  em 
abril  de  1925,  302.  em  novembro  de  1925,  e  "nada"  em  abril  de  1926, 
quando  as  facturas  de  fls.  10  a  12  aceusam  a  venda,  respectivamente,  de 
3. ,895  litros  em  março.  3.540  litros  em  novembro  de  1925  e  4.460  em 
abril  de  1926,  sendo  que,  detalhe  importantíssimo,  a  firma  Silva  Amorim 
&  C,  na  época  a  que  se  refere  a  ultima  das  facturas  citadas  (24  de 
abril  de  1926.  sendo  que,  detalhe  importantíssimo,  a  firma  Silva  Amorim 
annos.  isto  é,  ha  quatro  mezes.  "fechara  o  seu  estabelecimento  e  vendera 
o  seu  "stock". 

A'  vista  de  íaes  informações-  suspeitando  ainda  a  fiscalização  que 
fossem  apocryphos  os  documentos  apresentados,  foram  submettidos  os 
mesmos  a  exame  pericial,  não  tendo  os  peritos  chegado  a  um  resultado 
positivo,  devido  ás  impossibilidades  que  foram  consignadas  no  documento 
de  fls.  27. 

Esta  circumstancia.  aliás,  carece  de  importância,  como  elemento  ne- 
gativo para  o  êxito  do  trabalho  fiscal,  por  isso  que,  dada  mesmo  a  au- 
thenticidade  dos  referidos  documentos,  nenhuma  valia  juridica  teriam  elles 
para  o  caso  da  justificação  pretendida,  provado  como  ficou,  pelos  dadn 
ofíiciaes  constantes  do  officio  de  fls.  13,  que  elles  são  elementos  inteira- 
mente graciosos,  não  tendo,  de  certo,  ditado  a  declaração  de  fls.  23  v. 
GUtro  intuito  que  não  o  espirito  de  solidariedade  commercial.  muito  com- 
mum  em  certa  classe  de  contribuintes,  ainda  não  bem  integrados  no  cum- 
primeito  dos  seus  deveres  fiscaes. 
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Quanto  ás  justificações  ainda  apresentadas  peia  firma  autuada  na 
ultima  parte  da  sua  petição  de  defesa  (  tis.  24  v.  e  25).  carecem  as  mesmas 
de  qualquer  fundamento  legal,  dada  a  insubsistência  de  declaração  feita, 
que   importa,   ames  de  tudo,   na   affirmativa  da   contravenção   autuada. 

Do  exame  em  questão,  que  foi  procedido  com  toda  a  meticulosidade, 
conforme  attestam  os  dados  constantes  dos  quadros  e  termos  annexos- 
chega-se  á  conclusão  de  que  a  firma  autuada  deu  sahida,  no  período  de 
4  de  janeiro  de  1925,  a  20  de  julho  de  1926,  a  14.530  litros  de  aguar- 
dente de  canna,  sendo  9.805  da  taxa  de  $240  e  4.725.  da  taxa  de  $300. 
sonegando  o  dito  producto  ao  pagamento  do  respectivo  imposto,  na  im- 
portância de  3:770$700. 

E  este  resultado  é  tanto  mais  positivo,  quanto  o>  autuados  não  con- 
testaram o  resultado  arithmetico  da  verificação,  mas  se  limitaram  a  jus- 
ti ficar  a  sahida  illegal  da  aguardente,  com  elementos  destituídos  de  qual- 
quer validade  jurídica  ou  moral. 

Assim,  de  accordo  com  o  parecer  da  3*  sub-directoria.  imponho  a  J. 
Dantas  &  C.»  a  multa  de  três  contos  setecentos  e  setenta  mil  e  setecentos 
réis  (3:770$700),  ficando  a  mesma  obrigada  a  recolher  importância  igual, 
do  imposto  sonegado,  na  forma  do  disposto  no  art.  "204,  paragrapho  único, 
combinado  com  o  art.  220.  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.648, 
de  26  de  janeiro  de  1*)21 . 

Jntime-se  para  o  recolhimento  das  importâncias  devidas,  no  prazo  de 
30  dias ;  não  o  fazendo,  promova-se  a  cobrança  executiva,  pelos  meios 
legaes,  salvo  o  direito  de  recurso,  que  pôde  ser  interposto  dentro  de 
15  dias.  na   forma  do  art.    229.   do  mencionado  decreto. 

(Recebedoria  —  Diário  OffiVal,     de  21-8-28). 


N.   169: 

Sr.    director   da   Recebedoria  do  Districto   Federal: 
N.    300  —  Communicando  que  o   Sr.   ministro  negou   provimento   ao 
recurso  "ex-officio"   da   decisão  pela  qual    foi   considerado   isento  do   im- 
posto de  consumo  o  sabão  para  lavar  sedas,   fabricados  pela  S.   A.    Indús- 
t.ias   Reunidas   Corcovado.    (Processo  n.    62.432.  de   1927). 
(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de  23-8-28). 

XOTA. Essadecisão  veiu  collocar  a  .questão  dos  sabões  feitos  com  óleo 

de   côc.o  ibafcassa,   para   a   lavagem   de   roupas  ou   tecidos,   nos   seus   devidos, 
legaes  e   definitivos   termos,   desapparecendo   por   completo   qualquer   eontro- 
versla  sobre  a  perfeição  do  seu  acatoamento  e  seu  preço  mais  ou  menos  ei- 
vado, para  sC  clinicamente  prevalecer  a  sua  composição  e  rim  a  que 
Unam,  manifestado  este  devidamente  nos  seu.-  rótulos. 

B  dizemos  ique  veiu  collocar  a  (questão  nos  seus  devidos,  legaes  e  Je-iru- 
tivos  termos,  porque  trata-se  nessa  decisão  justamente  fie-  um  sabão  de  tei- 
tio  esmerado  em  forma  Se  sabonete  e  de  preço  fora  do  commum,  circum- 
stancias  essas  que  não  se  encontram  cm  relação  a  ..urros  que  eao  venaiaos 
para    o   mesmo   fim. 
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Nessas  condições,  não  foi  sem  razão  que  fizemos  os  commentarios  que 
se  encontram  no  "Annuario  Piscai",  a  p&gs.   1 12' (3 .  sob  n.    1í5S. 

OBSERVAÇÃO —  Yeja-se  decisões  ns.  frõ,  81  e  15::.  do  " Annuario"  de 
1828,  e   16,   20,   ->.   1713   e   -17    deste  "Ànni.ario". 

N.   170: 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  em  24  de  agosto  de  1"28.  — 
Circular  n.    48. 

Na  conformidade  do  que  ficou  resolvido  sobre  o  objecto  do  pro- 
cesso a  que  se  acha  annexo  •>  officjo  da  Recebedoria  do  Districto  Fe- 
deral n.  1.100.  de  7  de  julho  do  corrente  armo,  declaro  aos  Srs.  chefes 
das  repartições  subordinadas  a  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  eíreitos,  que  as  mantas  de  pasta  e  de  lã  comprimida,  para  mon- 
taria, estão  sujeita?  ao  imposto  de  consumo,  devendo  r.ellas  incidir  a  taxa 
de  $400  por  unidade^  de  que  trata  a  alinea  V,  do  art.  4",  §  13"  do  regula- 
mento expedido  com  o  decreto  n.  17.464.  de  6  de  outubro  de  1926.  — 
F.  C.  de  Oliveira  Botelho. 

(Diário  Official  de  25-8-2 

NOTA  —  Por  essa  decisão  se  vê  que  bem  razão  tínhamos  quando,  pu- 
blicando o  despacho  da  Recebedoria  em  o  no&so  numero  de  6  rio  acosto  do 
corrente  anno,  achamos  que  i  He  não  Bncontrava  apoio  lesai,  para  isentar  do 
imposto  as  mantas  de  pasta  de  lã  comprimida,  para  montaria,  em  face  do 
que  claramente  dispunha  a  a  alinea  V",  do  §  1'3,  do  art.  4",  do  vigente  de- 
creto  n.    17.  4-64.   de   6>  de   outubro    de   192-6. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.   128  e  19.0  deste  "Annuario,". 

N.    171: 

N.  320  —  Communico-vos.  para  os  devidos  fins.  que  o  Sr.  minis- 
tro da  Fazenda,  tendo  presente  o  requerimento  acompanhado  do  vosso 
officio  n.  674.  de  7  de  maio  do  corrente  anno.  em  que  a  Companhia  Souza 
Cruz  pede  que  seja  admittida  a  trocar  estampilhas  do  imposto  de  consumo, 
na  importância  de  12 :493$360,  e  que  não  têm,  actualmente,  applicação 
em  seus  produetos,  proferia  em  data  de  9  do  corrente,  o  seguinte  des- 
pacho : 

"Autorizo  a  troca  solicitada,  mediante  prévio  exame  das  estampilhas 
por  peritos  da  Casa  da  Moeda,  fazendo-se  no  livro  fiscal  as  annotações 
necessárias."    (Processo   n.    34.658,   de    1928). 

(D.  da  Receita  á  Recebedoria  —  Diário  Official    de  30-8-28). 

N.    172: 

Ao  delegado  fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul: 

N.  230  —  Com  officio  n.  367,  de  22  de  julho  de  1927,  restituístes 
a  esta  directoria  o  requerimento  em  que  Henrique  A.  Jaeger  pede  re- 
consideração   do    despacho    que    negou    provimento    ao    recurso    interposto 
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pio  supplicante.  da  decisão  dessa  delegacia  que  lhe  negou  provimento  ao 
recurso  intentado  do  acto  da  Alfandega  da  capital  desse  Estado,  que  o 
obrigou  ao  pagamento  de  55:142$640  de  imposto  sonegado. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  9  do  corrente,  proferiu  o 
seguinte  despacho: 

"Examinado  o  presente  processo  em  todos  os  seus  detalhes,  verificasse: 

1°)     a   forma  tumultuaria   por   que    foi   organizado; 

2o)  o  concurso,  quasi  simultâneo,  de  dois  autos,  tendo  como  objecto 
"unia  só  e  mesma  infracção"; 

3o)  o  interesse  pessoal  de  cada  um  dos  autuantes,  cada  qual  a  se 
julgar  com  prioridade  nos  proventos  a  partilhar. 

Isto  posto,  cumpre  assignalar : 

a)  a  intervenção  indevida,  sem  forma  legal  ou  mesmo  regular,  dz 
commissão  de  inspecção  de  Fazenda,  requisitando  o  auto  lavrado  por  ou 
ti  em,  conforme  se  vê  de  fls.   14  do  processo  inicial: 

b)  a  representação  dos  primeiros  autuantes  (fls.  18-19  v.),  reprovan- 
do o  procedimento  da  alludida  commissão. 

Os  termos  desses  documentos,  bem  como  do  officio  de  fls.  33-33  v., 
com  que  a  commissão  de  inspecção  encaminhou  á  Inspectoria  da  Alfan- 
dega o  auto  que  lavrou,  deixam  bem  patentes  a  anarchia  e  a  indisciplina 
reinantes  no  processo  e  na  Alfandega,  cuja  direcção  não  devia  permittir 
discussões  prejudiciaes  ao  bom  nome  da  administração  publica  e  que,  de 
forma  alguma,  interessavam  ao  assumpto. 

Verifica-se  também,  que  a  firma  Henrique  A.  Jaeger  deixou  de  sa- 
tisfazer o  imposto  de  consumo  referente  a  uma  grande  quantidade  de 
aguardente,   proveniente  de  desdobramento  do  álcool. 

Entretanto,  os  elementos  tomados  para  base  dos  cálculos,  afinal  fei- 
tos, do  imposto  não  pago,  representam  ,em  grande  parte,  mera  pre- 
sumpção. 

Ef lectivamente :  depois  de  apurados  elementos  positivos  da  sahida 
de  prodr<ctos  sem  pagamento  do  respectivo  imposto  (apuração  em  que  fo- 
ram mais  ou  menos  accordes  os  dois  autos),  os  signatários  do  segundo  auto 
passaram  a  calcular  prejuízo  soffrido  pela  Fazenda  Nacional,  por  esti- 
mativa. Assim  foi  que,  tendo  verificado  lançamento  de  entrada  de  aguar- 
dente, em  duplicata  (136.001  litros),  addicionaram  a  esta  quantidade 
93.760  litros  de  álcool  lançado  como  aguardente,  como  si  o  só  facto 
de  constar  a  entrada  de  tal  producto  como  aguardente  provasse  ter  havido 
desdobramento  daquelle  producto  neste,  com  augmento  de  quantidade. 
Accresce  a  circumstancia  de  ser  idêntica  a  taxa  do  imposto  a  que  estão 
sujeitos  um  e  outro. 

Evidencia-se,  porém,  do  processo  —  e  o  autuado  reiteradamente  o 
af firma  como  argumento  de  defesa  —  que  32:881$920  de  estampilhas,  re- 
ferentes a  137.008  litros  de  álcool  e  aguardente  que,  em  virtude  de  "que- 
bra ou  derrame",  faltaram  em  remessas  que  lhe  vieram  do  norte  do  paiz, 
srviram   para   sellagem   de   aguardente,   resultante   de   desdobramnto  de   ai- 
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cool.  Tal  procedimento  não  encontra  apoio  em  nenhum  dispositivo  regu- 
lamentar ou  legal. 

O  facto  de  se  destinarem  estampilhas  a  um  producto  que.  por  qual- 
quer motivo,  desappareceu.  determina  para  ellas  a  qualidade  de  "estam- 
pilhas já  usadas"  —  não  podendo,  de  nenhuma  forma,  servir  para  paga- 
mento de  imposto  referente  a  outra  mercadoria. 

A  circular  do  Ministério  da  Fazenda,  n.  37.  de  20  de  março  de  1917. 
que  o  autuado  diz  permittir  o  aproveitamento  feito,  não  justifica  seu  pro- 
cedimento; o  que  delia  consta  é  que  no  producto  do  desdobramento  do 
álcool  podem  ser  empregadas  as  estampilhas  do  álcool  desdobrado,  o  qual 
subsiste  integralmente,  na  aguardente  resultante  de  tal  operação. 

O  que  se  conclue  do  exposto,  e  está  confessado  pelo  autuado,  é  que 
deixaram  de  ser  pagos  32  :S81S920  de  imposto  relativo  a  137.008  litros 
de   aguardente  produzidos   por   desdobramento  de   álcool. 

Mas- 

Considerando  que,  na  disputa  da  prioridade  para  descoberta  da  dií- 
íerença  do  "imposto  devido",  não  se  houveram  os  dois  grupos  de  autuan- 
tes  com  a  elevação  que  seria  de  desejar,  demonstrando  cada  qual  maior 
interesse  pessoal   no  assumpto; 

Considerando  que  a  apuração  da  quantia  verdadeiramente  devida  de- 
corre das  próprias  declarações  do  autuado,  por  isso  que  os  cálculos  uos 
autuantes  são  deficientes,  quanto  ao  primeiro  auto,  e  absoultamente  ar- 
bitrários quanto  ao  segundo,  porque   foram    feitos  por  estimativa; 

Considerando  que.  ao  empregar  as  estampilhas  referentes  ao  pro- 
ducto que  faltara  nas  remessas,  o  autuado  agiu  de  boa  fé,  mal  interpre- 
tando a  concessão  constante  da  circular  ti.   37,  de  23  de  março  de  1917; 

Considerando  que.  si  a  fiscalização  estivesse  attenta.  não  se  teria 
dado  tal  irregularidade,  visto  como  não  lhe  poderia  ter  passado  desperce- 
bida a  existência  de  mais  de  30  contos  de  estampilhas  que  o  autuado  mun- 
teve,  em  contravenção  ao  art.  53  do  regulamento  do  imposto  de  consumo; 

Resolvo  tomar  conhecimento  do  pedido  de  fls.,  para,  reformando  o 
despacho  anterior,  dispensar  o  autuado  da  multa  que  lhe  foi  imposta,  de- 
terminando-lhe  a  obrigação  de  recolher  a  quantia  de  32:881$920  de  im- 
posto referente  a  137.008  litros  de  aguardente,  resultante  do  desdobra- 
mento de  álcool .  " 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official   de  30-8-28). 

NOTA — -Encerrando  uma  Delia  lição  de  moral  fi.-eal.  e  causticando  o 
proedimento  de  um  certo  grupo  de  funecionarios  que  só  agem  quando  o 
facto  lhes  possa  proporcionar  proventos  pecuniários,  embora,  como  no  caso 
em,  apreço,  ,-para  o  seu  alcance  sirvam-se  do  contribuinte  para  envolvel-o  si- 
multaneamente em  dois  processos  administrativos  pela  mesma  causa,  pouco 
se  importando  que  um  nada  mais  represente  do  que  o  resprestigio  dos  fun- 
ecionarios que  tomaram  parte  no  outro,  e  processos  esses  em.  que  não  se 
procura  apurar  com  isenção  deanimo  e  elevação  de  sentimentos  o  qr.e  de 
facto  devido  é  á  Fazenda  Nacional,  mas  sim  o  -máximo  que  se  lhe  possa  ar- 
rancar, e  quando  o  facto  contravindo  nâo  é  senão  a  demonstração  positiva 
do  descaso  da  própria  fiscalização,  que,  se  attenta  estivesse,  não  teria  tomado 


o  vulto  com  que  mais  tarde  se  apJU'  houve  por  bem,  a  decisão  que 
vimos  de  conrmentar,  revogar  a  que  esse  mesmo  processo  havia  sido 
proferida,  conforma  a  ordem  n.  7Soar1a  no  "Diário  Official"  de  15  e 
1'8   de  maio   de   19>27 . 


N.    173. 

N.  190  —  O  Director  da  R,Publíca  do  Thesouro  Nacional  com- 
munica  ao  inspector  fiscal  da  1  flt)  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Sr.  Arnaldo  José  Pedrosa,  de  o^0  Sr-  ministro  e  em  solução  á  con- 
sulta constante  de  seu  officio  ;'e  12  de  janeiro  ultimo,  que  a  usina 
eléctrica  de  propriedade  de  Av<>cheffe5>  <lue  actualmente,  diz  o  refe- 
rido inspector,  pertence  a  uma  sJe  de  9uasi  toda  a  população  do  distri- 
cto  de  Parobá.  município  de  'J1  do  Mundo  Novo  —  está  sujeita  ao 
pagamento  do  imposto  de  conse  electricidade,  de  que  trata  o  art.  55, 
do  regulamento  annexo  ao  d<n-  17.464.  de  6  de  outubro  de  1926. 
(Processo  n.  3.339,  de  1928. 
(Diário  Official,  de  31' 

NOTA  —  Art.    55   citado:  .       .  .... 

"A    importância ipos  energia    eléctrica,    arrecadada 

em  cada  mez  será  ida'  uelító  companhias  0u  empresas,  até 
o  dia  20  do  mez  subte'  sab  >,ena  de  "multa  de  20  a  50'  %  da 
mesma   importância 


N.    174. 

N     327  Communicr,e  °  -C'r-  ministro  da  Fazenda,  em  data  de 

14  do  mez  próximo  findo/eu  approvar  a  decisão  dessa  Recebedoria 
proferida  na  consulta  de  Amâncio  dos  Reis. 

A  decisão  approvada  se?u,nte  . 

"A  pimenta  ne°ra  oild'a  e  °  cominho  não  estão  comprehendidos 
entre  os  condimentos  a  r1^  °  §  8°'  letra  "'l">  do  art-  4°  do  regula- 
mento expedido  com  o  d11-  17-464-  de  6  de  outubro  de  1926,  e,  por- 
tanto, estão  isentos  do  °  de  consumo."  (Processo  n.  23.888,  de 
1928.) 

(D     da  Receita  -bedoria  —  Diário  Official  de  2-9-28.) 

OBSERVAÇÃO  —  -\   deCÍSâ0    "•    S'S    deSte    "Annmri0"' 


N.  175. 

Ao  delegado  fisc-nesouro  Nacional  no  Estado  de  S.  Paulo: 
xj    247^—  Comrldo  que  °  ^r'  mimstro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente  o  vosso  officio  de  18  de  setembro  de  1926,  submettendo  á 


consideração  superior  o  acto  que  Mento  do  imposto  de  consumo  os 
sabões  não  perfumados,  destinados  â.em  de  roupas  e  fabricados  por 
Olivo  Ferraro,  proferiu  em  data  de  Lez  fjndo,  0  seguinte  despacho: 
"Uma  vez  que  se  trata  de  sabãLnum  para  iavagens  de  roupas, 
não  é  devido  o  imposto  de  consumo,  lue  approVo  a  decisão  da  dele- 
gacia.'' (Processo  n.  52.983,  de  1928 
(D.   da  Receita  —  Diário  0\ 


OIBSE(R)VAÇÂ<a —  Veja-se   decis 
19i28,  e  1/6,  2'0,  21,   160  e  217  deste 


de  ; 

81" 


-9-28.) 
e    153.    do 


•Anuário"   d* 


N.  176. 


S.  delegado  fiscal  de  Alagoas: 
N.  43  —  Communico-vos,  para  os  d  f,nS)  que  0  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  tendo  presente  o  recurso  encam\  ao  fhesouro  Nacional,  com 
o  vosso  officio  n.  105,  de  9  de  abril  ultinLcollado  SOD  numero  19,079, 
deste  anno,  interposto  pela  firma  Horaclna(j0  Cabril,  do  acto  dessa 
delegacia,  mantendo  a  decisão  da  Al  f  andei  i;  qUe  0  COndemnou  ao  pa- 
gamento da  multa  de  1 :200$,  estabelecida  í  53  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  lm  data  de  jg  do  mez  pro. 
ximo  findo,  proferiu  a  respeito  o  seguinte  L0 . 

"Tomo   conhecimento   do    recurso   pandar    proceder    pela    forma 
proposta  no  parecer." 

Foi  este  o  meu  parecer  sobre  o  assun^com  0  quaj  conCordou  o 
Sr.  ministro: 

"Examinando-se  minuciosamente  todo 
nas  a  infracção  do  §  2°  do  art.  113,  do  de 
de  1921. 

Quando  á  infracção  do  art.  53,  não  e 
balanço  dado  no  saldo  de  estampilhas  do  r 
aguardente,  encontraram  somente  duas  cinta 
e  outra  de  $160,  portanto,  quantidade  muito 
infracção  do  referido  artigo. 

Nestas  condições,   sou  de   parecer   que   s 
curso  de  folhas,  para  se  relevar  a  multa  impôs 
e,  se  applicar  a  de  50$,  minima  do  art.   113  § 
(Processo  n.    19.079,  de  1928.) 
(D.  da  Receita  —  Diário  Official  de 

NOTA  —  Parece  incrível  que,  pelo  excesso  L^,,  gstampijhas  na 
"elevada"  importância  de  "$l2i2<0("  (!),  haja  <lue4,nha  uma  multa  de 
"1:2>00i$"  (!)  a  um-  infeliz  contribuinte,  que  sc-fff  processo  adminis- 
trativo, perdeu  o  seu  precioso  tempo  em  defesas  e  l,briga(j0  a  depositar 
tão  elevada  multa  para  ,poder  ofeter  a  justiça  que  ff  a  ^g^gâ,,  „ue  com- 
mentamos,  esquecendo-se  o  .prolator  da  sentença  dlira  insta,nCja  0  QUe 
dispõe  o  art.  «t,  «?n-tfine",  que.  fatalmente,  tiahaJL  aw,ilcaçao>  pois 
nao  se  pôde  admitiu-  que  essas  "duas"  estampilhl  e«tivessem  dentro 
da  percentagem  de  que  trata  esse  dispositivo. 


:essado,  verifica-se  ape- 
4.648,  de  26  de  janeiro 

iorque  os  autuantes  no 
que  é  atacadista  de 
or  —  uma  de  $060  — 
a,  para  caracterizar  a 

conhecimento   do   re ■■ 
portancia  de  1 :200$, 
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N.   177. 

Sr.   delegado  fiscal  no  Paraná: 

N.  110  —  Em  oíiicio  n.  493.  de  3  de  novembro  de  1927,  recorrestes 
"ex-officio"  da  decisão  pela  qual  autorizastes  o  collector  federal  da  1.* 
Collectoria  da  capital  desse  Estado,  a  vender  os  sellos  de  consumo  que 
RaphatJl  G.  Paciornick  solicitou  para  a  sellagem  de  moveis  de  sua  fa- 
bricação. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  16  do  mez  próximo  findo, 
proferiu  o  seguinte  despacho: 

"De  accordo  com  o  parecer,  dou  provimento  ao  recurso  "ex-officio" 
para  restabelecer  a  decisão  da  1."  Collectoria  de  Curityba." 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  oSr.  ministro  foi  o 
seguinte : 

O  art.  48,  letras  "b"  e  "c",  do  regulamento  annexo  ao  decreto  nu- 
mero 17.464,  de  6  de  outubro  de  1926.  veda  por  completo  a  venda  de  es- 
tampilhas aos  que  não  houverem  solvido  no  prazo  legal  os  seus  débitos 
para  com  a  Fazenda  Nacional . 

Assim  sendo,  o  Sr.  collector  da  1.*  Collectoria  das  Rendas  Federaes 
em  Curityba  agiu  muito  bem  deixando  de  vender  sellos  ao  fabricante  de 
moveis  Raphael  G.  Paciornick,  porque  até  a  presente  data  não  havia  pago 
e  nem  depositado  as  importâncias  da  multa  e  sonegação  que  lhe  fora  im- 
posta pela.  Delegacia  Fiscal  do  Estado  do  Paraná. 

Processo  idêntico  já  resolveu  este  ministério  na  consulta  do  Sr.  colle- 
ctor da  1.°  Collectoria  de  Petrópolis,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  se  podia 
vender  as  estampilhas  do  imposto  de  consumo  que  a  Companhia  Fabrica  de 
Tecidos  São  Pedro  de  Alcântara  necessitasse  para  a  sua  industria. 

Por  despacho  de  25  de  janeiro  de  1926.  (publicado  no  Diário  Officia; 
de  29  janeiro  de  1926),  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  decidiu  de  accordo 
com  o  parecer  dessa  directoria  e  do  Dr.  consultor,  que  a  companhia  em 
apreço  não  deviam  ser  vendidas  estampilhas  do  imposto  de  consumo,  em 
face  do  que  determina  o  art.  48,  do  decreto  ti.  14.648,  de  26  de  janeiro 
de  1921,  emquanto  não  recolhesse  aos  cofres  públicos  as  quantias  devidas 
como  lhe  compete. 

Nestas  condições,  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  re- 
curso "ex-officio''.  afim  de  ser  reformada  a  decisão  recorrida."  (Proces- 
so n.  60.081.  de  1927.) 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de  4-9-28.) 

N.  178. 

N.  251  —  Com  o  officio  n.  178,  de  1°  de  março  ultimo,  protocollado 
no  Thesouro  Nacional,  sob  o  n.  10.887,  deste  anno.  recorrestes,  "ex-of- 
ficio", do  despacho  pelo  qual  julgastes  isentos  do  imposto  de  consumo, 
de  accordo  com  o  disposto  no  n.   1.  letra  <:n'\  do  art.   7°  do  regulamento 
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em  vigor,  o  chapéo  representado  pela  amostra  junta  ao  processo,  fabri- 
cado por  Benetti  &  C. 

O  Sr.  ministro  cia  Fazenda,  em  data  de  8  de  agosto  próximo  findo, 
proferiu  o  seguinte  despacho: 

"De  accordo  com  o  parecer,  dou  provimento  ao  recurso  "ex-officio", 
para  declarar  sujeito  ao  imposto  de  consumo,  á  razão  âc  $500  por  unidade, 
o  chapéo  constante  da  amostra  junta,  fabricado  de  fitas  de  madeira." 

Foi  este  o  parecer  do  inspector  fiscal,  Dr.  Othon  de  Mello,  com  o 
qual  foi  accórde  esta  directoria,  e  a  que  se  refere  o  despacho  do  Sr.  mi- 
nistro: 

"Tratando-se  de  chapéo  confeccionado  de  fitas  de  madeira,  conforme 
declara  o  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  está  sujeito  ao  imposto  de 
consumo,  não  merecendo,  por  isso,  approvação  o  acto  da  delegacia  fiscal 
em   São  Paulo."    (Processo  n.    10.887,  de   1928  J 

( D.  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em  São  Paulo  —  Diário  Official 
de  4-9-28.) 


N.  179. 

Auto  n.  616,  de  1924,  contra  a  Malharia  "Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção", Sociedade  Anonyina.  foi  lavrado  o  auto  de  folhas,  porque  vendera 
mil  e  duzentos  pares  de  meias  de  algodão,  como  imposto  de  consumo  insu- 
ficientemente   pago. 

A  differença  provém  da  classificação  do  producto  que,  segundo  os 
autuantes.  deve  ser  incluído  entre  as  de  algodão  simples,  de  mais  de  0m,20 
de  comprimento  no  pé.  lavradas  ou  rendadas  (Regulamento  n  14  648  de  26 
de  janeiro  de  1921,  art  4"  §  13.  alinea  XIV.  n.  1).  sujeitas,  então. 'a  taxa 
de  $080  por  par. 

Entretanto,  as  meias  apprehenclidas.  e  de  que  ha  junto  a  este  processo 
o  necessário  espécimen,  não  podem  ser  consideradas  lavradas  ou  rendadas. 

Venfica-se  apenas  a  existência  de  friso  que  o  regulamento  referido 
mandava  tolerar  como  também  o  faz  o  actualmente  em  vigor. 

A  terminação  do  friso  em  figura  que  se  pode  equiparar,  em  extensão 
e  trabalho  á  letra  ou  monogramma  que  o  regulamento  permitte,  não  pode 
levar  á  classe  de  meias  lavradas  ou  rendadas  as  de  que  se  trata.  Para 
isso  necessário  seria  que  a  meia  apresentasse  um  conjunto  de  linhas  for- 
mando figura  ou  ornatos. 

Assim,  pois,  julgo  improcedente  o  referido  auto. 

Feitas  as  devidas  annotações.  archive-se. 

(Recebedoria  —  Diário  Official   de  5-9-28.) 

,NOTA^Esse  desPach0  está  <?e  perfeita  conformidade  com  o  que  iá 
resolveu  o  Thesouro  segundo  a  sua  Ordem  n.  21  á  .Recebedoria,  publicada 
no  "Diário   Official  de  22   de  janeiro   de   1926. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.  177  do  "Annuario"  de  1928  e  11 
deste  "Annuario"'.  j.»-°,   e   »» 
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X.   180. 

N.  337  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro 
da  Fazenda,  em  data  de  12  de  março  do  corrente  anno,  decidiu  approvar 
a  decisão  dessa  Recebedoria  exarada  sobre  uma  consulta  da  Companhia 
Paulista  de  Papeis  e  Artes  Graphicas  sobre  a  lei  n.  5.353,  de  30  de  no- 
vembro de  1927. 

A  decisão  approvada   foi   a  .seguinte : 

"Em  solução  ás  questões   propostas  neste   requerimento,  declaro  que: 

a)  A  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  ultimo,  entrou  em  vigor,  quanto 
ás  modificações  do  imposto  de  consumo,  conforme  estabelece  seu  artigo  19, 
em    1   de  corrente ; 

b)  Não  está  sujeito  a  novo  sello,  quando  exposto  á  venda  em  casas 
commerciâes,  o  papel  almasso  que,  em  tempo  opportuno,  tenha  pago  o  im- 
posto pela   forma  regulamentar  e  conforme  sua  procedência; 

c)  Os  enveloppes  representados  pelas  amostras  de  ns.  1  a  4  e  6,  estão 
sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  uma  vez  que  se  prestam  á  expedição  de 
cartas  e  nenhum  preceito  legal  traçou  dimensões  a  esse  produeto. 

(D.  da  Receita  á  Recebedoria  —  Diário  Official    de  5-9-28.) 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se    decisão    n.    12    deste    "Annuario". 

N.  181. 

N  336  —  Com  o  officio  n.  2.069.  de  29  de  outubro  de  1926,  enca- 
minhastes a  esta  directoria  o  recurso  interposto  por  Assad  Mattos  do  acto 
des.-a  Recebedoria  çmt  lhe  impoz  a  multa  de  400$,  por  infracção  do  re- 
gulamento do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  16  do  mez  próximo  findo, 
proferiu  o  seguinte  despacho: 

"Em  face  das  irregularidades  de  que  dá  conta  o  parecer,  resolvo  an- 
nullar  o  processo. " 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte: 

O  presente  processo  está  tumultuario  desde  o  seu  inicio,  por  isso  que 
tem  por  base  dois  autos  de  infracção  dos  dispositivos  do  regulamento  do 
imposto  de  consumo,  lavrados  na  mesma  data,  contra  as  mesmas  firmas, 
por  occasião  de  uma  visita  de  inspecção  num  mesmo  estabelecimento  com- 
mercial. 

Um  desses  autos,  o  que  tomou  o  n.  239,  (fls.  24-25),  foi  julgado  pela 
repartição  officiante,  dando  como  reveis  os  infractores,  que,  por  isso,  fo- 
ram multados  no  máximo,  de  accordo  com  o  artigo  222,  parte  final,  do 
referido  regulamento,   folhas  29  v.    e  30). 

Intimados  dessa  decisão  as  firmas  interessadas  recolheram,  respectiva- 
mente, as  importâncias  da  multa  imposta  (documentos  de  fls.  31  e  34),  alie- 
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fando  em  seu  favor  terem,  em  tempo,  apresentado  defesa,  que  foi  junta 
ao  auto  de  infracção,  que,  embora  da  mesma  data  do  de  n.  239,  tomou,  en- 
tretanto,  o  n.    212    (folhas  661. 

A'  vista  disso,  foram,  então,  annexados  os  dois  .-.Iludidos  autos,  em 
data  em  que  já  se  achava  informado  pelo  autuante  o  de  n.  212,  que,  por 
isso,  proseguiu  o  seu  andamento,  proceoendo-se  a  exame  e  verificações, 
até  sua  conclusão  para  o  devido  julgamento,  que  não  se  verificou,  em  vir- 
tude da  resolução  do  Sr.  ministro  da  Fazenda,  constante  da  portaria  nu- 
mero 36,  de  7  de  fevereiro  de  1925,  determinando  que  a  fiscalização  do 
imposto  de  consumo  a  cargo  da  Recebedoria  comprehendesse  somente  a 
zona  do  Districto  Federal. 

Nesse  Ínterim,  foi  apresentada  pelos  interessados  pedido  da  entrega 
da  mercadoria,  julgada  em  contravenção,  a  qual,  depois  de  informada  pela 
mencionada  repartição,  foi  satisfeita,  já,  por  intermédio  da  Primeira  Col- 
lectoria  Federal  de  Nictheroy,  sede  do  estabelecimento  de  que  se  trata. 

Nestas  condições,  tendo  em  vista  o  que  consta  do  processo  em  causa, 
sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  recurso  de  fls.  38-39  v.,  para 
o  fim  exclusivo  de  se  tornar  nullo  o  mesmo  processo,  para  todos  os  ef feitos, 
por  não  ter  observado  as  prescripções  do  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto n.  14.648.  de  26  de  janeiro  de  1921.  em  cujo  regimen  foram  la- 
vrados os  dois  citados   atitou 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins.  (Processo  n.  47.365,  de 
1926.) 

(D.   da  Receita  á  Recebedoria  —  Diário  Official  de  5-9-28.) 

NOTA  —  Destaquemos  dessa  decisão  o  seguinte  período,  em  que  gri- 
phamos  algumas  palavras. 

•'■O  ipresente  processo  está  tumultuario  desde  o  seu  inicio,  por 
isso  que  tem  por  base  "dois  autos  de  Infracção"  dos  dispositivos  do 
regulamento  do  imposto  de  consumo,  "lavrados  na  mesma  data 
contra  as  mesmas  firmas",  por  occasião  de  uma  visita  de  inspecção 
"num  mesmo  estabelecimento  commercial." 
pêra  se  ver  o  critério  com  que  agem  certos  funecionarios  fiscaes. 


N.    182. 

N.  31  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  oíficio  (ficha  n.  26.424,  de  1928),  em  que  recorreis  "ex-officio" 
da  vosso  acto  annullando  o  auto  instaurado  contra  a  Agencia  Nelson  de 
Lemos,  Limitada,  por  ter  sido  a  peça  principal,  base  do  processo,  lavrada 
por  funecionarios  que  não  têm  competência  para  fazel-o,  e  ainda  pro- 
cessado em  desaccordo  com  as  disposições  do  regulamento  expedido  com 
o  decreto  n.  17.464,  de  26  de  outubro  de  1926.  proferiu,  em  data  de  16 
de  agosto  ultimo,  o  despacho  seguinte: 

"Em  face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso  "ex-officio". 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o 
seguinte*: 
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"O  presente  processo  é  nullo  "ab-initio",  por  inobservância  de  diver- 
sos  dispositivos   regulamentares. 

A  notificação  de  f i .  13,  não  podia  ser  lavrada  por  escripturarios. 
(Ordem  n.  147,  á  Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geraes,  de  13  de  maio  de 
1928.) 

Além  disso,  diversas  formalidades  regulamentares,  referentes  á  assi- 
gnatura  de  prazos  para  defesa  e  falta  de  termo  de  revelia,  não  foram  ob- 
servados. 

Em  taes  condições,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso 
"ex-oíticio".  afim  de  ser  mantida  a  decisão  recorrida."  (Processo  nu- 
mero 26.282,  de  1928.) 

(D.  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em  Sergipe  —  Diário  Official, 
6-9-28.) 

NOTA  —  O  primeiro  período  dessa  Ordem  trata  de  um  auto,  emquanto 
o  parecer  da  Directoria  da  Receita,  nella  transcripto,  refere-se  a  uma  noti- 
ficação, peças  essas  de  natureza  e  íins  completamente  differentes  uma  da 
outra  em   face   dos   dispositivos   regulamentares. 

E  tanto  assim  é,  que,  segundo  a  jurisprudência  vigente,  a  '"notificação", 
que  sô  cabe  nos  casos  de  infracção  em  relação  a  registro,  s6  podem  ser  la- 
vradas por  agentes  e  inspectores  fiscaes,  estes,  porém,  só  depois  que  aaueiles 
apresentarem  os  seus  cadastros,  emquanto  que  o  "auto  de  infracção"  pôde 
ser  lavrado  em  qualquer  óccasião  por  qualquer  escripturario,  "ex-vi"  do 
art.  193  do  vigente  decreto  n.  71.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Se,  portanto,  se  trata  de  '"notificação"  tem  todo  fundamento  legal  o  que 
pareceu  á.  Directoria  da  Receita,  se,  porém,  o  processo-  teve  por  base  um  "auto 
de  infracção",  não  procede  o  que  elle  allega. 

Dito  isso,  devemos  consignar  que,  conforme  ficou  resolvido  por  essa 
decisão,  a  falta  de  cumprimento  de  formalidades  em  relação  á  assignatura 
de  prazos  para  a  defesa,  bem  como  a  falta  de  lavratura  de  termo  de  revelia, 
importam   em   nullidaíe  do   processo. 


N.    183. 

Ao  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  341  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  processo  "ex-officio"  da  decisão  pela  qual  a  mesma  Recebedoria 
julgou  improcedente  o  auto  lavrado  contra  José  da  Costa  Sol  e  outros,  por 
infracção  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  em  data  de  3  de  junho 
ultimo,  proferiu  o  seguinte  despacho: 

"Nos  termos  do  parecer,  dou  proviíiiento  ao  recurso  "ex-officio",  para 
mandar  proceder  pela  forma  proposta  no  parecer." 

O  parecer  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o 
seguinte : 

"Em  face  do  laudo  do  Laboratório  Nacional  de  Analyse,  a  fls.  7, 
informação  da  directoria  do  mesmo  estabelecimento  prestada  a  fls.  12  verso, 
affirmando  tratar-se  de  um  producto  falsificado,  opino  pelo  provimento  do 
recurso  "ex-officio"  para  se  impor,  a  cada  um  dos  infractores  a  multa  mí- 
nima comminada  no  art.   78  do  decreto  n.    14.648,  de  26  de  janeiro  de 
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1921,  po»  mais  benigna  que  a  do  vigente  regulamento".    (Processo  nu- 
mero 74.038,  de  1927.) 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official   de  6-9-28.) 

NOtA— O  despacho  da  Recebedoria  que  essa  decisão  não  approvou  foi 
o  seguinte:  u»vu 

"Auto  n.  413.  de  1925,  contra  José  da  Costa  Sol  —  O  processo 
versa  sobre  a  ajpprehensão  de  três  garrafas  de  vinagre  que  se 
considerou  falsificado.  Esse  producto,  adquirido  pelo  autuado  em 
1923.   foi  submettido  á  necessária  analyse  no   instituto  competente 

O  laudo  desse  exame  concluiu  tão  somente  pela  affirmativa 
de  se  tratar  de  um  vinho  de  qualidade  inferior.  Posteriormente  o 
director,  então,  do  laboratório,  declarou  que,  pelo  enunciado  da- 
quelle  laudo,  "não  se  tratava  de  um  vinagre  commum  de  vinho 
mas  de  um  producto  adulterado,  sendo,  portanto,  falsificado  '" 

Outras  diligencias  foram  feitas  para  esclarecimento  do  pro- 
cesso, mas,  pelos  motivos  referidos  a  fls.  15  e  16,  não  foi  possível 
fazer  um  novo  exame  da  mercadoria  apprehendida,  o  que  se  im- 
punha. 

Assim,  e  porque  não  é  a  leitura  do  laudo  do  exame    feito  pos- 
teriormente,   um    elemento    seguro    de    convicção,     ante     o    próprio 
laudo  e  o  mais  que  consta  do  processo,  e  quando  a  convicção  nesses 
casos   deye   ser   procedente,    o    processo,   e   na    fórma   regulamentar 
recorro   desta  minha  decisão   para  a  instancia  superior 
^«-  ire,i,t.as. as   necessarias   annotações   suba    o    processo."    ("Diário 
Official",  de   22-12-27.) 
Entre  o   que  consta  do  despacho   da  Recebedoria  e  o   que   foi  decidido 
pelo    Thesouro,    preferimos    ficar   com    aquella,    por    nos    parW  mais   con- 
soante com  a  razão   e  a  justiça.  ""* 
OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão   n.   176,   do   "Annuario"   de    192S. 

N.   184. 

Sr.    Director  da  Recebedoria: 

N.  349  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  approvou 
a  decisão  daquella  Recebedoria  que  considerou  sujeitos  ao  imposto  de  con- 
sumo, de  accordo  com  o  art.  4.»,  §  13.  letra  "c",  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926.  os  pannos  para  adorno 
de  cadeiras. 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official   de  7-9-28.) 
OBSERVAÇÃO  — Veja -se   decisão   n.    26   deste  "Annuario". 

X.    185. 

Auto  n.  244,  de  1925,  contra  a  Companhia  Fabrica  de  Botões  e  Ar- 
tefactos de  .Metal.  -  Contra  a  Companhia  Fabrica  de  Botões  e  Artefactos 
de  Metal,  foi  lavrado,  em  25  de  maio  de  1925,  o  auto  de  fls.  4.  por  infrac- 
ção, segundo  se  declara  no  mesmo,  dos  arts.  51  e  53,  combinados  com  o  artigo 
4,  letra  "g  ,  do  regulamento  n.   14.648,  de  26  de  janeiro  de  1921 

A,  iníira'íI0^UtUada  deC°rre  da  sellaSem  ^  uma  guia  com  estampilhas 
no  valor  de  9$000.  quando  o  saldo  anterior  não  a  comportava,  nem  outra, 
haviam    sido   adquiridas. 

Esse  facto,  porém,  teve  logar  em  13  de  janeiro  de  1923,  referindo-se 
assim,  o  auto  ao  saldo  que  se  transportara  de  31   de  dezembro  anterior.' 
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Nada  o  justifica,  nem  se  allegou  a  respeito,  porque  quando  foi  lavrado 
<j  auto,  £  infractora,  a  Companhia  Franceza  de  Industria  e  Commercio,  já 
desapparecera,  liquidada  em  processo  regular  de  fallencia,  nos  primeiros 
dias  do  alludido  anno  de  1923. 

Desse  modo,  á  autuada  não  se  deve  attribuir  responsabilidade  pela  in- 
fracção, porque  não  é  successora  da  Companhia  Franceza. 

Como  se  vê  da  escripttira  e  certidão  de  folhas,  adquiriu  somente  parte 
do  sen  activo,  representada  pelos  bens  ali  descriptos.  livres  de  qualquer 
ónus . 

Accresce  que.  quando  a  venda  do  acervo  da  infractora  se  realizou,  me- 
diante alvará  do  juiz  da  fallencia,  não  existia  divida  fiscal,  uma  vez  que 
não  era  conhecida  ainda  a  infracção,  não  se  iniciara  qualquer  procedimento 
contra  ella;  amparando,  outrosim,  á  adquirente  a  excepção,  objecto  da  le- 
tra "b",  do  art.  24  do  actual  regulamento  do  imposto  de  consumo,  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  que  isenta  da  respon- 
sabilidade, pelas  dividas  dos  vendedores,  aos  que  adquirirem  estabelecimen- 
tos de  espolio  ou  massa  fallida,  comtanto  que  o  titulo  respectivo  a  essa  isen- 
ção   se  refira  expressamente. 

o  que  occorre  no  caso  em  julgamento,  quanto  á  parte  que  á  adqui- 
rente coube  por  compra,  excluídos  artefactos,  etc.  a  que  não  podia  adhe- 
rir  o  ónus  da  multa,  si  delle  se  cogitasse  já  quando  se  concluiu  a  compra. 

Mesmo  que  já  se  houvesse  instaurado  este  processo,  os  encargos  delle 
derivados  só  se  transportariam  á  compradora  com  o  passivo  da  fallida, 
do  que   aliás,  nem  se  fez  menção  na  escriptura  de  venda. 

V  vista  do  exposto,  julgo  insubsistente  o  auto  alludido. 

Na  forma  do  art.  226.  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  nu- 
meru  14.648,  citado,  recorro,  '"ex-officio",  deste  despacho,  para  S.  Ex.  o 
Sr.   ministro  da  Fazenda. 

Suba  o  processo,  por  intermédio  da  Directoria  da  Receita. 

(Recebedoria  —  Diário  Official     de  11-9-28.) 

OBSERVAÇÃO  —  Vejfl-se  decisão  n.   143   do  "Annuario"  de  1928. 


N.    186. 

Consulta  de  JoséBorges  Ribeiro  da  Costa  —  Não  se  encontrando  no 
regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926, 
qualquer  preceito  que  ampare  a  concessão  de  registro  grátis  ás  associações 
que  mantêm  fabricas  de  objectos  para  venda  exclusiva  aos  seus  associados, 
deve  ser  paga  a  patente  respectiva,  attendido  o  que  prescreve  o  art.  11  do 
alludido  regulamento. 


(Recebedoria  —  Diarfo  Official   de  16-9-28.) 
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N.    187. 

Sv.   delegado  fiscal  do  Paraná: 

N.  125  —  Em  íesposta  á  consulta  constante  do  vosso  oíficio  n.  300, 
de  4  de  agosto  ultimo,  communico-vos  que  o  livro  a  que  se  refere  o  artigo 
112,  paragrapho  2.".  letra  "b",  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926,  não  é  exigível  dos  commerciantes  atacadistas  de  álcool  de  canna  ou 
cachaça  que  só  recebem  o  producto  com  o  imposto  pago;  a  columna  relativa 
ao  producto  recebido  com  o  imposto  pago  figura  no  modelo  (XXX)  do 
alludido  livro,  para  ser  utilizada  quando  os  commerciantes.  que  adquirirem 
o  producto  com  o  imposto  a  pagar,  também  o  fazem  com  o  imposto  pago, 
afim  de  que  seja  evitada  a  fraude,  podendo  a  fiscalização  ser  exercida 
com  maior   facilidade  e  proveito. 

Outrosim  deixo  de  referir-me  aos  atacadistas  do  vinho  natural,  em  face 
do  que  preceitua  o  art.  14,  paragrapho  6.°,  do  decreto  n.  5.353,  de  30  de 
novembro  de   1927.    (Processo  n.    30.021.  de   1928.) 

(D.    da    Receita     (Diário  Official,  de    de  18-9-28.) 

XOTA  —  Essa  decisão  veiu  ao  encontro  do  que,  ha  muito,  pensávamos 
a  respeito  da  verdadeira  intelligencia  do  disposto  no  art.  112,  §  2°,  letra  "b", 
•fo  vigente  regulamento,  isto  ê,  qu-e  os  atacadistas  de  álcool  de  canna,  ca- 
chaça ou  vinho  natural  nacional,  só  são  obrigados  ao  livro  de  que  trata  esse 
dispositivo,  quando  receberem  esses  productos  com  o  imposto  a  pagar. 

Nem  outra  coisa  se  pôde  comprehender,  tanto  mais  quanto  não  se  exige 
tal  livro  dos  importadores  de  vinhos  estrangeiros,  que,  por  sua  vez  e  obri- 
gatoriamente, o.-  recebem  das  Alfandegas  com  o  imposto  pago,  da  mesma 
forma  que  os  vinhos  de  procedência  nacional  das  fabricas,  isto  é.  acompa- 
nhados  das   respectivas   estampilhas. 

Por  que  essa  differença  para  o  mesmo  producto  só  pelo  simples  facto 
«e  sua  procedência  ser  nacional  ou  estrangeira? 

Será,  como  parece,  por  causa  da  'possibilidade  de  falsificação? 

Não  procede,  porém,  essa  allegação,  por  isso  que  essa  falsificação  tanto 
se  pôde  dar  com  os  vinhos  nacionaes  como  com  os  estrangeiros,  segunc"o, 
aliás,   já   se   têm   verificado. 

Assim,  portanto,  emquanto  não  se  igualar  as  exigências  fiscaes  .para  os 
vinhos  de  uma  e  de  outro  procedência,  não  é  justo  que  se  colloque  o  estran- 
geiro  em   condições  superiores  ao   nacional. 

Isto  posto,  que  seja,  por  ora,  obrigado  ao  livro  quando  o  negociante  re- 
ceber o  vinho  com.  o  imposto  a  pagar,  se  comprehende,  para  a  necessária 
fiscalização  da  acquisição  das  respectivas  estampilhas  e  do  seu  emprego. 


N.   188. 

Consulta  de  Silva  Araújo  &  C.  —  Sobre  a  classificação  do  preparado 
—  Biotricho!  —  para  o  ef feito  do  pagamento  do  imposto  de  consumo. 

Entendem  os  requerentes  que  o  referido  producto,  destinado :  a  quede  do 
cabello.  caspa  e  seborrhéa,  não  sendo  para  uso  de  toucador,  mais  se  en- 
quadra  na   tabeliã   dos   dentifricios. 

Ante  o  laudo  de  fls.  do  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica  e  o 
que  di=põem,  combinados,  os  artigos  4°  §  7°,  letra  "e"  da  lei  n.  4.984, 
de  31  de  dezembro  de  1925  e  n.  14  da  lei  n.  5.353,    de  30    de  novembro 
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de  1927,  o  "Kotrichol"  <tove  pagar  o  imposto  de  consumo  de  accordo  com 
a  tabeliã  indicada  no  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
outubro  de  1926.  art.  4".  §  7",  n.    11.  2". 

Svr.mettci   este  meu  despacho  á  apreciação  superior  e  mando  que.   pu- 
blicado e  feitas  a^  devidas  annotações,  suba  o  processo. 
(Recebedoria  —   Diário   Official   de    19-9-28.  > 


N.    189. 

Consulta  de  Maneei  Luiz  Garcia  —  Manoel  Luiz  Garcia,  fabricante  do 
preparado  denominado  "Sabão  Russo",  consulta  se,  em  face  da  lei  nu- 
mero 5.353.  de  30  de  novembro  de  1927.  deve  continuar  a  pagar  o  im- 
posto de  consumo  de  accordo  com  a  tabeliã  a  que  se  refere  o  §  7°.  n.  II. 
.2°  do  art.  4o  do  regulamento  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Respondo  negativamente  .  O  referido  produeto  deve  ser  estampilhado 
como  indica  a  tabeliã  de  que  cogita  o  §  6o  do  art.  4°  do  mesmo  regula- 
mento de  1926. 

E  assim  porque,  como  se  vê,  do  laudo  de  fls..  declara  o  Departamento 
Nacional  de  Saúde  Publica  ser  o  "Sabão  Russo''  uma  especialidade  pbar- 
maceulica  que,   por   mui  composição,   poderá  servir  para  uso  de  toucador. 

Esta  conclusão,  em  iace  das  lei?  vigentes,  obriga  o  pagamento  do  im- 
posto segundo  o  modo  precitado. 

Submetto   o   prssente   despacho   á   consideração  superior. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se   decisão    n.    :!:;    feste   "Annuario." 
(Recebedoria  —  Diário  Official  de     19-9-28.) 
N.   190. 

Sr.   director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  371  —  Em  oíficio  n.  1.100,  de  7  de  julho  ultimo,  recorrestes  "ex- 
officio''  da  decisão  que  destes  no  processo  originado  da  consulta  da  Com- 
panhia Fiação  e  Tecidos  Corcovado  sobre  a  incidência  no  imposto  de  con- 
sumo,  das   mantas   de    feltro   para   montaria. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  11  de  agosto  ultimo,  pro- 
feriu o  seguinte  despacho : 

"De  accordo  com  o  parecer,  deixo  de  approvar  a  decisão  da  Rece- 
bedoria.  Expeça-se  circular  a  respeito." 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o 
seguinte: 

"A  decisão  submettida  á  approvação  superior  exclue  da  tributação  o 
produeto  constante  da  amostra,  porque  na  sua  fabricação  não  entra  tecido 
de  qualquer  qualidade,  considerado  "tecido"  como  synonyma  de  "panno". 
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Mfia  o  regulamento  do  imposto  de  consumo  tributa  as  "mantas  de  qual- 
quer qualidade",  sem  referencia  a  tecido. 

A  prevalecer  o  critério  da  decisão,  não  haveria  logar  para  os  tapetes 
de  coco,  incluidos  pelo  regulamento  nos  artefactos  de  tecidos  (art.  4o,  §  13, 
alinea  IV)  . 

Assim,  entendo  que  o  producto  em  questão  está  sujeito  ac  imposto  de 
consumo,  devendo  nelle  incidir  a  taxa  de  $400  por  unidade,  de  que  trata 
a  alinea  V  do  art.  4,  §  13.  não  merecendo  approvação  o  acto  de  fls.  8." 

O  que  vos  communico  para  os  devidos   fins. 

(D.  da  Receita    —  Diário  Official     de  19  9-28.) 

NOTA  —  Essa  decisão  está  de  perfeita  conformidade  com  o  que  dis- 
semos em  o  numero  de  5  de  agosto  deste  jornal,  quando  commentamos  o 
despacho  da  Recbdoria,  achando  que  não  tinha  apoio  legal  a  isenção  por 
<;.la   proclamada. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  128  e  170  <?este  "Annuario'  . 

N.    191. 

Sr.  delegado  fiscal  em  Minas  Geraes: 

\- .  258  —  Declarando  que  o  Sr .  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente 
o  requerimento  encaminhado  com  o  vosso  officio  n.  478.  de  16  de  julho 
ultimo,  protocollo  no  Thesouro  Nacional  sob  n.  35.975,  do  corrente  anno, 
em  que  a  firma  dessa  praça  António  Casemiro  recorre  do  acto  dessa  dele- 
gacia tiscal,  mantendo  o  da  Collectoria  das  Rendas  Federaes  de  Manhuassú, 
nesse  Estado,  .negou-lhe  registro  para  o  commercio  de  productos  sujeitos 
ao  imposto  de  consumo,  proferiu,  em  data  de  6  de  agosto  findo,  o  des- 
pacho seguinte: 

"Nos  termos  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso.'' 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro  foi  o 
seguinte : 

"Os  contribuintes  multados  por  infracção  do  regulamento  do  imposto 
de  consumo  não  poderão  obter,  renovar  ou  transferir  para  outrem  o  seu 
registro,  sem  que  antes  tenham  solvido  os  seus  débitos  para  com  a  Fa- 
zenda Nacional,  conforme  prescreve  o  art.  19  do  decreto  n.  17.464,  de  6 
de  outubro  de   1926. 

Assim,  o  recorrente  não  pode  obter  a  patente  de  registro  sem  o  pa- 
gamento antecipado  de  seu  debito;  por  isso  opino  que  se  negue  provimento 
ao  recurso  interposto  para  ser  mantida  a  decisão  recorrida  "  (Processo 
n.  35.975,  de  1928.) 

(D.  da  Receita  —    Diário  Official  de  19-9-28.) 

N.    192. 

Consulta  da  Sociedade  Anoayma  Lameiro  —  Consulta  a  Sociedade 
Anonyma  Lameiro  sobre  o  se!!o  do  imposto  de  consumo  que  deve  appli- 
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car  nos  productos  de  sua   fabricação  —  Tricofero,   Talcolin,   Sabonete  <Je 
Barry  e  Sabonete  de  Reuter. 

A  le:  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925.  art.  4."  §  /.",  "e",  comnietteu 
ao  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica  a  indicação  dos  productos 
que  deviam  pagar  o  imposto  de  consumo  segundo  as  tabeliãs  do  artigo  4.°, 
§  7o,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.648.  de  26  de  janeiro  de 
1921,   pela   disposição   seguinte: 

"O  imposto  de  que  trata  este  paragrapho  incide  somente  nos  produ- 
ctos que  forem  considerados  especialidades  pharmaceuticas  pelo  Depar- 
tamento Nacional   de   Saúde  Publica." 

Assim  foi  entendido  e  não  podia  ser  de  modo  differente,  que,  uma  vez 
licenciado  o  produeto  como  especialidade  pharmaceutica,  deveria  pagar  o 
imposto  da  respectiva  tabeliã,  não  cabendo  ao  fisco  qualqutf  indagação, 
ou  mesmo  o  mas  simples  exame  do  caso. 

Em  relação  ainda  ao  produeto  de  que  ora  aqui  se  trata,  e  embora  as 
duvidas  levantadas  peia  autoridade  superior  da  Fazenda,  foi  afinal  re7 
solvido  nesse  sentido,  como  se  vê  da  circular  n.  5.  de  15  de  fevereiro  de 
1927. 

Posteriormente,  reconhecido  que  as  licenças  de  especialidades  pharma- 
ceuticas se  estendiam  a  productos  de  uso  corrente,  como  de  toucador,  mas 
concedidas  por  terem  estes  productos,  igualmente,  applicações  therapeuticas, 
foi,  póde-se  dizer,  indicado  o  modo  de  applicação  do  dispositivo  da  lei  de 
1925,  como  deixa  ver  a  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  de  1927.  art.  14, 
assim    expressa : 

"A  restricção  da  primeira  parte  da  letra  "e"  do  §  7.",  do  art.  4°  da 
lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925  (acima  referida),  somente  se 
entende  com  as  especialidade:,  pharmaceuticas  propriamente  ditas,  referidas 
na  alinea  IV.  e  letra  "e",  do  dito  paragrapho  e  no  paragrapho  único  do 
artigo  1°  do  decreto  n.  3.267,  de  24  de  abril  de  1899,  prevalecendo  as  taxas 
do  §  6°  (perfumarias)  quando  se  tratar  de  productos  alludidos  nesse  para- 
grapho, destinados  ao  uso  de  toucador  e  outros  fins,  embora,  por  possuí- 
rem propriedades  therapeuticas,  tenham  obtido  licença  do  Departamento 
Nacional  de  Saúde  Publica,  e  estejam  sujeitos  á  fiscalização  do  dito  Depar- 
tamento, na   forma   do   respectivo  regulamento." 

Com  isso  parece  claro,  que  o  que  se  quiz  foi  restabelecer  o  intuito  da  lei 
inicial  e  até  então  invariavelmente  mantido  —  tributar  sob  o  titulo  espe- 
cialidades pharmaceuticas,  tão  simplesmente  os  remédios  officinaes  e  quaes- 
quer  outras  formulas  medicamentosas  e  productos  pharmaceuticos,  indica- 
dos para  o  tratamento  de  qualquer  doença. 

Nestas  condições,  a  presente  consulta  não  podia  ter  solução  sem  nova 
audiência  do  referido  Departamento  ao  qual  esta  directoria  levou  o  caso 
pelo  officio  de    Eis. 

Em  resposta  foi  declarado  "que  os  referidos  productos  são  especiali- 
dades phannaceuticas  propriamente  ditas  e  como  tal  licenciados  e  que  elles 
contêm  cm  sua  composição  elementos  que  não  são  de  uso  trivial  de  toucador, 
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pelo  que  não  devem  ser  incluídos  entre  os  productos  destinados  a  esse  fim." 
Por  essa  conclusão  e  em  face  do  que  dispõem  os  arts.  4o,  ^  7°,  letra  "e", 

da  lei  n.  4.^84.  de  t92S,eJ4  da  de  n.  5.353.  já  citados,  devem  os  producto>. 

objecto  da  presente  consulta,   pagar  o  imposto  de  accordo  com  a  tabeliã 

a  que  se  reiere  o  §  /.'.  n.  11.  2"  do  regulamento  annexo  ao  decreto  numero 

17.464.  de  6  de  outubro  de  Í926. 

Subraetto  este  meu  despacho  á  apreciação  da  superior  autoridade. 
(Recebedoria   —  Diário  Official   de     19-9*3».  I 

NOTA  —  Comquanto  o  despacha  viu  Recebedoria,  considerando  como 
especialidades  pharmaceutlcaa  os  sabonetes  de  Barry  e  de  Reúter,  esteja 
baseado  na  declaração,  transeripta,  do  Departamento  Nacional  d-  Saúde 
Publica,  nem  por  isto.  segundo  nos  'em  elles  escapar  ao   imposto 

c-mo  perfumarias,  deante  do  que  claramente  foi  t'.stabelecido  pela  Lei  nu- 
aero  4.9Sflkde  31  de  dezembro  de  1925.  conforme  fizemos  sentir  quando 
pommentamos  a  circular  n.  5,  baixada  em  15  de  fevereiro  do  anno  próximo 
passado,  circular  essa  e  eemmentarios  que  fazem  parte  do  nosso  "Annuario 
Fiscal",   sob    a.    25.   a    paginas   27. 

E  e  preciso  se  notar  que  a  vigente  Lei  n.  5.353,  de  30  de  novebro  de 
1927.  só  modificou,  pelo  seu  art.  14  !§  3o.  creando  uma  taxação  especial  para 
elles.  o  qu<?  a  Lei  nã  4.9S4.  pelo  seu  art.  4".  5  «",  letra  "d",  estabelecia  em 
relação  aos  "dentifrícios  medicinaes",  conservando  intacto  o  que  essa  lei 
n.  4.984.  na  letra  "f",  de  §  6".  desse  seu  art.  4".  determinava  em  relação  aos 
sabões  "medicinaes  quando  perfumados",  qualidades  estas  que  se  encontram 
nos   sabonetes   em   questão. 

OBSERVAÇÃO — Veja-se  decisões   ns.    17   e   2">   do   "Annuario"  de  1928. 

N.    193. 

.Ministério  da  Fazenda — Circular  n.  53 — Em  22  de  setembro  de   1928. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  face  do  que  expoz  o  inspector  gera! 
Constante  Lobo.  recommenda  aos  delegado-  fiscaes  do  Thesouro  Nacional 
nos  Estados  que.  sob  pena  de  responsabilidade,  façam  observ.r,  em  todos  os 
seus  termos,  pelos  chefes,  das  repartições  arrecadadoras  a  circular  deste  Mi- 
nistério n.  57.  de  setembro  de  1927,  e.  bem  assim,  que  não  sejam  pagos 
os  vencimentos  dos  agentes  fiscaes  do  interior  do-  E^ados  sinão  na  sede 
em  quo  servirem,  salvo  quando  tiverem  procuradores  na  capital.  Para  que 
não  soffra  demora  o  pagamento  referido,  as  delegacias,  logo  que  tenham 
conhecimento  da  arrecadação  do  Estado,  expedirão  aos  exactores  portaria 
autorizando  o  pagamento  da  importância  liquida  devida  a  cada  fiscal,  anno- 
tando  essa  portaria  na  folha  da  pagamento  respectivo.  —  F.  C.  de  Oliveira 
Botelho 

(Diário  Official  de    23-9-23.) 

OBSERVAÇÃO — Vejo-se  decisão  n.   136   do   "Annuario"  de   1928. 

N.    194. 

Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n.  53  —  Em  22  de  setembro  de  1928. 

Tendo  em  vista  as  ponderações  íeitas  em  relatório  pelo  inspector  geral 

Constante  Lobo,  recommendo  aos  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Nacional 
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nos  Estados  e  aos  chefes  das  repartições  arrecadadoras  deste  Ministério  a 
fiel    observância   do    seguinte : 

a)  que  as  guias  para  acquisição  de  sellos  de  consumo  e  vendas  mer- 
cantis, levadas  ás  estações  arrecadadoras,  sejam  apresentadas  ao  escri- 
pturario  ou  escrivão,  para  os  devidos  lançamentos;  e  que  depois  de  se- 
rem as  mesmas  assignadas  por  esse  serventuário,  sejam  fornecidos  pelo 
thesoureiro  ou  collector  os  sellos  pedidos ; 

b)  que  da  venda  dos  sellos  adhesivos,  feita  pelo  collector,  seja  dia- 
riamente fornecida  ao  escrivão  uma  nota  devidamente  assignada  por  aquelle 
exactor,  na  qual  se  discrimine  a  quantidade  dos  sellos  pelas  taxas,  archi- 
vando-a  o  escrivão,  para  os  ef feitos  necessários; 

c)  que  o  movimento  da  entrada  e  sahida  dos  sellos,  quer  de  consumo, 
quer  de  vendas  mercantis,  obedeça  ao  mesmo  systema  de  escripturação  ad- 
optado para  os  sellos  adhesivos.  isto  é.  figurando-os  pela  quantidade  em 
cada  taxa  e  não  pelas  importâncias.  —  F,  C.  de  Oliveira  Botelho. 

(Diário  Official,   de    23-9-28.) 


N.   195. 

Processos  ns.  2.474,  de  1926,  e  53.046,  de  1927.  relativos  a  uma  re- 
presentação da  Associação  Commercial  de  Santos,  sobre  a  exigência,  por 
parte  de  um  agente  fiscal  do  imposto  de  consumo  daquella  cidade,  de  que 
as  firmas  commissarias  de  café  se  inscrevessem  na  Alfandega  local  como 
negociantes  em  tecidos  (saccos  de  aniagem),  sujeitando-se  ás  disposições 
de  regulamento  n.   17.464.  de  6  cie  outubro  de  1926: 

Versa  o  presente  processo  sobre  a  obrigatoriedade,  discutida  e  contes- 
tada, dos  commissarios  de  café  ao  pagamento  de  ''registro",  estabelecido 
no  imposto  de  consumo,  pelo  facto  de  venderem  saccos  de  aniagem  para  o 
reensaccamento  do  café  que  exportam  á  conta  de  seus  committentes . 

A  exigência  do  "registro"  está  assim  consignada  no  vigente  regula- 
mento do  imposto  de  consumo : 

"Ninguém  poderá  fabricar,  vender  ou  expor  á  venda  "produeto  sujeito 
ao  imposto  de  consumo",  sem  se  achar  habilitado  com  o  competente  re- 
gistro." (artigo  8. ) 

Os  commissarios  de  café,  ainda  quando  seu  principal  negocio  fosse 
o  de  vender  saccos  de  aniagem,  ou  mesmo  de  algodão,  não  estariam  su- 
jeitos ao  "registro"  pela  simples  razão  de  que  os  saccos  de  que  se  trata 
não  constituem  "produeto  sujeito  ao  imposto  de  consumo",  visto  que,  con- 
forme decidiu  recentemente  este  Ministério,  o  imposto  de  consumo  recahe 
no  "tecido"  e  não  no  "artefacto". 

Assim  é  o  próprio  regulamento  que  isenta,  de  modo  claro,  os  commis- 
sarios de  café  do  pagamento  de  "registro",  que  se  lhes  quer  exigir.  Mas, 
quando  tal  não  bastasse,  a  isenção  sustentar-se-hia  ainda  no  próprio  re- 
gulamento, quando  declara,   no  artigo  31,  que  "são  isentos"  do  registro 
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os  "estabelecimentos  que  tiverem  productos  tributados,  destinados  exclu- 
sivamente aos  misteres  de  sua  profissão". 

Não  é  preciso  muito  esforço  para  affirmar  que  os  commissarios  de 
café,  como  indica  sua  própria  denominação,  não  têm  outra  profissão  que  a 
de  servirem  de  intermediários  entre  seus  committentes  e  os  compradores  de 
café.  Não  negociam  em  saccos;  e  se  os  vendem,  o  fazem  como  uma  decor- 
rência de  seu  próprio  negocio.  Em  face,  pois,  dos  próprios  termos  do  re- 
pulamento.  acima  transcriptos,  estão  isentos  de  pagamento  dos  emolu- 
mentos de  "registro". 

(Despacho  do  Ministro  —  Diário  Official  de  25-9-28.) 

XOTA  —  Parece-nos  que  essa  decisão  não  attinge  os  que  exploram  ex- 
clusivamente o  negocio  de  saccos,  como  existem  muitos  estabelecimentos 
nesta  capital,  por  isso  que,  como  tecido  ou  como  seu  artefacto,  negociam  com 
producto   tributado. 


N.    196. 

N.  657,  de  1927,  contra  Garcia  Campos  &  Suarez.  —  Não  havendo 
no  processo  nenhuma  prova  de  que  o  vinho  apprehendido  e  que  deu  causa 
ao  auto  de  fls.  2,  seja  parte  do  vinho  contido  no  barril  vendido  em  outubro 
de  1927  pela  firma  Marti  Pacheco  &  Cia.,  mas  estando  provado  que  Gar- 
cia, Campos  &  Suarez  expunham  á  venda  em  seus  estabelecimento  duas 
garrafas  de  vinho  "natural,  tinto,  addicionado  de  "corante"  derivado  do 
alcatrão  da  hulha,  o  que  é  "nocivo  á  saúde",  como  declara  o  laudo  da  ana- 
lyse  procedida  no  Laboratório  Nacional,  de  fls.  4,  julgo  procedente  o  ailu- 
dido  auto  e,  de  accordo  com  o  parecer,  imponho  a  Garcia,  Campos  &  Suarez 
a  multe  de  1 :200$000,  mínimo  do  artigo  78,  paragrapho  único,  do  decreto 
n.  17.464.  de  C  de  outubro  de  1926.  e  "ex-vi"  do  que  dispõe  o  artigo  206, 
do  mesmo  decreto. 

Intime-se  para  o  recolhimento  da  multa  no  prazo  de  30  dias,  não  o  fa- 
zendo, promova-.-e,  pelos  meios  legaes  a  cobrança  executiva,  salvo  o  di- 
reito de  recurso,  que  pôde  ser  interposto  dentro  de  15  dias,  na  forma  do 
art.    229,  do  citado  decreto. 

(Recebedoria  —   Diário    Official   de    25-9-28.) 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  86  e  167  do  "Annuario"  de  1028, 
e  8,   9,  82,   102,   157,   216,-231   e   240   deste   "Annuario". 


N.    197. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  25  de  setembro  de  1928  — 
Circular  n.   54. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  de  repartições  subordinadas  a  este  Ministério, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  as  novas  cintas  das  taxas  de 
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milhares  de  real  para  a  cobrança  do  imposto  de  consumo  são  impressas 
em  tinta  verde,  quando  para  a  sellagem  de  productos  nacionaes,  e  em  tinta 
vermelha,  quando  destinadas  a  mercadorias  de  origem  estrangeira,  e  seus 
principaes  característicos   são  os  seguintes: 

Ao  centro,  a  effigie  da  Republica  em  um  medalhão,  tendo  de  cada 
lado  uma  placa  com  os  algarismos  do  valor. 

Nos  quatro  ângulos  formados  pelo  encontro  das  placas  com  o  referido 
medalhão,  lê-se  a  palavra  —  "Réis"  —  em  letras  brancas. 

Em  sentido  diagonal,  de  cada  lado,  está  a  palavra  —  "Brasil"  —  em 
uma  fita  que  envolve  a  cinta  e  prende  duas  rosetas,  das  quaes  partem  para 
ambos  os  lados  uma  placa  com  a  palavra  —  "Consumo"  — -  em  letras  bran- 
cas. 

As  extremidades  da  cinta  são  fechadas  por  um  conjuncto  de  ornatos 
symetricos  que  completam  os  desenhos  já  descriptos.  —  F.  C.  de  Oliveira 
Botelho. 

(Diário  Offioial,    de  27-9-28.) 


N.    198. 

Consulta  da  Internacional  Arte  Limitada  —  Refere-se  o  regulamento 
expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  quando  su- 
jeita ao  imposto  de  consumo  os  objectos  de  adorno,  a  quadros  e  pinturas 
a  óleo  ou  aquarella. 

Está.  assim,  indicada  a  natureza  dos  que  são  tributados,  e  não  ha  como 
ir  além,  porque  seria  cobrar  o  imposto  sem  fundamento  em  dispositivo 
legal . 

Accresce  que  o  "retrato",  obtido  por  ampliação  de  uma  photographia, 
ou  mesmo  a  óleo,  não  constitue  objecto  de  adorno  propriamente,  não  visa 
o  ornato  de  qualquer  local ;  corresponde,  antes,  a  sentimento  de  af  feição, 
á  homenagem  á  pessoa  que  representa. 

Portanto,  os  quadros  reproduzindo  photographias  de  pessoas  não  estão 
sujeitos  ao  imposto  alludido,  não  entendeu  a  lei  tributal-os. 

Submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda;  devendo  subir  o  processo  por  intermédio  da  Directoria  da  Re- 
ceita. 

(Recebedoria   —   Diário   Official      de  28-9-28.) 

XOTA — Esse  despacho  está  em  absoluto  desaccordo  com  o  que  a_ pró- 
pria Recebedoria  resolveu  em  relação  á  consulta  feita  por  J.  P.  da  Souza 
&  C,  ("Diário  Official  de  2  de  junho  de  1927  e  "Annuano  Fiscal  sob 
n.  55  a  paginas  49),  por  onde  se  vê  que  os  quadros  "com  photographias 
cítâo  sujeitos  ao  imposto,  e  não  somente  quando  delles  façam  parte  pinturas 
i  óleo  e  aquarellas,  sendo  que  estas  duas  —  pinturas  a  óleo  e  aquarellas-— 
representando  ou  não  uma  pessoa,  estão  sujeitas,  embora  nao  tenham  mol- 
duras. 
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E   esse    despacho,   que   em    seguida    transcrevemos,    foi    approvado    pelo 
ministro,   conforme  a  ordem   n.   188,  <?e  31   de  maio  de   1927: 

"Consultam  J.    P.    de  Souza  &  Comp.: 

10  —  Se  os  quadros  com  estam/pas  ou  photographias  incidem 
no   pagamento  do   imposto   de   consumo; 

2o  —  Se  somente  os  quadros  com  pinturas  a  óleo  ou  aquarellas 
incidem  no  pagamento  do  imposto,  ou  outros  ha  também  sujeitos 
ao   pagamento   desse   imposto. 

O  art.  4o  §  38,  do  regulamento  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926,  diz  que  -estão  sujeitos  ao  pagamento  do  imposto  —  os  quadros 
e  ipinturas  a  óleo  e  aquarellas. 

A  lei  refere-se,  pois,  aos  quadros  em  geral,  "'sem  qualquer  ex- 
cepção", mas  é  bem  comprehendido  que  o  imposto  somente  alcança 
os  quadros,  na  significação  própria  do  vocábulo,  neste  caso,  e  não 
as  molduras  ou  caixilhos,  isoladamente,  ume  vez  que  por  si  só, 
nenhuma   expressão   têm   elles  como  adorno. 

As  pinturas  a  óleo  e  as  aquarellas  pagam  o  irmposto  tenham  ou 
não   molduras." 
OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão   n.   55  do   "Annuario"  de   1928. 


N.  199. 

N.  395  —  Communico-vos.  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda,  em  data  de  29  de  agosto  ultimo,  resolveu  r.pprovar  o  despacho 
dessa  Recebedoria  proferido  na  representação  do  agerte  fiscal  José  Re- 
zendo  de  MeTlo,  sobre  o  imposto  de  consumo. 

O  despacho  approvado  foi  o  seguinte  : 

"A  deducção  de  5  %  do  imposto  de  consumo  sobre  azulejos,  mosaicos, 
e  ladrilhos,  de  producção  nacional,  deve  ser  admittida  na  própria  guia  em 
que  as  estampilhas  deverão  ser  colladas,  attendida  a  mesma  deducção. 

E  assim  é  porque  essa  concessão  attende  á  conveniência  de  ser  pago  o 
imposto,  tanto  quanto  possível,  sobre  productos  realmente  utilizados  ou 
consumidos. 

Portanto,  proceda-se  de  accordo  com  o  parecer. 

Submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda."  (Processo  n.  40.798,  de  1928.) 

(D.  da  Receita  á  Recebedoria  —  Diário   Official, ,  de  29-9-28.) 
OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão   n.   155   deste  "Annuario". 

N.   200. 

Representação  n.  11.439  —  O  agente  fiscal  não  pôde,  dada  a  esphera 
de  sua  competência,  praticar  actos  tendentes  a  eximir  o  contribuinte  de 
qualquer  responsabilidade,  embora  reconheça  que  essa  responsabilidade 
decorre  de  condueta  a  que  ampare  a  mais  reconhecida  bôa  fé. 

Cumpre-lhe  representar  a  quem  de  direito,  expondo  o  que  entender 
conven-ente,  deixando  a  critério  da  autoridade  comptente  fazer  adoptar  as 
medidas  necessárias. 

Proceder  de  modo  contrario  é  attribuir-se  a  funeção  de  julgar,  que 
lhe  não  confere  a  legislação  vigente. 
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Atíenda-se.  no  emtanto,  que  ao  agente  fiscal  occorre  o  dever  de,  sem 
.  onerar  o  contribuinte,  corrigir  as  faltas  accidentaes  de  pouco  vulto. 

No  caso  sujeito,  porém,  relativo  ao  aproveitamento  de  estampilhas 
apposcas  em  duplicatas  devolvidas  com  a  mercadoria,  a  providencia  que 
adoptou  o  agente  fiscal,  embora  as  razões  apresentadas,  foi  excessiva. 

Todavia  não  ha  como  proceder,  agora,  contra  o  emittente  das  mesmas 
duplicatas. 

Dê-se  conhecimento  deste  despacho  ao  autor  da  representação,  que 
em  seguida  deve  ser  archivada. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  30-9-28.) 

N.   201. 

S.".  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  396  —  Com  o  eíficio  n.  300,  de  25  de  fevereiro  do  corrente  anno, 
encaminhastes  a  esta  Directoria  o  recurso  interposto  por  J.  Lúcio  &  C, 
do  acto  dessa  Recebedoria  que  lhe  inipoz  a  multa  de  2  :500Ç,  por  infracção 
do  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  21  do  corrente,  proferiu  o  se- 
guinte despacho: 

"Em  face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso." 

O  parecer  que  emitti  c  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte: 

"O  presente  processo  tem  por  base  o  auto  de  fls.  3,  lavrado  por  infrac- 
ção do  art.  219,  §  8".  letra  ''e'\  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de 
1921,  contra  a  firma  J.   Lúcio  &  C. 

As  justificativas  da  defesa  apresentada,  constantes  de  fls.  8|10,  foram 
cabalmente  contestadas  pelos  autuantes   (fls.  14|17). 

De  facto  a  adulteração  da  escripta  fiscal  não  beneficiaria  a  outrem  que 
não  os  recorrentes,  mesmo  na  hypothese  de  ter  sido  realizada  por  um 
guarda-livros,  não  podendo  assim,  legalmente,  eximir-se  elle  da  responsa- 
bilidade, em  face  do  disposto  no  artigo  1.521,  alinea,  titulo  VII,  do  Código 
Civil    Brasileiro. 

Assim,  estando  provado  que  só  pelos  recorrentes  ou  qualquer  dos  seu.- 
empregados,  poderia  ter  sido,  como  foi,  adulterada  a  referida  escripta  fis- 
cal, com  o  deliberado  propósito  de  illudir  a  fiscalização,  sou  de  parecer, 
que  se  negue  provimento  ao  recurso  de  fls.  22 1 24.  para  ser  mantida  a  de- 
cisão recorrida  pelos  seus  lega  es  fundamentos." 

(  D.  da  Receita  —  Diário  Official  de' 30-9-2S . ) 

N.  202: 

Sr.    delegado    fiscal   no   Paraná: 

N.  132  —  Com  o  officio  n.  212,  de  2  de  julho  do  corrente  anno, 
encaminhastes  a  esta  directoria  os  recursos  interpostos  por  Madureira  Ri- 
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?-  r  11  '/  5 '  ,°S  ^.  '  da  deC,sã°  deSSa  del«gacia-  confirmando  o  da 
1  Collectona  Federal  de  Ponta  Grossa,  nesse  Estado,  que  impoz  a  cada 
um,  respectivamente,  as  multas  de  600S000  e  200$000.  por  infracção  do 
regulamento  do  imposto  de  consumo.  'niracçao  do 

O   Sr     ministro  da   Fazenda,   em   data   de   12  do  corrente,   proferiu   o 
seguinte  despacho:  i^uienu   o 

"Em  face  do  parecer,  dou  provimento  aos  recursos  " 
SegumtePareCer  ^  ^  *  """  °  ^   Cnncordou  °  Sr-    niinistro,    foi   o 

"Os  recursos  de  fls.  28  e  30  estão  em  caso  de  merecer  provimento 
^        U   y,nfraCÇa0  d0   art'    53'    a    P«l«-a   quantidade   de   estamp,! 
ha»  apprehend.das  e  a  eircumstancia  em  que  se  deu   a  apprehensão    au- 
torizam plenamente  a  dispensa  da  multa. 

Em  relação  á   falta  a  que  se  refere  o  art.    64,  não  ha  como  punir  « 
lemettente  da  mercadoria,  pois  embora  ficasse  averiguado  que  òs  compra 
dores   nao  negociavam   em   bebidas,   todavia   está   constatado   que   são   ele, 
çToCdeT.  d2?vPr°dUCt0S  d°  seu  <™ «o.  conforme  se  vêYa  XLmÍ 

Assim,  portanto,  sou  de  parecer  que  se  dê  provimento  aos  menciona 

tZZS?»  par*  ° í,m  de  —■ dispensadas  as  m«^  ^sz 

O  que   vos   communico.   para   os   devidos    fins. 

(D.   da  Receita    -  Diário  Official  de     30-9-28.) 

fica  por  essa  ordem,  resolvido,  outl-oTim  ouT  n^  /  ■'"  T5'*0  do  art'  53> 
do  disposto  no  art.  64,  quando  aZIrln  °  exigível  o  cumprimento 
a  tanto,  deve-se  considerar  o  ne^T^.  vendida  a  particular,  como, 

eomnwrcio  não  estive,  re-ístrad!°  P  ^  qUt  receber  mercadoria  Para  cujo 
I   5-,  "in-fine",    ?  es    «ií!fine^  Cm    SCe  d°  que  di«P»em  os  ares.  57, 


N.    203: 


d.  commo,   visto  |  i,/'  'ntrac,:ao  d»  ™S"lamento  do   imputo 

,«poS,o  ^-  ssvsítsjí  sjrr?^ 

como   consta  do   auto   de    fls    4  «»    S •  -    í  •  ^  janeiro  de    1927, 

pelos  autuantes    no  t;wr  •  ,'   ?  aPurado   no   exame   procedido 

"o  ..appaT^  ^]  v  rremíc"mdenominad°  "borrador  -*  ~* 

listrado  nar-    „   f  k  m  a  Clrcumstancia  de  não  se  ter  re- 

^•^tSSSSSifftf ci,ad0'  "°s  "^ 

„..,o  ££»  co^Í^^S" •    «»■   * 
o   imposto  devido,  independente  rf.  JZ  '*  '  pedmd°  Para  Pa8ar 
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Assim,  julgo  procedente  o  alludido  auto,  e,  de  accordo  com  o  parecer, 
imponho  a  Manoel  Teixeira  &  C,  a  multa  de  2:500$000,  mínimo  do 
art.  219,  §  8o,  letra  d>  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926.  com 
í>  obrigação,  ainda,  de  pagar  a  importância  de  185$800,  correspondente  ao 
imposto  sonegado,   "e.x-vi"   do  art.    204,  do  citado  decreto. 

Intime-se  para  o  recolhimento  da  multa  e  do  imposto  sonegado,  no 
prazo  de  30  dias;  não  o  fazendo,  promova-se  a  cobrança  executiva  pelos 
meios  legaes,  salvo  o  direito  de  recurso-  que  pôde  ser  interposto,  dentro 
de  15  dias,  na  forma  do  art.  229,  do  citado  decreto. 

(Recebedoria  —   Diário   Official   de   2-10-28). 

NOlTA — Esse  despacho  está  d'e  perfeita  conformidade  com  o  principio 
de  que  a  incidência  do  art.  219,  §  8o,  letra  "c",  do  regulamento  do  imposto 
qualquer  que  seja  a  sua  importância,  se  verificai-  somente  pelos  lançamentos 
de  consumo  só  se  dá  quando  a  falta  do  pagamento  do  imposto, 
da  escri.pta  commercial  do  autoado,  por  não  possuir  elle  os  livros  tle  escripta 
fiscal . 

N.    203  A: 

Consulta  de  L.  Queiroz  —  Tratando-se  de  um  desinfectante,  como 
declara  o  consulente,  o  produeto  "Formol",  está  sujeito  ao  imposto  de 
consumo,  de  accordo  com  o  art.  14,  §  2°,  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  no- 
vembro de  1927,  vigorando  a  partir  de  1  de  janeiro  do  corrente  anno. 

(Recebedoria  —  Diário   Official  de     2-10-28). 


N.  204: 

Consulta  de  Isaias  Alves  Brandão  —  O  produeto  "Aphtona",  não 
sendo,  como  declara  o  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica,  em  of- 
ficio  n.  1.560,  de  13  de  agosto  ultimo,  uma  especialidade  pharmaceutica, 
mas  destinado  exclusivamente  a  tratamento  veterinário,  não  está  sujeito 
ao  imposto  de  consumo. 

(Recebedoria   —   Diário   Official   de    4-10-28). 

OBSERVAÇÃO — Veja-se   decisão    n.    59',    deste   "  Annuario" . 


N.   205: 

N.  296  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo 
presente  o  recurso  interposto  por  Bento  Franco  Lois,  do  acto  dessa  de- 
legacia, confirmando  o  da  3'  Collectoria  Federal  da  capital  desse  Esta- 
do, que  lhe  impoz  a  multa  de  5  :296$80O  com  a  obrigação  de  recolher 
igual  importância,  de  imposto  sonegado,  por  infracção  do  regulamento  do 
imposto  de  consumo,  em  data  de  14  de  setembro  próximo  finde  proferiu 
c  seguinte  despacho: 
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"  Em  face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso . " 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi 
o  seguinte : 

''Está  evidenciado  deste  processo  que.  pelo  recorrente  foram  sone- 
gados ao  pagamento  do  imposto  de  consumo,  durante  o  período  de  ja- 
neiro de  1926  a  fevereiro  de  1927,  18.053  litros  de  aguardente  e  álcool, 
apurando-se,  assim,  um  prejuízo  para  a  Fazenda  Nacional  de  5 :296$800. 
de  accordo  com  as  taxas  em  vigor,  isto  é.  $240  em  janeiro  de  1926,  e 
$300  de  fevereiro  desse  anno  em  diante. 

Foi  verificada  semelhante  fraude  pelo  confronto  da  escripta  com- 
metcial  com  a  escripta  fiscal  do  recorrente,  constatando-se  nesta,  a  falta 
dos  lançamentos  relativos  á  entrada  e  sahida  daquelles  productos. 

E'  um  caso  typico  do  art.  220,  do  regulamento  do  imposto  de  con- 
sumo vigente. 

A  petição  do  recurso  de  fls.  190-194  nenhuma  allegação  nova  apre- 
senta, concluindo  por  pedir  a  desclassificação  da  penalidade  para  a  de 
que  trata  o  art.  84,  si  não  fôr  possível  releval-a  por  equidade. 

Importa  esse  pedido,  em  reconhecer  a  fraude  e,  portanto,  nada  justifica 
o  seu  deferimento.  De  facto,  são  claros  e  precisos  os  dispositivos  regula- 
mentares referentes  ao  caso. 

Nestas  condições,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  men- 
cionado recurso  de  fls.  109-114,  para  ser  mantida  a  decisão  recorrida.  * 
(Processo  n.  20.678,  de  1928). 

(D.  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geraes  —  Diário 
Official  de   9-10-28). 

N.  206: 

Ao    Sr.    delegado    fiscal    no    Pará: 

N.  67  —  Em  officio  n.  880.  de  20  de  abril  do  corrente  anno.  recor- 
restes ''ex-officio",  da  decisão  proferida  no  processo  relativo  á  consulta 
do  collector  federal  de  Chaves,  nesse  Estado,  sobre  a  arrecadação  do  im- 
posto devido  por  um  commerciante  já  fallecido. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda-  em  data  de  11  do  mez  próximo  findo. 
proferiu  o  seguinte  despacho: 

"Nos  termos  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso  "ex-officio". 

O  parecer  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o 
seguinte : 

"Afiguram-se-me  procedentes  as  razões  constantes  da  decisão  de  fo- 
lhas 23v. ]24,  proferida  pelo  Sr.  delegado  fiscal  no  Pará,  julgando  o  pro- 
sente  processo. 

Em  taes  condições,  nada  mais  precisando  accrescentar  ao  que  está 
exposto  nessa  decisão,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso 
"ex-officio",  para  ser  approvado  o  acto  em  questão." 

A  decisão  dessa  delegacia  foi  a  seguinte: 
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"O  presente  processo,  de  organização  irregularissima,  não  offerece 
meios  de  defesa  aos  interesses  da  Fazenda.  A  notificação  para  registro 
—  base  do  processo  —  não  foi  lavrada  pelo  representante  do  fisco,  e, 
assim,  foi  elle  fundado  em  um  simples  officio  do  collector,  que,  embora 
tenha  competência  para  requerer  perante  o  juizo  da  circumscripção  da  sua 
collectoria,  não  pode  promover  a  cobrança  de  dividas  da  Fazenda.  O  que 
!he  competia  fazer  era  levar  ao  conhecimento  daquella  autoridade  judi- 
ciaria a  divida  do  "de  cujus",  e  cuidar  immediatamente  de  remetter  a 
esta  delegacia,  para  as  providencias  legaes.  a  certidão  da  divida  do  no- 
tificado para  o  pagamento  do  registro  a  que  estava  obrigado.  Isso,  porém, 
não  foi  feito,  não  existindo  nada  no  processo  que  prove  a  sua  divida  e 
que  torne  esta  liquida  e  certa. 

Nenhum  devedor  pôde  ser  accionado  sem  a  prova  de  sua  divida.  E 
essa  prova  o  Sr.  Dr.  procurador  da  Republica,  ao  officio  appenso  a 
fls.  13,  a  solicitou  para  poder  agir,  no  que,  aliás,  não  foi  attendido.  O  pro- 
cesso foi  e  veiu  á  collectoria  sem  que  ao  respectivo  exactor  fosse  deter- 
minada essa  medida.  Ja  agora  é  isso  impossível,  não  só  pelo  tempo  decor- 
rido da  data  do  fallecimento  do  contribuinte,  como  por  ter  sido  julgado 
o  inventario.  Mas,  ainda  mesmo  que  fosse  expedida  essa  notificação,  quem 
poderia   ser  o  notificado? 

Algum  dos  herdeiros.  Mas,  este  poderia  allegar  que  essa  notificação 
era  feita  fora  de  tempo,  e  por  isso  mesmo  insubsistente,  visto  como  as 
notificações  para  pagamento  de  registro,  são  lavradas  no  acto  da  verifi- 
cação da  falta  deste.  E'  assumpto  resolvido,  mesmo  pelo  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  como,  dentre  outros,  já  estabeleceu  o  accordão  n.  1.586, 
de  6  de  dezembro  de  1911.  (Appj  civ.).  Nenhuma  divida  pôde  ser  co- 
brada sem  o  auto  ou  a  notificação,  base  do  processo  administrativo  e  de 
onde  é  extrahida  a  certidão  para  a  cobrança. 

''Essa  falta  —  diz  o  accordão  citado  —  e  a  preterição  de  defesa 
nesse  processo  importam  sua  nullidade  e  a  improcedência  do  executivo 
fiscal,  que  tem  sua  base  no  processo  administrativo." 

Assim  sendo,  nenhuma  providencia  mais  pode  ser  tomada,  pelo  que 
resolvo  mandar  archivar  o  processo  depois  de  scientif içado  o  Sr.  col- 
lector federal  em  Chaves,  que,  de  outra  vez,  deve  proceder  do  modo  indi- 
cado neste  despacho." 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins.  (Processo  n.  22.806,.  de 
1928) . 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de    11-10-28). 

N.  207: 

N.  413  —  Communico-vos  para  os  devidos  fins.  que  o  Sr.  ministro 
da  Fazenda,  em  data  de  14  de  setembro  próximo  findo,  resolveu  approva. 
a  decisão  dessa  recebedoria,  proferida  na  representação  do  agente  fiscal 
Armando    Watson    Cordeiro,    relativamente    á    incidência    do    imposto    âo 
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consumo  sobre  "imagens"',  na  accepção  precisa  de  objecto  de  culto  reli- 
gioso. 

A  decisão  approvada  pelo  Sr.  ministro  foi  a  seguinte: 

"De  accordo  com  o  parecer,  em  face  do  regramento  em  vigor,  a 
imagem,  na  accepção  vulgar  e  precisa  de  objecto  de  culto  religioso,  nã& 
está  sujeita  ao  imposto  de  consumo.  E  assim,  em  relação  aos  productos 
de  que  cogita  o  §  37  do  art.  4°.  pela  exclusão  feita.  Quanto  ás  mercadorias 
referidas  no  §  18,  do  mesmo  art.  4o,  decorre  a  isenção  porque  ahi  a  re- 
ferencia é  feita  aos  objectos  de  ornamento. 

Submetto  esta  decisão  á  apreciação  superior."  (Processo  n.  47.045, 
de  1927). 

(D.   da  Receita  á  Recebedoria  —    Diário   Official      de   11-10-28). 

OBSERVAÇÃO — \>ja-se  n.   fiS,   do  "Annuario"  de  'I'9i28. 

N.   208: 

N.  309.  de  1926.  contra  Jorge  Maluf  &  C.  —  Contra  Jorge  Maluí 
&  C,  foi  lavrado  o  auto  de  fls.,  por  infracção  do  regulamento  do  imposto 
de  consumo,  aos  arts.  114,  111,  §  9°,  e,  combinado  com  o  art.  209,  paragrapho 
único,  ultima  parte,  e  219,  §  8°,  c.  do  decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de 
1921. 

No  auto  referido  se  declara  que  a  alludida  firma  havia  expedido  aos 
negociantes  Jorge  Tauile  &  Filho,  desta  praça,  dois  caixões  contendo  41 
peças  de  tecido  crepe  marrocain,  pesando  liquido  quarenta  e  dois  kilos 
c  duzentas  grammas,  acompanhados  de  uma  guia  sellada^  para  prova  do 
pagamento  do  respectivo  imposto,  com  declaração  menos  verdadeira,  com 
manifesto  intuito  de  illudir  a  fiscalização  e  diminuir  o  imposto  devido, 
—  por  isso  que  as  mencionadas  peças  eram  de  tecido  de  seda  com  meítla 
de  outra  matéria  em  partes  iguaes  e  não  com  mescla  de  outra  matéria  su- 
perior a  50%,  como  consta  da  guia,  dahi  se  allegou  haver  sonegação  dos 
lançamentos  da  escripta  fiscal  da  fabrica  da  autuada-  que,  rigorosamente 
tem  de  conferir  com  os  lançamentos  das  guias  de  pagamento  do  imposto 
relativamente  ao  peso  dos  tecidos  de  seda  por  espécie  e  a  importância  cor- 
respondente á  insufficiencia  de  impostos  pagos  em  virtude  da  differença 
de  taxa  verificada. 

Aberta  a  defesa,  disse  a  autuada  que  o  imposto  fora  convenientemente 
pago,  porque  o  tecido  apprehendido  é  de  seda  com  mescla  de  outra  matéria 
superior  a  50%,  sujeito,  por  tanto,  á  taxa  de  $500  por  cem  grammas  ou 
fracção  e  pede  que  seja  o  mesmo  examinado  pela  commissão  de  tarifas 
da  Alfandega  e  analysado  pelo  Laboratório  Nacional,  juntando  para  isso 
uma  amostra  do  producto  em  crú. 

Ouvida  a  commissão  de  tarifas  da  Alfandega  desta  capital,  declarou 
esta,  que  o  mesmo  tecido  é  de  seda  e  algodão  em  partes  iguaes,  isto  é, 
tem  em  um  dos  sentidos  todos  os  fios  de  seda  e  no  outro  todos  os  fios 
de  algodão,  informação  de  fls.  14  v.,  sendo  idêntica  a  conclusão  do  laudo 
do  Laboratório  Nacional  de  Analyses.   fls.   18. 
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Assim,  e  pelo  que  mais  consta  deste  processo,  julgo  procedente  o  te- 
íerido  auto,  para  impor  a  Jorge  Maluf  &  C,  a  multa  de  600$000,  mínimo 
da  pena  comminada  no  art.  111,  §  9o,  letra  e,  do  decreto  n.  14.648,  de 
26  de  janeiro  de   1921 . 

íntime-se  para  o  recolhimento  da  multa  no  prazo  de  30  dias;  não 
o  fazendo,  promova-se  a  cobrança  executiva  pelos  meios  legaes.  salvo  o 
direito  de  recurso  que  pôde  ser  interposto  dentro  de  15  dias,  na  forma 
do  art.  229  do  citado  decreto,  de  conformidade  com  o  disposto  na  cir- 
cular n.  23.  de  9  de  abril  de  1926,  recorro  deste  meu  despacho  para  a 
superior   autoridade . 

(Recebedoria  —   Diário   Official,   de  12-10-28). 


NOTA —  Pela  leitura  desse  despacho  verifica-se  que  se  trata  de  "aa>- 
prehensão"  de  peças  de  tecidos  acompanhadas  de  guias  selladas  insuffici- 
entemente. 

Assim  sendo,  é  de  fazer  corar  um  frade  de  pedra  a  capitulação  dada  no 
auto  á  infracção  constatada,  considerando  que  os  autoatks,  além  de  terem 
incorrido  no  art.  204,  paragrapho  único,  ultima  parte,  do  ex-regulamento  nu- 
mero 14.648,  de  26  de  janeiro  de  191211,  que,  definindo  o  que  se  devia  con- 
siderar "sonegação'",  dizia: 

'•  .  .  .e    bem   assim   quando   do   exame    dos   livros  fiscâes      eeom- 
mereiaes   dos    fabrincantea   ou    negociantes   por   grosso    se    verificai" 
a  sahida  de  productos  sem  o  .pagamento  do  imposto  devid    .  " 
•iru   no   disposto  na    letra  "c",   do   §   *",   do  art.    219,  que  po.r  sua  vez 
dizia : 

"aos  que  simularem,  viciarem  ou  «falsificarem  documentos  paxá 
illu-diir   a    fiscalização." 

Quanta  heresia  fiscal!  Cimo  se  ,brinca  com  os  interesses  doa  contri- 
buintes,   emi  proveito   próprio,   a   pretexto   de  cumprimento   da   lei!!! 

Pois,  então,  a.  guia  sellada  que  acompaffllhava  as  peças  do  tecido  appre- 
hendido  será  o  livro  "fiscal  ou  commercial",  de  que  trata  a  ultima  parte  do 
paragrapTio  único  do  art.   2i0'4,  do  ex-regulamento  n.   14.6:4.8? 

Pois,  então,  uma  guia  insufficientemente  sellada  é  o  documento  simu- 
lado, viciado  uu  falsificado  para  illudir  a  fiscalização,  de  que  cogita  a  letra 
"c",  do  art.   2il'9? 

Se  assim  fosse,  Jamais  se  apresentaria  aos  olhos  do  Físico,  a  iiypothese 
da  insufficiencia  de  sellagem  em  se  tratando  de  productos  que  pagam  o  im- 
posto  por  meio   de   guia. 

Ainda  ibem  que  a  Recebedoria  collocou  a  questão  nos  seus  devidos  e 
legaes  termos  —  "insufficiencia   de  sellagem". 

Mas,  mesmo-  coilocando  a  questão  de  accordo  comi  os  precitos  legaes, 
dando-lhe  a  figura  de  insufficiencia  le  sellagem,  nem  por  isso  a  Recebe- 
doria capitulou  devidamente  a  infracção,  por  isso  que  julgou  infringido  o 
art.  111,  §  91",  letra  "e",  impondo  a  culta  de  €001$',  quando  o  devera  ser  de 
accordo  com  o  art.   61,  letra  ".h",   para  impor  a  multa  de  2'0'0'$'0i0'0'. 

Quem  diz  que  essa  deveria  ser  a  verdadeira  capitulação,  'é  a  própria 
Recebedoria  e  o  Thesouro,  conforme  a  ordem  n.  3114,  da  Directoria  da  Re- 
ceita iá  Recebedoria,  publicada  no  "Diário  'Official"  de  119.  de  agosto  do  cor- 
rente anno,  por  onde  se  vê  que  o.  'Thesouro  negou  provimento  a  um  recurso 
interposto  'do  acto  pelo  qual  foi  imposta  a  multa,  de  2:0'«$  .por  insufficiencia 
de  sellagem  de  uma  guia  que  acompanhava  uma  partida  de  tecidos. 

De  facto   assim  'é. 
Diz  o  art.  61': 

"Considerann-se  não  estampilhados  ca  productos  "ou   guias"  a 
que   forem   applicadas  «istamipilhas. 

h)    em  valor  inferior  ao  devido." 
estabelece   o    paragrapho   único   desse   art.    61: 
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Multa  de  200'$  a  40t0l$  aos  que  incorrerem  nos  preceitos  deate 
arti-o  ou  de  seu  «aragrapho  único,  salvo  guando  se  tratar  de  in- 
suficiência de  estampilhamento  de  productos  que  pagam  o  im- 
posto de  accordo  com  o  preço  de  venda,  na  forma ,  do  disposto  na 
eltra  "a",  do  art.  67,  em  que  a  multa,  será)  ©nt&o  de  600$  a 
1  -2i0  0i$i00'0i.  "  i 

Ora  -valor  inferior  ao  devido"  tanto  se  verifica  quando  a  importância 
dos  sellos  applicados  na  guia  não  corresponde  a  quantidade  de  metros  do 
respectivo  tecido,  como  quando  não  corresponde  iái  sua  espécie.  Em  ambos 
os  casos  traita-se  de  insuficiência  de  sellagem —  valor  inferior  ao  devido  — 
sujeitos  &  mesma\  hypothese  do  art.  60.  letra  "h",  e,  consequentemente,  a 
mesma  pena  estabelecida   nesse  dispositivo. 

OBSBRVAÇA© —  Veja-se   decisão   n.   162>  deste   Annuario". 

N.    209: 

Ao   Sr.    director   da   Recebedoria   do   Districto    Federal: 

N.  414  —  Em  officio  n.  513,  de  29  de  março  do  corrente  armo, 
recorrestes,  "ex-officio",  da  decisão,  pela  qual  julgastes  improcedente  o 
auto  lavrado  contra  Kamel  Elias,  por  infracção  do  Tegulamento  do  imposta 
de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  23  de  agosto  ultimo,  pro- 
feriu o   seguinte  despacho : 

"Tomo  conhecimento  do  recurso,  para  mandar  proceder  pela  forma 
proposta  no  parecer." 

O  parecer  (jue  emitti.  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro  foi 
o   seguinte : 

"Conforme  ficou  constatado  no  auto  de  fls..  a  apprehensão  das  quatro- 
centas e  dez  estampilhas  ao  mesmo  appensas  por  infracção  do  art.  53,  do 
vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo,  tem  inteira  justificativa. 

A  firma  autuada  nenhuma  prova  apresentou  de  que  as  mercadoria; 
correspondentes  aos  sellos  em  questão  haviam  sido  remettidas  para  o 
estabelecimento  que  possue  em  outro  local,  de  modo  que  a  diligencia  man- 
dada proceder  vários  dias  após  a  apprehensão,  resulta  de  nenhum  effeito 
e  não  pôde,  portanto,  servir  de  base  para  qualquer  julgamento. 

Sem  qualquer  prova,  como  já  referi,  o  auto  é  subsistente,  e,  nesta? 
condições  sou  de  parecer  que  se  dê  provimento  ao  recurso  "ex-officio'\ 
para  ser  imposta  a  Kamel  Elias  a  multa  de  600$000.  minimo  do  art.  53. 
do  decreto  n.    17.464,  de  6  de  outubro  de  1926." 

O  que  vos  commlnico  para  os  devidos  fins.  (Processo  n.  13.146. 
de   1928). 

(D.   da  Receita    —  Diário  Official,     de   12-10-28). 

N.   210: 

Consulta  de  Ribeiro  &  Accacio  —  O  facto,  a  que  alludem  os  consu- 
lentes, de  adaptarem  a  armários  que   fabricam,  necessariamente,   por  conta 
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dos  compradores  desses  moveis,  "victrolas?'  a  que  os  mesmos  se  destinam, 
não  lhes  confere  a  qualidade  de  fabricantes  de  instrumentos  de  musica, 
e.  portanto,  não  estão ^  sujeitos  a  outro  emolumento  de  registro  de  con- 
sumo, além  do  que  pagam  como   fabricantes  de  moveis. 

Submetto   este   despacho    á    consideração    de    S.    Ex.    o    Sr.    ministro 
da   Fazenda,   por    intermédio   da    Directoria   da    Receita    Publica. 
(Recebedoria  —  Diário  Ofíicial  de      18-10-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-ae  õeclsão   n.   259   deste  "Annuario". 


N.    211: 

Sr.  presidente  da  Associação  Commercial  do  Paraná: 
N.  409  —  Levo  ao  vosso  conhecimento  que  o  Sr.  ministro  da  Fa- 
zenda, tendo  presente  o  vosso  of ficio  de  25  de  fevereiro  do  corrente 
anuo,  relativo  á  exigência  feita  aos  fabricantes  de  chopp,  pelo  inspector 
fiscal  desse  Estado,  no  sentido  de  só  fazerem  a  remessa  dos  sellos  aos 
commerciantes  retalhistas,  já  collados  em  uma  tabeliã  de  madeira,  fita  de 
papel  ou  papelão,  decidiu  que  a  sellagem  dos  barris  de  chopp  deve  ser 
feita  pelo  modo  estabelecido  no  art.  57,  §  3o,  letra  b,  do  decreto  nume- 
ro 17.464,  de  6  de  outubro  de  1926:  devendo  o  retalhista,  desse  modo. 
expor  á  venda  o  producto  aom  observância  do  disposto  no  art.  112,  §  6", 
letra  e,  podendo  ser  esse  systema  adoptado  pelo  próprio  fabricante,  que 
fará  na  nota  de  venda  a  declaração  de  achar-se  sellada  a  mercadoria.  En- 
tretanto, ao  fabricante  de  chopp  é  facultado  remetter  ao  commerciante 
registrado  os  barris  acompanhados  dos  seltos,  comtanto  que  os  inutilize  no 
verso,  de  accordo  com  o  preceituado  no  art.  111,  §  4",  letra  b.  do  citado 
decreto,  quando'  vender  a  retalhistas,  decorrendo  essa  faculdade  do  dispo- 
sitivo do  art.  92,  letra  a,  em  combinação  com  o  art.  81  letra  c,  do  de- 
creto n.  17.464,  mencionando  então,  na  nota  de  venda,  a  quantidade  e 
importância  das  estampilhas. 

(D.    da  Receita  —    Diário   Official   de        20-10-28). 


N.  212. 

Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n.  59  —  Em  20  de  outubro  de 
1928. 

De  conformidade  com  o  que  ficou  resolvido  no  processo  n.  42.288, 
do  corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  delegados  fiscaes  do  Thesouro  Nacio- 
nal nos  Estados  que  devem  dar  immediato  conhecimento  aos  inspectores  fis- 
caes do  imposto  de  consumo  dos  actos  dispensando-os  do  exercido  da  com- 
missão,  e  que  da  data  dessa  communicação  começará  a  correr  o  prazj 
mencionado  no  art.  171  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  numero 
17.464,  de  6  de  outubro  de   1926,   salvo  si  o  inspector  receber  ordem  su- 
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perior  para  aguardar  o  seu  substituto.   —  F.  C.  de  Oliveira  Botelho. 
(    Diário  Official       de  21-10-28). 
OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisão  n.    56   deste  "Annuario". 

N.    213: 

N.  141  —  Moraes  &  Soares  —  Com  o  art.  112.  §  6o,  letra  a-  d  > 
decreto  n.  17.464.  de  1926,  não  se  pôde  aceusar  quem  possua  mercado 
rias  sem  rotulo,  pois  as  faltas  dessa  espécie,  não  são  capituláveis  nesse 
dispositivo,  e,  sim  em  outro  diverso.  Julgo  pois,  improcedente  o  auto,  por- 
que não  me  compete,  na  posição  de  julgador,  desclassificar  a  falta  no 
momento  de  proferir  a  decisão'  para  capitulal-a  em  dispositivo  que  não 
ioi  citado  no  auto  de  aceusação  nem  delle  teve  sciencia  o  autuado. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    23-10-28). 

XOTA  —  É'    precio    àecrecentar-i  e,    tendo-se    em    vista    o    dis- 

posto no  art.  111  l{  lti°.  letra  "a".  <lo  auto  não  constar  que,  concomitantemente 
tom  a  falta  de  rótulos,  o  acondicionamento  e  sellagem   do   produeto  foram 

iniciados   e    n  os   no   mesmo   dia. 

N.    214: 

N.  421.  de  1925,  contra  Casemiro  Cruz  e  Cafalli  &  C.  —  Contra 
Casimiro  Cruz.  foi  lavrado  o  auto  de  fls.  2-3.  porque  em  seu  estabeleci- 
mento commercial,  á  rua  da  Carioca  n.  20,  tinha  exposto  á  Tenda  113 
garrafas  de  vinagre  tinto  e  cinco  ditas  de  vinagre  branco,  rotuladas:  "Ao 
Queijeiro,  Vinagre  Tinto  de  Lisboa.  Especial,  Cruz  &  Irmão,  n.  20, 
rua  da  Carioca,  junto  ao  Mercado  de  Flores,  Rio  de  Janeiro",  selladas  com 
cintas  próprias  para  produetos  estrangeiro?,  que  o  autuante  considerou  de 
fabricação  e  procedência  nacional. 

Foram,  ainda  apprehendidos  seis  "jambões"  rotulados:  "Fabrica 
Brasileira  de  Presuntos.  Salames,  etc,  Cafalli  &  C.  —  Rua  Formosa  nu- 
mero 12.  A,  telephone  C.  1.907  —  Cidade  de  S.  Paulo  —  Fabrica  dos 
afamados  presuntos  Rio  Branco  — .  com  os  sellos  respectivos  embrulhados 
nos  rótulos  em  vez  de  collados,  como  determina  o  art.  57,  §  2°.  letra  g. 
do  decreto  n.    14.648-  de  26  de  janeiro  de   1921. 

A  autuada  allegou  ás  fls.  9.  sem  exhibir  documento  comprobatório, 
que  o  vinagre  apprehendido  fora  comprado  á  firma  .Macedo  Portas  &  Ci., 
estabelecida  á  rua  da  Assembléa  n.  13,  a  qual."  por  sua  vez,  declarou,  ás 
fls.  10,  nunca  ter  vendido  vinagre  á  autuada,  tanto  que  não  foi  pela 
mesma  apresentada  a  respectiva  nota  ou  factura;  sendo  idêntica  a  decla- 
ração feita  na  defesa  de  fls.  11,  por  Cafalli  &  C,  apanhada  pelo  pro- 
fesso, á  vista  dos  dizeres  dos  rótulos  dos  "jambões"-  já  referidos. 

O  vinagre  apprehendido,  segundo  o  latido  de  fls.  7  foi.  pelo  Labora- 
tório Nacional  de  Analyses,  declarado  ser  falsificado,  não  apresentando  a 
composição  do  verdadeiro  produeto. 
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Assim,  julgo  o  processo  procedente  somente  em  relação  á  firma  Ca- 
semiro  Cruz.  á  qual.  tendo  em  vista  o  que  dispõe  o  art.  206,  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n  .14.648.  de  26  de  janeiro  de  1921.  imponho  a 
multa  de  1 :200S(J00.  mínimo  do  artigo  78  do  referido  decreto. 

Intime-se  para  o  recolhimento  da  multa,  no  prazo  de  30  dias;  não  o 
fazendo,  promova-se  a  cobrança  executiva,  pelos  meios  legaes,  salvo  o 
direito  de  recurso,  que  pôde  ser  interposto  dentro  de  15  dias.  na  forma 
do  art.  229,  do  citado  decreto. 

(Recebedoria  —    Diário  Official,  de    23-10-28). 

XOTA  —  Assim,  embora  o  pruducto  indique  em  .seu  rotulo  a  sua  pro- 
cedência, a  responsabilidade  pela  infracção  constatada  só  L-abe  a  quem  o 
tiver  exposto  á  venda,  se  e9te  não  provar,  com  a  respectiva  nota  de  venda. 
a  quem   o  adquiriu. 


N.    215: 

Sr.   presidente  do  Estado  de  São  Paulo. 

N.  16  —  De  posse  do  officio  de  V.  Ex.  n.  1.246,  de  25  de  junhr» 
do  corrente  anno,  solicitando  isenção  de  pagamento  do  imposto  de  con- 
sumo, para  a  manteiga  que  é  fabricada  na  Escola  Agrícola  "Luiz  de  Quei- 
roz", que  é  consumida  na  própria  escola,  e  cujas  sobras  são  cedidas  a  par- 
ticulares, tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex.  que.  de  accordo  com  o 
disposto  no  art.  7".  letra  c,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  nu- 
mero 17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  os  artigos  fabricados  nos  estabe- 
lecimentos públicos,  federaes.  estaduaes  ou  municipaes,  gozam  daquella 
isenção,  quando  não  se  destinam  a  fornecimento  ao  commercio,  que  paga 
impostos . 

Nestas  condições,  a  manteiga  fabricada  pela  alludidk  escola,  para 
consumo  próprio,  está  isenta  do  imposto  de  que  se  trata,  não  o  está,  porém. 
a  sobra  que  é  cedida  a  particulares,  embora  sem  lucro  mercantil,  porque 
estabelece  concorrência  ao  producto  vendido  pelo  commercio  que  paga  im- 
posto. 

Aproveito  o  ensejo  para  reiterar  a  V.  Ex.  os  protestos  de  alta 
estima  e  distincta  consideração. 

(D.    do   Tliesouro   —   Diário  Official,    de   23-10-28). 


N.  216: 

N.  413,  de  1927,  contra  José  í.opes  de  Mello  e  Teixeira  Brandão  &  C. 
—  Contra  José  Lopes  de  Mello,  foi  lavrado  o  auto  de  fls.  5,  porque  em 
em  seu  estabelecimento  commercial,  á  rua  Visconde  de  Itauna  n.  181. 
tinha  exposto  á  venda,  ainda  intactos,  dois  barris  de  quarto,  ns.  62  e  63, 
marcados:  F.   C.   C.   Rio  —   losé  Verdi  &  C.  —  100  L.  —  Porto  Alegie 
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Ri0  Grande  do  Sul  —  contendo,  cada  um,  cem  litros  de  vinho  tinto  na* 

tponal,  que  os  autuantes  apprehenderam  por  considerar  falsificado  o  tfcesmo 
vinho . 

Do  processo  nenhum  elemento  consta,  que  demonstre  ter  o  autuado 
José  Lopes  de  -Mello  falsificado  a  bebida  appreheudid.a  e  que  deu  causa 
ao  referido  auto.  por  isso  que  o  vinho  em  questão  foi  adquirido  pela  firma 
Silva  &  Monteiro,  que  se  diz  successora  do  autuado  (fls.  8  verso),  da  firma 
Teixeira  Brandão  &  C.  como  se  vê  da  nota  de  venda  n.  055.  de  fls.  2, 
e  selins  de  fls.  3.  Nenhuma  das  firmas  indicadas  apresentou  defesa,  ape- 
sar de  convenientemente  intimadas. 

O  que  está  provado,  entretanto,  é  mie  o  vinho  apprehendido  no  es- 
tabelecimento do  autuado,  tendo  sido  vendido  por  Teixeira  Brandão  &  C, 
como  faz  certo  a  nota  de  fls.  2.  citada,  submettído  à  analyse,  foi  consi- 
derado "falsificado  por  conter  matéria  corante  derivada  do  alcatrão  da 
hulha",  laudo  de  fls.  7,  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  e  que  os 
barris  que  o  continham  ainda  estavam  intactos,  isto  é,  ainda  se  achavam 
nas  mesmas  condições  em  que  haviam  sabido  do  estabelecimento  da  firma 
vendedora . 

Assim,  julgo  o  processo  procedente  somente  em  relação-  á  citada  firma 
Teixeira  Brandão  &  C  a  qual  imponho  a  multa  de  dois  contos  e  qui- 
nhentos mil  réis  (2:50O$O0O),  máximo  da  pena  comminada  no  art.  78,' 
paragrapho  único,  combinado  com  o  ar.  222,  ambos  do  decreto  numero 
17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Intime-se  para  o  recolhimento  da  multa,  no  prazo  de  30  dias;  não  o 
fazendo,  promova-se  a  cobrança  executiva  pelos  meios  legaes,  salvo  o 
direito  de  recurso,  que  pódc  ser  interposto  dentro  de  15  dias.  na  forma  do 
art.    229,    do    citado    decreto. 

(Recebedoria  —  Dliario  Offic  ai  de    25-10-28). 

XOTA —  Embora  a  firma,  em  cujo  estabelecimento  foi  apprehendidu  o 
vinho  falsificado,  tenha  deixado  correr  o  processo  á  sua  revelia,  não  é  pas- 
sível de-  pena,  uma  vez  que  provou,  por  occasião  da  apprehensão.  a  sua  pro- 
cedência e  desde  que  os  barris  estavam  intactos. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  86  e  167  do  "Annuario"  de  1928, 
e  8,  9,   82.  102.   157.   1!.,;.   .'21    e   240   deste  "Annuario". 


N.   217: 

Companhia  Perfumarias  "Beija  Flor"  —  O  regulamento  expedido 
com  o  decreto  n.  17.464.  de  6  de  outubro  de  1926,  no  artigo  7o,  letra  k, 
alinea  II,  declara  isento  do  imposto  de  coonsumo,  o  sabão  para  lavagem 
de  roupa  e  de  casas. 

Como  se  vê,  não  cogita  o  preceito  regulamentar  da  forma,  esmerada 
ou  não,  por  que  o  sabão  seja  fabricado,  como  também  não  se  refere  á;; 
substancias  que  entrem  em  sua  composição. 
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Apenas  se  reporta  ao  destino  ou  uso  do  sabão  que  deve  ser  para  la- 
vagem de  roupa  ou  de  casas. 

Entretanto,  no  caso  das  amostras  ns.  le  2,  de  que  trata  a  consulente, 
não  ha  como  deixar  de  exigir  que,  nos  envoltórios  ou  rótulos  de  cada  sa- 
bonete, aquelle  fim  seja  indicado,  evitando  confusão  fácil  com  os  de  uso 
no  banho  ou  no  tocador. 

Com  o  aspecto  com  que  se  apresenta  e  é  exposto  á  venda,  o  sabão 
em  apreço,  na  falta  da  alludida  indicação,  confunde-se  com  os  taxados 
pelo  §  6°,  do  art.  4o,  do  regulamento  mencionado. 

Sem  essa  condição,  aliás  verificada  no  sabão  de  coco  em  apreço,  não 
ha  como  attender  á  isenção,  uma  vez  que  o  imposto  deve  incidir  sobre  os 
sabões  em  forma,  pós,  barra  ou  liquido,  para  qualquer  fim,  ainda  que  não 
sejam  perfumados. 

Portanto,  não  é  elemento  justificativo  da  isenção  a  ausência  de  per- 
fume. 

E,  nesse  sentido,  se  tem  pronunciado  esta  directoria  em  vários  des- 
pachos, já  submettidos  á  consideração  superior,  dentre  os  quaes,  o  publicado 
no  Diário  Official,  de  14  de  junho  de  1927.  baseado  na  interpretação 
authentica  da  lei. 

Em  conclusão:  o  sabão  vendido  em  barras,  grosseiro,  de  typo  bem 
determinado  e  conhecido  no  commercio  ou  aquelle  que,  com  forma  mais 
perfeita,  trouxer  a  indicação  de  destinar-se  á  lavagem  de  roupa  ou  de  casas, 
está  isento  do  imposto  de  consumo. 

Na  forma  da  legislação  vigente,  submetto  este  despacho  á  considera- 
ção de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  devendo  subir  o  processo  por 
intermédio  da  Directoria  da  Receita  Publica. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  15-10-28) . 

NOTA  —  Por  esse  despacho  a  Recebedoria  firmou  definitivamente  a 
sua  doutrina  a  respeito  dos  sabões  feitos  com  óleo  de  coco  babassú. 

Assim  é  que  o  sabão,  quaesquer  que  sejam  as  substancias  que  entrem 
em  sua  composição,  e  embora  de  feitio  esmerado  e  de  preço  elevado,  e3ta 
isento  do  imposto,  desde  que  não  seja  perfumado,  destine-se  a  lavagem  de 
roupas  ou  tecidos  e  casas  e  traga  essa  indicação  em  seus  rótulos. 

E'  de  lastimar  que,  já  havendo  a  Recebedoria  proferido  diversos  des- 
pachos nesse  sentido,  e  isso  ha  mezes,  ainda  nenhum  delles  tenha  sido  re- 
solvido pela  autoridade  superior,  submettidos  como  a  ella  foram  em  gráo  de 
recurso  ex-officio . 

OBSERVAÇÃO —  Veja-se  decisões  ns.  65,  81  e  153  do  *' Annuario"  de 
1928,  e  16,  20,   21,   169  e   175   deste  '-Annuario". 


N.  218: 

Auto  n.  502,  de  1925,  contra  J.  Lopes  Júnior  e  Coelho  Duarte  &  C. 
—  Lido  e  examinado  o  presente  processo,  verifica-se  do  confronto  das 
diversas  peças  que  constituem  o  mesmo: 

a)  que  a  firma  Coelho  Duarte  &  C.  estabelecida  á  rua  do  Rosário 
ns.   70  e  72,  vendeu,  pela  nota  n.    17.549.  de  19  de  junho  de  1924,  a  J. 
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Lopes  Júnior,  á  rua  Conde  de  Bomfim  n.  112,  48  latas  de  manteiga  de 
500  gTammas.  cada  uma.  rotuladas;  "Manteiga  Mineira  —  puro  leite,  ía- 
Bricada  por  Coelho  Duarte  &  C.  —  Villa  Paraguassú  —  Minas'"  —  apesar 
cie  não  possuir  fabrica  daquelle  producto  no  local  referido,  como  se  vè  da 
informação  de  fls.  10,  verso; 

b)  que  o  producto  referido,  já  acondicionado  em  latas,  rotuladas  com 
os  dizeres  acima  descriptos.  é  remettido  a  Coelho  Duarte  &  C  pelos  fa- 
bricantes Oscar  Salgado  &  C.  estabelecidos  em  Paraguassú  e  Douradi- 
nho,  como  se  vê  dos  documentos  de  fls.  14  a  18  e  30  e  consta  das  defesas 
de  fls.  19  e  27-28; 

c)  que.  no  caso,  não  occorreu  a  hypothese  do  art.  72,   §   2",  do  de- 
creto n.    14.648.  de  26  de  janeiro  d  el921.   como  pretendem   os    fabrican 
tes  referidos  Oscar  Salgado  &  C,  na  sua  defesa  de  fls.  27-28; 

d)  que  a  firma  Coelho  Duarte  &  C  jamais  foi  fabricante  de  man- 
teiga, como  declara  na  defesa  de  fls.  19  e,  assim,  não  podia  rotular  nem 
permittir  que  rotulassem  as  latas  daquelle  producto  da  maneira  pela  qual 
estão  as  que  foram  apprehendidas-  dando  causa  ao  presente  processo: 

e)  que  as  razões  da  defesa  de  J.  Lopes  Júnior,  em  cujo  estabeleci- 
mento foi  apprehendida  a  mercadoria  de  que  se  trata,  são  em  parte,  accei  • 
laveis,  mesmo  porque,  seria  injusto  responsabilizal-o  por  ter  adquirido  um 
producto  com  todos  os  característicos  de  ser  legitimo  e  de  procedência  legai, 
como  o  em  questão. 

No  referido  auto  se  affirma  estarem  as  latas  de  manteiga  não  sel- 
ladas.  mas  é  certo  que  uma  delias  contém  a  respectiva  estampilha,  pelo  que, 
e  ante  a  declaração  de  fls..  não  ha  como.  com  segurança,  responsabilizar 
a  autuada  pela  infracção  de  que  cogita  o  art.  81,  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.    11.648-  de  26  de  janeiro  de  1921. 

E,  assim  discordando  do  parecer  do  Sr.  sub-director.  julgo  proce- 
dente o  processo,  para  impor  a  Coelho  Duarte  &  C.  e  a  Oscar  Salgado  &  C, 
a  cada  um,  a  multa  de  um  conto  e  duzentos  mil  réis  (1:200$000),  minimc 
da  pena  coniminada  no  art.  78.  do  supracitado  decreto. 

Intime-se  para  o  recolhimento  da  multa,  no  prazo  de  30  dias;  não  o 
fazendo,  promova-se  a  cobrança  executiva  pelos  meios  legaes,  salve  o 
direito  de  recurso  que  pôde  ser  interposto  dentro  de  15  dias,  na  forma  do 
art.    229,    do    citado   decreto. 

De  conformidade  com  o  que  prescreve  a  circular  n.  23.  de  9  de  abri! 
de  1926,  recorro  deste  meu  despacho  para  a  instancia  superior. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    27-10-2S). 

NOTA  —  Pôde  ser  que  estejamos  enganados,  mas  pelo  que  consta  desse 
dtspacho,  parece-nos  que  se  deu  em  parte  a  hypothese  do  art.  72.  §  _"  isto 
é.  que  a  manteiga  foi  recebida  em  latas  contendo  quantida  «levada,  tendo 
sido  acondicionada  em  latas  de  500  grammas  cada  uma.  sabido,  como  é,  que 
i».  a  a  manteiga  é  importada  do  interior  em  lats  que  variam  de  cinco  a  dez 
kilos  e  que  aqui  é  acondicionada  em  pequeninos  recipientes,  para  a  sua  venda 
nos  estabelecimentos  varejistas. 

ilos  o  que  não  podemos  eomprehender.  é  que,  estando,  provado,  como 
declara  o  despacho,  que  a  manteiga  é  <Je  fabricação  <2a  firma  Oscar  Salgado 
&  Comp.,  tenha  esta  eoffrido  a  pena  do  art.  78,  que  só  podia  ser  app: 
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a  Coelho  Duarte  &  Comp.,  por  terem  rotulado  corno  de  sua  fabricação  um 
aitigo  de  producção  alheia,  indicando  por  essa  forma  falsa  procedenci.a  pro- 
cedência essa  que  era  de  Oscar  Salgado  &  Comp..  como  o  preipri-o  despacho 
i f conhece . 


N.   219: 

N.  18.181.  Consulta  do  tenente  João  Amaral.  —  Desde  que.  como  se 
allega,  se  trata  de  medicamentos  veterinários,  que,  conforme  varias  de- 
cisões proferidas  por  esta  directoria,  não  são  especialidades  pharmaceu- 
ticas,  não  estão  ellas  sujeitas  ao  imposto  de  consumo.  Submetto  este  des- 
pacho  á   consideração  do   Exmo.    Sr.    ministro  da  Fazenda. 

(Recebedoria  —  Diário  Official,  de   31-10-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se    decisão    n.    59    deste    "Annuario". 


N.    220: 

Rep.  n.  18.261,  de  1928  —  Consulta  de  Armando  Vatson  Cordeiro  — 
O  producto  a  que  se  refere  a  consulta,  como  demonstra  a  amostra  junta,  é 
exposto  á  venda  em  envoltório  de  papel,  e  vendido  nas  quantidades  exactas 
que  cada  envoltório  contém. 

Não  se  trata,  assim,  de  biscoitos  ou  bolachas,  a  granel,  não  lhe  apro- 
veitando, portanto,  a  isenção  consignada  no  art.  7",  letra  m,  alínea  V,  do 
regulamento  expedido  com  o  decreto  n.    17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Está,  por  conseguinte,  sujeito  ao  imposto  de  consumo,  na  forma  do 
artigo  4o.  §  8".  letra  /,  do  mesmo  regulamento,  como  biscoitos,  bolachas  e 
semelhantes,  acondicionados  em  latas  e  outros  envoltórios. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    1-11-28). 

NOTA  — A  consulta  a  que  se  refere  o  despacho  acima  é  do  teor  se- 
guinte: 

"Tendo  encontrado  exposto  á  venda,  sem  sello.  em  um  esta- 
belecimento situado  na  secção  ã  meu  cargo,  o  producto  que  faço 
acompanhar  esta  representação,  e  como  me  pareça  não  estar  isento 
do  imposto,  conforme  declara  o  seu  fabricante  em  um  impresso  que 
se  encontra,  dentro  do  respectivo  envolucro,  venho  submetter  o  caso 
á   vossa  apreciação   para   a   devida  solução. 

Digo  que  me  .parece  não  estar  isento  do  imposto,  não  só  diante 
do  que^  expressamente  estabelece  a  lira  "1",  cio  !§  8°  do  art.  4o,  do 
vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo  que  -sujeita  os  bis- 
coitos (que  6  o  artigo  em  questão)  acondicionados  em  latas  e 
"outros  envoltórios",  só  isentando  os  vendidos  "a  granel",  segundo 
dispõe  a  alínea  V,  da  letra  "m".  do  seu  art.  7o,  como, porque,  caso 
perfeitamente  igual  a  esse,  já  foi  resolvido  ipor  esta  Recebedoria, 
julgando  sujeito  ao  imposto,  conforme  se  vê  de  seu  idespacho  pu- 
blicado no  "Diário  Official"  de  4  de  agosto  ultimo,  solucionando  a 
■  consulta  feita  por  V.  Moreira  sobre  as  denominadas  "Torradas 
Hollanclezas .  " 
OBSERVAÇÃO — Veja-se    decisão    n.    150    deste    "Annuario    . 
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N.   221: 


Sr.   delegado  fiscal  em   Pernambuco: 

N  196  —  Com  o  officio  n.  768,  de  17  de  setembro  ultimo,  encami- 
nhastes a  esta  directoria  o  requerimento  em  que  a  firma  Pinto  Lapa  &  C 
pede  restituição  da  quantia  de  10:650$000,  em  cintas  do  imposto  de  con- 
sumo,, para  álcool  e  aguardente. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  18  do  corrente,  proferiu  o  se- 
guinte despacho: 

"Em  face  do  parecer,  indeferido." 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi 
accórde  com  o  prestado  pela  2'  sub-directoria,  nos  seguintes  termos: 

"Não  precisam  ser  conhecidas  as  circumstancias  concernentes  ao  se- 
guro da  mercadoria,  como  entende  o  escripturario  informante,  pois  que  não 
interessam  á  Fazenda  Nacional  as  transacções  da  firma  requerente  com 
terceiros. 

A  prova  imprescindível,  aliás,  já  exigida  pelo  despacho  de  fls.  15-  é  a 
relativa  ao  naufrágio  e  perda  da  mercadoria,  como  fora  allegado  pela  pe- 
tição de  fls.   10. 

Para  fazerem  essa  prova,  os  interessados  exhibiram  a  peça  de  fls.  20, 
que  é  um  certificado  de  um  dos  directores  do  Lloyd  Nacional,  nesta  capi- 
tal, quando  a  prova  hábil  seria  uma  certidão  do  protesto  a  que  se  referem 
os  arts.  42  e  seguintes,  parte  quarta,  do  decreto  n.  3.084,  de  5  de  novembro 
de  1898. 

Quanto  ao  protesto  judicial  a  que  allude  a  informação  retro,  lembra- 
me  que,  em  um  caso  idêntico-  de  outros  interessados,  foi  apresentada  uma 
certidão,  mas  de  autos  de  vistoria,  não  havendo  na  mesma  certidão  refe- 
rencia alguma  á  perda  da  mercadoria. 

De  resto,  tenho  a  salientar  que  o  dito  certificado  de  fls.  20,  aífir- 
mando  ter  o  vapor  naufragado  e  sido  abandonado  pela  tripulação,  além  de 
carecer  de  força  probante,  de  modo  algum  satisfaz,  principalmente  à  vista 
da  carta  do  agente  do  próprio  Lloyd  Nacional,  em  Pernambuco,  ás  fls.  3. 
dizendo  terem  sido  entregues  ás  companhias  seguradoras  a  carga  e  o  casco 
do  vapor. 

Assim,   não  considerando   pVovada   a   perda  da  mercadoria,   sou   pelo 
indeferimento  do  pedido.    (Processo  n.  48.324,  de  1928). 
(D.  da  Receita—     Diário  Official     de  1-11-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se   decisão    n.    22  3    deste    "Annuario". 

N.   222: 

Centro  da  Industria  de  Calçado  e  Commercio  de  Couros,  pedindo  que 
seja  adoptada,  para  a  medida  do  calçado  de  0m,22,  a  tolerância  dada  pelo 
regulamento  do  sello  para  os  papeis  constantes  da  tabeliã  B  §  1°  —  For 
falta  de  fundamento  legal,  indefiro  o  pedido. 

(Processo  n.  47.645,  de  1928). 

(Despacho  do  Sr.  ministro  —    Diário    Official     de  2-11-28). 
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N.  223: 

Sr.    delegado    fiscal   em    Pernambuco: 

N.    198  —  Com  o  officio  n.   802,  de  24  de  setembro  ultimo,  encami 
nhastes  a  esta  directoria  o  requerimento  em  que  a  firma  Bensoussan.  Ca- 
netti  &  C.  pede  restituição  da  quantia  de  12:589$500,  em  cintas  para  alcooi 
e   :.guardente. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  17  de  outubro  próximo  findo, 
proferiu  o  seguinte  despacbo : 

Em   face  do  parecer,  indeferido." 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  accórde 
com  o  prestado  pela  2"  sub-directoria.  nos  seguintes  termos : 

"Para  prova  do  naufrágio  do  vapor  e  perda  total  da  mercadoria,  exi- 
gida pelo  despacho  de  fls.  18  v..  foram  exhibidas  as  peças  de  fls.  21  e  22 
;.    25. 

Quanto  á  de  fls.  21.  que  é  uma  carta  dos  interessados,  com  resposta 
<\p  um  dos  directores  do  Lloyd  Nacional,  nesta  capital,  certificando  haver 
naufragado  o  vapor  no  porto  da  Bahia-  com  toda  a  carga  e  ter  sido  abau 
donado  pela  tripulação,  além  de  carecer  de  torça  probante,  ainda  não  sa- 
tisfaz, em  face  da  carta  ido  agente  do  mesmo  Lloyd  Nacional  em  Pernam- 
buco, a  fls.  3.  affirmando  haver  sido  entregue  ás  companhias  seguradoras 
a  carga  e  o  casco  do  vapor.  Em  relação  á  peça  de  fls.  22  a  25,  que  é  uma 
certidão  de  autos  de  vistoria,  consta  da  dita  peça  ter  havido  naufrágio  re- 
lo  vapor,  mas  não  existe  ali  a  menor  allusão  á  perda  da  mercadoria 

Demais,  a  prova  hábil  seria  uma  certidão  do  protesto  a  que  se  referem 
.  42  e  seguinte-,  parte  quarta,  do  decreto  n.   3.084,  de  5  de  novem- 
bro de  1898. 

Assim,  sou  pelo  indeferimento  do  pedido.'' 

(D.   da  Receita  —    Diário   Official,    de  2-11-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Ve-ja-se   decisão    n.   221    deste   "Annuario". 

N.    224: 

Consulta  de  Adolpho  Buslick  —  Na  escripta  fiscal  da  fabrica  de  tecidos, 
deve  o  consulente  mencionar  com  clareza  as  quantidades  que  se  destinam 
á  venda  a  metro  e  aquelles  que  se  enjpregam  como  matéria  prima  na  de 
artefactos,  pagando  das  primeiras  o  imposto  devido. 

Nada  pôde  influir  o  aproveitamento  de  retalhos  de  fracção  de  metro, 
na  secção  fabril  de  artefactos,  uma  vez  que  a  ella  vão  quantidades  maiores, 
que  ficam  registradas  na  escripta  respectiva. 

Se.  porém,  da  fabrica  de  artefactos  de  tecidos  qualquer  porção  deste 
tornar  á  fabrica  de  tecidos,  para  ser  vendido  a  metro,  também  esse  facto 
se  mencionará,  pago  o  imposto  por  metro  ou  fracção,  na  forma  do  artigo  4". 
*  13  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro 
de   1926. 
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Assim  procedendo,  fácil  c  conhecer  o  destino  dos  tecidos  produzidos 
ou  sua  applicação  total. 

(Recedoria  —  Diário  Offidial  de    6-11-28). 

N.  225: 

Consulta  de  R.  Diniz  &  C.  —  O  regulamento  expedido  com  o  decreto 
n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  como  os  que  o  antecederam,  tratando 
da  incidência  do  imposto  de  consumo  sobre  calçados,  inclue  na  mesma 
classe,  sujeitando  ás  mesmas  taxas,  botinas  e  cothurnos  —  sapatos  e  bor- 
^eguins. 

Desde  27  annos  até  agora,  decisões  das  autoridades   fiscaes  e  o  con- 
senso dos  contribuintes  a  indicam  como  comprehendidos  na  primeira  classe : 
"O  calçado  fino  ou  grosseiro-  de  uso  commum,  de  cano  que  vai 
além  do  tornozello.  cobrindo  unia  pequena  parte  da  perna,  quer  seja 
todo  fechado,  quer  por  meio  de  cordões  ou  de  botões; 
c  na  segunda  cla>.-e  : 

"o  calçado,  fino  ou  grosseiro,  de  cano  que  vai  até  o  tornozello,  co- 
brindo somente  o  pé .  " 
Nada   leva   a   qualquer   modificação   nesse   modo   de   entender,   e,    por- 
tanto, o  imposto  deve  continuar  a  ser  cobrado  como  até  agora,  attendidas 
as  dimensões  constantes  do  regulamento  citado,  e  a  circumstancia  de  estar 
ou  não  marcado  o  preço  da  venda  pelo  varejista. 

(Recebedoria  —  Diário   Offiicial  de      6-11-28). 

N.   226: 

Consulta  de  J.  B.  Madureira  —  Não  existe  a  controvérsia  a  que 
allude  o  consulente. 

A  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  de  1927.  de  modo  claro  e  preciso 
sujeitou  ao  imposto  de  consumo  os  óculos  e  pince-nez.  feitos  com  matérias 
imitando  tartaruga,  marfim,  etc. 

E  isso  mesmo  foi  declarado  por  despacho,  publicado  no  Diário  Official 
Je  15  de  maio  ultimo. 

Providencie,  portanto,  a  3*  sub-directoria.  quanto  á  apuração  do  im- 
posto devido,  sobre  que  versará  ulterior  deliberação,  sendo  de  estranhar  que 
a  fiscalização  não  haja  verificado*  antes,  que  o  imposto  rfão  vinha  sendo 
pago  regularmente. 

(Recebedoria  —  Diário  Official   de      6-11-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  n.«.  31.  94,  97,  106  e  111  deste  "An- 
Huaiio". 

N.   227: 

N.  258  —  Com  o  officio  n.  275.  de  7  de  maio  do  corrente  anno,  e:; - 
caminhastes  a  esta  directoria  o  recurso  interposto  pela  firma  Caputo  &  C. 
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<lo  acto  dessa  delegacia,  confirmando  o  da  Ia  Collectoria  Federal  de  Nova 
Friburgo,  nesse  Estado,  que  lhe  impôz  a  multa  de  600S000,  por  infracção 
do  regulamento  do   imposto  de  consumo. 

jO  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  9  de  outubro  próximo  findo, 
proferiu   o   seguinte  despacho: 

"Em   face  do  parecer,  dou  provimento  ao  recurso." 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o 
seguinte: 

"No  caso  especial  de  que  se  trata-  não  esta  caracterizada  a  infracção 
do  art.  53  do  regulamento  do  imposto  de  consumo,  pois.  nem  sequer,  havia 
uma  >imples  ameaça  de  lesão  dos  interessados  da  Fazenda. 

As  estampilhas  acbavam-se  appostas  á  tabeliã  de  papel,  pregadas  estas 
aos  barris  de  chopp,  embora  estivessem  os  recipientes  já  vasios.  E'  o  pró- 
prio auto  que  o  declara. 

Trata-se  de  mercadoria  de  pouca  duração,  que  é  sempre  conduzida  eu 
recipiente   apropriado,    não    -endo    possível   o   transbordo. 

For  outro  lado.  as  cintas  em  questão  acham-se  atravessadas  no  rosto 
ou  estampa  por  carimbos  declaratórios  do  numero  do  barril  correspondente 
e  da   data  da   entrega . 

Não  podendo  haver,  portanto,  na  hypothese  de  que  se  cogita,  o  apro- 
veitamento dos  sellos,  sou  de  parecer  que  se  dê  provimento  ao  recurso  de' 
lis.  2b-  para  serem  os  recorrentes  alliviados  da  multa  que  lhes  foi  imposta." 
(Processo   n.    22.219.  de   1928). 

(D.  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  — 
Diário  Official,  de  7-11-28). 

XOTA  —  E  no  entanto,  casos  perfeitamente  iuruae.s  ao  de  que  trata  e.-se 
despacho,  têm  servido  3i  i  »tli  i  pa  Imposiçã  i  Se  multa  e  negado  provi- 
mento a<>   recurso   interposto. 


N.  228: 

Sr.  delegado  fiscal  do  Thesouro  Nacional,  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro: 

N.  257  —  Com  o  officio  n.  653.  de  4  de  outubro  do  corrente  anno, 
encaminhastes  a  esta  directoria  o  recurso  interposto  por  Constantino  José, 
do  acto  dessa  delegacia,  mantendo  u  da  Collectoria  Federal  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula  (Trajano  de  Moraes),  que  lhe  impoz  a  multa  de  600f000, 
por  infracção  do  regulamento  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  20  de  outubro  findo,  profe- 
riu  o   seguinte  despacho : 

••Proceda-se  pela   forma   proposta  no  parecer." 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o 
seguinte: 

"Tendo  se  dado  a  apprehensão  da  mercadoria  acompanhada  de  estam- 
pilhas pertencentes  a  outros  produetos-  conforme  se  verifica  pelos  dizeres 
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constantes  das  mesmas,  occorreu  a  hypothese  de  que  cogita  o  art.  62  do 
vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo,  e  não  a  do  artigo  53.  como 
consta  do  auto  e  das  decisões  de  1*  e  2*  instancias. 

Achando-se  confessado  o  emprego  de  taes  estampilhas,  com  a  justi- 
ficativa, embora,  de  engano,  e  tratando-se  de  multa  idêntica  á  commina- 
da  no  citado  art.  62,  sou  de  parecer  que  .se  tome  conhecimento  do  recurso 
de  fls.  28-29.  apenas  para  ficar  entendido  que  a  multa  tem  cabimento  por 
infracção  deste  dispositivo."   (Processo  n.   50.130,  de  1928). 

(D.  da  Receita  —    Diário   Official       de  7-11-28). 

N.   229: 

N.   5.974  —  Narciso  Alberto  Gomes  —  Indeferido. 

.Muito  embora,  conforme  se  vê  dos  documentos  exhibidos  pelo  reque- 
rente, fosse  improcedente  a  notificação  em  consequência  do  pagamento  da 
patente  de  registro  de  consumo  em  data  anterior  a  cila.  não  ha  como  en- 
quadrar na  competência  desta  directoria  a  faculdade  de  reformar  despa- 
cho que  passou  em  julgado,  ante  o  silencio  do  interessado  que.  do  mesmo, 
foi  intimado  opportunamente. 

Resta-lhe  o  direito  de  recurso  que,  mesmo  perempto.   ser^.  encaminha 
do  a  instancia  superior. 

Também  não  pode  ter  logar  a  restituição  da  importância  da  patente, 
somente . 

Comprehendida  no  despacho  alhulido,  nada  ha  que  providenciar  em- 
quanto  elle  prevalecer,  como  ainda  suecede. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    8-11-28), 

NOTA  —  Se,  como  parece,  o  notificado,  embora  já  tivesse  i>ago  o  -seu 
registro  antes  da  notificação,  pagou  outro  regiítro  por  força  da  notificação. 
não  ha  como  se  lhe  negar  restituição  dcs.se  segundo  pagamento,  por  isso  que 
<,s  respectivos  emolumentos  não  se  integram  na  multa  imposta,  e  esta  mesmo 
podia  ser  relevada  (diante  da  prova  do  pagamento  -do  registro  em  tempo), 
em  face  do  que  dispõe  o  art.  228,  cambinado  com  o  que  consta  do  final  <?o 
modelo  do  despacho  que  se  encontra  abaixo  -do  modelo  L.  annexo  ao  vigente 
regulamento   ,que  estabelece: 

"Fica   avisado   que    não   será    acceita   qualquer   reclamação   que 
exceda  o  prazo  de.  .  .   dias,  "sem  o  previ,,  deposito  das  mencionadas 
importâncias.  .  .  " 
por  onde  se  deprehende  que,  depois  do  pra^o  que  lhe  fôr  marcado,  a  recla- 
mação, para  o  effeito  da  reconsideração,  srá  acceita  "com"  o  prévio  deposito 
dos  emolumentos   e   da   multa   imposta. 

Assim,  a  repartição  que  julgar  procedente  uma  notificação,  só  não  po- 
derá acceitar  razões  do  notificado,  quando  este  já  as  tiver  apresentado  tendo 
s.ido  julgadas  improcedentes,  restando-lhe,  então,  sim,  o  direito  de  recurso 
para   a   autoridade   superior. 

N.   230: 

Consulta  de  Clara  Puchen  —  O  regulamento  expedido  com  o  de- 
creto n.    17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  tratando,  em  seu  art.  4o,  f   13. 
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alinea  XV,  do  imposto  de  consumo  sobre  espartilhos,  cintas  ou  "soutient- 
gorges"  e  semelhantes,  dividiu  esses  artefactos  em  quatro  classes: 

1',  de  algodão  ou  de  linho,  lisos  ou  guarnecidos  de  rendas  ordinárias 
e   fitas; 

2*,  de  renda  fina,  de  filó  de  algodão  ou  de  qualquer  qualidade  de  seda 
ou  bordados; 

3',  de  borracha  e  matérias  semelhantes; 

4*,  de  tecidos  de  seda  de  qualquer  espécie. 

A  amostra  junta  é  de  um  desses  artefactos,  em  filó  de  algodão,  guar- 
necido de  renda  ordinária  e  pequeno  laço  de  fita. 

Deve.  portanto,  como  conclue  o  parecer,  pagar  de  imposto  de  consumo 
e  taxa  de  $300  (trezentos  réis)  por  unidade,  como  pertencendo  á  primeira 
classe,  isto  é,  "soutient  gorge"  de  algodão,  guarnecido  de  rendas  ordini- 
rias  ou  fitas". 

A'  segunda  classe  pertencem  somente  os  artefactos  de  renda  fina,  Je 
renda  de  filó  de  algodão  ou  de  renda  de  qualquer  qualidade  de  seda  de 
qualquer  espécie. 

A  palavra  "renda"  deve  ser  subtendida  antes  de  cada  uana  das  ma- 
térias ali  enunciadas. 

Nem  de  outro  modo  se  pode  entender. 

Se  assim  não  fora,  não  se  comprehenderia  a  inserção  no  regulamento 
das  classes  comprehendendo  artefactos  de  tecidos  de  algodão,  entre  estes 
o  de  filó  ou  de  linho,  e  de  tecidos  de  seda  de  qualquer  espécie. 

Na  forma  do  art.  227 .  combinado  com  o  art.  226.  alinea  b,  submetto 
este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda. 

(Recebedoria  —  Diário  Official,  de     8-11-28). 


N.   231: 

N.  527,  de  1927,  contra  Martins  &  Sampaio  e  Duarte  Ferreira  &  C. 
—  Por  ter  exposto  á  venda  em  seu  estabelecimento  commercial,  sito  á 
rua  D.  Manoel  n.  28.  11  litros  de  vinho  quinado  marca  "Vig",  sem  es- 
tarem sellados  e  duas  garrafas  de  vinho  tinto,  marca  "Rio  Dão",  falsifica- 
do, foi  a  firma  Martins  &  Sampaio  autuada  por  infracção  do  regulamento 
do  imposto  de  consumo. 

O  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  pelo  laudo  de  fls.,  declarou  que 
o  dito  vinho  tinto  é  falsificado  e  nocivo  á  saúde,  por  conter  matéria  co- 
rante derivada  do  alcatrão  da. hulha. 

Em  sua  defesa,  a  autuada  allegou  que  o  vinho  de  que  se  trata  foi 
adquirido  como  legitimo  de  Duarte  Ferreira  &  C,  únicos  representantes 
<;  depositários  do  mesmo  nesta  capital,  tendo  até  a  marca  devidamente  re- 
gistrada na  Junta  Commercial,  como  se  vê  no  documento  de  fls.   11. 

A  firma  Duarte  Ferreira  &  C,  apanhada  pelo  processo,  á  vista  dos 
dizeres  dos  rótulos  das  duas  garrafas  do  citado  vinho  tinto.  "Rio  Dão", 
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declarou,  na.-defesa  de  tis.,  "pela  nota  n.  3.829,  de  19  de  fevereiro  de 
1927,  vendemos  á  firma  Martins  &  Sampaio,  uma  caixa  com  doze  gar- 
rafas de  um  vinho  que  coincidem  com  os  dizeres  que  se  acham  nas  gar- 
rafas apprehendidas",  e  mais  :"Foi  essa  a  única  vez  em  que,  infelizmente, 
tivemos  occasião  de  transigir  com  a  firma  Martins  &  Sampaio",  con- 
clue  dahi  a  impossibilidade  de,  em  novembro  de  1927,  e,  portanto,  nove 
mezes  após  a  venda  das  12  garrafas  do  vinho  em  causa  existir  ainda  no 
estabelecimento  da  autuada  duas  garrafas  do  mesmo  vinho. 

Não  se  justifica  tal  affirmativa  quando  é  certo  que  a  defendente  ainda 
em  março  do  corrente  anno,  nos  dias  10,  13,  19,  27  e  29,  transigiu  com  a 
autuada  como  se  vè  da  factura  n.  15.212,  daquelle  mez,  fls.  17.  e,  mais. 
que  o  specimen  do  producto  apprehendido,  apresenta  todos  os  caracteres  do 
que  consta  da  photographia  de  fls.   15,  conforme  verificou  esta  directoria. 

Entretanto,  não  ficou  convenientemente  apurado  a  quem  cabe  a  au- 
toria da  falsificação,  dadas  as  circumstancias  apontadas  pelo  autuante  r.a 
informação  de  fls.  23  a  24. 

Effectivamente.  as  razões  da  defesa,  talvez  acceitaveis,  não  podem  ser 
apresentadas  na  primeira  instancia,  e  ante  o  facto  material  da  contraven- 
ção que  ficou  positivado,  relativamente  á  exposição  á  venda,  pela  autuada, 
do  vinho  apprehendido. 

Assim,  julgo  procedente  o  processo,  para,  de  accordo  com  o  parecer, 
impor  á  firma  Martins  &  Sampaio  a  multa  de  1  :200$000  mínimo  da  pem 
comminada  no  art.  78,  paragrapho  único  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
outubro  de  1926,  e  "ex-vi".  do  que  dispõe  o  art.  206  do  mesmo  decreto 
Intime-se  para  o  recolhimento  da  multa  no  prazo  de  30  dias,  não  o  fa- 
zendo, promova-se  a  cobrança  executiva  pelos  meios  legaes,  salvo  o  direite 
de  recurso,  que  pôde  ser  interposto  dentro  de  15  dias.  na  forma  do  art.  2<?9. 
do  mencionado  decreto. 

(Recebedoria  —   Diário   Official   de   de  8-11-28). 

NOTA  —  Se,  de  facto,  a  Recebedoria  verificou,  como  consta  do  seu  des- 
pacho que  a  firma  Duarte  Ferreira  &  C.  não  foi  verdadeira  allegando.  que 
só  uma  vez  transigira  com  a  firma  Martins  &  Sompanio,  o  que  importa  em 
um  indicio  vehemente  de  sua  culpabilidade  no  íacto  contravindo,  parece-nos 
que  não  deveria  escapar  á  respectiva  pena,  tanto  mais  quando  a  firma  Mar- 
tins &  Sampaio  soffreu  uma  multa,  apezar  do  despacho  declarar  que  "não 
ficou  convenientemente  provado  a  quem  cabe  a  autoria  da  falsificação".  In 
rubio  pro  réo. 

Esse  despcho  foge  do  louvável  .principio  que  a  Recebedoria  vem  esta- 
belecendo, da  irresponsabilidade  do  expositor  á  venda  do  producto  falsifi- 
cado, quando  este  provar  a  sua  procedência,  não  se  cingindo,  assim,  á  dura 
expressão  do  paragrapho  único  do  art.   78  do  vigente  regulamento. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se  decisões  ns.  86  e  167  do  "Annuario"  de  1928, 
e  8,  9,  82,  102,  157,  196,  216  e  240  deste  "Annuario". 

N.   232: 

N.  389,  de  1924,  contra  Peixoto  de  Faria  &  Gavazzoni.  —  O  do- 
cumento de  fls.  6,  apresentado  pelo  peticionário,  demonstra  a  improcedên- 
cia do  auto  n.  389,  de  1924. 
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Entretanto,  intimado,  opportunamente,  do  despacho  respectivo,  deixou 
que  elle  passasse  em  julgado. 

Assim.  pois.  não  ha  como.  na  esphera  da  competência  desta  directoria, 
deferir  a  petição  no  sentido  de  ser  annullada  a  divida  proveniente  da  multa 
imposta  pelo  alludido  despacho. 

Resta,  porém,  o  direito  de  recurso  que.  mesmo  dada  a  perempção  lem- 
brada, será  encaminhado  á  instancia  superior,  mediante  as  formalidades 
precisas. 

Não  pôde  «sta  directoria  deixar  de  extranhar  que,  sem  detido  exame. 
como  revelam  as  circumstancias  agora  conhecidas,  se  lavrasse  auto  contra 
a  firma  inexistente,  e  cuja  successora  observara  em  tempo  próprio,  o  pre- 
ceito regulamentar  que  se  deu  como  transgredido. 

E'  necessário  que  a  adopção  de  medidas  onerosas  aos  contribuintes 
só  tenha  logar  com  absoluta  segurança,  o  que  tem  por  muito  recommen- 
dado. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    9-11-28). 


N.  233: 

N.  3L  de  1928,  contra  Janowitzer  Wahle  &  C.  —  A'  vista  do  que 
consta  do  processo  está  perfeitamente  esclarecida  a  infracção  praticada 
pela  firma  autuada  e  de  que  dá  conta  o  auto  de  fls.  4  e  5. 

A  própria  defesa  confessa  a  falta,  allegando  ignorância  e  consequente 
ausência  de  má  fé,  allegação  esta  que  não  pôde  ser  acceita  em  face  do 
que  informa  o  autuante  a  fls.  6  v.  a  8,  do  que  foi  resolvido  por  esta  Re 
cebedoria  no  despacho  proferido,  na  consulta  da  autuada,  junta  por  linha 
e  approvado  pela  superior  autoridade,  conforme  consta  da  ordem  n.  603,  de 
25  de  outubro  de  1926,  da  Directoria  da  Receita,  a  esta  repartição. 

Procede,  pois.  o  processo  pelo  que  imponho  a  Janowitzer  Wahle  &  C. 
a  multa  de  2  :500$000,  minimo  da  pena  comminada  no  art.  219.  §  8°,  letra  d, 
do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  com  a  obrigação  ainda,  de 
recolher  a  importância  de  279$600,  correspondente  ao  imposto  sonegado 
nos  termos  do  artigo  204,  do  mesmo  decreto. 

Intime-se  para  o  recolhimento  da  multa.,  no  prazo  de  30  dias;  não  o 
fazendo,  promova-se  a  cobrança  executiva  pelos  meios  legaes,  salvo  o 
«lireito  de  recurso,  que  pôde  ser  interposto  dentro  de  15  dias,  na  forma  do 
art.    229,   do   citado   decreto. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de      13-11-28). 


N.    234: 

Sr.    director  da  Recebedoria  do  Districto   Federal: 

N.   440  —  Com  o  officio  n.    511,  de  29  de  março  do  corrente  anuo, 
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encaminhastes  a  esta  directoria  o  requerimento  em  que  Acylino  Rocha, 
liquidatário  da  massa  fallida  da  Companhia  Sanit,  pede  reconsideração  do 
despacho  do  Sr.  ministro  da  Fazenda,  negando  áquella  companhia  a  resti- 
tuição de  6:028?664-  do  imposto  de  consumo,  por  verba,  pagos  em  cigarros 
que  não  foram  dados  a  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  24  de  outubro  próximo  findo, 
proferiu  o  seguinte  despacho: 

•'Por   seus    fundamentos,    mantenho   o   despacho    anterior."    (Prqcesso 
n.    15.735,  de  1928). 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official  <le     13-11-28). 

ABSERVAÇÃO — Veja-se  decisão  n.  163  do  "Annuarlo"  de   1928. 


N.  235: 

Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  437  —  Com  o  officio  n.  1.188,  de  31  de  julho  deste  anno,  recor- 
restes ''ex-officio  ".  do  vosso  despacho,  considerando  sem  applicação  a 
ultima  parte  do  §  1°  do  art.  14,  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  de 
1927,  para  pagar  o  imposto  de  consumo-  de  accordo  com  o  §  7",  do  art.  V. 
do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926,  como  especialidade  pharmaceutica.  o  preparado  denominado  'Tilo- 
gerrio",  de  Francisco  António  Giffoni.  e  a  que  se  refere  o  processo  pro- 
tocolado no  Thesouro  Nacional,  sob  n.   39.666,  deste  armo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  3  do  corrente  mez.  proferiu 
o  seguinte  despacho: 

"Em  face  do  parecer,  approvo  a  decisão  da  Recebedoria." 

O  parecer  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro-  foi  o 
seguinte : 

"A  decisão  da  Recebedoria  do  Districto  Federal,  considerando  o  pre- 
parado denominado  "Pilogenio",  sujeito  ao  imposto  de  consumo  como 
especialidade  pharmaceutica,  guarda  perfeita  conformidade  com  a  legis- 
lação vigente,  pelo  que  entendo  deve  ser  approvada.  (Processo  n.  39.666. 
de  1928). 

(D.    da   Receita   —    Diário  Official     de    13-11-28). 

OBSERVAÇÃO — Veja-se   decisão    n.    131    deste    "Annuario" . 


N;    236: 

Sr.    delegado   fiscal  em   Pernambuco: 

N.  204  —  Solucionando  a  consulta  referente  ao  prazo  estabelecido 
no  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  para  ser  apresentada  a 
repartição  respectiva  a  communicação  do  inicio  para  a  fabricação  de  aguar- 
dente, declaro-vos,  que  deverá  ser  feita  logo  que  o   fabricante  pratique  os 
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actos  preparatórios  do  alludido  trabalho.    (Processo  n.   49.713,  de  1928;. 
(D.   da  Receita  —  Diário  Official     de   17-11-281. 
OBSERVAÇÃO  —  Veja-se    decisão    n.    24]    goste    -Annuario". 


N.   237: 

Consulta  do  (.'entro  do  Commercio  e   Industria  do  Rio  de  Janeiro  — 
As  pellerines  estão  sujeitas  ao  imposto  de  consumo. 

Essa  denominação,  usual,  embora,  não  as  pôde  retirar  da  classe  a  que 

pertencem,  capas   para  crianças  e  a  que  se  refere  a  letra  c  do  art.  14  ds 
lei  n.    5.353.  de  30  de  novembro  de  1927. 

Portanto,  e  na  conformidade  do  preceito  legal   alludido,   devem  pagar, 
segundo   0   tecido  nellas   empregado : 

Algodão    puro $200 

Algodão  e  lã  ou  outra  matéria,  exceptuada  a  seda $500 

1-ã   pura   $800 

Lã  pura    1S00O 

Seda  pura   2$000 

(Recebedoria  —     Diário  Official     de  18-11-28). 


N.   238: 

X.  402  —  A.  G.  Santos  &  C.  —  Conde  de  Bomiim  n.  815  —  Tendo 
cm  consideração  que  a  parte  mais  importante  do  auto,  a  parte  narrativa,  c 
concernente  ao  facto  de  possuir  a  firma  autuada  "excesso  de  estampi- 
lhas", superior  a  5%  em  relação  ás  mercadorias,  vinho  estrangeiro,  exis- 
tentes no  estabelecimento,  o  que  é  infracção  do  art.  52,  do  decreto  nu- 
mero 17.464,  de  1926;  imponho  á  firma  A.  G.  Santos  &  C  a  multa  de 
50$000,  gráo  minimo  do  mesmo  artigo.  Não  pôde  o  caso  incidir  no  art.  53- 
como  opinam  os  autuantes,  e  o  parecer  da  3"  sub-directoria,  porque  esse 
dispositivo  se  refere  aos  casos  de  "estampilhas  usadas",  e  as  que  foram 
apprehendidas  e  estão  annexas  ao  processo,  são  novas,  inteiramente  nova-. 
logo  não  cabe  na  espécie  o  artigo  53.  Também  não  cabe  no  caso  a  —  re- 
incidência —  desde  que  o  auto  anterior  não  foi  qualificado  no  artigo  52. 
Intime-se  e  cobre-se  a  multa  nos  devidos  termos   legaes. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de     21-11-28). 

XOTA  —  Esse  arl.  53  é  o  mais  infeliz  ide  todos  o  dispositivos  fiscaes  do 
regulamento  do  imposto  de  consumo.  Vive  aos  pontapés.  As  decisões  ç  in- 
terpretações em  torno  d«lle  são  de  levar  úmé  criatura  ao  hospício  se  tiver  a 
pstulta   pretensão  de  firmar  uma   idéa  a  seu   respeito. 

Já  vimos  o  Thesouro  declarar  que  basta  a  "simples  posse"  de  estam- 
pilhas, desacompanhadas  i?e  mercadorias  que  lhe  corresponda,  para  se  dar  a 
infracção  do  art.  53.  embora  o  possuidor  seja  um  particular  ou  mero  depo- 
sitário das  estampilhas  COrdeni"  n.  303,  da  Directoria  da  Receita  á  Dele- 
gacia Fiscal  em  Minas  Geraes  —  D.   O.,  de  23-10-2S.)   Man  também  já  vimos 
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o  Thesouro  deciarar  ^j^ftS tfSÍS&Z  g£**W$& 

P^os^^^^^^ 

conforme. havia  decidido  a  Recebedona  ^fo&^Vrtdlr  mais  tarde  que 
dc  20  de  junho  de  1925).  paia  a  n"»™a  «  c0nst!tuia  Infracção  do  art.  53 
a   hypothese  que  acabamos  *:e .aponta      na0   t  <;      ,  officlal" 

nem   do  art.   65,   mas,  sim,   a  do   art.    57,  ■§    i  ,   leira 

Jt    balimos  o  Thesouro  resolver  que  a   hyPOth  calque* 

c^^dVe^m^;  encontra,  não  ,,  >«»»*    do   â*P«UiV0 

H   bebidas  acondicionadas   em   barris  .para   serem   ,n?...  l.u.  o   .att   e  a 

manteiga  em  volumes  de  15  kilos  ou  de  mais  de  quatro  kilos.  respectiva 
mente  para  serem  empacotados  em  volumes  menores  ou  vendidos  a  retalho 
nos  pio  rus  volumes  recebidos  da  fabrica,  ,.,,..  e.c.  estampilhas  essas  que. 
STo  commercío  varejista   conseguir   vend  floria  sem   lhe   app  Iter- 

as certamente  se  apresentarão  -novinhas  em  folha  ,  sem  que,  nem  por  isso, 
deWe  de  se  te'-  dado  a  hypothese  do  art.  53.  devolvendo-as  o  commeroante 
á  fabrica   para  "aproveital-as"  em   outro   produeto. 

BT  maU  uma  doutrina,  essa  da  Recebedoria,  para  completar  o  manto 
do  retalhos  da  nossa  bellieelma  jurisprudência  fiscal, 

X.    2V: 

Xotificação  397,  de  1928  —  M.  R.  Martins  —  Intime-se  o  notificado 
para,  no  prazo  de  10  dias.  satisfazer  o  pagamento  dos  emolumentos  de 
registro,  conforme  o  art.  154,  letra  c  do  vigente  regulamento,  os  quaes 
devem  ser  acerescidos  da  multa  do  art.  219.  §  1',  a,  de  15%  sobre  os  mesmos 
emolumentos. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  <le    22-11-28). 

Is^OTA   -Se  esse  despacho  teve  po  cto    lè,   éf  tratandci  de  emo- 

lumentos de  registro  que  não  foram  pagos  integralmente  <3e  accordo  com  a 
respectiva  categoria  'eommercial  ou  fabril  ou  com  todos  os  artigos  com  Que 
i  contribuinte  negocia  ou  fabrica,  não  ter  sido  a  rtotificação  precedida  da  ne- 
cessária intimação  para  ser  "corrigida"  "a  falta"  dentro  de  dez  dias,  é  elle 
perfeitamente  legal. 

Mas  se  nessa  notificação  se  cogita  de  falta  absoluta  de  registro,  ausência 
absoluta,  da  patente  de  registro,  esse  despacho  vai  ide  encontro  a  tudo  quanto 
vem  de  ser  estabelecido  desde  o  decreto  n.  11. 15 .11,  de  4  de  marçoi  de  1926. 
O)  vigente  de  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  isto  ê,  ha  cerca  de  13  annos 
dei  sua  execução,  e,  o  que  é  mais,  com  a  consagração  .do  Thesouro  e  de  todas 
as  repartições  arrecadadoras  da  União,  pelas  suas  suecessivas,  innumeras  e 
uniformes   decisões. 

Assim  ê  que  só  cabe  a  cobrança  da  multa  de  mura  de  1>5  ™'f  e  20'°f  quando, 
nos  termos  claros  e  expressos  dos  arts.  210-  e  214,  do  vigente  regulamento,  o 
contribuinte,  depois  do  prazo  de  que  trata  o  art.  14,  -e  "antes  da  notificação", 
Be  apresentar  â  repartição  para  registrar  o  seu  estabelecimento. 
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'Não  são  esses  dispositivos  —  dos  arts.  210  o  214  —  uma  innovação.  do 
ex-decreto  n .  14.648  e  do  vigente  n.  17.464,  pois  já  os  de  ns.  11.511,  de  i 
de  março  de  1915,  e  11.951,  de  16  de  fevereiro  de  1916.  embora  trouxessem 
em  suas  aline;is  I  e  II  e  letras  "a"  e  "b".  respectivamente,  de  seus  arts.  178, 
a  expressão  "espontaneamente",  para  cobrar  do  contribuinte  a  respectiva 
multa  de  mora.  expresso  o  que  desappareeeu  das  letras  "a",  dos  paragraphos 
Io  e  2C,  dos  artigos  219,  dos  dois  primeiros  citados  decretos,  nem  por  isso  dei- 
xaram os  dois  últimos  referidos  decretos  do  estabelecer,  em  suas  alíneas  III 
e  .etra  "c",  do  citado  art.  17S,  a  multa,  em  dobro  'dos  respectivos  emolumen- 
tos, «os  que  fossem  "notificados"  para  registrarem  os  seus  estabelecimentos 
ou  pagar  a  respectiva  differença,  tal  como  o  vigente  decreto  n.  17.464  manda 
impor  a  multa  de   150$  a  300$  quando  a  notificação  tiver  sido  lavrada. 

E  para  que  a  notificação  tenha  logar.  110  caso  de  falta  absoluta  de  re- 
gistro,  não  e  necessário  que  se.ia  precedida  da  intimação  para,  no  prazo  de 
dez  dias,  satisfazer  o  respectivo  pagamento,  pois  que,  além  da  letra  "e",  do 
art.  154,  se  referir  á  "correcção"  das  faltas  relativas  ao  registro  do  com- 
niercio  ou  fabrico,  relativas  a  aquillo  que  já  existe,  tanto  assim  que  se  refere 
ao  registro  em  si,  isto  •'-.  á  sua  categoria,  commercial  ou  fabril  ou  a  todos  os 
produetos  de  seu  commercio  ou  fabrico,  a  tetra  "d"  dessi  artigo  151,  manda 
notificar  "immediatamente"  os  commerciantes  ou  fabricantes  que  "deixarem 
de  registrar"  os  seus  estabelecimentos,  isto  •'■.  qu  indo  ■>  registro  não  existir  de 
forma  alguma. 

De  outra  P6rm  i   letra  "e"',  desse  ort.  154. 

pois,  etymologicamente  talftndo-se,  nãose   pôde  "corrigir"  o  que  não  existe, 
não  se  pôde  "corrigir"  um  acto   que   n^'o  se   praticou. 

E  tanto  assim  é  que  vamos  encontrar  na  letra  "x"  ainda  desse  art.  134  •: 
exacto  espirito  do  legislador  quando  quiz  se  referir  á  "correcção  de  faltas", 
dizendo:  "...  e  se  o  registro  obedeceu  â.  categoria  do  estabelecimento  e  ao 
nome  do  verdadiro  proprltarlo,  assim  como  providenciando,  de  aceirdo  com  a 
letra  "e",  para  que  pelos  contribuintes  sejam  corrigidas  as  faltas  encontra- 
das. .  .  " 

Mas    admittindo,   para   argumentar,  que  a    notificação  seja  base  pi: 
cobrança  da  multa  de  mora,  quando  é  que  tem  logar  o  art.   219.   5   5o?  Sim. 
porque  nos  parece  que  esse  dispositivo  não  foi  incluído  no  regulamento  como 
um  mero  enfeite  ou   para  encher  papei.   Devia   ter  tido   uma   rzão.    Quando  é. 
portanto,  que  tem  applic 

OnóVe  está  no  regulamento  o  dispositiva  ndo  que  a   multa  de  mora 

seja    cobrada   em   virtude   de   notificação? 

Teriam  sido.  por  acaso,  revogadas  a.s  ultimas  partes  dos  arts.  210  e  215 
do  vidente  regulamento.  para  serem  substltudos  pela  notificação?  Qual  foi  o 
neto  legislativo  ou  decisão  da  autoridade  superior  que  ordenou  essa  modi- 
ficação? 

Mas  o  interessante  é  que  a  própria  Recebedoria  está  em  contradicção 
comsigo  mesma,  nesse  seu  novo  ponto  de  vista,  pois  temos  visto  impor  multa 
ile  aceordo  com  o  art.  219.  S  5o,  e  em  virtude  de  notificação,  a  firmas  que 
"iniciam"  -o  seu  commercio  ou  fabrico  sem  terem  previamente  solicitado  e 
•a  go  o  seu  registro  .  .  . 

Essa  falta   não   é   também   uma   infracção   do   art.   14,   cogitado    pelo  ar- 
tigo  214?   E  essa  falta  também   não  é  uma  das  que  a  'Recebedoria  pretende, 
agora,  se  enquadre,  na  letra  "e"  do  art.   154?  Qual  a  differença  entre  um  es- 
mento    que    inicia   o  seu   commercio    oa    fabrico    sem  se    1'egistrar      e 
aquelle  que  vem  de  exercick»  anterior  sem  ter  renovado  o  seu  registro? 

iNão  são  infracções  da  mesma  natureza,  sujeitas  ás  mesmas  penas  e  a 
processo    igual,    cogitadas    nos   mesmos  dispositivos  regulamentares? 

Praza  a  Deus  que  não  vejamos  dentro  em  breves  dias  o  resultado  funesto 
dessa  nova  doutrina  da  Recebedoria. 

Estamos  muito  próximos  da  época  da  renovação  dos  registros. 
Esperemos. 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se    decisão    n.    247    deste    "Annuario". 
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N.   240: 


X.  435.  de  1927,  contra  Albino  Lopes  e  Figueiredo  Almeida  &  C. 
—  Contra  Albino  Upes  foi  lavrado  o  auto  de  fls.,  porque  em  seu  esta- 
belecimento commerciâl.  á  rua  Barão  de  S.  Francisco  Filho  n.  297.  tinha 
expostas  a  venda  45  garrafas  de  vinho  tinto  do  Rio  Grande  do  bui,  de- 
vidamente seUadas.  sendo  2í  rotuladas:  "Restaurante  Coimbra  —  Vinho 
Rio  Grande,  engarrafado  por  Albino  Lopes  —  Rua  Barão  de  S.  Fran- 
cisco Filho  n.  297,  praça  Sete  de  Março  —  Villa  Isabel  —  Rio  de  Janeiro", 
c  as  restantes  sem  rotulo  algum,  e  em  seu  deposito  de  mercadorias,  ainda 
;ntacto,  um  barril  de  quarto,  com  vinho  nacional,  contendo  nos  tampos  o 
,,...,.  —  ..      -  4.156.  F.   A.    C.   Kio".   Hcompa- 

nhaúo  de  150  cintas  verdes  cia  taxa  de  $060.  inutilizadas,  na  parte  impressa. 
.-,„„  os  dizeres:  '"Caxias  —  Gaíleano,  Zuardi  <S:  C.'\  e  no  verso  "Rio  de 
rartejro  _  3  de  outubro  de  lc'-'7.   Xota  6.402,  Bil.,  n.  4.156.  com   100  li- 

iro.  Figueiredo.  Aludida  &  C."— .  que  os  autuantes  ap'.rehen.!çr?m  p-.r 

considerarem    falsificado. 

No  acto  da  apprehensão  do  vinho  que  deu  causa  á  lavratura  do  auto 
referido,  o  autuado  declarou  e  provou  com  a  exhibição  da  nota  de  venda 
de  fls.  3.  ter  adquirido  o  mesmo  da  firma  desta  praça  Figueiredo  Almeida 
&  C,  estabelecida  á  rua  Frei  Caneca  n.  6.  a  qual  apresentou  a  defesa  de 
fls.  11  a  12-  cujas  allegações  não  se  justificam,  á  vi-ta  do  que  conrta  do 
processo. 

O  vinho  havia  sido  recebido  oito  dias  antes  do  da  apprehensão,  sendo 
.ic  notar  que  um  dos  barris  foi  encontrado  ainda  intacto  pelos  atituãhtés, 
como  consta  da  peça  inicial  deste  processo,  e  fora  adquirido  de  Figueiredo 
Almeida  &  C  pelo  preço  corrente  no  mercado,  na  certeza  de  ser  legi- 
timo, segundo  foi  adegado  e  não  contestado;  entretanto,  não  fiou  con- 
venientemente apurado  a  quem  cabe  a  autoria  da  falsificação  ver; tirada. 

Nestas  condições,  julgo  procedente  o  alludido  auto,  para  impo-  a  Fi- 
gueiredo Almeida  a  multa  de  1 :200£000,  mínimo  da  pena  comminada  no 
art.  78.  parâgrapho  único,  do  decreto  ri,  17.464.  de  6  de  outubro  de  1926. 
e  Albino  Lopes,  a  muita  de  200$000,  minimo  do  artigo  72,  $  2°,  Jo  referido 
decreto. 

Intime-se  pára  o  recolhimento  da  multa,  no  prazo  de  30  dias;  não  o 
fazendo,  promova-se  a  cobrança  executiva  pelos  meios  legaes,  salvo  o 
direito  de  recurso,  que  pôde  ser  interposto  dentro  de  15  dias,  na  forma  do 
art.    229.    do    citado    decreto. 

Por  força  do  que  prescreve  a  circular  n.  23,  de  9  de  abril  de 
1926,  recorro  deste  meu  despacho  para  a  instancia  superior. 

Offieie-se  ao  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica,  á  vista  do? 
dizeres  do  laudo  de  fls. 

(Recebedoria  —  Diário   Official   de     22-11-28). 
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OBSERVAÇÃO — Voja-se  decisões  ns.  SC  e  167  do  "Annuario"  de  1928, 
8,    9.   82.   102,   157,   196   e   231   deste  "Annuario". 


N.   241: 

Ao  Sr.    delegado  fiscal  em   Pernambuco: 

N.  206  —  Em  solução  á  consqlta  constante  do  vosso  oiíicio  n.  803. 
de  24  de  setembro  ultimo,  registrado  no  Thesouro  Nacional'  sob  nume- 
ro 49.713,  deste  anno,  declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  se  proceda 
pela  forma  proposta  na  informação  prestada  pelo  Sr.  inspector  fiscal  do 
imposto  de  consumo,  Dr.   Othon  de  Mello,  nos  seguintes  termos: 

"O  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926,  não  obriga  o  fabricante  de  qualquer  producto  sujeito  ao  imposto  ds 
consumo,  a  communicar  á  repartição  competente  o  inicio  da  producção. 

Para  o  pagamento  do  registro  ou  obtenção  da  patente  gratuáta,  é  que 
estabelece  prazo,  sendo  este  antes  de  iniciado  o  fabrico  para  os  que  pre- 
tenderem   fabricar   productos   tributados. 

O  art.  111,  paragrapho  1°,  letra  /,  refere-se  á  suspensão  temporá- 
ria da  producção  e  ao  recomeçar  do  trabalho,  exigindo  communicação, 
por  parte  do  fabricante  em  um  caso  e  outro.  Trata-se,  ahi,  de  medidas 
de  interesse  puramente  fiscal,  sendo  a  communicação  do  reinicio  do  tra- 
balho, simples  consequência  da  anterior.  Deverá,  pois,  ser  feita  logo  que 
o   fabricante   pratique  os   actos   preparatórios  do  alludido   trabalho." 

Fica^  assim,  rectificada  a  ordem  desta  directoria  n.  204.  de  16  do 
cot  rente .    ( Processo  n.  49.713,  de  1928). 

(D.   da  Receita  —    Diário  Official     de  22-11-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se    decisão    n.     236    deste    "Annuario". 


N.   242: 

Consulta  de  Oliveira  Vaz  &  C.  —  O  imposto  de  consumo  sobre  ca- 
misas para  homens  e  meninos  é  devido,  conforme  o  tecido  com  que  são 
executados  taes  objectos. 

Desse  modo,  não  se  especificando,  com  clareza,  os  tecidos  emprega 
dos,  não  ha  como  decidir  a  consulta,  aliás,  desnecessária  á  vista  do  que 
claramente  dispõe  o  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de 
6  de  outubro  de  1926,  no  art.  4o,  §   13.  alinea  VII. 

Resta  declarar,  portanto,  que  os  collarinhos  que  acompanham  as  ca- 
misas, porém  delias  destacados,  constituindo  peças  avulsas,  pagam 
o  imposto  de  accordo  com  a  alinea  IX,  dos  alludidos  art.  4°,  §  13,  e  que 
as  camisas  com  punhos  pregados,  devem  ter  o  imposto  augmentado  de 
■50%.    (Nota  2a,  ao  §   13). 

(Recebedoria  —   Diário   Official  de    de  22-11-28). 
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N.   243: 


Consulta  de  Pediu  &  Doctors  —  De  accordo  com  o  parecer,  os  arte- 
factos de  tecidos,  a  que  alludem  os  consulentes,  na  forma  do  art.  14,  le- 
tra c,  da  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  de  1927,  que  os  mandou  incluir 
entre  os  tributados  constantes  do  §  13,  do  art.  4o.  do  regulamento  expe- 
dido com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926,  devem  pagar  de 
imposto  de  consumo,  as  seguintes  taxas,  por  unidade: 

Casacos  de  lã,  seda  e  algodão   1S0O0 

Casacos   de   lã   pura ?S00 

Colletes  de  lã  pura $800 

Colletes  de  lã,  seda  e  algodão  .  1$000 

Casacos  de  seda  pura,  para  senhoras 2$000 

Colletes  de  lã  e  algodão $500 

Casacos  de  lã  e  seda,  para  crianças $800 

Casacos  de  seda  para  crianças 1  S00f ; 

As  écharpes  de  lã  devem  pagar $600 

(Reg.  cit.  art.  30,  §  3o,  I)  : 

Camisas  de  tecidos  de  malha  para  homens,  senhoras  e  crianças : 

De  lã  e  algodão $50C 

De  lã  pura   $800 

(Lei  cit.,  n.  5.353) : 

Os  gorros  de  lã  pagam,  por  unidade $300 

Reg.  cit.,  art,  4o,  §  17,  XVII). 

Convém  notar  que,  dos  ternos  para  crianças,  o  imposto  attinge  apenas  os 
casacos  e.  quanto  aos  gorros,  devem  os  consulentes  habilitar-se  com  o  nc- 
cessariò  registro,  pois  que  se  não  incluem  entre  os  artefactos  de  tecidos. 

(Recebedoria  —   Diário   Official   de   22-11-28). 


N.  244: 

Consulta  de  Jorge  Bastos  &  C.  —  De  accordo  com  o  parecer,  a  decla- 
ração sobre  estarem  selladas  as  mercadorias  vendidas  pelos  fabricantes  pôde 
ser  impressa  nas  notas  ou  facturas  a  que  allude  a  letra  o  do  §  1°,  do  art.  11  i 
do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926, 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    27-11-28). 


N.   245: 

N.  1.036  —  Manso  &  Manso,  rua  Barão  de  Melgaço  n.  168  — 
Recolheço  que  foi  a  própria  repartição  quem  embaraçou  o  reclamante  de 
pagar  o  registro  na  época  em  que  deu  entrada  á  guia  ri.  4.183,  sendo  esta 
datada   de   fevereiro  de   1927.   só  em   31    de  março    foi   enviada  á   1*   sub 
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directoria-  para  expedição  da  patente.  E'  evidente,  pois,  que  houve  o  em- 
baraço; e  assim,  o  reclamante  não  tem  culpa  da  demora.  Reconsidero  >1 
despacho  de  25  de  julho  de  1927.  na  parte  relativa  á  multa  de  150$000,  do 
artigo  219.  S  5'.  do  decreto  n.  17.464,  de  1926.  que  fica  substituída  pela 
de  20  %,  do  mesmo  artigo,  §  2°.  Intime-se,  para  o  pagamento,  dentro  do 
prazo  de  10  dias,  na  forma  do  art.  154,  e,  os  emolumentos  de  125$O0O,  e 
mais  a  citada  multa  de  20% . 

(Recebedoria  —   Diário   Official  de   ^8-11-28). 

NOTA — Embora  a  guia  tenha  sido  remettida  ã  1*  sub-directorla  para 
a  expedição  da  patente,  nem  por  isso  o  contribuinite  deixa  de  estar  sujeito 
át  pena  no  art.  219.  $  5°,  se,  após  aquella  data,  como  parece,  jamais  pro- 
curou satisfazer  o  pagamento  >lo  seu  registro,  e.  por  isso,  foi  notificado  pelo 
agente   fiscal. 

N.   246: 

N.  509  —  Baptista  Júnior  &  t'.,  Estrada  de  Santa  Cruz  n.  124  — 
Julgo  improcedente  o  auto.  porque  foi  prematuro.  Com  ef feito,  a  nota  de 
venda  é  de  24  de  outubro  próximo  findo,  e  a  apprehensão  teve  logar  no 
dia  seguinte,  25,  ás  8  horas;  portanto,  não  estava  ainda  vencido  o  prazo 
de  10  dias.  estipulado  no  art.  87-  5  1'  do  decreto  n.  17.464,  de  1926,  den- 
tro do  qual  a  firma  autuada,  Baptista  Júnior  &  C  recebedora  da  merca- 
doria e  das  estampilhas-  podia  e  devia  entender-se  com  a  remettente,  Au- 
gusto Constante  &  C  e.  certamente  obteria,  sem  ruído,  nem  escândalo 
supprimir  a  omissão  dos  lançamentos  que  motivou  o  auto.  E,  visto  que 
julgo  improcedente  a  apprehensão.  cumpre  que  sejam  restituídas  a  seu 
dono  as  estampilhas  apprehendidas,  pois  o  barril  de  vinho  está  ásua  espera, 
para  poder  circular  no  commercio. 

(Recebedoria   —   Diário   Official   de    28-11-28). 

N.   247: 

Notificação  n.  692,  de  1928,  contra  Irmãos  Faria— Mantenho  o  despacho 
de  fls.  14,  attendendo  a  que  o  registro  de  novos  estabelecimentos  será  feito 
antes  do  inicio  do  negocio,  o  que  não  fez  o  reclamante,  conforme  se  lê 
na  sua  defesa,  aliás,  em  sua  petição  de  fls.  5.  falta  que  não  comporta  excusa 
e  incorre  na  saneção  penal  do  art.  219.  5  5o,  do  vigente  regulamento  do 
imposto  de  consumo. 

(Recebedoria  —  Diário   Official,   de    30-11-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se    decisão    n.     239    deste    "Annuario". 

N.  248: 

Requerimento  sem  numero  do  inspector  fiscal  Vaz  Júnior  —  Não  ha 
como  adoptar  as  medidas  propostas  pelo  Sr.  inspector  fiscal,  em  seu  officio 
de  folhas,  aliás,  investindo  terreno  alheio  á  sua  competência  legal. 
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\s  importâncias  das  multas  impostas  aos  infractores  de  leis  e  regu- 
lamentos quando  constantes  de  certidões  enviadas  para  a  cobrança  pelos 
meios  admittidos  nos  preceitos  vigentes,  representam  créditos  de  que  so 
a  Fazenda  é  a  titular.  . 

De  outro  lado.  como  a  qualquer  pessoa  physica  ou  juridica,  não  e 
dado  agir  em  nome  ou  no  interesse  de  outrem,  comparecer  em  juizo,  etc, 
iem  o  necessário  mandato,  se  chegaria  á  necessidade  de  exigir  esse  man- 
dato em  cada  caso-  ou  de  pleitear  a  Fazenda  somente  a  parte  que  lhe  está 
destinada. 

Demais,  quando  a  cobrança  se  effectua  amigável  ou  judicialmente, 
não  ha  deposito,  pois  que  este  não  se  comprehende  sem  a  entrega  da  causa, 
qualquer  que  seja  sua  natureza. 

Também  não  se  dá  a  applicação  da  receita  indevidamente. 

Desde  que  se  effectua  a  cobrança,  promove  o  interessado  seu  direito, 
e,  reconhecido  este,  vai-se  buscar  seu  objecto  onde  elle  se  encontre,  me- 
diante as  formalidades  prescriptas,  destacando-se  do  património  da  Fa- 
zenda o  que  a  outro  pertence,  seja  pela  annullação  da  receita,  seja  pela 
obtenção  do  credito  necessário,  conforme  a  hypothese  occorrente,  de  estar 
encerrado  ou  não  o  exercício  em  que  se  verificar  a  arrecadação  das 
multas . 

Submetto.  no  entanto,  o  assumpto  á  consideração  do  Sr.  director  da 
Receita  Publica. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    2-12-28). 


N.  249: 

N.  15.273  —  Luiz  F.  Castilhos  Goycochéa  —  Tratando-se,  como  de- 
clara a  Alfandega  desta  capital,  de  tecido  —  lhama  de  algodão  com  mescla 
de  seda  — ,  do  art.  480,  da  tarifa,  deve  o  mesmo  pagar  de  imposto  de  con- 
sumo a  taxa  de  400  réis  por  100  grammas  ou  fracção,  de  accordo  com  a 
alínea  X,  do  §  12,  do  artigo  4°,  do  regulamento  expedido  com  o  decreto 
n.  17.464,  de  6  de  utubro  de  1926.  A'  3*  sub-directoria,  para  os  devidos 
fins. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    4-12-28). 


N.   249-A: 

N.  469  —  Commimicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo 
presente  o  requerimento  do  Centro  dos  Fabricantes  Nacionaes  de  Papel, 
sobre  desvio  de  papel  com  linhas  dagua,  decidiu  recommendar  áquella  Re- 
cebedoria que  a  fiscalização  dos  impostos  de  consumo  também  estenda  a 
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ma  acção  acção  aos  estabelecimentos  que  em  seus  annunçios  diversos  usern 
papel  com  marca  dagua.    (Processo  n.   44.179,  de  1928). 

(D.   da  Receita  á  Recebedoria  —     Diário   Official      4-12-28). 


N.   250: 

Sr.   delegado  fiscal  cm  Minas  Geraes: 

N.  341  —  Com  o  officio  n.  171.  de  15  de  abril  do  correme  anno, 
encaminhastes  a  esta  directoria  o  requerimento  em  que  o  agente  fiscal 
do  listado,  Sr.  Mário  Sadi  Mineiro  da  Silva,  pede  permissão  para  fazei 
parte  da  directoria  de  uma  caixa  rural. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  1°  de  novembro  ultimo. 
!  referiu   o    seguinte   despacho: 

"Proceda-se  nos  exactos  termos  do  parecer." 
O    parecer    emittido    pelo    Sr.    Dr.    consultor    da    Fazenda,    com    o    quai 
concordou  o  Sr.    ministro,   foi  o  seguinte: 

"O  agente  fiscal  do  impostos  de  consumo,  Mário  Sadi  Mineiro  da 
Silva,  deseja  organizar  uma  caixa  rural,  nos  moldes  da  lei  n.  1.637,  de 
S  de  janeiro  de  1907.  e  pede  permissão  para  fazer  parte  da  respectiva  di- 
rectoria. 

Quer  a  Delegacia  Fiscal  em  .Mina-  Geraes,  quer  a  Directoria  da  Re- 
ceita entendem  que  existe  incompatibilidade  no  exercício  dos  dois  cargos, 
conforme  o  art.   158,   §  2",  do  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

Trata-se  de  caso  já  resolvido  por  este  ministério,  a  propósito  do  exer- 
cício por  collectores   federaes  de  gerentes  das  caixas  chamadas  Reiffeisen. 

A  tal  respeito,  convém  ler  os  pareceres  emittidos  por  este  gabinete 
e  que  se  acham  a  pags.  377,  455.  593,  e  713-  do  volume  dos  pareceres  que 
emitíi  em  1923. 

As  caixas  alludidas  são  organizadas  nos  moldes  da  lei  n.  1.637  allu- 
c;ida . 

O  regulamento  das  collectorias  baixado  com  o  decreto  n.  9.285,  de 
30  de  dezembro  de  1911,  contém,  no  artigo  16,  prohibição  perfeitamente 
idêntica  á  daquelle,  pelo  qual  se  referem  aos  agentes  fiscaes  do  imposto 
de  consumo. 

E  se  em  relação  aos  collectores  resolveu  este  ministério,  baseado  nu 
parecer  de  4  de  setembro  de  1923,  a  paginas  593  do  alludido  volume,  ex- 
pedir a  circular  64,  de  29  de  setembro  de  1923  e  segundo  a  qual: 

'• . . .    não  ha  incompatibilidade  entre  o  cargo  de  collector  das  rendas 

federaes  e  o  de  gerente  da  caixa  rural  typo  Reiffeinsen 

Unia  vez  que  não  percebam  nenhuma  remuneração  pelo  desempenho  de  taes 
funeções  e  não  se  oceupem  de  negócios  da  caixa  durante  horas  do  expe- 
diente de  suas   repartições" não  lia   porque  não   se   fazei 

idêntica   concessão   aos   agentes    fiscaes   do   imposto   de   consumo. 
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E'  preciso,  porém,  que  se  trate  de  uma  instituição  rigorosamente  den- 
tro dos  moldes  da  lei  n.  1.637  citada  e  não  da  verdadeira  sociedade  com- 
mercial  que  seja  organizada  disfarçadamente,  á  sombra  de  tal  lei,  e  que 
só  íunccione  depois  das  horas  em  que  o  recorrente  tenha  de  desempenhar 
as  funcções  do  seu  cargo,  do  qual  se  afastará  sempre  que  tiver  de  percorrer 
sua  circttmscripção. "  (Processo  n.   13.375,  de  1928). 

(D.    da  Receita  —  Diário  Official,  de    6-12-28). 


N.    251: 

Processo  sem  numero  —  Alarico  José  Coelho  Cintra  —  Não  foi  pre- 
maturo o  procedimento  desta  directoria,  exigindo  informação  quanto  ao 
cargo  que,  em  uma  sociedade  particular,  foi  acceito  pelo  agente  fiscal  a 
que  se  refere  a  portaria  de   Eis. 

Basta  esse  acto,  o  da  acceitação,  para  definir  a  actuação  que  o  tunc- 
cionario  terá  na  sociedade,  tanto  mais  quanto  é  certo  que  o  cargo  só  se 
lhe  deferiu,  em  virtude  do  cargo  publico  que  exerce. 

Também  é  certo  que  o  funecionario  não  se  desobrigará  dos  deveres 
de  consultor  sem  emittir  pareceres,  escrevendo-os  e,  portanto,  incidindo  nas 
disposições  regulamentares  que  vedam  escrever  papeis  ou  memoriaes  diri- 
gidos ás  repartições  publicas. 

Ora,  é  obvio  que,  em  matéria  de  impostos,  o  interesse  do  contribuinte 
se  ventila  sempre  junto  as  repartições  publicas,  e,  a  ellas,  necessariamente, 
serão  enviados  taes  pareceres  do  consultor,  quando  mais  não  seja  tran- 
sripto  em  petições,   etc. 

Decorre  do  exposto  que  ha  incompatibilidade  legal  entre  o  exercício 
do  cargo  de  agente  fiscal  e  o  de  consultor  de  uma  sociedade  civil,  quando 
este  tenha  em  mira  esclarecer  seus  associados  sobre  impostos  e  taxas  que 
aquelle  compete   fiscalizar. 

Dê-se  sciencia. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de     7-12-28). 


N.   252: 


Consulta  The  Sydney  Ross  Company  sobre  o  sello  do  imposto  de 
consumo  que  deve  applicar  nos  prodixtos  de  sua  fabricação  "Sabonete  de 
Ross"  e  "Talco  de  Ross". 

A  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925.  art.  4°  §  7o,  c.  com- 
metteti  ao  Departamento  Nacional  de  Saúde  Publica  a  indicação  dos  pro- 
duetos.  que  deviam  pagar  o  imposto  de  consumo,  segundo  as  tabeliãs  do 
art.  4o  §  7°,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  14.648,  de  26  de 
janeiro  de   1921.   pela  disposição  seguinte: 
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-O  imposto  de  que  trata  este  paragrapho  incide  somente  nos  produ- 
tos que  forem  considerado,  especialidades  pharmaceuticas  pelo  Departa 
mento   Nacional  de   Saúde   Publica." 

,„,,  foi  entendido  e  não  podia  ser  de  modo  differente.  que,  uma 
vez  licenciado  o  producto  como  especialidade  pharmaceutica.  deveria  pagar 
o  imposto  da  respectiva  tabeliã,  não  cabendo  ao  fisco  qualquer  indaga- 
ção ou  mesmo  O  mais   simples  exame  do  caso. 

Posteriormente,  reconhecido  que  as  licenças  de  especialidades  phar- 
maceuticas se  estendiam  a  productos  de  uso  corrente,  como  de  toucador, 
mas  concedidas  por  terem  este-  productos  igualmente  applicaçoes  thera- 
oeuticas.  foi,  pôde  dizer-se,  indicado  o  modo  de  applicação  do  dispositivo 
da  lei  de  1925,  como  dei*a  de  ver  a  lei  n.  5.353.  de  30  de  novembro  de 
1927,  art.   14.  assim  expresso: 

■•  \  restricçao  da  primeira  parte  da  letra  c  do  5  7"  do  art.  4"  da  lei 
n  4  984  de  31  de  dezembro  de  1921  (acima  referido),  somente  se  en- 
tende com  as  especialidades  pharmaceuticas  propriamente  ditas,  referi- 
da- na  alnea  IV  e  letra  c  do  dito  paragrapho  e  no  paragrapho  único  do 
art  1  do  decreto  n.  3.267.  de  24  de  abril  de  1899,  prevalecendo  as  taxas  do 
s  (,'  .perfumarias),  quando  se  tratar  de  productos  alludidos  nesse  para- 
grapho, destinados  ao  uso  de  toucador  e  outros  fins,  embora,  por  possuírem 
propriedades  therapeuticas,  tenham  obtido  licença  do  Departamento  Na- 
cional de  Saúde  Publica,  e  estejam  sujeitos  á fiscalização  do  dito  depar- 
tamento, na   fórmá  do  respectivo  regulamento." 

Com  isso  parece  claro,  o  que  se  quiz  foi  restabelecer  o  intuito  da  lei 
inicial  e  até  então  invariavelmente  mantido.,  tributar  sob  o  titulo  -  es- 
pecialidades pharmaceuticas,  tão  simplesmente  os  remédios  officmaes  e 
quaesques  outras  formulas  medicamentosas  e  productos  pharmaceut.cos, 
indicados  para  o  tratamento  de  qualquer  doença. 

\e<tas  condições,  a  presente  consulta  não  podia  ter  solução  sem  nova 
audiência  do  referido  departamento,  ao  qual  esta  directoria  levou  o  caso 
pelo   officio  de   folhas. 

Em  resposta,  foi  declarado  "que  os  referidos  productos  são  especa- 
lidades  pharmaceuticas  propriamente  ditas,  e  como  tal  licenciados  e  que 
elles  contêm  em  suas  composições  elementos  que  não  sao  de  uso  trivial  de 
toucador,  pelo  que  não  devem  ser  incluídos  entre  os  productos  destinados 
a   esse   fim.  " 

Por  essa  conclusão  e  em  face  do  do  que  dispõem  os  ais.  4°  §  7,  letra  e 
da  lei  n  4.984.  de  1925.  e  14  da  de  n.  5.353-  já  citados,  devem  os  pro- 
ductos, objecto  da  presente  consulta,  pagar  o  imposto,  de  accordo  cora ^ 
tabeliã  a  que  se  refere  o  §  7°,  II,  do  regulamento  annexc  ao  decreto 
n     17.464.  de  6  de  outubro  de  1926. 

Submetto  este  meu  despacho  á  apreciação  da  superior  autoridade. 
«Recebedoria   -   Diário   Official   de    7-12-28)^ 
OBSBKVAÇAO— Veja-se  aecisQee  ns.  11    e  M,  3o     Atmuario 
e-   11/:',   ileste   "Annuario". 
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N.   253: 


Sr.    director  da  Recebedoria  do   Districto   Federal'. 

N.  482  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministio 
da  Fazenda,  por  despacho  de  9  de  outubro  ultimo,  approvou  a  decisão  de.^: 
directoria,  relativa  á  consulta  feita  por  António  P.  Galiazzi,  subníettid-i 
á  consideração  superior,  com  o  officio  n.  722,  de  10  de  maio  ultimo,  re- 
gistrado no  Thesouro  Nacional,  sob  o  u.  22.870,  deste  anno. 

A  decisão,  com  a  qual  foi  accorde  o  Sr.  ministro,  foi  a  seguinte: 

"A  amostra  n.  1  é  de  camisa  de  malha,  commummente  usada  sobro 
outras  peças  de  roupa,  para  proteger  contra  o  frio  e  como  tal  foi  incluída 
entre  os  agasalhos  de  que  trata  a  letra  e  do  artigo  14-  da  lei  n.  5.35.'.. 
de  30  de  novembro  de  1927. 

Assim,  está  sujeito  a  taxa  de  $300,  como  camisa  de  malha  de  lã  pura. 

A  amostra  2.  é  de  camisa  de  malha  que  se  pôde  usar  sob  outras  roupas. 

Embora  própria,  segundo  allega  o  consulente,  para  banho,  não  ha 
como  excluil-a  do  imposto. 

Não  se  julgou  conveniente  constituir,  com  essa  espccii-.  classe  distin 
cta,  para  a  tributação,  mesmo  porque  qualquer  camisa  com  a  conformação 
da  alludida,  serve  para  banho. 

Que  as  camisas  de  banho  não  se  excluem  do  imposto,  prova  a  in- 
clusão dos  calções  para  o  mesmo  iita>  e  que  completam  o  traje,  no  art.  4", 
5  13,  c,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.464,  de  6  de 
outubro  de  1926,  revigorado  pela  lei  citada. 

Portanto,  está  sujeita  ao  imposto  para  pagar  $400  por  unidade,  como 
camisa  de  malha  de  lã  pura  ou  com  outra  matr-in.  exceptuada  a  seda  (ar- 
tigo 4o,   §    13,   VI). 

A  amostra  3,  é  de  calção  para  banho. 

Não  modifica  essa  classificação  o  modo  por  que  se  apresenta,  con- 
stituindo peça  inteiriça,  adptavel  ao  corpo,  cobrindo-o  dos  joelhos,  ou 
pouco  acima,  até  os  hombros. 

Nesse  caso  deve  predominar  o  uso  exclusivo  da  peça  —  para  banho. 

Como  tal  está  sujeito  á  taxa  de  $300,  por  unidade,  como  calção  para 
banho,  de  lã  pura.  ou  com  uma  outra  matéria,  exceptuada  a  seda  (arti- 
go 4°,  §  13,  VIII,  do  regulamento  citado").  (Processo  n.  22.870.  de 
1928). 

(D.   da  Receita  —    Diarto   Official,      de  8-12-28). 

OBSREVAÇÃO  —  Veja-se    Oecisão     n.     S5     deste    "Annuario." 


N.   254: 

Consulta  de  Paulo  Stern  &  C.  —  Nos  termos  do  §  1°.  do  art.  14 
da  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  de  1927,  as  especialidades  pharma- 
ceuticas  que,  com  indicações  therapeuticas  e  registradas  no  Departamen- 
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to  Xacional  de  Saudc  Publica,  se  destinem  também  a  uso  do  toucador  e 
outros  fins,  devem  pagar,  de  imposto  de  consumo,  as  taxas  do  art.  4o,  §  7°, 
do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926. 

O  sabonete  medicinal  "Myrta",  de  que  trata  a  consulta,  como  se  vê 
da  certidão  exhibida  pelo  interessado  e  passada  pelo  departamento  alludido. 
c  applicado  nas  espinhas  e  doenças  da  pelle  em  geral,  e  na  hygiene  do 
corpo  e  "toilette". 

Não  é,  pois,  uma  especialidade  pharmaceutica  propriamente  dita,  de 
uso  exclusivamente  therapeutico.  e,  assim,  deve  pagar  o  imposto  como 
perfumaria,  ou  seja,  de  accordo  com  o  §  6°,  do  mencionado  artigo  4o. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de     9-12-28). 


St.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

X.  488  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro 
da  Fazenda»  tendo  presente  o  recurso  "ex-officio",  encaminhado  com  o 
officio  a.  777,  de  16  de  maio  do  corrente  anno,  da  decisão  dessa  Rece- 
bedoria, dada  na  consulta  da  firma  Falk  &  C,  proferiu,  em  data  de  6  de 
corrente,  o  seguinte  despacho : 

"Proceda-se  de  accordo  com  o  proposto  pelo  Sr.  director  da  Re- 
ceita. " 

O  parecer  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  accor- 
de  com  o  prestado  pelo  inspector  fiscal  Dr.  Othon  de  Mello,  nos  seguintes 
termos : 

"No  regimen  puro  e  simples  da  lei  n.  4.984.  de  31  de  dezembro  de 
1925,  só  estavam  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  os  cintos  de  uma  só 
correia,  para  homem  ou  senhoras,  os  cintos  tubulares  para  homem  e  os 
cintos  a  fantasia-  de  couro,  para  senhoras. 

A  lei  n.  5.353,  de  30  de  novembro  do  anno  passado,  estendeu  a  tri- 
butação aos  cintos  de  qualquer  qualidade  ou  tecido,  para  homens,  senhoras 
ou  crianças,  estabelecendo  três  taxações  differentes,  conforme  se  trate 
de  cintos  de  uma  só  correia,  de  cintos  tubulares  ou  de  cintos  a  fantasia. 

A  expressão  "correia",  por  significar  "tira  de  couro",  traz  duvida 
quando  á  applicação  da  taxa  respectiva  a  cintos  que  não  sejam  desse  ma- 
terial   (couro) . 

Dahi  o  despacho  de  fls.  7,  haver  declarado  que  a  taxa  de  $200,  es- 
tabelecida no  art.  14,  letra  m>  alinea  11a,  da  lei  n.  5.353,  só  se  applica  a 
cintos  de   couro   —  não  tubulares. 

Penso  que  assim  não  deve  ser  entendido,  uma  vez  que  foi  ampliada  á. 
tributações  a  cintos  de  qualquer  qualidade,  figurando  a  expressão  correia  — 
para  designar  tira. 
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Nestas  condições,  justo  é  que  se  applique  a  qualquer  das  qualidade 
de  cinto  cada  uma  das  três  taxas  da  lei.  tendo-se  em  conta,  apenas  para 
a  differenciação,  que  sejam  taes  objectos  de  uma  só  correia,  isto  é.  de 
uma  só  tira,  tubulares  ou  á  fantasia. 

Essa  interpretação  satisfaz  ainda  a  questão  do  preço  de  venda  dos 
productos.  evitando  que  muitas  vezes  a  mercadoria  mais  cara  fique  sujeita 
á  taxa  mais  módica. 

Adoptado  esse  critério^  deverá  ser  cobrada  a  taxa  de  $200  relativa 
aos  cintos  de  uma  só  correia,  dos  productos  constantes  das  amostras  de 
ns.  0.251.  0.386.  3.227.  3.225.  3.256.  3.334.  3.336,  3.353,  3.379  e 
5.386,  por  serem  simples,  de  uma  só  tira,  de  uma  só  côr  e  sem  enfeites, 
e  a  da  S500  dos  constantes  das  demais  amostras  (ns.  0.317,  3.315,  3.17, 
3.350.  3.352.  3.358  e  3.370),  por  serem  cintos  a  fantasia."  (Processo 
n.  23.905.  de  1928). 

(D.  da  Receita  —    Diário   Official.  de  12-12-28). 

OBSERVAÇÃO  —  Veja-se   decisão   n.    93    deste   "Annuario". 


X.    256: 

Srs.  Bonetti  &  C.  —  Rio  Claro  —  Estado  de  São  Paulo: 

N.  490  —  Communico-vos.  para  os  devidos  ef feitos,  que  o  Sr.  mi 
nistro  da  Fazenda,  tendo  presente  a  vossa  consulta  formulada  pelo  re 
querimento  protocollado  no  Thesouro  Nacional,  sob  n.  46.679,  deste 
armo,  relativa  á  isenção  do  imposto  de  consumo  para  as  formas  de  cha- 
péos de  palha,  do  fabrico  dessa  firma  e  representadas  pelas  duas  amos- 
trai appensas  á  mesma  consulta,  em  data  de  12  do  corrente,  proferiu  a 
respeito  o  despacho   seguinte : 

"Proceda-se  pela  forma  proposta  no  parecer." 

O  parecer  a  que  alludc  o  Sr.  ministro,  foi  o  que  emittiu  o  Sr.  in- 
spector fiscal  do  imposto  de  consumo  Alberto  Miranda,  com  o  qual  fui 
accorde,  nos  termos  seguintes: 

"As  amostras  ns.  1  e  2  juntas  ao  processo,  evidentemente  são  formas 
de  palha,  isentas  do  imposto  de  consumo,  nos  termos  do  art.  7".  letra  « 
alinea  II.  do  decreto  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de  1926.  por  se  tratai 
de  chapéos  não  acabados. 

E  o  Thesouro  assim  tem  decidido,  como  se  vê.  entre  outras  resolu- 
ções, da  que  consta  da  portaria  a.  197,  de  27  de  dezembro  do  anno  p.  p., 
desta  Directoria,  dirigida  ao  inspector   fiscal  da  1*  zona  da  Bahia. 

Nestas  condições,  sou  de  parecer  se  declare  ao  consulente  que  as  formas 
de  palha  ou  de  qualquer  outra  matéria,  quando  vendidas  como  são  ma- 
nufacturadas, escapam  á  tributação  do  imposto  de  consumo,  ficando,  porém 
sujeitas  ao  mesmo  tributo,  depois  de  beneficiadas  com  a  applicação  dos 
artigos  que  fazem  o  acabamento  dos  chapéos. 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de    18-12 
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N.  257: 

Consulta  de  Fred.  Figner  —  De  accordo  com  o  art.  67,  letra  a.  do 
regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17 AM,  de  6  de  outubro  de 
1926.  os  apparelhos  fabricados  pelo  consulente  devem  pagar  o  imposto  de 
consumo,  attendendo  ao  preço  de  venda  nos  estabelecimentos  commer- 
ciaes.  que  mantém. 

Variando  os  preços,  segundo  a  maior  ou  menor  quantidade  de  obje- 
ctor vendidos,  ou  seja  por  grosso  ou  a  varejo,  deve  prevalecer,  para  aquelle 
fim,  o  preço  mais  elevado  na  forma  do  §  2°  do  art.  67  citado. 

(Recebedoria  —  Diário  Official   de     20-12-28). 

XOTA  —  Conhecendo,  tomo  conhecemos,  0  caso  de  q.ue  cogita  esse  des- 
pacho, devemos  accrescentar,  para  a  sua  maior  clareza,  que  o  consulente 
remette  todos  os  seus  productos  directamente  da  fabrica  para  dois  estabele- 
cimentos eommerciaes  que   mantém   e  onde  são,  então,   vendidos. 


N.    258: 


Ao  Sr.    delegado   fiscal  no  Maranhão: 

N.  38  —  Com  o  ofício  n.  150,  de  1  de  setembro  do  corrente  anno, 
encaminhastes  a  esta  directoria  o  recurso  interposto  pela  firma  Fiquena 
&  Cia.,  do  acto  dessa  delegacia,  mantendo  o  da  Alfandega  desse  Estado, 
que  lhe  impoz  a  multa  de  150|000.  por  infracção  do  regulamento  do  im- 
posto  de  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  27  de  novembro  próximo 
findo,  proferiu  o  seguinte  despacho: 

"Proceda-se  pela  forma  proposta  no  parecer." 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o 
seguinte : 

"O  presente  processo  é  nullo  "ab-initio":  os  escripturarios  designa- 
dos para  auxiliar  a  fiscalização,  em  absoluto  não  podiam  lavrar  notifi- 
cação de  registro,  que  é  acto  privativo  dos  agentes  fiscaes  do  imposto  de 
consumo,  em  face  do  preceito  contido  na  ordem  n.  36,  de  31  de  dezembro 
de  1900,  da  extincta  Directoria  das  Rendas  á  Delegacia  Fiscal,  de  São 
Faulo.  Tal  notificação,  entretanto,  não  podia  ser  lavrada  antes  da  intima- 
ção, com  o  prazo  de  10  dias.  de  conformidade  com  o  art.  154,  letra  t,  do 
decreto  n.  14.648,  de  26  de  jneiro  de  1921,  reproduzido  na  letra  e  de 
art.   154,  do  vigente  regulamento  do  imposto  de  consumo. 

Em  taes  condições,  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  re- 
curso de  fls.  14-15,  para  ser  declarada  a  nullidade  do  processo".  (Pro- 
cesso n.  48.538.  de  1928). 

(D.    da    Receita   —    Diário   Official    de   21-12-28). 


N.  259: 

N.  503  —  Communica  <|ue  o  St,  ministro  da  Fazenda,  em  data 
de  27  de  novembro  ultimo,  resolveu  approvar  a  decisão  dessa  Recebede- 
;..a.  qtxi  declarou  que  os  fabricantes  de  moveis  que  adaptam  a  armários 
que  fabricam,  necessariamente  por  conta  dos  compradores  desses  moveis 
"victrolas".  a  que  os  mesmos  se  destinam,  não  estão  sujeitos  a  outro  emo- 
lumento de  registro  cie  consumo,  além  do  que  pagam  como  fabricantes  (ic 
inoveis. 

(D.   da  Receita  á  Recebodoria  —     Diário  Official     de  25-12-28). 
OBSERVAÇÃO  —  Veja-se    decisão    n  .     210    deste    "  Annuai  io"  . 
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vendas  mercantis 


teio  o.  17.535,  de  10  de  Novembro  de  1926 


ACTOS     E     DECISÕES 

De  1  de  Janeiro  de  1927  a  31 
Dezembro  de  1928 
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N.   1: 

Auto  n.  1.209,  de  1906,  contra  Ed.  Figueira  &  G.  —  Contra  a  firma. 
Ed.  Figueira  &  C.  foi  lavrado  O  auto  de  ils.  3,  por  isso  que  em  18  de 
Outubro  de  1926.  não  havia  ainda  cumprido  o  que  determinava  o  art.  26, 
6  2°,  do  decreto  n.  16.275  A.  de  22  de  Dezembro  de  1923,  isto  é,  pago  o 
imposto   relativo   aos    lançamentos   da   primeira   quinzena   do   dito  mez. 

Ao  tempo  em  que  foi  iniciado  o  processo,  segundo  o  dispositivo  preci- 
tado,  esse  imposto  deveria  ser  pago  no  primeiro  dia  Útil  da  quinzena  sub- 
sequente. 

O  auto  foi  lavrado  ás  10  horas  do  dia  IS  e  o  decreto  ora  em  vigor  es- 
tendeu o  prazo  pata  que  o  imposto  fosse  pago  até  o  terceiro  dia  útil  de 
cada  quinzena  do  mez  -  decreto  n.  17.535,  de  10  de  Novembro  de  1926. 
Em  face  deste  decreto,  desapparece  a  infracção,  por  isso  que.  por  mais  be- 
nigno,   cabe   attender    á    nova   disposição    regulamentar. 

Julgo,   portanto,   improcedente  o  auto  de   fls. 

Providencie  a  3"  Sub-Directoria  para  que  seja  legalizada  a  situação  do 
contribuinte  quanto  ao   pagamento  do  imposto  devido. 

Isso  feito  e  annotado  <>  processo,  achive-sé. 

(Recebedoria  —    Diário   Official.   1-1-27.) 


N.  2: 

Sr  José  V.  Almada,  escrivão  de  paz  -  Santa  Clara  do  Carangola: 
N  615  -  Em  cumprimento  do  despacho  do  Sr.  Ministro  da  FaV.ende, 
exarado  no  processo  originário  da  vossa  consulta  constante  do  officio  sem 
numero  de  3  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  communico-vos  que:  1  ,  nao 
ha  limite  de  valor  nas  duplicatas  assignadas  a  rogo;  2°,  as  duplicatas  as- 
signadas a  rogo  dos  compradores,  deverão  ser  com  a  presença  de  duas  tes- 
temunhas; 3»,  as  duplicatas  podem  ser  assignadas  por  procuração,  desde 
que  o  mandatar,,,  tenha  poderes  espeoiaes  para  tal  fim.  Outrosim,  commu- 
rnco-vos  de  ordem  do  Sr.  Ministro,  que.  em  casos  idênticos,  deveis  vos  di- 
rigir  a   repartição  arrecadadora. 

(D.  da  Receita  Publica  —     Diário  Official,     1-1-2/.,) 

N.   3: 

Sem  numero  -  Companhia  de   Mação  e  Tecidos  Confiança  Industrial 
,      O  decreto  n.    17.535,  de  10  de  Novembro  ultimo,  art.  39,  prescreve  que 
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em  nenhum  caso  será  restituído  o  imposío  >o!n-e  vendas  mercantis,  que 
não  é  a  hypothese  apresentada  neste  processo.  Trata-se  aqui  da  acquisição 
por  engano,  como  affirma  o  parecer,  de  estampilhas  daquelle  imposto  em 
Jogar  das  do  imposto  de  consumo.  Tendo  em  vista,  portanto,  que  se  deu 
no  caso  simples  equivoco,  defiro  o  pedido  de  fls.,  para  autorizar  a  troca 
requerida,  feito  o  necessário  exame  das  estampilhas  que  foram  apresen- 
tadas e  mediante  demais  formalidades  legaes. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    6-127.) 

N.    4: 

Sem  numero  —  A.  J.  1'.  de  Barcellos  &  Comp.  —  A  escripturação 
das  vendas  eííectuadas  pela  filial  daqui,  não  pôde  ser  feita  na  matriz  em 
Nictheroy. 

O  art.  24  do  decreto  n.  17.535,  de  10  de  novembro  de  1926.  manda 
que  a  escripturação,  tanto  do  registro  das  vendas  á  vista,  como  do  das 
vendas  a  prazo,  sei  a  feita  diariamente,  e  o  respectivo  §  3°  manda  que  esses 
livros,  bem  como  o  copiador  das  facturas,  sejam  apresentados  antes  de  ini- 
ciada a  escripturação  á  repartição  fiscal  competente,  para  serem  authen- 
ticados,  mesmo  porque  a  existência  de  uma  unica  escripturação  para  a  ma- 
triz e  as  filiaes  viria  difficultar  a  fiscalização  do  imposto  que  o  art.  27  do 
regulamento  commette  ao-  tiscaes  do  imposto  de  consumo  das  respectivas 
circumscripções,  os  quaes  poderão  proceder  inesperadamente  a  exame  nos 
livros  de  registro  de  qae  trata  o  art.  24,  confrontando  as  suas  partidas  com 
o  copiador  de    facturas. 

Dê-se  sciencia  deste  despacho  ao  signatário  da  communicação  do  laudo 
retro. 

(Recebedoria     -  Diário  Oíuc;nl  de     7-1-27.) 

X.  5: 

Auto  n.  670.  contra  '''rota,  Ponce.  Caruso  &•  Comp.  —  Por  infracção 
do  decreto  ti.  16.041,  de  22  de  maio  de  1923,  foi  lavrado  o  auto  de  fls.  3. 
contra  a  empresa  Frota.  Ponce.  Caruso  &  Cimp..  proprietária  do  Cinema 
Haddock    Lobo. 

O  auto  consigna  a  falta  de  livros  exigidos  pelo  mesmo  decreto  e  de 
pagamento  do  respectivo  imposto,  pela  venda  de  bilhetes  de  entrada  na 
referida  casa  de  diversão,  porisso  que  na  época  de  sua  lavratura  era  ca- 
bível tal   exigência. 

Entretanto,  não  procede  o  processo,  porquanto  a  venda  de  bilhetes  de 
que  se  trata  não  ficou  sujeita  ao  dito  imposto,  conforme  declarou  a  ordem 
n.  818,  da  Directoria  da  Receita  Publica,  á  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro, 
em  S.  Paulo,  publicada  no  Diário  Official  de  8  de  novembro  de  1923. 

Julgo,  portanto,  improcedente  o  referido  auto. 

Feitas  as  devidas  annçtações,  archive-se. 

(Recebedoria  —      Diário  Official    de  13-1-27/) 
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NOTA  —  \  ordem  a  que  se  refere  :i  decisão  acima  é  concebida  nos  se- 
guintes termos: 

"Communico-vos.  para  os  devidos  fins.  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda, 
ein  data  de  22  do  corrente,  exarou  <>  seguinte  despacho  no  processo  n.  39.321. 
do  corrente  imno,  no  qual,  em  officio  n.  592,  de  28  de  agosto  findo,  submet- 
lestcs  á  consideração  superior  o  despacho  proferido  na  consulta  feita  incl» 
("ollectorla  do  Plrassununga,  a  propósito  da  fiscalização  c  cobrança  do  ini- 
posto  a  que  se  refero  o  decrto  n.  16.041.  de  22  de  maio  deste  anno: 

"Kesponda-se  de  accordo  com  o  parecer." 

O  parecer  do  Dr.  João  Lándolpho  Camará,  com  o  qual  concordou  o  Sr.  mi- 
nistro, é  o  seguinte: 

"O  ecllector  das  rendas  federaes  em  Pirassununga  consultou,  em  junho 
findo,  ao  delegado  fiscal  do  Thesouro.  em  S.  Paulo,  se  incidem  nas  disposições 
do  regulamento  das  Contas  Assignadas: 

3°.  as  casas  de  diversões  de  qualquer  natureza,  inclusive  circos,  jogos 
athieticos,  ele. ; 

"O  delegado  fiscal  tomou  em  consideração  somente  o  1"  "item"  para  de- 
clarar isento  d<>  imj>«sto  sobre  vendas  mercantis  o  "mascate"  (conunerciante 
ambulante)   sujeitando  o  seu  despacho  á  approvação  de  V.  Ex. 

O  acto  do  Sr.  delegado  ficai  não  podo  ser  approvado,  porque  é  contrario 
á   lei. 

Com  relação  aos  demais  "itens",  o  Sr.  delegado  fiscal  não  se  manifestou, 
mas  penso  que  devem  ser  respondidos  do  modo  seguinte: 

3o  e  4".  que  as  casas  de  diversões  e  os  clubs  de  associações  não  incidem 
no  imposto,  salvo  se  effeetuarem  vendas  de  bebidas,  charutos,  cigarros  e 
quaesquer  outros  géneros.  Incorrendo  estas  no  pagamento  do  tributo. 


N.  6: 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Circular  n.  3  —  Em  29  de  ja- 
neiro de  1927. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordinadas  a  este  ministério, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  as  novas  estampilhas  destinadas  á 
cobrança  do  imposto  sobre  "Vendas  mercantis"  medem  de  alto  30  millimetros 
por  12  millimetros  de  largura  os  seus  principaes  carecteristicos  são  os  se- 
guintes : 

No  alto,  em  letras  brancas,  lè-se  a  palavra  —  Brasil  —  entre  dois  pe- 
quenos ornatos. 

Ao  centro  se  destaca  uma  cabeça  representando  o  Commercio,  cercada 
pelas  palavras  —  Thesouro  Nacional  —  em  uma  fita  circular,  cujos  extremos 
se  encurvam  sobre  uma  placa  com  os  dizeres  —  Vendas  mercantis. 

•Logo  abaixo,  em  uma  placa  branca^  que  abrange  toda  a  largura  do  selío, 
estão  os  algarismos  do  valor  sobre  a  palavra  —  Réis  —  fechada  entre  dois 
ornatos. 

Na  base  do  sello.  em  um  rectângulo  todo  pontilhado  em  sentido  dia- 
gonal, estão  indicados  os  pontos  èm  que  deverão  ser  escriptos  os  algarismos 
representativos  da  data  abreviada,  conforme  exige  o  respectivo  regulamento. 
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Os  sellos  são  impressos  nas  seguintes  cores:  $500,  ultra-mar;  1$,  la- 
ranja; 2$,  verde  olive;  4$,  purpurino;  10$,  castanho;  20$,  vermelho;  50$, 
bistre,  e  100$  azul  turqueza.  —  Getulio  Vargas. 

(Diário  Official,  de  30-1-1927). 


X.    7  : 

Auto  n.  330.  de  1925.  contra  a  Companhia  Nacional  de  Communica- 
ções  sem  Fio. 

Por  não  possuir,  em  sua  filial,  á  rua  7  de  Setembro  n.  205,  o  livro- 
registro  para  pagamento  do  imposto  sobre  vendas  mercantis  á  vista,  foi 
autuada  a  Companhia  Nacional  de  Communicações  Sem  Fio,  com  sede  á 
ma  1"  de  Março  n.  107.  como  infractora  dos  arts.  24,  §  2°,  25,  para- 
graplio  único,  30  n.  6,  e  31.  *  2"  do  decreto  n.  16.275  A,  de  22  de  De- 
zembro de   1923. 

Defendendo-se,  a  autuada  declara  que,  centralizando  á  escripturação 
da  companhia  em  sua  sede,  á  rua  1°  de  Março,  ahi  estão  todos  os  livros 
onde  são  escripturadas  as  vendas  realizadas  em  sua  filial  e  os  referentes 
ao  pagamento  do  imposto  de  que  se  trata. 

Designada  uma  commissão  de  funccionario.s  para  verificar  a  exacti- 
dão das  declarações  feitas,  foi  verificada  a  veracidade  do  allegado. 

A'  vista  do  exposto,  não  ha  em  rigor,  infracção  de  nenhum  dos  re- 
spectivos citados,  mas  uma  irregularidade  ou  má  interpretação  por  uma 
pratica  que  não  pôde  persistir,  porquanto  deixa  em  difficuldade  a  fisca- 
lização de  promover  inopinadamente  o  confronto;  de  que  cogita  o  art.  27 
do  regulamento  citado. 

Julgo,  portanto,  improcedente  o  auto  de  fls.  2.  e  mando  que  a  3* 
sub-directoria  providencie  com  urgência  para  que  a  autuada  regularize, 
na  forma  regulamentar,  os  livros  da  alludida  filial,  onde  deve  ser  pago  » 
imposto  das  vendas  ahi   realizadas. 

(Recebedoria  —     Diário  Official    de   20-3-27). 


N.   8  : 

Consulta  de  F.  Briguiet  &  C,  se  a  firma  Louis  Jablonski  &  Fils.  esta- 
belecida em  Paris,  na  rua  Notre  Dame  de  Lorette  n.  28,  sem  filial  no 
Brasil,  está  obrigada  á  emissão  de  factura  e  duplicata  nas  vendas  mer- 
cantis a  prazo,  que  effectnou  com  a  Repartição  Geral  dos  Telegraphos. 

Resposta : 

Si  a  transacção  foi  realizada  entre  a  firma  Louis  Jablonski  &  Fils, 
que  não  tem  filial  no  Brasil,  como  se  verifica  da  certidão  de  folha-  pas- 
sada pela  Junta  Commercial,  em  16  de  fevereiro  próximo  findo,  e  a  Re- 
partição Geral  dos  Telegrapho>.  não  incide  no  pagamento  do  imposto,  "ex- 
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vi",  ilo  disposto  no  art.    Io,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.    17.535, 
de  10  de  novembro  de   1926. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de      8-3-27). 


N.    9  : 

Consulta  de  Schlick  &  Nogueira  —  Consultam  Schlick  &  Nogueira 
qual  O  imposto  sobre  vendas  mercantis,  que  devem  pagar,  sobre  productos 
agrícolas  estranhos  á  sua  colheita,  que  adquirem  por  necessidade  do  seu 
commercio. 

A  consultade  que  se  trata,  se  reduz,  afinal,  a  duas  bypotheses,  cuja 
solução  decorre  da  evidencia  de  qualquer  uma  delias. 

Ou  H^  consulente-  conhecem  c  podem  discriminar  na  escripta  respe- 
ctiva o  volume  da  acquisição  feita  —  e  nesse  caso  o  imposto  só  deve  re- 
cair sobre  os  productos  adquiridos;  ou  não  podem  fazer  essa  discriminação 
—  e  nesse  caso  o  imposto  recairá  sobre  a  totalidade  das  vendas  reali- 
zadas. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de     8-3-27) . 


X.    10: 

Ao   Sr.    tenente-coronel  João   Eduardo   Pfeil,  ■ —  Piquete: 
N.    120  —  Communicando,  em  resposta  ao  officio  n.    157,  de  19  de 
íevereiro  de   1927,  dirigindo  á  Despeza  Publica,  que  o   Sr.   ministro  auto- 
rizou o  aproveitamento  de  estampilhas  para  bilhetes  de  loterias,  das  taxas 
de  500  réis  e  1$,  na  arrecadação  do  imposto  sobre  vendas  mercantis. 
(D.   da  Receita  —  Diário  Offiflial     de  22-3-27). 


N.   11  : 

Sr.    presidente  do  Banco  do  Brasil: 

X.  2  —  Em  resposta  ao  officio  n.  22-5,  de  19  de  janeiro  ultimo,  re- 
ferente a  emissão  de  duplicatas  de  contas  assignadas,  em  moeda  estran- 
geira, cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que  o  decreto  n.  16.275,  A,  de  22  ás 
dezembro  de  1923,  como  o  de  a.  17.535,  de  10  de  novembro  do  anno 
passado,  não  estabelece  que  os  títulos  relativos  ás  vendas  mercantis,  a  prazo, 
eííectuadas  entre  comprador  e  vendedor  domiciliados  em  território  na- 
cional,  devam   ser  expressos  em  moeda  nacional. 

Este  ministério  já  resolveu  que  a  duplicata  deve  ser  sellada  propor- 
cionalmente á  importância  cia  factura,  feita  a  conversão  da  moeda  es- 
trangeira ao  cambio  do  dia  da  emissão  da  dita  factura. 
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Desde  que  a  trasacção  se  realize  entre  vendedor  e  comprador  domi- 
ciliados em  território  brasileiro,  o  imposto  é  devido  e  a  factura  deve  ser 
sellada  na  proporção  da  respectiva  importância,  feita  a  conversão  da  moeda 
estrangeira  ao  cambio  do  dia  da  expedição  da  mesma   factura. 

Nestas  condições,  não  havendo,  no  caso,  pratica  illegal,  as  providencias 
pedidas  naquelle  officio  não  podem  ser  tomadas. 

Reitero  a  V.  Ex.  os  meus  protestos  de  alta  estima  e  distincta  con- 
sideração . 

(Directoria  Geral  do  Thesouro  —   Diário   Official.    de     24-3-27). 


N.   12  : 

De  Prado  Sarmento  &  C.  —  Consultam  Prado  Sarmento  &  C,  si 
vendendo  mercadorias  que  são  annotadas  durante  o  mez  em  cadernetas  cujo 
modelo  juntam  ao  seu  requerimento,  devem  as  importâncias  respectivas 
ser  lançadas  no  registro  de  vendas  á  vista  diariamente  ou  no  fiz  do  mez. 

Responda-se,  declarando  que  o  lançamento  de  taes  vendas,  considera- 
is á  vista,  desde  que  não  seja  excedido  o  prazo  e  modificadas  as  con- 
dições do  art.  18,  §  4°,  do  decreto  n.  17.535,  dever  ser  feito  no  livro  de 
vendas  á  vista,  no  dia  da  liquidação  ou  pagamento  da  conta,  quando  se 
torna  effectiva  a  venda  feita  na  espécie  de  que  se  trata. 

(D.   da   Receita  —  Diário  Official    de  1-5-27). 


N.    13  : 

De  Carlos  Ferreira  Neves  —  Não  ha  inconveniente  em  que  as  fa- 
cturas de  contas  assignadas  sejam  copiadas  por  meio  de  lapis-tinta  sobre 
o  copiador  das  facturas  originaes,  conforme  consultam  os  requerentes. 

Nenhum  dispositivo  existe  sobre  o  modo  de  ser  effectuada  a  cópia 
das  facturas,  nem  tão  pouco  determinação  em  contrario  a  que  a  mesma 
se  faça  pela  maneira  indicada. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de     1-3-27). 


N.   14  : 

Sr.   delegado  fiscal  no  Rio  Grande  do  Norte: 

N.  19  —  Em  officio  n.  55,  de  16  de  março  do  anno  passado,  recor- 
restes "ex-officio"  da  decisão  pela  qual  reformastes  a  da  Inspectoria  da 
Alfandega  desse  Estado,  que  impoz  ás  Sociedade  Anonymas  "A  Predial" 
e  "A  Predial  Nacional",  de  Curityba,  a  multa  de  200$000. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  12  de  março  ultimo,  pro- 
feriu o  seguinte  despacho: 
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!'Etn   face  do»   pareceres,  nego  provimento  ao  recurso   "ex-ofticio"." 

O  parecer  que  emitti  em  18  de  maio  do  anuo  passado  e  corri  o  qual 
concordou  o  Sr.   ministro,  foi  o  seguinte: 

"Do  processo  não  está  demonstrado  qi»e  a  agencia  de  que  se  trata 
esteja  obrigada  á,  acquisição  do  livro  de  registro  de  vendas  á  vista,  esta- 
tuída no  art.   24  do  decreto  n.    16.275  A,  de  22  de  dezembro  de  1923. 

Ao  contrario,  o  que  se  verifica  é  que  a  sua  funcção  se  resume  em  an- 
gariar prestamistas,  por  meio  de  cadernetas  ou  "coupons",  para  duas  so- 
ciedades  ou  clubs  de  venda  de  mercadorias  e  immoveis,  mediante  sorteios, 
c  que  têm  sua  sede  na  capital  do  Estado  do  Paraná. 

Não  se  trata,  assim,  da  filial  desses  clubs.  mas  de  uma  cias  agencia; 
que  não  vende  mercadorias,  figura  prevista  no  art.  7o,  §  1".  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.    12.475.  de  23(  de  maio  de   1917. 

Nesta:-  condições,  nãa  estando  provada  a  infracção,  sou  de  parecer  que 
se    negue    provimento    ao    recurso    "ex-officio",    para    ser    mantida    a    de- 
recorrida  tia  Delegacia   fiscal,  que  eximiu  a  agencia  autuada  tia  pe- 
Eqi   imposta  pela  primeira   instancia. 

O  parecer  do  Dr.  consultor  de  Fazenda  alludjdo  pelo  Sr.  ministro, 
foi  accórde  com  o  prestado  pelo  Sr.  D:-.  Malaquias  dos  Santos,  auxiliar 
do  mesmo  consultor,   nos  seguintes  termos: 

"Xo  anterior    parecei'   de    fls.,    mostrámos   que   a    Delegacia   Fiscal  do 

Thesouro   no    Rio   Grande   do    Norte    havia   recorrido    do   despacho   dando 

provimento  ao  recurso  da  parte,  sob  u  fundamento  de  que  o  imposto  sobre 

vendas   mercantis   não  deve   ser   pago  nas   agencias   angari.adoras,   que   era 

do  auto.  mas  nas  casas  matrizes. 

Salientámos,    ainda,    que    constituía    jurisprudência    firmada    por    este 

ministério   que   as    vendas    por    sorteio,   effectuadas   pelo.-   clubs    de   merca- 

têm    caracter    mercantil    e    estão    sujeitas    áquelle    tributo,    devendo. 

isso,  as  empre.-as  possuir  o  respectivo  "Registro  de  venda.-  a  vista  '. 

Restava-  tão  somente,   saber,  para  a  completa   solução  do  caso  em  d? 
bate,    se   as    sociedades   anonymas    interessadas    possuíam   escriptrjração    re- 
gular,  constando   delia    o    pagamento   dos    impostos   deyídos    ao    fisco.    nã'i 
i    relação   as    vendas    effectuadas   nas    próprias    sedes,    como   também. 
na:   agencias  angariadores  de  outras  localidades. 

Em  vista  da  informação  agora  prestada  pelo  Sr.  fiscal  de  clubs.  nc 
Estado  do  Paraná,  a  fls.  33  e  34,  deve  ser  negado  provimento  ao  recurso 
"ex-officio". 

O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins  • ' 
(D.    da   Receita  —  Diário  Official  de     27-5-27). 


N.    15: 

>;.  45  _  o  director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional  com- 
munica  ao  Sr.  inspector' Ai thur  Simas  Magalhães,  em  resposta  ao  seu  tffl- 
legranjma    de   4  do  corrente,   que  desde  que   a    fabrica   a   que   se  refere   a 
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sua  consulta  não  effectua  vendas  e  limita-se  a  proceder  á  entrega  da  mer- 
cadoria, por  ordem  do  escriptorio  a  que  pertence,  ao  mesmo  esçriptorio  i 
que  cabe  a  obrigação  de  extrahir  a  competente  duplicata. 

(Portaria  do  director  da  Receita     —  Diário  Official    de  2-6-27). 


16  : 

N.  8.921  —  Jamuuzi  &  Argus  Limitada  —  A  consulta  tem  solução 
na  ordem  n.  437,  de  1,  de  dezembro  de  1923,  da  Directoria  da  Receita  a 
esta  Recebedoria,  e  publicada  no  Diário  Official  de  4  daquelle  mez,  folhas 
30.   763)4. 

(Recebedoria  —  Diário  Official   de  8-6-27). 


NOTA  —  A  ordem   acima   citada   ê   a    seguinte; 

"Sr.    director   da    Recebedoria    do    Districto    Federal: 

N.  437  —  Communico-vos,  .para.  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  minis 
Fazenda,  em  data  de  -7  do  corrente  inez.  deu  o  seguinte  despacho  no  pro- 
cesso n.  42.34'5  no  qual.  em  officici  n.  1.474,  de  18  de  setembro  ultimo,  sub- 
mettestes  á  consideração  superior  a  consulta  que  sobre  a  incidência  do  im- 
posto sobre  vendas  mereantis  faz  a  Associação  dos  Construetores  civis 
do   Rio  de  Janeiro: 

"Responda-se    de    accordo    com    o    parecer." 

O  parecer  do  Dv.  João  Lindolpho  Camará.  a  que  se  refere  o  despacho 
do  Sr.  ministro,  e  o  seguinte: 

"A  Associarão  dos  Construetores  Civis  do  Rio  de  Janeiro,  interessada 
em  orientar  os  seus  associados  quanto  ã  execução,  na  parte  que  lhes  caiba, 
do  regulamento  das  contas  assignadas,  pede  que  sejam  solvidas  as  seguintes 
duvidas: 

"Ia,  quando,  em  um  contracto  de  empreitada,  se  verifica  o  momento  âe 
íiagar  o  imposto  do  sello   proporcional  de  venda   mercantil: 

2",   ee   o   empreiteiro   e.stá    obrigado   a   emittir   a   conta    de'  venda,    discri- 
minada, dos  materiaes   fornecidos  e  a    duplicata,   no  acto   de  enviar   os 
mateiiae.s   (art.   Io  do   regulamento)   ou   no  fim  de  cada   vez   (art.    10).   ou   ao 
vencimento  de  cada   prestação;   e  se  estas  duplicatas   estão   sujeitas  aos    pra- 
íOs   do   art.    6°; 

3",  se  ha  na  empreitada  uma  venda,  e  sendo  convencionado  o  seu  Pa- 
gamento em  prestações,  enquadra-.-  ut  19.  para  effeito  das  suas 
oorigações  e   vantagens: 

4a,  se  o  contracto  do  empreitada  incide  em  duplicata  de  sello —  pro- 
porcional a  que  está  obrigado  pelo  decreto  n.  14.339.  do  1  de  setembro  de 
1920,_ — e  o   da   venda   mercantil  que   nelle  se   verifica; 

5*.  se  a  incidência  do  imposto  de  venda  mercantil  se  dá  quanto  ao  valor 
total  da  obra  ou  somente  em  relação  á  importância  dos  materiaes  forne- 
cidos pelo  constructor,  excluída  a  importância  da  mão  de  obra  dos  ope- 
rários; 

6a,  se  em  trabalho  por  administração,  em  que  a  venda  se  completa 
quando  terminado,  pôde  ,,  constructor  tirar  a  conta,  quando  concluído  o 
mesmo  ou  '■  obrigado  a  fazel-o  mensalmente,  de  conformidade  com  o  ar- 
tigo  20: 

7",  se  durante  o  trabalhe  por  administração,  receber  o  constructor  al- 
1,-urna  importância  por  conta,  está  obrigado  a  tirar  conta  e  duplicata,  de 
conformidade  com  o  paragrapho  único  do  art.  20;  se  não  pôde,  neste  caso, 
basear  um  recibo  com  o  sello  de  300  réis,  deixando  o  imposto  sobre  a  venda 
mercantil  para  eer  paga  na  conta  total  apresentada; 

8*.  qual  a  interpretação  rigorosa  do  art.  21  e  seu  paragrapho.  com  re- 
rerencia  a  consumidor;  se  como  tal  se  deve  entender  quem  compra  para  seu 
uso  propno,  sua  manutenção,  dando  a  ultima  applicação  a  que  se  destina  o 
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objecto   da    comina,    ou   se  só  se   deve   considerar   consumidor  a   pessoa  par- 
ticular que  compra   o   objecto; 

9.",  se  podem  ser  considerados  consumidores  para  os  effeitos  do  art.  20 
paragrapho    o   proprietário   que  manda  fazer  concertos   no   prédio   de 
oprlfi   residência  e  o  que  manda  construil-o  para  o  mesmo  fim." 
Conforme  V .  Ex.  ja  decidiu  pela  ordme  i.  361,  do  corrente  mez,' dirigida 
Recebedoria   do  Distrieto   Federal,   nos  contractos  de  em- 
1    aos   cpnstrui  tore     ai     s     listinguir  aquelle   em  que  os  constructores 
m    todos    os    materiaes   necessários    e   a    respectiva    mão     de   obra     e 
em   que   elles   excutan  simples   administração. 

No  primeiro  caso,  ha  compra  ?  materiaes,  pelo  constructor  e  a  conse- 
quente revenda  que  cielles  faz  ao  dono  da  obra. 

No  iso,   ha  apenas  a  p  le  .-cus  serviços,  como  profis- 

ou   artistas,    favorecidos   com   a    isenção   consignada    na    letra  "g"   do 
■art.    36   do  regulamente. 

;anto.    temos   a    considerar   somente   os   contractos   figurados    no    pri- 
caso   e,  assim,    penso   qu  responder: 

—  Quanto    ã    pi  i  unta  : 

O   momento   da   obrigatoriedade  do  pagamento  do  imposto,   devido  pela 

i    apposição    nesta   das   respe- 
■  ívas  estampilhas . 
-  Quanto 
O   momento   da                                                        o    da    duplicata    pelo   constru- 
tor,  fica    dependente   das  condiçõi  òhtracto   prévio,   para  o 

ii  igamento    da    ol 

Se  o  pagamento  ■    uma  sú  vez.  no  começo,  no  meio 

ou    no    fim    <la    coil  .    em   qualqu  "ocasiões  que  o    emprei- 

■    til  u  plica  ta    do    .ale,-   total   d:,   empreitada. 

s,    o  pagamento  ti\.,-  de  ser  realizado  i^ões, 

hão  sendo,   nestf  prietario  obrigado  a  antecipar  o   pagamento   <ie 

nenhum. i    delias,   a    duplicata    deve    ser    emifetida,    i>ara   cada     prestação,     na 

estipulada    para    o    respectivo    pagamento. 

Estas   duplicai  ls  estão  si  n   do  art.   6o  do  regulamento, 

0  o    prazo   di  làrido   o   proprietário  fôr  estabelecido 

na   mesma  praça   di nstructor,  conforme  a   circular  n.  46.  de  27  de  julho 

do  corrente  anuo.   podendo   o   dono   da    obra   liqtuidal-aa  antes  de  assignal-as, 
como   faculta   o  arl     10   i  nento. 

—  Quanto   á    terceira 

(i    contracto    di     empreitada,    como    instrumento    de    obrigação,    está    su- 
He    ao   •        i    proporoiona]    com  mu  m,    de   que   trata    O'   decreto    nu- 
mero 14.393,  de    i    de  setembro- de  1920. 

Â    duplicata    resultante    dn    contracto    da    construcção.    como    titulo   es- 

de   credito,   cuja  origem   é  a   compra    e  venda    mercantil,  é  que    está 

ujeita    ao    pagamento    do    imposto    sobre   as   vendas   mercantis,     não     sendo 

licito  confundir  este  imposto  com   o  do  sello  commtim.  simplesmente  porque 

6   pago   lambem   por   meio   de   estampilhas. 

Quanto    á   quinta: 

Os  serviços   prestados   pelos  artistas  e   operários  da   construcção   da   obra 
—  denominados   de   modo  genérico  —  a   mão   de  obra  —  não  constituem   ope- 
o    mrecanti!    e    escapam    á    incidência   do    imposto. 

iue  se  torna   objecto  directo  do   imposto  de  venda    mercantil  é  o  for- 
necimento  dos   materiaes. 

Havendo   meio   de   discriminar  a   despesa  da   compra  dos   materiaes   em- 

los   na   obra    e  a   das   férias  ou   salários   dos  artistas  e   operários,   que  a 

executaram,  ê  claro  qtK   sd  a  parcella  referente  aos  materiaes  é  que  está  su- 

10   imposto. 

Não    podendo    ter   logar   a    separação,    o    imposto    recahirá   sobre    o    total 

da  construcção. 

—  Quanto    á    sexta    e    sétima: 

Estas  duas  perguntas  referem-se  a  trabalhos  que  o  cinstruetor  executa 
por  simples  administração  e  que  são,  por  sua  própria  natureza,  excluídos  'da 
incidência    do    imposto. 

—  Quanto  á   oitava: 

O  At.   31  e  .seu  paragrapho.  do  regulamento  das  contas  assignadas,  par- 
:m  s  vendas  feitas  directamente  a  consumidores. 
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Confrontando-ee  o  art.  21  do  Projecto,  que  o  Governo  mandou  publicar 
iario  Officiai''  para  receber  suggestões  o  emendas,  vê-se  que  ah;  se 
JizJa:    "ae   vendas   feitas  a   particulares". 

No  regulamento  em  vigor,  a  palavra  "particulares"  foi  substituída  pelo 
vocábulo  "consumidores"  precedido  do  adverbio  "directamente",  para  cara- 
ceterizar  a  ultima  pliase  da  commercialidade  do  producto,  ou  antes,  a  sua 
retirada  <Jo  giro  commercia]  para  ser  utilizado  ou  oomatwnido  por  inum  o 
adquire  em   proveito   próprio,  ou   de  terceiro. 

—  Quanto   â   nona   e   ultima   pergunta: 

O  proprietário  que  manda  fazer  concertos  no  prédio  em  que  mora  ou 
q>ie  o  manda  construir  para  sua  residência  ou  para  alugar,  é,  nào  h  duvida, 
consumidor  director,  em  relação  aos  mnieriaes  nelles  emipregados."  (Dire- 
ctoria da   Receita   Publica.    D.    O.    de   4   de  dezembro   de   1923.) 


X.    17: 

N.  1.742  —  Consulta  de  Júlio  Pinto  da  Cruz.  —  De  àccordo  cora  o 
parecer. 

O  transporte  de  mercadorias  pertencentes  ao  fundo  comniercial  de  um 
estabelecimento,  constitue  venda  mercantil  subordinada  ao  regulamento  nu- 
mero 17.535.  de  10  de  novembro  de  1926,  -eia  i>  adquirente  negociante 
ou  não.  (Ordem  á  Delegacia  Fiscal  em  Mina-  Geraes.  Decisão  da  Rece- 
bedoria. Diário  Officiai  de  8  de  maio  de  1925,  e  de  25  de  março  de 
1927) . 

Se  a  venda  é  feita  á  vista,  deve  ser  registrada  no  livro  para  esse  fim 
destinado;  se  é  feita  a  prazo,  deve  ser  emittida  duplicata,  que  fica  de- 
pendente das  condições  ajustadas  no  contrato  para  pagamento  da  compra. 

Se  a  venda  é  feita  parte  á  vista  e  parte  a  prazo,  a  primeira  parte 
do  pagamento  deve  ser  registrada  no  livro  de  vendas  á  vista  e  sobre  a 
segunda  parte  se  emittirá  a  duplicata. 

Os  valores  relativos  ao  contrato  de  arrendamento  e  luvas  não  estão 
sujeitos  ao  imposto,  devendo,  porém,  ser  discriminados.  Não  podendo  ter 
iogar  essa  separação  ou  não  se  fazendo  essa  especificação,  o  imnosto  re- 
cairá sobre  o  total  da  venda. 

Deve-se  attender,  no  emtanto,  a  que  a  transferencia  do  contrato  de 
arrendamento  está  sujeita  ao  sello  proporcional  da  tabeliã  A,  annexa  ao 
decreto  n.  17.538.  de  10  de  novehbro  de  1926,  quando  não  computada  na 
venda. 

No  caso  em  apreço,  os  registros  devem  ser  feitos  nos  livros  da  caía 
matriz . 

(Recebedoria  —   Diário    Officiai    de    10-7-27). 


N.    18  : 

N.  17.167  —  Albano  Ferreira  Campos  —  Se  o  requerente  só  fizer 
venda  de  flores  de  sua  chácara,  goza  de  isenção  consignada  no  art.  36, 
letra  "b",  do  decreto  n.  16.275  A,  de  22  de  dezembro  de  1923,  revigo- 
rado pelo  decreto  n.   17.535,  de  10  de  novembro  de  1926.   Assim,  e  tendo 
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em  vista   a  informação  de   íls.  2  v.,  defiro  o  pedido  de   baixa,   fazendo  o 
agente  fiscal  as  devidas  annotações. 

(Recebedoria  —  Diário  Official     de  12-7-27). 

N.   19  : 

N.  7.630  —  Carvalho  &  Magalhães.  —  Indeferido.  As  duplicatas 
devem  ser  selladas,  sempre,  de  accordo  com  o  valor  que  representam,  seja 
condicional  ou  definitiva  a  venda.  A  circumstancia  de  serem,  posterior- 
mente devolvidos  os  saccos  facturados  com  a  mercadoria,  ou  separadamente, 
não  pôde  crear  excepção  áquella  regra. 

(Recebedoria  —   Diário   Official,   de     12-7-27). 

20  : 

Consulta  de  Escher  Wyss  &  C.  —  De  accordo  com  o  parecer: 

a)  Aj  filial  de  casa  estrangeira,  embora  seja  a  matriz  que  envie  a 
mercadoria,  por  encommenda  da  filial,  está  sujeita  ao  pagamento  do  impos- 
to sobre  vendas  mercantis,  o  que  já  foi  decidido  pela  resposta  dada  á  con- 
sulta de  Lincoln.  Nova  &  Freitas,  publicada  no  Diário  Official,  de  26  de 
agosto  de  1923 : 

b)  A  duplicata  será  emittida  e  estampilhada  pelo  valor  total  da  fa- 
ctura, ainda  que  o  comprador  tenha  qualquer  importância  a  credito  com 
o  vendedor,  mencionando  este.  quando  autorizado,  o  credito  e  o  liquido 
que  o  comprador  deverá  reconhecer.  Se  o  comprador  tiver  em  mãos  d>s 
vendedor  credito  iguajf  ou  superior  á  importância  da  compra  e  autorizar 
a  deducção.  a  venda  passará  a  ser  á  vista,  não  sendo  necessário  emittir  du- 
plicata, art.  4o.  5  1",  modelo  n.  2,  dot  decreto  n.  17.535,  de  10  de  no- 
vembro de  1926,  que  está  perfeitamente  esclarecido  pela  resposta  dada  á 
consulta  de  Antigo  &  Simão,  pela  Directoria  Geral  do  Thesouro,  publi- 
cada no    Diário  Official    de  25  de  setembro  de  1923; 

c)  Os  serviços  de  montagem  de  machinas,  sendo  serviço  profissio- 
nal de  engenheiros,  artistas,  etc,  não  podem  ser  considerados  como  vendas 
mercantis  e  enquadram-se  nas  isenções  das  letras  g  e  h  do  art.  37,  do 
decreto  citado,  salvo  quando  a  venda  das  machinas  se  fizer  para  entrega 
das  mesmas  montadas  e  íunecionando.  Nesse  caso,  não  é  permittido  de- 
duzir da  importância  da  venda  o  importe  de  taes  serviços. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    13-7-27) . 

N,  21 

Sr.  delegado  fiscal  em  São  Paulo: 

N.  158  —  Com  o  officio  n.  182,  de  11  de  maio  do  corrente  anno, 
encaminhastes  a  esta  directoria  o  recurso  interposto  por  Alberto  Orestes 
Mani,  do  acto  dessa  delegacia,  confirmando  o  da  Collectoria  Federal,  em 
Araras,  que  lhe  impoz  a  multa  de  1 :000$000,  por  infracção  do  regula- 
mento do  imposto  sobre  vendas  mercantis.  O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em 
data  de29  de  junho  ultimo,  proferiu  o  seguinte  despacho: 
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"Em  face  do  parecer,  tomo  conhecimento  do  recurso  para,  refor- 
mando a  decisão  recorrida,  impor  ao  autoado  a  multa  de  200S000.  mínimo 
do  dispositivo  citado,  com  a  obrigarão  de  recolher  em  dobro  o  imposto 
devido". 

O  parecer  emittido  pelo  meu  antecessor,  e  com  o  qual  concordou  o 
Sr.   ministro,  foi  o  seguinte: 

"Não  está  provado  que  o  recorrente  tivesse  usado  de  dolo  ou  má 
fé.  para  commetter  a  infracção  de  que  é  accusado,  nem  se  trata  tamberr. 
de  infractor  reincidente. 

O  que  se  apurou  no  presente  processo  não  foi  mais  que  a  falta  pre- 
vista na  lei  n.  4.984.  de  31  de  dezembro  de  1925,  e  trasladada  para  o 
decreto  n.  17.535,  de  10  de  novembro  do  armo  passado,  art.  30,  letra  a, 
2",  punida  com  o  pagamento  em  dobro  do  imposto  devido  e  com  multa 
de  200S000  a  500$000. 

Nestas  condições,  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  re- 
curso de  fls.  48,  para  ser  reduzida  ao  dobro  a  cobrança  do  imposto  de- 
vido, bem  assim  applicada  ao  recorrente  a  multa  de  200$000,  ininimo  do 
art.  31.  n.   6.  do  citado  decreto,  em  vez  da  que  lhe  foi  imposta. 

O  que  vos  mommunico.  para  os  devidos  fins.  (Processo  n.  21.908, 
de  1927.  ) 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official.  de  29-7-27). 


X.  22: 

Sr.   director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  331  —  Com  o  officio  n.  208,  de  7  de  fevereiro  do  corrente  anno. 
encaminhastes  a  esta  directoria,  o  recurso  interposto  por  ,Marinho  Ro- 
drigues, do  acto  dessa  Recebedoria  que  lhe  impoz  a  multa  de  200S0O0,  por 
infracção  do  regulamento  de  contas  as.-ignadas. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  23  de  junho  ultimo,  proferiu 
o  seguinte  despacho : 

"Tomo  conhecimento  do  recurso  para  mandar  proceder  pela  forma 
proposta   no  parecer. 

Recommende-se  á  Recebedoria  chame  a  attenção  dos  agentes  respon- 
sáveis pela  falta  de  fiscalização  notada.'" 

O  parecer  emittido  pelo  meu  antecessor,  e  com  o  qual  concordou  o 
Sr.   ministro,  foi  o  seguinte: 

"A  infracção  está  provada  quanto  ao  periodo  anterior  á  segunda  quin- 
zena do  mez  de  agosto  ultimo,  não  assim  quanto  a  esta  quinzena,  por  uso 
que  aproveita  ao  recorrente  a  disposição  mais  benigna  do  artigo  26,  5  2°, 
do  vigente  regulamento  do  imposto  de  vendas  mercantis. 

Além  disso,  mesmo  a  infracção  apurada  só  occorreu  por  falta  de  fis- 
calização, confirme  se  verifica  do  processo. 

Assim,  sou  de  parecer  que  se  dê  provimento,  em  parte,  ao  recurso 
de  folhas  11,  para  o  fim  de  ser  dispensada  a  multa  imposta  e  a  revalidação 
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exigida  <-!?  imposto  devido  da  segunda  quinzena  de  agosto  citado  e  man- 
tida essa  • .  -  u  da<  ao,  quanto  a  differença  de  stdlo  relativa  ás  demas  quin- 
zenas reíeridas  no  auto  de  fls.  n.   2.'' 

O  que  \os  eommunico.  para  os  devidos  fins.  (Processo  n  5  725  de 
1927"). 

(D.  da  Receita—     Diário    Official    de  29-7-27  j . 


X.  23: 

N.  7.327,  de  1927  —  Guimarães  &  C.  Litd.  —  Consta  da  informa- 
ção que  as  estampilhas,  para  a  sellagem  das  vendas  á  vista,  em  març'\ 
e  primeira  quinzena  de  abril,  foram  adquiridas  em  tempo  opportuno,  sendo 
de  inferior  a  infracção  do  art.  26.  §  2°,  do  regulamento  n.  17.535,  d? 
10  de  novembro  de  1926,  pelo  erro  das  datas  que  inutilizam  taes  estam- 
pilhas. 

Desde  que  o  regulamento  alludido  não'  estabelece  revalidação  das  es- 
tampilhas emendadas,  e  attendendo  a  que  as  emendas  que  se  encontram 
no  livro  dos  requerentes  foram  por  elles  trazidas  ao  conhecimento  desta  re- 
partição, independente  de  qualquer  acção  fiscal,  resolvo  julgar  devidamen- 
te pago  o  imposto  sobre  vendas  mercantis  daquellas  quinzenas,  desde  que 
correspondam  á  proporção  legal  (2§000  por  1  :000?000  ou  fracção  desta 
quantia ) . 

Verificada  essa  condição,  lavre  o  agente  fiscal  o  termo  lembrado  na 
informação  alludida. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    30-7-27) . 


N.  24: 

N".  12.392  —  Adolpho  Magalhães  —  A  consulta  só  excepcionalmente 
terá  fundamento,  por  isso  que  deve  o  contribuinte  munir-se.  previamente, 
do  livro  necessário  ás  suas  transacções  commerciaes.  Verificada  a  falta 
do  livro  e  o,  motivo  dessa  falta  comprovada,  deverá  a  apuração  da  venda 
s,er  annotada  em  livro  provisório  e  lançada  no  livro  próprio,  com  a  re- 
spectiva data  em  que   foi   realizada  y 

(Recebedoria  —  Diário  Official,   de    31-7-27). 


N.   2?: 

Ministério  da  Fazenda  —  Circular  n.  46  —  Em  30  de  julho  de  1927. 

Tendo  observado  que  a  renda  do  imposto  do  sello  proporcional  sobre 
as  vendas  mercantis  vem  caindo  extraordinariamente,  sem  motivo  expli- 
cável para  queda  tão  sensível  que  não  seja  a  deficiência  de  fiscalização, 
recommendo   aos    Srs.    chefes    das    repartições    fiscaes   deste   ministério   nó 
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Districto  Federal  e  nos  Estados  que  chamem  para  este  facto  a  attenção 
dos  agentes  íiscaes  do  imposto  de  consumo,  aos  quaes  está  affecta  a  fis- 
calização daquelle  tributo,  afim  de  que  a  exerçam  nas  suas  respectivas 
circumscripções  com  o  maior  zelo  e  assiduidade,  podendo  os  mesmos  Sr* 
chefes  designar  um  ou  mais  funccionarios  de  sua  repartição  e  de  sua 
confiança  para  visitarem  inesperadamente  os  estabelecimentos  commer- 
ciaes  e  procederem  a  rigoroso  exame  nos  livros  da  escripta  fiscal  do  im- 
posto, constituídas  pelos  Registros  —  das  contas  assignadas,  das  vendas  á 
vista  e  das  estampilhas  adquiridas  e  empregadas,  em  confronto  com  os 
livros  da  escripta  commercial  do  estabelecimento  —  o  caixa  e  o  conta 
corrente  —  como  determina  o  art.  27  do  decreto  n.  17.535,  de  10  de 
novembro  de  1926,  lavrando  os  autos  das  infracções  que  verificarem,  tudo 
sem  prejuizo  dos  serviços  de  que  estiverem  encarregados. 

Outrosim.    recommendo    aos    Srs.    chefes    que    dêem    conhecimento    a 
este   ministério,   das   providencias    immediatas.    que    tenham    tomado    e    en- 
viem,  mensalmente,  um  quadro;ida   receita  produzida  pelo  alludido  imposto 
das  vendas  mercantis.    '■ —  Gctnlio   Vargas." 
Diário    Official     de  2-8-27) . 


N.   26: 

Sr.   director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N\  365  —  Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro 
da  Fazenda.,  tendo  presente  o  processo  encaminhado  ao  Thesouro  com  o 
sso  officio  n.  2.041.  de  26  de  outubro  do  armo  próximo  passado,  pro- 
tocollado  sob  o  n.  47.031,  e  relativo  ao  recurso  interpsto  pela  firma  Adol- 
pho  &  C  do  acto  dessa  Recebedoria,  que  a  multou  em  200|000,  com 
a  obrigação  ainda,  de  pagar  a  quantia  de  20$000  do  imposto  em  dobro, 
que  deixou  de  satisfazer  "ex-vi"  do  art.  17,  §  5o,  da  lei  n.  4.984.  de 
31  de  dezembro  de  1925.  em  data  de  30  de  junho  ultimo. 

''Tendo  em  vista  haver  o  8  2o,  do  art.  26  do  actual  regulamento 
do  imposto  sobre  vendas  mercantis  (decreto  n.  17.535,  de  10  de  novembro 
de  1926).  dilatado  para  o  terceiro  dia  útil  de  cada  quinzena  anterior,  dou 
lento  ao  recurso  para  tornar  insubsistente  o  auto  de  folhas  3." 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official     de  4-8-27). 


N.   27: 

Sr.    delegado   fiscal   do   Thesouro   Nacional   no   Estado   do   Paraná: 
N.  72  —  Em  officio  n.  438,  de  6  de  dezembro  do  anno  findo,  recor- 
ri -te;  da  decisão,  pela  qual  isentastes  ítalo  Capraro,  da  penalidade  impos- 
ta pela   Collectoria   Federal  de   Ponta   Grossa,   por   infracção     do     regula 
mento  do  imposto  sobre  vendas  mercantis. 
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O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  30  de' junho  ultimo,  proferiu 
o  seguinte  despacho: 

"Em    face    do    preceituado    no    5    2  art.    36    do    regulamento    ap- 

provado  pelo  decreto  n.  17.535.  de  10  de  novembro  de  1926.  deixo  de 
tomar   conhecimento   do   recurso   "ex,-of f icio" . " 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official     de  4-8-27). 


N.    28: 

X.  7  —  O  director  da  Receita  Publica  do  Thesottro  Nacional  declara, 
para  os  devidos  fins,  á  1"  Collectoria  das  Rendas  Federaes  em  Rezende. 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  no  processo 
encaminhado  com  o  officio  n.  73,  de  29  de  abril  ultimo,  protocollado  no 
Thesouro  sob  o  n.  19.840,  relativo  ao  auto  de  ir  fracção  lavrado  contra 
Genesio  Villaça,  em  data  de  28  de  junho  deste  anno.  proferiu  sobre  o 
assumpto  o  despacho  seguinte  : 

"Em  face  do  parecer,  nego  provimento  ao>  recursos." 
No  caso  em  apreço,  houve  evidente  intuito  de  fraude,  caracterizada 
na  falta  de  pagamento  do  imposto  relativo  as  rendas  da  quinzena  escriptu- 
rada  no  livro  edas  quinzenas  que  se  seguiram  áquella,  apuradas  por  esti- 
mativa, devido  á  allegada  inexistência  em  propositada  oceultação  do  caixa 
para  o  exame  fiscal  estatuído  no  art.  27  do  regulamento  infringido.  A  sim- 
ples allegação,  pois,  a  que  se  limita  o  recorrente,  em  seu  abono,  de  não 
ier  havido  falta  do  pagamento  do  imposto  apurado,  por  isso  que  anterior- 
mente á  data  da  lavratura  do  auto  de  fls.  4.  já  havia  adquirido  as  estam- 
pilhas especiaes  para  satisfação  do  mesmo  imposto  nada  prova  contra 
a  infracção  por  que  responde.  Nestas  condições,  entendo  que  se  deve 
negar  provimento  ao  recurso  de  fls.  16-17,  e  em  consequência,  ao  recurso 
"ex-ofíicio".  qve  lhe  deu  origem,  desclassificando  a  infracção  autuada 
para  o  fim  de  ser  mantida,  pelos  seus  legaes  fundamentos,  a  decisão  pro- 
ferida de  fls.  9  v.  11  v." 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official     de  11-8-27). 


N.   29: 

N.  15.589  —  Bernardino  Gomes  &,  C.  --  O  regulamento  approvado 
pdo  decreto  n.  17.535,  de  10  de  novembro  de  1926,  não  estabelece  reva- 
lidação nos  casos  de  emendas  nas  estampilhas  do  imposto  sobre  vendas 
mercantis. 

Por  outro  lado,  mesmo  que  a  circular  n.  66,  de  21  de  novembro  de 
1924,  houvesse  determinado  a  cobrança  de  novo  sello  em  casos  taes,  quan- 
do a  emenda  se  desse  ent  estampilha  utilizada  em  duplicata,  agora  diante 
dos  termos  do  regulamento  alludido,  admittir  a  mesma  providencia  seria 
exorbitante. 
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E'  evidente  que,  excluídas  as  hypotheses  previstas  no  citado  regula- 
mento, art.  30  e  seus  paragraphos,  não  ha  revalidação  a  cobrar,  e  não 
pôde  esta  repartição  adoptar  condueta  outra  que  não  seja  isso  declarar 
nos  casos  occorrentes. 

Entretanto,  ao  oííicial  do  protesto  não  é  licito  negal-o  fora  do  que 
estabelece  o  art.  28,  e  se  a  emenda  o  leva  a  duvida  sobre  uso  anterior 
da  estampilha,  cumpre-lhe  isso  mesmo  declarar  para  que,  instaurado  o  con- 
veniente processo,  se  apure  a  verdade  e  se  imponham  as  penas  da  legis- 
lação vigente. 

Attendendo,  porém,  a  necessidade  de  ficarem  as  repartições  habilita- 
las  u  agir  promptamente  nos  casos  que  se  apresentem  de  futuro,  sem  du- 
vida bem  numerosos,  submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.i  o 
Sr.    ministro  da   Fazenda. 

Restituída  ao  interessado  a  duplicata  de   folhas,   suba  a  processo. 

(Recebedoria   —   Diário   Official  de  1S-8-27; . 

N.  30: 

Consulta  de  Anthero  de  Siqueira  Lima.  sobre  emissão  de  duplicata  . 
— -  Consulta   Anthero  de   Siqueira   Lima : 

Si  o  emissor  da  duplicata  omittir  voluntária  ou  involuntariamente  a 
data  do  vencimento  e  residência  do  acceitante.  está  sujeita  ú  alguma  pe- 
nalidade. 

Para  a  omissão  voluntária  ou  involuntária  da  data  do  vencimento  e 
residência  do  acceitante  na  duplicata,  não  instituiu  penalidade  o  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  17.535.  de  10  de  novembro  de  1926.  apesar 
de  ser  obrigatório  aquella  formalidade,  coiuo  -e  evidencia  dos  precisos 
termos  do  art.   3o,  paragrapho  único  do  citado  decreto. 

Assim,  por  ser  condição  virtual,  para  a  existência  do  titulo  de  que 
-e  trata,  a  data  de  seu  vencimento  e  o  domicilio  do  acceitante.  claro  è 
que  esse  titulo  será  prejudicado  em  sua  validade  si  forem  omitiidos  aquel- 
les  elementos  ou  qualquer  delles . 

Submetto  este  despacho  á  apreciação  superior. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    18-S-271) . 

N.-31: 

Sr.   delegado  fiscal  no  Paraná: 

N.   7í>  —  Com  o  officio  n.   56  de   16  de   íevev-  rente  armo, 

encaminhastes  a  e.^ta  directoria  o  recurso  interposto  por  Melrelles  &  Souza, 
tio  acto  dessa  delegacia,  confirmando  o  da  Collectoria  Federal  de  Deo- 
doro.  què  lhe  impoz  a  multa  de  500Ç000,  com  a  obrigação  de  pagamento 
de  1 :270$000  de  sonegação  das  duplicatas  que  deixaram  de  emittir  e  que 
iteram  cai^sa  ao  auto  lavrado  por  infracção  do  regulamento  de  -on- 
cas    assisrnadas. 
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O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  6  de  julho  próximo  findo 
proferiu  o  seguinte  despacho : 

"Está  provado  pela  certidão  de  fls.  45  haver  a  firma  recorrente 
apresentado  no  prazo  regulamentar  o  recurso  de  tis.  42  e  solicitado  na 
mesma  occasiãa  a  Iavratura  do  termo  de  fiança,  necessário  ao  seu  enra- 
minhamento.  e  que  a  collectoria.  por  ter  duvidas  a  respeito,  somente  de- 
pois de  receber  instrucções  da  Delegacia  Fiscal,  permittiu  fosse  o  termo 
assignado. 

Não  cabendo,  assim,  responsabilidade  aos  recorrentes  pela  demora  al- 
ludida,  dou  provimento  ao  recurso  de  fls.  49  para  mandar  que  a  dele- 
gacia tome  conhecimento  do  mérito  do  recurso  de  fls.  42,  resolvendo-o 
como  entender  de  ju:>tiça." 

O  que  vos  communico  para  os  devidos   t í n s . 

(D.  da  Receita     Diário  Official    de  21-8-27). 

N.   32: 

N.  9.653  — .  Consulta  de  Arthur  Martins  Sampaio. 

Declare-se : 

1",  a  emissão  da  duplicata  é  obrigatória,  nos  termos  do  art.  1°.  do 
regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.535,  de  10  de  novembro  de 
1926.  no  acto  da  entrega,  real  ou  symbolica,  da  mercadoria,  sob  pena  dn 
multa  comminada   no   art.    32  do  mesmo   regulamento; 

2°,  as  vendas   á   vista   devem   ser   registradas   diariamente    (art.    24) 
Para   i   infracção   desse   dispositivo   não   comminou   o   regulamento   multa 
Entretanto,   sua   inobservância,   em   caso   de   processo,   não   pôde   deixar    te 
ser  tida  como  indicativa  da  intenção  de  fraudar  o  imposto; 

3°,  desde  que  o  constructor  recebe  prestação  pelo  serviço  executado,  si 
antes  não  houve  emissão  de  duplicata,  e  não  ha  como  distinguir  o  valor 
do  material  fornecido,  do  dos  serviços  prestados,  dá-se  venda  á  vista  e 
como  tal  deve  ser  registrada  no  dia  do  pagamento,  quando  se  entende  com- 
pleta a  entrega   real   das  utilidades  que  passaram   ao   proprietário; 

4o,  verificada  a  insufficiencia  do  sello  em  termo  de  transferencia  de 
acções,  quando  não  no  momento  da  sua  assignatura.  não  é  permittido 
completar  esse  sello  pela  àpposição  de  estampilhas,  porque  para  tanto  se 
faz  mister  pessoa  competente  para  imitilizal-as  e  que  o  acto  não  tenha 
produzido  effeito  (decretos  ns.  14. 33f).  de  1920,  e  17.53S,  de  10  de  no- 
vembro de  1926,  art.  11.  §  5").  O  procedimento  a  adoptar  é  pagar  o 
>el!o,  com  revalidação,  mas  independente  de  multa,  de  accordo  com  o  5  7\ 
do  art.  68,  do  regulamento  n.    17.538.  citado. 

A  respons.il/ilidade  pelo  sello  nos  contrato.,  dessa  espécie-  cabe  ao  trans- 
ferente.  que  deve  inutilizai!  as  estampilhas  (art.  11  n.  4).  como  é  dado 
inferir  da  ordem  n.   26,  de  6  de   fevereiro  de  1918   [Diário  Official  de  7); 

5\  a  transferencia  dft  qualquer  im;-ortat,cia  de  conta  particular  para 
a  de  capital,  importa  augmento  deste,  e  consequentemente  está  obrigado 
ao  sello  proporcional    (regulamento  n.    17.538.  art.   13,  n.    10). 


Ao    fisco   não   interessa,    na    espécie,    a--    modificações     lo    passivo   da 
firma. 

(Recebedoria  —  Diário  Official       ie   J.^-t-27). 


X.    33: 

Representação  n.  15.371,  de  Arthur  Soares  —  Inspector  liceal  — 
Sendo  os  iivros  de  escripÇa  do  movimenta  de  estampilhas  elemento  de  fis- 
calização que  é  preciso  estar  ao  alcance  immediato  do  agente  fiscal  da 
secção,  matriz  e  filiaes  devem  te!-os  distinctQS,  para  cada  estabelecimento. 
e  assim  também  a?  crtiin-  para  compra  <ie  estampilhas,  as  quaes  deverão 
:-er,  para  cada  casa  matriz  ou  filial-  confeccionadas  separadamente  com  as 
necessárias    referencias. 

O  registro  nesta  repartição,  para  a  compra  de  estampilhas,  entre- 
tanto, pôde  ser  uru  só,  desde  que  derlere  a  existência  e  <>  local  das  fi- 
liaes  nesta  capital. 

Assim,  tendo  em  vista  o  que  consta  ca  presente  representação,  inti- 
mem-se  as  firmas  que  procedem  diííerentemente,  a.  no  prazo  de  oito 
c lias.  regularizarem  a  sua  escripta  de  movimento  de  estampilhas,  proce- 
dendo o  agente  fiscal  da  secção  ao  necessário  exame,  afim  do  ficarem 
'es-ilvados  os  direitos  da  Fazenda. 

(Recebedoria   —   Diário  Official   de    2-1  -8 -27  i  . 


X.    34: 

Ao  Sr.  delegado  fiscal  no  Espirito  Santo: 

X.  72  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  FazenGa  approvou 
o  acto  daquella  delegacia,  concordando  com  o  da  Alfandega,  que  attendeu 
ao  pedido  do  Banco  do  Brasil  para  trocar  a  importância  de  805$000  de 
estampilhas  do  sellc  proporciona!  sobre  as  vendas  mercantis,  por  igual 
importância  em  sello  adhesiyo. 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official,  de     22-9-27). 


X.   35. 

N.    116  —  O  Receita   Publica  do  Thesouro  Nacional,  de 

ordem  do  Sr.  ministro,  declara  ao  Sr.  inspector  fiscal  no  Estado  de  Ala- 
goas, em  resposta  ao  seu  telegramma  de  13  de  junho  ultimo,  que: 

a)  E'  permittida  a  inutilização  de  estampilhas  de  vendas  mercantis, 
com  data  de  domingo  ou  feriado  nacional,  desde  que  o  estabelecimento  com- 
mercial  se  ache  aberto  em   ta  em  infracção  de  postura  municipal 

ou  qualquer  'e; ; 
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b)  Não  é  caso  de  revalidação  o  tacto  do  negociante  inutilizar  a-  es- 
tampilhas appostas  ao  registro  de  venda  á  vista,  datando-as  de  quinze.,  trinta 
ou  trinta  e  um,  por  isso  que  a  inutilização  dos  sellos  é  permittida  até  o 
terceiro  dia  útil  de  cada  quinzena  (art.  _'ó.  §  2'.  do  decreto  n.  17.535,  de 
10  de  novembro  de   1926)  . 

(D.  da  Receita  —  Diário  Oíficial .  de  1-10-27.  | 

NOTA  —  Parece  incrível  que  haja  íunccionario  fiscal  qu<;  tenha  au- 
vidas  sobre  a  inutilização  das  estampilhas  de  vendas  mercantis  com  <:ata. 
que  recaia  em  domingo  ou  feriado,  e  que  não  possam  ser  inutilizadas  nos 
■lias  15  e  30  ou  31  de  cada  raez,  como  se  não  tosse  dado  ao  contribuinte,  no 
ultimo  dia  da  quinzena,  a   noite,   depois  imento, 

verificar  a  féria  daquelle  dia,  das  vendas  feiras  ;'t  vista,  lançal-o   no  ;i\.-o  fis- 
jal,   sommar  a  quinzena,   conhecer   o   imposto  devido,   applieat    t 
estampilha  e  inutilizal-a  com  a  data  daquelle  dia.  pouco  umportando  ao  fisco 
que  esse  dia  seja  o  de  um  domingo  ou  feriado;   muito  ao  contrario,  interes- 
sando-o  bastante,  para  ns  effeltos  tal    lançamento  e  inutillzaçã» 

sejam  feitos  nesses  dias.  se,  de  facto,  foi  effectuadu  algum  com- 

mercial    que    demandasse   applicação    de    estampilha    (duplicata)    ou    recebi- 
m   nto   de   quantias  de  vendas   feitas  á   vista. 


N.  36 

Processo  n.  15.893.  de  1927  —  Oscar  Bitton  —  Nos  termos  do  artigo 
23,  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.535.  de  10  de  novembro 
de  1926,  as  vendas  feita?  .por  consignatários,  a  prazo  c  por  sua  conta,  obri- 
gam a  emissão  de  duplicatas  por  estes, sempre  que  as  vendas  se  effectuem, 
e  pelos  consignantes  á  proporção  que  receberem  dos  consignatários  as  com- 
municações  de  taes  vendas. 

Assim,  é  claro  que,  não  emittida  a  duplicata  pelo  consignante,  se  dá 
falta  de  pagamento  do  imposto,  e  infracção  punivel  com  a  multa  commi- 
nada  no  art.  32,  §  1.°,  do  regulamento  citado. 

O  imposto  pago  pelo  consignatário  não  isenta  o  consignante  de  satis- 
fazer o  correspondente  ás  duplicatas  que  emittir,  pois,  como  se  infere  do 
declarado  a  principio,  se  se  trata  de  operação  distincta  da  venda  que  em  na  la 
pôde  afíectar  a  realizada  pelo  consignatário,  sem  risco  para  o  consignante. 

O  imposto  do  sello  pago  em  promissórias  para  liquidação  final  da 
transacção,  não  exclue  o  sobre  vendas  mercantis.  São  impostos  distinctos, 
devidos  em  actos  de  natureza  diversa . 

Somente  nos  casos  previstos  no  art.  38  do  legitlamento  citado,  isto  é. 
de  actos  lançados  nas  próprias  duplicatas,  se  dá  a  isenção  referida. 
(Recebedoria  —  Diário  Official  de     5-10-27.) 


N.  37. 

N.  18.419  —  Manoel  Carreiro  de  Medeiros  —  Uma  vez  que  a  con- 
sulente só  vende  o  leite  produzido  pelas  vaccas  de  sua  propriedade,  está 
isento  do  imposto  sobre  vendas  mercantis,  "ex-vi",  do  artigo  37,  letra  "I'\ 
do  decreto  n.  17.535.  de  10  de  novembro  de  1926. 

(Recebedoria   —   Diário   Official   de     15-10-27.) 
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N.  38. 


A»  Sr.   Delegado  Fiscal  na  Bahia: 

N.  52 —  Declarando,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministra  da  Fa- 
zenda, tendo  presente  o  recurso  interposto  por  Francisco  Cordeiro  Cofralez, 
do  acto  dessa  Delegacia  que  manteve  o  da  Alfandega  do  Estado,  impondo- 
Ihe  a  multa  de  200$000,  por  infracção  do  artigo  31,  n.  2.  do  decreto  numero 
16.275  A,  de  22  de  dezembro  de  1923.  proferiu  em  data  de  23  de  agosto 
ultimo,  o  seguinte  despacho:  "Nos  termos  do  parecer,  dou  provimento  ao 
recurs.j". 

O  parecer  emittido  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  Ministro,  foi  o 
seguinte: 

O  art.  31,  n.  2  do  decreto  n.  16.275  A.  de  22  de  dezembro  de  1923, 
dispositivo  reproduzido  no  decreto  n.  17.535.  de  1(1  de  novembro  do  anno 
passado,  estabelece  multa  para  o  oommerciante  que  escripturar  livros  Eis- 
caes  com  emendas,  rasuras  ou  borrões,  com  evidente  intuito  de   fraude. 

Do  presente  processo  não  está  provado  que  o  recorrente  tivesse  agide 
com  evidente  intuito  de  fraude.  Nenhuma  diligencia  foi  feita  para  conve- 
nitente  apuração  do  facto,  como  cumpria  ao  autuante. 

Nestas  condições,  sou  de  parecer  que  >f  dê  provimento  ao  recurso  de 
As.  17.  para  ser  o  recorrente  alliviado  da  multa  que  lhe  foi  imposta". 

(D.  da  Receita.  —    .Diário   Official,    de  2<>-10-27.j 

N.  39. 

Processo  n.  9.572  —  Consulta  do  agente   fiscal   João   Vieira  da  J^tu. 

De  accordo  com  o  parecer. 

A  venda  dos  objectos  para  resgate  das  dividas  por  que  estão  penhora- 
dos, não  pôde  ser  considerada  mercantil,  e,  como  tal,  escapa  ao  imposto 
respectivo. 

Quando,  porém,  a  venda  é  de  objectos  pertencentes  ás  casas  de  penhores 
e  por  estas  adquiridos,  por  qualquer  modo.  dá-se  a  incidência  do  imposto, 
e,  assim,  são  obrigatórios  os  preceitos  do  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto n.   17.535.  de  10  de  novembro  de  1926. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de     4-11-27.) 

N.  40. 

Processo  n.  17.773,  de  1927  —  António  Carvalho  —  A  solução  dada  a 
consulta  de  Angelo  Nevada  e  contida  no  despacho  publicado  no  Diana 
Official  de  1  de  fevereiro  de  1924.  não  se  pôde  applicar  ao  concertador 
de  calçados. 

Esse  despacho  trata  de  uma  officina  de  concerto  de  machinas,  annexa 
a  estabelecimento  commercial  que,  para  os  reparos,   fornece  peças  novas, 
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parafusos,  etc,  tudo  passível  de  ser  facturado,  de  preço  determinado  e 
conhecido,  e  vendido  por  quem  faz  do  commercio  profissão  habitual. 

O  concertador  de  calçados,  porém,  apenas  utiliza  pequena  quantidade 
de  material  novo,  indispensável  ao  exercicio  do  seu  ofíicio,  e  cujo  valor,  re- 
lâtivamentc  diminuto,  se  inclue  no  de  trabalho. 

Era  taes  condições,  não  está  sujeito  ao  imposto  sobre  vendas  mer- 
cantis. 

Submetto  este  despacho,  em  gráo  de  recurso,  a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro 
da   Eazenda. 

(Recebedoria.—   Diário  Official     de  4-11-27.) 


N.   41. 

Ao  Sr.    Delegado  Fiscal   em  São  Paulo: 

N.  372  —  Declarando  que  o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  26  de  ou- 
tubro findo,  resolveu  negar  approvação  para  o  acto  que  designou  os  agentes 
fiscaes  do  imposto  de  consumo  Henrique  Campos  de  Oliveira  e  José  Leonel 
Monteiro,  para  se  encarregarem  exclusivamente  da  fiscalização  do  imposto 
do  sei  Io  proporcionai  sobre  as  vendas  mercantis  na  capital  de  S.  Paulo, 
visto  como  essa  fiscalização  deve  ser  efícetuada  sem  prejuízo  dos  serviços 
de  que  estiverem  incumbidos  os  mesmos  funecionarios,  conforme  deter- 
mina a  circular  ti.  45.  de  30  de  junho  ultimo. 

(D,  da  Receita    —  Diário  Official   de  6-11-27.) 

■M. 

X.  17.385  —  Nascimento  Silva  &  C.  —  Os  livros  do  imposto  sobre 
vendas  mercantis  devem  permanecer  no  estabelecimento  em  que  as  vendas 
se  realizn-.n. 

A  sellagem  dos  produetos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  deve  ser 
feita  na  secção  de  acabamento,  que,  quando  fora  da  fabrica,  receberá  os 
objectos  mediante  as  formalidades  prescriptas  no  regulamento  expedido  com 
o  decreto  n.   17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Convém  attender  ainda  que  a  mudança  do  local  da  secção  alludida  deve 
ser  communicada  no  prazo  de  15  dias  (Reg.  cit.,  art.  22),  fazendo  o  agente 
fiscal  as  notas  necessárias  de  accordo  com  o  art.   154,  letra  "p". 

(Recebedoria.  —     Diário  Official     de  9-11-27.) 

N.   43. 

N.  225  —  Declarando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  resolveu  ap- 
provar  a  decisão  daquella  delegacia  relativa  a  consulta  de  The  Texas  Com- 
pany  (South  America)  Limited,  sobre  o  imposto  de  vendas  á  vista. 
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A  decisão  approvada  foi  a  seguinte: 

"A  decisão  do  Ministério  da  Fazenda,  publicada  no  Diário  Official  de 
19  de  junho  de  1923,  autorizando  a  centralização  da  escripta  fiscal  para  o 
registro  das  vendas  mercantis  realizadas  pelos  diversos  talhos  da  firma 
André  Bezerra  &  C.  concessionários  do  fornecimento  de  carne  verde  em 
Recife,  ajusta-se  perfeitamente  ao  caso  da  consulente  The  Texas  Company 
(South  America  Limited). 

Em  cada  uma  das  bombas  para  venda  de  gasolina  que  a  dita  companhia 
possue,  situadas  em  vários  pontos  da  via  publica,  encontra-se  apenas  um 
empregado  para  attender  aos  consumidores,  o  qual  é  obrigado  a  prestar 
contas  ,  diariamente,  das  vendas  realizadas. 

Devendo  a  fiscalização  do  imposto  ser  exercida  junto  ao  escriptorio 
central  da  peticionaria,  onde  deverão  ser  controlados  os  livros  fiscaes  com 
os  commerciaes,  julgo  bastante  um  só  livro  de  vendas  á  vista  para  todas  as 
bombas,  desde  que  nelle  se  registrem,  discriminadamente,  ás  férias  diárias 
referentes  a  cada  bomba  de  gasolina,  dependendo,  porém,  este  despacho  de 
approvação  da  superior  autoridade  para  poder  produzir  os  seus  ef feitos. 
—  Officie-se  á  Directoria  da  Receita  Publica,  remettendo-se  o  processo. " 

(D.  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em  São  Paulo. —  Diário  Official 
de  10-11-27.) 


N.   44: 

Consulta  de  João  Peres  —  Os  alfaiates  que  nada  fornecem  para  as 
roupas  que  confeccionam,  não  estão  obrigados  ao  imposto  sobre  vendas 
mercantis. 

Quando,  porém,  fornecem  fazenda  e  o  mais  para  as  roupas  que  ven- 
dem, mediante  encommenda  ou  não,  devem  pagar  o  imposto  alludido,  e, 
assim,  estão  sujeitos  ás  prescripções  do  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto  n.    17.535,   de    10  de   novembro  de    1926. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  12-11-27). 


'      N.  45: 

Consulta  de  António  Monteiro  de  Souza  —  A  venda  de  passagens, 
em  vapores,  barcos,  ou  em  qualquer  vehiculo  terrestre,  não  é  mercantil', 
constitue  contracto  de  transporte. 

Assim,  pois.  não  está  sujeita  ao  imposto  de  que  trata  o  regulamento 
expedido  com  o  decreto  n.  17.353,  de  10  de  novembro  de  1926,  que, 
aliás,  deste  isentou  todas  as  vendas  de  passagens  ou  praça  em  vapores 
referindo-se,  talvez,  ás  que  não  são  feitas  directamente  pelas  emprezas  de 
navegação,  pois  que,  as  que  estas  realizam  por  seus  agentes,  escapam,  como 
se  disse  em  principio,  ao  referido  tributo. 
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Existindo  já  decisão  superior  a  respeito  (ordem  n.  431.  publicada  no 
Diário  Official,  de  30  de  novembro  de  1923),  deixo  de  interpor,  deste 
despacho,  recurso  ex-officio. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de     18-11-27). 

XOTA  —  A  ordem  referida  é  a  seguinte: 

"N.  431  —  Com  o  officio  n.  1.623,  de  5  <?e  outubro  ultimo,  en- 
caminhastes ao  Thesouro  Nacional  o  processo  relativo  á  consulta 
feita  por  Hime  &  C,  sobre  interpretação  do  decreto  n.  16.041,  de 
22  de  maio  do  corrente  anno,  e  em  que  submetíeis  a  apreciação 
superior  o  despachei  que   proferistes  a  2i7   de  setembro  deste  anno. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda  deu  sobre  o  caso,  a  9  deste  mez. 
o  seguinte  despacho: 

"Responda-se  de  accordo  com  o  parecer." 

O  parecer  a  que  allude  o  Sr.  mini-stro  da  F«zenda  foi  prestado 
pelo  Sr.  Dr.  Lindolpho  Camará,  na  data  supracitada  e  nos  seguin- 
tes termos: 

"Hime  &  C.   consultam: 

Io,  se  todas  as  empresas  de  transportes  marítimos  e  terrestres, 
quer  pertençam  aos  governos,  quer  a  particulares,  sociedades  ano- 
nyma-s  ou  companhias,  se  acham  incluídas  na  Isenção  do  imposto 
eebre  vendas  mercantis: 

Penso  que  se  deve  responder: 

Quanto  a   Ia  >pergunta: 

Nenhuma  empresa  de  transportes  marítimos  ou  terrestres, 
pertencentes  a  particular,  sociedade  anonyma  ou  companhia,  goza 
de  isenção  de  imposto  sobre  vendas  mercantis.  Pelaa  compras  que 
fizerem  e  pelas  vendas  que  effectuarem,  <stão  sujeitas  ao  imposto 
menos  quanto  às  vendas  de  paisagens  ou  praças,  em  seus  vapores 
ou  carros  de  transportes  consignados  na  letra  "d"  do  art.  3>6,  do 
gulamento  das  Contas  Asslgnadas. 

Quanto  ás  empresas  de  transportes  marítimos  ou  terrestres 
uertenpentes  aos  governos,  aproveita-lhes  a  isenção,  constante  da 
letra  I  do  citado  artigo,  para  as  contas  de  fornecimentos  cu  ven- 
das que   lhes  sejam   feitas,   quando    não   forem   pagas  ã   vista. 

(P.  da   Receita.  D.  O.  do   30-11-1923.) 


N.    46: 

Sem  numero  —  J.  Alves.  —  Consulta  o  requerente  se  deve  pagai 
imposto  sobre  vendas  mercantis  quem,  registrado  como  fabricante,  entre- 
ga a  terceiro,  que  tudo  fornece  para  o  fabrico,  a  totalidade  da  producção, 
percebendo,  apenas,  quantia  mensal  fixa  como  pagamento  da  mão  de 
obra. 

Accrescenta  que  se  trata  de  pequeno  fabricante  com  registro  de  con- 
sumo, trabalhando  com  o  auxilio  exclusivo  de  pessoas  de  família  e  no  pró- 
prio domicilio.  Esclarece  ainda,  que,  de  accordo  com  as  disposições  vi- 
gentes, o  pequeno  fabricante  fornece,  opportunamento,  á  repartição  fiscal, 
tabeliã  de  preços  de  seus  produetos. 

Entende  a  3a  sub-directoria  que,  na  hypothese,  nada  mais  ha  do  que 
prestação  de  serviços,  e,  pois,  está  excluída  a  incidência  do  alludido  im- 
posto.  Assim  não  é,  porém. 
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Prestação  de  serviços,  somente  se  daria  se,  ao  invez  do  que  se  expoz 
na  sonsulta,  fosse  fabricante  o  fornecedor  de  materiaes,  passando,  neste 
caso,  o  confeccionador  á  categoria  de  operário. 

Fabricando,  porém,  em  seu  próprio  nome,  nada  importa  que  a  to- 
talidade da  producção  se  transmitta  aos  consumidores  por  intermédio  de 
um  vendedor,  a  quem,  assim,  reveste  a  qualidade  de  depositário  exclusivo. 

Não  desclassifica  a  venda  a  este  feita  as  condições  que  para  ella  se 
estabeleçam,  a  producção  do  fabricante  é  vendida,  embora  o  preço  respe- 
ctivo seja  satisfeito  parte  em  moeda  e  parte  eny  utilidades. 

Portanto,  ha  a  hypothese  figurada,  venda  mercantil,  e  sobre  o  seu 
valor  que  se  obtém  pelos  preços  discriminados  nas  tabeliãs  d.ludidas.  é 
devido  o  imposto  -de  que  trata  o  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.535, 
de  10  de  novembro  de  1926,  a  cujas  prescripções  está  obrigado  o  fabricante 
nas  condições  exaradas  na  consulta. 

(Recebedoria  —  Diário   Official  de  18-11-27). 

N,  47: 

Ao  Sr.   delegado  fiscal  em  S.    Paulo: 

N.  240  —  Declarando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente 
o  recurso  interposto  por  José  Gonçalves  de  Freitas,  da  decisão  daquella 
delegacia  confirmando  a  da  collectoria  federal  de  Mattão,  que  lhe  impoz 
a  multa  de  2:750$000,  e  mandou  que  fosse  cobrado  o  sello  devido  de 
636$000,  com  revalidação  de  20  vezes,  importando  em  12:720$000,  por  in- 
fracção do  regulamento  do  imposto  sobre  vendas  mercantis,  proferiu,  em 
data  de  16  do  corrente,  o  seguinte  despacho: 

"Tomo  conhecimento  do  recurso  para  mandar  proceder  pela  forma 
proposta  no  parecer." 

O  parecer  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  seguinte: 

"Tem  applicação  ao  caso  de  que  se  trata  a  doutrina  constante  da 
ordem  desta  Directoria  á  Recebedoria  <lo  Districto  Federal  n.  203,  pu- 
blicada no  Diário  Official,  de  27  de  maio  de  1925. 

Assim,  sou  de  parecer  que  se  tome  conhecimento  do  recurso  para 
se  proceder,  de  accordo  com  a  alludida  ordem . " 

(Directoria  da  Rectita  —  Diário    Official    de  25-11-27). 

NOTA  —  A  decisão  referida  no  parecer  supra,  é  a  seguinte: 
"Sr.   director   da  Recebedoria    .lo-  Districto   Federal: 
N.    203  —  Com  o  officio   n.    2.412,   de   23   de  outubro  do  anno 
findo,   recorrestes  ex-officío    Ja  decisão    pela    ouul  iulgastes   impro- 
cedente   o   auto    lavrado    contra   F.    C.    Tancredi.   por    infracção    do 
regulamento   do   imposto    sobre   vendas    mercantis. 

O    Sr.    ministro    da    Fazenda,    em    data    de    22    de   abril    ultimo, 
proferiu  o  seguinte  despacho: 

"Confirmo  a  decisão   da   Recebedor-a   de  fls.    6|8,  negando,   as- 
sim,  provimento   ao   recurso   ex-officio ,  " 

A  decisão   dessa   Recebedoria,   confirmada    oelo  r.   ministro,   foi 
a  seguinte: 

"Para  a  existência   da  sonegação  do  imposto,  um   elemento  es- 
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sencial  é  a  intenção  dolosa,  que  o- representante  do  fisco  tem  de 
porem  destaque,  no  processo.  A  lei  sempre  que  falia  em  sonegação, 
subentende  o  dolo.  E  copiosas  decisões  do  Ministério  da  Fazenda 
subtende  o  dolo.  E  copiosas  decisões  do  Ministério  da  Fazenda 
têm  feito  referencia  a  esse  factor,  em  casos  sujeitos  á  solução  da 
autoridade  superior. 

Assim,  quando  o  «rt.  30,  n.  6,  do  decreto  n.  16.275  A,  de  22 
de  dezembro  de  H923,  sujeitou  á  revalidação  mais  onerosa,  a  sone- 
gação do  imposto,  -^-  £•  porque,  nesse  facto  infringente,  . —  encon- 
trou circumslaneia  aggravante  maior,  do  que  nos  demais  enume- 
rados no  dispositivo  citado,  equiparando  aquelle  facto  a  faltas  mui- 
to gravei,  como  as  referentes  ao  uso  de  estampilhas  servidas  e  dô 
estampilhas  falsas. 

fríão  ha,  portanto,  justificativa  para  se  confundir  a  simples  fal- 
ta de   pagamento   do   imposto   com  a  sonegação. 

Sonegar  é   occultar   fraudulentamente.    (Cand.   Figueiredo,  Dic- 
cionario   da  Lingua   Portugueza.)    Para   que   haja   fraude,   indispen 
sável  é   que    haja    manobras   o   artifícios   determinantes   do    prejuízo 
causado  a  uma  das  partes. 

Bedarride,  no  seu  tratado  "Du  dol  et  de  la  fraude"  (vol.  I, 
pag.    IS),  explica: 

"Pour  tombei-  sous  le  coup  de   la  iificcs  et  manoeu- 

vres  doivent  offrir  dans  leur  conception,  dans  leur  emploi.  une 
gravite  facilemente  appríciable.  Cest  ainsi  que  Ia  doctrine  et  la 
jurisprudence  l'ont  depuis  longtemps  consacré.  Cette  gravite  resul- 
tera  de  certaines  conditions  sur  lesquelles  le  juge  devra  tout  d'abord 
porter  son  investigation.  La  pramiére  de  ces  conditions  est  que  les 
manoeuvres  et  artífices  aient  été  de  nature  á  faire  illusion  á  1% 
personne   trompée." 

E  ensina  La,urent  que  o  dolo  se  não  'pôde  provar  por  inducções 
mais  ou  menos  arbitrarias,   mas  por  factos  graves  e  precisos. 

No  próprio  direito  civil,  para  que  se  dê  a  Imposição  da  pena 
de  sonegação  o  requisito  do  dolo  6  essencial  (João  Luiz  Alves,  Cod. 
Civil  Commentado,  pags.  1.258  e  1.261).  Esse  autor,  falando  da 
sonegação,   diz  que  ella  se   constitue   pela   "occultação   dolosa". 

Isto  posto,  se  applicarmo^  estas  idéas  geraes,  que  são  liçõ°s 
doe  doutos,  ao  processa  em  c  :udo,  concluiremos  que  se  não  pôde 
considerar  sonegação  o  facto  apontado  no  auto  de  fls.  2,  que, 
muito  claramente,  díi  conta  de  uma  infracção  relativa  a  falta  de 
pagamento  do  imposto  em  determinado  período  e  montando  a  de- 
terminada   importância  . 

Examinando,  porém,  o  decreto  n.  16.275  A,  jã  referido,  nel- 
le  não  é  encontrada  a  sancção  penal  para  a  falta  de  pagamento 
do  imposto.  Basta  ler  os  arts.    30  a   3"2   para  ter-se  a  certeza  disso. 

E  porque  não  ê  possível  dar  equivalência  ás  infracções  de 
"falta  de  pagamento"  e  "sonegação",  pela  razão  mesma  de  que  a 
legislação  fiscal  brasileira  jamais  lhes  deu  qualquer  synonimia  e 
para  tanto  convencer  basta  attender  no  que  dispõe  o  reguiamento 
dos  impostos  de  consumo  (decreto  n.  14.648,  de  26  de  janeiro  de 
1921,  arts.  81,  204,  paragrapho  único,  e  219,  §  8o,  d);  e  ainda  por- 
que não  é  possível  assemelhar  a  "falia  de  pagamento"  a  qualquer 
das  infracções  capituladas  nos  mencionados  artigos  30  a  32,  do  de- 
creto n.  16.275  A,  diante  do  principio  geral  do  direito  repressi- 
vo, consagrado  no  art.  Io.  segunda  parte  do  Código  Penal,  que  es- 
tabelece não  ser  a  interpretação  extensiva  ipor  analogia  ou  pari- 
dade admissível  para  qualificar  cremes  ou  applicar-lhes  penas,  con- 
clue-se  em  face  da  lacuna  existente  no  decreto  n.  16.275  A,  que. 
não  havendo  penalidade  a  applicar  aos  casos  de  "falta  de  paga- 
mento do  imposto  sobre  as  vendas  mercantis",  a  providencia  fis- 
cal a  tomar  é  exigir,  dentro  de  certo  prazo  marcado,  o  pagamento 
do  mesmo  imposto,  sem  multa  ou  revalidação,  na  primeira  vez 
que  o  facto  occorrer  —  providencia  que  ficara,  aliás,  muito  d« 
accordo  com  o  espirito  e  os  fins  do  decreto  n.  16. .588,  de  6  de 
setembro  do  corrente  anno. 

Assim  resolvido  e  determinado,  se  o  pagamento  não  fôr  feito 
no   prazo   concedido,   ou.   ainda,  se   o   contribuinte   reincidir   na  fal- 
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ta,  procurando,  portanto,  com  visível  intuito  lesivo  a.o  fisco,  se  fur- 
tar ao  tributo,  apparecem,  então,  a  m&  fé,  o  dolo,  o"animus  no- 
cendi",  e  neste  caso,  não  ha  como  deixar  de  considerar  c  mio  falta 
grave  a  rebeldia  ou  a  contumácia  verificadas,  para  a  applicação  da 
pena  de  sonegação  ao  contraventor. 

lAssim  pensando,  esta  Directoria  pretende  apenas  imprimi; 
melhor  orientação  jurídica  á  hypothese  do  processo,  salvante  qual- 
quer modo  de  ver  divergente,  relativamente  ao  assumpto,  no  sen- 
tido de  considerar  como  "sonegação"  a  simples  falta  de  pagamento 
do  imposto,  despojada  das  circumstancias  aggravantes,  indispensá- 
veis á  característica  da  sonegação. 

Pelos  motivos  expostos,  julgo  procedente  o  auto,  apenas  par& 
mandar  que,  dentro  do  prazo  de  três  dia.s,  pague  o  autuado  o  im- 
posto devido,  independente  de  multa  e  revalidação.  Intime-se  e, 
findo  o  prazo,  volte  o  processo. 

Recorro   ex-officio   para   a   instancia   superior,   e,   por   isso,  seja 
sobreestatfa  a   execução   do    despacho,   até    ultima   solução    naquella 
instancia .  " 
(D.  da  Receita  —     Diário  Offidial       de  27  de  maio  de  1925). 


N.   48: 

Ao  Sr.   delegado   fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul: 

N.  186  —  Declarando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  requerimento  em  que  a  Cooperativa  dos  Empregados  da  Viação 
Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul  solicita  para  pagar  na  matriz,  em  Santa 
Maria,  o  imposto  de  vendas  mercantis,  relativo  ás  transacções  de  forne- 
cimento de  géneros  ao  pessoal  da  mesma  viação  que  se  acha  em  serviço 
em  diversas  .localidades  por  onde  se  extendem  as  suas  linhas  de  trafego, 
em  data  de  26  do  mez  próximo  findo,  proferiu  a  respeito  o  despacho 
seguinte : 

"Deferido,  discriminando-se  na  escripta  da  matriz  as  vendas  reali- 
zadas em,  cada  localidade,  para  o  .fim  do  imposto  ser  cobrado  separada- 
mente e  tomando  a  Delegacia  Fiscal  as  medidas  julgadas  necessárias  á 
fiscalização  respectiva." 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official  de  29-11-27). 


N.   49: 

Portaria  n.   392  —  Em  7  de  dezembro  de  1927: 

O  director,  de  accordo  com  o  despacho  que  proferiu  no.  of  ficio  n.  52, 
de  28  de  outubro  ultimo,  do  inspector  fiscal  na  4*  zona  do  Districto  Fe- 
deral, recommenda  ao  Sr.  sub-director  da  3"  sub-directoria  que,  nos  p>x- 
cessos  de  transferencia  de  firmas  em  virtude  de  venda  de  negocio,  faça 
verificar,  pelo  agente  fiscal  da  secção  respectiva,  se  foi  ou  não  satisfeito 
pelo  vendedor  o  imposto  proporcional  sobre  a  venda  alludida,  de  accordo 
com  o  que  prescreve  a  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.535,  de 
10   de    novembro   de    1926,    e    na    conformidade    da    decisão    constante    da 
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ordem  n.    111,   á  Delegacia  Fiscal   em   Minas  Geraes  ' —  e   publicada  no 
Diário  Official    de  8  de  maio  de  1925.  —  José  Bellcns  de  Almeida. 
(Portaria  do  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal). 

N.   50: 

Declarando  ao  Sr.  collector  da  3*  Collectoria  Federal  de  Nictheroy,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente 
o  recurso  interposto  pela  firma  M.  M.  Ferreira  &  C,  da  decisão  da 
referida  exactoria  que  lhe  impoz  a  multa  de  500$000,  com  a  obrigação 
de  recolher  ainda  a  quantia  de  12:093$000,  de  imposto  devido,  por  in- 
fracção do  regulamento  do  imposto  sobre  vendas  mercantis,  proferiu,  em 
data  de  25  do  niez  próximo  findo,  o  seguinte  despacho : 

"Tomo  conhecimento  do  recurso  para  mandar  proceder  pela  forma 
proposta  no  parecer.*' 

O  parecer  emittido,  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"Parece-me  que  o  auto  de  fls.  só  é  procedente  quanto  á  falta  de  paga- 
mento do  imposto  de  vendas  mercantis  sobre  o  valor  do  sello  de  consumo 
das  mercadorias  de  fabricação  dos  recorrentes. 

Esse  pagamento  era  obrigatório  e,  assim,  foi  reconhecido  pela  ordem 
desta  directoria  á  Recebedoria  do  Districto  Federal,  n.  343,  de  22  de 
julho  de  1926,  approvando  o  acto  da  mesma  Recebedoria,  submettido  á  de- 
liberação da   autoridade   superior. 

As  vendas  que  o  auto  considera  a  prazo,  realizadas  no  período  de 
20  de  julho  a  31  de  dezembro  de  1923,  tendo  em  attenção  o  caso  de  que 
se  trata  e  as  provas  apresentadas,  não  são  mais  que  transacções  á  vista 
segundo  explicou  este  ministério  e  se  vê  do  expediente  da  Directoria 
Geral,  publicado  no  Diário  Official,    de  23  de  janeiro  de  1924. 

Assim,  suecede  qu«  a  firma  recorrente  é  apenas  devedora  da  im- 
portância de  3:960$000,  quanto  monta  o  imposto  que  deixou  de  pagar  sobre 
o  valor  do  sello  de  consumo  dos  produetos  vendidos  no  período  de  20  de 
julho  a  31  de  dezembro  de  1923  (360$000)  e  no  de  Io  de  janeiro  de  1924 
a  31  de  julho  de  1925   (3:600$000). 

Tendo-se  verificado  a  falta,  em  época  que  não  havia  penalidade,  é 
perfeitamente  applicavel  ao  caso  a  doutrina  da  ordem  desta  directoria, 
n.  203,  publicada  no      Diário  Official    de  27  de  maio  de  1925. 

Nestas  condições,  entendo  que  se  deve  tomar  conhecimento  do  recurso 
de  fls |  26|28  v.,  para  se  cobrar  apenas  aquelle  imposto,  independente  da 
multa  e  revalidação  a  que  obrigou  a  decisão  recorrida." 

(D .   da  Receita  —  Diário  Official  de  8-12-27) . 

N.    51: 

Consulta  de  E.  de  Castro  &  C.  —  Conforme  consta  da  ordem  nu- 
mero 355,  publicada  no  Diário  Official  de  6  de  outubro  de  1923,  a  qual  foi 
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considerada  producto  da  industria  extractiva,  e,  como  tal,  isenta  do  im- 
posto sobre  vendas  mercantis. 

Assim  sendc,  não  se  pôde  admittir  que  os  exploradoras  da  industria 
alludida  se  inscrevam  para  o  pagamento  daquelle  imposto,  emittindo  du- 
plicatas e  possuindo  os  livros  indicados  no  regulamento  respectivo  que, 
actualmente,  é  o  approvado  pelo  decreto  n.  17.535,  de  10  de  novembro 
de  1926.  A's  autoridades  fiscaes  cabe  todo  o  esforço  no  sentido  da  per- 
feita exacção  dos  impostos,  e  dahi  vedar  a  arrecadação  que  se  não  en- 
quadra na  legislação  vigente. 

Nem  por  isso  deixa  o  consulente  de  possuir  meio  seguro  de  bem  acau- 
telar seus  interesses  junto  a  seus  devedores.-  pois  que  isso  se  pôde  dar  pela 
emissão  de  outros  títulos  communs  de  credito,  habituaes  no  commercio,  en- 
tre os  quaes,  em  seus  ef feitos,  se  equiparam  ás  duplicatas  (regulamento  ci- 
tado, art.  43)  . 

(Recebedoria  —  Diário  Official   de  8-12-27) . 

NOTA  —  A  ordem  n.  355  é  a  seguinte: 

"Sr.  director  do  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  35 — Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
Fazenda  deu,  em  data  de  20  de  setembro  findo,  o  seguinte  despacho  ao  re- 
curso da  decisão  que  proferistes  a  24  de  agosto  na  consulta  que,  sobre  ven- 
das mercantis,  fez  António  Miguel  da  Silva,  em  requerimento  de  1  do  mesmo 
mez:  4 

■"Dou  approvação  ao   despacho  recorrido,   por  seus  fundamentos." 

O  despacho   recorrido  e  o   seguinte: 

"A  -'cal  de  marisco*'  deve  ser  considerada  industria  extractiva,  a  assim 
goza  da  isenção  do  imposto,  regulamentado  pelo  decreto  n.  16.041,  de  22 
de  maio  findo,  era  face  cio  art.  36,  b,  do  mesmo  decrato.  'Submelto  á  appro- 
vação   do  Sr.    ministro." 


N.    52: 

N.  22.673  —  P.  A.  Machado  —  As  duplicatas  de  que  trata  o  re- 
gulamento expedido  com  o  decreto  n.  17.535,  de  10  de  novembro  de  1926, 
não  podem  ser  emittidas  senão  quando  se  refiram  á  vendas  mercantis  a 
prazo.  Assim,  e  não  sendo  o  aluguel  da  garage  venda  mercantil,  sobre 
seu  preço  não  é  admissível  a  emissão  de  taes  títulos.  Quanto,  porém,  á 
venda  de  mercadorias,  desde  que  não  seja  á  vista,  é  obrigatória  a  emissão 
de  duplicata. 

(Recebedoria  —  Diário   Official  de  10-12-27) . 


N.  53: 

N.  10.879  —  Consulta  sobre  vendas  mercantis.  —  O  agente  do 
fisco  não  pôde  deixar  de  ter,  ao  menos  por  presumpção  legal,  a  conve- 
niente e  necessária  capacidade  para  a  applicação  fiel  dos  regulamentos, 
cuja  execução  lhe  está  affecta,  e  nem  pode  a  autoridade  superior  prescrever 
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regras,  antevendo  circumstancias  que  só  pelos  casos  concretos  se  apre- 
sentam. E  em  parte,  no  que  era  possível,  sem  os  inconvenientes  das  mi- 
núcia:, nesse  rrmicuiar,  já  disse  a  autoridade  competente  pela  circula-  nu- 
mero 66,  de  21  de  novembro  de  1924.  Assim,  sem  objecto  a  representação 
de  íls.,  archive-se  o  processo. 

(Recebedoria  —  Diário  Official,  de  12-12-27). 


N.    54: 

Consulta  de  Mattos  Guimarães  &  C.  —  O  assumpto  sobre  que  versa 
a  presente  consulta  encontra  solução  no  despacho  proferido  por  esta  Re- 
cebedoria, em  consulta  de  Moraes  &  Fonseca,  publicado  no  Diário  Official 
de  29  de  setembro  de  1923  e  approvado  pela  superior  autoridade,  con- 
forme se  vê  da  ordem  n.  446,  da  Directoria  da  Recita,  publicado  no  Diário 
Official  de  9  de  dezembro  daquelle  anno. 

(Recebedoria    —  Diário   Official    de  21-12-27). 

NOTA  —  A  decisão  approvada  pela  autoridade  superior  é  a  se- 
guinte : 

"Consulta  de  Moraes  &  Fonseca — Consulta  a  firma  Moraes  &  Fonseca 

leve  sor  feita  a  escripturação  das  vendas,  a  prazo  e  á  vista,  realizadas 

por  um  dos  seus  sócios  que   ,em   viagem   eommercial   pelos  Estados   do  Sul, 

Be    fez  acompanhar   das   mercadorias   que  for   entregando  aos   compradores. 

Exigindo  o  art.  24  que  a,  esripturação  se  faça  diariamente-  e  chronolo- 
y  leu  mente,  é  claro  que  tal  preceito  não  poderia  ser  cumprido  se  a*  vendas 
tivessem   de  ser  lançadas  nos  livros  do   estabelecimento  desta  capital. 

Quanto  ás  vendas  a  prazo,  o  caso  encontra  solução  no  item  6o  da  cir- 
jular  tio  Ministério  da  Fazenda  n.  4",  publicada  no  "Diário  Official"  de  14 
de  julho  ultimo,  que  permittiu  a  utilização  de  vários  copiadores  de  facturas 
c-  registros  de  contas  assignadas,  sendo  que,  no  caso  de  serem  dois  apenas,  o 
registro  será  feito,  em  um  pela  numeração  par  e  em  outro  pela  numerarão 
impar,  e,  sendo  mais  de  dois  —  um,  por  exemplo,  para  a  capital  e  outro 
para  os  Estados  e  outro  para  o  interior  do  Estado, — crear-se-ào  três  séries 
de  facturas,  que  guardarão  a  competente  ordem  chronologica,  additando-se- 
lhes,  porém,  o  numero  ou  leitra  designativa  da  série  a  que  ficar  pertencendo 
(séries  a,   b,   c   ou   d)  . 

Quanto  ás  vendas  á  vista,  parece  também  que  só  idêntica  providencia 
utilizarem  registros  especiaes  —  poderá  tornar  possível  o  cumpri- 
mnto   do  art.   24. 

Submetto,  entretanto,   o   caso   k  consideração   superior." 

(D.    da   Receita.   D.    O.    de   29-9-1923.) 


N.   55: 

N.  21.731  —  Oscar  Bitton  —  Antes  de  formular  a  consulta,  refe- 
rindo-se  a  despacho  anterior  em  que  se  declarou  que: 

"Não  emittida  a  duplicata  pelo  consignante,  se  dá  falta  de  pagamento 
do  imposto  e  infracção  punível,  etc",  deduz  o  consulente  que,  repetida 
aquella  falta,  "fica  patente  a  sonegação  pela  reincidência  de  varias  vendas, 
em  occasiões  diversas,  isto  é,  continuamente." 
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Assim  se  expressando  —  consulta: 

Na  hypothese  que  se  fizessem  10.000  vendas,  no  caso  em  apreço,  con- 
secutivamente, em  um  total  de  20.000  contos  de  réis,  extrahidas  5.000 
facturas  sem  as  respectivas  duplicatas  e  não  constando  de  registro  vendas 
á  vista,  seria  sonegação  de  imposto  e,  relativamente  ás  multas,  o  fisco  obe- 
deceria ao  critério  estabelecido  no  '§  8o  do  dec.  n.  14.339,  de  1  de  se- 
tembro de  1920? 

No  enunciado  omirtiu  o  consulente  o  artigo  do  regulamento  citado, 
que  é  o  6°,  referido  no  paragrapho  único  do  art.  34  do  approvado  pelo 
decreto  n.  17.535,  de  10  de  novemb-o  de  1926. 

Primeiramente  convém  esclarecer : 

Na  conformidade  do  art.  35  letra  o,  n.  3,  do  citado  regulamento  nu- 
mero 17.535,  caracteriza-se  a  sonegação  do  imposto  sobre  vendas  mer- 
cantis, peia  reincidência  na   falta  de  pagamento  do  mesmo  imposto. 

O  conceito  da  reincidência  no  direito:  fiscal  não  se  afasta,  nem  isso 
podia   succeder,   do   que   se  encontra   no  direito   coramum. 

Assim,  pois,  a  falta  repetida  de  pagamento  do  imposto,  emquanto  não 
punida,  não  constitue  reincidência,  e.  consequentemente,  a  revalidação  a 
exigir  é  a  prevista  no  art.  30,  letra  a,  n.  1,  ainda  do  regulamento  nu- 
mero  17.535.  ou  seja  no  dobro. 

Quanto  á  consulta  propriamente: 

O  regulamento  n.  17.535,  art.  34.  paragrapho  único,  estabelece  que 
as  denuncias  e  autos  de  infracção  de  seus  dispositivos,  serão  processados 
de  accordo  com  o  disposto  no  §  5°  do  art.  67  do  decreto  n.  14.339,  de 
1   de  setembro  de  1920. 

A  restricção  é  perfeita  e  clara,  a  applicação  é  do  5  5o  exclusivamente, 
porque  nelle  se  acha  indicada  a  norma  processual  a  seguir. 

O  §  8°,  daquelle  mesmo  art.  68,  dá  o  modo  de  calcular  as  multas 
por  infracção  do  regulamento  do  sello,  segundo  o  numero  de  documentos 
apprehendidos,  e  não  se  pôde  applicar  ás  de  outros  regulamentos. 

As  mintas,  coniminadas  no  regulamento  n.  17.535,  devem  ser  appli- 
cadas  entre  o  mínimo  e  o  máximo  nelle  estabelecidos,  segundo  a  inten- 
sidade da  infracção,  attendidas  as  circumstancias  que  a  revistam,  incluída 
a  reincidência  observado  o  critério,  a  quantidade  de  documentos  ou  de 
vezes  em  que  a  falta  se  verifique,  ou  se  tenha  desdobrado. 

(Recebedoria  —     Diário  Official   de  31-12-27) . 

N.   56: 

N.  12.626  —  Augusto  da  Costa  Jorge  —  No  negocio  que  explora  o 
requerente  (tiro  ao  alvo)  não  ha  vendas  mercantis,  apenas  locação  dos 
apparelhos  necessários  a  esse  sport.  Não  ha,  pois,  como  admittil-o  á  in- 
scripção  para  pagamento  do  imposto  de  que  trata  o  decreto  n.  17.535,  de 
10  de  novembro  de  1926. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    1-1-28.) 
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N.  57. 


Sr.  Delegado  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Norte: 

N.  5  —  Declaro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  tendo  presente  a  recurso  interposto  pela  firma  commercial  dessa 
praça  J.  Affonso  &  C.  do  despacho  dessa  Delegacia  Fiscal,  de  3  de  de- 
zembro de  1925,  confirmando  o  da  Inspectoria  da  Alfandega  desse  mesmo 
Estado,  que  lhe  impoz  a  multa  de  500$.  por  infracção  do  regulamento  do 
imposto  sobre  vendas  mercantis,  sujeitando-a  ainda  ao  pagamento  do  im- 
posto sonegado,  na  importância  de  1 :346$500,  proferiu,  em  data  de  29  de 
dezembro  do  anno  findo,  o  seguinte  despacho: 

"Nos  termos  do  parecer  do  gabinete  do  Consultor  de  Fazenda,  dou 
provimento  ao  recurso." 

O  parecer  a  que  allude  o  Sr.  Ministro,  foi  emittido  pelo  Sr.  Dr.  João 
Gonçalves  Machado  Netto,  auxiliar  do  Sr.  Dr.  Consultor  da  Fazenda, 
com  o  qual  este  foi  accòrde,  nos  seguintes  termos: 

''Volta  o  presente  processo  a  este  gabinete,  depois  de  cumprido  o  des- 
pacho do  Sr.  Ministro  de  fls.  98,  que,  baseado  no  nosso  parecer,  emittido 
a  fls.  96  a  98.  ordenou  o  exame  dos  livros  commerciaes  dos  recorrentes. 

Esse  exame,  reputado  essencial  pelos  recorrentes,  e  solicitado  a  folhas 
84,  não  fora  concedido  pela  autoridade  recorrida. 

Realizado,  em  obediência  ao  referido  despacho  do  Sr.  Ministro,  veiu 
provar  a  improcedência  do  auto  de  infracção. 

Os  livros  dos  recorrentes,  de  accordo  com  o  laudo  de  fls.  101  a  103, 
estão  regularmente  eseripturados,  em  perfeita  ordem  e  preenchem  todos  os 
requisitos   legaes. 

Os  lançamentos  estão  harmónicos,  não  se  encontrando,  do  confronto 
dos- livros  commerciaes,  com  o  de  "Registro  de  Contas  Assignadas",  as 
mercadorias  constantes  das  notas  de  exportação  de  fls.  4  a  fls.  63,  como 
vendidas  pelos  recorrentes,  quer  na  qualidade  de  donos,  quer  na  de  com- 
missarios  ou  consignatários. 

Concluímos,  assim,  de  conformidade  com  o  mesmo  laudo  de  fls.  101 
a  103,  pela  veracidade  das  allegações  dos  recorrentes,  de  que  se  encarre- 
gam de  embarcar  mercadorias  vindas  do  interior,  para  diversos  Estados, 
mediante  módica  remuneração,  agindo  como  "simples  agentes  intermediá- 
rios", sem  participação  no  quantum  das  vendas. 

O  exame  procedido  prova  que  os  recorrentes  não  venderam  as  mer- 
cadorias relativas  ás  notas  de  exportação  juntas  a  este. 

Opinamos,  portanto,  pelo  provimento  do  recurso  de  J.  Affonso  &  C.. 
e  que  seja  reformada  a  decisão  recorrida." 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official    de  15-2-2S.) 

N.  58: 

Processo  n.  16.386,  ce  1927.  —  Hime  &  Comp.  —  Como  se  depre- 
hende   da   primeira   parte:  da   consulta,    a   companhia    referida   no   requeri- 
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mento  importa,  em  seu  nome,  mecanismos  e  materiaes,  cujo  valor,  porém, 
é  levado  á  conta  dos  consulentes,  que  por  elle  respondem  perante  os  for- 
necedores. 

Em  taes  condições,  é  obvio,  todos  os  documentos  probatórios  da  pro- 
priedade das  mercadorias  são  expedidos  em  nome  dos  consulentes  que.  le- 
gítimos donos,  providenciam,  quanto  preciso  para  delles  haverem  a  posse 
c  uso. 

Completados  os  actos  necessários,  é  que  as  ditas  mercadorias  são  tran- 
sferidas á  companhia,  que,  então,  é  debitada  pela  importância  respectiva. 

Ha,  portanto,  nesta  transferencia,  com  ou  sem  lucro,  venda  mercantil 
entre  pessoas  domiciliadas  em  território  cio  Brasil,  e,  pois,  sujeita  ao  im- 
posto de  que  trata  o  decreto  numero  17.535,  de  10  de  novembro  de  1926. 

Nn  segunda  hypothese  também  é  exigível  o  imposto. 

Com  a  entrega  de  toda  a  producção  a  firma  determinada,  por  um  preço 
estabelecido,  realiza  a  companhia  venda  mercantil  bem  caracterizada  pelo 
ajuste  das  condições  e  tradição  da  coisa  vendida. 

Delia  necessitando  para  fornecer  a  compradores,  que  com  ella  nego- 
ciam directamente,  a  companhia  readquire  a  mercadoria,  pelo  que  é  de- 
bitada por  seu  preço,  qualquer  que  elie  seja.  conforme  o  accòrdo  existente. 

Em  conclusão:  na  segunda  hypothese  formulada  na  consulta*  o  im- 
posto deve  ser  pago.  no  livro  próprio  ou  tias  duplicatas,  segundo  as  vendas 
forem,  á  vista  ou  a  prazo. 

Pela  companhia  quando  vende,  toda  sua  producção  a  Hime  &  Comp.  : 

Por  esta  firma,  quando,  por  conta  da  companhia,  c  de  sua  ordem, 
fizer   remessas  aos  compradores  directos: 

Ainda,  pela  companhia,  pelas  vendas  feitas  a  esses  mesmos  compra- 
dores. 

O  imposto  é  devido  sempre  que  houver  venda  mercantil,  nada  importando 
as  particularidades  que  a  revistam . 

(Recebedoria  —   Diário   Official  de  11-2-28.) 


N.  59. 

Consulta  do  Banco  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  —  A  consulta 
está  formulada  nos  seguintes  termos : 

"Obrigando  o  art.  14,  letra  "a",  paragraphos  1*  e  2°,  do  decreto  nu- 
mero 17.535,  de  10  de  novembro  de  1926,  o  protesto  das  duplicatas,  por 
falta  de  acceite,  com  prazo  estipulado  no  mesmo  decreto;  declarando  o 
paragrapho  único,  do  art.  15,  que  "o  vendedor"  inutilizará  as  estampilhas 
da  duplicata  que.  por  falta  de  assignatura  do  "comprador",  for  levada  a 
protesto;  negando-se  os  serventuários  dos  cartórios  de  protesto  executal-o 
sob  o  fundamento  do  final  do  art.  28,  ainda  do  alludido  decreto. 

Consulta : 


/ 


-  237  — 

l°.como  cump-ir  o  art.  14,  no  caso  do  "comprador"  ser  domiciliado  em 
cidade  differente  da  do  "vendedor"; 

2°,  como  cumprir  o  mesmo  art.  14.  no  caso  do  '■comprador"  ser  do- 
miciliado na  mesma  cidade  do  "vendedor",  mas  encontrar-se  este.  occa- 
sionalmente,   impedido  por  ausência; 

3°,  se  é  licito  ao  portador  da  duplicata  inutilizar  as  estampilhas,  á  se- 
melhança do  que  a  lei  facilita  em  caso  de  liquidação,  antes  de  assignar  a 
duplicata,  conforme  o  que  preceitua  o  art.    10." 

Responde-se : 

De  accôrdo  com  o  §  2°  do  art.  6o  do  regulamento  alludido  quando  a 
duplicata  confiada  a  terceiro  para  a  respectiva  cobrança,  na  praça  em  que 
é  estabelecido  o  comprador  —  é  esta  praça  considerada  para  a  contagem 
dos  prazos  fixados  no  mesmo  artigo,  como  a  do  domicilio  do  vendedor. 
Implicitamente,  e  porque  ao  portador  da  duplicata  devem  ter  sido  con- 
feridos, pelos  meios  usuacs,  os  poderes  para  dita  cobrança,  nesses  poderes 
está  comprehendido  o  de  praticar  todos  os  actos  necessários  para  aquelle 
fim,  inclusive  para  o  protesto  obrigatório  de  que  trata  o  artigo  14,  letra  "a"; 
e,  pois,  concomitantemente,  o  de  inutilizar  as  estampilhas,  formalidade  im- 
prescindível para  dito  protesto   (art.   28). 

Quanto  á  hypothese  comprehendida  no  segundo  item  da  consulta,  não 
ha  como  deixar  de  reconhecel-a  aberrante  dos  usos  commerciaes.  Não  se 
comprehende  ausência  longa  de  commerciante  com  o  abandono  do  seu  ne- 
gocio. A  alguém  caberá  represental-o,  mediante  indicação  do  interessado, 
ou  de  autoridade  competente  nos  casos  previstos  na  legislação  vigente,  e, 
nessa  representação,  se  encontra  a  faculdade  de  praticar  todos  os  actos  de 
gestão  do  negocio. 

Ao  regulamento  fiscal  não  cabia  prever  situação  inadmissível  juridi- 
camente 

Mas,  admittindo  que  se  esgotem  prazos,  etc,  sem  a  execução  dos  pre- 
ceitos íegulamentares.  as  infracções  decorrentes  deverão  ser  apuradas  para 
os  fins  convenientes. 

Ao  portador  da  duplicata,  em  consequência  do  mandato  para  sua  co- 
brança, é  licito  inutilizar  as  estampilhas  no  acto  de  passar  o  recibo  da  im- 
portância respectiva,  quando  o  pagamento  se  effectuar  antes  de  sua  assi- 
gntura  pelo  comprador.  —  como  está  expresso  no  artigo  10. 

Fora  dessa  hypothese,  somente  quar.do  levado  a  protesto  a  duplicata. 
poderá  fazel-o. 

Nos  casas  commtms,  porém,  da  assignatura  e  devolução  da  duplicata, 
a  inutilização  das  estampilhas  compete  ao  comprador  (art.  26,  §  Io). 

Tratando-se  de  interpretação  de  lei.  submetjso  este  despacho  á  elevada 
consideração  do  Sr.   ministro  da  Fazenda. 

(Recebedoria   —   Disric   Of£icial   <!c     26-2-28.) 
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N.  60. 

Martins  &  Comp.  —  Se,  conforme  se  declara  na  consulta,  os  consu- 
lentes «e  limitam  a  dourar,  pratear  ou  bronzear  objectos  que  recebem  para 
qualquer  daquelles  fins,  não  estão  sujeitos  ao  imposto  de  que  trata  o  re- 
gulamento expedido  com  o  decreto  n.  17.535.  de  10  de  novembro  de  1926, 
pois  nada  vendem. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de  28-2-28.) 

N.  61. 

N.  115  — i  Companhia  Mineira  -de  Lacticínios  —  Deferido.  O  numero 
de  ordem  a  que  se  refere  o  art.  3.°  do  regulamento  expedido  com  o  decreto 
n.  17.535,  de  10  de  novembro  de  1926,  pôde  ser  dado  ás  duplicatas,  reno- 
vando-se  a  numeração  annualmente. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de     2-3-28.) 

N.  62. 

Ao  Sr.  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  238  —  Communicando  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  requerimento  (ficha  n.  7.493,  de  1928)  em  que  A.  O.  Tarré  re- 
corre do  acto  dessa  directoria  que  lhe  impoz  a  multa  de  200$,  minimo  da 
pena  comminada  no  art.  31,  6",  do  regulamento  n.  17.535.  de  10  de  no- 
vembro de  1926,  com  a  obrigação  ainda  de  pagar  em  dobro,  a  quantia  de 
22$,  correspondente  ao  imposto  não  satisfeito  em  tempo,  proferiu,  em  data 
de  2  deste  mez,  o  despacho  seguinte : 

"Em   face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso.'' 
O  parecer  que  emittiu  esta  directoria,  em  29  de  fevereiro  ultimo,  com 
o  quai  concordou  o  Sr.   ministro,  foi  o  seguinte: 

"Do  auto  de  folhas,  devidamente  assignado  pela  firma  autuada,  consta 
que  não  se  achavam  selladas  as  quinzenas  nelle  referidas,  bem  assim  que 
foi  deixada  em  poder  da  mesma  firma  a  intimação  regulamentar  para  apre- 
sentação de  defesa. 

Em  taes  condições  não  procedem  as  allegações  da  petição  de  recurso 
de  folha  6  e,  por  isso,  opino  que  se  lhe  negue  provimento,  para  ser  man- 
tida a  decisão  recorrida. 

(D.    da  Receita  —  Diário  Official    de  20-3-28.) 

NOTA  —  Alludinio  essa  ordem  á  intimação  deixada  em  poder  do  au- 
tuado, e  em  se  tratando  do  imposto  sobre  vendas  mercantis,  em  cujo  regula- 
mento   não    vem    essa    circumstar.cia    claramente    estabelecida,    parece-nos 
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conveniente  demonstrar  aqui  a  legalidade  dessa  referencia   feita   pela   Dire- 
ctoria da   Receita  em   seu    parecer. 

Assim  é  que,  mandando  o  paragrapho  único  do  art.  34,  do  decreto  nu- 
mero 17.535,  de  10  de  novmbro  de'  1926,  que  Os  respectivos  autos  de  in- 
•.leereto  n.  14.339,  <?e  1  de  setembro  de  1920,  revogado  pelo  vigente  decreto 
n.  17.538,  de  10  de  novembro  de  1926,  que  manteve  o  rerido  §  5o  do  art.  68, 
estabelece  este  dispositivo  que: 

"Ao  contraventor  será  marcado  o  prazo  de  30  dias  para  allegar 

o  que  entender  a  bem  de  seus  direitos;  a  intimação  poderá  ser  feita. 

no  próprio  auto  pelo  autuante.   quando   o  infractor  estiver  presente 

e  assignar  o  auto,  dando-se-lhe  documento,  no  qual  se  mencionarão 

as    infracções    canitnlíidas.'' 


as   infracções   capituladas." 


N.  63. 


Processo  n.  1.853,  de  1928,  Dulce  Caetano  Silva  Porto  Carreiro.  — 
De  accôrdo  com  o  art.  30  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  numero 
17.535,  de  10  de  novembro  de  1926,  não  ha  revalidação  a  cobrar  quando  o 
imposto  sobre  vendas  mercantis  á  vista,  foi  pago  no  livro  próprio,  embora 
inutilizadas  as  estampilhas,  fora  do  prazo  prescripto  no  art.  26,  §  2°. 

Assim,  pois,  e  attendendo  a  que  antes  do  pagamento  do  imposto,  feito 
espontaneamente,  facto  que  deu  conta  o  contribuinte,  não  houve  qualquer 
procedimento   fiscal,  nada  ha  que  providenciar. 

Archive-se. 

(Recebedoria  —   Diário   Official,   de  21-3-28.) 


N.  64. 


Auto  n.  630,  de  1927,  contra  Baptista  &  Porcel.  —  Contra  Baptista 
&  Porcel  foi  lavrado  o  auto  de  folhas,  porque,  do  confronto  de  livro  em 
seu  poder,  com  o  de  "vendas  á  vista",  se  verificou  haver  a  firma  deixado 
de  pagar  o  imposto  do  sello  sobre  vendas  mercantis,  na  importância  de 
98?000.  no  período  de  janeiro  a  novembro  de  1927. 

Intimados  a  produzirem  defesa,  os  autuados,  allegando  não  ser  do  seu 
negocio,  o  livro  que  serviu  de  base  ao  exame,  porque  nem  livros  são  obri- 
gados v.  possuir,  dado  o  capital  da  firma  inferior  a  5 :000$000,  pediram 
exame  que  foi  concedido. 

Aos  agentes  fiscaes  designados  para  tal  fim,  porém,  não  foi  exhibido 
qualquer  livro  sobre  que  incidisse  o  exame  requerido,  nem  mesmo  o  que 
servira  de  confronto  com  a  escripta  fiscal. 

A  occultação  desse  livro  denota  a  má  fé  dos  autuados. 

Também  é  dado  attender  a  que  os  livros  dispensados  aos  que  negociam 
com  capital  inferior  a  5:000$000,  são  "Dário"  e  "Copiador  de  Cartas"; 
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não  se  comprehendcndo  que  alguém,  por  menor  que  seja  o  movimento  do 
commercio  que  explore,  deixe  de  registrar  os  resultados  respectivos. 

De  certo  que  esse  registro  era  feito  no  livro  examinado  pelos  autuan- 
tes,  e  a  que  deram  destino  ignorado  os  autuados.  Esse  era  o  caixa  da  casa, 
livro  pára  o  qual  não  se  exige  authenticidade  legal,  mas  a  possuindo  decor- 
rente da  sua  posse  e  utilização  pelos  interessados. 

Não  ha,  portanto,  como  negar  a  infracção  autuada. 

Não  se  trata,  porém,  de  sonegação. 

Do  imposto  do  sello  sobre  vendas  mercantis,  só  ha  sonegação  quando 
Be  verifica  reincidência  na  falta  de  seu  pagamento,  como  define  o  artigo  30. 
letra  "b",  n.  3,  do  regulamento  approvado  peio  decreto  n.  17.535,  de  10 
de  novembro  de  1926. 

Não  a  caracterizam  as  manobras  ou  artifícios  de  que  se  utilize  o  con- 
tribuinte para  se  furtar  ao  tributo. 

A'  vista  do  exposto,  imponho  a  Baptista  &  Porcel.  a  multa  de  200Ç00O 
mínimo  da  pena  estabelecida  no  artigo  31,  do  regulamento  citado,  e  de  ac- 
côrdo  com  o  n.  6,  com  a  obrigação  de  pagarem  em  dobro  o  imposto  so- 
negado  (artigo  30,  letra  "a",  n.    1). 

Intime-se  para  pagamento  da  revalidação  e  multa,  no  prazo  de  30  dias, 
salvo  o  direito  de  recurso,  no  mesmo  prazo,  mediante  deposito  das  impor- 
tâncias devidas. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de     9-5-28.) 

* 

NOTA  —  Desse   despacho   destacamos  o  seguinte   trecho: 

".I>ci  imposto  do  sello  sobre  vendas  mercantis  s6  ha  sonegação  quando 
se  verifica  reincidência  na  falta  de  seu  pagamento,  como  define  o  art.  '3o, 
letra  "b"  n.  3,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.i53-5,  de  110  de 
novembro  de  1926. 

Não  a  caracterizam  as  manobras  ou  artifícios  de  que  se  utilize  o  con- 
aibuinle  para  se  furtar  ao  tributo." 

Para  confrontal-o  com   o  seguinte  despacho,   preferido   no   processo   que 
teve   por  base  o  auto   n.    1.016,   livrado   contra   a   firma  S.    Rozental. 
blicado  no  "Diário  Official"  de  31   de  outubro   do  mesmo  anno: 

"Está  provada  e  confessada  a  infracção  relatada  no  auto  de 
folhas  5.  Do  iprocesso  transparece  em  toda  suu  evidencia  o  intuito 
doloso  do  autuado,  que  tão  bem  caracteriza  a  sonegação. 

E*  tie  notar  que  a  Lei  n.  4.!>84.  de  31  de  dezembro  de  19LT..  no 
art.   17,   S  ocfmmina   pena   pa 

sobre    vendas    mercantis,    explicando —  -,\R    a    rein- 

cidência da   infracção  do   n.    1,     la  leti      "a"  deste  artigo"  —  n 
terou,   nem   podia  alterar,    o   conceito    lega]    daquele    facto    pu 
onde  substancialmente  se  delineara   o  dolo,  e   rnfi   fé.   e   os  a.; 
empregados,  .para  attingir  a   I?são  do  interesse  alheio,  com   o  animo 
de  auferir  iilicita  vantagem.    Xc.  sonegação  ha  sempre  a  occn 
dolosa    (João    Luiz   Alves,    Código  Civil    Comnv  níado,    nota    ..■ 
tigo   1.780).    Assim   o   art.   17,    5    -V\   citado,  apenas  ampliou   o  con- 
ceito  jurídico    da    sonegação,    e,    portanto,    esta    pôde    subsisti 
que    haja    "reincidência"',    de    que    trata    o    apontado    disuosii: 
Lei   (ia   Receita.   Quer  dizer  que  a  reincidência  não  ê   condiçã, 
ne   qua   non",   para   a    existência   da   ''sonegação" .    Conclue-se 
que  a   lei   fiscal   o  que   pretendeu   foi   incluir   na   figura  jurídica   de 
"sonegação",   para    effeitos    fiseaes,   a    circumstancia  aggravante   da 


—  241  — 

"reincidência",    no    intuito    de    punir   mais   severamente    a    contra- 
venção praticada  reiteradamente. 

Isto  posto,  comquanto  do  processo  se  não  apure  reincidência 
da  infracção,  todavia  patenita-.se  a  .-onegação  deseripta  e  estudada 
peio   agente    do    fisco,    no    exame    do    facto    contravindo    que    causa 

rtesmo   proi 

i    «endo,    de  accordo   com    o    parecer,   julga    procedente    o 
mesra vauio   e   imponha   a    multa    de    V: 0'0i0i$i0 0 0 . 

E'    bico   ou   cabeçja?    Eíscolham. 

Afinal  de  contas,  o  que  o  sonegação  em  face  do  decreto  n.  17.535,  de 
10  de  novembro  de  1920?  Quando  é  que  a  'Recebedoria  tem  razão,  tendo-se 
em  vista  oa  dois  despachos  que  acima  transcrevemos? 

Bellezas   da    no:.  el   jurisprudência   fiscal... 


X     65. 

Consulta  —  A   remessa  da  duplicata  é  obrigatória,  e 

deve  ser  feita  para  o  domicilio  do  devedor  como  tal  se  entendendo  o  logar 
de  sua  residência  habitual. 

Se,  por  motivo  de  ausência  temporária  ou  qualquer  outro,  a  duplicata 
r  devolvida  nos  prazos  fixados  no  art.  6."  do  regulamento  expedido 
com  o  decreto  n.  17.535,  de  10  de  novei  »26,  é  obrigatório  o  pro- 

testo, nos  termos  do  art.   14.  letra  "a". 

Não  se  concebe  a  remessa  para  local  de  permanência  provável  do  de- 
vedor, mormente  fora  do  paiz,  onde  não  tem  efíeito  a  lei  brasileira. 

(Recebedoria  — ■   Diário   Official   de   13-5-28) . 

X.  66. 

Proc.  519.  de  1528.  Hime  &  C.  —  O  despacho  de  9  de  fevereirc  cio 
corrente  anno  foi  exarado  á  vista  dos  termos  em  que  foi  formulada  a  con- 
sulta em  petição  protocollada  sob  n.  16.386,  em  22  de  agosto  de  1927.  Não 
se  deve  cogitar  de  reconsideração  do  despacho  alludido,  mas  somente  de  de- 
cidir sobre  hypothese  nova,  diversa  da  sobre  que  se  pronunciou  esta  di- 
rectoria. Esclarecem  os  consulentes: 

"Sendo  apenas  responsáveis  perante  os  fornecedores  e  banqueiros  c  - 
trangeiros,  pelas  mercadorias  embarcadas  á  consignação  da  companhia  — 
e  por  conta  delia:  —  cingindo-se  a  debitar  á  mesma  o  valor  das  facturas 
dos  fornecedores,  sem  qualquer  espécie  de  lucro,  tal  como  faria  qual- 
quer banco  que  fosse  intermediário  entre  os  fornecedores  e  a  companhia : 
incidm  no  imposto  sobre  vendas  mercantis? 

Incidem  nesse  imposto  uma  operação  de  pagamento,   en 
sulentes  não  recebem,  não  entregam,  nem  tão  pouco  vendem  á  com 
as  mercadorias  que  esta  importa? 

E'  evidente  que  a  acção  dos  consulentes  se  exerce  em  garantia  das 
transacções  da  companhia  que  adquire,  nos  mercados  estrangeiros,  directa- 
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mente,  os  materiaes  que  importa,  despacha  e  recebe  sem  interferência  de 
terceiros.  Não  ha,  pois,  como  obrigar  os  fiadores  ou  pagadores  das  im- 
portâncias correspondentes  áquellas  acquisições  ao  imposto  sobre  vendas 
mercantis.  Submetto  este  despacho  á  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr.  mi- 
nistro da  Fazenda. 

(Recebedoria  —    Diário  Official    de  1-7-28) . 

N.  67. 

Consulta  de  M.  S.  Gaspar  —  De  accordo  com  o  parecer.  As  vendas 
á  vista  devem  ser  registradas  nos  livros  próprios,  em  cada  um  dos  esta- 
belecimentos da  firma,  em  que  taes  vendas  se  fizerem,  na  forma  do  I  2'. 
do  art.  26,  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.535,  de  10  de 
novembro  de  1926.  Quanto  ás  vendas  a  prazo,  porém,  pôde  a  expedição 
das  duplicatas  concentrar-se  na  casa  matriz,  feitas,  na  escripta  das  fi- 
liaes,  as  referencias  necessárias. 

(Recebedoria  —      Diário  Official,  de  28-7-28). 

N.  68. 

N.  10.968,  Delphim  Buit  &  C.  —  De  accordo  com  o  parecer,  sub- 
stituída a  firma  que  figura  nas  duplicatas  em  branco,  estas  podem  ser  uti- 
lizadas pelos  adquirentes  dos  bens  da  firma  extincta. 

(Recebedoria —    Diário  Official    de  5-8-28). 

N.  69: 

Consulta  da  firma  Fontoura  &  Serpe  —  Sobre  se,  possuindo  depo- 
sito de  mercadorias,  no  Rio,  o  qual  não  effectua  vendas  a  prazo,  estão 
obrigados  a  emittir  aqui  as  duplicatas  das  mercadorias  entregues  pelo  mesmo 
deposito. 

Decisão : 

"Sendo  todas  as  vendas  concluídas  na  sede  social,  que  é  São  Paulo, 
lá  devem  ser  emittidas  as  duplicatas,  na  forma  do  art.  1°  do  regulamento 
expedido  com  o  decreto  n.  17.535,  de  10  de  novembro  de  1926. 

O  deposito  que  aqui  existe,  conforme  expõe  a  firma  consulente,  não  faz 
mais  do  que  entregar  os  productos  já  vendidos,  não  effectuando  vendas  a 
prazo,  condição  exigida  para  que  aquella  emissão  se  dê." 

(Recebedoria  —    Diário   Official,    de   10-8-28). 

N.   70: 

Processo  n.  10.279  —  Consulta  da  firma  Ramos  Sobrinho  &  C.  — 
A  inutilização  das  estampilhas  do  imposto  do  sello  e  das  do  sobre  vendas 
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mercantis,  deve  fazer-se  respectivamente,  de  accordo  com  o  art.  11  do 
regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.538.  de  10  de  novembro  de 
1926,  e  com  o  art.  26,  §  2°,  do  a  que  se  refere  o  decreto  n.  17.535, 
da  mesma  data. 

Attendidos  esses  dispositivos,  o  carimbo  a  que  se  refere  a  consulta, 
apenas  preenche  em  parte  o  fim  que  visn-  faltando,  em  ambos  os  casos, 
completar  a  inutilização  com  a  assinatura,  e  com  a  apposição.  em  cada 
estampilha,  dos  algarismos  indicativos  do  dia,  mez  e  anno,  em  que  se  fir- 
mou o  documento  ou  se  expediu  a  duplicata. 

Observadas  essas  prescripções,  não  ha  inconveniente  no  uso  do  mesmo 
carimbo. 

(Recebedoria—    Diário  Official    de  10-8-28). 

N.  71: 

Ao  Sr.    director  da  Recebedoria. 

N.  N.  279  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  ens 
data  de  12  de  junho  ultimo,  resolveu  approvar  i  decisão  da  mesma  Re- 
cebedoria que,  no  processo  originado  da  consulta  de  António  Carvalho 
decidiu  que  o  concertador  de  calçados  não  está  sujeito  ao  imposto  sobre 
vendas  mercantis.    (Processo  n.    60.285,  de   1928). 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de      14-8-28). 

N.  72: 

Consulta  de  Almerio  José  Coelho  da  Rocha  —  O  regulamento  expe- 
dido com  o  decreto  n.  17.535,  de  10  de  novembro  de  1926.  art.  37, 
letra  a,  concede  isenção  do  imposto  sobre  vendas  mercantis,  ás  de  pro- 
duetos  da  industria  extractiva,  beneficiados  ou  não. 

Portanto,  a  venda  de  pedra  e  madeira,  feita  pelos  extractores  desse- 
proriuetos  em  suas  propriedades,  não  estão  sujeitas  ao  imposto  alludido. 

No  caso  da  consulta,  no  entanto,  em  que  se  faz  referencia  a  con- 
tracto de  obras  em  que  taes  produetos  estão  sendo  empregados,  a  isenção 
depende,  de  certo,  da  prova  quanto  á  condição  indicada,  isto  é,  de  ser  o 
contractante  o  explorador  directo  da  industria  referida. 

(Recebedoria    —  Diário  Official  de  21-8-28). 

N.  73: 

N.  188  —  Ao  delegado  fiscal  do  Thesouro  Nacional  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  —  Com  o  officio  n.  182,  de-  28  de  março  do  corrente 
anno,  encaminhastes  a,  esta  directoria  o  recurso  interposto  por  Constantino 
Silvestre  &  Irmão,  do  acto  dessa  delegacia  que.  reformando  o  da  1*  0>i- 
iectoria  Federal  de  Valença,  o  multou,  em  500?000,  por  infracção  do  re- 
gulamento do  imposto  sobre  vendas  mercantis. 
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O  Sr.    ministro  da  Fazenda-  em  data  de  6  do  corrente  mez,  proferiu 

o  seguinte  despacho: 

"Em  face  do  parecer,  dou   provimento  ao  recurso." 

O  parecer  que  emitti   e  com  o  qual  concordou  o   Sr.    ministro    foi   o 

seguinte  : 

"Do  presente  processo  nada  se  apura   contra  os   recorrentes. 

O  auto  de   fls.  accusa-os  de  não  haverem  escripturado  as   suai 
aia  a  dia,  conclu.ndo  dahi  que  foram  omittidas  as  transacções   reaHz 
nos  dias  que  não  constam  do  registro  respectivo. 

Como  se  vê,  assenta  o  a*o  em  simples  presumpção,  silenciando  com- 
pletamente a  respeito  de  qualquer  diligencia  «me  devesse  ter  sido  feita 
para   a   constatação   de    fraude. 

Somente  na  informação  de  fls.  4  e  5  diz  o  autoante  que  deixou  de 
fazer  a  apuração  do  "quantunf  de  sonegação  pelo  facto  de  se  achar 
escripturado  o  Caixa"  da  firma  autoada  apenas  até  setembro  de  1926 
nao  tendo  a  mesma,  apesar  de  solicitada,  exhibido  qualquer  outro  etónemò 
comprobatório  das  vendas  effectuadas  nos  dias  ia  referidos,  o  que  K 
monstra  a  ma  fe  com  que  agiu. 

Verifica.se  que  o  período  a  que  se  refere  o  auto  é  relativo  ás  quin- 
zenas de   janeiro   a   abri!   de    1927,    constatando-se.    entretanto,    que    foram 

ifna  V       H       ,!'"  ,KÍ    r  ,1UÍnZena   ^   JaileÍr°;    1U-   "a   2'   *»   «2»0  mi 
I   viu         i*,      fe,levere"";    10  »•'   l'    e   12  na  3T    de  março;    11 
na  1    e  11   na  2    de  abril,  convindo   salientar  que.   lavrado  o  auto  no   dia 
i  de  maio,  ja  se  achavam  lançada-  as  vendas  dos  dias  1    3  e  4 

tendo^^T^  1°  "ã0  ha  '"^    '  Para  imP°si^  de  m 

endo   o    agente   do    f.sco    pautado    a    sua   acção    em    um    rigorismo    ir 
tificado,  sem  nenhum  elemento  de  pro 

*P  AeStal^Ú'qÔe*-  S°U  de  parecer  '!ue  se  <i0  Pimento  ao  recurso 
de  folhas  33|3/.  para  se  declarar  insubsistente  o  auto  de  Eis.  J.  alliviaStaS 
os  recorrentes  da  multa  que  lhes    foi    i 

(D.   da  Receita  —  Diário  Officíal,  de  21-S-28). 

N.   74: 

*°,  Sr-   delegado   fiscal  no   Rio  Grande  do  Norte- 
ai   2,  -  Communicando  que  o  Sr.    ministro  da  Fazenda,  tendo  - 
te  o  proCesso   da   Standard   Oil    Company   of    Brasil,   da   capital    d. 
Lstado,  no  qual  resolvest.  estabelecidas  pelo  art    31    n    6, 

W^StHT°  Ú°  C°m  °  deCret°  "•    17^35'  de   10  de  novembro  dê 

rfude  tZZT  ,  merCa"tlS;  ^^  SCr  Í,15p0St:lS  SÓmente  "°3  «*<*  ^ 
nauae  provadas  pelos  meios  legaes. 

racho"'   data   ^   9  dC   JUnh°   d°   C°rrente   antl°   proíeriu    °    seSuiníc   des- 

"De  accordo  com  a  primeira  parte  do  parecer,  deciare-sc  á  Delegacia 

Fiscal,  que  no  caso  em  apreço  era  divida  a  imposição  da  multa  estabele- 
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cicia  no  art.  31.  n.  6,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.535. 
de  10  de  novembro  de  1926,  independente  do  pagamento,  em  dobro  da 
differença  do  imposto.    Em  seguida,  archive-se  o  processo." 

O  parecer  (jue  eniitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o 
seguinte : 

"O  vigente  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.535,  de  10 
de  novembro  de  1926.  no  art.  31  •  n.  6,  considera  fraudes  e  as  pune  com 
multas,  além  da  revalidação,  a  que  estão  sujeitas,  qualquer  das  infracções 
capituladas  no  art.  30,  letra  a,  ns.    1  a  4.  do  mesmo  regulamento. 

Nestas  condições  o  acto  da  delegacia  fiscal  officiante,  que  isentou  da 
multa  regulamentar  um  infractor  do  art.  2",  ietra  a,  do  artigo  citado, 
carece  de   fundamento  legal . 

Entretanto,  como  esse  acto  se  acha  implicitamente  compreliendido  no 
i  no  art.  36.  5  2".  do  predito  decreto  n.  17.531,  e  tenha  a  respe- 
ctiva decisão  passado  em  julgado,  entendo  que  do  caso  não  se  deve  tomar 
conhecimento,  em  face  da  doutrina  firmada  pela  ordem  desta  directoria,  á 
Delegacia  Fiscal  de  Pernambuco,  sob  n.  13.  publicado  no  Diário  Official, 
a  menos  que  se  queira  promover  a  responsaboilidade  do  funccionario  que 
tenha  concorrido  para  o  prejuízo  da  Fazenda,  de  accordo  com  a  ultima 
da  mesma  ordem." 

(Processo  ti.    71.77".   do    W27 ) . 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official    d,-  33  8-28). 

X.   75: 

N.    13.205   —    Revi-ta    das  de    Ferro.    —   Conforme   const-i 

do  officio  a  António  Luiz  de  Oliveira,  da  "A  Tribuna",  de  Santos,  e  pu- 
blicado no  Diário  Official,  de  5  de  janeiro  de  1924.  o  Ministério  da  Fa- 
zenda já  resolveu  que  não  está  sujeita  ao  imposto  sobre  vendas  mercan- 
tis, a  venda  de  jornal,  avulsa  ou  por  meio  de  assignatura,  salva  a  hypo- 
these  da  compra  total  da  edição  por  uma  pessoa  para  revenda,  e,  ainda 
assim,  sendo  commereiantes  o  vendedor  e  o  adquirente. 

(Recebedoria    —  Diário  Official,     de  11-9-28). 

X.    76: 

M.  13.973  —  Oscar  Ribeiro.  —  De  accordo  com  o  parecer.  As 
vendas  de  bilhetes  das  casas  de  diversões,  não  sendo  mercantis,  não  estão 
sujeitas  ao  imposto  de  que  trata  o  regulamento  expedido  com  o  decreto  nu- 
mero 17.535,  de  10  de  novembro  de  1926. 

(Recebedoria  —  Diário   Official  de     de  11-9-28).. 

X.  77: 

N.   13.148  —  Instituto  Cirúrgico  Paes  de  Carvalho  —  De  accordo  com 
ecer,   pelo    fornecimento    de    alimentação    aos    doentes    recolhidos    aos 
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hospitaes-  e,  portanto,  ás  casas  de  saúde,  não  é  devido  o  imposto  sobre 
vendas  mercantis,  o  que,  aliás,  está  previsto,  claramente,  no  art.  37,  letra  /. 
-lo  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.535,  de  10  de  novembro 
de  1926. 

(Recebedoria  —    Diário  Official,    de  26-9-28). 


N.    78: 

N.  11.8ÍM  —  Arthur  Guaraciaba  —  A  escripta  fiscal  do  imposto  sobre 
vendas  mercantis,  deve  ser  feita  no  local  em  que  as  vendas  se  realizam- 
embora  em  outro  se  faça  a  entrega  da  mercadoria  vendida. 

(Recebedoria  —     Diário  Official     de   26-9-28). 

N.   79: 

Autos  n.s  271  e  272,  de  1928,  contra  Toledo  &  Irmão.  —  Em  15  de 
junho  ultimo,  foram  lavrados  os  autos  de  fls.,  pela  verificação  de  que  a 
firma  Toledo  &  Irmão,  estabelecida  á  rua  Marquez  de  São  Vicente  n.  90  A. 
e  7,  infringira  o  disposto  no  art.  26.  §  2o-  do  decreto  n.  17.535,  de  10 
de  novembro  de  1926,  não  pagando,  em  tempo,  o  imposto  sobre  vendas 
mercantis,  realizadas  no  período  de  16  de  fevereiro  de  1927  a  31  de 
maio  ultimo,  na  importância  total  de  241Í000,  sendo  os  referidos  autos 
reunidos  em  um  só,  por  constituírem  infracção  continuada,  por  força  do 
art.  34,  paragrapho  único  do  citado  decreto  n.  17.535.  §  5o,  alínea  7*. 
do  decreto  n.  17.538,  de  10  de  novembro  de  1926  e  207,  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.   17.464,  de  6  de  outubro  do  mesmo  anno. 

Intimada,  deixou  a  autuada  de  apresentar  defesa,  correndo  o  processo 
á  revelia. 

Julgo,  assim,  procedente  o  processo,  para  impor  á  firma  autuada.  To- 
ledo &  Irmão  a  multa  de  350SOOO,  médio  da  pena  comminada  no  artigo  31- 
6°,  do  mencionado  decreto  n.  17.535.  com  a  obrigação  de  pagar  em  dobro 
o  imposto  não  satisfeito  em  tempo,  conforme  dispõe  o  artigo  30,  a.  1°,  do 
citado  decreto. 

Intime-se;  e.  decorrido  o  prazo  de  30  dias,  sem  que  tenha  sido  effe- 
ctuado  o  pagamento  devido,  nem  apresentado  recurso,  lavre-se  termo  de 
perempção. 

(Recebedoria  —  Diário  Official,  de   29-9-28). 

N.  80: 

Representação  n.  11.439.  —  O  agente  fiscal  não  pôde,  dada  a  es 
phera  de  sua  competência,  praticar  actos  tendentes  a  eximir  o  contri- 
buinte de  qualquer  responsabilidade,  embora  reconheça  que  essa  responsa- 
bilidade decorre  de  condueta  a  que  ampare  a  mais  reconhecida  boa   fé. 
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Cumpre-lhe  representar  a  quem  de  direito,  expondo  o  que  entender 
conveniente,  deixando  a  critério  da  autoridade  competente  fazer  adoptar 
as  medidas  necessárias. 

Proceder  de  modo  contrario  é  attribuir-se  a  funcção  de  julgar,  que  lhe 
não  confere  a  legislação  vigente. 

Attenda-se,  no  entanto,  que  ao  agente  fiscal  occorre  o  dever  de,  sen» 
onerar  o  contribuinte,  corrigir  faltas  accidcntaes  de  pouco  vulto. 

Ne  caso  sujeito,  porém,  relativo  ao  aproveitamento  de  estampilhas 
appostas  em  duplicatas  devolvidas  com  a  mercadoria,  a  providencia  que 
adoptou  o  agente  fiscal,  embora  as  razões  apresentadas,  foi  excessiva. 

Todavia,  não  ha  como  proceder,  agora,  contra  o  emittente  das  mesma? 
duplicatas. 

Dê-se  conhecimento  deste  despacho  ao  autor  da  representação,  que 
em  seguida  deve  ser  archivada. 

(Recebedoria  —  Diário  Official,  de     30-9-28). 

N.  81: 

Denuncia  de  Oscar  Bitton  —  Contra  The  Texas  Company  (South  Ame- 
rica) Limited,  Anglo  Mexican  Company  e  Standard  Oil  Company  of  Bra- 
sil, foi  apresentada  a  denuncia  a  f Is.,  segundo  a  qual  taes  companhias,  a 
que  se  fez  reunir,  em  petição  posterior,  a  Atlantic  Refining  Company,  vêm 
fraudando  o  imposto  do  sello  proporcional  sobre  vendas  mercantis,  nas 
effectuadas  por  intermédio  de  consignatários. 

De  posse  da  denuncia,  a  3*  sub-directoria  designou  dois  agentes  fiscaes 
que.  depois  de  examinarem  livros  e  documentos  da  Texas  Company,  con- 
cluem pela  inexistência  da  fraude  denunciada  e  consequentemente  pela  re- 
gularidade do  proceder  da  companhia  quanto  ao  tributo  mencionado. 

Antes,  porém,  dita  companhia,  premida  pelo  exame  a  que  vinham  se 
submettendo  suas  operações,  apresentou  as  allegações  de  fls..  tendentes  a 
demonstrar  aquella  mesma  regularidade,  salientando  que  o  systema  obser- 
vado nas  vendas  pelos  seus  consignatários  —  não  objectiva  qualquer  lesão 
ao  fisco,  nem  se  creou  com  o  intuito  de  favorecer  o  descaminho  do  imposto, 
c  que  se  pôde  inferir  do  facto  de  preexistir  o  mesmo  systema  ao  imposto 
r.  Iludido. 

Ouvido  o  denunciante,  renovou  a;  considerações  da  denuncia,  juntan- 
do diversos  impressos  e  documentos  usados  pela  companhia,  além  dos  com 
que,  em  numero  de  10.  instruirá  a  denuncia. 

Não  estava,  porém,  completo  este  processo. 

O  exame  não  se  estendera  ás  demais  companhias  denunciadas,  cujas 
normas  commerciaes  podiam  obedecer  a  condições  differentes  das  adopta- 
das pela  Texas  Company    (South  America)   Limited. 

Dahi  o  despacho  de  1  de  setembro  ultimo,  fazendo  baixar  o  processo 
á  3*  sub-directoria,  para  o  fim  de  estender  o  exame  ás  outras  denunciadas. 

A  diligencia  foi  levada  a  ef feito,  verificando-se  que,  nessas,  com  pe- 
quenas  variantes,   nos   termos   contratuaes,   nenhuma   modificação   essência! 
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se  observa  quanto  ás  relações  entre  ellas  e  seus  consignatários,  a  situação 
é  idêntica  á  da  Texas,  conhecida  e  bem  examinada  pelo  denunciante,  que. 
sobre  o  resultado  do  exame,  mediante  despacho,  já  fora  ouvido. 

Nada  aconselha,  pois,  nova  audiência,  nem  que  se  desse  vista  do  pro- 
cesso ás  companhias  restantes. 

Resumindo :  o  que  se  deve  examinar  é  se  as  vendas  que  as  compa- 
nhias effectuam  mediante  consignações  a  diversos  agentes  nos  Estados,  se 
enquadram  no  art.  22  ou  no  art.  23  e  seu  paragrapho  único,  do  regula- 
mento expedido  com  o  decreto  n.  17.535,  de  novembro  de  1926. 

O  primeiro  prende-se  ás  vendas  que  consignatários  e  commissarios  fa- 
zem por  conta  dos  consignadores  ou  committentes;  e  o  segundo  das  vendas 
por  conta  dos  consignatários  ou  commissarios,  prevendo  o  paragrapho  único 
ficar  a  importância  da  venda  immediatamente  á  disposição  do  consignante. 

Para  um  resultado  seguro  dessa  investigação,  os  primeiros  documen- 
tos a  examinar  são  os  contratos  que  modelam  as  operações  de  venda,  cujas 
clausulas  devem  ser  attendidas.  se  acto  posterior  não  as  alterar. 

Por  esses  instrumentos,  as  vendas  não  se  podem  realizar  senão  á 
vista,  observadas  as  condições  de  preço  e  transporte  que  as  companhias 
estipulam . 

Desde  logo  se  vê  que  ditas  vendas  não  se  podem  dar  por  conta  do 
consignatário,  pois  que  este.  adstricto  ao  preço  previamente  marcado,  não 
pôde  encontrar  vantagens  além  das  que  os  contractos  prevêm,  arriscando-se 
aos  azares  de  uma  operação  por  conta  própria. 

E  a  razão  da  restricção  quanto  ao  preço  que  as  consignadoras  offe- 
recem  e  o  consignatário  acceita.  é  obvia  —  evitar  que,  por  um  lucro  e  pelo 
preço  eventualmente  mais  elevado,  possa  proporcionar  ao  commissario.  íe 
venha  collocar  aquella  em  posição  inferior  na  concorrência  constante  de 
suas  congéneres. 

Dahi  decorre  que  as  vendas  não  se  podem  effectuar  senão  por  conta 
dos  consignadores,  e  é  a  modalidade  do  artigo  22,  obrigando  ao  imposto  so- 
mente uma  vez  —  por  conta  das  vendedoras,  embora  o  satisfaça  o  inter- 
mediário. 

E  nesse  sentido  já  se  pronunciou  o  Ministério  da  Fazenda,  conforme 
se  vê  das  decisões  indicadas  na  informação  de  fls.  e  f Is.,  prestadas  pelos 
í gentes  fiscaes  encarregados  do  exame  já  referido. 

E  aos  contractos  alludidos  não  modificam  as  instrucções  que,  sob  de- 
nominações diversas,  expedem  as  companhias  a  seus  agentes.  O  contrario 
observa-se  nos  documentos  juntos,  em  que  as  instrucções  que  contêm,  ;e 
reportam  claramente  aos  contractos,  frizando  que  as  vendas  devem  ser 
sempre  "á  vista". 

Os  demais  documentos  são  mappas  e  instrucções  inherehtes  á  presta 
ção  de  contas,  á  remessa  de  saldos,  etc,  não  attingindo,  assim,  aos  con- 
tractos para  os  modificar,  antes  servindo  para  ratificar  suas  clausulas. 

Afastada,  pelo  que  se  vem  de  expor,  a  hypothese  de  vendas  por  coma 
dos  consignatários,  não  é,  no  emtanto,  descabido  bem  accentuar  que  a  íc- 
mesa   immediata  dos   saldos   ás    companhias   ou   a   declaração   de   estarem 
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cão.  não  autoriza  applicar,  ao  caso,  o  paragrapho  único 
.  23. 

paragrapho,  na  dependência  necessária  do  artigo,  só  pôde  ter  ap- 
licação quando  a  condição  principal  se  apresenta  —  e  este  é  a  venda  pelo 
r  sua  conta  própria. 
I)á-se  quando  o  commissario,  vendendo  a   fazenda  que  lhe  está  cn  re- 
cue i  u  i\  sua  disposição,  assume  todos  os  riscos  da  transacção,  e,  antes  que 
leixa  a  salvo  a  respectiva  importância,  pondo-o  á  ordem 
do  consignador. 

Dão-se.    neste   caso.   duas    vendas:    a    primeira,    pela   acquisição   que   o 

nercadoria  que   lhe    foi   entregue  para  collocar.  e  a 

segunda,  quando  a  transfere  a  terceiro,   nas  condições  que  lhe  conviere.r:. 

sendo  devido  o  imposto  duas   vexe-,   ou   tontas  quantas    sejam    as    vendas 

feitas . 

Como  se  viu,  a  essa  ultima  venda  não  offerecem  margem  os  contra- 
ctos; os  artigos  das  companhia-  devem  ser  collocados  sempre  por  conta 
das  mesmas  idições  que  elles  prevêem. 

•tvém  dizer  sobre  a  applicabilidade  do  5  8°  do  art.  68  do 
regulamento  expedido  com   o  decreto  n.    17.538,  de   10  de  novembro  de 
1926,  no  julgamento  do  processo  pela  autoridade  competente,  si  procedente 
urteia. 
Aliás,  é  de  accentu:  ilicabilidade  ou  não,  não  se  devia 

ter  oceupado  o  denunciante:  matéria  ligada  ao  exercício  de  uma  funeção 
publica,  só  a  quem  a  lêi  confere  attribuição  mais  elevada  cabe  delia  co- 
nhecer,  no  julgamento  dos  casos  occorrentes.  em  grão  de  recurso. 

ti  nder    diversamente    é    conceder    aos    interessados    ditar    normas    á 
pessoa  a  cuja  jurisdicção  se  encontram  submettidas. 
Nada  impede,  porém,  dirimir  a  duvida  a  respeito. 

O  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  17.535.  de  10  de  novembro  de 
1926.  diz.  no  art.   34.  paragrapho  único: 

"As  denuncias  e  os  autos  de  infracção  serão  processados,  de  accordo 
com  o  disposto  no  §  5o  do  art.  68,  do  decreto  n.  14.339.  de  1  de  setem- 
bro de  1920,  marcando-se  ao  contraventor-  o  prazo  de  vinte  dias  para  pro- 
var ou  allegar  o  que  for  a  bem  de  seu-  direitos,  podendo  o  mesmo  prazo 
ido  até  mais  cinco  dias.  mediante  pedido  devidamente  justifi- 
cado." 

Ora.   o  dispositivo  transcripto   refere-  5".  que,   d 

brando>9e  ern  sete  alíneas,  cogita  da   forma  proces 

Não  ha.  pois.  como  ir  até  ali  comprehender  o  5  8°,  do  mesmo  ar- 
tigo 68,  que  estabelece  gradação  da  pena  nas  infracções  do  regulamento  do 
sello,  quando  essas  sejam  continuadas. 

Na    applicação   das    multas    do    regulamento    do    imposto    sobre   vei 
mercantis,  esse   5   8o  não  pôde   influir;  de  certo  que  aqui  também   se  terá 
em  vista  a   intensidade  da   falta,  —  nunca   porém,  ultrapassando   os   máxi- 
mos da^   multas   estabelecidas,   qualquer  que   seja   o   numero  de  documentos 
em  que  a  infracção  se  haja  repetido. 
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A'  vista  do  exposto,  resolvo : 

a)  julgar  improcedente  a  denuncia  offerecida  contra  The  Texas  Com- 
pany (South  America)  Limited.  Anglo  Mexican  Petroleum  Company. 
Standard  Oil  Company  of  Brasil  e  Atlantic  Refining  Company,  pela  so- 
negação de  imposto  sobre  vendas  mercantis,  o  qual,  de  accordo  com  as 
condições  constantes  dos  documentos,  vem  sendo  pago  regularmente; 

b)  submetter  este  despacho  á  elevada  consideração  de  S.  Ex.  o  Sr. 
ministro  da  Fazenda,  em  gráo  de  recurso  "ex-officio",  na  forma  do  §  2'. 
do  art.   36,  do  regulamento  17.535,  citado. 

Suba  o  processo  por  intermédio  da  Directoria  da  Receita  Publica. 
(Recebedoria  —  Diário  Official  de    5-10-28) . 


X.  82: 

Ao  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
X.  116  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  resolveu,  por  despac •  > 
de  8  do  corrente,  autorizar  a  troca  de  diversas  estampilhas,  para  coutas 
assignadas,  na  importância  total  de  4:579$000.  adquiridas  pelo  Banco  io 
Brasil  e  que  deixaram  de  ter  applicação  devido  á  ultima  lei  que  reg  rta 
o  a.-sumpto. 
'    (Directoria  Geral  do  Thesouro  —    Diário  Official    de  16-10-28). 


X.   83: 

X.  306  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  processo  em  que  a  2*  Collectoria  Federal  de  Juiz  de  i '•">  a  pede 
tr.ca  de  sellos  de  vendas  mercantis  por  sello  adhesivo,  decidiu  que  as  es- 
tampilhas do  sello  proporcional  sobre  vendas  mercantis  que  ficam  em  poder 
«os  contribuintes,  após  a  paralyzação  de  seus  negócios,  qualquer  que  seja  a 
causa,  só  devem  ser  trocadas  por  estampilhas  do  sello  adhesivo  a  requeri- 
mento da  parte,  em  cada  caso  concreto.   (Processo  n.  73.754,  de  1928). 

(D.  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em  Minas  Geraes  —  Diário 
Official  de   20-10-28). 


X.  84: 

X.  17.680,  consulta  de  A.  Barros  &  C.  —  De  accordo  com  o  §  51 
do  art.  26  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.535,  de  10  de 
rcvembro  de  1926,  as  duplicatas  extrahidas  quando  se  referirem  a  for- 
necimentos feitos  ao  governo,  não  representando  títulos  de  credito,  não 
estão  sujeitos  ao  regimen  dos  arts.  6o  e  7°  do  mesmo  regulamento  e  con- 
sequentemente a  protesto,  por  falta  de  devolução  ou  pagamento. 

(Recebedoria  —  Dliario  Official  de  31-10-28). 
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N.  85: 

Sr.    director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 

N.  442  —  Com  o  ofíicio  n.  145.  de  25  de  janeiro  do  corrente  anno, 
encaminhastes  a  esta  directoria  o  recurso  interposto  por  J.  Alves,  do  acto 
dessa  Recebedoria,  declarando  obrigado  ao  imposto  sobre  vendas  mercan 
tis,  na  transferencia  de  toda  sua  producção  a  um  mesmo  individuo,  o  fa- 
bricante que  assim  procede,  recebendo  o  material  necessário  e  quantia 
certa  e  determinada  por  seu  trabalho. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  10  de  agosto  ultimo,  proferiu 
o  seguinte  despacho : 

"Em  face  do  parecer,  nego  provimento  ao  recurso." 

O  parecer  que  eu  itti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o 
seguinte : 

"Tendo  em  vista  a  hypothese  figurada  nos  dois  yrimeiros  itens  da 
consulta  de  fls..  em  que  o  manipulador  dos  productos  possue  registro  de 
fabricante  em  seu  próprio  nome  e  fornece  á  repartição  fiscal  as  compe  ■ 
tentes  tabeliãs  de  preço,  não  ha  como  isental-o  da  obrigação  de  contri- 
buir com  o  imposto  proporcional  sobre  as  vendas  'duetos,  pelos 
preços  dessa  tabeliã. 

Para  o  fisco  existe  a  venda  sobre  que  deve  recahir  o  tributo,  sendo 
muito  de  attender  que  admittiV  a  i.-ençào  em  tal  caso  será,  como  bem  sa- 
lienta a  repartição  officiante,  abrir  precedente  prejudicial  aos  interesses 
íiscae? 

Assim,  sou  de  parecer  que  negue  provimento  ao  recurso  de  fls.,  6,  para 
ser  mantida  a  decisão   recorrida." 

O  que  vos  communico  para  os  devido-  fins.  (Processo  n.  4.376,  de 
1928). 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de     1-11-28). 


N.  86: 

N.  9.304,  de  1928.  Raymundo  de  Abreu.  —  Pago,  como  foi,  o  im- 
posto, por  meio  de  estampilhas  fornecidas  por  esta  repartição,  não  ha  como 
sujeitar  o  contribuinte  á  revalidação  respectiva,  que  tem  logar  somente  no; 
casos  previstos  no  artigo  30  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  nu- 
mero 17.535,  de  10  de  novembro  de  1926,  entre  os  quaes,  o  da  falta  de 
pagamento  do  imposto,  hypothese  que  se  não  verifica  já. 

A  circumstancia  de  não  se  haver  dado  o  pagamento  em  tempo,  como 
consta  deste  processo,  não  pôde  autorizar  a  mesma  revalidação,  porque 
de  tal   não  cogita  o  regulamento. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de   11-11-28). 
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N.  87: 

Sr.   delegado  fiscal  em  S.   Paulo: 

N.  342  —  Commuuicando,  em  resposta  ao  oíficio  n.  1.102,  de  1 
de  outubro  ultimo,  que  as  duplicatas  emittidas  pela  Companhia  Brasileira 
de  Usinas  Metalliirgicas  estão  isentas  do  sello  proporcional  sobre  vendas 
mercantis,  em  virtude  de  contracto  firmado  com  o  Governo  Federal. 

(Processo  n.    5.531,  de  1928). 

(D.   da  Receita—  Diário  Official,     de  13-11-28). 

N.  88: 

Consulta : 

Os  commerciantes.  na  torma  das  decisões  referidas  na  informação  de 
folhas,  são  obrigados  a  possuir  tantos  livros  do  registro  de  vendas  á  vista 
e  do  registro  cie  estampilhas,  quantos  sejam  òs  estabelecimentos  em  que 
taes  vendas  se  realizem. 

Não  ha,  porém,  como  obrigar  ao  desdobramento  da  escripta  còmmèr- 
cial  ou  á  adopção  de  livros  de  que  ao  cogitam  a--  disposições  regulamen- 
tares vigentes. 

Nada  impede,  porém,  que  suscitando->e  duvida  quanto  á  veracidade  do 
registro  de  vendas  diárias,  o  agenie  fiscal  da  secção  respectiva,  por  in- 
termédio da  3*  sub-directoria.  faça  verificar  na  casa  matriz,  quando  em 
secção  diversa,  a  regularidade  dos  mesmos  lançamentos. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de 

X.  89: 

X.  20.677  —  M.  Brandão  &  Lima  —  Nas  vendas  directamente  a 
consumidores,  dentro  do  mez,  não  é  obrigatória  a  emissão  de  duplicata  que, 
no  entanto,  será  expedida,  quando  se  tratar  de  venda  que  exceda,  de  300$000. 
e  o  pagamento  fór  demorado  por  mais  de  sessenta  dias.  Não  veda.  porém, 
o  mesmo  artigo,  ou  qualquer  outro   regulamento   expedido  com   o 

decreto  n.  17.535,  de  10  de  novembro  de  1926.  que  o  vendedor  emitta  a 
duplicata,  caso  em  que  fica  obrigado  o  comprador  a  devolvel-a  assignada. 
ou  a  resgatal-a,  no  pra::o  de  trinta  dias.  contados  da  emissão  do  titulo 
jeíerido.  Não  se  dando  o  resgate  ou  a  devolução  naquelle  prazo,  deve  o 
credor  protestar  a  duplicata,  também  dentro  de  trinta  dias  subsequentes, 
ao  prazo  alludido. 

(Recebedoria  —  Diário  Official   de 

X.   90: 

X.    19.14S   —   Moreira    1  C.    —    De    accordo    com    o    pa- 

recer. 
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Se  o  consulente  se  limita  ao  trabalho  graphico  em  material  que  lhe 
c  fornecido,  não  e.^tá  sujeito  ao  imposto  proporcional  sobre  vendas  mer- 
cantis. Se,  porém,  adquirindo  esse  material,  executa  dito  trabalho,  por  eri- 
commenda  ou  não,  e  entrega  o  que  delle  resulta,  mediante  o  necessário 
preço,  realiza  venda  mercantil,  e,  assim,  fica  sujeito  ao  atludido  imposto. 
(Recebedor!;!  —  Diário  Official  de     12-12-28) . 


N.  91: 

Consulta  cie  Lafayette  Siqueira  &  S.  —  O  imposto  do  sello  pago  nn 
contracto  a  que  allude  a  firma  consulente,  é  distracto  do  imposto  propor- 
cional sobre  vendas  mercantis,  conforme,  aliás,  se  tem  declarado  em  vá- 
rios despachos.  E  como  entre  as  vendas  mercantis  se  incluem  as  feitas  ao 
governo,  deve  ser  pago  o  imposto  respectivo,  de  accordo  com  o  que  pre- 
screve o  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.535,  de  10  de  no- 
vembro de  1926,  mesmo  que  essas  vendas  obedeçam  a  contractos  devida- 
mente sellados.  N.   18.927. 

(Recebedoria  —  Diário  Official,  28). 


N.  92: 

Consulta  de  Ary  C.  Comba  —  De  accordo  com  o  art.  21,  §  1°.  do 
regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.535,  de  10  de  novembro  de 
1926,  não  0  obrigatória  a  emissão  de  duplicata.  pela>  vendas  directas  a 
consumidores,  desde  que  cilas  não  excedam  de  300§000. 

Entretanto,  como  é  evidente  dos  termos  do  artigo  citado,  nada  im- 
pede que  a  emissão  se  íaça,  se  assim  convier  ao  vendedor,  caso  em  que 
o  devedor  fica  obrigado  a  assignar  e  devolver  a  duplicata,  não  se  lhe  po- 
dendo marcar  para  essa  devolução  prazo  menor  de  60  dias.  contados  do 
mez  da  compra. 

Desconhecido  o  paradeiro  do  devedor,  hypothese  apresentada  na  con- 
sulta, não  ha  como  fazer  a  remessa  da  duplicata,  e,  portanto,  faltando  con- 
essencial  ao  protesto,  este  não  se  pôde  dar. 

O  regulamento  citado  não  cogita  de  casos  assim,  como,  aliás,  era  de 
.  cabendo  ao  interessado  as  providencias  que  entender  convenientes 
para  descobrir  a  residência  actral  do  devedor. 

A'  repartição  fiscal  não  compete  indicar  quaes  e-  lendas. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    16-12-28). 


N.   93: 

Consulta    do    guarda-livros    Tavares    Júnior    —    Na    transferencia    de 
estabelecimentos,   conforme   já    foi   decidido   peio   Ministério   da   Fazenda   e 
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consta  da  ordem  n.  111,  da  Directoria  cia  Receita  Publica  á  Delegacia  Fis- 
cal em  Minas  Geraes,  c  publicada  no  Diário  Official  de  8  de  maio  de 
1925,  é  devido  o  imposto  do  sello  sobre  vendas  mercantis. 

Da  importância  da  venda  deve  ser  excluída  a  de  effeitos  commer- 
ciaes.  constantes  do  activo  da  firma  vendedora,  computando-se,  apenas,  o 
das   mercadorias,   moveis   e   utensílios. 

Realizada  a  venda  a  prazo,  como  se  ventila  na  consulta,  aos  vendedo- 
res competia  emittir  a  duplicata  necessária,  em  que  se  pagaria  o  imposto 
alludido. 

Dada,  porém,  a  quitação  do  preço  de  venda  mediante  promissórias,  a 
venda  deve  considerar-se  á  vista,  e  como  tal  registrada  no  livro  próprio, 
e  neste  pago  o  imposto  sob  pena  de  o  ser  com  revalidação,  nos  termos, 
do  art.  30,  letra  a,  n.  1,  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  nnmero 
17.535.  de  10  de  novembro  de  1926. 

(Recebedoria  —  Diário   Official   de     18-12-28). 


N.   94: 

Consulta  de  J.  G.  de  Souza.  —  De  accordo  com  o  art.  37,  letra  b, 
do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.535,  de  10  de  novembro 
de  1926,  estão  isentas  do  imposto  sobre  vendas  mercantis  as  de  produ- 
ctos  da  industria  agrícola  ou  extractiva,  cffcclvadas  pelo  produetor. 

No  caso  da  consulta,  a  venda  da  lenha  extrahida  é  feita  por  firma  de 
que  o  produetor.  ou  seja  o  proprietário  das  mattas  de  que  se  extráe  tal  pio- 
dueto,  é  sócio. 

Assim,  pois.  ha  entre  o  produetor  e  o  consumidor,  pessoa  jurídica  dis  • 
tincta.  á  qual  não  pôde  aproveitar  a  isenção  referida. 

(Recebedoria  —   Diano   Official   de     19-12-28). 


TERCEIRA   PARTE 


TAXA  DE  VIAÇÃO 


Decreto  d.  17.534,  de  10  de  Novembro  de  1926 


AOTOS  E>  DECISÕES 

Del  de  Janeiro  de  1927  a  31  de 
Dezembro  de  1928 


SAÚDE    VIDA    BONS  DENTES 


Ter  bons  dentes,  é  de  immenso  valor  a  um  cavalheiro, 
não  só  na  vida  intima,  mais  no   commercio,  hoje. 

E  para  ter  bons  dentes,  bastar  usar  a  Pasta  Colgate, 
porque  pioduz  uma  espuma  repida  e  abundante,  que  se 
espalha  por  todos  os  cantos  da  bocca,  de  dentro  de  fora 
e  nos  espaços  dos  dentes. 

Peça  Pasta  Colgate  hoje  mesmo,  pode  escolher  tubo 
maior  ou  menor. 


Rapid  Shave  Cream  Colgate 

Sobão  de  barba  em  pasta — peça  um  tubo  COLGATE 
hoje  e  repare  a  differenca.  Com  agua  no  pincel,  um 
taco  de  SABÃO  COLGA- 
TE em  pasta  produz  uma 
espuma  leve  e  abundante 
que  encobre  toda  a  face 
e  solta  todos  fios  da  bar- 
ba pela  raiz. 

A  barba  sae  rápida, 
lisa,  agradável,  graças  ao 
RAPID  SHAVE  CREAM 
COLGATE. 


Solta  a  barba  pela  raiz. 


SABÃO  DE  BARBA  COLGATE 


N.  1. 


Ao  Sr.  Director  Geral  do  Thesouro  Nacional: 

N.  67  —  O  afastamento  de  grande  numero  de  agentes  fiscaes  do  im- 
posto de  consumo  das  suas  respectivas  circumscripções,  para  o  serviço  de 
inspecção  do  referido  imposto,  nos  Estados,  além  de  outras  razões,  impõe 
a  providencia  de  suspender,  até  ulterior  deliberação,  a  fiscalização  especial 
da  taxa  de  viação  e  imposto  de  transporte  pela  forma  obrigada  nos  regula- 
mentos annexos  aos  decretos  ns.  17.534  e  17.536,  de  10  de  novembro  de 
1926.  artigo  8.",  paragrapho  único,  e  6.",  respectivamente. 

Assim,  declaro-vos  haver  resolvido  que  a  fiscalização  desses  impostos 
seja  feita  cumulativamente  peles  agentes  fiscaes.  em  suas  circumscripções, 
no  Districto  Federal  e  nos  Estados,  competindo  aos  chefes  das  respectivas 
repartições  arrecadadoras  distribuir  e  dirigir  o  serviço,  de  modo  que  a  re- 
ferida fiscalização  se  faça  com  a  maior  efficiencia. 

Fiscaes  autorizados  a  tomar  as  necessárias  providencias,  de  accordo 
com  a  presente  resolução,  junto  á  Directoria  da  Receita  e  demais  reparti- 
ções competentes,  devendo  ser  dispensados,  quanto  antes,  os  funecionarios 
que  se  acham,  presentemente,  incumbidos  dessa  fiscalização  especial,  os  quaes 
voltarão  a  ter  exercício  nas  repartições  a  que  pertencem. 

(Exp.  do  Sr.  ministro —  Diário    Official,     de  10-4-27.) 


N.  2. 


Di-ectoria.da  Receita  Publica  —  Circular  n.  3  —  Rio  de  Jajneiro, 
13  de  abril  de  1927. 

O  Director  da  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vi.>ta 
os  termos  da  portaria  da  Directoria  Geral  do  mesmo  Thesouro,  n.  133,  de 
9  do  corrente,  declara  aos  Srs.  collectores  das  rendas  federaes  e  admini- 
strador da  Mesa  de  Rendas  de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que 
o  serviço  de  fiscalização  do  imposto  de  transporte  e  de  taxa  de  viação 
•  levara  ;er  feito  cumulativamente  pelos  agentes  fiscaes  do  imposto  de  con- 
sumo em  suas  circumscripções.  competindo  aos  chefes  das  respectiva?  re- 
partições arrecadadoras  distribuir  e  dirigir  o  mesmo  serviço,  de  modo  q«e 
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a  referida  fiscalização  se  faça  com  a  maior  efficiencia.  (Processo  n.  16.035, 
de  1927.) 

Diário  Official,  de  20-4-27.) 

NOTA  —  O  que  se  contem  nessa  circular  —  representa  apenasmente 
um  pequeno  shoot  nos  arte.  6°  e  8o  .paragrapho  único,  respectivamente,  dos 
decretes  17.534  e  17.536,  ambos  <?e  10  de  novembro  de  1926. 


N.  3: 


No  requerimento  da  Companhia  Paulista  de  Material  Ferro  Viário 
(ficha  n.  1S.296|27),  o  Sr.  ministro  da  Fazenda  proferiu  o  seguinte  des- 
pacho : 

"Deferido,  de  accordo  com  o  parecer." 

O  parecer  a  que  se  refere  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  foi  o  do  Dr. 
consultor,  nos  seguintes  termos : 

"A  Companhia  Paulista  de  Material  Ferro  Viário,  pede  que  os  va- 
gões vasios,  destinados  a  serem  concertados  nas  suas  officinas  de  Osasco 
ou  destas  procedentes,  sejam  despachados,  independentemente  de  pagamento 
da  taxa  de  viação  a  que  e  refere  o  decreto  n.  14.618.  de  11  de  janeiro 
de  1921,  alterado  pela  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  appli- 
cando-se,  assim,  ao  caso  a  resolução  tomada  para  os  vagões-tanques  vasios, 
da  The  Caloric  Company  e  para  a  Anglo  Mexican  Petroleum,  publicada  á 
pagina  16.325,  do  Diário  Official.  de  26  de  agosto  de  1926,  e  segundo  o» 
quaes  a  taxa  alludida  se  applica  á  mercadoria  transportada  naquelles  ve- 
liiculos  e  não  aos  mesmos  vehiculos. 

Accrescenta  que  o  Estado  de  São  Paulo  excluiu  de  igual  taxa  que 
cobra,  os  vagões  que  trafegam  sobre  suas  próprias  rodas. 

A  Directoria  da  Receita  é  pelo  deferimento  do  pedido. 

A  taxa  de  viação  foi  creada  pelo  art.  1,  n.  40.  da  lei  n.  4.230.  de 
31  de  dezembro  de  1920. 

"Recahindo  sobre  mercadorias  transportadas  em  estradas  de  ferro, 
vias  f  luviaes  e  cabotagem ..." 

E  o  regulamento  baixado  com  o  decreto  n.  14.618,  de  11  de  janeiro 
de  1921,  manda  que  tal  taxa  recaia  sobre  essas  mercadorias,  quando  sub- 
mettidas  a  despacho,  cobrando-se  o  que  indica  pelo  peso  bruto  do  volume 
ou  pelo  médio  dos  animaes. 

Determina  ainda  isenções  para  as  mercadorias  e  bagagens  de  que  trata 
e  traz  annexa  uma  tabeliã  dos  que  gozam  do  abatimento  de  80c|°,  entre 
os  quaes  não  estão  carros  ou  vagões. 

O  art.  15  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  não  alterou 
esse  critério  e  muito  menos  o  seu  regulamento,  baixado  com  o  decreto  nu- 
mero 17.534,  de  10  de  novembro  de  1926. 
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O  que  determina,  pois,  a  lei  é  que  se  cobre  a  taxa  da  mercadoria  trans- 
portada nos  vagões  ou  vapores  é  não  o  próprio  vagão,  isto^e,  o  conteúdo 
e  não  o  continente.  .  ,, 

Um  vagão  transporta  a  mercadoria  que  e  objecto  da  taxaçao  -  elle 
sendo  apenas  o  vehiculo  dessa  mercadoria,  não  pode  estar  suje.to  a  allud.da 

taXaNem  foi  por  outro  motivo  que  a  ordem  citada,  tomada  para  a  The 
Caloric,  entendeu  que  não  havia  pagar  a  taxa  o  vagão  especai  que  trans- 
porta óleo  combustível,  o  petróleo  ou  a  gazohna. 

Se  um  vagão  desmontado  fór  nas  suas  ditíerentes  peças  conduzido  den- 
tro de  um  outro,  para  ser  concertado,  deve  pagar  a  taxa  porque  elle  ja  e 
mercadoria  conduzida  dentro  de  um  vehiculo. 

Mas  o  próprio  vagão,  movendo-se  sobre  suas  próprias  rodas,  e  um 
vehiculo    e  não  uma  mercadoria.  n 

Sou,  pois.  e  nos  termos  expostos,  pelo  deferimento  do  ped.do. 
(D.  da  Receita  —  Wario  Offictal  de  10-7-27). 


N.  4  : 

Notificação  n.  2,  contra  a  Companhia  de  Navegação  Llovd  Brasileiro 

dr:- X^^atr  mez  debelo  do  mesmo  anno,  foi  notif^ 
Companhia  de  Navegação  Lloyd  Brasileiro,  que.  mt.mada  para  apresen- 
;ar  dXa  não  o  fez.  allegando.  porém,  por  escripto.  haver  s.do  paga  a 
Te  p^iva  tir  e  a  multa  Correspondente,  sendo  a  taxa  a  19 fc ^.ro 
e  a  multa  a  22  do  dito  mez;  entretanto,  conforme  consta  da  informação  de 
ih   Tdeste  Processo,  apenas  foi  paga  a  importância  da  taxa  de  v.açao  fora 

d°  PSÍ13£T^*.  «-  o  Parecer,  procedente  o processo  para 
impe, Tcompanhia  de  Navegação  Lloyd  Brasile.ro  a  multa  de  500$000. 
••ex-vi",  do  art.   20  do  citado  decreto. 

Intime-se    para   o    recolhimento   da   multa    no   prazo   de   30   dias     nao 

do  art.   25  do  mencionado  decreto. 

(Recebedoria  —  Diano   Official   de     25-9-27). 


X.  5: 
decisão,   pela  qual  a,,„lla  delejacia  cons.dero»   1SenuS  do  H>M 
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da  taxa  de  viação  as  mercadorias  de  exclusiva  propriedade  do  commer- 
ciante  José  Júlio  de  Andrade,  conduzidas  em  embarcações  ao  mesmo  per- 
tencentes, com  destino  ás  suas  propriedades,  no  interior  ou  de  lá  par;>  a 
capital . 

(D.    da  Receita  —  Diário  Official   de  5-11-27). 


N.  6: 

Representação  n.  18.574,  de  1927,  do  fiscal  do  imposto  de  consumo, 
Dr.  Henrique  Ignacio  Guimarães.  —  O  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  17.534,  de  10  de  novembro  de  1926,  no  art.  5o,  copsigna,  para 
as  mercadorias  constantes  das  tabeliãs  que  lhe  estão  annexas,  o  abatimento 
de  40 °|*  sobre  a  importância  da  taxa  de  viação. 

E'  certo,  porém,  que  a  lei  n.  5.127,  de  31  de  dezembro  de  1926,  or- 
çando a  receita  para  1927,  restabeleceu  o  abatimento  de  80 °|*  concedido 
pela  lei  n.  4.230,  de  31  de  dezembro  de  1920. 

Nessas  condições,  o  abatimento  de  80 °|*  deve  prevalecer,  nada  po- 
dendo impedil-o. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de     18-11-27). 


N.   7: 

Ministério  dos  Negócios,  da  Fazenda  —  Circular  n.  78  —  Em  14  de 
dezembro  de   1927. 

Na  conformidade  do  resolvido  no  processo  n.  19.655,  do  corrente 
anno.  declaro  aos  Srs.  chefes  de  repartições  subordinadas  a  este  minis- 
tério, para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  o  gado  em  pé,  na- 
cional, transportado  dentro  do  paiz,  com  destino  ás  xarqueadas  ou  estabe- 
lecimentos frigoríficos  do  paiz,  segundo  a  letra  d  do  art.  6*,  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  17.534,  de  10  de  novembro  de  1926. 
combinado  com  o  art.  7o,  deste  estatuto  fiscal,  é  isento  da  taxa  de  viação. 
*Iesde  que  constem  da  nota  de  expedição  apresentada  para  o  despacho  o 
logar  da  producção  e  o  do  estabelecimento,  frigorifico  ou  xarqueada,  onde  o 
mesmo  tenha  de.  ser  transformado,  respeitadas  estas  e  as  demais  forma- 
iidades  regulamentares.   —  Getidio   Vargas." 

(  Diário   Official     de  15-12-27)  . 


N.  8: 

Ao  Sr.  delegado  fiscal  no  Espirito  Santo: 

N.   2  —  Declarando  que  o   Sr.    ministro  da   Fazenda,  em  data   de   3 
do   corrente   mez    resolve*   approvar   o   acto   dessa   delegacia   que  concede» 
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s  Societé  Miniére  et  Industrielle  Franco-Brésilienne.  com  sede  em  Gua- 
rapary,  nesse  Estada,  o  abatimento  de  40°|°  na  taxa  de  viação  referente 
ao  embarque  de  areias  monaziticas,  em  bruto,  no  porto  daquella  localidade. 
(Processo  n.  34.487,  de  1927). 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de     20-1-28). 


X.   9: 

Ao  Sr.  delegado  fiscal  no  Espirito  Santo: 

N.  9  —  Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  mi- 
nistro da  Fazenda,  tendo  presente  o  processo  registrado  no  Thesouro  Na- 
cional, sob  n.  37.775,  de  1926,  referente  ao  vosso  officio  n.  197,  de  21 
de  agosto  do  mesmo  anno,  em  que  Octávio  índio  do  Brasil  Peixoto,  pro- 
curador de  diversas  firmas  coirunerciaes  do  município  de  Santa  Leopoldina, 
nesse  Estado,  recorre  do  vosso  despacho  que  indeferiu  a  sua  petição  soli- 
citando providencias  para  que  a  Collectoria  Federal  daquelle  município,  dei- 
xasse de  cobrar  a  taXa  de  viação  do  café  exportado  para  o  porto  dessa 
capital,  em  data  de  21  de  janeiro,  proferiu  o  seguinte  despacho: 

"Em  face  dos  pareceres,  nego  provimento  ao  recurso." 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o 
seguinte: 

•'Tem  fundamento  legal  o  despacho  ds  fls.  13  ver^o.  da  Delegacia  Fis- 
cal no  Espirito  Santo. 

Nestas  condições,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso 
de  fls.  15,  para  ser  mantida  a  decisão  recorrida,  que  é  a  constante  do 
alludido  despacho." 

O  parecer  a  que  se  refere  o  Sr.  ministro,  foi  emittido  pelo  Dr.  con- 
sultor da  Fazenda  Publica,  nos  seguintes  termos : 

"As  firmas  commerciaes  estabelecidas  em  Santa  Leopoldina,  Estado 
do  Espirito  Santo,  signatárias  da  petição  de  fls.  8,  pediram  que  não  fosse 
cobrada  a  taxa  de  viação  sobre  o  café  remettido  para  Victoria»  porque 
o  decreto  n.  14.618,  de  11  de  janeiro  de  1921,  no  seu  art.  2o,  manda 
cobral-a  das  mercadorias  submettidas  a  despacho  para  serem  transporta- 
das em  estradas  de  ferro,  cabotagem-  etc,  exploradas  pelos  governos  fe- 
deral, estadual  ou  municipal,  ou  por  companhias  ou  emprezas  particula- 
res, o  que  não  acontece  em  relação  ao  café  dos  requerentes,  porque  naquella 
cidade  não  existe  empreza  alguma  que  faça  o  transporte  mediante  des- 
pacho, sendo  antes  aquelle  producto  transportado  em  canoas  dos  próprios 
productores  para  as  casas  compradoras,  onde  se  faz  o  respectivo  bene- 
ficiamento. 

Apresentam  ainda  como  motivo  da  isenção  a  circumstancia  de  dal-a 
■o  art.  6°  de  tal  decreto,  quando  as  mercadorias  são  transportadas  do  logar 
em  que  são  produzidas  para  a  quelle  em  que  vão  ser  beneficiadas,  dentro 
do  paiz. 
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Essas  allegações  foram  comprovadas  por  varias  cartas  de  firmas  de 
Victoria  e  por  uma  certidão  fornecida  pela  municipalidade  de  Sajita  Leo- 
poldina. 

O  collector  federal  desta  ultima  localidade  foi  de  opinião  que  qual- 
quer entidade  que  possuir  embarcações  destinadas  á  conducção  de  merca- 
dorias ,que  não  sejam  de  sua  producção,  está  sujeita  ao  pagamento  da 
taxa. 

As  requerentes  exportam  café  dos  quaes  90  "j*  não  são  produzidos  pelo 
município,  mas  por  outros,  usando  de  livros,  talões,  nos  quaes  é  feito  o 
despacho,  sendo  o  conhecimento  remettido  pelo  mestre  da  embarcação  e 
ficando  o  canhoto  com  elles,  sendo  nestes  exercita  a  fiscalização. 

Declara  ainda  que  o  café  já  segue  beneficiado,  consistindo  o  bene- 
ficiamento  na  Victoria,  apenas  na  separação  das  qualidades  para  organiza- 
ção dos  typos,  conforme  fazem  todas  as  casas  compradoras. 

O  delegado  fiscal,  com  o  parecer  da  Contadoria  e  em  contrario  ao 
do  Dr.  consultor  da  Delegacia  Fiscal,  resolveu  indeferir  o  pedido,  accen- 
tuando  que  a  isenção,  baseada  no  art.  6°  daquelle  regulamento,  só  poderia 
ter  logar  se  o  café  fosse  transportado  em  coco. 

Dessa  decisão  recorrem  os  interessados,  repetindo  no  seu  recurso-  em 
essência,  os  argumentos  apresentação  á  repartição  recorrida. 

A  Directoria  da  Receita  opina  pelo  não  provimento  do  recurso. 

A  meu  ver  também  não  merece  provimento  o  recurso. 

O  caso  já   foi   apreciado  no  parecer  do  então  auxiliar   interino  deste 
gabinete,   Dr.    Guilherme   Malaquias,  de  17  de  outubro  do  anno.  findo,  do. 
qual  junto  em    frente  cópia. 

O  café  a  que  se  refere  o  presente  recurso,  não  pertence  aos  recor- 
i entes,  como  informa  o  collector  federal,  tanto  que  é  submettido  a  des- 
pacho . 

Quanto  ao  beneficiamento.  o  art.  7°,  do  decreto  n.  14.618,  incum- 
be-se  de  definir  em  que  consiste : 

"O  emprego  do  processo,  qualquer  que  elle  seja,  tendente  a  trans for- 
ni ar  ou  melhorar  matérias  primas  ou  productos . " 

Ora,  o  café  em  questão,  como  ainda  informa  o  alludido  collector.  é 
exportado  beneficiado,  porque  o  é  em  grão.  já  em  condições  de  ser  con- 
sumido e  não  em  coco. 

O  que  elle  soffre  na  Victoria,  é  um  rebeneficiamento.  como  o  declara 
uma  das  cartas  juntas  pelos  recorrentes,  mas  de  tal  rebeneficiamento  não 
cogita  o  regulamento  respectivo. 

Este  refere-se,  sem  duvida,  ao  café  transportado,  tal  como  é  colhido 
do  cafeeiro-  secco  ou  em  coco,  e  não  despolpado  e  ensaccado."  (Processo 
n.  37.775,  de  1926). 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official  de    2-3-28). 
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N.  10. 

N     11.  de  1928    (notificação  contra  Carraresi    &  Conip.) 

Refere  a  representação  de  fls.  2  que  Carraresi  &  Comp.  deixaram  de 
recolher,  no  prazo  fixado  pelo  art.  18  do  regulamento  expedido  com  o  de- 
creto n.  17.534,  de  10  de  novembro  de  1926,  a  importância  da  taxa  de  viação 
que  cobrars'~  em  outubro  de  1927. 

Na  íórn.o  "  paragrapho  único  do  art.  23  do  regulamento  citado,  foi 
ouvida  a  firma,  que  confessou  a  infracção,  attribuindo-a  a  descuido  de  um 
empregado  seu.  .        , 

Como  se  vê  do  art.  20.  a  responsabilidade  pela  falta  autuada  e  attn- 
buida  ás  pessoas  physicas  ou  jurídicas  incumbidas  da  cobrança  da  taxa 
alludidá  nSq  a  dirimindo  a  negligencia  de  seus  prepostos  ou  auxiliares. 

Assim,  pois,  imponho  a  Carraresi  &  C.  a  multa  de.  500$000,  mínimo 
da  comminada  no  art.   20  acima  mencionado. 

Intime-se  para  o  recolhimento  daquella  importância  no  prazo  de  3U 
dias,  ficando  salvo  o  direito  de  recurso,  no  mesmo  prazo,  mediante  o  de- 
posito exigido  no  art.  26. 

(Recebedoria  —  Diário  Officlal      de  10-5-28.) 

N.   11: 

Ao  Sr.   delegado   fiscal  na  Bahia: 

N  33  —  Declarando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  presente 
o  processo  encaminhado  com  o  seu  officio  protocollado  no  Thesouro  Na- 
cional, sob  n.  10.136,  deste  anno,  em  que  recorreu  ex-officio  do  seu  des- 
pacho de  31  de  dezembro  próximo  findo,  proferido  no  mesmo  processo, 
relativo  á  representação  do  3°  escripturario  dessa  delegacia  Athanag.ldo 
Ayres  de  Almeida  Freitas,  contra  a  firma  dessa  praça  Tude,  Irmão  &  C 
por  infracção  do  art.  18,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  timn©- 
do  14.618,  de  11  de  janeiro  de  1921.  em  data  de  2  de  abril  ultimo,  profe* 
riu  o  seguinte  despacho: 

"De  accordo  com  o  parecer,  nego  provimento  ao  recurso  ex-off.c.o, 
para  manter  a  decisão  recorrida,  pelos  seus  fundamentos." 

O   parecer  que  emitti,  com  o  qual  concordou  o   Sr.    ministro,   foi   « 

;gUI"o  presente  recurso  ex-officio.  nã.o  deve  ter  provimento,  pelos  fun- 
damentos da  decisão  de  fls.  6  v.|7,  tanto  mais  considerando-se  que  os  re- 
correntes espontaneamente  se  apresentaram  á  repartição  competente,  paia 
fazer  o  recolhimento  do  produeto  da  taxa  da  v>açao. 
(D.  da  Receita  —  Diário  Official    de  25-5-28). 

N.    12: 

Processo  n  .11.132,  Sociedade  Brasileira  de  Cabotagem  -  O  rega- 
lamento  expedido  com  o  decreto  n.    17.534,  de  10  de  novembro  de  1926, 
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determina,  no  artigo  18,  que  o  producto  da  taxa  de  viação  seja  reco- 
lhido, pelas  pessoas  que  a  arrecadam,  até  o  fim  do  mez  seguinte  ao  da 
arrecadação,  comminando,  no  artigo  20,  a  multa  para  a  infracção  da- 
quelle  artigo.  A  Sociedade  Brasileira  de  Cabotagem,  tendo  iniciado  suas 
viagens,  deixou  de  satisfazer  áquella  exigência,  apresentando-se  porém,  em 
junho,  espontaneamente,  pois  que  nem  ao  menos  estava  incluída  entre  as 
pessoas  incumbidas  da  arrecadação  da  taxa,  para  o  devido  pagamento,  que 
não  realizou  em  consequência  da  infracção  que  commetteu.  Essa  circum- 
stancia  da  espontaneidade  demonstrada  denota  não  ter  havido  a  intenção 
de  desviar  dos  cofres  públicos  o  que  era  devido.  Na  imposição  de  multa 
não  ha  como  desprezar  o  elemento  moral  que  reveste  a  infracção,  e  este, 
no  caso,  é  todo  favorável  á  sociedade,  como  se  vem.de  expor.  Assim,  pois, 
resolvo  mandar  que  se  receba  a  importância  arrecadada  e  de  que  trata 
este  processo,  independente  da  multa  comminada  no  alludido  artigo  20. 
Deste  despacho,  na  forma  do  artigo  24,  n.  Io,  letra  b,  do  regulamento  men- 
cionado, recorro,  "ex-officio",  para  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda. 
Remetta-se  o  processo  á  Directoria  da  Receita. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de     de  27-7-28) . 

N.    13: 

Ministério   dos    Negócios   da    Fazenda,    em   27   de   julho   de    1928   

Circular  n.   38. 

Com  o  intuito  de  facilitar  ás  emprezas  de  transporte  e  ás  que  explo- 
ram o  serviço  de  illuminação,  o  recolhimento  aos  cofres  públicos,  dentro 
do  prazo  regulamentar,  do  imposto  de  energia  eléctrica  pelas  mesmas  arre- 
cadadas, ficam  os  Srs.  delegado  fiscaes  do  Thesouro  Nacional  nos  Es 
tados  autorizados  a  permittir  que  o  mencionado  recolhimento  seja  effe- 
ctuado  nas  estações  arrecadadoras  locaes,'  observadas  por  essas  estações 
as  prescripções  dás  circulares  deste  ministério,  n.  75,  de  22  de  novembro 
de  1923,  9.  de  11  de  fevereiro  de  1924.  e  20,  de  22  de  abril  de  1925.  — 
F.  C.  de  Oliveira  Botelho. 

(  Diário  Official  de  28-7-28) . 

NOTA  —  São  as  seguintes  as  circulares  referidas: 

Circular  n.  75  —  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  novembro  de  1923. 
Declaro  aos  Srs.  chefes  de  repartições  subordinadas  a  este 
ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  fins,  que  da  renda  ar- 
recadada pelas  emprezas  fornecedora©  d>  força  ©  luz  eléctrica,  em 
virtude  de  contracto,  nenhuma  percentagem  cabe  aos  cone- 
ctores e  escrivães,  quando  a  renda  dessa  proveniência  fôr  reco- 
lhida ás  collectorias  por  concessão  especial  deste  ministério,  viste 
serem  essas  repartições,  nesse  caso,  simples  intermediarias  entre 
as  empresas  e  as  Delegacias  Fiscaes,  a  cujos  cofres  pertence  a  al- 
ludida  renda.  —  R.  a.  Sampaio  Vidal.    (D.  O.   de  24-11-923.) 


Circular  n.    9  —  Rio   de  Janeiro,   11    de   fevereiro  de   1924. 
N.   9  —  Na  conformidade  do  resolvido  no  processo  constituído 
pela  representação   de   8   de  janeiro   corrente,   da   3*  Sub-DirectorU 
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da  Receita  Publica,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subor- 
dinadas a  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effei- 
tos,  que  a  providencia  contida  na  circular  n.  75,  de  22  de  novem- 
bro passado,  fica  extensiva  á  renda  do  imposto  de  transporte, 
abrangendo  também  as  Alfandegas  que  sãoi  na  hypothese,  como  as 
collectorias,  simples  repartições  intermediarias  entre  as  empresas 
arrecadadoras  em  questão  e  as  Delegacia»  Fiscaea.  —  R.  A.  Sam- 
paio Vidal. 


Circular   n,    20  —  Rio  de  Janeiro,  em  22   de  abril  de  1925. 

Em  face  do  disposto  na  alinea  e.  do  art.  36,  da  lei  n.  4.911, 
de  12  de  janeiro  do  corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  chefes  de 
repartições  subordinadas  a  este  ministério,  para  sen  conhecimen- 
to e  devidos  fins,  e  em  additamento  ás  circulares  ns.  75  e  9,  de 
22  de  novembro  de  1923,  e  11  de  fevereiro  de  1924,  que  nenhuma 
porcentagem  cabe  aos  collectores  e  escrivães  das  exactorias  pela 
renda  da  taxa  de  viação  arrecadada  pelas  empresas  de  transporte 
e.  bem  assim,  pelas  arrecadações  feitas  pelos  postos,  colónias  e  ou- 
tras repartições  do  Ministério  da  Agricultura,  recolhidas  ou  entre- 
gues ás  mesmas  exactorias,  ficando  assim  revogada  a  ordem  da 
Directoria  da  Receita,  n.  3G,  de  15  de  junho  de  1923,  expedida  A 
Delegaria  Fiscal  do  Paraná.  —  Annibal  Freire  da  Fonseca.  (D.  O. 
de   24-4-1925.) 


QUARTA       PARTE 


Imposto  de  Transporte 


o.  17.538,  de  10  de  beiro  de 


ACTOS    JZ  DECISOBS 

De  1  de  Janeiro  de  1927  a  31  de 
Dezembro  de  1928 


Cesário  Puime  &  C. 

Conhecida  firma  e  reconhecida  como  o 

maior  expoente   da 
Marcenaria    Nacional 

Com  as  mais  antigas  tabricas  dos  reputadissimos  bilhares 

Espinola  e  Tujague 

Premiados  em  todas  as  Exposições  Nacionaes 


L 


Artigos  para  Jogo  de  bilhar,  panno,  bolas,  tacos, 
giz  etc. 

Fornecedores  dos  principaes  Cafés,  Bars, 
e  Restaurants  com  o  afamado 

Otif^  P^irrx  do  JVXo.it  cio 

Única  torrefação  e  moagem  qne  tem  sempre 

mantido  café  de  um  só  typo  e  qualidade 

Experimental-o  é  usal-o  para  sempre, 

em  toda  a  parte 

Quando  fôr  tomar  café  exija  que  seja 

Café  Fim  do  Mundo 

e  que  lhe  forneçam  um  bilhar 

Espinola  ou  Tuja^uç 

para  jogar 

As  nossas  marcas  são  a  garantia  da  nossa  freguezia 


Telephone  para  Nerte,  0605 

Endereços  Telegraphicos— ESPÍNOLA  ou  TUJAGUE 

Rua  Luiz  de  Camões,  24 

RIO  DE  JANEIRO 


N.    1: 

N.  2.353-A  —  "Sociedade  Brasileira  de  Emprezas  Marítimas  Italia- 
America"  :  t 

Effectivamente  a  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925,  em  seu 
art.  14,  5  13,  e.-tabeleceu  mie.  pela  cobrança  do  imposto  de  transporte, 
fosse  abonada  a  percentagem  de  2"'°  sobre  a  importância  recolhida  aos 
cofres  públicos. 

Até  então,  essa  cobrança  dependia  de  accordo  feito  com  as  compa- 
nhias, ou  emprezas  de  estradas  de  ferro  e  de  navegação"  maritima  u  flu- 
vial, art.  24,  decreto  n.    15.976,  de  28  de  fevereiro  de  1923. 

A  requerente,  de  conformidade  com  esse  regimen,  assignou  o  contra- 
cto publicado  no  Diário  Official,  de  18  de  março  de  1924,  que  lhe  confere 
a  percentagem  de  4°|°  ^la  cobrança  do  imposto  de  que  se  trata. 

Assim,  não  podendo  o  dispositivo  da  lei  retroagir  em  contrario  an  q*e 
foi  estabelecido  em  contracto  legalmente  feito,  procede  o  pedido  de  fls. 

Defiro-  portanto,  o  requerimento  de  fls.,  para  autorizar  a  deducção  de 
4°|°,  sobre  as  importâncias  que.  a  titulo  do  imposto  de  transporte,  forem 
arrecadadas  e  recolhidas  aos  cofres  desta  recebedoria,  nos  termos  do  allu- 
dido  contracto. 

Submetto  este  despacho  á  consideração  superior,  sobrestando-s€  o  seu 
cumprimento  até  solução  final  do  assumpto. 

(Recebedoria  —  Diário  Official,  de     de  23-2-27) . 


N.   2: 

Ao  Sr.   director  geral  do  Thesouro  Xacional : 

N.  67  —  O  afastamento  de  grande  numero  de  agentes  fiscaes  do  im- 
posto das  suas  respectivas  circumscripções  para  o  serviço  de  inspecção 
do  referido  imposto,  nos  Estados,  além  de  outras  razões,  impõe  a  provi- 
dencia de  suspender,  até  ulterior  deliberação,  a  fiscalizção  esper 
tara  de  viação  e  imposto  de  transporte  pela  forma  obrigada  nos  regula- 
mentos annexos  aos  decretos  ns.  17.534,  e  17.536-  de  10  de  novembro 
de   1926,  artigo  8o,   paragrapho  único,  e  6°,  respectivamente. 

Assim,  declaro-vos  haver  resolvido  que  a  fiscalização  desses  impostoe 
seja  feita  cumulativamente  pelos  agentes  fiscaes.  em  suas  circun>?cripçõe?. 
no  ©istricto  Federal  e  nos   listados,  competindo  aos  chefe-'  das  re-w-fir-1.': 
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repartições  arrecadadoras  distribuir  e  dirigir  o  serviço,  de  modo  que  a 
referida  fiscalização  se  faça  com  a  maior  eíficiencia. 

":=caes  autorizado  a  tomar  as  necessárias  providencias,  de  accordo  com 
'.  presente  resolução,  junto  á  Directoria  da  Receita  e  demais  repartições 
competentes,  devendo  ser  dispensados,  quanto  antes,  os  funecionarios  que 
se  acham  presentemente  incumbidos  dessa  fiscalização  especial,  os  quaes 
voltarão  a  ter  exercício  nas   repartições  a  que  pertenem. 

(Exp.   do  Sr.   ministro  —  Diário    Official     de  10-4-27). 

N.  3: 

Directoria  da  Receita  Publica  —  Circular  n.  3  —  Rio.de  Janeiro, 
13  de  abril  de   1927. 

O  director  da*  Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista 
os  termos  da  portaria  da  Directoria  Geral  do  mesmo  Thesouro.  n.  133, 
de  9  do  corrente,  declara  aos  Srs.  collectores  das  rendas  federaes  e  admi- 
nistrador da  Mesa  de  Rendas  de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
que  o  serviço  de  fiscalização  do  imposto  de  transporte  e  da  taxa  de  viação 
deverá  ser  feito  cumulativamente  pelos  agentes  fiscaes  do  imposto  de  con- 
sumo em  suas  circumscripções.  competindo  aos  chefes  das  respectivas  re- 
partições arrecadadoras  distribuir  e  dirigir  o  mesmo  serviço,  de  modo  que 
a  referida  fiscalização  se  faca  com  a  maior  eíficiencia.  (Processo  nume- 
ro  16.035,  de   1927). 

( Diário  Official    de  20-4-27) .  0 

NOTA  — ■  O  que  se  contém  nessa  circular  —  representa  "ape- 
nasmente"  um  pequeno  Khoot  nos  arts.  6°  e  8*.  paragrapho  único, 
respectivamente,  dos  decretos  17.583  e  17.534,  ambos  de  10  da 
novembro  de   1921! . 

N.   4: 

N.  61.471.  de  1927  —  Sociedade  Brasileira  de  Emprezas  Marítimas, 
pedindo  isenção  do  imposto  de  transporte  para  os  passageiros  de  1*.  2* 
e  3*  classes,  náufragos  do  paquete  "Principessa  Mafalda",  destinados  a 
Montevideo  e  Buenos  Aires.  —  Deferido,  quanto  aos  passageiros  de  1* 
e  2*  classes  e  marinheiros  do  navio,  de  accordo  com  os  ars.  4°,  letra  c,  e 
5o,  do  Regulamento  do  Imposto  de  Transporte,  e,  por  equidade,  quanto  aos 
passageiros  de  3"  classe. 

(Despacho  do  ministro  da  Fazenda  —    Diário    Official  de  14-12-27). 

N.  5: 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  em  27  de  julho  de  1928  —  Cir- 
cular n.  38. 

Com  o  intuito  de  facilitar  ás  emprezas  de  transporte  e  ás  que  explo- 
ram o  serviço  de   illuminação.   o  recolhimento   aos   cofres  públicos,   dentn 
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do  prazo  regulamentar,  do  imposto  de  transporte,  da  taxa  de  viação  e  do 
imposto  de  energia  eléctrica  pelas  mesmas  arrecadadas,  ficam  os  Srs.  de- 
legados fiscaes  do  Thesouro  Nacional  nos  Estados,  autorizados  a  per- 
mittir  que  o  mencionado  recolhimento  seja  effectuado  nas  estações  arre- 
cadados locaes,  observadas  por  estas  estações  as  prescripções  das  circula 
res  deste  ministério,  ns.  75,  de  22  de  novembro  de  1923;  9.  de  11  de 
fevereiro  de  1924,  e  20,  de  22  de  abril  de  1925.  —  F.  C.  de  Oliveira  Botelho. 
(  Diário  Official, ,  de  28-7-28) . 

NOTAS  —  São  as  seguintes  as  circulares  referidas: 

Circular  n.    75  —  Rio  de  Janeiro,  em  22   de  novembro  de  1923. 

Declaro  aos  Srs.  chefe3  de  repartições  subordinadas  a  este  mi- 
nistério, para  seu  conhecimento  e  devic?os  fins,  que  da  renda  arre- 
cadada pelas  empresas  fornecedoras  de  força  e  luz  eléctrica,  em 
virtude  do  contracto,  nenhuma  porcentagem  cabe  aos  colleetore* 
e  escrivães,  quando  a  renda  dessa  proveniência  fôr  recolhida  ás 
collectorias  por  concessão  especial  deste  ministério,  visto  seretti 
essas  repartições,  nesses  casos,  simples  intermediarias  entre  as 
(empresas  e  as  Delegacias  Fiscaes,  a  cujos  cofres  pertence  a  allu- 
dida  renda.  —  R.  A.  Sampaio  Vidal.   (D.  O.  de  24-11-923.) 


Circular  n.  9  —  Rio  de  Janeiro,   11   de  fevereiro  de   1924. 

N.  9  —  Na  conformidade  do  resolvido  no  processo  constituí- 
do pela  representação  de  8  de  janeiro  corrente,  da  3"  Sub-TDire- 
ctoria  da  Receita  Publica,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições 
subordinadas  a  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos,  que  a  providencia  contida  na  circular  n.  75,  de  22  de  no- 
vembro passado,  fica  extensiva  á  renda  do  imposto  de  transporte, 
abrangendo  também  as  Alfandegas,  que  são,  na  hypothese,  como 
as  collectorias,  simples  repartições  intermediarias  entre  as  empre- 
sas arrecadadoras  em  questão  e  as  Delegacias  Fiscaes.  —  R.  A. 
Sampaio  Vidal.  « 


Circular  n.    20  —  Rio  de  Janeiro,  em   22   de  abril  de  1925. 

Em  face  do  disposto  na  alínea  e.  do  art.  36,  da  lei  n.  4.911, 
de  12  de  janeiro  do  corrente  anno,  declaro  aos  Srs.  chefes  de  re- 
partições* subordinadas  a  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  fins,  e  em  additamento  ás  circulares  n.  75  e  9,  de  22  de 
novembro  da  1923,  e  11  de  fevereiro  de  1924,  que  nenhuma  por- 
centagem cabe  aos  collectores  e  escrivães  das  exactorias  pela  renda 
da  taxa  de  viação  arrecadada  pelas  empresas  de  transporte  e,  bem 
assim,  pelas  arrecadações  feitas  pelos  postos,  colónias  e  outras  re- 
partições do  Ministério  da  Agricultura,  recolhidas  ou  entregues  ás 
mesmas  exactorias,  ficando  assim  revogada  a  ordem  da  Directoria 
da  Receita,  n.  36,  de  15  de  junho  de  1923,  expedida,  á  Delegacia 
Fiscal  no  Paraná.  —  Annibal  Freire  da  Fonseca.  (D.  O.  de  24-4- 
1925.) 

N.  6: 

Sr.   delegado  fiscal  no  Pará: 

N.    51    —   Communico-vos.    para   os   devidos    fins,   que   o   Tribunal   de 
Contas  ordenou  o  registro  do  accordo  celebrado  entre  a  Fazenda  Nacio- 
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nal  e  a  Sociedade  Anonyma  Lloyd  Nacional,  com  sede  nesta  capital,  para 
a  arrecadação  do  imposto  de .  transporte^  mediante  a  percentagem  de  2% 
estabelecida  no  paragrapho  único  do  art.  14  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  17.536,  de  10  de  novembro  de  1926,  devendo  o  recolhi- 
mento do  imposto  ser  effectuado,  no  prazo  regulamentar,  a  cs.->a  delegacia 
ou  ás  repartições  arrecadadoras  locaes.  Recommendo-vos  a  leitura  das 
obrigações  estabelecidas  no  supracitado  accordo,  cujo  termo  foi  publi 
cado  no    Diário  Official,     de  14  de  abril  do  corrente  anno. 

Idênticas  ás  delegacias  fiscaes  de  Maranhão,  Ceará,  Parahyba  do 
Norte.  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe.  Bahia,  Espirito  Santo,  São  Paulo. 
Paraná;  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul.  (Processo  n.  23.495. 
de  1928). 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official   de  9-9-28). 

N.  7: 

Sr.   delegado  fiscal  no  Amazonas: 

N.  37  —  Com  o  officio  n.  472,  de  6  de  julho  do  corrente  anno, 
encaminhastes  a  esta  directoria  o  recurso  interposto  pela  Madeira-Matnoré 
Railway  Company,  do  acto  dessa  delegacia,  exarado  no  processo  proto- 
collado  na  Alfandega  da  capital  desse  Estado,  sob  o  n.  11.887,  na  parte 
referente  ao  "quantum"  de  percentagem  a  (]ue  tem  direito  a  peticionária 
pela  arrecadação  do  imposto  de  transporte. 

G  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  24  de  outubro  findo,  pro- 
feriu o  seguinte  despacho: 

•'O  contracto  alludido  a  fls.  18|18  v.  é  de  14  de  maio  de  1925  e,  Je 
conformidade  com  a  legislação  então  em  vigor,  foi  fixada  cm  4%  a  per- 
centagem pela  arrecadação  do  imposto. 

Essa  percentagem  foi  pela  lei  n.  4.984.  de  31  de  dezembro  de  1925. 
art.    14,   §    13,   reduzida  a  2%. 

Pela  letra  expressa  do  contracto,  a  Madeira-Mamoré,  ora  recorrente 
ficou  sujeita  á  fiscalização  do  Governo  Federal  e  ás  penalidades,  de 
accordo  com  as  leis  e  decretos  vigentes  e  daquelles  que  forem  promulga- 
dos na  vigência  do  mesmo  contracto,  que  do  mesmo  modo  não  cogitou  de 
qualquer  modificação  que  viesse  a  soffrer  a  mencionada  percentagem. 

Assim,  sou  pelo  provimento  do  recurso,  convindo  recommeudar-se  á 
Delegacia  Fiscal  que  convide  a  recorrente  a  entrar  em  novo  accorrfo,  afim 
de  se  consignar  a  percentagem  na  forma  da  citada  lei  de  n.  4.984.  de  1925. 
e  paragrapho  único  do  art.  14  do  regulamento  para  a  arrecadação  do 
imposto  de  transporte  dado  pelo  decreto  n.  17.536,  de  10  de  novembro 
c'e  1926." 

O  que  vos  commumeo  para  os  devidos  fins.  (Processo  n.  40.58*1.  de 
1928) . 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official    de  6-11-28). 


QUINTA  PARTE 


Imposto  sobre  operações  a  termo 


Decreto  i.  17,537,  de  10  Novembro  de  1926 


ACTOS  J©  DECISÕES 

De  1  de  Janeiro  de  1927  a  31  de 
Dezembro  de  1928 


A.  Cardoso  de  Gouvêa 

Cervejaria  "GLOBO" 

Commercio  em  grande  escala  de 

Álcool  e  Aguardente 


u 


Fabricante  de  bebidas  e  vinagre 

Proprietário  das  cervejas 

Branco"  "Mumme" 
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-N.    1: 

Circular  n.  32  —  Em  17  de  maio  de  1927  —  De  conformidade  com 
o  que  ficou  resolvido  sobre  o  objecto  do  processo  a  que  se  acha  annexo  o 
officio  ti.  329,  de  6  de  abril  ultimo,  da  delegacia  do  Thesouro  Nacional,  no 
Estado  de  São  Paulo,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  repartições  subordina- 
das a  este  ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  ef feitos,  que  fica 
subníettida  aos  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo,  nas  respectivas  cir- 
cumscripções,  a  fiscalização  da  cobrança  do  imposto  de  operações  a  termo, 
da  que  cogita  o  §  6°.  do  art.  16.  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro 
de  1925,  devendo  esse  serviço  ser  superintendido  pelos  inspectores  fiscaes 
do  referido  imposto  de  consumo.  —  Gctutio  Vargas. 
(Diário  Official     de   19-10-27). 

N.  2: 

Auto  n.  193,  de  1927,  contra  Arnaldo  Pereira  Oliveira  —  Contra 
c  corretor  Arnaldo  Pereira  de  Oliveira  foi  lavrado,  no  dia  15  de  julho 
do  corrente  anno,  o  auto  de  fls.  2  a  3,  por  infracção  do  art.  23,  n.  17, 
letra  a<  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.538,  de  10  de  no- 
vembro de  1926,  e  art.  27,  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  9.264. 
de  28  de  dezembro  de  191 1 . 

Do  auto  referido  consta  que  J  .227  contractos  de  operações  a  termo 
não  foram  examinados  porque  o  corretor  autuado  declarou  que  se  extra- 
viara o  protocollo  n.  5.  em  que  os  mesmos  foram  lavrados. 

Consta  ainda  que  o  corretor  lançou  em  livro  aberto  em  10  de  julho 
ultimo,  com  o  sello  pago  no  dia  8,  contractos  datados  de  4  de  novembro 
de  1926  a  7  de  junho  de  1927.  quando  o  livro  alludido  não  estava  devida- 
mente authenticado. 

Mais:  os  contractos  ns.  7.475  a  7.522,  datados  de  5  a  18  de  janeiro 
do  corrente  anno,  e  es  ns.  7.523  a  7.606,  de  19  de  janeiro  a  18  de  feve- 
reiro alludidos.  foram  sellados  com  estampilhas  só  vendidas  a  partir  de 
19  de  janeiro  a  21  de  fevereiro  alludidos,  respectivamente. 

Aberta  defesa  ao  autuado,  apresenta  publica-fórma  com  que  procura 
certificar  estarem  erradas  as  datas  indicadas  no  auto  quanto  á  abertura 
do  protocollo  e  pagamento  do  sello  devido. 

Ouvidos,  os  autuantes  sustentam  o  auto,  affirmando  que  aquellas  fo- 
inm  alteradas  pelo  autuado,  ou  de  sua  ordem. 
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Tudo  isto  convenientemente  examinado:  e 

Considerando  que,  nos  termos  do  art.  27,  do  decreto  n.  9.264.  de 
28  de  dezembro  de  1911,  são  os  corretores  obrigados  a  registrar,  diaria- 
mente os  actos  constantes  dos  seus  cadernos; 

Considerando  que  o  emprego,  na  sellagetn  de  contractos,  de  estampi- 
lhas sómentes  postas  em  circulação  em  data  posterior  ás  dos  mesmos  con- 
tractos, prova,  cabalmente,  a  transgressão  dàquelle  dispositivo; 

Considerando  que,  rasurando  e  alterando  datas  do  seu  protocollo,  em 
data  posterior  também  ás  dos  alludidos  contractos,  circumstancia  que  está 
patente  na  informação  prestada  pelo  escrivão  do  sello,  mais  assegura  qje 
o<-  contractos  não  foram  sellados  opportunamente . 

Considerando  que,  procurando  illudir  á  fiscalização,  não  vacillou  o 
autuado  ante  viciar  um  dos  seus  protocollos-  rasurando  e  emendando  datas, 
■esquecido,  talvez,  na  ?ns;->  <lc  occultar  as  infracções  do  regulamento  do 
sello,  que  esse  delicto  facilmente  se  provaria  pela  verba  do  livro  em  cen 
fronto  com  a  escripta  desta  repartição; 

Considerando  que,  rasurando  e  alterando  datas  do  seu  protocollo.  em 
beneficio  próprio,  commetteu  o  corretor  crime,  previsto  no  Código  Penal. 
e  que  o  torna  suspeito  aos  interesses  da  União,  que  está  em  suas  attribuiçõe* 
defender  e  zelar; 

Considerando  que  não  se  pode  acceitar,  senão  como  recurso  de  infra- 
ctor contumaz,  o  extravio  de  um  protocollo  com  1 .  227  contractos,  em  que. 
certamente,  vultosos  compromissos  se  registraram; 

Considerando  que,  assim,  só  é  de  presumir  o  extravio,  senão  a  occul- 
tação  do  protocollo.  ligado  á  circumstancia  de  não  estarem  sellados  aquelles 
contractos,  em  numero  tão  elevado; 

Considerando,  porém,  que  não  é  admissível  applicar  pena  por  pre- 
sumpção,  por  mais  amparada  que  ella  esteja  em  diversas  circumstancia? ; 

Considerando-  no  emtanto,  que  a  applicação  de  estampilhas,  cuja  cir- 
culação se  iniciou  em  datas  posteriores  ás  dos  contractos  em  que  se  en- 
contraram, é  prova  evidente,  positiva  e  incontestável  de  que  taes  actos  não 
estavam  Ou  não  foram  sellados  no  momento  de  serem  lançados  ho  pro- 
tocollo, como  exige  o  regulamento  approvado  pelo  decret  n.  17.538,  de  10 
de  novembro  de  1926,  no  art.  23,  n.  17,  letra  a; 

Considerando  assim  que,  como  não  sellados  devem  ser  considerados  taes 
contractos,  e  mais  que  a  sellagem  posterior,  como  foi  feita,  reunida  á  al- 
teração de  datas  dos  termos  lançados  no  protocollo,  revelam  dolo  e  perfeita 
intenção  de  fraude  que,  delinquindo,  procurou  o  autuado  occultar.  demon- 
strando  tudo  que  o  mesmo  autuado,  na  qualidade  de  official  publico  que  é. 
subscreveu  papel  sujeito  ao  sello  sem  o  pagamento  deste; 

Considerando,  finalmente,  o  mais  que  deste  processo  consta ; 
Resolvo : 

Impor  ao  corretor  Arnaldo  Pereira  de  Oliveira  a  multa  de  7:000$086. 
comminada  no  art.  62.  letra  d.  combinado  com  o  art.  68,  §  8*.  tudo  do 
alludido  regulamento,  por  não  haverem  sido  sellados  em  tempo  opportmío,  c 
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sem  sello  subscriptos  pelo  corretor  alludido.  os  131  contractos  de  núme- 
ros 7.522  a  7.606,  registrados  no  protocollo  a  que  se  refere  o  auto.  e  nos 
<juaes  foram  applicadas  estampilhas  que  não  estavam  em  circulação  quandc 
elles  se  realizaram,  conforme  consta  da  informação  prestada  pela  thesou- 
raria  do  sello; 

Mandar  que  se  extraiam  duas  cópias  deste  proces.-o  que  serão  en- 
viadas á  Camará  Syndical  de  Corretores,  para  o  fim  indicado  no  art.  75, 
do  regulamento  n.  9.264,  citado. 

Intime-se  para  o  recolhimento  da  multa  no  prazo  de  30  dias,  ,-ob  pena 
de  cobrança  executiva,  salvo  o  direito  de  recurso,  de  15  dias  úteis,  nos 
termos  do  art.  72.  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.538,  de 
10  de  novembro  de  1926. 

(Recebedoria   —    Diário   Official   de   8-11-27). 


N.   3: 

Ao  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N,  744  —  Communicando  que  o  Sr.  ministroda  Fazenda,  tendo 
jresente  o  requerimento  em  que' o  Io  escripturario  do  Thesouro,  Dr.  Ma- 
noel Madruga,  solicita  o  abono  da  quota  parte  das  multas  impostas  por 
aquella  repartição  ás  firmas  Vieira  Monteiro  &  C,  Companhia  America 
Fabril,  Companhia  Fiação  e  Tecidos  Corcovado  e  aos  corretores  Dário 
B.  da  Rocha  de  Moraes  ePedro  Levei  Moreaux,  por  infracção  do  regu- 
lamento de  operações  a  termo,  proferiu  o  seguinte  despacho: 

i;Abone-se  ao  requerente  por  conta  das  quotas  recolhidas  á   Recebedo- 
lia  a  importância  de  5  :000$000.   Processo  n.  44.700,  de  1926. 
(D.   da  Receita  —  Diário  Official,  de    28-12-27). 


Notificação, 

N.  764  —  Contra  Reynaldo  Gross  Lefebre  —  Não  podem  prevalecer 
as  razões  invocadas  na  defesa.  Quaesquer  que  fossem  as  difficuldades  no 
pagamento  do  imposto  sobre  operações  a  termo,  ellas  não  excluíram  a  obri- 
gação imposta  aos  corretores  de  mencionar,  em  seus  livros,  o  pagamento 
alludido.  Essa  obrigação  entende  com  pagamentos  já  effectuados  por  ou- 
tros, cifra-se  no  mero  registro  de  factos.  Si  efficaz  ou  não  esse  registro, 
se  benefícios,  para  o  fisco,  os  seus  effeitos,  ou  não,  são  cogitações  que  não 
offerecem  motivos  que  justifiquem  desobediência  a  preceito  regulamentar 
imperativo.  Também  não  se  deve  attender  para  dirimir  a  infracção,  objecto 
deste  processo,  a  circumstancia  de  cessar  a  responsabilidade  civil  do  cor- 
tetor  com  o  visto  de  seus  committentes  nas  cópias  dos  contractos  qu? 
lhe  couber   ajustar.    Dessa   responsabilidade  se   destacam   as   inherentes   ás 
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3ttribuições  da  tuncção  publica  que  lhe  está  confiada,  garantida  em  seu 
fxercicio  conveniente  e  perfeito  por  saneção  penal,  como,  aliás,  suecede 
com  a  totalidade  dos  cargos  publico>.  Mas  não  existe  o  lembrado  desuío 
do  preceito  infringido,  pois  que  isso  se  ~não  compadece  com  dispositivo 
jnserto  no  regulamento  de  1926.  Isto  posto  e  de  accordo  com  o  pa- 
decer, imponho  ao  corretor  de  mercadorias  Reynaldo  Gross  Lefebre,  por  in- 
fracção do  art.  11  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  17.537,  de 
10  de  novembro  de  1926,  a  multa  de  1 :000$000.  comminada  no  art.  14 
desse  regulamento.  íntime-se  para  o  recolhimento  da  referida  importância 
no  prazo  de  30  dias.  salvo  recurso  voluntário,  no  mesmo  prazo,  mediante  o 
deposito  prévio  exigido  no  art.   22. 

(Recebedoria  —   Diário   Official   de  29-12-927). 


N.    5: 

Ao  Sr.  director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal: 
N.  23  —  Communicando.  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro  da 
Tazenda.  tendo  presente  o  requerimento  em  que  os  corretores  de  merca- 
dorias desta  praça.  Arnaldo  Pereira  de  Oliveira.  Bento  Dias  Pereira-  Cle- 
mente José  Martins  Filho,  Argemiro  de  Hurigria  da  Silva  Machado  2 
Eduardo  Moniz  Freire,  pedem  para  interporem  recursos,  independente  do 
prévio  deposito  das  respectivas  multas,  resolveu,  em  data  de  29  de  dezem- 
bro do  anno  passado,  indeferir  o  pedido,  por  falta  de  fundamento  legal. 
(Processo  n.  Y>7.282.  de  1927). 

(D,   da  Receita  —  Diário  Official    de  8-1-28). 


X.    6: 

Xot.  n.   130,  de  1927,  contra  Francisco  José  Duarte. 

Contra  o  corretor  de  mercadorias  Francisco  José  Duarte,  com  escri  • 
ptorio  á  rua  S.  Bento  n.  9.  foi  lavrado  o  auto  de  fls.  2,  por  infracção  do 
art.  23,  n.  17,  letra  (7.  do  regulamento  para  cobrança  e  fiscalização  í]r~ 
imposto  do  sello.  approvado  pelo  decreto  n.  17.538,  de  10  de  novembro 
de  1926,  porque  os  contractos  de  lis.  36  a  71.  registrados  em  protocollc 
do  mesmo  corretor,  estavam  sellados  com  estampilhas  superpostas,  contra- 
riando, assim,  o  §  4°  do  art.  11  do  mesmo' regulamento  e  denotando  não 
haver  registrado,  e  diariamente,  ditos  contractos,  em  desaccordo  com  o  de- 
creto n.  9.264,  de  28  de  dezembro  de  1911. 

Intimados  pelos  autuantes,  o  autuado  apresentou,  no  prazo  conveniente, 
sua  defesa,  em  que.  depois  de  um  exórdio  sobre  interpretação  de  lei  pelos 
jurisconsultos  romano;,  expõe  qual  o  fim  que  entende  visado  pelo  §  4' 
do  art.  11  citado,  pede  o  exame  pericial  das  estampilhas  e.  attribuindo  a 
falta  ao  relaxamento  de  seus  auxiliares,  tendo  lembrado  antes  que  o 
protocollo  devia  ter  sido  apprehendido  para  aquelle  exame,  confessa : 
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"Como  o  "Diário"  do  commerciante,  o  protocollo  dõ  corretor  é  es- 
cripturado  com  individuação  e  clareza,  em  ordem  chronologica  de  dias, 
mez  e  anno  —  mas  sempre  com  pequeno  atrazo,  determinado  pela  natureza 
dos  próprios  lançamentos.-  No  caso  dos  corretores,  esse  atrazo  é  mesmo 
previsto  no  regulamento  que  os  rege,  9.264,  de  28  de  dezembro  de   1911. 

Ora.  assim  sendo,  é  frequente  o  abuso  dos  empregados  que  não  raro 
relaxam  o  serviço.  O  supplicante  é  uma  victima  desse  relaxamento,  pois, 
somente  agora,  por  occasião  da  fiscalização  em  seu  protocollo,  attentou 
na  mesma  porque  foram  sellados  alguns  contractos,  irregular,  talvez,  mas, 
felizmente,  não  lesava  o  fisco." 

O  que,   visto  e  convenientemente   ponderado,   e 
Considerando  que,  no  processo,   foram  observados  todos  os  preceitos  re- 
gulamentares em  vigor ; 

Considerando  que,  nos  termos  do  art .  68,  5  3 ",  do  regulamento  ex- 
pedido com  o  decreto  n.  17,538.  de  10  de  novembro  de  1926,  quando  as 
infracções  constarem  de  livro,  não  será  feita  sua  apprehensão,  cabendo  iu 
auto  a  descripção  circunstanciada  da  falta,  o  que  se  deu; 

Considerando  que  em  sua  defesa  o  autuado  confessa  a  existência  das 
faltas  autuadas,  apenas  attribuindo-as   a  relaxamento  de  seus  auxilires; 

Considerando,  no  emtanto,  que  somente  ao  autuado  pôde  caber  a  res- 
ponsabilidade decorrente  das  infracções  autuadas,  uma  vez  que  lhe  compe- 
tia, no  acto  de  lavrar  os  contractos  cm  seu  protocollo,  inutilizar  as  estam- 
pilhas correspondentes  ao  imposto  devido  (regulamento  citado,  art.  ^ò. 
n.   17.  letra  a)  ; 

Considerando  que,  como  também  consta  de  sua  defesa,  só  apercebido  das 
faltas  em  apreço  .em  vitrude  da  fiscalização,  tratou  de  remedial-as,  pro- 
curando illudir  os  agentes  dessa  fiscalização,  e,  com  esse  intuito,  empre- 
gou nos  contractos,  fora  do  prazo  regulamentar,  estampilhas  de  pequeno 
valor,  sobrepondo  umas  ás  outras,  porque  não  existiam  mais  as  de  valor 
conveniente  em  circulação  quando  foram  subscriptos  taes  contractos; 

Considerando  que  esse  modo  de  proceder  se  observa  em  36  contra- 
ctos, constituindo  assim  a  prova  documental  condizente  com  a  confissSj 
alludida,  a  qu-e  completa  e  fortalece; 

Considerando  que,  consequentemente,  o  corretor  autuado  subscreveu  e 
consentiu  que  produzissem  ef feito,  antes  de  sellados,  os  contractos  mencio- 
nados ; 

Considerando  que,  para  oceultar  as  infracções,  transgrediu  o  corretor 
autuado  o  que  preceitua  o  regulamento  citado,  art.  11.  §  4o.  quanto  á  col- 
locação  de  estampilhas  que  deve  ser  feita  em  seguida  umas  ás  outras,  sem 
se  sobreporem. 

Considerando,  finalmente,  que  as  infracções  autuadas  foram  commet- 
tidas  pelo  corretor,  no  exercício  de  funeção  publica  de  que  está  investido : 

Resolvo  impor  ao  corretor  de  mercadorias  Francisco  José  Duarte, 
de  accordo  com  o  art.  62,  letra  d,  combinado  com  a  segunda  parte  do 
§  8°,  do  art.  68  do  regulamento  citado,  a  multa  de  2:000^000.  com  a  obri- 
gação  de   pagar   por   verba,   independente   de   revalidação,    "ex-vi",   do   ar- 
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tigo  51,  o  valor  das  estampilhas  que,  nos  contractos  acima  indicados,  foram 
cclladas,  sobrepostas  a  outras. 

Intime-se  para  o  pagamento  da  multa  e  da  differença  do  imposto,  m 
prazo  de  30  dias.  sob  pena  de  cobrança  executiya-  salvo  o  direito  de  re- 
curso, no  de  15  dias,  úteis,  mediante  o  deposito  necessário  (art.  72). 
(Recebedoria  —  Diário  Official  de    14-3-28). 


N.  7: 

Not.  n.  311.  de  1927,  contra  A.  B.  Junqueira  e  outros.  —  Contra 
A.  B.  Junqueira  e  Companhia  Industrial  Sul-Mineira  foi  feita  a  repre- 
sentação de  fls.  3,  porque,  por  intermédio  de  Mascarenhas  Bittencourt  &  C, 
realizaram  operação  a  termo,  sem  pagamento  do  imposto  respectivo. 

Em  defesa  de  seus  interesses  e  mediante  as  intimações  regulamenta- 
res, fallaram  a;   companhia  -  e  firma*  mencionadas,  allegando : 

"que  não  se  trata  de  operação  a  termo,  no  significado  da 
Bolsa ; 

que  o  termo  se  estabeleceu  pela  deficiência  de  transporte,  no 
momento,  quanto  ao  vendedor,  e  pela  de  espaço  em  seus  dspositos, 
segundo  a  compradora; 

que   da   operação   foi    pago   maior    imposto    sobre   a  vend^>    do 
que  o  devido  pela  operação  a  termo. " 
Na  espécie,  o  conceito  de  operação  a  termo  outro  não  pôde  ser  senão 
o  que  o  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.   17.537.  de  10  d-*,  novembro 
de  1926,  dá,  em  se  a 

Art.  3°  —  "A  compra  e  venda  de  mercadorias  em  que  haja 
promessa  de  entrega  em  certo  e  determinado  praíi  quaesquer  que 
:>ejam  suas  modalidades." 

.->ahi  decorre  .me  a  característica  da  operação  a  te.-  -3  é  a  entrega 
futiru,  em  prazo  p-;-:.>-ado. 

Não  importa  o  :,     !o  ise  ssti;fj»»ei  o  preço.   —  à  visi^  ou  r.ãi. 

Como  certifica  o  "memorandum"  apprehendido,  e  não  negara  os  in- 
teressados, a  compra  de  20.000  kilos  de  algodão  pela  Companhia  .ndustrial 
Sul-Mineira  a  A.  B.  Junqueira,  em  novembro,  foi  feita  para  entrega  em 
dezembro  seguinte,  bem  definida,  assim,  uma  operação  a  termo. 

Desta   não   foi   pago  o   imposto. 

Portanto,  de  accordo  com  o  art.  18,  daquelle  regulamento,  imponho 
a  A.  B.  Junqueira  e  Companhia  Industrial  Sul-Mineira,  a  cada  um>  a 
multa  de  2:000$000,  e  pela  infracção  prevista  na  letra  a,  desse  mesmo  ar- 
tigo, com  a  obrigação  de  pagarem  o  imposto  devido. 

Intime-se,  para  recolhimento  das  multas,  no  prazo  de  30  dias,  sob 
pena  de  cobrança  executiva,  salvo  o  direito  de  recurso,  no  mesmo  prazo, 
mediante  deposito  das  importâncias  devidas   (art.  22). 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    20-5-28). 
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N.   8: 

Not.  43.  de  1927,  contra  Borges  Carvalho  &  C.  e  outro  —  Contra 
Borges  Carvalho  &  C.  e  Companhia  Cachoeira  de  Macacos  foi  feita  a 
representação  de  fls.  2,  por  não  haverem  pago  o  imposto  de  que  trata  o 
regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.537,  de  10  de  novembro  de 
1926,  da  venda  feita  pelos  primeiros  á  segunda,  em  fevereiro  de  1927,  sendo 
intermediário  Gercino  Barbosa  da  Silva,  de  20.000  kilos  de  algodão,  com 
a  entrega  fixada  para  março  seguinte. 

A  transacção  assim  realizada,  como  se  vê  do  documento  junto,  por 
cópia,  a  fls.  3.  deste  processo,  e  que  deixou  de  o  ser  em  original,  em  con- 
sequência da  recusa  de  Borges  Carvalho  &  C  de  entregal-o.  reveste,  de 
modo  perfeito,  a  condição  de  operação  a  termo,  definida  no  art.  3",  do  re- 
gulamento citado. 

Intimados  regularmente  os  envolvidos  no  processo,  nada  allegaram 
Borges  Carvalho  &  C,  e  Gercino  Barbosa  da  Silva. 

A  Cimpanhia  Cochieira  de  Macacos,  porém,  sem  negar  a  operação 
em  causa,  limita-se  a  dizer  que  ignorava  a  modalidade  de  que  ella  se 
revestia. 

Confessa,  no  emtanto,  o  mandato  ao  intermediário  alludido,  que,  por- 
tanto, agiu  no  limite  das  instrucções  recebidas,  e  com  a  responsabilidade  de 
sua  committente. 

Accresce  que  a  representação  foi  Teita  em  29  de  março,  quando,  por- 
tanto- pela  expiração  do  prazo  fixado  no  documento  alludido,  a  operaçár> 
estava  no  conhecimento  da  companhia,  em  todas  as  suas  minúcias. 

Assim  ,pois,  imponho  á  Companhia  Cachoeira  de  Macacos  e  a  Borges 
Carvalho  &  C,  a  cada  um,  a  multa  de  2:000$000,  comminada  no  art.  13, 
do  regulamento  citado,  pela  infracção  prevista  na  letra  a,  desse  mesmo 
artigo,  com  a  obrigação  de  pagarem  o  imposto  devido. 

Façam-se  as  intimações  necessárias  para  o  recolhimento-  no  prazo  d". 
30  dias,  das  importâncias  do  imposto  e  multas,  salvo  o  direito  de  recurso 
no  mesmo  prazo,  mediante  as   formalidades  regulamentares. 
(Recebedoria  —  Diário  Official  de     20-5-28). 


N.  9: 

N.  98,  de  1927,  contra  Almeida  Lisboa  &  C,  Ldra.,  e  outros.  Contra 
K.'  Gonçalves  &  C,  e  Zenha  Ramos  &  C,  foi  lavrada  a  representação  de 
fls.  3.  pelo  não  pagamento  do  imposto  de  operação  a  termo,  sobre  assuçar, 
que  realizaram  por  intermédio  de  Almeida  Lisboa  &  C,  Ltda.  e  constante 
do  documento  de  fls.  2. 

Ouvidos,  os  interessados  não  contestam  a  natureza  da  operação.  ma« 
a  indicam  como  não  tendo  por  objecto  género  que  obrigasse  ao  imposto 
alludido.,  porque,  allegam,  ao  producto  vendido  se  deu  a  denominação  de 
"assucar"i  por  faltar  nome  que  mais  se  lhe  approximasse .   E',  porém,  um 
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producto  de  canna  de  assucar,  de  ínfima  qualidade,  prestando-se  somente 
a  fins  industriaes. 

São  improcedentes  essas  allegações,  pelo  menos  quanto  ao  imposto  em 
apreço. 

O  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  17.537,  de  10  de  no- 
vembro de  1926.  de  accordo  com  a  lei  numero  4.984,  de  31  de  dezembro 
de  1925,  estabelece  que  o  imposto  sobre  operações  a  termo  incide  sobre 
as  que  se  fizerem  com  café.  assucar  ou  algodão. 

Consequentemente,  desde  que  em  documento  relativo  a  uma  operação 
desse  género,  se  menciona  qualquer  de  taes  productos,  o  imposto  é  devido. 

Não  importa  a  qualidade  do  género  negociado,  nem  se  lhe  pôde  at- 
tribuir  outra  denominação  em  virtude  do  preço  que  alcançou. 

Estando,  pois,  provada  a  infracção  a  que  se  refere  a  letra  a  do  art.  13 
do  regulamento  citado,  imponho  a  G.  Gonçalves  &  C. .  estabelecidos  em 
Fortaleza,  Ceará,  e  a  Zenha  Ramos  &  C,  desta  capital,  a  cada  um-  a 
multa  de  2:000$000,  comminada   no  mesmo  artigo. 

Intime-se,  para  o  pagamento  da  multa  e  do  imposto  devido,  jio  ; 
de  30  dias,  salvo  o  direito  de  recurso,  no  mesmo  prazo,  mediante  as   for- 
malidades necessárias . 

(Recebedoria  —   Diário   Official   de    22-5-28). 


X.   10: 

N.  281-  de  1927,  contra  Gentil  Pinheiro  Miranda  França  —  Contra 
<j  corretor  de  mercadorias  Gentil  Pinheiro  Miranda  França  foi  lavrado  o 
auto  de  f Is.,  porque,  nos  contractos  de  operações  a  termo  mencionados 
no  mesmo  auto  applicou,  estampilhas  que  não  estavam  em  circulação  nas 
datas  em  que  se  ultimaram  taes  contractos,  sellando  outros  insuficiente- 
mente . 

Apresentou  o  autuado  a  defesa  de  fls.  4  a  6  v..  sendo  ouvidos  o* 
auíuantes;  emittindo,  a  seguir,  a  3*  sslb-directoria  parecer,  no  sentido 
da  procedência  do  auto. 

Tudo  visto  e  convenientemente  ponderado ;  e : 

Considerando  que  as  infracções  descriptas  no  auto  não  foram  con- 
testadas, sendo,  aliás,  confessadas  pelo  autuado  em  sua  defesa; 

Considerando  que  não  é  de  admittir.  para  dirimir  a  falta,  a  negli- 
gencia de  um  auxiliar  do  corretor.  A  esse  cabia  subscrever  os  contractos 
no  acto  de  serem  lavrados  em  seu  protocollo,  obedecendo,  assim,  ao  que 
prescreve  o  regulamento  expedido  com  o  dereto  n.  17.538,  de  10  de  no- 
vembro de  1926,  no  art.   53,  n.    17,  letra  a); 

Considerando,  portanto,  que  não  devia  o  autuado  adiar  o  preenchi- 
mento dessa  formalidade,  cuja  preterição  importava  prejuízo  para  a  Fa- 
zenda ; 
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Considerando  que  a  intenção  dolosa,  no  caso,  decorre  do  facto  de  haver 
o  corretor  lançado  mão  de  estampilhas  ainda  não  circulantes  quando  se 
lavraram  taes  contractos:  circumstancia  que.  por  si  só.  provaria  a  in- 
fracção autuada; 

Considerando  que,  assim  procedendo,  o  corretor  procurou  illudir  a  fis- 
calização,  oceultando  as   faltas   que  commettera: 

Considerando,  finalmente,  que.  em  ca;o  idêntico,  a  instancia  superior 
já  decidiu,  mantendo  despacho  condemnatorio-  conforme  se  vê  da  ordem 
n.  313,  de  27  de  agosto  ultimo,  da  Directoria  da  Receita  Publica  a  e?ta 
repartição : 

Resolvo,  de  accordo  com  o  parecer,  c  nos  termos  do  art.  62,  letr, 
combinado  com  o  §  8"  do  art.  68,  tudo  do  regulamento  expedido  com  o 
decreto  n.  17.538,  de  10  de  novembro  de  1926,  impor  ao  alludido  coi  - 
retor  a  multa  de  5  :500S000,  com  a  obrigação  de  pagar  novo  sello  e  as  dif- 
íerenças  verificadas,  independente  de  revalidação,  á  vista  do  que  dispõV 
o  art.    51,  do  mesmo  regulamento. 

Intime-se  para  o  pagamento  do  imposto  e  multa,  no  prazo  de  30  dia-. 
sob   pena   de   cobrança   executiva,    salvo    recurso    voluntário,   dentro   de    15 
dias  úteis,  contados  da  intimação  desfte  despacho,  mediapte  as   form; 
necessárias. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    R-9-28). 


N.    11: 

Sr.  Syti  1  de  Correi 

N.  368  —  Levo  ao  vosso  conhecimento,  para  os  devidos  fins,  que  o 
Sr.  ministro  da  Fazenda  decidiu  que  sejam  solicitadas  providencias  a  essa 
Junta,  no  sentido  de  serem  observadas  rigorosamente  pelos  corretores  de 
mercadorias,  as  prescripções  do  art.  11  do  regulamento  approvaao  pelo 
decreto  n.  17.537.  de  10  de  novembro  de  1926.  fazendo  sciente  aos  mesmos 
de  que  não  mais  serão  relevadas  multas  por  infracção  do  alludido  dis- 
positivo, verificada  posteriormente  a  21  de  agosto  ultimo,  data  do  des- 
pacho que   determinou  essas   providencia- . 

(D.   da  Receita  —      Diário   Official,    de  27-9-28). 


N.    12: 

N.  771,  de  Ll>27,  contra  Pedrosa,  Joppert  &  C.  e  outros.  —  Contra 
Pedrosa  Joppert  &  C,  Meurer,  Irmãos  &  C.  e  corretor  Arlindo  Bernardes 
Fraga  foi  feita  a  representação  de  fls.  sob  o  fundamento  de  haverem 
concluído  operação  a  termo,   .-em  pagamento  do  imposto  devido. 

Consta  deste  processo : 
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a)  que  pelo  contracto  n.  301,  de  27  de  janeiro  de  1927,  o  corretor 
alludido  vendeu  de  ordem  de  Pedrosa.  Joppert  &  C,  a  Maurer,  Irmãos 
&  C  de  Juiz  de  Fora.  dez  mil  kilos  de  algodão,  para  entrega  immediata , 

b)  que,  posteriormente,  se  declarou  que  o  embarque  do  algodão  se 
devia  realizar  somente  na  segunda  quinzena  de  fevereiro. 

Este  additamento,  de  que  noticia  apenas  uma  nota  appensa  ao  contra- 
cto, e  sem  data  e  assignatura,  pretendem  os  autores  da  representação  e  o 
Sr.  sub-director  da  3'  sub-directoria,  em  seu  parecer,  transformar  a  venda 
em  operação  a  termo. 

Assim  não  é,  porém. 

O   contracto,   tal   como    foi   concluído,   prevalecerá   até    final. 

Somente  o  embarque  da  mercadoria  vendida  foi  adiada,  o  que  não 
modificou  a  espécie  do  negocio  para  entrega  immediata. 

Retardar  o  embarque  não  pôde  significar  aprazar  a  entrega  da  mer 
cadoria  vendida. 

Essa  entrega-  real  ou  symbolica,  já  se  effectuára,  os  compradores 
podiam  dispor  da  mesma  mercadoria  como  entendessem,  ordenando  mesmo 
que  seu  transporte  se  fizesse  parn  outro  ponto,  ou  fosse  sustado  por  maior 
ou  menor  tempo. 

Demais,  para  a  modificação  do  contracto,  era  mister  outro  instru- 
mento, com  as  mesmas  solemnidadeí  delle.  em  que,  com  precisão,  se  ma- 
nifestasse a  vontade  dos  contractantes. 

Isso  não  se   fez. 

Apenas  a  nota  alludida,  exclusivamente  relativa  ao  embarque,  existe 
gerando,  quando  muito,  duvida  a  respeito  do  contracto,  lido  e  acceito  pelo; 
interessados   como   primitivamente    íòra    lavrado. 

E  em  duvida  não  pode  assentar  a  decisão,  impondo  pena. 

A'  vista  do  exposto,  julgo   improcedente   a   representação  alludida. 

Recorro  deste  despacho  para  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  de- 
vendo subir  este  processo  por  intermédio  da  Directoria  da  Receita. 

(Recebedoria  —   Diário   Official,   de     2-10-28). 


N    .13: 

N.  332.  de  1927.  contra  Frank  Mattos  Sampaio-  foi  lavrado  o  auto 
de  folhas,  por  haver  sellado  .com  estampilhas  cuja  circulação  se  iniciara 
posteriormente  ás  datas  respectivas,  os  contractos  mencionados  no  mesmo 
auto. 

Ainda  mais:  os  contractos  de  ns.  1.793,  embora  sellados  do  mesmo 
modo,  o  foram  insuficientemente.  * 

Intimado,  allegou  o  autuado  que  não  houve  a  infracção,  em  apreço, 
porque  se  trata  apenas  da  restauração  de  contractos  contidos  em  um  pro- 
íocollo  que  se  extraviou. 
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Contra  essa  allegação,  não  ha  no  processo,  elemestos  a  apurar,  de- 
vendo, portanto,  ser  acceita,  e  como  tal  attendiuo  o  que  expõe  a  3*  sub- 
directoria  em  seu  parecer,  no  sentido  de  considerar-se  como  duplamente 
pago  o  sello,  isto  é,  satisfeito  não  só  nos  contractos  primitivos,  como  nos 
que  se  lavraram  em  substituição  áquelles. 

Resta,  porém,  os  que,  como  acima  ficou  indicado,  estão  iiuufficiente- 
mente  sellados,  para  o  que  não  se  encontra  justificativa,  accrescendo  que 
na  defesa,  nem  houve  allusão  ao  facto. 

Assim,  pois,  e  attendendo  a  que  o  artigo  62,  letra  d,  do  regula- 
mento expedido  com  o  decreto  n.  17.538.  de  10  de  novembro  de  1926 
refere-se  também  aos  documentos  que  hajam  pago  taxa  inferior  á  de- 
vida, imponho  ao  corretor  Frank  M.  Sampaio,  de  accordo  com  o  artigo 
citado,  combinado  com  o  art.  68,  §  8°.  a  malta  de  2:000$000,  com  a  obri- 
gação de  pagar  a  differença  verificada. 

Intíme-se  para  recolhimento  das  importâncias  devidas  no  prazo  de 
30  dias,  sob  pena  de  cobrança  executiva,  salvo  recurso,  dentro  de  quinze 
dias  úteis,  mediante  as  formalidades  precisas. 

(Recebedoria  —  Diário  Official,  de      20-12-28) . 


N.    14: 

Sr.    diractor   da    Recebedoria   do   Districto   Federal: 

N.  497  —  Com  o  officio  n.  1.753,  de  29  de  setembro  do  corrente 
ftnno»  encaminhastes  a  esta  directoria  os  recursos  interpostos  pela  Compa- 
nhia Industrial  Sul-Mineira  e  A.  B.  Junqueira,  da  decisão  dessa  rece- 
bedoria que  impoz  a  cada  um,  a  multa  de  2:000$000,  por  infracção  da 
regulamento  do  imposto  sobre  operações  a  termo. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  29  de  novembro  próximo 
findo,  proferiu  o  seguinte  despacho: 

''Em  face  do  parecer,  por  equidade,  dispenso  as  multas  impostas,  de- 
vendo ser  cobrado  apenas  o  imposto  devido  pela  operação  a  termo." 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro  da  Fi 
aenda,  foi  o  seguinte : 

"A  representação  de  fls.  foi  feita  por  ter  sido  encontrado  no  es- 
criptorio  de  A.  B.  Junqueira,  um  "memorandum"  relativa  a  uma  operaçã» 
a  termo  de  que  não  foi  pago  o  imposto  respectivo,  no  valor  de  60^000, 
por  ter  aquelle  negociante  entendido  que  não  se  tratava  de  tal  género  de 
transacção,  tp.nto  que  pagou  o  imposto  de  vendas  mercantis  relativo  a  ell.a, 
no  valor  de  96§000. 

Accresce  a  circumstancia  de  terem  os  próprios  funecionarios  autores 
da  representação  —  "encontrado  (no  escriptorio  do  mesmo  cominerciante) 
:.*numeros  contractos  de  operações  a  termo"  —  de  que  havia  sido  pago  »• 
Imposto  respectivo    (informação  áe   fls.    10  v)  . 
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Evidentemente,  ainda  que  n5o  houvesse  occorrido  a  hypothese  de  ter 
sido  pago  imposto  de  vendas  mercantis,  superior,  no  caso.  ao  de  operações 
a  termo,  o  só  facto  de  ser  "único"  entre  innumeros,  que  pagaram  o  im- 
posto legalmente,  o  contracto  apprehendido^  não  autorizaria  a  presumpção 
'de  fraudes,  com  applicação  de  pesadas  multas. 

A  vista  do  exposto,  sou  pelo  provimento  do  recurso  para,  dispen- 
sadas as  multas,  ser  cobrado  apenas,  o  imposto  devido  pela  operação  a 
termo." 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  iins.  (Processo  n.  49.503,  de 
1928). 

(D.   da  Receita—  Diário  Official  de     21-12-28).. 


SEXTA      PARTE 


Venda  de  mercadorias,  immoveis  e 
distribuição  de  prémios  mediante  sorteios 


;  n.  12.475,  de  23  de  Maia  de  1917 


ACTOS  ES  DBCISOES 

De  1  de  Janeiro  de  1927  a  31  de 
Dezembro  de  1928 


IPWWWW1TO i!»«lllli|,1l!l«lli,l,|iIifli|,1l«IIIip,,illl«IIP|,1ll 


DE 


Tintas  para  escrever  e  copiar,  de  côr 
para  desenho  e  carimbo  — Gomma  li- 
quida— Anilinas  de  todas  as  cores — 
Tinta  esmalte    «Lacob  —  Vernizes,  etc. 


Tinta    Sardinha 

SUCCESSORES : 

Rua   do   Senado,  218 


CAIXA  1031 

Telegramma— Sardinha— Rio 

Telcphone  C.  1485 


Ílll!l»állfi,.jllllÍ!!Mili^!!lllll!J!«l(!l,i«l 


N.  1. 

Florentino  Simon,  vigário  da  parochia  de  N.  S.  das  Dores  e  superior 
dos  padres  do  Immaculado  Coração  de  Maria,  no  Santuário  do  Meyer, 
pedindo  autorização  para  uma  tômbola  em  beneficio  das  obras  do  mesmo 
santuário,  dispensadas,  por  equidade,  as  exigências  dos  artigos  20  e  24,  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  12.475,  de  23  de  maio  de  1917.  — 
Deferido. 

TDir.  Gerai  do  Thesouro  —     Diário  Official    de  20-5-27.) 

N.  2. 

Frei  Ignacio  Hinte  Ofm,  pedindo  permissão  para  realizar  uma  tômbola, 
com  isenção  de  quaesquer  ónus,  em  beneficio  do  Convento  de  Santo  An- 
tónio, desta  capital.  —  Deferido. 

(Desp.  do  Sr.   Ministro  —  Diário  Official    de  9-6-27.) 

N.  3. 

Sociedade  Anonyma  "O  Jornal",  pedindo  isenção  de  todas  as  taxas 
para  um  sorteio  de  prémios  do  seu  concurso  cinematographico.  —  De- 
ferido . 

(Dir.  Geral  do  Thesouro.  —  Diário   Official    de  5-7-27.) 

N.  4. 

Associação  dos  Empregados  no  Commercio  do  Rio  de  Janeiro,  pedindo 
autorização  para  realizar  o  sorteio  de  um  automóvel  com  isenção  da;  exi- 
gência.^ do  respectivo  regulamento.   —  Deferido. 

(Desp.  do  Sr.  Ministro.  —  Diário  Official    de  2-10-27.) 

N.   5. 

Associação  Mantenedora  da  "Casa  Marcilio  Dias",  pedindo  autorização 
para  realizar  uma  tômbola,  com  isenção  do  respectivo  imposto,  em  bene- 
ficio da  mesma  casa.   —  Deferido. 

(Dir.  Geral  do  Thesouro.  —    Diário  Official     de    13-11-27.) 
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N.  6. 


Agostinho  Dias  Nunes  cTAlmeida,  Presidente  da  União  dos  Cegos  no 
Brasil,  pedindo  autorização  para  um  tômbola,  com  dispensa  das  exigências 
do  regulamento  n.  12.475,  de  23  de  maio  de  1917.  —  Em  face  da  informa- 
ção de  fls.  2  v.,  deferido. 

(Dir.  Geraldo  Thesouro.  —    Diário  Oificial  de  24-11-27.) 


N.  7.. 

Centro  Espirita  Christophilos,  pedindo  adiamento  para  a  extracção  de 
um  tômbola.  —  Preliminarmente,  prove  o  supplicante  ter  sido  feita  a  pu- 
blicação relativa  ao  adiamento  do  sorteio,  antes  da  data  em  que  o  mesmo 
devia  occorrer. 

(Dir.  Geral  do  Thesouro.  —     Diário   Official,  de   14-1-28.) 

'    N.   8. 

Ao  Sr.  Delegado  Fiscal  na  Bahia: 

N.  14.  —  Communicando  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  processo  protocollado  no  Thesouro  Nacional  sob  o  n.  49.036,  de 
1927,  referente  ao  recurso  interposto  por  Joaquim  Angelo  de  Souza  da 
decisão  dessa  delegacia  que,  deferindo  o  pedido  de  D.  Isabel  Borges,  pro- 
prietária da  caderneta  n.  3.363,  do  club  de  mercadorias,  mediante  sorteios, 
denominado  "Mutua  Operaria",  obrigou  o  recorrente  a  entregar  á  pro- 
prietária da  mesma  caderneta  o  premio  que  lhe  coube  no  sorteio  de  6  de 
julho  de  1926,  em  data  de  28  de  janeiro  próximo  findo,  proferiu  o  seguinte 
despacho : 

"De  accordo  com  os  pareceres,  nego  provimento  ao  recurso."  ^ 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  Ministro  foi  o 
seguinte: 

"Do. estudo  do  processo  resalta  inilludivel  o  direito  da  prestamista  ao 
premio  que  lhe  coube  por  sorteio,  como  bem  salienta  o  parecer  do  senhor 
Superintendente  da  Fiscalização  dos  Clubs  de  Mercadorias. 

As  razões  do  recurso  do  proprietário  do  Club  "Mutua  Operaria"  não 
conseguem  demonstrar  a  caducidade  da  caderneta  annexa,  e,  assim,  en- 
tendo que  se  deve  negar  provimento  ao  referido  recurso  (fls.  23),  para  ser 
mantida  a  decisão  da  Delegacia  Fiscal  na  Bahia." 

O  parecer  do  Sr.  Superintendente  da  Fiscalização  dos  Clubs  de  Mer- 
cadorias, foi  o  seguinte : 

"A'  vista  da  caderneta  a  fls.  2,  dos  documentos  a  fls.  3  e  4  e,  princi- 
palmente, da  certidão  junta  a  fls.  16,  resalta  tão  incontestável  o  direito  da 
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prestamista  D.  Isabel  Borges,  que  não  podiam  ser  outros  os  pareceres 
que  unanimemente  lhe  foram  favoráveis,  até  a  bem  fundamentada  de- 
cisão  recorrida. 

Absolutamente  destituídas  de  provas,  as  allegações  da  recorrente,  em 
coritradicção  com  os  próprios  factos  occorridos  e  documentos,  não  podiam 
deixar  de  ser,  como  foram,  considerados  improcedentes. 

Isto  posto,  parece-me  dever  ser  negado  provimento  ao  presente  rcurso, 
o  fim  de  ser  mantida  a  justa  decisão  recorrida." 

(D.  da  Receita.  —    Diário  Official  de  3-3-28.) 


N.  9. 

S .    Delegado  Fiscal  no  Amazonas : 

N.  7.  —  Communicando  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
eente  o  recurso  interposto,  pelo  club  de  mercadorias  denominado  "Casa 
do  Povo",  do  acto  dessa  delegacia  que  lhe  impoz  a  multa  de  2:000$000, 
por  infracção  do  decreto  n.  12.475,  de  23  de  maio  de  1927,  em  data  de  10 
de  fevereiro  próximo  findo,  proferiu  o  seguinte  'iespacho: 

"Em  face  dos  pareceres  da  Superintendência  dos  Clubs  de  Mercado- 
rias, da  Directoria  da  Receita  c  do  Sr.  Consultor  de  Fazenda,  dou  provi- 
mento ao  recurso". 

O  parecer  da  Superintendência  dos  Clubs  de  Mercadorias,  foi  o  se- 
guinte: 

"A  firma  Thimotheo  &  Miranda,  suecessora  de  Lyra  ív:  Miranda,  pro- 
prjetarja  do  club  de  mercadorias  "Caixa  do  Povo",  com  sede  na  cidade  de 
Fortaleza.  Estado  do  Ceará,  recorre,  para.  o  Sr.  Ministro,  do  acto  da  De- 
legacia  Fiscal,  no  Amazonas,  que  a  multou  em  2:000$000,  por  infracção  do 
unto  approvado  pelo  decreto  n.  12.475,  de  23  de  maio  de  1917. 
Em  2S  de  maio  de  1925,  José  Oiympio  da  Rocha,  agente  da  "Caixa  do 
Povo",  requereu  á  referida  Delegacia  Fiscal  registro  da  sua  carta  de 
nomeação. 

Em  29  de  julho  do  mesmo  armo,  o  fiscal  Sr.  Alberto  de  Castro  dirigiu 
uma  representação  á  mesma  Delegacia,  na  qual  communicava  que  o  senhor 
José  Oiympio  da  Rocha  estava  angariando  prestamista,  estando  ainda  pen- 
dente a  finalização  do  processo  de  registro  a  que  se  refere  o  art.  7",  §  2.°, 
do  regulamento  citado,  informando,  ao  mesmo  passo,  ter  cessado,  imme- 
diatamente,  mediante  scientificação  sua.  tal  agencia.  Não  obstante,  fdi,  por 
ordem  do  Sr.  Delegado  Fiscal,  pelo  fiscal  representante,  lavrado  auto  de 
infracção,   pelo  motivo   exposto   na   representação. 

O  auto  foi  lavrado  por  infracção  dos  arts.  6°  e  8o  do  alludido  regu- 
lamento . 

Em  sua  defesa  allega  o  autuado  que  teve  sciencia  de  haver  sido  deferido 
o  seu  pedido  constante  da  petição  inicial  (parece  tratar-se  do  pedido  de 
registro   da   carta   de   nomeação   de   agente)    estranhando,    referindo-se   ao 
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auto  de  infracção,  ter  incorrido  em  penalidade,  quando  se  achava  "ha  muito 
fiscalizado  pelo  próprio  fiscal  informante,  que  comparecia  diariamente  á 
sua  agencia,  chegando  mesmo  a  visar,  autorizado  ou  não  pela  Delegacia, 
recibos  de  entrega  de  prémios,  conforme  occorreu  mais  de  uma  vez." 

Vem  o  fiscal  autuante,  e  em  sua  contestação,  informa  não  ser  ver- 
dade a  sua  ida,  diariamente,  á  sede  da  agencia,  no  intuito  de  exercer  qual- 
quer fiscalização,  "e  sim  como  ponto  de  espera,  ou  de  passagem",  etc. 
Entretanto,  declara  haver  visado  recibos  de  pagamento  de  prémios  —  dois 
unicamente  —  mas  em  data  em  que  a  sua  agencia  já  podia  funccionar 
livre,  desembaraçada  e   francamente. 

Mas,  desde  quando  podia  assim   funccionar   a   referida  agencia? 

Desde  que  data?  E'  coisa  de  que  não  ha  referencia  neste  processo. 

O  oue  é  facto,  é  que,  recorrendo  da  citada  decisão,  vêem  então,  Thi- 
motheo  &  Miranda,  allegando  não  terem  "tido  scicncia  official,  quer  da 
autuação,  quer  da  imposição  da  multa  respectiva",  do  que  vieram  a  saber 
pelo  documento  junto,  sob  n.  1,  já  depois  da  applicação  da  pena;  e  não 
possuir  o  Sr.  José  Olympio  da  Rocha  procuração  de  qualquer  espécie  que 
o  habilitasse  a  receber  intimação  ou  ofíerecer  defesa  em  nome  da  recor- 
rente . 

Adduzindo.  na  petição-recurso.  pelos  motivos  constantes  deste  processo, 
tão  tardiamente  junto  ao  mesmo  —  muitas  outras  consignações  no  mesmo 
sentido,  aífirma  a  recorente  que  a  dita  agencia  já  se  achava  funccionando 
com  toda  a  regularidade,  ha  cerca  de  um  mez,  mais  ou  menos,  quando  se 
deu  a  autuação,  e,  como  prova,  juntam  osdocumentos  ns.  2  e  4  (dois  re- 
cibos pasados  em  17  de  julho  do  anno  passado,  visados  pelo  fiscal  au- 
tuante) . 

Como  se  vê,  ha  grandes  controvérsias  e  muitas  contradicções,  desde  a 
lavratura  do  auto,  por  infracção  dos  arrs.  6o  e  8o,  do  regulamento  citado, 
até  á  decisão  recorrida,  dando  como  infringidos  os  arts.  7°  e  8o  do  mesmo 
regulamento,  com  imposição  da  multa  estatuída  no  §  Io  do  art.  47,  ainda  no 
mesmo  regulamento,  quando  então,  realmente,  a  multa  a  impòr-se,  seria  a 
estatuida  no  n.  5.  do  citado  art.  47.  ponto,  aliás,  para  o  qual  a  informa- 
ção de  fls.  da  2*  Contadoria  chama  a  attenção. 

Além  disso,  a  decisão  recorrida,  diz : 

"Considerando  que  foram  realizados  sorteios  e  entregues  os  conse- 
quentes prémios  sem  a  citada  autorização",  etc,  e,  depois:  "considerando 
que  a  carta  patente  só  autoriza  o  íunecionamento  na  sede  da  constituição 
dos  clubs   (art.  7",  citado)." 

Do  que  fica  dito  acima,  fica-se  em  duvida  sobre  s<_  a  recorrente  agia 
como  filia'  autónoma,  com  sorteios  próprios,  do  que,  aliás,  não  ha  prova  no 
present?  processo,  onde,  ao  contrario,  tudo  leva  a  crer  tratar-se  de  agencia 
angariadora :  até  mesmo  por  outro  dos  fundamentos  da  decisão  recorrida: 

"Considerando  qUe  unicamente  depois  de   registrada  nesta   Dele 
poderia  a  "Caixa  do  Povo"  dar  inicio  ás  suas  transacções." 
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Como  esta  parte  não  pôde  se  referir  sinão  á  agencia  angariadora,  e 
como,  afinal,  haja  agora  a  prova,  ainda  não  existia  ao  tempo  da  decisão, 
que  lhe  notou  a  falta  de  haverem  sido  visados  recibos,  conforme  a  alle- 
gação  feita  pela  recorrente,  salvo  melhor  juizo.  penso,  que,  por  falta  de 
elementos  seguros  para  um  justo  critério  na  apreciação  do  presente  processo, 
pôde  ser  dado  provimento  ao  presente  recurso.  Entretanto,  melhor  se  dignará 
resolver  a  autoridade  superior." 

O  parecer  desta  Directoria  foi  o  que  se  segue: 

"A'  vista  do  parecer  supra,  com  o  qual  concordo  inteiramente,  o  re- 
curso de  facto,  deve  merecer  provimento." 

O  parecer  do  Dr.  Consultor  de  Fazenda,  foi  accórde  com  o  prestado 
pelo  auxiliar,  Sr.   Dr.   José  de  Serpa,  nos  seguintes  lermos: 

"O  fiscal  de  Clubs  de  Mercadorias  em  Manáos,  Alberto  de  Castro, 
levou  ao  conhecimento  do  Delegado  Fiscal  que  a  sociedade  de  sorteios 
"Caixa  do  Povo",  com  sede  em  Fortaleza,  por  intermédio  de  seu  agente 
José  Olympio  da  Rocha,  estava  angariando  prestamistas  para  a  referida 
sociedade,  estando  ainda  pendendo,  na  Delegacia,  a  finalização  do  pro- 
cesso de  livre  funccionamento  como  insere  o  art.  7°,  §  2.".  do  regulamento 
baixado  com  o  decreto  n.   12.475,  de  23  de  maio  de  1917.    ' 

Tendo  presente  essa  representação,  ordenou  o  Delegado  Fiscal  fosse 
lavrado  competente  auto  de  infracção. 

Consigna  o  auto  lavrado  que  a  "Caixa  do  Povo"  infringiu  os  artigos 
6"  e  8o  do  citado  regulamento. 

Julgando  o  processo,  impoz  o  Delegado  Fiscal  á  referida  sociedade  a 
multa  de  2:000$000,  estatuída  no  §  1°  do  art.  47  do  mesmo  regulamento, 
pelos  seguintes  motivos: 

a)  porque  não  estava  devidamente  autorizada  a  funecionar  no  Ama- 
zonas, pela  falta  de  registro  na  respectiva  delegacia : 

b)  porque,  não  estando  sendo  fiscalizada  pela  mesma  delegacia,  não 
podia  angariar   prestamistas. 

E'  dessa  decisão  que  os  proprietários  da  "Caixa  do  Povo"  recorrem 
para  o  Sr.   Ministro  da  Fazenda. 

A  carta-patente  só  autoriza  o  funccionamento  dos  clubs  na  sede  de 
sua  constituição   (art.   7°  do  regulamento  citado). 

Mas  fora  da  sede  podem  ser  admittidos  agentes  angariadores  (§  1.°  do 
citado  dispositivo. ) . 

Assim,  a  "Caixa  do  Povo",  sociedade  constituída  no  Ceará,  pôde  no- 
mear agentes  para  angariar  prestamistas  nas  diversas  cidades  do  Brasil. 

Mas  esses  agentes  só  serão  admittidos  a  angariar  quando  houverem 
Tegistrado  no  Ministério  da  Fazenda,  nas  delegacias  fiscaes,  ou,  onde  estas 
não  existirem,  nas  repartições  arrecadadoras  federaes,  a  autorização  que 
lhes  fôr  concedida  pela  casa  matriz. 

O  agente  da  "Caixa  do  Povo",  em  Manáos.  deixou  de  observar  essa 
exigência  da  lei  ? 
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Consta  do  processo  que  o  agente  José  Olympio  da  Rocha  requereu 
era  28  de  maio  de  1926  o  registro  de  seu  titulo  de  nomeação,  instruindo  o 
pedido  com  uma  certidão  da  carta-patente  expedida  e  o  regulamento  da 
sociedade;  que  a  delegacia  ordenou  fosse  junto  aos  autos  um  numero  do 
Diário  Official,que  publicou  a  carta-patente, exigência  essa  que  foi  satis- 
feita em  31  de  julho. 

Cumpria,  portanto,  á  Delegacia  Fiscal  mandar  registrar  a  autorização 
que  foi  conferida  ao  agente  pela  administração  da  "Caixa  do  Povo",  por- 
quanto, de  31  de  julho  (data  em  que  elle  satisfez  a  exigência  da  delegacia). 
a  10  de  agosto,  (data  em  que  foi  lavrado  o  auto),  tempo  havia  para  ser 
ordenado  esse  registro. 

Nestas  condições,  é  fora  de  duvida  que  o  agente  da  "Caixa  do  Povo" 
não  quiz  infringir  a  lei,  certo  de  que  já  havia  satisfeito  as  exigências 
desta. 

E'  manifesta,  portanto,  a  ausência  de  má  fé,  quer  da  parte  do  agente, 
quer  da  administração  da  referida  sociedade. 

Neste  particular,  a  delegacia  é  que  não  agiu  mui  acertadamente,  por- 
quanto, estando  pendendo  do  seu  estudo  e  decisão  o  processo  de  habilitação 
do  agente,  licito  nãòlhe  era  mandar  lavrar  o  auto  de  infracção,  peç 
deste  processo. 

E  não  era  licito,  sobretudo,  porque  o  fiscal  autuante  já  havia  fiscali- 
zado a  agencia  angariadora,  consoante  faz  certo  o  documento  de  fls.  17, 
que  é  um  recibo  passado  em  17  de  julho,  uni  mez  antes  de  ser  lavrado  o 
auto,  e  no  qual  se  vê  o  visto  do  próprio  fiscal  autuante. 

Esta  circumstahcia  é  de  molde  a  demonstrar  que  o  agente  angariador 
não  agia  clandestinamente. 

Nãc  linha.  pois.  cabimento  a  lavratura  do  auto  de  infracção. 

Mas,  admitta-se,  para  argumentar,  que  a  lei   foi   infringida. 

Ainda  assim,  o  auto  não  pôde  subsistir,  por  ser  nullo  de  pleno  direito. 

Essa  peça  foi  lavrada  contra  o  Sr.  José  Olympio  da  Rocha,  agente 
da  "Caixa  do  Povo",  quando  devera  ter  sido  contra  esta. 

Isto  deu  logar  a  que  o  processo  corresse  á  revelia  da  administração 
dessa  sociedade,  uma  vez  que  não  está  provado  que  o  dito  agente  tinha  po- 
deres para  receber  as  intimações  legaes  indispensáveis. 

Nestas  condições,  quando  fosse  procedente  o  auto,  elle  tornar-se-hia 
insubsistente,  dada  a  nullidade  decorrente  da  falta  de  intimação  á  socie- 
dade infractora  para  se  defender  no  processo. 

Em  face  dos  motivos  expostos  e  adoptando,  como  adopto,  as  conside- 
rações constantes  do  parecer  do  Sr.  Dr.  Superintendente  dos  Clubs,  sou 
de  parecer  que  se  deve  dar  provimento  ao  recurso  de  fls.,  para  o  effeito 
de  ser  declarada  sem  effeito  a  multa  imposta  aos  recorrentes. 

Esta  providencia  sobre  ser  justa,  é  perfeitamente  legal." 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official  de   16-3-28.) 
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•  N.   10: 

Francisco  Barbosa  e  outros,  fiscaes  de  clubs  de  mercadorias  em  São 
Paulo,  pedem  seja  fixado,  no  referido  Estado,  o  numero  de  fiscaes  ora 
existentes.  —  A  fixação  pretendida  pelos  requerentes  é  contraria  aos  in- 
teresses da  administração.  Além  disso,  só  ao  governo  cabe  conhecer  da 
opportmiidade  em  que  o  assumpto  pôde  ser  discutido.  Em  face  do  ex- 
posto,  archive-se. 

(D.    Geral  do  Thesouro  —  Diário  Official     de  20-7-28) . 

N.   11: 

N.  195  —  Em  officio  n.  597,  de  18  de  junho  de  1927,  recorrestes, 
"ex-officio",  da  decisão  pela  qual  deferistes  o  requerimento  da  General 
Motors  of  Brasil",  pedindo  para  distribuir,  mediante  um  sorteio  especial, 
sem  que  haja  emissão  de  "coupon",  ou  obrigação  de  compra  de  merca- 
doria para  acquisição  de  brinde,  um  carro  "Oldsmobile",  escapando  aos 
tributos  de  que  tratam  os  regulamentos  approvados  pelos  decretos  núme- 
ros 12.475,  de  23  de  maio  de  1917,  e  4.625,  de  31  de  dezembro  de 
1922. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda  em  data  de  10  de  maio  ultimo,  proferiu  o 
seguinte  despacho : 

"Confirmo,  por  seus  fundamentos,  a  decisão  recorrida,  de  accôrdo  com 
os  pareceres . " 

O  parecer  emittido  pela  Superintendência  da  Fiscalização  de  Clubs 
de  Mercadorias  e  a  que  se  refere  o  despacho  do  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"O  Sr.  delegado  fiscal  em  São  Paulo  recorre,  "ex-officio",  para  sua 
Ex..  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  do  acto  pelo  qual  deferiu  o  pedido  da 
General  Motors  of  Brasil,  para  distribuir,  com  isenção  de  impostos,  o 
brinde  de  um  automóvel  mediante  sorteio. 

São  realmente  procedentes  os  fundamentos  do  despacho  recorrido,  visto 
não  haver,  no  caso,  a  distribuição  de  "coupons"  sorteáveis.  Comtudo, 
como  o  reconhece  o  mesmo  despacho,  o  sorteio,  ainda,  que  todo  original, 
visa  "unicamente  a  propaganda  commercial",  dos  productos  da  requerente. 

Ora,  exactamente  a  propaganda  por  meio  da  distribuição  de  prémios 
por  sorteio,  é  o  negocio  accessorio  a  que  se  refere  o  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.   12.475,  de  23  de  maio  de  1917. 

E'  verdade  que,  neste  caso,  os  prémios  são  conferidos  por  meio  de 
"coupons"  sorteáveis;  mas,  a  rigor,  também  no  em  apreço  os  ha,  sim- 
plesmente com  a  inversão  do  processo  previsto  no  regulamento  citado ;  em 
vez  da  distribuição  de  "coupons"  aos  concorrentes,  estes  é  que.  com  os 
elementos  que  lhes  são  offerecidos,  fornecem  os  "coupons",  com  os  quaes 
concorrerão  aos  sorteios,  em  qualquer  caso,  porém,  visados  os  mesmos 
fins:  concurso  a  sorteio  a  titulo  de  reclamo. 
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Assim,  reconhecendo  embora  a  procedência  do  despacho  recorrido,  em 
face  do  expressamente  disposto  no  precitado  regulamento,  mas  não  des- 
conhecendo tratar-se.  no  caso  em  apreço,  de  uma  modalidade  da  mesma 
natureza  e  fins  previstos  no  mesmo  regulamento,  modalidade  que  consiste 
na  inversa  procedência  dos  "coupons",  que  devem  dar  direito  a  concorre*- 
ao  sorteio,  sem  que  comtudo  deixe  de  haver  "lucro  fortuito",  "valor  sor- 
teado", penso,  salvo  melhor  juizo,  que  seria  conveniente  solicitar-se,  sobre  o 
assumpto,  a  audiência  do  Sr.  Dr.  consultor  de  Fazenda." 

O  parecer  emittido  pelo  Sr.  Dr.  consultor  de  Fazenda  foi  accórde  com 
o  prestado  pelo  auxiliar  Dr.  José  de  Serpa,  nos  termos  seguinte: 

"Entendo  que  o  despacho  da  Delegacia  Fiscal  em  São  Paulo'  pôde  ser 
confirmado. 

A  meu  ver,  a  distribuição  de  um  único  automóvel,  por  meio  de  sor- 
teio, como  pretende  a  General  Motors  of  Brasil,  não  exige  a  habilitação 
dessa  sociedade  na  forma  do  capitulo  2°,  do  decreto  n.  12.475,  de  1917. 

E  não  o  exige  porque  a  General  Motors  não  pretende  emittir  "cou 
pons"  que  concorrerão  a  sorteios,  "como  meio  de  reclamo  e  negocio  acces- 
sorio",  ou  para  este  fim,  se  utilizou  de  outro  qualquer  meio. 

O  que  ella  quer  é  corresponder  á  preferencia  que  o  publico  tem  dado 
aos  seus  productos,  brindando-o  com  um  automóvel,  que  caberá  á  pessoa 
que  indicar  o  numero  premiado. 

E'  ttm  acto  de  pura  liberalidade'  uma  verdadeira  doação,  que  não  pre- 
cisa ser  fiscalizada  pela  administração. 

E'  esta  a  minha  opinião." 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins.  (Processo  n.  37.853,  de 
1927) . 

(D.  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo — Diário  Officdal, 
de  28-7-28) . 


N.   12: 

Sr.    superintendente  de  Clubs  de   Mercadorias   Mediante   Sorteios,   no 
Districto  Federal: 

N.  325  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre 
sente  o  officio  n.  258,  de  8  de  outubro  de  1927,  da  Delegacia  Fiscal  no 
Estado  do  Rio.de  Janeiro,  no  sentido  de  ser  transferido  dessa  superinten- 
dência para  aquella  delegacia  o  serviço  de  concessão  da  autorização  e  a  ex 
pedição  da  carta  patente  para  funccionamento  dos  clubs  de  mercadorias 
mediante  sorteio,  como  também  a  jurisdicção  dos  respectivos  fiscaes,  pro- 
feriu, em  data  de  10  de  maio  ultimo,  o  seguinte  despacho: 

"Proceda-se  nos  -exactos  termos  do  parecer  supra,  do  Sr.  director 
geral." 

O  parecer  emittido  pelo  Sr.  director  geral  e  ao  qual  .se  refere  o  des- 
pacho do  Sr.  ministro,  foi  o  seguinte: 
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"Parece  de  todo  ponto  procedente  a  ponderação  feita  pela  Delega  ".ta 
Fiscal  nq  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  regulamento  para  a  venda  de  mercadorias  e  immoveis  e  pa^a  a  cis- 
tribuição  de  prémios  mediante  sorteios,  annexo  ao  decreto  n.  12.475.  'le 
Zò  de  maio  de   1917,  prescreve: 

"Art.  2a  —  O  pedido  de  autorização  para  o  funccionamento  de  clubs 
será  feito  em  requerimento  dirigido  ao  ministro  da  Fazenda,  no  Districto 
Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  aos  delegados  fiscaes  do  Thesouro 
nos  outros  Estados  e  Território  do  Acre,  etc . " 

Até  a  installação  daquella  delegacia,  era  natural  a  applicação  do  dis- 
positivo citado  e  outros,  do  mesmo  regulamento,  referentes  ao  serviço  de 
fiscalização  de  clubs  de  mercadorias  mediante  sorteios  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Mas,  creada  aquella  repartição  e  inaugurados  os  seus  trabalhos'  claro 
está  que  deve  passar  á  sua  jurisdicção  o  mencionado  serviço. 

Nessa  conformidade,  parece  conveniente  a  expedição  das  necessárias 
ordens  a  respeito.    (Processo  n.   53.043,  de  1927)." 

(D.   da  Receita  —     Diário  Official  de  6-9-28). 


N.  13: 

N.  31.941  —  Officio  n.  74,  de  26  de  junho  de  1928,  da  Super- 
intendência da  Fiscalização  dos  Clubs  de  Mercadorias  e  Sorteios  de  Pré- 
mios, relativamente  ao  abono  de  quotas  de  fiscalização  de  clubs  de  mer- 
calorias  ao  fiscal  Luiz  Chagas.  —  Os  fiscaes  de  clubs  de  mercadorias 
recebem  pelo  rateio  das  quotas  de  fiscalização  devidas  e  recolhidas.  Esse 
rateio,  nos  Estados,  não  está  sujeito  a  qualquer  deducção;  e  as  quotas  re- 
spectivas não  têm  outro  destino  legal  que  o  pagamento  da  fiscalização.  O 
despacho  recorrido  está  conforme  a  lei  e.  por  isso.  mantenho-o  por  seus 
legaes  fundamentos. 

Diário  Official     de  11-8-28). 


N.   14: 

Ao  Sr.   delegado  fiscal  no  F^rá: 

N.  48  — -  Com  o  officio  n.  1.332,  de  4  de  agosto  de  1926,  encami- 
nhastes a  esta  directoria  o  recurso  interposto  por  Sebastião  Pereira  de 
Souza,  da  deisão  dessa  delegacia  relativamente  a  uma  reclamação  que  fizera 
contra  o  club  de  mercadorias  mediante  sorteio  "Credito  Mutuo  Predial". 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  12  de  maio  ultimo,  proferiu 
o  seguinte  despacho: 

"Da  caderneta  de  fls.  22  consta  que  a  respectiva  prestamista  pagou  as 
contribuições  correspondentes  do   segundo    sorteio    de  agosto  ao    segundo 
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sorteio  de  dezembro  de  1925,  em  5  de  agosto  do  referido  anno,  isto  é, 
adiantadamente.  A  contribuição  a  que  deu  casa  o  presente  processo  foi  paga 
a  6  (seis)  de  janeiro  de  1926.  Desde  que  a  empreza  recebeu  a  contribuição, 
ipso-  facto,  obrigou-se  a  reconhecer  o  direito  da  prestamista,  caso  o  sorteio 
a  favorecesse,  tanto  mais  quanto  tratava-se  de  prestamista  que,  como  se 
viu.  pagava  adiantadamente  suas  contribuições.  O  seu  direito  ao  premio 
c,  por  isso,  liquido  e  incontestável.  Por  esses '  fundamentos  e  de  accordo 
com  o  recurso  de  fls.  30-32,  para  o  fim  de  entregar-se  á  prestamista, 
assistida  por  seu  pae,  o  premio  que  lhe  coube  em  sorteio." 

(Processo  n.  36.967,  de  1926). 

(D.   da  Receita    —  Diário  Official     de  24-8-28). 

N.   15: 

Ao  delegado  fiscal  do  Thesouro  Nacional  no  Estado  de  São  Paulo : 

N.  245  —  Conununicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  recurso  interposto  por  Chaves  iv.  C-  do  acto  dessa  delegacia,  pelo 
qual  foi  pegado  á  mesma  a  carta  patemc  solicitada  para  a  venda  de  mer- 
cadorias, mediante  sorteios,  em  datn  de  21  do  corrente,  proferiu  o  seguinte 
despacho : 

"Attenáendo  ás  ponderações  do  parecer,  retro  exarado,  do  auxiliar  do 
Sr.  consultor  da  Fazenda  e  com  o  qual  este  concordou;  e,  attendendo  mais 
a  procedência  das  conclusões  do  mesmo  parecer:  resolvo  tomar  conheci- 
mento do  recurso,  para  o  fim  de  autorizar  á  delegacia  fiscal  recorrida  a 
conceder  a  carta-patente  requerida,  desde  que  os  recorrentes  se  obriguem  a 
declarar,  previamente,  quaes  as  mercadorias  qre  vão  vender  a  prestações, 
mediante  .sorteio  (clubs).  e  façam  prova  de  que  estão  habilitados  a  nego- 
ciar com  essas  mercadorias,  na  forma  do  que  dispõe  o  paragrapho  único  do 
art.   15  do  decreto  n.   12.475,  de  1917." 

O  parecer  do  Dr.  consultor  da  Fazenda  alludido  pelo  Sr.  ministro,  foi 
accórde  com  o  prestado  pelo  Sr.  Dr-  Ferreira  de  Souza,  auxiliar  do  mesmo 
consultor,  nos  seguintes  termos : 

"Negando  a  Chaves  &  C,  a  carta-patente  para  funccionamento  de  uma 
filial  do  seu  club  de  mercadorias  "Credito  Mutuo  Predial",  em  São  Panlo, 
procedeu  o  respectivo  delegado  fiscal  de  inteiro  accordo  com  a  lei  e  em 
conformidade  com  a  jurisprudência  deste  ministério. 

Passo  a  dar  as  razões : 

—  No  processo  n|  60.122-927,  em  que  foi  requerente  a  "Suigeneris 
Companhia  Limitada"  desta  capital,  proferi  o  parecer,  de  que  extrahi  os 
trechos  seguintes^  adaptados  á  presente  hypothese: 

'"O  art.  Io  do  regulamento  invocado  pela  requerente  possibilita  a  venda 
de  objectos  mediante  sorteio  "aos  estabelecimentos  commerciaes",  devida- 
mente habilitados. 

Estes  devem,  por  conseguinte,  proceder  ao  club  projectado. 

Devem  existir  antes  ou  independente  do  primeiro,  como  coisa  princi- 
pal, dispondo  em  si  mesmo  de  elementos  vitaes. 
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Destinados  á  compra  e  vencia,  pelos  meios  usuaes,  das  mercadorias  clj 
seu  commercio,  esta  é  que  é  a  sua  finalidade,  a  sita  substancia,  a  sua  razão 
de  ser. 

O  emprego  dos  sorteios  é  apenas  um  dos  meios  de  que  elle  se  servirá. 

O  club,  cujo  nascimento  e  cuja  vida  está  condicionada  á  dessa  unidade 
mercantil  que  o  explora,  é  ,um  accessorio. 

Delia  nasceu  c  delia  depende  no  seu  desenvolvimento. 

Acompanha-a  também  na  sua  morte. 

"Accessorium  naturam  principalem  sequitur". 

Do  ponto  de  vista  jurídico,  ha  entre  ambos  —  o  club  e  o  estabeleci- 
mento —  a  cònnexão  que  se  nota  entre  a  parasita  e  o  parasitado.  Em- 
bora economicamente  possa  o  primeiro  alimentar  o  ultimo. 

Si  do  regulamento  em  apreço  recuarmos  um  pouco  á  lei  regulamentada. 
n.  3.213,  de  3  Ode  dezembro  de  1916,  art.  1".  n.  38,  mais  se  accentua  a 
nossa  convicção  dú  prioridade  necessária  e  insubstituível  do  "estabeleci- 
mento commercial",  sobre  o  club. 

Creando  o  imposto  de  10%  sobre  as  importâncias  em  dinheiro,  em 
bens  moveis  ou  immoveis  ou  em  outros  valore  companhias 

ou  emprezas  de  seguro  de  vida,  pensões,  pecúlios,  rendas,  dotes,  recreativas 
e  "quac-squer  outras",  ella  presuppoz  a  existência  dessas  mesmas  "compa- 
nhias ou  emprezas-'. 

Existência  anterior  e  autónoma,  não  ligada  ao  methodo  de  vendas. 

Estão  "os  estabelecimentos  commerciaes"  contidos  naquellas  expres- 
sões e  consequentemente  equiparados  ás  sociedades  de  seguros,  de  pensões, 
aos  theatros,  aos  cinemas,  etc.  (reg.  e  arts.  cits.  1*  e  2a  partes). 

E  da  mesma  sorte  que  se  não  poderia  comprehender  qualquer  daquellas 
corporações  a  explorar  como  finalidade  precipua  um  club  e  não  a  fazer 
"seguros,  a  distribuir  pensões,  a  dar  espectáculos  públicos  ou  a  exhibir  pel- 
liculas  cinematographicas,  não  é  licito  que  um  "estabelecimento  commer- 
cial" se  destine  ao  uso  exclusivo  daquelle  methodo  de  vendas. 

Dest'arte,  antes  de  ser  club.  precisa  caracterizar  a  sua  funeção  mer- 
cantil. 

E,  ainda  assim,  só  se  pôde  referir  aos  objectos  do  seu  commercio. 

Esta  a  única  intelligencia  da  lei,  á  vista  do  art.  367,  §  Io  do  Código 
renal.  " 

Tratava-se  de  uma  companhia  organizada  para  vender  mercadorias, 
diversas  por  sorteio,  sem  provar  a  existência  anterior  de  um  estabeleci- 
mento commercial. 

E  Dor  esta  razão,  além  de  outras,  reportando-se  ás  conclusões  do  meu 
ailudido  parecer,  o  Exmo.    Sr.   ministro  indeferiu  a  pretensão. 

O  caso  de  agora  é  uma  reproducção  daquelle. 

Não  se  conclue  dos  documentos  ora  apresentados  que  Chaves  &  C- 
tenham  em  funecionamento  uma  ,  filial  em  S.  Paulo,  agindo  no  mundo 
commercial.  Mas  sim,  que  a  abertura  da  casa  está  dependendo  da  conces- 
são da  carta-patente,  tornando-se  o  club  seu  negocio  único,  como,  aliás, 
:'êm  os  mesmos  praticando  noutros  Estados,  sob  as  vistas  tolerantes  dos 
íiscaes. 
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Certamente,  qualquer  estabelecimento  pôde,  ao  fundar-se,  requerer  a 
autorização  em  apreço.  Mas  isto  desde  que  tenha  todos  os  característicos 
mercantis  de  um  estabelecimento  destinado  á  venda  de  mercadorias :  portas 
abertas,  "stock"  maior  ou  menor  dos  objectos  a  vender,  organização  com- 
mercial,  etc. 

O  commerciante  vende  mercadorias  próprias,  isto  é,  mercadorias  in- 
corporadas ao  seu  património  de  negócios. 

Nem  ao  menos  lhe  é  licito  compral-as  no  momento  do  sorteio,  á  esco- 
lha do  sorteado.  Pois  isto  lhe  retiraria  a  individualidade  do  "estabeleci- 
.  mento",  reduzindo-o  a  simples  corretor  ou  encarregado  de  compras  e  ven- 
das alheias,  se  não  importara  no  mesmo  que  dar  dinheiro  de  contado  ao 
prestamista,  o  qual  com  este  adquiriria  o  que  lhe  aprouvesse. 

Donde  ter  sustentado  naquelle  mesmo  caso  dever  o  fiscal  de  clubs,  ao 
receber  o  processo  para  informar,  visitar  a  loja  do  pretendente-  examinan- 
do-lhe,  tanto  quanto  possível,  o  caracter  e  tomando  outras  informações  para 
esclarecer  o  julgamento  final. 

Nem  outra  pode  ser  a  conclusão  do  executor  da  lei.  em  face  do  dis- 
posto no  art.  4°,  paragrapho  único.  n.  1,  do  reg.  apr.  pelo  decreto  nume- 
ro 12.475,  de  1917,  onde  se  commette  ao  referido  fiscal  o  dever  de  informar 
quanto  á  idoneidade  da  casa  commercial . 

Esta  idoneidade  não  se  deve  inferir  de  documentos,  senão  de  observa- 
ção pessoal. 

Assim  não  fora,  e  não  competiria  ella  áquelle  serventuário-  para  cahir 
na  analyse  de  qualquer  informante. 

A  funcção  do  fiscal  não  é  interna,  burocrática,  restricta  á  prova  do- 
cumental. E'  antes  externa.  Cabe-lhe  "ver",  "observar",  "verificar",  "ou- 
vir". Emfim,  compete-lhe  agir  com  os  sentidos  e  a  intelligencia,  einquani  > 
que  o  informante  e  o  julgador  põem  em  jogo  apenas  a  ultima. 

Entregando-lhe  o  reg.  o  dever  de  informar  quanto  á  idoneidade  uo 
club,  julgou  não  ser  esta  dependente  apenas  de  documento*,  mas  do  seu 
exame . 

E  o  fiscal  de  S.  Paulo  se  limitou,  no  seu  parecer  de  fls.-  a  tratar  do-, 
documentos  apresentados,  como  se  "idoneidade"  pudesse  ser  objecto  de 
certidão,  nada  informando  quanto  á  existência  da  filial,  operando  com- 
mercialmente. 

—  Indeferindo  o  requerimento  de  Chaves  &  C,  o  Sr.  delegado  fiscal 
de  S.  Paulo,  fel-o  por  julgar  abusivo  o  plano  proposto,  reportando-se  ao 
despacho  do  Sr.  ministro  no  processo  n.  T.  187,  de  1926. 

Este  despacho,  transmittido  em  ordem  ás  delegacias  fiscaes  do  paiz, 
foi  proferido  de  accordo  com  o  parecer  que  emitti  em  14  dè  janeiro  desU- 
anno,  o  qual  foi  integralmente  transcripto  no  texto  daquella. 

Eram  os  recorrentes  accusados  de  distribuir  prémios  em  dinheiro. 

Entre  outras  considerações  escrevi : 

"A  conversão  em  dinheiro  dos  premio»  a  distribuir  constitue,  além  ae 
uma   infracção  do   regulamento   dos   clubs   e   de   uma   concorrência   desleal 
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e  illicita  ás  loterias   regularmente  autorizadas,   a  contravenção  prevista   nó 
art.  36",  §  1°.  rio  Código  Penal. 

Sustenta-se  neste  processo  que  os  Srs.   Chaves  &  C,  estão  neste  caso. 

Ainda  a  este  respeito  não  me  assalta  o  espirito  qualqv^er  duvida. 

O  Credito  Mutuo  Predial  é  uma  verdadeira  loteria,  que  não  um  club 
ce  vendas  de  mercadorias. 

Posto  de  parte  o  conhecimento  pessoal  que  tenho  dos  seus  methodos 
de  acção  e  de  propaganda,  reporto-me  ás  conclusões  dos  documentos  sujeitos 
a  estudo.  " 

Tal  crença  é  corroborada  pelo  artigo  10,  que  manda  distribuir  o  pre- 
mio proporcionalmente  ao  numero  de  sócios  quites. 

Ora,  essa  proporção,  ou  melhor,  o  seu  resultado  é  variável  ao  infi- 
nita. E  é  difficil  que  as  mercadorias  promettidas  variem  correspondente- 
mente . 

Por  outro  lado,  não  se  deprehende  do  dito  plano  qual  o  objecto  a  vender. 
Nem  mesmo  a  respectiva  classe. 

Em  uma  das  cadernetas  annexas  explica-se  que  o  Credito  Mutuo  Pre- 
dial "constróe,  compra  e  venda  em  prestações,  aluga  e  arrenda  prédios", 
nada  se  prescrevendo  na  outra. 

Em  alguns  jornaes  também  annexos,  lê-?e  que  foram  distribuídos  pré- 
mios em  pianos,  gravatas,  jóias,  etc. 

Mas  não  ha  elementos  para  se  saber  ao  certo  qual  o  objecto  dos  sor- 
teios. 

No  entanto,  é  isto  essencial. 

Não  vale  dizer:  "jóias",  "moveis",  "objectos  de  adorno",  etc. 

Cada  serie  deve  determinar  uma  coisa.   E  cada  sorteio  se  faz  em 
da   sua   venda.    E  deve  ella  ser   especificada   no   livro  de   inscripção  e  no 
"recibo  ou  cautela". 

Não  ha  como  frpir  a  essas  normas  estabelecidas  pelo  regulamento  nu- 
mero 12.475,  de  1917': 

"Ar.   28  —  Esse  livro  mencionará: 

6o)     a  especificação  minuciosa  do  objecto  do  club,   dando-se 
.  quilate  dos  metaes  e  pedras  preciosas,  a  marca  da   fabrica,   sua   de- 
nominação no  commercio; 

7°)  o  preço  por  extenso  "da  coisa"  a  vender  e  o  processo, 
dia,   hora  e   logar   do  sorteio. 

Art.  29  —  No  livro  das  inscripções  haverá  uma  colunma  em 
que  se  averbarão  os  sorteios  amortizados  pela  entrega  "de  merca- 
doria." 

Art.  30— As  cautelas  ou  recibos  conterru.  em  substancia  as  in- 
dicações  do  livro  de   inscripções. 

O  regulamento  é,  pois,  de  uma  clareza  solar  neste  assumpto.  Quer  a  de- 
terminação da  mercadoria.  E  não  somente  isto,  mas  "especificação  minu- 
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ciosa",  com   "o  quilate  dos   metaes  e  pedras  preciosas,   marca  de    fabrica. 

etc. 

Entretanto,  taes  requisitos  não  constam  da  caderneta  emittida  pelos 
Srs.  Chaves  &  C.  Nem  dos  seus  annunciòs.  E  a  dita  caderneta  é  emit- 
tida á  guiza  de  recibo  ou  cautela. 

Algumas  vezes,  em  annunciòs  (fls.  63  do  processo  junto).  íala  em 
mercadoria  "genericamente'*. 

Outras  vezes  os  próprios  jornaes  referem-se  a  prémios  em  dinheiro, 
dizendo:  "premio  no  valor  de  4:800$000",  e  assim  por  diante. 

O  plano  proposto  é  o  mesmo  que  o  ali   impugnado. 

Os  recorrentes  promettem  '"mercadorias  do  seu  commercio".  sem  de- 
terminal-as. 

Do  mesmo  passo  mantêm  uma  proporcionalidade  inviável  entre  o  valor 
do  premio  e  o  das  prestações  quites. 

Inviável,  porque,  devendo  o  club  offerecer  um  "objecto  determinado", 
não  se  compadece  esta  exigência  com  a  possibilidade  de  modificação  por 
não  estar  completa  a  serie,  nem  integralmente  pagas  as  inscripções. 

O  regulamento  quer  que  cada  club  venda  mercadoria  especificada  no 
"coupon",  cautela  ou  caderneta,  sem  oscillação  quanto  ao  valor. 

Si  o  numero  de  sócios  não  cobrir  o  custo  da  mesma,  joga  o  próprio 
club  com  a  possibilidade  de  a  ninguém  caber  o  premio,  arriscando-se  a  pre- 
juízo, quando  tiver  de  entregal-o. 

E'  o  jogo  do  negocio.  Ou.  ante.-,  a  contra-prestação  das  vantagens  do 
methodo . 

De  qualquer  sorte  o  prestamista  sabe  o  que  quer  e  vai  comprar. 

No  caso  em  estudo,  elle  não  o  sabe.  Porque  o  valor  do  premio  depende 
dos  outros  que  tiverem  ou  não  pago  a  sua  quota  semana!. 

E,  depois,  qr»em  o  juiz  desse  valor? 

Positivamente  é  illegal  este  meio.  E  não  somente  illegal  como  exag 
geradamente  útil  aos  exploradores  do  jogo,  cuja  única  funeção  é  receber  as 
contribuições  e  ficar  com  50°]°  delias  sujeitos  somente  ás  despesas  da  casa 
e  ao  fundo  de  reembolso. 

Muito  mais  logcio  e  honesto  é  o  que  fazem  as  loterias  e  o  próprio  e 
execrado  jogo  do  bicho:  promettem  um  premio  ou  serie  de  prémios,  inalte- 
ráveis em  relação  ao  numero  de  compradores  de  bilhetes. 

—  Bem  andou  a  autoridade  recorrida  julgando  inviável  o  plano. 

O  fundo  de  reembolso  promettido  no  art."  6°  é  iilusorio,  consoante  já 
se  apurot^  no  referido  processo  n    .7.187. 

Não  se  declara  como  se  fará  a  sua  partilha,  findos  os  10  annos. 

Ademais,  já  está  provado  que  os  Srs.  Chaves  &  C.  o  não  têm  for- 
mado, confessando  esta  falta   (citado  parecer  de  janeiro  deste  anno) . 

E  ali  ainda  se  chegou  á  evidencia  de  que  os  mesmos  emprezarios  usam 
do  expediente  de  evitar  se  completem  as  series  pela  approvação  de  outras, 
quando  aquellas  se  approximam  do  termo  final. 

Nestas  condições,  é  de  manter  o  despacho  do  delegado  fiscal  de  São 
Paulo,  o  qual  em  nada  se  afastou,  antes  a  cumpriu,  da  ordem  expressa  deste 
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ministério,  no  sentido  de  restabelecer  a  lei  violada  com  o  apoio  das  re- 
partições da  Fazenda  dos  outros  Estados  e  com  o  silencio  dos  respectivos 
íiícaes  de  clubs,  dando  a  estes  o  seu  verdadeiro  caracter  e  contra  cujo  des- 
virtuamento representou  o  anno  passado  a  6*  Convenção  das  cooperativa  - 
de  Credito  Popular  e  Agrícola,  prejudicadas  pela  concorrência  dos  que  pro- 
mettein  e  dão  somente  dinheiro,  para  attrahir  as  parcas  economias  dos 
pobres . 

No  entanto,  independente  de  outro  processo,  pôde  o  delegado  fiscal 
recorrido  conceder  a  carta-patente  desde  que  o  recorrente  satisfaça  o  se 
guinte: 

I  —  Ter  o  estabelecimento  de  venda  das  mercadorias  promet- 
tidas,  das  quaes  possua  "stock",  tudo  com  os  característicos  jurí- 
dicos de  uma  filial. 

II  —  Determinar    no   livro   e   nas   cadernetas    o    "objecto   da    ven- 
da",  especificando-o   pela   marca   da    fabrica,    valor,    etc,    sem   que   o 
possa  variar,  qualquer  que  seja  o  numero  de  contribuintes  em  dia. 
Salvo  si  se  fizer  a  previsão,  determinando  para  cada  caso  a  merca 
dória  e  o  respectivo  valor. 

III  —  Eliminar   as  clausulas  relativas   ao   fundo  de  reembolso, 
ou   declarar    compromette-se     não     pedir      approvação    de    qualquer 
novo  plano,  antes  de  completa  a  serie  ora  proposta. 
Concomittantemente,  deve  a  delegacia,  si  taes  modificações  forem  fei- 
tas, recommendar  a  mais  severa  fiscalização  para  que  se  distribuíam  mesmo 
mercadorias,  que  não  poderão  voltar  ao  club,  mesmo  por  uma  recompra. 
Este,  o  meu  parecer."  (Processo  n.  28.123,  de  192S) . 
(D.  da  Receita  —   Diário  Official  de     de  31-8-28). 

N.   16; 

Requerimento   despachado   pelo   Sr.    ministro: 

J.  S.  Taveira,  estabelecido  com  agencia  de  propaganda  de  casas 
Loirímerciaes  nesta  capital,  pedindo  a  expedição  de  carta  patente  para  dis- 
tribuição de  "coupons"  grátis  com  direito  a  prémios  em  dinheiro,  "como 
meio  de  reclame  a  negocio  accessorio".  (Processo  n.  14.666,  de  1928). 
—  O  presente  processo  está  devidamente  instruído,  na  forma  do  que  pre- 
screve o  decreto  n.  12.475,  de  23  de  maio  de  1917.  A  exequibilidade  do 
plano  de  sorteio  está  demonstrada  sufficientemente.  A  casa  emissora  dos 
"coupons"  contracta  o  reclamo  com  differentes  casas  commerciaes,  até  o 
limite  máximo  de  cem  e  essas  casas  farão  a  distribuição  dos  "coupons", 
segundo  as  respectivas  vendas.  Assim  sendo,  é  claro  que  o  nome  da  casa 
distriouidora  só  poderá  ser  sabido  após  o  contracto. 

De  accordo,  pois,  com  o  parecer  da  Superintendência  de  Clubs,  defiro 
o  pedido;  obrigando-se  o  requerente  a  communicar  á  mesma  superinten- 
dência o  nome  de  cada  firma  ou  casa  com  quem  contractar  o  reclamo  e  a 
série  qre  lhe  corresponde,  de  modo  que  a  fiscalização  se  possa  fazer  com. 
a  maior  rapidez. 

(D.  Geral  do  Thesouro  —Diário  Official  de  8-8-28). 
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N.   17: 

N.  28  —  Com  o  oíficio  n.  238,  de  10  de  setembro  de  1927.  enca- 
minhastes a  esta  directoria  o  recurso  interposto  por  Chaves  &  C,  pro- 
prietários do  club  para  venda  de  mercadorias  mediante  sorteio  denominado 
Credito  Mutuo  Predial,  do  acto  dessa  delegacia  que  exigiu  o  recolhimento 
da  quota  destinada  ao  pagamento  do  fiscal  nomeado  pelo  Sr.  ministro,  para 
o  serviço  da  fiscalização  do  mesmo  club,  em  Sobral,  nesse  Estado. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda-  em  data  de  18  de  julho  ultimo,  proferiu  o 
seguinte  despacho: 

"De  accordo  com  os  fundamentos  do  parecer  do  Sr.  consultor,  dou 
provimento  ao  recurso. 

Quanto  ao   cancellamento  da   patente,   cabe   á   Delegacia   Fiscal    i 
rida,  deliberar,  visto  ser  o  assumpto  de  sua  exclusiva  competência." 

O  parecer  do  Dr.  consultor  de  Fazenda  alludido  pelo  Sr.  ministro,  foi 
accórde  com  o  prestado  pelo  Sr.  Dr.  Ferreira  de  Souza,  auxiliar  do  mesmo 
consultor,  nos  seguintes  termos^: 

"Chaves  &  C,  proprietários  do  club  de  mercadorias  Credito  Mutuo 
Fredial,  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  requereram  á  Delegacia  Fiscal  de  For- 
taleza autorização  para,  supprimindo  a  filial  autónoma  de  Sobral  (Ceará), 
passarem  os  respectivos  negócios  para  a  da  segunda  das  capitães  citada^ . 

Antes  de  concedida  a  licença,  entrou  o  novo  anno  (1927).  Entendeu, 
então,  a  delegacia,  que  era  exigível  a  taxa  de  fiscalização,  intimando  o  ge- 
rente da  filial  de  Fortaleza  a  satisfazel-a.  Não  se  conformaram  os  então 
supplicantes,  ora  recorrentes. 

Ha  uma  preliminar :  nullidade  do  processo,  por  ter  sido  a  intimação 
feita  ao  gerente  da  filial  autónoma  de  Fortaleza,  Sr.  Josias  Santiago,  e 
não  ao  Sr.  Othon  César  Pinheiro,  signatário  das  petições  em  nome  da 
de  Sobral. 

Procede  em  parte.  Não  para  annullar  todo  o  feito-  mas,  para  in-d- 
lidal-o,  a  começar  da  intimação  de  fls.  11  v.,  quando  appareceu  o  noinè 
do  primeiro. 

Com  ef feito.   Nada  tem  que  ver  uma  filial  autónoma  com  outra. 

São  ambas  tributarias  de  um  mesmo  recipiente.  Não  se  communicam, 
porém.   Não  se  conhecem,  senão  na  confusão  da  matriz. 

Como  os  a f fluentes  de  um  mesmo  rio.  Ou  como  os  diversos  cursos 
d'agua  que  desaguam  no  mesmo  mar.  no  mesmo  lago,  etc. 

Cada  uma  é  autónoma.  Tem  vida  própria.  Age  por  si.  Exerce  di- 
reitos e  assume  obrigações.   Apresenta-s«' perante  as  repartições   fiscaes. 

Assim  sendo,  não  era  licito  á  delegacia  recorrida  mandar  intimar  a 
filial  de  Fortaleza  para  solver  uma  obrigação  referente  a  negocio  da  filial 
de  Sobral. 

A  annullação.  porém,  só  teria  o  effeito  de  augmentar  o  trabalho  e 
fazer  crescer  desnecessariamente  o  volume  do  processo. 

Porquanto  devolvido  este.  se  faria  nova  intimação  a  quem  de  direito, 
que-  pela  sua  vez,  viria  com  o  seu  recurso. 
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Dada  a  conclusão  quanto  ao  mérito,  é  de  melhor  alvitre  não  decre- 
tal-a,  para  decidir  definitivamente,  uma  vez  que  não  ha  prejuízo  para  os 
interessados . 

No  direito  moderno  nenhuma  nullidade  se  decreta  se  delia  não  resul  - 
tarem  males  a  qualquer  das  partes. 

De  meritis,  o  recurso  é  de  prover. 

Razões  de  equidade  o  aconselham. 

A  regra  é  que  o  club  existe  emquanto  não  autorizado  o  cancellamento 
da  carta-patente    . 

Dahi  não  se  segue,  porém,  possam  as  repartições  fazendarias  procrasti- 
nar indefinidamente  os  casos  pendentes  do  seu  estudo  e  decisão. 

Ha  um  espaço  de  tempo  lógico,  fora  do  qual  desapparece  qualquer 
culpabilidade  do  supplicante.  E  punil-o  e  responsabilizal-o  por  culpa  que 
não  é  sua,  roça  pela  injustiça. 

A  hypothese  exemplifica  bem. 

A  26  de  agosto  de  1926,  os  recorrentes,  pelo  seu  representante  legal, 
requereram  a  autorização  para  fundir  as  suas  duas  filiaes  cearenses  (fo- 
lhas 2) . 

Natural  era  esperassem  o  termino  do  processo  pelo  menos  até  31  de 
dezembro  do  mesmo  anno.  cabendo  á  Fazenda  quatro  mezes  e  cinco  dias 
para  exigências,  informações  e  estudos. 

No  entanto,  despachada  a  petição  em  3  de  setembro  seguinte,  orde- 
nando a  audiência  do  fiscal  de  clubs  de  Sobral,  e  no  mesmo  dia  expe- 
dida com  a  necessária  portaria  á  Collectoria  daquella  cidade,  somente  a 
12  de  dezembro  (três  mezes  e  nove  dias),  obteve  a  mesma  o  despacho 
do  collector.  E  a  13,  a  informação  do  fiscal  e  a  remessa  á  delegacia  (fls.  2, 
infine,  3  a  4)  . 

Decididamente  injustificável  a  demora,  somente  imputável  á  Fa- 
zenda . 

Attribuil-a  ao  correio,  impossivel.  Tão  impossível  que  a  volta  se  íez 
em  muito  menos  da  metade. 

Basta  ver  que  a  28  de  dezembro  (15  dias  depois),  já  mandava  o  de- 
legado fiscal  ouvir  a  contadoria  da  sua  repartição   (fls.  4  v|). 

Após  isto,  a  11  de  janeiro  seguinte  é  que  se  ordenou  a  publicação  do 
edital  exigido  pelo  decreto  n.  12.475,  de  23  de  maio  de  1917  (art.  24,  fo- 
lhas 3  v.).  e  do  qual  já  cogitara  a  informação  prestada  por  aquella,  a  2 
de  setembro  (fls.  2  v.).  notando-se  que  os  requerentes  tomaram  providen- 
cias immediatas  para  a  prefalada  publicação  feita  no  jornal  official  de 
14  a  31  de  janeiro,  requerendo  a  respectiva  juntada  a  4  de  fevereiro 
(fls.  7). 

Passaram-se  quatro  mezes  e  três  dias.  até  que  os  recorrentes  foram 
convidados  a  apresentar  os  documentos  exigidos  pelo  art.  15,  do  citado 
regulamento  n.    12.475,   (7  de  junho  de  1927.  fls.  8  v.)  . 

Taes  documentos  deviam  ter  acompanhado  a  petição  inicial.  Sem  elles 
nenhum  despacho  ou  informação  devera  ter  sido  dado.  Era  indispensável  ? 
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sua  apresentação  para  que  a  Fazenda,  conhecendo  do  pedido,  o  pudesse  im- 
pulsionar atravez  da  machina  burocrática. 

A  condição  primacial  para  que  um  club  de  mercadorias  tenha  um  des- 
pacho da  Fazenda  Federal  é  que  esteja  pecuniariamente  quites  com  qual- 
quer dos  poderes  brasileiros  (regulamento  citado,  arts.  2o,  letra  b,  e  15) . 

Ao  delegado  fiscal  cumpria,  recebendo  o  requerimento  não  instruido 
devidamente,  isto  é,  sem  as  respectivas  provas  de  quitação,  ou  indeferil-o 
ou  sobre  estar  na  ordenação  das  primeiras  providencias  regulamentares, 
mandando  intimar  os  signatários  a  satisfazer  preliminarmente  as  disposi- 
ções legaes. 

Não  o  fazendo  e  encaminhando  a  pretensão  dos  supplicantes.  a  de- 
legacia de  alguma  forma  com  elles  se  acumpliciou.  na  defeituosa  execução 
das  normas  do  regulamento. 

E'-lhe,  consequentemente,  defeso  procurar  tirar  partido  de  uma  falta 
que  tolerou,  justamente  quando  esta  poderia  ter  sido  corrigida  sem  prejuízo 
de  quem  quer  que  fosse. 

Tanto  mais  quanto,  não  fora  a  demora  da  Collectoria  de  Sobral,  e, 
mesmo  feita  posteriormente  a  exigência  constante  do  despacho  de  fls.  8  v., 
haveria  tempo  de  sobra  para  se  completar  o  processo  até  31  de  dezembro 
de  1926. 

Accresce  que  a  filial  a  supprimir  deixou  realmente  de  existir  no  pri- 
meiro semestre  do  anno  passado,  consoante  se  lê  na  petição  de  fls.  10, 
de  que  é  signatário  o  seu  ex-f iscai. 

Operou-se,  de  facto,  a  fusão,  antes  que  de  direito. 

E  não  consta  do  processo  tivesse  agido  contra  ella  qualquer  repre- 
sentante do  fisco,  que.  certamente,  considerando  no  andar  lento  do  can- 
cellamento  solicitado,  a  tolerou  por  espirito  de  louvável  equidade. 

Assim  não  fora,  e  decorridos  os  quinze  dias  da  espera  (reg.  cit.  art.  6*, 
I  Io)  o  mencionado  fiscal  teria  agido  immediatamente,  autoando  a  infra- 
ctora (id.  ib.  arts.  37,  letra  /  e  47,  §  2°) .  E  se  aquelle  funccionario  ti- 
vesse descumprido  o  seu  dever,  o  delegado  fiscal,  constatando  o  facto,  não 
se  teria  limitado  a  exigir  o  recolhimento  da  quota  em  apreço  da  filial 
de  Fortaleza. 

Os  representantes  da  Fazenda  concordaram  tacitamente  com  o  proce- 
dimento dos  recorrentes. 

E  é  o  próprio  fiscal  quem  confessa  ter  passado  a  fiscalizar  agencias 
angariadoras,  quando  o  regulamento  n.  12.745,  de  1927,  só  cogita  de 
fiscalização  das  matrizes   e   filiaes  autónomas. 

A's  agencias  angariadoras  corre  apenas  o  dever  de  registrar  na  repar- 
tição arrecadadora  da  sua  circumscripção  os  títulos  de  nomeação  (art.  7°, 
!8  Io  e2°). 

Com  a  fusão  operada  de  facto  e  contra  a  qual  nada  se  articula  em 
direito,  cessaram  automaticamente  as  funcções  do  fiscal.  Salvo  se  houver 
um  outro  club  ou  mais. 

Porquanto,  tal  cidadão  não  é  um  funccionario  da  União.  Nem  d;ila 
aufere  qualquer  tratamento. 
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Ganha  o  que  pagam  os  clubs,  por  intermédio  dos  cofres  federaes,  que 
nada  do  que  recebem  reservam  para  si. 

Não  recolhendo  aquelles  a  quota,  não  ha  que  pagar  aos  primeiros   . 

Dest'arte,  opino  por  que,  desprezada  a  preliminar,  se  dê  provimen  o 
ao  recurso,  mandando-se  que  o  delegado  fiscal  do  Ceará  dê  o  seu  des- 
pacho quanto  ao  cancellamento  requerido .  " 

O  que  vos  communico.  para  os  devidos  fins.  (Processo  n.  49.812, 
de   1927). 

(D.  da  Receita  —     Diário  Official    de  13-9-28). 


N.   18: 

Sr.   delegado  fiscal  da  Bahia: 

N.  67  —  Em  officio  n.  151,  de  18  de  maio  de  1927,  encaminhastes  z 
esia  directoria  o  recurso  interposto  por  D.  Maria  Amélia  Gaborggini,  do 
acto  dessa  delegacia,  pelo  qual  indeferiu  o  pedido  da  recorrente  sobre  a 
entrega  do  prédio  constante  da  caderneta  n.  23.026,  da  "Mutua  Predial 
Jandaia",  de  que  é  proprietária. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  15  de  maio  ultimo,  proferiu 
o  seguinte  despacho : 

"Desde  que  a  recorrente  não  satisfez,  em  tempo,  a  prestação  devida 
"ipso  facto"  perdeu  direito  a  concorrer  ao  sorteio.  Ao  contrario  do  que 
parece  ao  Sr.  Dr.  consultor  da  Fazenda,  no  parecer  retro  nenhuma  dis- 
cordância existe  entre  as  clausulas  contractuaes  inscriptas  nas  cadernetas 
do  club  recorrido  e  o  disposto  no  artigo  10,  do  decreto  n.  12.475,  de  1917, 
por  isso  que  no  citado  art.  10,  ha  referencia  á  caducidade,  quando  o  paga- 
mento da  prestação  devida  apenas  inhabilita  o  prestamista  a  concorrer  ao 
sorteio.  E  desde  que  a  recorrente  não  provou  o  pagamento  da  prestação, 
nenhum  direito  lhe  assiste  ao  pretendido  premio. 

Por  esses  fundamentos,  e  de  accordo  com  os  pareceres  de  fls.  numero 
46v|47,  nego  provimento  ao  recurso."    > 

O  parecer  emittido  pela  Superintendência  dos  Clubs  de  Mercadorias» 
com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  seguinte: 

"D.  Maria  Amélia  Gaborggini  recorre  para  S.  Ex.  o  Sr.  ministro 
da  Fazenda,  do  despacho  de  10  de  fevereiro  do  corrente  anno,  da  Dele- 
gacia Fiscal  da  Bahia,  que,  de  accordo  com  as  informações  do  respectivo 
fiscal  do  club  de  mercadorias,  e  pareceres  da  2a  Contadoria  e  do  Dr.  con- 
sultor, indeferiu  o  pedido  da  recorrente  sobre  a  entrega  do  premio  relativo 
a  caderneta  n.  23.026,  de  sua  propriedade,  emittida  pela  "Mutua  Predial 
Jandaia". 

O  caso  é  o  seguinte :  foi  sorteado  o  numero  correspondente  ao  da  ca- 
derneta da  recorrente.  A  "Mutua  Predial  Jandaia",  recusou-se  á  entrega  do 
respectivo  premio  sob  a  allegação  do  prestamista  não  estar  quite  da  presta 
ção  correspondente  ao  sorteio  realizado.  A  prestamista,  ora  recorrente, 
contrariando  essa  allegação,  —  mas,  invocando  a  seu  favor  o  disposto  no 
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artigo  10,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  12.745,  de  23  de  maio 
de  1917,  requereu  a  Delegacia  Fiscal  officiante  que  ordenasse  a  entrega 
do  premio  em  questão. 

Ouvido  o  Sr.  fiscal  junto  ao  citado  club  de  mercadorias,  informou  o 
mesmo,  a  fl.  15  v..  que  a  recorrente  estava  em  atrazo  de  uma  prestação, 
quando  foi  sorteada  a  sua  caderneta,  "conforme  se  verifica  na  própria 
caderneta,  da  guia  de  cobranças  e  do  livro  de  prestamistas"  citaudo  também, 
na  sua  informação,  a  ordem  u.  68.  de  28  de  outubro  de  1919. 

A'  vista  dessa  informação  e  dos  pareceres  da  2"  Contadoria  e  do  Dr. 
consultor,  foi  indeferido  o  requerimento,  do  que  resultou  a  presente  petição 
de  recurso. 

A  meu  ver  não  podia  ter  sido  outro  o  despacho  recorrido.  Sendo  bem 
clara  a  ordem  acima  referida  e  não  se  podendo  confundir  a  inaptidão  para 
concorrer  aos  sorteios  dado" o  atrazo,  mesmo  de  "uma"  prestação,  como  de 
ha  muito  firme  estabelecido,  com  a  caducidade  de  direitos  resultantes  da 
íalta  de  pagamento  de  três  prestações  suecessivas,  nos  termos  do  art.  10. 
do  precitado  Reg.,   resulta  improcedente  a   reclamação  da  recorrente. 

Isto  posto,  salvo  melhor  juizo-  parece-me  dever  ser  negado  provimento 
ao  presente  recurso,  para  ser  mantido  o  despacho  recorrido  por  seus  fun- 
damentos . " 

O  parecer  emittido  por  esta  directoria  e  com  o  qual  concordou  o  Sr. 
ministro,   foi   o   seguinte: 

"Em  vista  do  que  expõe  a  Superintendência  dos  Clubs  de  Mercadoria.-", 
em  seu  parecer  "retro",  com  o  qual  estou  de  accordo,  entendo  que  se  deve 
negar  provminto  ao  recurso  de  fls.  42|45.  para  ser  mantida  a  decisão  re- 
corrida." 

( Processo  n   .24.215,  de  1927. 

(D.  da  Receita  —    Diário  Official    de  19-9-28). 


N.   19: 

Ao  Sr.  delegado  fiscal  da  Bahia: 

N.  68  —  Communicando  que  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  tendo  pre- 
sente o  recurso  interposto  por  Chindler  &  Adler.  proprietários  do  club  de 
venda  de  mercadorias  mediante  sorteios  denominados  Club  de  Autos  e  Pia- 
nos, da  Agencia  Central  Ford.  do  acto  dessa  delegacia  que  os  obrigou  a 
entregar  ao  menor  Rochefler  Brasileiro  o  premio  que  coube  á  caderneta 
n.  256-A.  de  que  é  proprietário  o  referido  menor,  no  sorteio  de  junho 
de  1926,  em  data  de  6  de  março  ultimo,  proferiu  o  seguinte  despacho : 

"De  accordo  com  os  pareceres,  nego  provimento  ao  recurso." 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"Tendo  em  vista  o  que  consta,  do  processo  e  os  esclarecimento  presta- 
dos pela  Superintendência  de  Clubs  de  Mercadorias,  a  fls.  48  v.  e  49,  sou 
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de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  de   fls,   32J34  v.,   para   se 
manter  a  decissão  recorrida,  por  seus  fundamentos." 

O  parecer  da  Superintendência  dos  Clubs  de  Mercadorias,  com  o  qual 
concordou  o  Sr.   ministro,  foi  o  que  segue: 

*'Do  presente  processo  veriíica-se.  como  bem  o  pondera  o  Sr.  Dr.  con- 
sultor, em  seu  parecer  a  folhas,  que  é  possível  que  os  agentes  da  firma  ti- 
vessem agido  com  a- devida  prudência".., 

Também  assim  nos  parece. 

Disso  são  provas  flagrantes  e  incomprehensivel  attestado  a  fls.  9;  as 
contradições  entre  as  declarações  neste  documento  e  no  de  fl.  17.  relativa- 
mente á  qualidade  de  agente,  ao  tempo  do  Sr.  Seon  Davidavich,  e  ainda 
minuciosa  annotação,  na  respectiva  caderneta,  por  excepção,  relativo  ao 
dia  do  sorteio  em  questão. 

Dessas  occorrencias,  porém,  dessa  .falta  de  regularidade  entre  o  esta- 
belecimento da   firma   recorrente   e   seu   agente,   não  deve    resultar   o   pie 
juizo  do  prestamista  reclamante,  que  com  o  documento  n.    1   a   fls.  2,   fac 
do  seu  direito,  no  presente  processo. 

A'  vista  dessa  prova,  pois,  única  e  completa,  de  que  se  podem  servir 
istamistas   em   c;:sos   corno  o  em   apreço,   opino  por   que   seja  negado 
provimento  ao  presente  processo,  para  o  fim  de  ser  mantida  a  decisão  re- 
corrida,  por  seus   fundamentos." 

(Processo  n.   53.207.  de  1927). 

(D.  da  Receita  —  Diário  Official  de     20-9-28). 


X.  20: 

St.  superintendente  da  Fiscalização  dos  Clubs  de  Mercadorias  e  Sor- 
te Prémios : 

N.  360  —  Em  officio  n.  70,  de  21  de  maio  do  corrente  anno.  re- 
correstes "ex-officio",  da  decisão,  pela  qual  julgastes  improcedente  o  auto 
lavrado  contra  Carlos  Vieira,  por  estar  o  mesmo  distribuindo,  de  accordo 
com  as  extracções  da  Loteria  Federal,  "coupons"  ntrmerados,  com  di- 
reito a  prémios  por  sorteio,  como  meio  de  reclame  e  negocio  accessorio. 
nos  termos  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  12.475,  de  23  de 
maio  de  1917,  sem  para  isso  estar  devidamente  habilitado. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  agosto  ultimo,  proferiu  o  se- 
guinte despacho : 

"De  accordo  com  o  parecer  da  Directoria  da  Receita  Publica,  approvo 
a  decisão  recorrida  e^  em  consequência,  que  se  proceda  na  sua  confor- 
midade . 

Faça-se.  outrosim,  a  recommendação  indicada  no  finai  do  mesmo  pa- 
recer. " 

O  parecer  que  emitti,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi 
o  seçuinte: 
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"A  ordem  desta  directoria  á  Delegacia  Fiscal  em  Pernambuco,  nu- 
mero 179,  publicada  no  Diário  Official  de  27  de  novembro  de  1925,  tra- 
tando sobre  os  limites  dos  decretos  de  ns.  12.475,  de  23  de  maio  de  1917,  e 
15.524,  de  14  de  junho  de  1922.  esclareceu  perfeitamente  as  hypotheses 
da  applicação  de  um  ou  de  outro  nos  citados  "coupons"  numerados,  que 
concorrem  a  sorteio,  ou  de  vales  destinados  a  serem  trocados  por  prémios, 
isto  é,  por  brindes. 

O  caso  de  que  cogita  o  presente  processo  tem  completa  subordinação 
ao  decreto  n.    12.475,  como  foi  decidido  no  despacho  recorrido. 

Assim,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  "ex-of  ficio'', 
para  ser  mantida  a  decisão  de  fls.  18  e  19,  pelos  seus  fundamentos,  de- 
vendo-se  providenciar  para  que  a  firma  autuada  regularize  a  sua  situação 
na  forma  das  disposições  do  citado  decreto. 

Em  vista  de  ter  sido  concedida  pela  Recebedoria  do  Districto  Fe- 
deral á  alludida  firma  habilitação  para  funccionar  de  accordo  com  as  pre- 
scripções  do  decreto  n.  15.524,  de  14  de  junho  de  1922.  toma-se  neces- 
sário recommendar  á  mesma  repartição  que  tenha  em  vista  sempre  o  que 
foi  Tesolvido  sobre  o  assumpto,  pela  mencionada  ordem  n.  179,  á  De- 
legacia Fiscal  em  Pernambuco,  no  exame  e  solução  de  casos  futuros." 

(Processo  n.  29.944,  de  1928), 

(D.  da  Receita  —     Diário    Official     de  23-8-28). 

NOTA  —  A  ordem  n.   179,  de  1925,  c  a  seguinte 

"Sr.  delegado  fiscal  em  Pernambuco.  Ordem  numero  179,  de 
27  de  novembro  de  1925.  —  Com  o  offiQio  n.  23,  de  12  de  ja- 
neiro deste  anno,  submettestes  á  approvação  da  superior  autori- 
dade, a  vossa  decisão,  determinando  as  providencias  relativas  á 
matricula  na  conformidade  do  decreto  n.  15.524,  de  14  de  junho 
de  1922,  exarado  na  petição  em  que  a  firma  Silva  Albuquerque  & 
Cia.,  desta  capitaV,  solicitou  licença  para  fazer  distribuição  de  pré- 
mios pela  sua  freguezia,  a  titulo  de  reclame,  gratuitamente.  O  Sr. 
ministro  da  Fazenda,  tendo  presente  o  mesmo  processo,  proferiu, 
em  10  de  novembro  corrente,  o  seguinte  dspacho:  "Em  face  da 
informação  da  Superintendência  da  Fiscalização  dos  Clubs  de  Mer- 
cadorias, â  fls.  12,  e  de  accordo  com  o  parecer  do  Sr.  consultor 
da  Fazenda,  attenda-se  ao  pedido  da  firma  requerente  pela  forma 
estabelecida  no  regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  12.47o. 
de  23  de  mio  de  1917.  " 

A  informação  da  Superintendência  da  Fiscalização  dos  Club 
de  Mercadorias  alludida  no  despacho  do  Sr.  ministro  foi  nos  se- 
guintes termos: 

"Ha  evidentemente,  equivoco,  ao  serem  citadas  tantas  leis  e 
decretos  na  apreciação  do  assumpto  objecto  do  presente  processo, 
assumpto,  por  sua  natureza,  sujeito  ao  regulamento  approvado  peio 
decret  on.  12.475,  de  23  de  maio  de  1917,  único  applicavel  ao 
caso,  como  aliás  o  salienta  o  Sr.  contador  a  fls.,  dizendo  que  a  dis- 
tribuição de  premio  por  sorteio  é  regulada  pelo  capitulo  II  do  re- 
gulamento citado.  De  facto,  assim  é.  Quaesquer  estabelecimentos, 
que  não  estiverem  subordinados  à  Inspectoria  de  Seguros  "poderão 
emittir,  como  meio  de  reclamo  e  negocio  accessorio,  coupons  que 
concorram  a  sorteios  em  dinheiro,  bens  moveis,  immoveis  ou  ou- 
tros valores,  etc.  —  art.  1G,  capitulo  II,  regulamento  citado  — 
observadas  as  exigências  da  lei  e  as  formalidades  do  mesmo  regu- 
lamento. 

Ora,  o  caso  em  apreço,  como  ee  vê  do  coupon  junto  a  fls-, 
coupon    numerado,   dando    direito    a    cinco    prémios   por   sorteio   da 
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loteria  federal,  distribuído  por  firma  commercial,  é  caracteristi- 
camente, dos  a  que  se  refere  o  art.  16,  do  regulamento  acima 
citado,  sujeito,  portanto,  á  habilitação,  fiscalização  e  impostos,  noa 
termos  dos  arts.  17  e  seguintes,  tudo  do  precitado  regulamento. 
Assim,  por  taes  razões,  parece-me,  saivo  melhor  juízo,  não  d-eve 
ser  approvado   o  acto   do   Sr.   delegado   fiscal   offlciante. 

Entretanto,  melhor  se  dignará  resolver  a  autoridade  superior." 

Foi  este  o  parecer  emittido  pelo  Sr.,  consultor  da  Fazenda,  com 
o   qual  concordou  o  Sr.   ministro: 

"Silva  Albuquerque  &  C.  pediram  á  Delegacia  Fiscal  em  Per- 
nambuco que  lhes  fosse  permittido  distribuir  entre  seus  freguezes 
coupons  com  direito   a   prémios,   juntando   os   precisos  documentos. 

Consta  destes  que  foi  feita  uma  sociedade  commercial  com  o 
capital  de  60:000$000,  para  a  exploração  do  conrmercio  de  assuear 
e  café  no  estabeleeimento  denominado  —  "Fabrica  Cru/.  Alta"  — , 
achando-se   devidamente   registrado   o    contracto    social. 

Consta  ainda  um  coupon  numerado  dando  direito,  a  quem  for 
sorteado,  a  um  dos  cinco  prémios  especificados,  correndo  o  respe- 
ctivo sorteio  annexo  á   ultima  loteria   federal   de  dezembro. 

O  delegado  fiscal  entendeu  não  ser  applicavel  o  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  12.475,  de  23  de  maio  de  1917,  porque  não  se 
trata  de  nenhuma  das  hypotheses  dos  seus  arts.  1  a  16,  prestamista 
de  club  de  mrecadorias  e  adquirente  de  coupon  mediante  dinheiro, 
comprando  este  apenas  o  objecto  de  que  o  bilhete  é  consequecia, 
sendo  lhe  antes  applicavel  o  decreto  n.  15.524,  de  14  de  junho  de 
1922. 

E'  também  essa  a  opinião  da  Directoria  da  Receita,  a  cuja  apre- 
ciação foi  submettida  a  decisão  da  delegacia  fiscal. 

Não  concordo  com  esse  modo  de  pensar,  tanto  mais  quanto  o 
caso  jâ  foi  objecto  de  mais  de  uma  deliberação  deste  ministério . 

O  decreto  n.   12.475,  acima  citado,  cogita  de  duas  hypotheses. 

A  do  club  de  mercadorias  propriamente  dito  (art.  Io),  e  a  da 
distribuição  dos  prémios  por  sorteio   (art.  46). 

Um  estabelecimento  commercial,  uma  alPaiararia,  por  exemplo, 
instituo  um  club  para  um  terão  de  roupa,  mediante  40  prestações, 
digamos,  com  sorteios  semanaes. 

O  prestamista  sorteado  em  cada  semana  recebe  desde  logo  sua 
roupa  e  não  concorre  mais. 

E'  este  o  legitimo  club  de  mercadorias  já  de  ha  muito  exia- 
tente,  e  é  esta  a  hypothese  do  art.  Io  do  alludido  decreto. 

Mas  uma  casa  commercial  qualquer,  inclusive  um  theatro  ou 
um  cinema,  com  o  fim  de  attrahir  a  freguezia,  resolve  distribuir 
a  cada  pessoa  que  adquirir  mercadoria  ou  comprar  uma  entrada,  um 
coupon,  dando  direito  ao  sorteio  de  um  brinde  ou  mesmo  dinheiro, 
sorteio  esse  directo  ou  mesmo  por  uma  loteria — é  a  distribuição  ãe 
prémios  por  sorteios  de  que  falia  seu  art.  16,  sujeito  ao  registro  pe- 
dido ipela  firma  interessada. 

Ha  equivoco  no  conceito  emittido  pela  delegacia  fiscal  offi- 
ciante,  de  ser  preciso  que  haja  acquisição  directa  do  coupon. 

Nem  somente  não  tem  sido  esse  o  critério  deste  ministério, 
como  também  a  ser  adoptado,  desappareceriam  as  duas  hypotheses 
reguladas  pelo  decreto  n.  12.475,  passando  a  haver  uma  rifa  vulgar, 
prohibida  pelo  Código   Penal. 

Este  ultimo  decreto,  regulando  simultaneamente  o  club  de 
mercadorias  e  o  premio,  o  fez  por  terem  ambos  um  laço  commum  — 
o  sorteio. 

Os  peticionários  estão  precisamente  nesse  caso,  devendo,  pois, 
serem  admittidos  a  se  habilitarem  pela  forma  regular  e  como  pedem. 

O  decreto  n.  15.524,  de  14  de  junho  de  1922,  por  cujos  disposi- 
tivos pretende  aquella  delegacia  que  se  veja  a  requerente,  regula 
hypothese  muito  diversa,  a  de  distribuição  de  brindes,  sem  duvida, 
sem  a  condição,  essencial,  para  os  outros,  do  sorteio. 

Ao  passo  que  em  relação  a  estes  é  sempre  o  sorteio  que  dá  di- 
reito ao  recebimento  do  brinde  com  a  exoneração  de*  futuros  paga- 
mentos e  immediato  recebimento  do  objecto  sorteado,  no  caso  do 
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<?eereto  n.  15.524.  basta  que  seja  apresentado  um  oerto  numero  de 
coupons  ou  figuras  para  que  o  brinde  seja  dado. 

Ha,  por  exemplo,  uma  importante  companhia  de  fumos  e  seus 
preparados  que  faz  acompanhar  cada  carteira  de  cigarros  de  um 
"coupon";  apresentando  um  certo  numero  destes,  maior  ou  menor, 
receberá  seu  portador  um  objecto  de  maior  ou  menor  valor;  é  a 
essaj  casas  que  ee  refere  o  decreto  n.  15.524  cita-do,  e  nunca  ao  da 
firm;a  requerente,  em  que  o  "coupon"  claramente  diz:  que  os  prémios 
só  caberão  ao  portador  donumero  que  coincidir  com  o  sorteado 
pela   ultima  loteria  federal  de  dezembro." 

O   que   vos   communico.    para   os   devidos    fins. 

("Diário    Official"   de    2  7    de    novembro    cie    19 

N.   21: 

Sr.    delegado  fiscal  em   Minas  Geraes : 

X.  270  —  Declaro-vos.  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  ministro 
da  Fazenda,  tendo  presente  o  processo  registrado  no  Thesouro  Nacional 
sob  n.  36.808,  de  1926,  em  que  a  Sociedade  Operaria  Beneficente  de  ja- 
nuaria-  nesse  Estado,  pede  autorização  para  effectuar  três  tômbolas  annuaes 
proferiu,  em  data  de  28  de  agosto  ultimo,  o  despacho  seguinte: 

"Em   face  do  parecer,   indeferido." 

O  parecer  emittido  pela  Superintendência  de  Clubs  de  Mfcrcado-ias, 
com  o  qual  concordou  o  Sr.   ministro,  foi  o  seguinte: 

"A  Sociedade  Operaria  Beneficente  de  Januaria.  Estado  de  Minas- 
pede.  por  seu  presidente,  a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  Fazenda,  licença 
para  realizar  três  tômbolas  annuaes  em  seu  beneficio. 

O  pedido  é  amplo  e  vago.  Três  tômbolas  annuaes.  sem  determinação 
do  numero  de  annos,  não  constitue  caso  de  excepção,  o  que  tem  ,<ido  levado 
cm  consideração  em  casos  anteriores,  com  os  respectivos  pedidos  acompa- 
nhados de  documentos,  provando  a  natureza,  fins,  applicação  do  producto 
da  tômbola-  etc.  o  que  no  presente  não  foi   feito. 

Isto  posto,  por  falta  de  fundamento  legal,  parece-me  não  estar  em  con- 
dições de  ser  deferido,  o  pedido  de  fls.  2." 

CD.  da  Receita  —   Diário   Official    de  27-9-28)  . 

X.   22: 

Sr.   delegado  fiscal  no  Ceará  : 

N.  35  —  Com  o  officio  n.  336,  de  13  de  novembro  de  1926.  encami- 
nhastes a  esta  directoria  o  recurso  interposto  pelos  Srs.  Thimotheo  &  Mi- 
randa, concessionários  do  club  de  vendas  de  mercadorias  mediante  sorteio, 
denominado  "Caixa  do  Povo",  do  acto  dessa  delegacia  que  lhes  negou  di- 
reito 4  restituição  de  3 :325í^OOO.  proveniente  de  impostos  pagos  pelas  im- 
portâncias sorteadas  que  não' foram  effecti vãmente  entregues. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  4  de  junho  ultimo-  proferiu 
o  seguinte  despacho : 

"O  pagamento  do  imposto  dos  10%  sobre  os  valores,  sorteados  ou  não, 
que  os  recorrentes  faziam,  —  nasceu  de  clausula  contratual  pelos  mesmos 
proposta.  Desapparecida  a  clausula,  conforme  pleitearam,  cessou  também 
a   obrigação  do  pagamento.    Isso.   porém,   não  poderia   ir   a   ponto  de  ao- 
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torizar  a  restituição  do  que   foi  pago  á  sombra  de  uma  obrigação  contra- 
tual,  espontaneamente  estabelecida  pelos   próprios  recorrentes.    Nada   mais 
havia  que  attender,  além  da  cessação  do  pagamento,  decorrente  da  exclujão 
da  clausula.   Mantenho,  por  esses  fundamentos,  o  despacho  recoWdo." 
O  que  vos  communico,  para  os  devidos  fins. 
.    (D.  da  Receita  —  Diário  Official  de  30-9-2S) . 


N.   23.: 

Sr.   delegado   fiscal  do  Thesouro  Nacional  no  Maranhão: 

N.  31  —  Communico-vos.  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro 
da  Fazenda,  tendo  presente  o  recurso  interposto  pela  firma  Chaves  &  C, 
proprietária  do  Credito  Mutuo  Predial,  club  de  mercadoria  da  capital  desse 
Estado,  do  acto  dessa  delegacia,  que  lhe  impoz  a  multa  de  2:000$000,  por 
inobservância  do  art.  47,  ns.  4  e  5-  do  regulamento  n.  21  de  agosto  ultimo, 
o  seguinte  despacho: 

"De  accordo  com  o  parecer  do  Sr.  consultor,  retro  exarado,  resolvo 
tomar  conhecimento  do  recurso  para  reduzir  a  S00$000  a  multa  imposta, 
mínimo  da  comminada  na  alinea  4*  do  art.  47,  do  decreto  n.  12.475,  de 
1917,  visto  como  nenhuma  circumstancia  ;-e  verificou  para  approvar  e<sa 
penalidade. 

Chame-se.  outrositn,  a  attenção  da  Delegacia  Fiscal  officiante  para  *> 
dois  pontos  accentuados  no  final  do  parecer,  referido,  afim  de  serem  to- 
mados na  devida  consideração." 

Ô  parecer  do  Dr  .consultor  de  Fazenda-  com  o  qual  concordou  o 
Sr.  ministro,  foi  accorde  com  o  prestado  pelo  auxiliar,  Sr.  Dr.  Ferreiís 
de  Souza,  nos  seguintes  termos : 

"A  matéria  do  processo  n.  25.131  de  1928,  prende-so  ao  de  nume- 
ro 52.406,  de  1923,  que  lhe  está  annexo. 

E  é  a  seguinte: 

Chaves  &  C,  proprietários  do  Credito  Mutuo  Predial,  club  de  mer- 
cadorias de  S.  Luiz,  do  Maranhão,  foram  autuados  em  18-6-923.  por 
inobservância  do  artigo  47-  ns.  4  e  5.  do  regulamento  n.  12.475.  de  23 
de  maio  de  1917,  em  virtude  de  não  terem  pago  ao  prestamista  Djalma 
Balby.  o  premio  a  que,  em  processo  regular,  o  julgou  com  direit-  c-te 
ministério. 

AllegaTam  em  defesa,  que  até  aquelle  momento,  não  foi  o  objecto 
procurado  pelo  prestamista,   que  é   menor,  ou   seu  representante. 

Em  5  de  julho  seguinte,  Álvaro  Pereira  Balby,  pae  de  Djalma,  soli- 
citava da  delegacia  providencias-  porque  se  compellissem  os  autuados  a 
honrar  a  sua  promessa,  de  vez  que  os  mesmos  continuavam  "a  negar-se 
cumprir  sua  obrigação"    (sic). 

■■  V  vista  disto,  o  delegado  fiscal  julgou  procedente  o  auto,  impondo 
a  multa  de  2:000$000. 
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Desta  sentença  houve  recurso,  ao  qual  juntaram  os  recorrentes  os  do- 
cumentos de  fls.  11  e  13  a  17. 

Isto  posto: 

Entre  9s  documentos  acima  referidos  submettem  os  recorrentes  a  cer- 
tidão de  uma  procuração  em  causa  própria,  passada  em  5-6-23,  pelo 
referido  Sr.  Álvaro  P.  Balby,  ao  Sr.  Manoel  Trajano  Rodrigues,  afim 
de  receber  este  o  premio  em  apreço. 

Informa  o  delegado  fiscal  ser  falso  tal  instrumento,  facto  este  expli- 
cável pelas  facilidades  que  os  falsificadores  encontravam,  ao.  tempo,  no 
Maranhão . 

Tão  importante  allegação  não  está.  porém,  provada,  apesar  de  ter  a  Di 
rectoria  da  Receita  recommendado  se  procedessem  às  diligencias  neste 
sentido. 

Nem  mesmo  o  supposto  signatário  foi  ouvido  a  respeito. 

Effectivamente,  ha  indícios  de  inveridicidade,  não  sendo  de  despreza-, 
a  estranha  coincidência  de  ter  sido  escripta,  assignada  e  registrada  dentr 
das  mesmas  24  horas  em  que  o  mesmo  pretendido  mandante  dirigia  a  sua 
reclamação  á  delegacia. 

Crença  esta  que  se  reforça  á  constatação  dos  factos  posteriores,  como 
sejam:  a  10,  ainda  o  pae  do  menor  tentava  receber  directamente  o  premio 
fproc.  annexo  n.  56.288  de  1924);  ainda  a  10,  nada  fizera  o  procurador 
torneado,  possibilitando  um  requerimento  de  deposito  (fls.  11  do  processo 
n.  52.406);  em  nenhuma  phase  de  qualquer  processo  appareceu  o  tal 
Sr.  Trajano,  cuja  intervenção  tudo  poderia  esclarecer, Chaves  &  C,  nunca 
apresentaram  qualquer  prova  de  quitação  firmada  pelo  possivelmente  falso 
mandatário,  etc. 

Os  indicio»  de  falsidade  não  devem,  entretanto,  fundamentar  qualquer 
julgamento.  Porquanto,  estando  o  documento  revestido  das  formalidades 
legaes,  passado  que  foi  pelo  official  do  registro  de  títulos  e  documentos,  e 
delle  constando  o  reconhecimento  da  letra  e  firma  do  duvidoso  mandante, 
por  notário,  ha  em  seu  favor  uma  presumpção  de  idoneidade. 

Presumpção  "júris  tantum",  cuja  invalidação  depende  de  provas  muito 
seguras. 

A  culpa  de  Chaves  &  C,  é.  porém,  anterior  ao  mandato  em  apreço. 

Da  petição  de  Álvaro  Pereira  Balby  (fls.  7)  se  deprehende  que  o 
peticionário  procurou  receber  o  premio  devido  ao  seu  filho.  Tanto  que  diz 
terem  os  recorrentes  ''continuado  a  negar-se  cumprir  sua  obrigação". 

E  os  próprios  recorrentes  confessam  ter  apparecido  no  seu  estabele- 
cimento um  cidadão  allegando-se  pae  de  Djalma  e  exigindo  o  premio  em 
dinheiro.  Ao  que  se  recusaram,  sob  a  razão  de  não  provar  o  reclamante 
a  sua  idoneidade  e  não  lhes  ser  licito  a  conversão  de  jóias  em  numerário. 

Ora.  Álvaro  Pereira  Balby  devia  de  ser  conhecido  pelos  recorrentes, 
como  pae  do  menor  Djalma.  Porquanto,  consoante  informa  o  delegado 
fiscal,  foi  o  mesmo  senhor  que  moveu  perante  a  Fazenda  o  processo  de 
que  resultou  o  reconhecimento  do  direito  do  seu  filho.  E  deve  ter  sido 
elle  quem  fez  a  inscripção  de  Djalma  no  próprio  club,  pagando  as  respe- 
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ctivas  quotas.  Pois  não  é  admissível  tenham  os  recorrentes  consentido  em 
contractar  com  um  incapaz,  não  representado  ou  acompanhado  pelo  pae. 
tutor  ou  outra  pessoa  legal. 

Demais,  a  vingar  a  exigência  dos  recorrentes,  teríamos  o  absurdo  de 
exigirem  elles  talvez  alvará  do  juiz,  certidão  de  nascimento  e  carteira  de 
identidade  dos  pães  dos  menores ,  e  mesmos  estas  ultimas  dos  contribuintes 
maiores,  quando  tudo  facilitam  para  a  inscripção. 

Quanto  ao  deposito  das  jóias  em  juizo  (o  Federal  era  incompetente 
para  ordenal-o)  não  afasta  a  infracção,  pois  era.  desnecessário,  á  vista  de 
se  haver  apresentado  o  reclamante  em  seu  próprio  estabelecimento.  E  não 
consta  que  os  objectos  depositados  sejam  effectivamente  os  offerecidos  c 
especificados  na  cautela  ou  "coupon".  nos  termos  do  art.  28,  ns.  6  e  7,  29 
e   30,   do  mencionado   regulamento. 

Se  bastasse  ao  proprietário  do  club  depositar  qualquer  objecto,  ficaria 
o  prestamista  sem  garantia.  Porquanto  a  vontade  do  primeiro  seria  a 
única  determinadora  dos  valores  respectivos. 

Um  simples  annel  valeria  contos  de  réis  ou  simples  mil  réis,  conforme 
o  interesse  do  momento. 

A  coisa  a  vender  deve  ser  precisada  antes  do  sorteio  e  não  depois.  O 
citado  art.  29  fala  mesmo  etn  "objecto  vendido". 

Do  exposto,  apuxa-se  que  os  recorrentes  estão  incursos  nas  penas  d  ] 
art.  47,  n.  4,  do  regulamento  de  clubs. 

Não  vejo,  porém,  razão  para  se  julgar  infringido  c  n.  5,  pois  não 
está  certo  tenham  os  recorrentes  procurado  burlar,  por  outra  forma,  o 
cumprimento  das  determinações  regulamentares. 

A  pena.  entretanto,  deve  ser  imposta  no  mínimo,  isto  é,  multa  de 
500$000.   Nenhum  facto  concorre  para  aggraval-a. 

Evidencia-se  do  processo  alludido  que  o  Credito  Mutuo  Predial  converte 
em  dinheiro  os  respectivos  prémios,  o  que  é  até  crime. 

De  outra  forma,  não  falaria  Álvaro  Balhy  em  deposito  da  impor- 
tância . 

Semelhante  conclusão  funda-se  também  em  processos  anteriores  por 
mim  estudados. 

Convém  chamar  a  attenção  da  Delegacia  Fiscal  do  Maranhão  para  tal 
facto,  assim  como  para  o  exacto  cumprimento  dos  citados  arts.  28,  29  e  30, 
do  regulamento  n.    12.475,  de   1917. 

Outro  ponto  que  merece  reparo  é  o  constante  do  telegramma  do  Dr. 
procurador  da  Republica,  no  Maranhão. 

E'  que  a  Delegacia  Fiscal  promoveu  o  executivo  fiscal  antes  de  ser 
o  processo  julgado  pelo  Sr.  ministro,  estando,  além  disto,  a  Fazenda  ga- 
rantida com  o  deposito  de  que  trata  o  conhecimento  de  fls.  17  do  recurso. 

A  cobrança   foi,  portanto,  abusiva  e  illegal,   convindo  chamar   para   o 
caso   e    para   os    idênticos,    a    attenção    daquella    repartição,    ordenando-se, 
com  a  possível  brevidade,  se  suspenda   o  procedimento  judicial." 
(Processo  n.  25.131,  de  1928). 
(D.  da  Receita  —  Diário  Official     de  14-10-28). 
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N.  24: 

Sr.   delegado  fiscal  do  Pará: 

N.  73  —  Em  officio  n.  1.535,  de  17  de  agosto  do  corrente  armo, 
recorrestes  "ex-officiov  da  decisão  pela  qual  julgastes  nullo  o  processo 
referente  á  representação  do  4°  escripturario  dessa  delegacia  Everardo  de 
Souza  Lago,  contra  o  proprietário  do  Club  Paraense  de  Sorteios. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  24  de  outubro  próximo  findo, 
proferiu  o  seguinte  despacho : 

"De  accordo  com  os  pareceres,  nego  provimento  ao  recurso  "ex-offi- 
cio  ",  para  o  fim  de  manter,  por  seus  fundamentos,  a  decisão  recorrida." 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o  se- 
guinte : 

"Nos  termos  do  parecer  do  Sr.  superintendente  da  Fiscalização  dos 
Clubs  de  Mercadorias,  opino  se  negue  provimento  ao  recurso 
•:ex-officio"  para  ser  mantida  a  decisão  de  fls.  5  e  5  verso." 

O  parecer  cniittido  pelo  Sr.  superintendente  da  Fiscalização  dos  Clubs 
de  Mercadorias,  com  o  qual  concordou  o  Sr.   ministro,  foi  o  seguinte: 

"Dadas  as  razões  da  decisão  recorrida,  muito  para  ponderar,  tendo  em 
vista  não  só  doutrina  firmada  como  disposições  expressas  sobre  o  assum- 
pto infracções,  que.  nos  termos  do  próprio  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto n.  12.475,  de  28  de  maio  de  1917.  citado  na  representação  de  fls.. 
"serão  punidas  mediante  processo  administrativo  que  terá  o  auto  por  ba^e" 
(art.   42). 

Attendendo  a  que  nenhum  auto  foi  lavrado  contra  o  estabelecimento 
a  que  se  refere  o  officio  retro,  faltando  á  dita  representação  a  observân- 
cia fie  formalidades  peculiares  aos  processos  de  infracção,  penso 
dever  ser  negado  provimento  ao  presente  recurso  "ex-oííicio",  para  o  fim 
de  ser  mantida   a  decisão   recorrida,   por   seus    fundamentos. 

O  que  vos  communico.  para  os  devidos  fins. 

(Processo  n.   44.298.  de  1928). 

(D.  da  Receita  —     Diário  Ófficial.  de     14-12-28). 
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SÉTIMA  PARTE 


Imposto  sobre  vales  para  acquisição 
de  brindes 


Secreto  n.  15.524,  de  14  Mo  de  1922 


ACTOS  E>  DÉCISOBS 

De  1  de  Janeiro  de  1927  a  31  de 
Dezembro  de  1928 


CO 


N.    1: 

Consulta  de  Alfredo  M.  Guimarães  &  C.  —  Consultam  Alfredo  M. 
Guimarães  &  C.  se  o  sello  de  $030  a  que  estão  sujeitos  os  vales  para 
brindes,  devem  incidir  no  caso  explanado  na  consulta,  sobre  as  cader- 
netas em  que  são  colladas  as  ditas  etiquetas.  —  Responda-se  de  accordo  com 
o  parecer  da  3*  sub-directoria,  declarando  que  o  sello  deve  incidir  sobre 
a  caderneta,  uma  vez  que  o  resgate  dos  brindes  seja  feito  unicamente 
contra  a  entrega  da  mesma  caderneta. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de     19-1-27). 


N.  2:     ' 

Consulta  de  Pedro  F.    Kraemer: 

De  accordo  com  a  informação  e  parecer.  O  requerente,  pelos  sor- 
teios que  pretende  instituir,  e  dos  quaes,  ao  contrario  do  que  allega,  consta 
premio  em  dinheiro,  deve  pagar,  de  cada  vale  $030  e  500$000  de  emolu- 
mentos de  registro,  de  accordo  com  os  arts.  2°  e  4o  do  regulamento  ex- 
pedido com  o  decreto  n.  15.524,  de  14  de  junho  de  1922,  publicado  no 
Diário  Official,  de  4  de  julho  do  mesmo  anno,  cumprindo-lhe  ainda  obser- 
var as  demais  prescripções  do  alludido  regulamento. 

Vá  em  seguida  o  processo  ao  agente  fiscal  da  secção  respectiva,  para 
os  devidos  fins. 

(Recebedoria  —  Diário  Official  de    3-2-27). 


N.  3: 

Sr.    inspector   fiscal  Arthur  Simas   Magalhães : 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins  e  em  solução  á  consulta  constante 
do  vosso  officio  n.  38,  de  2  de  abril  ultimo,  que  o  Sr.  ministro  da  Fa- 
zenda, por  despacho  de  27  deste  mez.  resolveu  que  não  deve  ser  exigida, 
no  corrente  exercício,  a  cobrança  do  imposto  de  $030  sobre  vales  para 
acquisição  de  brindes,  creado  pelo  art.  21,  da  lei  n.  4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921,  uma  vez  que  a  lei  orçamentaria  em  vigor  não  repro- 
duziu os  dispositivos  das  leis  anteriores  que  vinham  determinando  a  exi- 
gência do  mencionado  tributo.    (Processo  n.   28.555,  de  1927). 

(D.  da  Receita     —  Diário  Official  de    de  30-6-27), 
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N.  4: 


Ao  Sr.    delegado   fiscal   em   Minas: 

N.  168  —  Communicando,  para  os  devidos  fins,  que  o  Sr.  ministro 
da  Fazenda,  tendo  presente  o  vosso  officio  n.  113,  de  28  de  maio  do  cor- 
rente anno,  em  (jue  submettestes  á  consideração  superior  o  vosso  acto,  ap- 
provando  o  da  3*  Collectoria  Federal  da  Capital  deste  Estado,  que  mandou 
fornecer  sellos  de  consumo  para  a  sellagem  de  vales,  brindes,  etc,  por 
não  dispor  aquella  exactoria,  de  sellos  próprios,  proferiu,  em  data  de  24 
de  junho  ultimo,  o  seguinte  despacho: 

"Approvo  o  acto  da  Delegacia  Fiscal,  em  face  do  parecer.*' 

O  parecer  emittido  por  esta  directoria,  e  com  o  qual  concordou  o  Sr. 
ministro,  foi  accórde  com  o  prestado  pela  2*  sub-direc:.oria.  nos  seguintes 
termos  : 

''Opino  pela  approvação  do  acto  da  Delegacia  Fiscal  de  Minas  Ge 
raes.  de  accordo  com  o  que  já  foi  resolvido  por  esta  directoria,  pela 
ordem  n.  94.  de  25  de  novembro  do  anno  passado,  á  Delegacia  Fiscal  do 
Taraná. " 

í  Processo  n.  24.5%,  de  1928). 

(D.  da  Receita—     Diário   Offiríal   de     19-7-28). 


X.   5: 

N.  195  —  Km  officio  n.  597.  de  18  de  junho  de  1927,  recorrestes. 
'•ex-officio''.  da  decisão,  pela  qual  deferistes  o  requerimento  da  General 
Motors  of  Brasil,  pedindo  para  distribuir  mediante  um  sorteio  especial,  sem 
que  haja  emissão  de  "coupon".  ou  obrigação  de  compra  de  mercadori?. 
para  acquisição  de  brinde,  um  carro  Odsmobile.  escapando  aos  tributos  de 
que  trata  os  regulamentos  approvados  pelos  decretos  ns.  12.475,  de  23 
de  maio  de  1917,  e  4.625.  de  31  de  dezembro  de  1922. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  10  de  maio  ultimo,  pro- 
feriu o  seguinte  despacho: 

"Confirmo,  por  seus  fundamentos,  a  decisão  recorrida,  de  accôrdo  com 
os  pareceres. " 

O  parecer  emittido  pela  Superintendência  de  Clubs  de  Mercadorias,  e 
á  que  se  refere  o  despacho  do  Sr.  ministro,  foi  o  seguinte: 

"O  Sr.  delegado  fiscal  em  S.  Paulo  recorre,  "ex-officio".  para  S.  Ex. 
d  Sr.  ministro  da  Fazenda,  do  acto  pelo  qual  deferiu  o  pedido  da  Ge- 
neral Motors  of  Brasil,  para  distribuir,  com  isenção  de  imposto^,  o  brinde 
de  um  automóvel  mediante  sorteio. 

São  realmente  procedentes  os  fundamentos  do  despacho  recorrido, 
visto  não  haver,  no  caso.  a -distribuição  de  "coupons".  Comtudo.  como 
o  reconhece  o  mesmo  despacho,  o  sorteio,  ainda  que  todo  original,  visa 
"unicamente  a   propaganda  commercial",  dos  produetos  da   requerente. 
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Ora,  exactamente  a  propaganda  por  meio  da  distribuição  de  prémios 
por  sorteio,  é  o  negocio  accessorio  a  que  se  refere  o  regulamento  ap 
provado  pelo  decreto  n.    12.475,  de  23  de  maio  de  1917. 

E'  verdade  que,  neste  caso,  os  prémios  são  conferidos  por  meio  de 
"coupons"  sorteáveis;  mas,  a  rigor,  também  no  em  apreço  os  ha.  sim- 
plesmente com  a  inversão  do  processo  previsto  no  regulamento  citado;  em 
vez  da  distribuição  de  "coupons"  aos  concorrentes,  estes  é  que,  com  os 
elementos  que  lhes  são  offerecidos,  fornecem  os  "coupons"  com  os  quaes 
concorrerão  aos  sorteios,  em  qualquer,  porém,  visados  os  mesmos  fins : 
concurso  a  sorteio  a  titulo  de  reclamo. 

Assim,  reconhecendo  embora,  a  procedência  do  despacho  recorrido, 
em  face  do  expressamente  disposto  no  precitado  regulamento,  mas  não 
desconhecendo  tratar-se,  no  caso  em  apreço,  de  uma  modalidade  da  mesmr 
natureza  e  fins  previstos  no  mesmo  regulamento,  modalidade  que  con- 
siste na  inversa  procedência  dos  "coupons",  que  devem  dar  direito  a  con- 
correr ao  sorteio,  sem  que  comtudo  deixe  de  haver  "lucro  fortuito",  "va- 
lor sorteado",  penso,  salvo  melhor  juizo,  que  seria  conveniente  solicitar- 
9C,  sobre  o  assumpto,  a  audiência  do  Sr.    Dr.   consultor  de  Fazenda." 

O  parecer  emittido  pelo  Sr.  Dr.  consultor  de  Fazenda  foi  accordo 
com  o  prestado  pelo  auxiliar,  Dr.   José  de  Serpa,  nos  termos  seguintes: 

"Entendo  que  o  despacho  da  Delegacia  Fiscal  em  São  Paulo,  pódc 
ser  confirmado. 

A  meu  ver,  a  distribuição  de  um  único  automóvel,  por  meio  de  sor- 
teio, como  pretende  a  General  Motors  of  Brasil,  não  exige  a  habilitação 
dessa  sociedade  na  forma  do  capitulo  2°  do  decreto  n.    12.475,  de  1917. 

E  não  o  exige  porque  a  General  Motors  não  pretende  emittir  "cou- 
pons" que  concorrerão  a  sorteios,  "como  meio  de  reclame  e  negocio  ac- 
cessorio", ou  para  este  fim.  se  utilizou  de  outro  qualquer  meio. 

O  que  ella  quer  é  corresponder  a  preferencia  que  o  publico  tem  dado 
aos  seus  productos,  brindando-o  com  um  automóvel,  que  caberá  a  pessoa 
que  indicar  o  numero  premiado. 

E'  um  acto  de  pura  liberalidade,  uma  verdadeira  doação,  que  não  pre- 
cisa ser  fiscalizada  pela  administração. 

É'  esta  a  minha  opinião." 

O  que  vos  communico  para  os  devidos  fins.   (Processos  n.   34.853. 

(D.  da  Receita  á  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo  —  Diário  O  f fie  ia!. 
de  28-7-28). 


N.  5-A: 

N.  113  —  Ao  Sr.  delegado  fiscal  no  Paraná,  communicando  que  o 
Sr.  ministro  da  Fazenda,  em  data  de  8  do  mez  findo,  deixou  de  approvar 
a  decisão  dessa  delegacia  que  autorizou,  á  falta  de  sellos  de  consumo  na- 
cional, da  taxa  de  $030,  para  a  sellagem  de  brinde  da  firma  Nisio  &  C., 
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pois  que,  no  exercido  de  1927,  não  deveria  ser  exigido  o  imposto  de  30 
réis  sobre  vales  para  acquisição  de  brindes,  uma  vez  que  a  lei  orçamen- 
taria daquelle  anno  não  reproduziu  os  dispositivos  das  leis  anteriores  que 
■  inham  determinando  a  cobrança  do  mencionado  tributo. 

(Processo  n.  25.974,  de  1927). 

(D.  da  Receita  —    Diário  Official     de  6-9-28). 


N.  6: 

Sr.  superintendente  da  Fiscalização  dos  Clubs  de  Mercadorias  e  So- 
tcios  de  Prémios : 

jj.  360  —  Em  officio  n.  70,  de  21  de  maio  do  corrente  anno,  re- 
correstes "ex-tofficio",  da  decisão-  pela  qual  julgastes  improcedente  o 
auto  lavrado  contra  Carlos  Vieira,  por  estar  o  mesmo  distribuindo,  de 
accordo  com  as  extracções  da  Loteria  Federal,  "coupons"  numerados  cmi 
direito  a  prémios  por  sorteio  como  meio  de  reclame  e  negocio  accessorio, 
nos  termos  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  12.475,  de  23  de 
mai  de  1917,  sem  para  isso  estar  devidamente  habilitado. 

O  Sr.  ministro  da  Fazenda  em  data  de  agosto  ultimo,  proferiu,  o 
seguinte  despacho: 

"De  accordo  com  o  parecer  da  Directoria  da  Receita  Publica,  approvo 
a  decisão  recorrida,  e,  em  consequência,  que  se  proceda  na  sua  confor- 
midade . 

Faça-se,  outrosim,  a  recommendação  indicada  no  final  do  mesmo 
parecer . " 

O  parecer  que  emitti  e  com  o  qual  concordou  o  Sr.  ministro,  foi  o 
seguinte : 

"A  ordem  desta  Directoria  á  Delegacia  Fiscal,  em  Pernamblco,  n.  179, 
publicada  no  Diário  Official  de  27  de  novembro  de  1925,  traçando  os 
limites  dos  decretos  de  ns.  12.475,  de  23  de  maio  de  1917.  e  15.524,  de 
14  de  junho  de  1922,  esclareceu  perfeitamente  as  hypotheses  da  applica- 
ção  de  um  ou  de  outro  dos  citados  decretos,  conforme  se  trate  da  emissão 
de  "coupons"  numerados,  que  concorrem  a  sorteio,  ou  de  vales  destinados 
a  serem  trocados  por  prémios,  isto  é,  por  brinde?. 

O  caso  de  que  cogita  o  processo  tem  completa  subordinação  ao  de- 
creto n.    12.475,  como   foi   decidido  no  despacho  recorrido. 

Assim,  sou  de  parecer  que  se  negue  provimento  ao  recurso  "ex-officio", 
para  ser  mantida  a  decisão  de  fls.  18  e  19,  pelos  seus  fundamento,  de- 
vendo-se  providenciar  para  que  a  firma  autuada  regularize  a  sua  situação 
na    forma   das   disposições  do   citado   decreto. 

Em  vista  de  ter  sido  concedida  pela  Recebedoria  do  Districto  Federal 
à  alludida  firma,  habilitação  para  funecionar,  de  accordo  com  as  pre- 
scripções  do  decreto  n.  15.524,  de- 14  de  junho  de  1922,  torna-se  neces- 
sário recommendar  á  mesma  repartição  que  tenha  em  vista  sempre  o  que 
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foi   resolvido  sobre  o  assumpto,   pela  mencionada   ordem   n.    179.   á   Dele- 
gacia Fiscal  em  Pernambuco,  no  exame  e  solução  de  casos  futuros . " 

(Processo  n.   24.944,  de   1928). 

(D.   da  Receita  —  Diário  Official  de    23-9-28). 

NOTA  —  A  ordem  n.    179,  de  1925.  é  a  seguinte: 

"Sr.  delegado  fiscal  em  Pernambuco.  Ordem  numero  179,  d*= 
2?  de  novembro  de  1925.  —  Com  o  officio  n.  23,  de  12  de  janeiri 
deste  anno,  submettests^  a  spprovação  da  superior  autoridade,  a 
vossa  decisão,  determinando  as  providencias  relativas  á  matricula 
na  conformidade  do  decrete*  n.  15.524,  de  14  de  junho  de  1922, 
exarado  na  petição  era  que  a  firma  Silva  Albuqjuerque  &  C,  cesta 
capital,  solicitou  licença  para  fazer  distribuição  de  prémios  pela 
sua  freguezia,  a  titulo  de  reclame,  gratuitamente.  O  Sr.  ministro 
da  Fazenda,  tendo  presente  o  mesmo  processo,  proferiu,  em  10  de 
novembro  corrente,  o  seguinte  despacho:  "Em  face  da  informação 
da  Superintendência  da  Fiscalização  dos  Clubs  de  Mercadorias,  & 
fls.  12,  e  de  accordo  com  o  parecer  do  Sr.  consultor  da  Fazenda, 
attenda-se  ao  pedido  da  firma  requerente  pela  forma  estabelecida 
no  regulamento  a  que  sf  refere  o  decreto  n.  12.475,  de  23  de 
m<iio  de  1917  .  " 

A  Informação  da  Superintendência  da  Fiscalização  dos  Club: 
de  Mercadorias  alludida  no  despacho  do  Sr.  ministro  foi  nos  se- 
guintes  termos: 

"Ha  evidentemente,  equivoco,  ao  serem  citadas  tantas  leia  * 
decretos  na  apreciação  dn  assumpto  objecto  do  presente  processo 
assumpto,  por  sua  natureza,  sujeito  ao  regulamento  approvado  pel. 
decreto  n.  12.475,  de  23  de  maio  de  1917,  único  applicavel  ac 
caso,  como  aliás  o  salienta  o  Sr.  contador  á  fls..  dizendo  que  a 
distribuição  de  prémios  por  sorteio  é  regulada  pelo  capitulo  II  de 
regulamento  citado.  De  facto,  assim  ê.  Quaesquer  estabelecimentos. 
que  não  estiverem  subordinados  á  Inspectoria  de  Seguros,  "pode- 
rão emittir,  como  meio  de  reclamo  e  negocio  accessorio,  coupon.'- 
que  concorram  a  sorteios  em  dinheiro,  bens  moveis,  immoveis  ov 
outros  valores,  etc.  —  art.  lfi,  capitulo  II,  regulamento  citado  — 
observadas  as  pxigencios  Ja  lei  e  as  formalidades  do  mesmo  regu- 
lamento. 

Ora.  o  caso  em  aj>reçO,  como  se  vê  do  coupon  junto  a  fls. 
coupon  numerado,  dando  direito  a  cinco  prémios  por  sorteio  da 
loteria  federal.  d.istribuicJo  por  firma  comrnercial,  (■  earacteristi- 
iente  dos  a  que  se  refere  o  art.  1C,  do  regulamento  acima  ci- 
tado, sujeito,  portanto,  á  habilitação,  fiscalização  e  impostos,  no; 
termos  dos  nrts.  17  e  seguintes,  tudo  do  precita Jo  regulamento 
Assim,  por  taes  razões,  parece-me.  salvo  melhor  juizo,  não  dev;- 
ser  approvado   o  acto   do  Sr.   delegado   fiscal   officionte. 

Entretanto,  melhor  se  dignará  resolver  a  autoridade  superior.' 

Foi  este  o  parecer  emittido  pelo  Sr.  consultor  da  Fazenda,  com 
o   qual   concordou   o   Sr.    ministro: 

•Silva  Albuquerque  &  C.  pediram  á  Delegacia  Fiscal  em  Per- 
nambuco que  lhes  fosse  permittido  distribuir  entre  seus  fregueze.- 
coupons   com   direito   a   prémios,   juntando    os    precisos   documentos 

Consta  destes  que  foi  feita  uma  sociedade  commereinl  com  < 
capital  de  60:000$000,  para  a  exploração  do  commercio  de  assuca: 
■e  café  no  estabeleeimento  denominado  —  "Fabrica  Cruz  Alta"  — 
achando-se    devidamente    registrado    o    contracto    social. 

Consta  ainda  um  coupcn  numerado  dando  direito,  a  quem  foi 
sorteado,  a  um  dos  cinco  prémios  especificados,  correndo  o  respe- 
ctivo sorteio  annexo   á   ultima   loteria   federal  de   dezembro.. 

O  delegado  fi.seal  ent?ndeu  não  'ser  applicavel  o  regulament< 
,-vnnexo  ao  decreto  n.  12.475,  de  23  de  m'aJo  de  1917,  porque  não  s<- 
trata  de  nenhuma  das  hypotheses  dos  seus  arts.  1  a  16.  prestamist; 
de  club  de  mrecadorias  e  adquirente  de  coupon  mediante  dinheiro 
comprando  este  apenas   o   objecto   de  que   o  bilhete  é   consequeeia. 
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sendo  lhe  antes  applicavel  o  decreto  D.  15.524,  de   14  de  junho   de 

1        È'  também  essa  a  opinião  da  Directoria  da  Receita,  a  cuja  apre- 
ciação foi  submettida  a  decisão  da  delegacia  fiscal. 

Não  concordo  com  esse  modo  de  pensar,  tanto  mais  quanto  o 
caso  já  foi  objecto  de  mais  de  uma  deliberação  deste  ministério. 

O  decreto  n.   12.476,  acima  citado,  cogita   de  duas  hypotheses. 

A  do  club  do  mercadorias  propriamente  dito    (art.    1"V 
distribuição  dos  prémios  por  sorteio  (art.  4«), 

Um  estabelecimento  eommercial.  uma  alfaiataria,  por  exemplo, 
instituo  um  club  para  um  terno  de  roupa,  mediante  40  prestações, 
digamos,  com  sorteios  semanaes. 

O  prestamista  sorteado  em  cada  semana  recebe  desde  logo  sua 
roupa  e  não  concorre  mais.  _ 

E'  este  o  legitimo  club  de  mercadorias  já  de  ha  muito  exis- 
tente   e  é  esta  a  hypothese  do  art.  Io  do  alludido  decreto. 

Mas  uma  casa  commerclai  qualquer,  inclusive  um  theatro  ou 
um  cinema,  com  o  fim  >:e  attrahir  a  freguesia,  resolve  distribuir 
a  cada  pessoa  que  adquirir  mercadoria  ou  comprar  uma  entrada,  um 
coupon,  dando  direito  ao  sorteio  de  um  brinde  ou  mesmo  dinheiro, 
sorteio  esse  directo  ou  mesmo  por  uma  loteria  —  é  a  distribuição  de 
prémios  por  sorteios  de  que  falia  seu  art.  ltl.  sujeito  ao  registro  pe- 
dido ipela  firma  interessada. 

Ha  equivoco  no  conceito  emittido  pela  delegada  fiscal  offi- 
ciante,  de  ser  preciso  que  haj«   acquisição  directa  do  coupon. 

Nem  somente  não  tem  sido  esse  o  critério  deste  ministério, 
como  também  a  ser  adoptado,  desappareceriam  as  duas  hypotheses 
reguladas  pelo  decreto  a.  12.475,  passando  a  haver  uma  rifa  vulgar, 
prohibida  pelo  Código  Penal, 

Este  ultimo  decreto,  regulando  simultaneamente  o  club  de 
mercadorias  e  o  premio,  o  fer.  por  terem  ambos  um  laço  commum  — 
o  sorteio. 

Os  peticionários  estão  precisamente  nesse  caso,  devendo,  pois, 
serem  admlttidOG  a  se  habilitarem  pela  forma  regular  e  como   pedem. 

O  decreto  n.  15.524,  de  14  de  junho  de  1922,  por  cujos  disposi- 
tivos pretende  aquella  delegacia  que  se  veja  a  requerente,  regula 
hypothese  muito  diversa,  a  de  distribuição  de  brindes,  sem  duvida, 
sem  a  condição,  essencial,  para  os  outros,  do  sorteio. 

Ao  passo  que  em  relação  a  estes  é  sempre  o  sorteio  que  dá  di- 
reito ao  recebimento  do  brinde  com  a  exoneração  de  futuros  p; 
mentos   e  immediato   recebimento   do   objecto  sorteado,   no  caso  d» 
decreto  n.   15.524.   basta   <!Ue  seja  apresentado   um  certo   numero   de 
coupons  ou   figuras  para  yue  o  brinde  seja  dado. 

Ha,  por  exemplo,  uma  importante  companhia  de  fumos  e  seU3 
preparados  que  faz  acompanhar  cada  carteira  de  cigarros  de  um 
"coupon"';  apresentando  um  certo  numero  destes,  maior  ou  menor, 
receberá  seu  portador  um  objecto  'de  maior  ou  menor  valor;  é  a 
essas  casas  que  se  refere  o  decreto  n.  15.524  citado,  e  nunca  ao  da 
firma  requerente,  em  que  o  "coupon"  claramente  diz:  que  os  prémios 
só  caberão  ao  portador  donumero  que  coincidir  com  o  sorteado 
pela  ultima  loteria  federal  de  dezembro." 

O   que   vos  oommunico,    para   os   devidos    fins. 

('•Diário    Official"   de    27    de    novembro    de    1925). 


OITAVA  PARTE 


REGULAMENTOS 


Decreto  N.  17.535  -  de  10  de  Novembro  de  1920 


■Approva  o   regulcnnento   para  a  fiscalização   e   cobrança  do   imposto   do: 
sello  proporcional  sobre  as  vendas  mercantis 


•  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando  da 
attribuição  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  I,  da  Constituição  Federal,  e  tendo 
em  vista  as  alterações  constantes  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de 
1925,  resolve  approvar  o  regulamento  que  consolida  as  disposições  em 
vigor,  relativas  á  fiscalização  e  cobrança  do  imposto  do  sello  proporcio- 
nal sobre  as  vendas  mercantis,  que  a  este  acompanha  e  vae  assignado  pelo 
Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  novembro  de  1926,  105"  da  Independência  e  38° 
da  Republica. 

Arthur  da  Silva  Bernardes, 
Annibal  Freire  da  Fonseca. 


Regulamento  para  a  fiscalização  e  cobrança  do  imposto  do  sello  propor- 
cional sobre  as  vendas  mercantis,  a  qnè  se  refere  o  decreto  n.  17.535, 
de  10  de  novembro  de  1926,  e  de  que  tratam  as  leds  ns.  4.625,  de  31 
de  dezembro  de  1922;  4.783,  de  31  de  dezembro  de  1924,  e  4.984,  de 
31  dedezembro  de  1925,  e  o  decreto  n.  16.275  A,  de  22  de  dezembro 
de  1923. 


CAPITULO    I 

DAS   CONTAS    ASSIGNADAS 

Art.  1.°  Nas  vendas  mercantis  a  prazo,  effectuadas  entre  vendededor, 
ecomprador,  domiciliados  no  território  brasileiro,  é  obrigatória,  no  acto  da 
entrega,  real  ou  symbolica,  da  mercadoria,  a  emissão  da  factura  ou  conta,  em 
duplicata,  ficando  o  comprador  com  a  factura  e  o  vendedor  com  a  duplicata, 
depois  de  assignada  por  aquelle    (Modelo  n.   1). 

§  1.°  Se  o  comprador  não  souber,  ou  não  puder  ler  nem  escrever,  a  du- 
plicata será  assignada  a  rogo  com  duas  testemunhas. 
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§  2°  A  factura  discriminará  as  mercadorias  a  que  se  refere  e  a  du- 
plicata indicará  a  importância  da  factura  que  lhe  deu  origem,  devendo  am- 
bas ter  a  mesma  data  e  não  podendo  uma  só  duplicata  corresponder  a  varias 
facturas. 

Art.  2°  A  duplicata  será  entregue  ou>  remettida  ao  comprador  já 
sellada  com  as  estampilhas  do  imposto,  para  que,  depois  de  assignada  por 
elle  e  inutilizadas  as  estampilhas,  de  accôrdo  com  o  disposto  no  art.  26, 
§§  Io  e  3°,  seja  devolvida  ao  vendedor  ou  ao  portador. 

Paragrapho  único.  O  vendedor  inutilizará  as  estampilhas  da  dupli- 
cata, quando  se  der  a  devolução  integral  da  mercadoria. 

Art.  3."    A  duplicata  conterá  : 

o.)     o  numero  de  ordem'; 

b)  o  numero  do  copiador  da  factura  e  respectivo  folio; 

c)  a  importância  da  factura  que  lhe  deu  origem,  por  algarismos  por 
extenso ; 

d)  o  nome  e  domicilio  do  comprador : 
c)     o  nome  e  domicilio  do  vendedor ; 

/)  a  data  do  vencimento  com  a  determinação  de  dia  certo  ou  a  de- 
claração —  a. . .  dias  da  data  da  apresentação  da  duplicata; 

g)     o  reconhecimento  da  sua  exactidão  e  a  obrigação  de  pagal-a; 

h)     a  clausula  á  ordem; 

0  o  logar  onde  deve  ser  paga,  entendendo-se,  na  ausência  desta  de- 
claração, que  o  pagamento   será  effectuado  no  domicilio  do  vendedor. 

Paragrapho  único.  A  duplicata  pôde  ser  manuscripta  ou  ter  os  claros 
preenchidos  a  mão,  a  machina  de  escrever  ou  a  carbono,  desde  que  con- 
tenha todos  os  elementos  exigidos  neste  regulamento,  sendo  facultado  trazer 
dizeres  ou  esclarecimentos,  além  dos  obrigatórios. 

Art.  4."  A  duplicata  será  emittida  e  estampilhada  pelo  valor  total  da 
factura,  ainda  que  o  comprador  tenha  qualquer  importância  a  credito  com 
o  vendedor,  mencionando  este,  quando  autorizado,  o  credito  e  o  liquido, 
que  o  comprador  deverá  reconhecer  (Modelo  n.   2). 

-§1."  Se  o  comprador  tiver  em  mãos  do  vendedor  credito  igual  ou 
superior  á  importância  da  compra,  e  autorizar  a  deducção,  a  venda  passará 
a  ser  "á  vista",  não  sendo  necessário  emittir  a  duplicata. 

§  2."  Não .  se  comprehendem  no  valor  total  da  factura  os  abatimen- 
tos sobre  os  preços  da  mercadoria,  feitos  pelo  vendedor,  no  acto  da  emis- 
são da  factura  original,  desde  que  "constem  delia. 

CAPITULO    II 

DA    REMESSA    E    DEVOLUÇÃO    DA    DUPLICATA 

Art.  5."  A  remessa  da  duplicata  poderá  ser  feita  directamente  pelo 
vendedor  ou  por  seus  representantes,  por  intermédio  de  bancos,  procura- 
dores ou  correspondentes,   para   que   consigam  a   assignatura   do   compra- 
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dor  na  praça  ou  logar  onde  se  acha  estabelecido,  podendo  os  intermediá- 
rios devolvel-a  ou  conserval-a  em  seu  poder  até  o  momento  do  resgate, 
segundo  as  instrucções  ou  ordens  que  receberem  dos  committentes . 

Art.  6.°  A  duplicata,  devidamente  assignada,  deverá  ser  devolvida 
pelo  comprador  de  modo  a  estar  em  poder  do  vendedor  ou  do  portador 
dentro  dos  seguintes  prazos: 

a)  de  30  dias  —  quando  o  comprador  for  estabelecido  na  mesma 
praça  do  vendedor,  ou  em  praça  diversa,  desde  que  a  mala  postal  chegue 
ás  mãos  do  destinatário  dentro  de  24  horas  de  sua  expedição: 

b)  de  60  dias  —  quando  o  comprador  for  estabelecido  em  localida- 
des longínquas,  onde  seja  deficiente  o  serviço  postal; 

c)  de  120  dias  —  quando  o  comprador  for  estabelecido  no  Território 
do  Acre.  e  no  interior  dos  Estados  do  Amazonas,  Pará,  Matto  Grosso, 
Goyaz  e  outros,  onde  as  difficuldades  de  communicação  e  transporte,  entre 
vendedor  e  comprador,  exigirem,  para  a  devolução,  prazo  maior  de  60 
dias. 

§  1.°  Estes  prazos  contar-se-ão  da  data  da  duplicata,  a  qual  deverá 
ser  remettida  pelo  vendedor  ao  comprador,  dentro  de  10  dlás  da  sua  emis- 
são . 

§  2."  Quando  a  duplicata  fôr  confiada  a  banco,  casa  commercial  ou 
representante  do  vendedor,  estabelecidos  ou  domiciliados  na  praça  do  com- 
prador, considerar-se-á  esta  praça,  para  os  effeitos  deste  artigo,  como  sendo 
a  do  domicilio  do  vendedor,  contando-se  o  prazo  da  letra  a  da'  entrega  da 
duplicata  ao  comprador. 

Art.  7°  O  comprador  poderá  devolver  a  duplicata,  sem  a  sua  assi- 
gnatura,  por  motivo: 

a)  de  avaria,  quando  a  mercadoria  não  viajar  por  conta  e  risco  do 
comprador ; 

b)  de  vicios,  defeitos  ou  differença  de  qualidade  da  mercadoria; 

c)  de  divergência  nos  preços  ajustados: 

d)  de  não  haver  chegado  a  mercadoria,  se  esta  não  viajar  por  conta 
e  risco  do  comprador. 

Paragrapho  único.  Nestes  casos,  os  prazos  de  que  trata  o  art.  C"  con- 
siderar-se-ão  prorogados  pelo  tempo  indispensável  para  se  liquidar  a  re- 
clamação, comtanto  que  essa  prorogação  não  exceda  dos  prazos  originá- 
rios. 

Art.  8."  A  duplicata,  não  assignada  pelos  motivos  indicados  no  arti- 
go 7".  será  devolvida,  acompanhada  de  carta  registrada  no  Correio. 

Art.  9.°  O  legitimo  possuidor  da  duplicata,  devidamente  assignada. 
cobral-a-á  no  vencimento,  podendo  protestal-a,  no  caso  de  falta  de  paga- 
mento, na  forma  do  art.  28  da  lei  n.  2.044,  de  31  de  dezembro  de  1908. 

Paragrapho  único.  O  credor  ou  o  portador  é  obrigado  a  fazer  ao  ven- 
dedor as  communicações  relativas  á  assignatura  da  duplicata  ou  protesto 
por  falta  delia,  para  os  registros  de  que  trata  o  art.  24,  §   1". 
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CAPITULO    III 

DA   LIQUIDAÇÃO  E    PAGAMENTO    DA    DUPLICATA 

9rt.  10.  O  comprador  pode  liquidar  a  duplicata  antes  de  assignal-a, 
nos  prazos  deste  regulamento,  devolvendo-a,  acompanhada  do  valor,  ao 
vendedor  ou  ao  portador,  que  darão  a  competente  quitação,  na  própria  du- 
plicata, sobre  as  estampilhas  que  lhe  estiverem  appostas. 

Paragrapho  único.  Se  o  valor  fôr  remettido  sem  a  duplicata,  o  ven- 
dedor ou  o  portador  dará  recibo  provisório,  com  o  sello  próprio  deste 
documento,  e  o  repetirá  na  duplicata,  logo  que  esta  lhe  chegar  ás  mãos, 
de  modo  a  inutilizar  as  estampilhas,  devendo  o  comprador  devolvel-a,  para 
esse  fim,  dentro  dos  prazos  marcados  no  art.  6o. 

Art.  11.  Na  liquidação  ou  pagamento  da  duplicata  serão  deduzidos 
da  sua  importância  quaesquer  créditos  a  favor  do  devedor,  resultantes  de 
devolução  de  mercadorias,  differenças  em  preços,  enganos  verificados,  pa- 
gamento por  conta,  em  dinheiro,  ou  por  qualquer  outro  motivo,  occorridos 
antes  da  assignatura  da  duplicata,  comtanto  que  constem  delia  por  decla- 
ração expressa  do  vendedor,  ou  de  quem  por  elle  autorizado. 

Art.  12.  O  vendedor,  ou  o  portador,  autorizado  por  aquelle,  poderá 
conceder  reforma  do  prazo  da  duplicata,  independente  de  novo  imposto,  me- 
diante expressa  declaração  da  mesma  duplicata. 

Art.  13.  O  pagamento  da  duplicata,  independente  de  assignatura  e 
de  endosso,  pôde  ser  assegurado  por  aval,  sendo  o  avalista  equiparado 
áquelle,  cujo  nome  indicar;  na  falta  de  indicação,  áquelle  abaixo  de  cuja 
firma  lançar  a  sua;  fora  desses  casos,  ao  devedor  directo. 

CAPITULO    IV 

DO    PROTESTO    DA    DUPLICATA 


Art.   14.     A  duplicata  é  protestavel  : 

a)  obrigatoriamente  —  por  falta  de  assignatura  ou  devolução; 

b)  facultativamente  —  por  falta  de  pagamento. 

§  1.°  Nos  casos  da  lettra  a,  deste  artigo,  o  protesto  terá  logar  dentro 
do  prazo  de  30  dias,  subsequentes  aos  marcados  nos  artigos  6°  e  7°,  para- 
grapho único,  garantidos  ao  credor,  aos  avalistas  e  aos  endossatarios  os 
mesmos  direitos  e  vantagens,  assegurados  pela  lei  n.  2.044,  de  31  de  de- 
zembro de  1908. 

§  2°     Se  a  demora  na  devolução  da  duplicata  se  verificar,  por  ser  o 

comprador  domiciliado  em  praça  ou  localidade  longínqua,  onde   seja  de- 

1  f iciente  o  serviço  postal,  os  30  dias  para  o  protesto  considerar-se-ão  proro- 

gados,  de  accordo  com  o  paragrapho  único  do  art.    7°,  mediante  certidão 

do  Correio  da  localidade,  onde  tenha  de  ser  realizado  o  protesto. 

\ 
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Art.  15.  O  protesto  por  falta  de  assignatúra  será  tirado  em  vista  da 
duplicata,  quando  devolvida,  sendo  esta  apresentada  em  cartório,  instruída 
com  certidão  do  Correio,  ou  de  qualquer  outro  documento  que  prove  a 
entrega -ao  comprador  ou  a  sua  devolução;  na  falta  de  devolução,  mediana 
triplicata,  extrahida  pelo  vendedor  e  por  este  estampilhada,  datada  e  as- 
signada,  indo  a  cartório  acompanhada  da  prova  da  entrega  da  duplicata 
e  da  cópia  da  factura  originaria,  com  especificação  apenas  das  mercado- 
rias vendidas  e  do  valor  total  da  venda  e  declaração  do  seu  numero  de 
ordem,  podendo  o  pr-jtísto  ter  logar  no  domicilio  do  comprador,  ou  ro 
do  vendedor,  com  íôr  mais  conveniente  a  este. 

Paragraplio  único.  O  vendedor  inutilizará  as  estampilhas  da  dupli- 
cata que,  por  falta  de  ass.gnatura  do  comprador,  fór  levada  a  pro'esto. 

Art.  16.  O  p.otesto  por  falta  de  pagamento  será  tirado  em  face  ti.i 
drplicata  e  no  logar  rtdla  indicado,  em  qualquer  tempo,  após  o  vencimento, 
e  emquanto  o  titulo  não  estiver  prescripto,  sempre  que  fòr  tirado  contra  o 
vendedor  diiecto.  nos  termos  do  art.  11.  da  lei  n.  2.024,  de  17  de  dezem- 
bro de   1908. 

Art.  17.  Cabe  ao  detentor  legal  da  duplicata,  protestada  nos  termos 
aos  arts.  15  e  16,  a  faculdade  de  cobrar  o  seu  valor,  por  acção  «""ectitivay 
de  qualquer  co-obrigado  que  a  tenha  assignado. 

§  1."  O  vendedor  terá,  além  da  faculdade  assegurada  por  este  vr.;\ ■ .. 
o  direito,  caso  prefira,  de  requerer  o  reconhecimento  judicial  da  conta,  de 
accôrdo  com  o  n.  8,  do  paragrapho  único,  do  art.  1".  da  lei  n.  2.024,  de 
17  de  dezembro  de  1903. 

§  2."  As  acções  provenientes  da  duplicata  ou  triplicata  prescrevem  no 
fim  de  cinco  annos,  a  contar  da  data  do  protesto,  e  na  falta  deste,  da  data 
do  seu  vencimento. 

CAPITULO    V 

DAS    VENDAS    Á    VISTA 

Art.   18.     Consideram-se  vendas  á  vista: 
1",     a  que  é  effectuada  mediante  pagamento  em  dinheiro  de  contado  e 
as  que  forem  realizadas,  pagas  e  escripturadas,  dentro  de  30  dias  contados 
cia  data  tia  operação; 

2",  a  que  é  feita  para  pagamento  na  praça  do, vendedor  contra  a 
entrega  da  conta  ou  do  conhecimento  de  embarque,  ou  contra  a  entrega  da 
mercadoria  ou  do  recibo  de  deposito,  ou  de  warrant  e  conhecimento  de  de- 
posito, quando  ainda  não  separados; 

3°,  as  vendas  de  café,  e  outros  produetos  da  lavoura,  facturados  a  30 
dias,  com  obrigação  de  pagamento  á  vista,  no  acto  da  retirada  ou  entrega 
da  mercadoria; 

4",  as  vendas  feitas  directamente  a  consumidores  dentro  do  mez,  en- 
tre o  mesmo  vendedor  e  comprador,  salvo  se  exceder  de  300$000  cada  mez 
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i°co^a!ent°  dem0nU'  m3ÍS  ^  6°  dÍaS'  C°,Uad0S  d°  ultimo  ^a  do  me, 
Paragrapho' único.  As  vendas  de  que  tratam  os  ns.  2T  e  3°  deste  ar- 
tigo, que  nao  forem  liquidadas  nos  termos  ajustados,  obrigam  o  vendedor 
a  ermtt.r  a  duphcata.  na  forma  do  art.  ?,  sendo  considerada,  a  prazo 
para  todos  os  ef feitos  legaes.  "««ias   a   prazo. 

CAPITULO    VI 

DAS  VENDAS  A  PRESTAÇÕES,  DAS  VENDAS  PARCELLADAS  E  DAS  CONSIGNAÇÕES 

,;  {,Au'a19'     Nas,ven(las   CUÍ°   Pagamento    fòr   estipulado   em   prestações 

cia  dot  Ia0  Ted0r  emÍttÍ1'  Cm  VCZ  dC  Uma  SÓ  ^^  *  i"*S£ 
ca  g.oba    da  venda,  tantas  quantas  forem  as  prestações  ajustadas    tomando 

estas  duplicatas  o  mesmo  numero  de  ordem,  adicionado  de  um  a garTmos 
-     romano,  em  ordem  crescente,  designativo  de  cada  prestação  algan",0S 

Art.  20     As  vendas  parcelladas,  feitas  a  um  mesmo  comprador,  dentro 
do  mez,   serão  acompanhadas   de  simples   notas,    ficando   o   Sedor  obri- 
gado a  em.ttu-  a    actura  geral,  indicando  os  números  e  va.ores      s"  s  noÍl 
e  a  duphcata  na  forma  do  art.  2»  caso  o  pagamento  não  se  tenha    'f  fect  t' 
ao  de  accordo  com  o  estabelecido  no  art.  18.  n     1 

r-in1.P,aragraph°  UnÍCO'  AS  Venclas  Parcd,adas,  effcctuadas  peJos  estabele- 
«hada  de6!?!0550;  \T"  *  í"  *  de  C3da  "<*>  ^  «*  «ompí- 
datadJnt  è"''  ,3  !  ^^  *  talã°   —***   —cionando  a 

data  da  entrega  e  com  a  declaração  -  valor  para  o  dia  1"  do  mez  seguinte 
-  passando  a  fazer  parte  das  vendas  deste  ultimo  mez 
me-    entr,21'     ^  ""í*.  ^  directa™nte  a  consumidores,  dentro  do 
factura       d?  TT  ""^  '  COmPrador>  »ã°  é  obrigatória  a  emissão  de 
factura  e  duphcata    sendo  consideradas  vendas  á  vista  e  escriptnradas  no 

paroiaL  *  '*  *  ^  °  ^  ^  §  2*'  P°r  °CCaSÍão  do  P«*™«to  tota,  o« 
§  1."     Se,  porém,  a  venda  exceder  de  300$000  cada  mez  e  o  seu  pa- 
gamento  demorar    além    de   60   dias,    contados    do    ultimo   dia    do   mez    da 
compra,  e  obngatoria  a  emissão  da  factura  e  duplicata,  nos  termos  do  ar- 

§  2.°  Se  a  compra  fòr  inferior  a  300f000,  e  o  vendedor  emittir  a 
duphcata,  o  comprador  é  obrigado  a  assignal-a  e  devolvel-a.  não  podendo, 
porem,  ser-  he  marcado  prazo  para  pagamento,  menor  de  60  dias,  contados 
na  iorma  do  §  1". 

§  3o.  A  venda  a  consumidor  é  a  effectuada  a  quem  directamente  vae 
fazer  uso  da  mercadoria  comprada,  não  a  destinando  á  revenda,  mas  ao 
seu  consumo  ou  aos  exercícios  de  sua  profissão,  nos  quaes  são  as  ditas  mer- 
cadorias empregadas  e  consumidas. 

Art.  22.  Nas  vendas  feitas  por  consignatários  ou  commissarios  e  fa- 
cturadas em  nome  e  por  conta  do  consignador   ou   committente.    ficam  os 

m 
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consignatários  ou  connnissarios  obrigados  a  proceder  de  accôrdo  com  este 
regulamento,  pagando  o  imposto  devido,  conforme  fôr  a  venda  a  prazo  ou 
á  vista   (Modelo  n.   3) . 

Art.  23.  Nas  consignações  feitas  por  commerciantes,  se  as  merca- 
dorias forem  vendidas  por  conta  do  consignatário,  este  é  obrigado,  na 
occasião  em  que  emittir  a  factura  e  duplicata  ao  comprador,  a  communicar 
a  venda  ao  consignador  para  que,  por  sua  vez,  expeça  factura  e  duplicata 
correspondente  á  mesma  venda,  afim  de  ser  assignada  por  elle  consigna- 
tário, mencionando  o  prazo  que  fôr  estipulado  para  liquidação  do  saldo  da 
conta . 

Paragrapho  único.  Se  o  liquido  da  venda  ficar  immediatamente  á  dis- 
posição do  consignador,  este  considerará  a  venda  á  vista,  escripturando-a 
na  fornia  do  art.  24,  §  2°. 


CAPITULO    VII  < 

DA    ESCRIPTA    ESPECIAL  , 

Art.  24.  As  vendas  a  prazo  e  as  vendas  á  vista  serão  escripturadas 
diariamente  em  livros  especiaes  —  um  para  as  primeiras,  denominado  Re- 
gistro das  Contas  Assignadas  —  outro  para  as  segundas,  intitulado  Re- 
gistro das  Vendas  á  Vista,  e  outro  ainda  para  a  escripturação  das  estam- 
pilhas adquiridas  e  empregadas,  segundo  os  modelos  4,  5  e  6. 

§  1."  No  Registro  das  Contas  Assignadas  serão  escripturadas  chro- 
nologicamente  todas  as  duplicatas  emittidas,  com  o  numero  de  ordem,  a 
data  e  o  valor  da  factura  originaria  e  a  data  da  sua  expedição,  datas  da 
assignatura  da  duplicata  e  do  protesto  por  falta  de  assignatura  ou  de  devo- 
lução do  officio  do  protesto  (Modelo  n.  4). 

§  2°  No  Registro  das  Vendas  á  Vista  serão  lançadas  pelo  total  as 
vendas  de  que  traíam  os  arts.  18,  21,  22  e  23,  paragrapho  único,  quer  tenha 
sido  emittida  ou  não  factura  ou  nota  de  venda,  de  conformidade  com  os 
lançamentos  respectivos  da  escripta  commercial    (Modelo  n.    5). 

§  3.°  Estes  livros,  bem  como  o  copiador  das  facturas,  serão  apresen- 
tados, antes  de  iniciada  a  sua  utilização,  á  repartição  fiscal  competente,  para 
serem  authenticados  com  os  respectivos  termos  de  abertura  e  encerramento. 

§  4.°  As  firmas  estabelecidas  nas  praças  do  Pará  e  Amazonas,  nas 
transacções  que  fizerem  para  o  interior  dos  mesmos  Estados,  poderão  usar 
talões  de  Nota  de  Venda,  devidamente  numerados  e  authenticados  na  forma 
do  §  3°,  os  quaes  substituirão,  para  effeito  da  fiscalização,  o  copiador  de 
facturas . 

§  5."  Os  talões  de  que  trata  o  §  4o,  terão  numero  de  ordem  e  serão 
constituidos  de  folhas  fixas  e  folhas  destacáveis,  aquellas  para  as  primeiras 
vias  e  estas  para  as  segundas,  tiradas  a  carbono,  de  sorte,  que  effectuada 
a  venda  em  viagem,  o  rommercirrte   ~>u  o  serç  pr^porto  cníre~:e  ao  com- 
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prador  a  segunda  via  da  nota,  ficando  a  primeira,  que  fará  as  vezes  de 
folha  do  copiador  de  facturas.  Estes  talões  serão  authenticados  pela  au- 
toridade ou  estação  fiscal  da  circumscripção  daséde  da  firma  commercial, 
na  quantidade  que  a  mesma  firma  julgar  necessária  ao  movimento  das  ven- 
das para  o  interior,  distribuindo-os  pelas  suas  embarcações. 

§  6."  As  duplicatas  originadas  de  taes  vendas,  conservarão  todos 
os  requisitos  do  art.  3".  substituídas,  porém,  nos  respectivos  modelos,  as  pa- 
lavras —  constante  de  nossa  factura  «...  desta  data  —  pelas  seguintes  : 
—  conforme  nota  de  venda  desta  dafa  n...  extráhida  do  talão  ántheníi- 
cado-  ii . . . 

•itulo  viu 

DO    PAGAMENTO    IX)    IMPOSTO 

Art.  25.  O  pagamento  do  imposto  terá  logar  em  estampilhas  adhesi- 
vas  especiaes.  adquiridas  por  meio  de  guias  em  duplicatas  (Modelo  n.  7), 
assignadas  pelo  contribuinte,  fazendo-se  a  venda  pelo  modo  que  o  Governo 
entender  mais  conveniente,  comtanto  que  torne  fácil  a  sua  acquisição  em 
todo  o  território  brasileiro,  sendo  responsabilizados  os  chefes  das  reparti- 
ções da  Fazenda  que,  por  não  providneciarem  em  tempo,  conforme  lhes 
competir,  derem  causa  á  falta  de  taes  estampilhas  nas  estações  arrecadado- 
ras ou  onde  quer  que  venham  a  ser  vendidas. 

Paragrapho  único.  Para  a  acquisição  das  estampilhas  os  contribuintes 
deverão  inscrever-se  na  repartição  fiscal  competente,  declarando  o  nome 
da  firma,  ramo  de  negocio  e  localidade  do  estabelecimento,  independente 
de  quaesquer  emolumentos. 

Art.  26.  As  taxas  a  pagar,  calculadas  sobre  o  valor  da  factura  nas 
vendas  a  prazo  e  sobre  a  importância  da  compra  nas  vendas  á  vista,  serão: 

Até  250$00O  .  .    $500 

De  mais  de  250SOOO  a  500S0OO 1$000 

De  mais  de  500$000  a  1 :000$000  2S000 

Cobrando-se  mais  2Ç000  por  1 :000$000  ou  fracção  que  exceder . 

§  1."  Nas  vendas  a  prazo,  as  estampilhas  serão  appostas  no  fecho  da 
duplicata,  inutilizadas  com  a  data  e  a  assignatura  —  naquella,  do  compra- 
dor e  nesta,  do  vendedor. 

§  2°  Nas  vendas  á  vista  as  estampilhas  serão  colladas  até  o  terceiro 
dia  útil  de  cada  quinzena  do  mez.  após  a  somma  dos  lançamentos  da  quin- 
zena anterior,  no  folio  respectivo  do  registro  a  que  se  refere  o  §  2°  de 
art.  24,  e  inutilizadas  com  a  data  e  assignatura  do  commercianíe  ou  de 
quem  por  elle  autorizado. 

§  3.°  Em  ambos  os  casos  dos  §§  Io  e  2°.  a  inutilização  se  fará  es- 
crevendo o  nome  da  localidade,  a  data  em  algarismos  sobre  cada  estam- 
pilha, sendo  em  primeiro  logar  o  designativo  do  dia,  em  segundo  os  do 
mez  e  por  ultimo  os  do  anno,  e  logo  abaixo  a  assignatura,  abrangendo  toii". 
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a;  estampilhas,  devendo  ser  repetida  sobre  a  estampilha  ou  estampilhas  que 
tido  tiverem  sido  attingidas.  Não  são  consideradas  contravenções  quaev- 
quer  outros  dizeres  escriptos  nas  estampilhas,  além  dos  mencionados  neste 
parsgrapho,  desde  que  se  relacionem  com  o  assumpto. 

§  4."  As  estampilhas  das  duplicatas  resultantes  de  fornecimentos  ou 
vendas  feitas  ao  Governo  (municipal,  estadual  ou  federal),  serão  inutili- 
zadas, por  meio  de  carimbo,  pelas  repartições  que  effectuarem  as  compvas, 
depois  de  feita  a  devida  conferencia,  que  será  averbada  no  corpo  da  du- 
plicata pelo   funecionario  para  isso  designado. 

§  5.°  As  duplicatas  de  que  trata  o  §  4o  não  teem  o  valor  de  titula 
rreditorio;  não  são  negociáveis,  nem  transferíveis;  não  podem  esti;n:Ur 
prazo  para  pagamento  e  não  estão  sujeitas  ao  regimen  dos  arts.  6°  e  7°; 
■ão  são  protestáveis  e  não  dispensam  o  sello  adhesivo  nas  primeiras  vias 
de  contas  dos  fornecimentos. 


CAPITULO    IX 

DA   FISCALIZAÇÃO 

Art.  27.  A  fiscalização  do  imposto  cabe  aos  fiscaes  do  imposto  de 
consumo  ou  a  outros  funecionarios  designados  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
podendo  elles  proceder,  inesperadamente,  ao  confronto  entre  o  Registro  de 
Vendas  á  Vista  e  o  Caixa  e  entre  o  Registro  das  Contas  Assignadas  e  o 
Conta  Corrente. 

Paragrapho  único.  A  fiscalização  das  vendas  mercantis,  feitas  pelas 
firmas  estabelecidas  nas  praças  do  Pará  e  do  Amazonas,  para  o  interior 
dos  mesmos  Estdos,  será  exercida  na  circumscripção  da  sede  dos  respe- 
ctivos estabelecimentos,  competindo  aos  fiscaes  das  localidades  por  onde 
transitarem  as  embarcações  conduetoras  das  mercadorias  verificar  a  exis- 
tência, a  bordo  dessas  embarcações,  dos  talões  authenticados  a  que  se  re- 
ferem os  §§  4o  e  5o  do  art.  24. 

Art.  28.  Os  officiaes  do  protesto  não  o  tirarão,  desde  que  verifi- 
quem falta  ou  insufficiencia  do  imposto  na  duplicata  ou  triplicata,  ou  que 
as  estampilhas  não  sejam  as  especiaes  ou  lhes  pareça  que  foram  aprovei- 
tadas de  outro  documento,  ou  que  são  falsas,  e  bem  assim  quando  não  se 
achem  devidamente  inutilizadas. 

Art.  29.  Contra  as  fraudes  do  imposto  serão  admittidas  denuncias, 
verbaes  ou  escriptas. 

§  1.°  As  denuncias  verbaes  serão  tornadas  por  termo  que  o  denun- 
ciante é  convidado  aassignar,  do  qual  deverá  constar  sua  profissão  e  re- 
sidência, bem  como  o  nome  e  residência  oui  estabelecimento  do  denunciado. 

§  2."  No  andamento  da  denuncia  observar-se-ha,  no  que  fòr  applica- 
vel,  o  disposto  no  art.  68  do  decreto  n.  14.339,  de  1  de  setembro  de 
1920. 
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§  3.°     Se  o  denunciante  .se  recusar  a  assignar  o  termo  de  que  trata 
o  §  r,  a  denuncia  não  será  tomada  em  consideração. 


CAPITULO    X 

DA   REVALIDAÇÃO 

Art.   30.     O  imposto  das  vendas  qiercàrítis  será  cobrado: 

o)     no  dobro,   nos   seguintes   casos: 

Io,    de  falta  de  pagamento  do  imposto; 

2°,     de  insuííiciencia  de  imposto  pago; 

3°.  de  não  se  acharem  as  estampilhas  inutili/.adas  de  accôrdo  com  o 
disposto  no  art.  26  e  seus  paragraphos ; 

4o.     de  não  serem   as  especiaes  do  imposto. 

b)     no  triplo,   nos   seguintes   casos: 

Io,     de  serem  utilizadas  estampilhas  já  servidas ; 

2".     de  emprego  de  estampilhas   falsas; 

3o,  de  sonegação  do  imposto,  assim  considerada  e  reincidência  da 
infracção  do  n.    1  da  letra  a,  deste  artigo. 

§  1.°  O  infractor  não  ficará  isento  das  multas  fiscaes,  nem  das 
penas  criminaes.  em  que  tenha  incorrido. 

§  2."  No  caso  da  lettra  a,  n.  4,  a  revalidação  incide  sobre  o  valor 
da>  estampilhas  indevidamente  empregadas. 


CAPITULO    XI 

DAS    MULTAS 

Art.  31.  Serão  punidos  com  a  multa  de  200$000  a  500$000,  da  pri- 
meira vez,  e  no  dobro,  na  reincidência : 

Io,  os  commerciantes  que  se  recusarem  a  apresentar  os  livros  de 
que  trata  o  art.  24  ao  exame  dos  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo  ou 
de  quaesquer  outros  funccionarios,  designados  pelo  chefe  da  repartição 
fiscal  competente. 

2*,  o  commerciante  que  não  tiver  esses  livros,  ou  os  não  possuir 
devidamente  authenticados,  ou  que  os  escripturar  com  emendas,  rasuras  ou 
borrões,  com  evidente  intuito  de  fraude; 

3o,     os  officiaes  do  protesto  que  infringirem  o  disposto  no  art.  28; 

4°,  o  credor  ou  portador  da  duplicata,  qv.e  deixar  de  observar  o  dis- 
posto no  paragrapho  único  do  art.  9°; 

5*.  os  commissarios  e  consignatários  mte  infringirem  os  artigos  22 
e  23  ; 
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6o,  os  contribuintes  que  commetterem  as  fraudes  previstas  nos  núme- 
ros: 1,  2,  e  3,  e  4°  da  lettra  a  do  art.  30. 

Art.  32.     Incorrerão  na  multa  de  500$000  a  5:000$000: 

1",  o  vendedor  que  deixar  de  emittir  a  factura  e  duplicata  nos  casos 
em  que  são  tornadas  obrigatórias  por  este  regulamento  (artigos  Io,  4°, 
18,  paragrapho  único,  20,  21,  §  1°,  22  e  23); 

2o,  o  comprador  que  deixar  de  devolver  a  duplicata,  infringindo  os 
arts.  2%  6°,  8,  10  e  21,  §  2Q; 

3o,  o  comprador  que  devolver  a  duplicata  sem  assignatura,  salvo  o 
disposto  nos  arts.  7°  e  10; 

4°,  o  comprador  que  se  conluiar  com  o  vendedor  para  dispensar  ou 
fazer  desappareçer  a  duplicata; 

5o,  o  vendedor  que  deixar  de  protestar  a  duplicata,  nos  casos  do  ar- 
tigo 14,  lettra  a. 

Art.  33.  Incorrerão  na  multa  de  1 :000$000  a  5:000$000  os  que  com- 
metterem as  fraudes  previstas  nos  ns.  1,  2  e  3  da  lettra  b  do  art.  30. 

Art.  34.  Estas  multas  serão  impostas  pelos  chefes  dqs  repartições 
competentes,  mediante  as  denuncias  de  que  trata  o  artigo  29,  ou  em  virtude 
de  auto  lavrado  pelos  fiscaes  do  imposto  de  consumo,  por  empregado  de 
Fazenda  ou  por  qualquer  outro  funccionario  publico,  cabendo-lhes,  bem 
como  ao  denunciante,  a  metade  das  que  forem  effectivamente  arrecadadas. 

Paragrapho  único.  As  denuncias  e  os  autos  de  infracção  serão  pro- 
cessados de  accôrdo  com  o  disposto  no  §  5o,  do  art.  68  do  decreto  nume- 
ro 14.339,  de  1  de  setembro  de  1920,  marcando-se  ao  contraventor  o  prazo 
de  20  dias  para  provar  ou  allegar  o  que  fôr  a  bem  de  seus  direitos,  po- 
dendo o  mesmo  prazo  ser  prorogado  até  mais  cinco  dias,  mediante  pe- 
dido devidamente  justificado. 


CAPITULO   XII 

DOS   RECURSOS 

Art.    35.     Das  decisões  contrarias   aos   infractores,  qualquer  que  seja 
a  importância  da  multa  ou  revalidação,  cabe  recurso  voluntário: 
§  1."     Para  o  ministro  da   Fazenda: 

a)  das  decisões  da  Recebedoria  do  Districto  Federal  e  das  estações 
de  arrecadação  federaes  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro; 

b)  das  decisões  proferidas  em  segunda  instancia  p"elos  delegados 
fiscaes. 

§  2."  Para  as  delegacias  fiscaes:  —  das  decisões  proferidas  pelas 
repartições  arrecadadoras  dos  respectivos  Estados. 

§  3.°  O  recurso  voluntários  será  interposto  dentro  do  prazo  de  30 
dias,  contado  da  data  da  intimação  do  despacho,  mediante  deposito  prévio 
das  quantias  devidas,  ou  prestação  de  fiança  idónea. 
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§  4.*  Se  dentro  do  prazo  legal  não  fôr,  pelo  interessado,  apresen- 
tada petição  de  recurso,  mandará  o  chefe  da  repartição  lavrar  termo  de 
perempção,  que  ficará  annexo  ao  processo,  para  todos  os  effeitos. 

Art.  36.  Das  decisões  favoráveis  aos  contribuintes,  inclusive  das  de- 
correntes de  desclassificação  da  infracção  descripta  no  auto,  haverá  re- 
curso ex-officio : 

§  1",  Para  as  delegacias  fiscaes  —  das  decisões  dos  chefes  das  re 
partições  arrecadadoras  dos  respectivos  Estados. 

§  2°  Para  o  ministro  da  Fazenda,  das  proferidas  pelas  delegacias 
íiscaes  e  repartições  do  Districto  Federal  —  quando  a  importância  da 
multa  fôr  superior  a  500$000,  e  pelas  estações  fiscaes  do  Rio  de  Janeiro, 
qualquer  que  seja  a  importância  da  multa  comminada. 

§  3."  O  recurso  cx-officio  será  interposto  no  próprio  acto  de  ser 
•avrada  a  decisão. 

§  4."  Não  haverá  recurso  ex-offkio  das  decisões  de  2*  instancia, 
confirmando  as  de  1*,  favoráveis  ás  partes. 


CAPITULO   XIII 

DAS    ISENÇÕES 


Art.  37.     Estão  isentos  do  imposto  sobre  vendas  mercantis: 

a)  o  fornecimento  de  electricidade,  gaz,  agua,  uso  de  esgotos,  tele- 
phones  e  telegraphos,  ainda  que  effectuado  por  emprezas  que  tenham  con- 
cessões para  taes  serviços  considerados  de  utilidade  publica; 

b)  as  vendas  de  productos  da  industria  agrícola  ou  extractiva,  be- 
neficiados ou  não,  comprehendidos  os  aperfeiçoamentos,  desde  que  não 
transformem  o  producto,  por  qualquer  processo  de  manufactura,  effectua- 
dos  pelo  productor,  qualquer  que  seja  a  forma  jurídica  da  pessoa  deste; 

c)  as  transacções  entre  uma  casa  commercial  ou  industrial  e  suas 
filiaes  e  vice-versa; 

d)  as  vendas  de  passagens  ou  praças  em  vapores  de  companhias  de 
transporte  e  despachos  alfandegários; 

e)  as  transacções  bancarias; 

/)  os  fornecimentos  de  alimentação  ou  hospedagem  nos  collegios, 
hospitaes,  ou  estabelecimentos  de  assistência  e  educação; 

g)  os  serviços  de  artistas,  corretores,  leiloeiros,  agentes  de  negócios, 
e  despachantes  alfandegários; 

h)  os  serviços  de  médicos,  cirurgiões,  dentistas,  advogados,  solicita- 
dores, engenheiros,  agrimensores,  etc. 

i)  os  vendedores  a  domicilio,  de  hortaliças,  legumes,  cereaes,  frutas, 
pão,  leite,  ovos,  aves,  peixe,  carvão,  etc,  que  não  forem  estabelecidos  com 
casa  de  negocio  de  taes  géneros; 
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/)  as  emprezas  de  armazéns  geraes  emquanto  funccionarem  como 
simples  depositarias  de  mercadorias; 

k)     as  operações  a  termo; 

l)     as  vendas  de  leite,  quando  realizadas  pelos  productores. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  de  que  trata  este  artigo,  não  é  defeso 
expedir  duplicatas,  desde  que  sejam  devidamente  selladas,  cumprindo  en- 
tão ao  comprador  assignal-as,  sob  as  penas  regulamentares. 


CAPITULO   XIV 

DISPOSIÇÕES    GERAES 


Art.  38.     São  isentos  do  imposto  de  sello  adhesivo: 

o)  os  endossos,  completos  ou  em  branco,  lançados  na  duplicata,  antef 
do  vencimento; 

6)  os  recibos  de  pagamento  por  conta  ou  por  saldo,  passados  na 
duplicata,  já  devidamente  estampilhada,  e  as  segundas  vias  dos  mesmos 
recibos ; 

c)     os  livros  de  que  trata  o   art.   24    (sello  por   verba). 

Art.  39.  Em  nenhum  caso  será  resttiuido  o  imposto  sobre  as  vendas 
mercantis. 

Art.  40.  As  custas  dos  officiaes  do  protesto  serão  reguladas,  nc 
Districto  Federal,  pelo  decreto  n.  10.291,  de  25  de  junho  de  1913,  e  n^ 
Estados  pelos  respectivos  regimentos. 

Art.  41.  A  carteira  respectiva  do  Banco  do  Brasil  fica  autorizad;* 
a  receber  as  duplicatas,  devidamente  assignadas,  para  o  effeito  de  redes- 
conto  ou  recaução,  nas  mesmas  condições  estatuídas  para  as  letras  de- 
cambio. 

Art.  42.  Para  o  effeito  do  disposto  no  art.  15,  as  emprezas  de  trans- 
porte fornecerão  aos  embarcadores  ou  despachantes,  sempre  que  lhes  fô; 
solicitada,  mais  uma  via  do  conhecimento  de  embarque. 

Art.  43.  Serão  observadas  como  deste  regulamento,  no  >\\  e  Ih»  forem 
applicaveis,   as  disposições  da  lei   n.    2.044,   de  31   de  dezembro  de   1908. 

Art.    44.     Revogam-se  a  sdisposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  novembro  de  1926.  —  Annibal  Freire  da 
Fonseca. 


Decreto  N.  17.534— de  10  de  Novembro  de  1926 

Approvíi  o  regulamento  para  a  cobrança  e  fiscalização  da  taxa  de  viação 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando  da 
attribuição  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  I,  da  Constituição  Federal,  e  tendo 
em  vista  as  alterações  constantes  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de 
1925,  resolve  approvar  o  regulamento  consolidando  as  disposições  em 
vigor,  relativas  á  cobrança  e  fiscalização  da  taxa  de  viação,  que  a  este 
acompanha  e  vae  assignado  pelo  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  Novembro  de  1926,  101°  da  Independência  e  34° 
da  Republica. 

Arthur  da  Silva  Bernardes. 
Annibal  Freire  da  Fonseca. 


Regulamento  para  a  cobrança  o  fiscalização  da  taxa  de  viação,   a  que  se 
refere  o  decreto  n.   17.534,   desta  data 


CAPITULO    I 

DA    INCIDÊNCIA    DA    TAXA    DE    VIAÇÃO 

Art.  1."  A  taxa  de  viação,  de  que  tratam  as  leis  ns.  4.320,  de  31  de 
dezembro  de  1920,  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1925  e  decreto  n.  14.618, 
de  11  de  janeiro  de  1921,  destinada  a  attender  aos  encargos  da  União,  no 
tocante  á  construcção  e  ao  custeio  das  estradas  de  ferro  e  aos  serviços  de 
navegação  de  cabotagem  e  viação  fluvial,  será  cobrada  em  toda  a  Repu- 
blica . 

Art.  2."  A  taxa  de  viação  incide  sobre  as  mercadorias  submettidas 
a  despacho  para  serem  transportadas  em  estradas  de  ferro,  vias  de  na- 
vegação fluvial  e  por  cabotagem,  quer  sejam  ellas  exploradas  pelo  Gover- 
no Federal,  dos  Estados  ou  dos  municípios,  quer  por  companhias  e  em- 
prezas>  particulares,  subvencionadas  ou  não,  quer  por  quaesquer  pessoas, 
individualmente,  ou  sob   firma  ou  razão  social. 
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Art.  3.°  A  taxa  de  viação  será  cobrada  na  razão  de  vinte  réis  por 
dez  kilogrammas  ou  fracção  de  peso  bruío  da  mercadoria,  verificado  no 
acto  do  despacho. 

§  1."  Quando  o  despacho  se  referir  a  animaes,  que  paguem  frete  por 
cabeça  e  não  por  peso,  a  taxa  de  viação  será  cobrada,  de  accôrdo  com  a  se- 
guinte tabeliã  de  pesos  médios: 

Peso  médio  por  cabeça: 

Kilogrammas 

Gado  vaccum  .  .  .    400 

Gado   asinino,   cavallar   e   muar 200 

Gado  caprino,  suino  e  lanígero   , 100 

Animaes  não  especificados   400 

§  2."  Quando  se  tratar  de  mercadorias  que  paguem  frete  por  unidade 
a  taxa  de  viação  será  cobrada,  de  accôrdo  com  o  respectivo  peso  real  ve 
ri  ficado. 

Art.  4.*  Nos  despachos,  as  fracções  de  peso  serão  contadas  por  cen- 
tésimos de  tonelada,  de  modo  que  todo  o  peso  comprehendido  entre  0  e  10 
kilogrammas  será  taxado  como  se  fossem  dez  kilogrammas,  entre  10  e  20 
kilogrammas,  como  se  fossem  20  kilogrammas,  etc. 

Art.  5."  Gosarão  do  abatimento  de  quarenta  por  cento  (40%)  na 
taxa  de  viação,  as  mercadorias  indicadas  na  tabeliã  annexa. 


CAPITULO    II 

DAS    ISENÇÕES 


Art.   6."     Ficam  isentas  da  taxa  de  viação: 

a)  as  mercadorias  despachadas  gratuitamente,  nos  casos  autoriza- 
dos, ou  por  conta  da  União  e  dos  Estados; 

b)  as  bagagens  dos  viajantes,  quando  não  despacharas; 

c)  as  mercadorias  que  forem  transportadas  dos  portos  de  embarque 
directamente  para  o  exterior  da  Republica,  em  navios  de  longo  curso: 

d)  "as  mercadorias  nacionaes  transportadas  do  logar  em  que  foram 
produzidas  para  aquelle,  dentro  do  paiz,  em"  que  tiverem  de  ser  benefi- 
ciadas. 

§  1.*  Para  os  ef feitos  da  isenção,  na  hypothese  da  lettra  d,  o  expe- 
didor da  mercadoria  declarará,  em  a  nota  de  expedição  que  apresentar  para 
despacho,  o  logar  da  producção,  a  natureza  e  o  local  do  beneficiamento. 

§  2°  A  companhia  ou  empreza  de  transporte  fornecerá,  ao  expe- 
didor da  mercadoria  de  que  trata  o  §  1°,  um  certificado,  segundo  o  mo- 
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delo  A,  que  acompanhará  a  dita  mercadoria  até  o  inomento  em  que  ella 
fôr,  effectivamente,  beneficiada. 

§  3."  A  falta  de  taes  declarações  sujeitará  as  mercadorias  ao  paga- 
mento da  taxa  de  viação.  A  inexactidão  delias  dará  logar  á  imposição  da 
multa  de  que  trata  o  art.  21  deste  regulamento. 

Art.  7."  Considlera-se  beneficiamento,  para  os  ef feitos  do  §  1°  do 
artigo  antecedente,  emprego  de  processo,  qualquer  que  elle  seja,  tendente 
a  transformar  ou  melhorar  matérias  primas  ou  productos. 


CAPITULO  III 

DA    FISCALIZAÇÃO    DA    TAXA    DE    VIAÇÃO 


Art.   8."    Compete  a  fiscalização  na  taxa  de  viação: 
1",    em  geral: 

a)  aos  funccionarios  das  estradas  de  ferro  e  emprezas  de  navegação 
pertencentes  á  União,  aos  Estados  ou  aos  municípios,  ou  por  ellas 
custeadas ; 

b)  aos  representantes  das  emprezas  de  transporte  —  marítimo,  fluvial 
e  terrestre  —  por  si  e  seus  funccionarios; 

c)  aos  funccionarios  do  Ministério  da  Fazenda  e  da  Viação  e  Obras 
Publicas ; 

2°,  especialmente,  aos  funccionarios  de  Fazenda  ou  agentes  fiscaes 
do  imposto  de  donsumo,  designados  para  esse  fim. 

Paragrapho  único.  A  Directoria  da  Receita  Publica  designará  func- 
cionarios para  fiscalizar  o  imposto  de  viação  no  Districto  Federal  e  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  cabendo  ás  Delegacias  Fiscaes  a  mesma  designa- 
ção nos  respectivos  Estados. 

Art.  9."  Aos  funccionarios  designados,  de  que  trata  o  paragrapho 
único  do  art.  8o,  cumpre: 

1*,  fiscalizar  assiduamente,  nos  escriptorios  e  agencias  de  compa- 
nhias e  emprezas  e  demais  pessoas  comprehendidas  no  art.  2o,  os  despa- 
chos de  mercadorias  que  incidirem  na  taxa  de  viação,  de  accôrdo  com  este 
regulamento ; 

2°,  verificar  a  exactidão  das  declarações  feitas  pelos  expedidores  das 
mercadorias  de  que  trata  a  lettra  d  do  art.  6o  e  a  effectividade  do  bene- 
ficiamento em  virtude  do  qual  ellas  ficaram  isentas  da  taxa  de  viação; 

3o,  apresentar  á  Directoria  da  Receita  Publica  e  ás  Delegacias  Fis- 
caes, até  o  dia  25  de  cada  mez,  um  mappa  demonstrativo  dos  despachos 
feitos  no  mez  anterior,  segundo  o  modelo  B,  com  a  indicação,  por  em- 
prezas, da  tonelagem  transportada  e  da  renda  produzida  pela  taxa; 

4*,  representar  immediatamente  ao  director  da  Receita  Publica,  c  aos 
chefes  das  repartições  fiscaes  competentes,  contra  as  difficuldades  e  a».u.o: 
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inspeccionar  as  empr.L  d=  n,ve»S,   s|„  Lr0""""  •T"™*»**  * 
dos  á  fiscalização  *>  (=™     ""t^80'  sa<>  'ambem  especialmentt  obm-a- 

par^s  j;:%Ltrd:  SRftíBiSíitPt?  ;u  ~ 

tiverem  conhecimento  "-regularidades  <>"  infracções  de  ,jue 

«^i  Lo  "^/*»^t  ^ 

íwn.-xr dl  ------  .vsk 

Art.  12      O  Governo  exercerá  sempre,  e  pelo  modo  que  entende,  con 
vemente,   qualquer  outra   fiscalização,   além  da  estabelecida    ^regula-' 

Art.    13.     Qualquer   funccionario  publico,   empregado  de  emoreza  de 
transporte   ou  part.cular,  incumbido  ou  não  da  fiscalização  da  co"raTça  da 
taxa,  que  denunc.ar  .nfracções  do  presente  regulamento!  terá  direto  a  re 
ceber  a  .mportancia  da  multa  que.   por   força  da  denuncia,    fôr  definiti- 
vamente mposta  e  recolhida  aos  cofres  públicos.  ««min 

I 

CAPITULO   IV 

DA    COBRANÇA    E  ESCRITURAÇÃO   PA    TAXA    DE   VIAÇÃO 

mais  pessoas  comprehendidí  no  arÍ  2«  '  CmPreZaS  d"  "»«**«*>  e  de- 
mente com  o  írJ+7»  a  •  '  &S  qUaes  a  arrecad*Ção  conjuncta- 
menção  cS  sua  fln  \m^doni  Submettida  *  despacho,  fazendo  expressa 
menção  da  sua  importanc.a  e  pagamento  no  conhecimento  respectivo 

uma  estrada 'd  T  °  ^CWS°  da  mercad°"a  estender-se  a  mais  de 
uma  estrada  de  ferro,   via   fluvial  ou  linha  de  cabotagem  e    para  cue  a 

de  embarÇa°  T  f^  ™  S°  ™  pd*  P^urso Completo    do  ponto 

de  embarque  ao  do  dest.no  declarado  pelo  expedidor,  este  fará  constar  do 

pnme.ro  despacho  o  logar  a  que  se  destina  a  mercadoria  ** 

»  1.      Se  entre  as  estradas  de  ferro  e  emprezas  de  navegação  e  ou- 

SínoP  d^FT  "  eS-ender  °  PCrCUrS0  da  —doria,  at/ chegar  ao 
dest.no  declarado,  ex.st.r  convénio  de  trafego  mutuo,  o  pagamento  da 
taxa  de  vaçao  constará  do  despacho  que  segue  com  a  mercadorfa 
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§  2."  Na  hypothese  de  não  existir  convénio  de  trafego  mutuo,  o  ex- 
pedidor exigirá,  no  acto  do  primeiro  despacho,  uma  guia,  segundo  o  mo- 
delo C,  em  que  se  mencionará  o  pagamento  da  taxa  de  viação  sobre  a  mer- 
cadoria despachada,  e,  á  vista  dessa  guia,  cujo  numero  e  data  deverão  ser 
transcriptos  nos  successivos  redespachos,  estes  serão  feitos  isentos  dé 
taxa. 

Art.  16.  O  producto  da  taxa  de  viação  arrecadada  na  forma  do  ar- 
tigo 14  será  recolhido  á  Recebedoria,  no  Districto  Federal,  e  ás  Delegacias 
Fiscaes,  nos  Estados,  podendo,  em  casos  especiaes,  por  conveniência  do  ser- 
viço, também  ser  feito  o  recolhimento  em  outras  repartições  federaes,  me- 
diante expressa  determinação  do  ministro  da  Fazenda. 

Art.  17.  O  recolhimento  da  renda  da  taxa  de  viação  será  acompa- 
nhado de  guias  demonstrativas  do  numero  de  despachos  de  mercadorias 
sujeitas  á  taxa,  segundo  os  modelos  D  e  E. 

Art.  18.  As  directorias  das  estradas  de  ferro  da  União  farão  o  re- 
colhimento a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  até  o  fim  do  mez  subse- 
quente ao  da  arrecadação;  assim  também  procederão  as  das  estradas  de 
ferro  e  emprezas  de  navegação  dos  Estados,  das  municipalidades  e  parti- 
culares e  bem  assim  as  demais  pessoas  comprehendidas  no  art.  2°. 

Paragrapho  único.  Este  prazo  poderá  ser  ampliado  pelo  Governo, 
quando  as  circumstancias  isso  aconselharem  para  harmonizar  os  serviços 
das  emprezas  de  viação  com  as  exigências  fiscaes. 

Art.  19.  As  repartições  a  que  se  refere  o  art.  16  farão  escripturar 
a  taxa  de  viação,  discriminando-a  pelas  diversas  vias  de  transporte  ferro- 
viário, fluvial  e  por  cabotagem,  tendo  em  vista  o  primeiro  percurso  da 
mercadoria.    Igual  discriminação  far-se-á  nos  balanços  das  repartições. 


CAPITULO    V 


DAS    MULTAS 


Art.  20.  As  administrações  das  estradas  de  ferro,  emprezas  de  na- 
vegação e  demais  pessoas  comprehendidas  no  art.  2°,  que  deixarem  de  co- 
brar, por  conta  da  União,  a  taxa  de  viação,  quando  devida,  ou  infringirem 
o  disposto  no  art.  18,  serão  punidas  com  a  multa  de  500.$000  a  1 :000$000, 
e,  na  reincidência,  com  a  de  1 :000?000  a  2:000$000. 

Art.  21.  O  expedidor  que  .fizer  declarações  inexactas  para  evitar  o 
pagamento  da  taxa  de»  viação,  ou  que  não  justificar  satisfatoriamente  o 
destino  das  mercadorias  que  tiver  feito  transportar  sem  pagamento  da  dita 
taxa,  de  accôrdo  com  a  lettra  d  do  art.  6o,  incorrerá,  igualmente,  na  multa 
de  500$  a  1 :000$  e,  na  reincidência,  na  de  1 :000$  a  2:000$000. 

Art.  22.  As  companhias,  emprezas  ou  pessoas  que  se  recusarem 
a  prestar  aos  empregados   jspecialmente  incumbidos  da  fiscalização  os  es- 
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darecimentos  de  que  trata  o  art.  11,  ficarão  sujeitos  á  multa  de  1:000$  a 
2.-000$000. 

Art.  23.  As  infracções  deste  regulamento  serão  punidas  mediante 
representação  dos  funccionarios  encarregados  da  fiscalização. 

Paragrapho  único.  De  possa  da  representação,  o  chefe  da  repartição 
arrecadadora,  a  quem  fõr  ella  dirigida,  mandará  intimar  o  infractor  a  apre- 
sentar defeza  no  prazo  de  quinze  dias  e  proferirá  o  seu  julgamento  depois 
de  ouvir  o  autor  da  representação. 

CAPITULO    VI 

DOS    RECURSOS 

Art.  24.  Das  decisões  proferidas  pelos  chefes  das  repartições  arre- 
cadadoras caberá  recurso  voluntário: 

a)  no  Districto  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para  o  ministro 
da  Fazenda; 

b)  nos  demais  Estados,  para  os  respectivos  delegados  fiscaes- 

c)  das  decisões  destes,  contrarias  aos  recorrentes,  para  o  ministro  úa 
Fazenda ; 

§  1."  Das  decisões  favoráveis  aos  contribuintes,  inclusive  da.%  de- 
correntes de  desclassificação  da  infracção  descripta  na  representaçã.'.  ha- 
verá recurso  ex-officio: 

a)  para  as  delegacias  fiscaes,  das  que  forem  proferidas  pelas  re- 
partições arrecadadoras  dos  respectivos  Estados; 

b)  para  o  ministro  da  Fazenda,  das  proferidas  pelas  delegacias  fis- 
caes e  repartições  do  Districto  Federal  —  quando  a  importância  da  multa 
fôr  superior  a  500$000,  e  pelas  estações  fiscaes  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro —  qualquer  que  seja  a  importância  da  multa  comminada. 

§  2."  Não  haverá  recurso  cx-offício  das  decisões  em  segunda  instan- 
cia, confirmatórias  das  que  houverem  sido  proferidas  em  primeira  ins- 
tancia. 

Art.  25.  O  prazo  para  interposição  de  recurso  será  de  30  dias, 
contados  da  data  em  que  o  infractor  fôr  intimado  da  decisão. 

Art.  26.  Recurso  algum,  que  versar  sobre  multa,  será  acceito  sem 
prévio  deposito  da  importância  da  mesma  multa. 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES     GERAES 

Art.  27.  As  emprezas  de  viação  poderão  restituir  as  importâncias  co- 
bradas a  mais  ou  por  mercadorias  que,  despachadas,  não  tenham  sido  trans- 
portadas,  justificando   as   restituições  que   fizerem. 
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Paragrapho  único.  Entregue  o  saldo  do  mez,  restituição  alguma  po- 
derá ter  logar,  a  não  ser  determinada  pela  Directoria  da  Receita  Publica, 
quanto  ás  collectorias  do  Estado  do  Rio,  pela  Recebedoria  do  Districto 
Federal  e  Delegacias  Fiscaes,  ás  quaes  serão  remettidas  as  petições,  devi- 
damente informadas  pelas  emprezas  que  arrecadarem  a  taxa. 

Art.  28.  As  emprezas  e  companhias  de  estradas  de  ferro  e  de  na- 
vegação e  demais  pessoas  comprehendidas  no  art.  2°  terão  direito,  pelo 
serviço  e  remuneração  de  despezas  com  a  cobrança  da  taxa  de  viação,  á 
percentagem  de  2%  sobre  o  producto  liquido  da  arrecadação,  correndo  por 
conta  das  mesmas  as  despezas  que  tiverem  de  fazer  e  das  quaes  depende- 
rem a  cobrança  e  entrega  da  renda  arrecadada. 

Paragrapho  único.  Essa  percentagem  será  deduzida  do  recolhimento 
correspondente  a  cada  mez. 

Art.   29.     Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


Tabelta  annexa 

MERCADORIAS    DK    PATEO    E    OUTRAS,    QUE    GOSAM    DO    ABATIMENTO    DE    40%    DA 
TAXA   DE    VIAÇÃO 


Achas  de  lenha. 

Aço  velho  de  sucata. 

Adubos  em  geral,  a  granel  ou  acondicionados  em  saccos  ou  barricas 
(c»m  50%  de  abatimento,  sendo  na  tabeliã  5) . 

Aduellas  de  madeira. 

Agua  do  mar  em  grande  quantidade. 

Alcatrão. 
'      Alfafa. 

Algodão  em  caroço. 

Algodão  lintfes   (res."duos  ou  varreduras  de  fabricas) . 

Andaimes  desarmares. 

Apara,  em  geral   •'   «rreduras) . 

Arados  e  pertem  es. 

Arame  farpado. 

Aramina  em  casca  (bruta) . 

Arbustos. 

Ardósia  em  bruto  ou  artificial. 

Aieias. 

Argillas. 

Arvores. 


Asphalto. 
Azulejos  nacionaes. 


Bacellos. 
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B 


Bacias,  canos,  siphões  e  outros  artigos  de  bano.  para  esgoto  ou  la- 
trinas. 

Bagaço  de  canna,  cevada,  milho  e  outros. 

Bagas  de  mamona. 

Baiaios  vasios  em  retorno 

Bambus. 

Barricas  vasias,  usadas  ou  em  retomo. 

Barris  vasios,  usados  ou  em   retorno. 

Barro  commum. 

Barrotes  de  madeira. 

Bate-estacas,  armado  ou  desarmado. 

Betume. 

Breu. 

Brinquettes. 

Brunidores  de  café. 


Cabaças   (purungos). 

Cabos  de  madeira  para   ferramentas,  vassouras   e  outros   utensílios. 

Cacos  de   vidro,   louça,   etc. 

Caixões  vasios.  em  retorno. 

Cal. 

Calços  de  madeira. 

Canna  de  assucar,  com  ou  sem  palha. 

Cannos  de  barro. 

Cantaria  (pedra  de) . 

Capas  de  palha  para  garrafas. 

Capim. 

Capoeiras  vasias  em  retorno. 

Carborina  (formicida). 

Carnaca  para  fabricação  de  colla. 

Caroços  de  algodão  e  outros. 

Carpideiras  para  lavoura.  • 

Carvão  de  pedra. 

Carvão  vegetal. 

Cascalho. 

Cascas  vegetaes  para  curtimento  de  couros  ou  outros  fins  in  iusínaes. 

Cascos  de  animaes  para  estrume. 
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Catadores  de  café. 

Cavacos    (lenha). 

Charruas. 

Chifres  em  bruto   (matéria  prima) ., 

Chumbo  velho  de  sucata. 

Cimento. 

Cipó  em  bruto. 

Coke. 

Combustíveis   (não  classificados).. 

Conchas  para  fabricação  de  cal. 

Costaneiras . 

Couiçoeiras  (madeira) . 

Cré. 

Creosoto  impuro. 

Cuias  de  purungo. 

Cultivadores. 


Debulhadores . 
Descaroçadores . 

Descaroçadores  e  descascadores . 
Desnatadores . 
Despolpadores . 
Dormentes  de  madeira. 


Embarcações  armadas. 

Embira  em  bruto. 

Engenho  para  lavoura. 

Entulho  (lastro  para  aterro). 

Envolucros  de  palha  para  garrafas   (palhões). 

Escorias  de  metal. 

Espalhadores  automáticos   (machinas)  . 

Estacas  para  cercas. 

Esteiras  ordinárias,  de  palha,  de  tábua,  taquara,  etc. 

iEsterco . 

Estopa . 

F 

Fachina  (varas  com  folhagens). 

Farellos  de  arroz,  trigo  e  outros,  de  producção  nacional. 

Farrapo9 . 

Ferro  gusa  para  fundição. 
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Ferro  velho  de  sucata   (inutilizado). 

Flechas  para  foguetes. 

Folhas  de  arvores  para  cortume. 

Forcados  e  forquilhas. 

Formas  para  engenhos  de  assucar  e  fabricas. 

Formicida. 

Forragens  estrangeiras. 

Forragens  nacionaes. 


Garrafas  e  garrafões,  ordinários,  vaslos,  novos  ou  usados. 

Garras  de  couro. 

Gesso  em  pedra . 

Giz  em  bruto. 

Grades  para  lavoura. 

Greda. 


I 


Ingredientes  para  matar   formigas. 
Insecticidas  para  matar   formigas. 


Junco  em  bruto,  do  paiz. 


Ladrilhos  de  ardósia,  barro,  cimento,  louça,  louza,  madeira,  mármores  t 
nacionaes . 

Lastro  para  aterro. 

Latas  em  retorno. 

Lenha. 

Limalhas  de  ferro  ou  outro  metal  não  precioso. 

M 

Macadam . 

Machinas  de  beneficiar  arroz,  café  e  milho. 

Machinas  para  cortar  capim. 

Machinas  de  descaroçar  algodão,  etc. 

Machinas  de  fazer  farinha. 

Machinas  para  lavoura. 

Machinas  para  matar  formigas. 
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Madeira  aplainada  e  apparelhada  para  construcção. 
Madeira  roliça,  em  bruto,  em  casca  e  em  toros. 
Madeira  falquejada,  lavrada  ou  serrada. 
Madeira  em  peças  avulsas  para  fabricação  de  caixões. 
Madeira  roliça  para  andaimes  e  outros  fins. 
Madeira  para  tinturaria. 
Mamona  em  caroços  em  bagas. 
Manganez. 
Mangue. 
Manilha. 

Massas  de  madeira,  vidro  em  bruto  para  fins  industriaes. 
Minérios  communs  pulverizados  ou  granulados  em  bruto. 
•  Moendas . 

Moinhos  grandes  para  industria  ou  lavoura.    - 
Moirões  de  madeira. 
Mudas  de  plantas. 


Ocre  ou  oca  de  Paris  em  quantidade  maior  de  cinco  toneladas. 
Orchidéas. 


Palha  de  arroz,  coqueiro,  junco,  milho,  trigo  e  outras  nacionaes,  e. 
fachos  ou  fardos   . 

Palhões  (capas  de  palha  para  garrafas) . 

Papel  velho  e  inutilizado  para  fabrica  de  papel. 

Papelão  inutilizado  para   fabricação  de  papel. 

Parallelipipedos  de  madeira  ou  pedra. 

Parasitas   (plantas). 

Pastas  de  madeira  ou  de  bagaço  para  fabrico  de  papel. 

Pastilhas   para   matar    formigas. 

Páos   para  tinturaria. 

Pedra   de   alvenaria   bruta   para   construcção. 

Tedra  apparelhada  e  lavrada. 

Pedra  britada. 

Pedra  hume. 

Pedras  em  paraUelipido . 

Pedregulho. 

Pixe . 

Plantadores    (semeadores) . 

Plantas  vivas  (mudas). 

Pó  de  pedra. 

Pós  insecticidas   (para  matar  formigas) . 
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Po2zoIana . 

Pranchas  e  pranchões. 

Prensas  para  enfardar,  empregadas  na  lavoura. 

Prensas  para  mandioca. 

Pulverizadores  para  agricultura  ou  desinfecção 

Purungos  (cabaças). 


Quartzo. 


Raizes  para  tituraria! 

Raladores  de  mandioca. 

Ramas  de  aipim,   mandioca  e  outras. 

Raspas  de  couro. 

Resíduos  de  cortumes  ou  de  fabricas. 

Resíduos  de  petróleo. 

Roseiras. 


Sabugos  de  milho   (forragens). 

Safra   (pó  mineral). 

Saibro. 

SaUrdinario.  bruto,  grosso  ou  moido.  a  granel  ou  ensaccado. 

Sangue  animal. 

Sapé. 

Schisto  betuminoso. 

Seccadores  mecânicos   (macliinas  para  lavoura) 

Semeadores  para  lavoura. 

Sementes  de  capim. 

Serragem  de  madeira. 

Sipó. 

Soalho . 

Sulphureto  de  carbono. 


laboado  e  taboas. 

Taquara. 

Telhas  de  ardozia,  barro  e  cimento. 
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Terra . 

Tijolos  de  barro  para  construcção. 

Toldos  de  taquara. 

Toneis  vasios  em  retorno. 

Toros  ou  toras  de  madeira. 

Trapos . 

Turfa . 


Varas  para  foguetes. 
Varreduras  de  fabrica. 
Videiras . 

Vidro  moido  ou  em  massa. 
Vidro  em  cacos. 
Vime  em  bruto,  nacional. 

Rio  de  Janeiro.  10  de  novembro  de  1926.  —  Annibal  Freire  áa  Fon- 
seca. 


Decreto  N.  17.536—  de  10  Novembro  de  1926 

Approva  o   regulamento  para  a  arrecadarão   c  fiscalizarão  do   imposto  de 
transporte 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando  da 
attribuição  que  lhe  confere  o  art.  48.  n.  I,  da  Constituição  Federal,  e  tendo 
em  vista  as  alterações  constantes  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de 
1925,  resolve  approvar  o  regulamento  que  consolida  as  disposições  em 
vigor,  relativas  á  cobrança  e  fiscalização  do  imposto  de  transporte,  que  a 
tste  acompanha  e  vae  assignadp  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  Novembro  de  1926.  105"  da  Independência  e  38" 
da  Republica. 

Artiiur  da  Silva  Bernardes. 
Annibal  Freire  da  Fonseca. 


Regulamento   para   a   eobramja   c   fiscalização   cio    imposto  (lo   transporte,   a 
que   se   refere   o   denreto   n.    17.3S6.   desta   data 


CAPITULO    1 

Do    IMPOSTO    E    SUA    INCIDÊNCIA 


Art.  1."  O  imposto  de  transporte,  por  via  terrestre,  fluvial  ou  ma- 
rítima, será  cobrado  na  razão  de  cada  pessoa,  pela  forma  determinada  no 
presente  regulárnento  e  incide : 

a)  sobre  os  bilhetes  que  dão  direito  a  circular  nas  estradas  de  ferro 
construídas  pela  União,  pelos  Estados,  ou  por  companhias  e  emprezas 
particulares,  subvencionadas  ou  não; 

b)  sobre  os  bilhetes  que  dão  direito  a  passagens  em  embarcações  a 
vapor,  pertencentes  a  companhias  e  emprezas  de  transporte  fluvial  ou 
Biaritimo,  subvencionadas  ou  não,  a  quaesquer  pessoas,  individualmente, 
eu  sob  firma  ou  razão  social. 

Art.  2°  O  imposto  sobre  os  bilhetes  comprehendidos  na  lettra  a  do 
artigo  antecedente  será  cobrado  na  razão  de  20%  do  custo  das  passagens 
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singelas,  não  se  podendo  cobrar  mais  de  4?000  por  bilhete;  nas  passagens 
da  ida  e  volta  o  calculo  da  percentagem  assentará,  respectivamente  sobre 
cada  metade  do  valor  total  da  passagem. 

Paragrapho  único.  Os  bilhetes  de  séries  ou  assignaturas  e  as  cader- 
netas kilometncas  ficarão  sujeitos  ao  imposto,  na  razão  de  15%  do  seu 
custo. 

Art.  3."  O  imposto  sobre  os  bilhetes  com prehend idos  na  lettra  b  do 
art.  1°,  será  cobrado: 

a)  para  os  portos  interiores  do  paiz  —  á  razão  de  3%  do  custo 
das  passagens  singelas,  não  se  podendo  cobrar  mais  de  4$000  por  bilhete- 
nas  passagens  de  ida  e  volta  o  calculo  da  percentagem  assentará  relati- 
vamente,  sobre  cada  metade  do  valor  total  da  passagem. 

b)  para  o  exterior  —  de  accôrdo  com  as  seguintes  taxas: 

I.  Para  os  portos  da  America  do  Sul: 
Primeira  classe: 

Por  passagem  —  ao  preço  mínimo  .    40Í00O 

Idem  -   no  médio    W)$W() 

idem  —  nos  camarotes  de  luxo   801000 

Segunda  classe 20$0(V) 

II.  Para  os  demais  portos: 
Primeira  classe : 

Idem  -  no  med>o mm 

Idem  —  nos  camarotes  de  luxo   120^000 

Segunda  classe ^^ 

I  crceira  classe >ú%000 

Pa  agrapho  único.  As  taxas  de  que  trata  a  lettra  b  do  art  í*  serão 
«obradas  integralmente  das  passagens  inteiras,  e  proporcionalmente,  não  <-ó 
das  fracções  em  que  as  mesmas  forem  divididas,  como  das  intermedia- 
lias. 


CAPITULO    II 


DAS    ISENÇÕES 


Art.  4."     São  isentos  do  imposto: 

a)  os  bilhetes  ou  cartões  de  passagens  das  ferrovias  da  Capitai  Fe- 
■eral  e  seus  subúrbios  e  das  capitães  dos  Estados,  tramways  e  carris  u.-fea- 
H9S  de  tracção  animal,  eléctrica  ou  a  vapor; 

b)  as  passagens  até  lfOOO,  inclusive,  nas  estradas  de  ferro  con- 
struidas  pela  União  e  Estados  ou  por  companhias  particulares  que  tenham 
subvenção,  garantia  ou  fiança  de  garantia  de  juros; 

c)  as  passagens  inferiores  a  10|000,  nas  barcas  a  vapor  das  c>  i- 
fnhifts  r.ib-3-rci?nadas  pela  União  e  pe'os  Est?.dos; 
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d)  as  que,  para  o  exterior,  tomarem  os  membros  do  Corpo  Diplo- 
mático e  suas  famílias,  comprehendidos  os  addidos  (civis,  milita- 
res e  navaes)  ás  legações  ou  embaixadas; 

e)  as  dos  indigentes  que  tiverem  de  ser  repatriados,  mediante  attes- 
tado  da  autoridade  policial  da  circumscripção  em  que  residirem,  conside- 
rados como  taes  os  marinheiros  de  navios  mercantes  estrangeiros  que,  em 
consequência  de  naufrágio  ou  de  permanência  em  hospital,  ficarem  aban- 
donados em  portos  do   Brasil; 

/)     as  gratuitas,  concedidas  a  crianças  menores  de  dois  annos; 

g)  as  passagens  e  passes  concedidos  por  Conta  da  União  ou  dos 
Estados,   assim  como  as  do  serviço  das  companhias  ou  emprezas; 

li)     todos  os  bilhetes  de  pequeno  custo,  até  $500; 

i)  as  passagens  que  tomarem  para  o  exterior  os  tourisies,  que  vie- 
rem incorporados  sob  a  direcção  de  companhias,  ou  se  organizarem  em 
associação  para  visitar  o  Brasil. 

Paragrapho  único.  Não  são  considerados  manbros  do  Corpo  Diplo- 
mático e,  portanto,  não  gozarão  de  isenção  do  imposto,  os  cônsules  de 
carreira. 

Art.  5.°  Os  passageiros  de  1"  e  2J  classes  que,  tendo  tomado  pas- 
sagem directa  de  um  para  outro  porto  estrangeiro,  interromperem  a  via- 
gem em  porto  nacional,  não  são  obrigados  ao  imposto,  desde 
'  que  tenham  de  proseguir  a  viagem  no  prazo  da  validade  da 
respectiva  passagem  ;  os  que,  sahindo  do  paiz  com  destino  ao 
estrangeiro,  forem  obrigados  a  interromper  a  viagem  em  qualquer 
porto  nacional  de  escala,  também  não  estão  sujeitos  ao  paga- 
mento de  novo  imposto,  observadas  as  condições  estabelecida?  para  os 
passageiros   procedentes  dos  portos  estrangeiros. 

CAPITULO  III 

DA    FISCALIZAÇÃO    DO    IMPOSTO 


Art.  6."  A  Directoria  da  Receita  Publica  designará  funccionarios 
para  fiscalizar  a  cobrança  do  imposto  de  transporte  no  Districto  Federal 
e  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  cabendo  ás  delegacias  fiscaes  a  mesma 
designação  nos  respectivos  Estados. 

Art.  7.°  Aos  funccionarios  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
compete : 

1."  Fiscalizar,  assiduamente,  nos  escriptorios  e  agencias  de  com- 
panhias  de  estradas  de  ferro  e  das  de  navegação,  a  venda  de  bilhetes  de 
passagens,   sujeitos   ao   imposto  de  accôrdo  com   este   regulamento. 

2."  Apresentar  á  Recebedoria,  no  Districto  Federal,  e  as  reparti  • 
çõe;    fiscaes    competentes,    nos    Estados,    até    o   dia    10   de    cada   mez.    uai 
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mappa  demonstrativo  da  venda  dos  bilhetes  no  mez  anterior,  discrimina- 
damente por  companhias  e  pelas  respectivas  taxas. 

3.°  Representar  immediatamente  ao  director  da  Receita  Publica  no 
Districto  Federal,  e  aos  chefes  das  repartições  fiscaes  competentes,  nos 
Estados,  contra  as  difíiculdades  e  abusos  que  encontrarem,  afim  de  serem 
levados  ao  conhecimento  do  Ministro  da  Fazenda,  quando  deste  depen- 
der a  providencia. 

Ait.  8."  Para  ef feito  da  fiscalização,  as  administrações  das  estra- 
das de  ferro  e  das  companhias  de  navegação  são  obrigadas  a  ministrar 
aos  íunccionarios  a  que  se  refere  o  art.  6°  todos  os  esclarecimentos  ne- 
cessários e  a  fornecer-lhes  a  nota  da  venda  diária  dos  bilhetes  de  pas- 
sagens. 

Art.  9."  São  excluídas  desta  fiscalização  as  estradas  de  ferro  da 
União,  custeadas  directamente  pelo  Governo. 

Art.  10.  Os  empregado.-,  incumbidos  de  examinar  as  contas  das  en- 
tradas de  ferro,  os  engenheiros  fiscaes  e  os  íunccionarios  encarregados  de 
inspeccionar  as  companhias  de  navegação  subvencionadas,  são  também 
obrigados  a  fiscalizar  este  imposto,  dando  immediatamente  conta  ao  The- 
souro  ou  ás  repartições  fiscaes  competentes  das  irregularidades  ou  in- 
fracções de  que  tiverem  conhecimento. 

Art.  11.  Não  obstante  a  fiscalização  estabelecida  neste  regulamen- 
to, o  Governo  exercerá  qualquer  outra,  sempre,  e  pelo  modo  que  entender 
conveniente. 


CAPITULO    IV 

I)  \     rop.RAXÇA     E     ESCRIPTUBAÇÃO    DO     IMPOSTO 


Art.  12.  A  arrecadação  do  imposto  será  feita  peias  administrações 
das  estradai  de  ferro,  companhias  de  navegação  ou  por  proprietário,  de 
embarcações,  comprehendidos  no  artigo  1°,  lettra  b,  e  seu  produeto  re- 
colhido á  Recebedoria,  no  Districto  Federal,  á  Thesouraria  Geral  do  The- 
souro  Nacional,  quanto  á  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  ás  Delegacias 
Fiscaes,  nos  demais  Estados,  podendo,  em  casos  especiaes,  por  conveniên- 
cia do  serviço  também  ser  feito  o  recolhimento  em  outras  repartições  fe- 
deraes,  mediante   expressa   determinação   do   Ministro   da   Fazenda. 

Paragrapho    único.    Na    cobrança    das    respectivas      taxas      serã' 
fracções  inferiores  a  100  réis  cobradas  como  100  réis. 

Art.  13.  O  recolhimento  da  renda  deste  imposto  será  acompanhado 
de  guias  demonstrativas : 

a)     para  as  estradas  de    ferro  —  do  numero  de  bilhetes,   sujeito»   ao 
imposto,  do  de  assignaturas   e   cadernetas   kilométricas   com  suas   respecti 
ras  importâncias,  e  do  imposto  por  elles  produzido   (modelo  A) ; 
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b)  para  as  companhias  de  navegação  —  do  mimero  de  bilhetes  ven- 
didos, do  nome  do  vapor,  porto  de  destino  do  passageiro,  preço  da  pas- 
sagem, com  discriminação  da  classe  e  quota  do  imposto,  sendo  esta  guia 
,  acompanhada  dos  attestados  de  indigência  que  lhes  forem  presentes,  bem 
assim  da  relação  nominal  dos"  passageiros,  rubricada  pelo  capitão  do  porto 
do  logar   (modelo  B). 

Art.  14.  O  recolhimento  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  será 
feito: 

o)  o  do  imposto  de  transporte  terrestre  no  inez  subsequente  ao  da 
arrecadação,  a  saber: 

I  —  pelas  directorias  das  estradas  de  ferro  da  União  —  até  o  ul- 
timo dia ; 

II  —  pelas  das  estradas  de  ferro  dos  Estados,  das  municipalidades  e 
de  emprezas  particulares,  subvencionadas  ou  não,  —  dentro  dos  primei- 
ros quinze  dias  úteis: 

b)  o  do  imposto  de  transporte  marítimo  pelas  directorias  das  com- 
panhias de  navegação,  tnaritima  ou  fluvial,  subvencionadas  ou  não,  e 
pelas  demais  pessoas,  individualmente  ou  sob  razço  social,  dentro  dos 
quinze  primeiros  dias  úteis  do  mez  seguinte  ao  da  partida  das  emb  •id- 
eações . 

Paragrapho  único.  As  emprezas  e  companhias  de  estradas  de  ferro 
e  demais  pessoas  comprehendidas  nas  lettra  a  e  b  do  art.  1°,  terão  direito 
pelo  serviço  de  cobrança  do  imposto  á  percentagem  de  2%,  deduzida  do 
produeto  da  arrecadação,  correndo  por  conta  das  mesmas  todas  as  des- 
pezas  que  fizerem  com  ã  impressão  dos  bilhetes  de  passagem  e  quaes- 
quer  outras  de  que  dependerem  a  cobrança  e  a  entrega  da  renda. 

Art.  15.  As  repartições,  a  que  se  refere  o  art.  12,  farão  escriptu- 
rar  o  imposto  discriminando  o  que  íôr  p/oduzido  pelo  transporte  marí- 
timo do  que  provier  do  transporte  por  terra.  Igual  discriminação  se  fará 
nos  balanços  do  Thesouro. 


CAPITULO  V 


DAS     MULTAS 


Art.  16.  As  administrações  das  estradas  de  ferro,  emprezas  de  nave- 
gação, e  demais  pessoas  comprehendidas  rías  lettras  a  e  b  do  art.  1°,  que 
deixarem  de  cobrar  por  conta  da  União  o  imposto  de  transporte  ou  infrin- 
girem o  disposto  no  art.  14,  serão  punidas  com  a  multa  de  500$  a  1 :000$  e, 
tia  reincidência,  com  a  de  1:000$  a  2:000$000. 

§  1."  As  infracções  deste  regulamento  serão  punidas  mediante  repre- 
sentação, lavrada  pelos   funecionarios  encarregados  de   fiscalização. 
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§  2."  De  posse  da  representação,  o  chefe  da  repartição  arrecadadora 
competente,  a  quem  fôr  ella  dirigida,  mandará  intimar  os  infractores  a 
apre-sentar  defesa,  no  prazo  de  15  dias,  e  proferirá,  depois  de  ouvido  o 
autor  da  representação,  o  seu  julgamento. 


CAPITULO  VI 

DOS   RECURSOS 

Art.    17.     Caberá  recurso   voluntário: 

a)     para  as  Delegacias   Fiscaes  -  das  decisões  dos   chefes  das   re- 
partições arrecadadoras  nos  Estados:  * 

,„h  J}  •  ^^  °Ministro  da  Fazenda  -  das  decisões  do  director  da  Re- 
cebedora   no   Dlstricto  Federa.,   das  dos  delegados    fiscaes,   queT  ern   1» 

Kr^ns».*" chefes  *■ repartições  arrecadad-  d°  e*: 

so  eTnnã    °?  dCCÍSÕeS  proferidas  em  favor  das  partes  haverá  recur- 
so ex-off^o.  mterposto  no  próprio  acto  de  ser  lavrada  a  decisão: 

cadadtasTslfadír"  "TÍ  "  *  *"  ^  *"  *-*»•  a<~ 

6)  para  o  Ministro  da  Fazenda  -  das  do  director  da  Recebedoria 
no  D.stricto  Federal,  das- dos  delegados  fiscaes,  quer  em  1  „? 
nnstancia,  e  dos  chefes  das  repartições  arrecadador!*  do  EstadoTo R*  í 

Paragrapho  único.  Não  haverá  recurso  ex-officio  das  decisões  de 
2    instancia,  confirmativas  das  de  1*,   favoráveis  ás  partes 

Art  19  Os  recursos  que\ersarem  sobre  multas  não  serão  acceitos 
sem  prev.0  deposito  da  respectiva  importância,  e  serão  interpostos  d^S 

Ídas  '  PUb,ÍCaÇã°  °U  da  intima^ã0  das  decisões  profe- 

CAPITULO   VII 

DISPOSIÇÕES     CERAES 

caes^eSn   ?  TheMur.<\Nacidnla  e,  nos   Estados,   as    Delegacias   Fis- 

£L*        2-  navegação  marítima  ou  fluvial  para  a  arrecadação  do 

.mposto,  mediante  a  percentagem  referida  no  art.  14,  paragrapho  único. 

Art.  £1  Da  renda  arrecadada,  feita  a  deducção  dos  2%,  de  que  trata 
o  paragrapho  único  do  art.  14,  será  abonada  aos  agentes  fiscal  T- 
centagem   igual    a   do    imposto   de   consumo,    devendo   para    esse    fim    ser 
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incorporada  á  receita  deste  imposto,  observado  o  art.  178,  §  Io,  do  decre- 
to 17.464,  de  6  de  outubro  de  1926. 

Art.  22.    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rio   de   Janeiro,    10   de   novembro   de    1926.    —  Annibal   Freire   da 
Fonseca. 


Decreto  N.  17.537  —de  10  de  Novembro  de  1926 

Approva  o  regulamento  para  a  arrecadação  c  fiscalização  do  imposto 
sobre  operações  a  termo 


O  Presidente  da  Republica  dos  listado.-,  Unidos  do  Brasil,  usando  da 
attribuição  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  I.  da  Constituição  Federal,  e  tendo 
em  vista  as  alterações  constantes  da  lei  n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de 
1925,  resolve  approvar  o  regulamento  consolidando  as  disposições  em 
vigor,  relativas  á  cobrança  e  fiscalização  do  imposto  sobre  operações  a  termo, 
que  a  este  acompanha  e  vae  assigmado  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro.  10  de  Novembro  de  1926.  105°  da  Independência  e  38° 
da  Republica. 

Arthur  da   Silva   Bernardes. 
Annibal   Freire  da  Fonseca. 


Regulamento   ixu-a   arfeeadação  e   ffacaliaação  do   imposto  sobw  eperaçõei 
a   (oiino.  a  <nu-  se  refere  o  decreto  n.   17.537.  «lesta  data 

=  11     N 
CAPITULO    I 


DO     IMPOSTO 


Art.  1."  Todas  as  operações  a  termo  sobre  o  café,  o  assucar  e  o  al- 
godão, realizadas  no  paiz.  além  dos  impostos  a  que  estão  sujeitos  os  re- 
spectivos contractos,  na  conformidade  da  legislação  em  vigor,  incidem  no 
imposto  sobre  essas  operações,  creado  pelo  art.  1°,  n.  47,  da  lei  nume- 
ro 4.230,  de  31  de  dezembro  de  1920.  e  a  que  se  refere  o  art.  16  da  lei 
n.  4.984,  de  31  de  dezembro  de  1926. 

Art.  2."  O  imposto  será  exigível  no  momento  de  realizar-se  a  ope- 
ração e  cobrado   pela   seguinte    forma : 

a)     $300  por  sacca  de  café; 
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b)  $150  por  sacco  de  assucar; 

c)  |003  por  kilo  de  algodão. 

Paragrapho  único.  No  calculo  do  pagamento  do  imposto  serão  co- 
bradas como  $100  as  fracções  inferiores  a  esta  quantia. 

Art.  3.°  Consideram-se  operações  a  termo  a  compra  e  venda  de  mer- 
cadorias em  que  haja  promessa  de  entrega  em  certo  e  determinado  prazo, 
quaesquer  que  sejam   suas  modalidades. 

Art|  4.°  Os  documentos  comprobatórios  das  operações  a  termo  rea- 
lizadas por  qualquer  modo.  com  ou  sem  interferência  de  corretor  de  mer- 
cadorias ou  de  determinada  mercadoria,  serão  immediatamente  registra- 
das no  Drstricto  Federal,  na  respectiva  Junta  dos  Corretores,  subordina- 
da ao  Ministério  da  Agricultura,  Industria  e  Commercio,  e,  nas  demais 
praças,  nas  instituições  officiaes  que  tiverem   funcções   idênticas. 

Paragrapho  único.  Nas  praças,  onde  não  houver  corretores  nem  in- 
stituições que  superintendam  seus  serviços,  o  registro  dos  documentos  com- 
probatórios das  operações  a  termo  e  a  cobrança  do  imposto  respectivo  se- 
rão feitos  nas  repartições   locaes  arrecadadoras  da   União. 

Art.  5."  O  imposto  será  arrecadado  por  intermédio  dos  dirigentes 
dos  bolsas,  juntas  de  corretores  ou  caixas  de  liquidação  e  recolhido  dia- 
riamente, mediante  guia.  á  Recebedoria  do  Districto  Federal,  AK  melecas, 
Delegacias  Fiscaes,  Mesas  de  Rendas  ou  Collectorias  Federaes  nos  Es- 
tados . 

Paragrapho  único.  O  pagamento  do  imposto  será  certificado  nas 
cópias  dos  contractos  ou  documentos  comprobatórios  de  cada  operação. 

AjI.  6."  Nas  operações  a  termo  realizadas  directamente  entre  ope- 
radorec  residentes  em  localidades  differentes,  o  imposto  será  pago  na 
praça  remettente,  procedendo-se,  em  seguida,  ao  necessário  registío, 

Paragrapho  único.  Quando  nas  operações,  a  que  se  refere  este  ar- 
tigo, houver  a  intervenção  de  corretor,  o  pagamento  do  imposto  c  o  re- 
gistro  far-se-ão  na  praça  onde   fôr  lavrado  o  contracto. 

Art.  7°  Se  se  verificar  que  a  quantidade  ou  peso  das  mercadoria- 
é  maior  que  os  que  serviram  de  base  ao  pagamento  do  imposto,  ficam 
os  operadores  obrigados  ao  pagamento  da  differença,  na  forma  du-  dis- 
posições anteriores. 

Art.  8."  As  bolsas,  juntas  de  corretores  e  caixas  de  liquidação  ter.10 
direito  á  percentagem  de  um   por  cento  das  quantias  que  arrecadarem. 

CAPITULO  ■  II 

DA    FISCALIZAÇÃO 

Art.  9."  A  fiscalização  do  imposto  cabe  em  geral,  á  Directoria  da 
Receita  Publica  do  Thesouro  Nacional,  ás  Delegacia®  Fiscaes,  ás  Jantas 
e  Camarás  de  corretores  de  mercadorias  e  repartições  idênticas  officiaes, 
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quer  do  Districto  Federal,  quer  dos  Estados,  e  ás  competentes  estações 
arrecadadoras  da  União. 

§  1."  A  Directoria  da  Receita  Publica  designará  funccionarios  para 
fiscalizar  a  cobrança  do  imposto  no  Districto  Federal  e  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  cabendo  ás  delegacias  fiscaes  a  mesma  designação  nos  re- 
spectivos Estados.  Esses  funccionarios  ficam  obrigados  a  examinar  os 
documentos  comprobatórios  das  operações,  em  poder  dos  operadores,  os 
protocollos  dos  corretores  e,  em  geral,  a  escripta  das  bolsas,  juntas  de 
corretores  e  caixas  de  liquidação. 

§  2."  Os  funccionarios  encarregados  da  fiscalização  terão  direito  á 
metade  das  multas  impostas  aos  infractores,  effectivamente  arrecadadas, 
em  virtude  das  representações  que  lavrarem. 

Art.  10.  Para  os  effeitos  da  fiscalização,  as  bolsas,  juntas  de  cor- 
retores e  caixas  de  liquidação  deverão  ter  um  livro,  conforme  o  modelo  II, 
para   o    registro  das    operações    a   termo. 

Art.  11.  O  corretor  intermediário  de  uma  operação  a  termo  é  obri- 
gado a  mencionar  em  seis  protocollo  a  importância  do  imposto  pago  e  a 
respectiva  data. 

Art.  12.  Para  os  effeitos  fiscaes,  o  syndico  de  corretores  de  mer- 
cadorias e  chefes  de  serviços '  idênticos  e  os  de  repartições  arrecadadoras 
poderão  exigir  das  caixas  que  garantem  a  liquidação  das  operações  a  termo 
uma  relação  mensal,  em  que  se  mencionem  a  quantidade  de  volumes  re- 
gistrados, o  preço,  a  espécie  de  mercadoria,  o  nome  do  corretor,  que  tiver 
intervindo  na  operação,  e  a  data  da  entrega. 

CAPITULO  III 

DAS    PENALIDADES 

Art.  13.  Fica  sujeito  á  multa  de  2:000$Q00  cada  um  dos  contractan- 
tes  de  operações  a  termo  sobre  o  café,  o  assucar  e  o  algodão,  além  da 
obrigação  de  pagar  o  imposto  do  contracto,  nos  seguintes  casos: 

o)  se  deixar  de  pagar  o  imposto  e  registrar  contractos  ou  documen- 
tas comprobatórios  das  operações  realizadas; 

b)  se  não  fizer  á  repartição  competente  communicação  do  excesso 
de  quantidade  e  peso  das  mercadorias ; 

c)  se  não  exhibir  aos  funccionarios  incumbidos  da  respectiva  fisca- 
lização os  documentos  comprobatórios  das  operações  realizadas. 

Art.  14.  O  corretor  intermediário  de  qualquer  operação  a  termo  íica 
sujeito  á  multa  de  1 :000$000,  se  não  cumprir  as  exigências  do  art.  11,  e 
de  2:000$000,  se  mencionar  falsas  declarações. 

Art.  15.  Os  responsáveis  pela  arrecadação  incorrerão  na  multa 
de  500$000,  se  deixarem  de  exigir  o  pagamento  do  imposto  e  de  effectuar 
o  reg;srto  ietcmir^do  no  art.  4*. 
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Art.  16.  O  syndico  das  juntas  de  corretores  de  mercadoria.-,  e  os 
chefes  de  instituições  officiaes  congéneres  ficarão  sujeitos  a  multa  de 
500?000,  se  não  fôr  feito  o  recolhimento  diário  do  produeto  do  imposto, 
além  da  perda  da  percentagem. 

Art.  17.  As  caixas  de  liquidação,  que  garantirem  liquidação  de  ope- 
rações a  termo  sobre  o  café,  o  assucar  e  o  algodão,  sem  prova  do  paga- 
mento do  imposto  sobre  as  mesmas  operações,  ficam  sujeitas  ás  multas 
de  2:000?000  por  operação  registrada. 

Art.  18.  As  multas  coraminadas  neste  regulamento  serão  impostas 
pelo  Director  da  Recebedoria  do  Districto  Federal  e  pelos  chefes  das  re- 
partições arrecadadoras  federaes  nos  Eistados  e  nos  Território  do  Acre, 
mediante  processo,  que  terão  por  base  representação  dos  funecionarios  en- 
carregados da  fiscalização  ou  por  denuncia  formulada  de  accôrdo  com 
o  §2°. 

§  1."  A  representação  deverá  ser  devidamente  justificada  ou  acom- 
panhada de  provas  e  poderá  ser  lavrada  por  agentes  fiscaes  do  imposto  de 
consumo  ou  quaesquer  funecionarios  de  Fazenda. 

§  2°  A  denuncia  poderá  ser  dada  por  quaesquer  pessoas,  em  do- 
cumento escripto  e  assignado,  acompanhada  de  provas  ou  indícios  da  in- 
fracção. 

Art.  19.  De  posse  da  representação  ou  denuncia,  as  autoridades,  a 
que  se  refere  o  artigo  anterior,  marcarão  o  prazo  de  15  dias  para  os  in- 
fractores ou  denunciados  apresentarem  defesa  e,  depois  de  ouvir  o  autor 
da  representação  ou  denuncia,  proferirão  seu  julgamento. 


CAPITULO    IV 


DOS    KKCURS0S 


Art.  20.  Das  decisões  que  impuzerem  multa,  haverá  recurso  volun- 
tário : 

a)  para  o  Ministro  da  Fazenda  —  das  decisões  proferidas  pela  Re- 
cebedoria do  Districto  Federal,  Delegacias  Fiscaes  nos  Estados,  Mesa  de 
Rendas  Federaes  de  Macahé  e  Collectores  Federaes  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro ; 

£>)  para  as  Delegacias  Fiscaes  — -  das  decisões  das  repartições  que 
lhes  6ão  subordinadas. 

Art.  21.  Das  decisões  favoráveis  ás  partes,  inclusive  das  decor- 
rentes de  desclassificação  da  infracção,  descripta  na  representação, 
haverá  recurso  ex-officio,  no  próprio  acto  de  ser  lavrada  a  decisão : 

o)  para  o  Ministro  da  Fazenda  —  das  proferidas  pelas  Delegacias 
Fiscaes   e   Recebedoria   do   Districto    Federal,   quando     a     importância   da 
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multa  fôr  superior  a  500$000  e  pelas  estações  fiscaes  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  qualquer  que  seja  a  importância  da  multa  imposta; 

b)  para  as  Delegacias  Fiscaes  —  das  decisões  das  repartições  que 
lhe  são  subordinadas. 

Paragrapho  único.  Não  haverá  recurso  ex-officio  das  decisões  eu» 
2"  instancia  confirmativas  das  de  1",   favoráveis  ás  partes. 

Art.  22.  O  recurso  voluntário  será  interposto  no  prazo  de  30  dias, 
contados  da  data  da  intimação  da  decisão,  e  só  será  encaminhado  á  instan- 
cia superior  mediante  deposito  prévio  da  importância  do  imposto  e  da 
multa . 

Art.  23.  Findo  o  prazo  marcado  sem  que  tenha  sido  interposto  re- 
curso ou  preenchida  a  formalidade  exigida  na  segunda  parte  do  artiga 
antecedente,  a  decisão  passará  em  julgado,  para  todos  os  effeitos. 

Art.   24.     Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  novembro  de  1926.  —  Annibal.  Freire  d* 
Fonseca. 


Decreto  N.  12.475— de  23  de  Maio  de  1917 


Approva  o  regulamento  para  a  venda  de  mercadorias  e  immoveis  c  para 
a  distribuição  de  prémios  mediante  sorteios 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando  da 
attribuição  que  lhe  confere  o  art.  48,  item  1°,  da  Constituição  Federal, 
e  para  execução  do  disposto  no  art.  Io,  n.  38  da  lei  n.  3.213,  de  30  de 
dezembro  findo. 

Resolve  approvar  o  regulamento  para  a  venda  de  mercadorias  e  im- 
moveis e  para  a  distribuição  de  prémios  mediante  sorteios,  que  a  este  acom- 
panha e  vae  assignado  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  de  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1917,  96°  da  Independência,  e  29°  da 
Republica. 

Wenceslau  Brás  P.  Gomes. 
João  Pandiá   Calogeras. 


Kofrulainento  para  a  venda  d  emereadorias  e  imanáveis  e  para  distribuição 
de  prémios  mediante  sorteios 

CAPITULO    I 

DAS  VENDAS  POR  SORTEIO  E  SUAS  CONDIÇÕES 


Art.  1.°  A  venda  mediante  sorteio  (clubs)  considerada  como  venda 
a  prestações  de  mercadorias,  bens  moveis,  immoveis  e  quaesquer  outras 
coisas,  só  é  permittida  na  vigência  do  prazo  do  contracto  das  Lotenas  Na- 
cionaes  e  satisfeitas  as  exigências  da  lei,  aos  estabelecimentos  commerciaes 
que  se  habilitarem,  de  accôrdo  com  o  presente  regulamento. 

Art.  2.°  O  pedido  de  autorização  para  o  funccionamento  de  clubs  será 
feito  em  requerimento  dirigido  ao  Ministro  da  Fazenda,  no  Districto  Fe- 
deral e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  aos  delegados   íiscaes  do  Thesouro 
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nos  outros   Estados  e  Território  do   Acre,   acompanhado     dos     seguintes 
documento : 

o)  certidão  da  Junta  Commercial,  da  qual  conste  ser  o  capital  rea- 
lizado do  estabelecimento  de  100:000$000,  no  minimo,  quando  se  tratar  de 
clubs  de  immoveis,  e  de  50:000$000.  no  minimo,  em  se  tratando  de  clubs 
de  outra  espécie; 

b)  prova  de  quitação  dos  impostos  federaes,  estaduaes  e  munici- 
paes; 

c)  certidão  do  contracto  social  ou  dos  estatutos,  quando  não  se  tra- 
tar de  negociante  individual; 

d)  planos  do  club  e  modelos  de  recibos  e  escripturação. 

Art.  3.°  O  requerimento  indicará  a  sede  e  o  ramo  de  negocio  do 
estabelecimento,  bem  como  o  nome  de  quem,  com  efiectiva  residência  na 
sede  do  mesmo  e  qualidade  para  represental-o,  deva  assignar  o  termo  <le 
fiel  depositário,  abaixo  exigido. 

Art.  4."  O  requerimento  será  informado:  na  Capital  Federal  e  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  um  fiscal  designado  pelo  superintendente 
dos  fiscaes  de  clubs  adeante  indicado,  e  submettido  á  apreciação  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  com  parecer  do  mesmo  superintendente;  nos  Estados 
e  Território  do  Acre,  pelo  delegado  fiscal,  que  ouvirá  um  fiscal  de  club, 
ou  na  sua  falta,  o  agente  fiscal  da  circumscripção  da  sede  do  estabele- 
cimento . 

Paragrapho  único.  Na  informação  sobre  tal  requerimento  ter-se-á  em 
vista : 

I.  A  idoneidade  do  requerente; 
II.   Si  a  organização  dos  planos  tem  condições  de  viabilidade; 

III.  Si  o  capital  social  é  sufficiente  para  garantir  todas  as  opera- 
ções e  fornecimentos  aos  prestamistas. 

Art.  5."  O  Ministro  da  Fazenda  ou  o  delegado  fiscal,  á  vista  das 
informações  e  dos  pareceres,  resolverá  conceder  ou  recusar  a  autorização. 
Da  recusa  deste  ultimo,  caberá   ao   interessado   recurso   para  o   Ministro 

Art.  6.°  Concedida  a  autorização,  será  expedida  uma  carta-patente, 
da  Fazenda. 

depois  de  recolhida  a  quota  semestral  adeantada  de  1 :000$000  e  assignado 
o  termo  de  fiel  depositário  das  quantias  que  o  estabelecimento  receber  para 
serem  applicadas  ao  fim  determinado  nos  planos,  com  expressa  declara- 
ção por  parte  do  pretendente  de  sujeitar-se  ás  multas  e  demais  disposições 
do  presente  regulamento.  Este  termo  será  assignado  na  Procuradoria  Ge- 
ral da  Fazenda  Publica  quanto  aos  estabelecimentos  situados  no  Districto 
Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  nas  delegacias  fiscaes  respectivas 
quanto  aos  demais  Estados  e  Território  do  Acre. 

§  1.°  Os  semestres  para  o  fim  indicado  neste  artigo  terminarão  sem- 
pre em  30  de  junho  e  31  de  dezembro  de  cada  anno,  sendo  pago  todo  o 
semestre  dentro  do  qual  fôr  expedida  a  carta-patente  nos  primeiros  15 
dias  após  essa  expedição. 
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§  2."  A  carta-patente  será  expedida  pelo  Ministro  da  Fazenda  no 
Districto  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  pelos  delegados  fiscaes 
nos  demais  Estados  e  Território  do  Acre,  e  publicada  no  Diário  Official, 
quanto  aos  clubs  domiciliados  no  Districto  Federal  e  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  quanto  aos  outros  nos  órgãos  de  maior  publicidade;  e  deverá 
ser  registrada  no  Registro  do  Commercio. 

Art.  7°  A  carta-patente  só  autoriza  o  funccionamento  dos  clubs  na 
sede  de  sua  constituição. 

§  1."  Fora  da  sede,  só  serão  admittidos  agentes  angariadores,  uma 
vez  que  registem  no  Ministério  da  Fazenda,  na  Delegacia  Fiscal,  ou,  onde 
esta  não  existir,  na  repartição  arrecadadora  federal,  a  autorização  que 
lhes  fôr  conferida  pela  casa  matriz. 

§  2°  O  registo  será  concedido  mediante  a  prova  de  que  as  casas 
matrizes  se  acham  legalmente  habilitadas  a  funccionar,  pela  publicação  da 
carta-patente  no  Diário  Official,  devendo  os  requerentes  juntar  a  auto- 
rização das  mesmas  em  original,  com  as  firmas  devidamente  reconhecidas. 
Essas  autorizações  ou  cartas  de  nomeação  deverão  ser  visadas  pela  au- 
toridade a  quem  estiverem  subordinados  os  clubs  das  casas  matrizes. 

Si,  entretanto,  fôr  constituida  filial  autónoma,  com  planos  e  sorteios 
próprios,  será  necessária  a  expedição  de  carta-patente  para  cada  uma  de 
taes  agencias,  mediante  o  processo  acima  determinado. 

Art.  8.°  Os  estabelecimentos  só  poderão  fazer  funccionar  seus  clubs 
depois  de  concedida  a  autorização  e  designado,  pelo  superintendente,  um 
fiscal  para  o  serviço  do  club,  que,  em  regra,  não  deverá  ser  o  que  tiver 
informado  sobre  a  idoneidade  do  mesmo.  Esse,  de  accôrdo  com  os  pro- 
prietários e  as  conveniências  do  serviço,  marcará  os  dias  dos  sorteios,  que 
serão  publicados  pela  imprensa  e  na  falta  dessa,  em  editaes  affixados  na 
sede  dos  estabelecimentos. 

§  1."  Os  estt.  .ecimentos  recolherão  semanalmente,  por  meio  de 
guia  visada  pelo  fiscaí,  o  imposto  de  5%  sobre  os  valores  effectiva:  cente 
distribuídos  pelos  seus  clubs  na  semana  anterior. 

§  2°  O  fiscal  não  permittirá  que  se  realize  o  primeiro  sorteio  de 
cada  semana,  antes  de  ter  visado  o  talão  de  pagamento  do  referido  im- 
posto de  5%,  relativo  ao  valor  dos  prémios  distribuidos  na  semana  an- 
terior . 

Art.  9.°  Não  será  admittido  a  concorrer  á  extracção  quem  nãc  ie 
tiver  previamente   inscripto  no  livro  do  club. 

Art.  10.  Os  direitos  dos  prestamistas  só  poderão  ser  declarados  ca- 
ducos pelo  estabelecimento  e  em  seu  beneficio,  depois  da  falta  de  paga- 
mento de  três  prestações  successivas. 

Art.  11.  Os  clubs  terão  sorteios  próprios,  extrahidos  na  presença  do 
respectivo  fiscal,  ou  se  servirão  dos  sorteios  das  Loterias  Nacionaes;  em 
ambos  os  casos,  o  resultado  do  sorteio  será  affixado  na  sede  do  estabele- 
cimento, e  assim  publicado  pela  imprensa. 
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Paragrapho  único.  Para  os  ef feitos  dos  sorteios  regulados  pela  k>- 
terias.  e  quando  estes  apresentarem  dois  ou  mais  números  premiados  com 
o  mesmo  vaior.  deve  ser  considerado  como  primeiro  premio  o  de  numero 
menor  dentre  os  prémios  eguaes. 

Quando  a  loteria  tiver  mais  de  um  >orteio,  prevalecerá  sempre  o  pri- 
meiro effectuado,   observadas   as   disposições   precedentes. 

Os  effeitos  do  disposto  neste  artigo  estão  subordinados  ás  listas  rela- 
tivas a  cada  extracção,  publicadas  no  Diário  Offkial  e  assignadas  pelo 
Fiscal  das  Loterias. 

Art.  12.  Os  estabelecimentos,  sem  prejuízo  dos  direitos  dos  presta- 
mistas anteriormente  inscriptos,  poderão  requerer  approvação  de  novos 
planos  para  os  seus  clubs. 

Art.  13.  No  caso  de  alteração  da  firma,  á  qual  tenha  sido  outhor- 
gada  carta-patente,  os  concessionários  deverão  pedir  a  transferencia  da 
mesma,  para  a  nova  firma  constituída,  em  requerimento,  no  qual  mencio- 
nem a  nova  razão  social  e  o  nome  de  quem  deva  assignar  o  termo  de  fiel 
depositário,  si   não  continuar  a  prevalecer  o  anterior. 

Art.  14.  No  caso  de  não  pretender  o  estabelecimento  continuar  a  ex- 
plorar a  concessão,  será,  mediante  requerimento  seu,  cancellada  a  carta- 
patente  e  dada  baixa  no  termo  de  deposito,  informando  o  fiscal  respectivo, 
pelo  livro  de  inscripções,  que  nenhuma  responsabilidade  pesa  mais  sobre 
o  concessionário  e  depois  que  o  superintendente  ou  o  delegado  fiscal  pu- 
blicar edital  por  espaço  de  15  dias.  convidando  os  interessados  a  apresen- 
tarem quaesquer  reclamações  e  estas  íTão  apparecerem. 

Art.  15.  Sempre  que  o  estabelecimento  commercial  requerer  a  ap- 
provação de  '  novos  planos,  transferencia  de  carta-patente  ouv  cancella- 
mento  da  mesma,  terá  de  apresentar  a  prova  de  quitação  de  impostos 
federaes,  estaduaes  ou  muniaipaes,  assim  coma  a  do  recolhimento  da 
quota  de  fiscalização  do  imposto  de  5%.  a  que  se  refere  o  §  1°  do  ar- 
tigo 8o. 

Paragrapho  único.  Quando  os  novos  planos  se  referirem  a  artigos 
de  commercio  não  comprehendidos  na  carta-patente,  deverão  os  requeren- 
tes instruir  o  seu  pedido  com  a  prova  de  que  se  acham,  pelo  pagamento 
dos  impostos  correspondentes,  habilitados  a  negociar  icom  o  novo  gé- 
nero. 

CAPITULO    II 

DA  DISTRIBUIÇÃO  DE  PRÉMIOS  POR   SORTEIOS 

Art.  16.  Os  theatros,  cinematographos,  casas  de  diversões,  empre- 
zas  de  annuncios  ou  de  publicidade  e  quaesquer  outros  estabelecimentos 
commerciaes  que  não  estiverem  subordinados  á  Inspectoria  de  Seguros 
poderão  emittir,  como  meio  de  reclamo  e  negocio  accessorio,  coufons  que 
c  meerrerão  "   sorteios  em  dinheiro,  bens  moveis,  immoveis  ou  outros  va- 
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lores,  nos  termos  do  art.  Io,  titulo  IV.  n.  38,  da  lei  ia.  3.213,  de  30  de 
dezembro  de  1916.  observadas  as  exigências  da  lei  e  precedendo  autori- 
zação, nesta  capital  e  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, e  no?  demais  Estados  e  Território  do  Acre.  dos  Delegados  Fis- 
caes. 

Art.  17.  O  pedido  de  autorização  será  feito  em  requerimento  no 
qual  se  indiquem  a  qualidade  jurídica,  a  sede  e  o  ramo  de  negocio  do 
estabelecimento,  e  será  instruído  com  os  seguintes  documentos: 

a)  certidão   da    inscripção    da    firma   do    Registo   do    Commercio; 

b)  prova  de  quitação  de  impostos  íederaes,  estaduaes  ou  munici- 
paes; 

c)  certidão  do  contracto  sócia!  ou  estatuto,  não  sendo  individual  a 
firma  requerente  i 

d)  condições  mediante  as  quaes  o  estabelecimento  pretende  proceder 
a  distribuição  de  coupons,  e  o  modelo  dos  mesuro 

Art.    18.     O    requerimento    será    imo  m;  na   I       ;  ai    Federal    e   no 

Estado  do   Rio   de  Janeiro,   por   uni    fiscal    de  indente 

dos  fiscaes  de  clubs,  e  submettido  á  apreciação  do  Ministro  da  Fazenda, 
com  parecer  do  mesmo  superintendente;  nos  Estados  e  Te-riíorio  do  Acre, 
pelo  delegado  fiscal,  que  ouvirá  um  fiscal  de  club  ou  na  sua  falta,  o 
agente  fiscal  da  circumscripção  da  sede  do  estabelecimento 

Paragrapho  único.  Na  informação  sobre  tal  requerimento,  ter-se-á 
em  vista : 

I .   a   idoneidade   do   requerente ; 
II.   si   a  organização  dos  planos   tem   condições   de  viabilidade; 

III.  si  o  capital  social  é  sufficiente  para  garantir  todas  as  operações 
e   fornecimentos . 

Art.  19.  O  Ministro  da  Fnzenda  ou  o  delegado  fiscal,  á  vista  das 
informações  e  pareceres,  resolverá  conceder  ou  recusar  a  autorização.  Da 
recusa  deste  ultimo,  caberá  ao  interessado  recurso  para  o  Ministro  da 
Fazenda . 

Art.  20.  Concedida  a  autorização,  será  expedida  uma  carta-patente. 
depois  de  recolhida  adeantadamente  a  quota  semestral  de  um  conto  de 
réis,  destinada  ao  pagamento  dos  fiscaes  incumbidos  da  fiscalização  dos 
sorteios  extrahidos  pelas  emprezas.  e  assignado  termo  com  declaração  ex- 
pressa do  requerente  de  se  responsabilizar,  como  depositário,  pelo  paga- 
mento dos  prémios  que  forem  sorteados  e  de  sujeitar-se  ás  multas  e  de- 
mais disposições  do  presente  regulamento.  Este  termo  será  assignado  na 
Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Publica,  quanto  aos  estabelecimento:,  si- 
tuados no  Districto  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  nas  Delegacias 
Fiscaes,  quanto  aos  demais   Estados  e  Território  do  Acre. 

Paragrapho  único.  Os  semestres,  para  o  fim  indicado  neste  artigo, 
terminarão  sempre  em  30  de  junho  e  31  de  dezembro  de  cada  anno,  sendo 
nairo  todo   o   semestre   dentro  do  qual    fôr   expedida   a   carta-patente   e   os 
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seguintes  dentro  dos  primeiros  15  dias  do  mez  immediato  ao  semestre 
vencido . 

Art.  21.  Cumpridas  as  disposições  do  artigo  anterior,  os  estabeleci- 
mentos ou  emprezas  poderão  iniciar  a  distribuição  de  coupons. 

Os   coupons  ou  cartões  emittidos  serão  impressos  e  deverão  conter: 

a)  a  firma  ou  sociedade,  sede  e  ramo  de  negocio  do  estabeleci- 
mento que  os  emitte; 

b)  o  numero: 

c)  a  indicação  do  processo  de  sorteio  e  suas  condições; 

d)  o  dia,  hora  e  logar  do  sorteio; 

e)  o  nome  do  responsável  e  o  logar  do  pagamento  dos  prémios; 

/)     a  relação  especificada  dos  prémios,  seu  valor  e  importância  total ; 

g)  ■  o  tempo   pelo  qual   são   validos. 

§  1."  Os  theatros,  cinematographos  ou  quaesquer  outras  casas  de 
diversões  poderão  imprimir  no  verso  dos  bilhetes  de  ingresso  os  dizeres 
dos  coupons  com  os  respectivos  números. 

§  2.°  As  emprezas  de  annuncios  deverão  mencionar  nos  coupons. 
além  dos  dizeres  exigidos  nas  letras  o  a  gr  do  presente  artigo,  as  casas 
ou  os  estabelecimentos  commerciaes,  por  cuja  ordem  e  conta  são  os  mesmos 
emittidos. 

Art.  22.  A  distribuição  dos  coupons  poderá  ser  feita  pelas  filiaes, 
comtanto  que  o  sorteio  e  entrega  dos  prémios  se  effectuem  nas  casas  ma- 
trizes. 

Art.  23.  Os  estabelecimentos  só  poderão  realizar  sorteio  próprios, 
nas  suas  próprias  sedes,  ou  annexal-os  ás  loterias  autorizadas. 

§  1.°  Entre  os  processos  de  sorteio  próprio,  a  que  se  refere  este 
artigo,  estão,  comprehendidos  os  torneios  e  outros  quaesquer  jogos  gymnas- 
ticos  ou  de  sport  utilizados  pelas  emprezas  como  meio  de  distribuir  os 
seus  prémios  ou  brindes. 

§  2°  Quando  os  estabelecimentos  tiverem  sorteios  próprios,  serão 
esses  effectuados  com  a  presença  do  competente  fiscal,  sendo,  em  seguida, 
affixado  em  lista  assignada  pelo  fiscal  e  pelo  dono  do  estabelecimento  ou 
seu  representante  o  resultado  do  sorteio. 

Art.  24.  Sobre  o  valor  dos  prémios  pagos  ou  distribuídos  pelos  esta- 
belecimentos aos  portadores  dos  coupons  sorteados,  será  cobrado  sema- 
nalmente o  imposto  de  10%  que  deve  ser  recolhido  á  repartição  arreca- 
dadora federal  da  localidade  em  que  se  realizar  o  sorteio  com  guia  visada 
pelo  fiscal  competente,  observando-se  egualmente  as  disposições  do  art.  8* 
e  seus  paragraphos. 

Art.  25.  A  distribuição  dos  prémios  effectuar-se-á  sempre  e  sem 
outras  formalidades  contra  a  simples  entrega  do  coupon  sorteado. 

Paragrapho  único.  Não  poderá,  por  motivo  algum,  ser  recusado  ou 
adiado  o  pagamento  do  premio  ao  portador  do  coupon  ou  cartão  premiado, 
ainda  que  por  qualquer  erro  ou  engano  tenha  sido  o  dito  premio  pago  a 
outrem . 
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Art.  26.  Quando  o  estabelecimento  não  quizer  continuar  a  explorar 
a  concessão,  poderá  requerer  o  cancellamento  da  carta-patente,  nos  ter- 
mos do  art.  15. 

CAPITULO    III 

DA     ESCRIPTURAÇÃO 


Art.  27.  Os  clubs  terão  um  livro  de  inscripção  aberto,  encerrado  e 
rubricado  pelo  fiscal,  em  todas  as  suas  folhas,,  e  escripturado  na  forma 
dos  livros  commerciaes,  não  sujeito,  porém,  a  sello. 

Art.  28.     Esse  livro  mencionará: 

Io,     os  planos  do  club,  o  estabelecimento  a  que  pertence; 

2°,     o  nome  e  naturalidade  de  seus  proprietários; 

3°,  o  numero  de  ordem  ou  letra  do  club  e  o  das  inscripções  em 
ordem  arithmetica; 

4*,  o  nome,,  domicilio  e  profissão  do  prestamista,  em  seguida  ao  nu- 
mero escolhido; 

5°,    a  importância  de  cada  prestação; 

6°,  a  especificação  minuciosa  do  objecto  do  club,  dando-se  o  qui- 
late dos  metaes  e  pedras  preciosas,  a  marca  da  fabrica,  sua  denominação  no 
commercio ; 

7o,  o  preço  por  extenso  da  coisa  a  vender  e  o  processo,  dia,  hora 
e  logar  do  sorteio; 

8°,  finalmente,  todas  as  condições  ou  vantagens  em  que  as  partes 
convenham. 

Art.  29.  No  livro  das  inscripções  haverá  uma  columna  em  que  se 
averbarão  os   sorteios   amortizados   pela  entrega  da  mercadoria. 

Art.  30.  As  cautelas  ou  os  recibos  fornecidos  aos  prestamistas  con- 
terão em  substancia  as  indicações  do  livro  de  inscripções. 


CAPITULO  IV 

DA    FISCALIZAÇÃO 


Art.  31.  Nos  estabelecimentos  ou  emprezas  que  distribuírem  brin- 
des por  meio  meio  de  coupons  sorteáveis,  haverá  um  livro  talão-coupon 
aberto,  seguidamente  rubricado  em  todas  as  suas  folhas  e  encerrado  pelo 
fiscal,  do  qual  serão  desprendidos  os  coupons  que  o  estabelecimento 
emittir . 

Além  desse  livro,  o  estabelecimento  terá  um  outro,  preenchidas  as 
mesmas  formalidades  da  alinea  anterior,  no  qual  lançarão  com  clareza  por 
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ordem  chronologica  e  sem  entrelinhas,  borraduras.  emendas  ou  razuras,  o 
numero  de  coupons  emittidos.  o  resgate  dos  sorteados  e  o  valor  dos  pré- 
mios pagos  ou  entregues. 

Paragrapho  único.  A  exactidão  da  escripturação  feita  nesse  livro  será 
apurada  pelo  cotejo  dos  seus  lançamentos  com  o  canhoto  ou  talão  do  li- 
vro tálão-coii-f>on  que  serve  para  registrar  as  emissões. 

Art.  32.  Os  theatros.  cinematographos  ou  quaesquer  outras  casas  de 
diversões  deverão  apresentar  aos  fiscaes,  antes  dos  sorteios,  uma  relação 
dos  bilhetes  de  ingresso  não  vendidos,  na  qual  será  mencionada  a  quanti- 
dade destes  e  numeração  dos  coupons  respectivos,  impressos  no  verso  e  aos 
quaes  se  refere  o  §  1°  do  art.  21. 

Paragrapho  único.  O  fiscal  determinará  um  prazo  razoável  para  a  ex- 
hibição  dos  bilhetes  de  entrada  não  vendidos,  constantes  da  relação,  os 
quaes,  depois  de  inutilizados  por  meio  de  carimbo,  deverão  ser  collados 
nos  talões  ou  canhotos  correspondentes. 

Art.  33.  A  fiscalização  dos  clubs,  assim  como  a  de  toda  e  qual- 
quer empreza  ou  estabelecimento  que  sob  qualquer  pretexto  distribua  cou- 
pons com  direito  a  forteio  de  prémios,  será  exercida  pelos  fiscaes  nomea- 
dos pelo  Ministro  da  Fazenda,  em  numero  sufficiente  para  bem  exercel-a. 

Art.  34.  Os  fiscaes  prestarão  compromnússo  legal  e  tomarão  posse 
de  seus  cargos:  —  perante  o  superintendente  da  fiscalização,  os  desta  Ca- 
pital e  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  perante  os  delegados  fiscaes,  os  dos 
demais  Estados  e  Território  do  Acre;  e  serão  demissiveis  ad  nutum. 

Art.  35.  Pelo  Ministro  da  Fazenda  será  designado  um  dos  fiscaes 
da  Capital  Federal  e  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  para  superintender  e 
dirigir  o  serviço  nas  respectivas  circumicripções,  ficando  ao  mesmo  e  di- 
rectamente sujeitos  dos  demais  fiscaes. 

Paragrapho  único.  Nos  Estados  e  Território  do  Acre  ficarão  os  fis- 
caes subordinados  directamente  aos  delegados  fiscaes,  que  poderão  fazer 
inspeccionar  seu  serviço  pelos  chefes  das  repartições  arrecadadoras,  em 
cuja  circumscripção  servirem. 

Art.  36.  Além  das  attribuições  que  já  ficaram  anteriormente  esta- 
belecidas,  cabe  ao   superintendente : 

I  —  dirigir  o  serviço  da  fiscalização,  velando  pela  fiel  execução  deste 
regulamento ; 

II  —  distribuir  pelos  fiscaes  os  clubs  ou  estabelecimentos  sujeitos  á 
fiscalização,  reservando  para  si  os  que  entender; 

III  —  registrar,  em  livro  próprio,  as  autorizações  conferidas  ás  agen- 
cias angariadoras  de  clubs.  com  sede  em  otítros  Estados  e  Território  do 
Acre; 

IV  —  informar  quaesquer  papeis  relativos  ao  serviço  de  fiscalização 
desta  Çapiatl  e  dos  Estados  e  Território  do  Acre; 

V  —  lavrar   ou   fazer   lavrar   autos  de  apprehensão  e   infracção. 
Os  autos  que  lavrar  serão  jtijgados  pelo  Ministro  da  Fazenda; 
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VI  —  julgar  os  autos  lavrados  pelos  fiscaes  do  Districto  Federal  e 
Estado  do  Rio  de  Janeiro; 

VII  —  requisitar  as  diligencias  ou  medidas  que  julgar  precisas  a 
bem  da  fiscalização; 

VTII  —  representar  ao  Ministro  da  Fazenda,  contra  os  fiscaes,  po- 
dendo advertil-os,  reprehendel-os  e  suspendel-os  pelo  prazo  máximo  de 
15  dias; 

IX  —  apresentar  ao  Ministro  da  Fazenda,  até  fins  de  fevereiro,  re- 
latório dos  trabalhos  e  occurrencias  mais  importantes  do  anno  precedente, 
lembrando  quaesquer  medidas  tendentes  a  melhorarem  a   fiscalização. 

Art.    37.     Compete  aos   fiscaes: 

a)  informarem  sobre  a  idoneidade  dos  que  requererem  autorização 
para  clubs  de  mercadorias ; 

b)     darem  gruas  para  o  recolhimento  das  quotas  de   fiscalização: 

c)  visarem  guias  para  o  pagamento  de  imposto,  contribuições  e  mul- 
tai a  que  estiverem  sujeitos  os  clubs  e  os  estabelecimentos  autorizados  á 
distribuição  de  coupons  com  sorteio  de  premio,  visando  também  os  com- 
petentes recibos   depois  de  realizado  o  recolhimento; 

d)  abrirem,  rubricarem  e  encerrarem  os  livros  de  escripturação, 
dando  as  necessárias  instrucções ; 

c)  fazerem  a  apprehensão  de  cautelas,  coupons.  apparelhos,  instru- 
mentos, utensílios,  moveis  ou  decorações  de  clubs  ou  de  quaesquer  estabe- 
lecimentos ou  emprezas  que  íumccionarm  em  contravenção  ás  disposições 
deste  regulamento,  lavrando  os  autos  de  apprehensão  e  multa; 

/)  lavrarem  autos  de  infracção  e  multa  contra  qualquer  estabele- 
cimento ou  club  já  autorizado  que  transgrida  as  disposições  legaes; 

g)  requisitarem  o  auxilio  da  policia,  quando  fôr  preciso,  nos  casos 
das  letras  c  e  /. 

h)  assistirem  aos  sorteios  que  não  correrem  por  loterias  autoriza- 
das, dirigindo  e  regulando  o  processo  dos  mesmos,  tendo  sempre  em  vista 
a  brevidade  da  operação  e  a  garantia  dos  direitos  dos   interessados. 

i)  communicarem  ao  superintendente  ou  delegado  fiscal  e  á  auto- 
ridade policial,  quando  destes  dependerem  as  providencias,  todas  as  in- 
fracções deste  regulamento,  por  cuja  fiel  execução  deverão  velar; 

/)  solicitarem  do  superintendente  as  providencias  que  lhes  parece- 
Tem  necessárias  para  o  bom  desempenho  do  cargo,  suggerindo  alvitres  para 
correctivo  de  abusos  a  bem  da  efficaz  observância  da  lei; 

k)  visitarem  sempre  os  estabelecimentos  sob  sua  fiscalização,  nota- 
damente nos  dias  de  sorteio,  examinando  si  possuem  devidamente  escri- 
pturados  o  livro  prescripto  e  si  cumprem  rigorosamente  as  disposições 
deste  regulamento. 

Havendo  motivo  de  suspeita  contra  a  veracidade  da  escripta  especial, 
os  fiscaes  recorrerão  á  escripta  geral  e,  si  esta  lhes  fôr  recusada,  levarão 
o  facto  ao  conhecimento  do  superintendente  ou  delegado  fiscal,  afim  de 
ser  a  exhibição  da  mesma  requisitada  do  juiz  competente; 
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l)  fiscalizarem  o  pagamento  de  todos  os  impostos  devidos,  federaey, 
estaduaes  ou  municipaes,  exigindo  a  exhibição  dos  respectivos  recibos ; 

m)  fiscalizarem  rigorosamente  as  agencias  angariadoras,  de  que 
trata  o  5  Io  do  art.  6°,  verificando  si  as  mesmas  se  limitam  a  angariar 
sócios  para  os  clubs  das  casas  matrizes,  fornecendo-lhes  apenas  os  obje- 
ctos sorteados,   ou  si  têm  sorteios   próprios; 

n)  apresentarem  ao  superintendente  ou  delegado  fiscal,  o  mais  :ar- 
dar  até  31  de  janeiro  de  cada  anno,  um  relatório  sobre  os  serviços  do  anni? 
anterior  ; 

o)  finalmente,  communicarem  ao  superintendente  o  impedimento  do 
exercício  do  cargo,  qualquer  que  seja  a  causa. 

Art.  38.  Nos  Estados  e  Território  do  Acre  os  autos  serão  julgados 
pelo  respectivo  delegado  fiscal. 

Art.  39.  Os  vencimentos  dos  fiscaes  constarão  das  quotas  que  forem 
recolhidas  pelos  clubs,  e  pelos  estabelecimentos  que  distribuírem  prémios 
ou  bonificações  em  cada  Estado  e  Território  do  Acre. 

§  1."  A  Capital  Federal  e  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  formarão  uma 
circumscripção  e  das  quotas  se  descontará  a  quantia  necessária  para  a 
compra  de  objectos  de  expediente  para  o  gabinete  do  superintendente  e 
que  fôr  previamente  marcada  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

§  2."  Feitos  estes  descontos,  a  importância  liquida  será  igualmente 
Tateada  por  todos  os  fiscaes  da  circumscripção. 

No  Districto  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  observar-se-á  a  mes- 
ma regra,  fazendo-se,  porém,  o  rateio  de  forma  que  o  vencimento  do  su- 
perintendente seja  superior  em  50%  ao  dos  fiscaes. 

§  3.°  As  contas  de  expediente  serão  processadas  e  pagas  pelo  The- 
souro  Nacional. 

Art.  40.  Os  fiscaes  que  não  tiverem  clubs  ou  outros  estabelecimentos 
para  fiscalizar  exercerão  cumulativamente  com  os  demais  as  attribuições 
constantes  das  letras  e.  i  e  m  do  art.  37. 


CAPITULO   IV 

DOS    AUTOS    E    DAS    PENAS 


Art.  41.  São  considerados  infractores  os  proprietários  de  estabele- 
cimentos que  distribuírem  coupons  com  direitos  a  prémios  por  sorteio,  bem 
como  os  de  clubs  que  operarem  sem  satisfazerem  as  exigências  deste  re- 
gulamento. 

Art.  42.  As  contravenções  deste  regulamento  serão  punidas  mediante 
processo  administrativo  que  terá  o  auto  por  base. 

Art.  43.  O  auto  deverá  ser  escripto  com  a  precisa  clareza,  sem  en- 
trelinhas,   foorraduras,    emendas    ou    rasuras,    mencionando    o    logar,    dia    e 
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hora  em  que  se  verificar  a  infracção,  assim  como  a  disposição  infringida 
e  os  objectos  apprehendidos,  sendo  firmado,  sempre  que  possível  fòr,  por 
duas  testemunhas  que  tenham  assistido  á  diligencia. 

Paragrapho  único.  Não  figurarão  como  testemunhas  o  apprehenssor. 
seus  parentes  em  grão  prohibido  ou  outros  fiscaes. 

Art.  44.  Os  autos  serão  presentes  ao  superintendente  nesta  capital  e 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  nos  Estados  e  Território  do  Acre  aos  de- 
legados fiscaes,  e  nelles  terão  vista  as  partes  interessadas,  dentro  da  re- 
partição,  pelo  prazo  de  oito  dias,  para  produzirem  sua  defesa. 

§  1."  A  intimação  para  o  fim  indicado  neste  artigo  será  feita  na  pes- 
soa do  autoado,  ou  pelos  jornaes,  não  sendo  o  mesmo  encontrado. 

5  2.°  Decorrido  o  prazo  e  não  comparecendo  a  parte,  subirá  o  auto 
ao  julgamento  adeante  indicado. 

Art.  45.  Apresentada  a  defesa,  delia  terá  vista  o  fiscal  autoante  pelo 
prazo  de  três  dias,  depois  dos  quaes  subirá  a  julgamento. 

Art.  46.  Os  autos  a  que  se  referem  os  artigos  antecedentes  serão 
julgados:  os  lavrados  por  fiscaes  desta  Capital  e  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, pelo  superintendente;  os  lavrados  pelos  fiscaes  dos  outros  Estados 
e  Território  do  Acre  pelos  respectivos  delegados  fiscaes. 

Paragrapho  único.  Os  autos  lavrados  pelo  superintendente  serão  julga- 
dos directamente  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  47.  Além  das  penas  em  que  possam  incorrer  pela  infracção  do 
Código  Penal,  os  proprietários  de  estabelecimentos  que  mantenham  clubs 
ou  secção  de  prémios  ou  bonificações  mediante  a  distribuição  de  coupons 
com  direito  a  sorteios  ficarão  ainda  sujeitos  ás  seguintes  penas : 

Io,  os  que  explorarem  clubs  ou  distribuírem  coupons-bnndes  não  de- 
vidamente autorizados,  á  multa  de  2:000$000; 

2o,  os  devidamente  autorizados,  mas  que  deixarem  de  recolher  as 
contribuições  legaes,  multa  de  500$000  a  2:000$000,  além  da  importância 
devida,  e  suspensão  do  funccionamento  emquanto  a  não  satisfazer; 

3°,  os  que,  autorizados  a  funccionar,  difficultarem  ou  impedirem  a 
fiscalização  ou  effectuarem  sorteios  á  revelia  do  fiscal,  multa  de  500$000 
a  1 :000$000  e  na  reincidência  o  dobro,  e  cassação  da  carta  patente  ou  de 
autorização ; 

4°,  os  que  não  fizerem  entrega  ou  transmissão  da  coisa  sorteada  ou 
do  premio  á  vista  da  cautela  ou  do  coupon  emittido,  multa  de  500$000  a 
2:000$000,  podendo  na  reincidência  ser  cassada  a  carta-patente  ou  de 
autorização ; 

5°,  os  que  infringirem  qualquer  outra  disposição  deste  regulamento, 
multa  de  200$  a  1 :000$000,  cassando-se  a  carta  patente  ou  de  autorização. 
si  revelarem  o  intuito  preconcebido  de  se  furtarem  ao  cumprimento  das 
disposições  regulamentares. 

Art.  48.  Metade  das  multas  julgadas  procedentes  e  effectivamente 
arrecadadas  será  adjudicada  ao  fiscal  antoante  e  dividida  em  partes  iguaes 
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entre  elle  e  os  denunciantes  da  infracção,  si  o  existirem,  descontando-se,  no 
caso  de  ser  necessário  recorrer-se  á  cobrança  judiciaria,  da  parte  do  au- 
toante,  a  metade  das  custas  e  percentagens  legaes. 


CAPITULO   VI 


DOS    RECURSOS 


Art.  49.  Das  decisões  e  penas  impostas  peio  superintendente  haverá 
recurso  para  o  Ministro  da  Fazenda;  nos  Estados  e  Território  do  Acre, 
para  os  delegados  fiscaes,  de  cuja  decisão  haverá  ainda  recurso  para  o 
mesmo  Ministro. 

Art.   50.     Os   recursos    serão   voluntários   ou   cx-officio. 

§  1."  Os  recursos  voluntários  serão  interpostos  dentro  do  prazo  de 
15  dias  depois  da  intimação  para  effectiva  sciencia  da  decisão  proferida 
ou  de  sua  publicação  no  jornal  que  faça  as  publicações  da  Fazenda,  e  só 
será  encaminhada,  no  caso  de  multa,  com  prévio  deposito  desta. 

§  2."  Os  recursos  cx-officio  terão  logar  no  caso  de  ser  julgado  im- 
procedente o  auto  e  será  interposto  no  próprio  despacho  em  que  fôr  pro- 
ferida a  decisão. 

Art.  51.  No  caso  do  art.  47  n.  Io,  o  recurso  não  terá  effeito  sus- 
pensivo. 


CAPITULO   VII 

DISPOSIÇÕES     GERAES 


Art.  52.  A  autoridade  policial  competente,  á  requisição  do  fiscal, 
prestará  o  auxilio  preciso  para  effectividade  das  diligencias  legaes  orde- 
nadas. 

Art.  53.  Antes  de  rehabilitados,  os  commerci antes  fallidos  não  po- 
derão obter  autorização  para  funccionar  clubs  ou  distribuirem  coupons 
com  direito  a  sorteios  de  prémios.  Declarada  a  fallencia,  será  immediata- 
mente  cassada  a  autorização. 

Art.  54.  No  que  forem  applicaveis,  vigorarão,  a  respeito  das  em- 
prezas  ou  estabelecimentos  que  emittirem  còupons  com  promessa  de  pre  ■ 
mios  mediante  sorteios,  todas  as  disposições  referentes  á  fiscalização  de 
clubs. 

Art.  55.  São  applicaveis  aos  fiscaes  de  clubs  a  prémios  todas  as  dis- 
posições vigentes  no  Thesouro  Nacional,  relativas  á  concessão  de  licen- 
cenças . 
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Art.  56.  Fica  marcado  o  prazo  de  12  dias  na  Capital  Federal,  para 
que,  devidamente  se  habilitem,  os  estabelecimentos,  emprezas  ou  compa- 
nhias que  procedem,  a  titulo  de  reclamo,  propaganda  ou  qualquer  outro 
motivo,  á  distribuição  de  coupons  sujeitos  a  sorteios  de  prémios,  não  com- 
prehendidos  no  decreto  n.  11.492,  de  17  de  fevereiro  de  1915,  e  nos  Es- 
tados o  de  30  dias,  depois  de  entrar  o  presente  regulamento  em  vigor. 

Art.  57.  São  applicaveis  subsidiariamente  ao  regimen  dos  clubs  a  pré- 
mios as  disposições  do  Regulamento  baixado  com  o  decreto  n.  11.951, 
de  16  de  fevereiro  de  1916,  na  parte  relativa  ás  contravenções  e  aos  re- 
cursos. 

Art.   58.     Revogam-se  as  disposições  em   contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1917.  —  João  Pandiá  Culogeras. 
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Decreto  N.  15.524— de  14  de  Junho  de  1922 

Approva  o  regulamento  para  a  arrecadação  c  fiscalização  do  imposto  sobre 
os  vales  para  acquisição  de  brindes 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando  da 
attribuição  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  1,  da  Constituição  Federal,  resolve 
approvar  o  regulamento  que  a  este  acompanha,  para  a  arrecadação  e  fis- 
calização do  imposto  sobre  os  vales  para  acquisição  de  brindes  de  que 
trata  o  artigo  21  da  lei  n.  4.440,  de  31  de  dezembro  de  1921,  o  qual  vae 
assignado  pelo  ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  Junho  de  1922,  101°  da  Independência  e  34°  da 
Republica., 

Epitacio  Pessoa. 
Homero   Baptista. 


Regulamento  para  a  fiscalização  e  cobrança    do    imposto    dos    vales    para 
acquisição  do  brindes  a  que  se  refere  o  decreto  n.    15.524,  desta  data 

DA    INCIDÊNCIA 

Art.  1.°  O  imposto  de  que  trata  o  art.  21  da  lei  n.  4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921,  incide  sobre  os  vales  para  acquisição  de  brindes  dis- 
tribuídos pelos  fabricantes  e  negociantes  quer  venham  presos  aos  envo- 
lucros  dos  productos,  quer  dentro  dos  envolucros  ou  pelos  mesmos  con- 
stituidos,  em  ,fórma  de  coupons,  rótulos  ou  de  qualquer  outra  espécie,  dis- 
tribuídos directamente  ou  indirectamente,  por  meio  de  sorteios  ou  prémios, 
destinados  a  resgate  em  dinheiro  ou  a  &sco  de  objectos  de  qualquer  es- 
pécie. 

DO    IMPOSTO 

Art.  2."  O  imposto  recahe  sobre  os  vales  de  que  trata  o  art.  1°,  á  razão 
de  $030  por  unidade. 

DO    REGISTRO 

Art.  3."  Os  industriaes  e  negociantes  que  distribuírem  brindes  em 
dinheiro  ou  objectos  e  os  varejistas  que  fizerem  commercio  (compra  ou 
venda)  dos  vales,  operando  por  qualquer  forma,  por  conta  próprio  ou  de 
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terceiro,  deverão  ter  nomes  individuaes,  firmas  ou  companhias  devida- 
mente registrados  na  repartição  arrecadadora  local,  não  estando  obriga- 
dos a  esse  registro  os  que  apenas  commerciam  com  os  productos  acompa- 
nhados de  vales. 

Art.  4.°  O  registro  é  constituído  de  um  certificado  ou  patente,  ex- 
pedido pela  repartição  fiscal,  a  cujo  cargo  estiver  a  fiscalização  do  es- 
tabelecimento, e  sua  concessão  será  obtida  mediante  o  pagamento  tíe  um 
emolumento  de  500í;000. 

Art.  5."  O  registro  será  valido  dentro  do  anno  em  que  fôr  conce 
dido. 

Art.  6.°0  prazo  para  o  pagamento  do  registro  será : 

B)  antes  do  inicio,  para  os  que  pretenderem  distribuir  brindes,  por 
meio  de  vales  ou  exercer  o  commercio  dos  ditos  vales; 

b)  de  1  de  janeiro  até  31  do  mesmo  mez,  para  os  que  tivere.i;  de 
renovar  as  respectivas  patentes. 

Art.  7°  Para  a  obtenção  do  registro,  os  interessados  apresentarão 
á  estação  fiscal  competente  uma  guia  organizada,  conforme  o  modelo  J, 
na  qual  declararão  o  seu  nome  ou  firma,  o  local  do  estabelecimento.  2 
espécie  do  vale  e  a  forma  de  distribuição  do  brinde,  bem  como  si  se  trará 
de  emissor  ou  de  commerciante  de  vales. 

9rt.  8."  Desde  que  o  estabelecimento  esteja  nas  condições  de  ser  re- 
gistrado, a  repartição  arrecadadora  fornecerá  ao  interessado  a  patente  de 
accôrdo  com  o  modelo  II. 

Art.  9.°  A  transferencia  de  registro  por  acquisição  do  estabelecimen- 
to ou  a  alteração  de  firma  deverá  ser  requerida,  pelos  novos  proprietários, 
á  estação  fiscal  competente,  dentro  do  prazo  de  60  dias,  instruído  o  pedido 
com  a  patente  de  registro,  da  antiga  firma  e  os  documentos  comprobató- 
rios do  allegado,  sob  pena  de  não  ser  considerada  registrada  a  firma  suc- 
cessora . 

Art.  10.  A  mudança  de  local  do  estabelecimento  deverá  ser  communi- 
cada  á  estação  fiscal  competente,  dentro  de  15  dias,  por  meio  de  requeri- 
mento acompanhado  da  respectiva  patente  de  registro,  sob  pena  de  não  ser 
considerado  registrado  o  estabelecimento. 

§  1.°  Para  que  seja  valido  o  registro  do  estabelecimento,  é  neces- 
sário que  se  verifique  a  mudança  com  todas  as  mercadorias  e  utensílios 
do  dito  estabelecimento. 

§  2.°  No  caso  de  mudança  para  locahdade  sujeita  a  repartição  dif- 
ferente  da  concessora  do  registro,  deverá  o  interessado  solicitar  uma  guia, 
conforme  o  modelo  III,  que  servirá  para  instruir  seu  requerimento  de  trans- 
ferencia de  registro,  á  repartição  daquella  localidade. 

Art.  11.  As  transferencias  de  registro  e  mudança  de  local,  depois  de 
autorizadas,  serão  averbadas  nas  respectivas  patentes  e  annotadas,  no  livro 
de  que  trata  o  art.  15. 
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Art.  12.     A  patente  de  registro  ficará  sem  ef feito : 

a)  quando  não  tiver  sido  pedida  em  nome  do  verdadeiro  proprietário 
do  estabelecimento; 

b)  quando  o  estabelecimento  houver  sido  adquirido  em  leilão  ot* 
hasta  publica. 

Art.  13.  E'  considerado  contravenção  registrar  estabelecimento  não 
existente. 

Art.  14.  As  patentes  de  registro  serão  exhibidas  aos  agentes  do 
fisco,   sempre  que   forem  reclamadas. 

Art.  15.  As  estações  arrecadadoras,  incumbidas  da  concessão  do  re- 
gistro, terão  um  livro  organizado  de  accôrdo  com  o  modelo  IV,  no  qual 
farão  o  cadastro  geral  dos  estabelecimentos  registrados  e  averbarão,  de 
conformidade  com  o  art.  11,  as  alterações  occorridas. 


DAS  ESTAMPILHAS 


Art.  16.  As  estampilhas  para  os  vales  serão  rectangulares  de  pe- 
queno   formato,   com   característicos   especiaes. 

Art.  17.  Compete  á  Directoria  da  Receita  Publica  indicar  o  formato, 
a  còr  das  estampilhas  e  suas  taxas. 

Art.  18.  O  preparo  e  o  deposito  geral  das  estampilhas  serão  na  Cass 
da  Moeda. 

Art.  19."  Para  a  cobrança  do  imposto,  as  estampilhas  serão  vendi 
das  pelas   repartições  arrecadadoras,  nas  respectivas  zonas. 

Art.  20.  As  repartições  encarregadas  da  venda  e  supprimento  das 
estampilhas,   requisitarão   o    fornecimento  necessário : 

a)  a.  Recebedoria  do  Districto  Federal,  as  Delegacias  Fiscaes  e  as 
estações  arrecadadoras  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  á  Casa  da  Moeda; 

b)  as  estações  arrecadadoras  dos  outros  Estados,  ás  Delegacias  Fis- 
caes, excepto  as  mesas  de  rendas  alfandegadas,  que  se  fornecerão  por  in- 
termédio das  repartições  a  que  estiverem  subordinadas. 

Paragrapho  único.  A  Directoria  da  Receita  Publica  superintenderá 
todo  o  serviço  de  fornecimento  de  estampilhas,  podendo  não  só  determi- 
nar, conforme  as  exigências  da  arrecadação,  o  fornecimento  directo  a 
qualquer  repartição  dos  Estados,  como  autorizar  a  requisição  directa  das 
estampilhas,  ou,  ainda,  ordenar  a  remessa  a  qualquer  repartição,  quando 
se  tornar  necessário  ao  serviço,  mediante  as  instrucções  convenientes. 

Art.  21.  As  estampilhas  serão  vendidas  aos  fabricantes,  industriaes 
ou  negociantes  registrados  que  distribuírem  brindes  por  meio  de  vales  e 
a   acquisição   das  estampilhas   será   feito  mediante  guia  do  modelo   V. 

Art.  22.  Ninguém  poderá  vender  ou  ceder  por  qualquer  forma  as 
estampilhas  adquiridas,  salvo  quando  se  tratar  da  venda  ou  transferen 
cia  de  estabelecimento  commercial  ou  industrial. 
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Art.  23.  Não  é  permittida  a  compra  de  estampilhas  sinão  nos  casos 
previstos  neste  regulamento,  perdendo  os  possuidores,  independente  da 
multa  applicavel,  o  direito  áquelles  cuja  procedência  legal  não  for  jus- 
tificada. * 

Art.  24.  Constitue  conrtavenção  a  posse  ou  o  emprego  de  estampi- 
lhas usadas,  extrahidas  ou  aproveitadas  dos  vales  já  ou  ainda  não  dis- 
tribuídos. 

Art.  25.  Constitue  contravenção,  independente  da  acção  criminal  que 
no  caso  couber,  vender,  comprar,  empregar  ou  possuir,  soltas  ou  applica- 
das,  estampilhas   falsas. 

DO  ESTAMPILHAMENTO  E  DA   INUTILIZAÇÃO   DAS   ESTAMPILHAS 

Art.  26.    O  estampilhamento  dos  vales  compete  ao  emissor. 

Paragrapho  único.  Não  é  permittido  que  os  vales  sejam  entregues 
ao  comprador  da  mercadoria,  dentro  do  estabelecimento  emissor,  sem  que 
estejam  estampilhados,  ou  que  dos  ditos  estabelecimentos  saiam  vales  que 
também  não  estejam  estampilhados,  salvo  a  hypothese  prevista  no  art.  27, 
paragrapho  único. 

Art.  27.  As  estampilhas  serão  applicadas  por  meio  de  gomma,  em 
qualquer  parte  do  vale,  quer  seja  o  vale  constituído  pelo  envolucro  da 
mercadoria  ou  ao  mesmo  envolucro  esteja  preso,  ou,  ainda,  nelle  contido, 
quer  seja  constituído  por  bilhetes  de  caixas  registradoras  por  bi- 
lhetes ou  coupons  de  entrada  em  estabelecimentos  de  diversões,  ou  ou- 
tros quaesquer  que  se  lhes  assemelhem. 

Paragrapho  único.  Nos  vales  impressos  nos  jornaes,  as  estampilhas 
serão  colladas  em  livro  apropriado,  de  que  trata  o  art.  31,  paragrapho 
único. 

Art.  28.  Consideram-se  não  estampilhados  os  vales  em  que  forem 
applicadas  estampilhas : 

a)  não  inutilizadas  de  accòrdo  com  o  art.  29; 

b)  que  tiverem   emendas,   resuras  ou  borrões. 

Art.  29.  A  inutilização  da  estampilhas  será  feita  pelo  emissor,  sem 
emenda,  rasura  ou  borrão,  declarando-se  o  nome  ou  firma  do  emissor  e 
o  numero  e  a  data  da  emissão,,  de  forma  que  parte  dos  dizeres  fique  so- 
bre a  estampilha  e  parte  sobre  o  vale,  podendo  a  inutilização  ser  feita 
por  meio  de  carimbo. 

Paragrapho  único.  A  inutilização  da  estampilha  se  effectuará  logo 
após  o  estampilhamento  do  vale. 

DA    EMISSÃO    E    DA    ESCRIPTURAÇÃO    DOS    VALES 

Art.  30.  Os  vales  serão  emittidos  pelos  fabricantes,  industriaes  e 
negociantes  que  distribuem  brindes. 

Art.  31.  O  emissor  de  vales  terá  um  livro,  rubricado  e  authenticado 
na   respectiva    repartição    arrecadadora,    no    qual    fará,    discriminadamente, 
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a  competente  escripturação  dos  vales,  como  das  estampilhas,  de  accôrdo 
com  o  modelo  VI. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  que  trata  o  art.  27,  paragrapho  único, 
a  administração  do  jornal  terá  um  livro,  rubricado  e  authenticado  pela 
repartição  competente  (modelo  VII),  no  qual  annotará,  diariamente,  a 
quantidade  de  jornaes  vendidos  na  véspera  e  collará,  em  seguida,  a  esse 
assentamento,  as  estampilhas  correspondentes  ao  valor  do  imposto  devido, 
inutilizando-as  na  forma  do  disposto  no  art.  20. 

Art.   32.     A   escripturação    será    feita   diariamente. 

Art.  33.  Até  o  terceiro  dia  útil  de  cada  mez  será  encerrada  a  escri- 
pturação do  mez  anterior,  puxadas  as  sommas  e  balanceados  os  saldos 
de  estampilhas  e  "stocks"  de  vales. 


I)A    MRKCÇAO    E    FISCALIZAÇÃO 


Art.  34.  A  direcção  do  serviço  incumbe,  em  geral,  á  Directoria  da 
Receita  Publica  e  sua  fiscalização  compete: 

a)  na   Capital    Federal,   á   Recebedoria  do   Districto   Federai; 

b)  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  ás  respectivas  repartições  arreca- 
cados,   sob  a  immediata  direcção    da  Directoria  da   Receita   Public : 

c)  nos  outros  Estados,  ás  delegacias  fiscaes,  em  tod^  o  Fstddo  e  ás 
repartições  arrecadadoras,  r.os  limites  de  suas  jurudicçces. 

Art.  35.  A  fiscalização  será  feita  não  só  pelos  chefes  das  reparti- 
ções referidas  no  art.  34,  como,  especialmente,  por  agentes  fiscaes  do  im- 
posto de  consumo  (nos  limites  de  suas  secções  ou  circumscripçÕes)  ou 
por    funccionarios   de   Fazenda   desibnados   especialmente   para   es^e    fim. 

Art.  36.  Os  funccionarios  encarregados  da  fiscalização  poderão  pe- 
netrar nos  estabelecimentos  emissores  de  vales,  nos  em  que  se  commercia 
com  vales  ou  com  productos  acompanhados  de  vales,  a  qualquer  hora  do 
dia  ou  da  noite,  desde  que  taes  estabelecimentos  estejam  funccionando. 

Art.  37.     Aos  ditos  fi-jnccionarios   fiscaes  incumbe. 

a)  velar  pela  completa  execução  deste  regulamento,  visitando  com 
frequência  os  estabelecimentos,  quer  os  que  emittem  vales,  quer  os  que 
commerciam  com  os  productos  acompanhados  de  vales,  examinando  as  suhs 
dependências,  como  armários,  caixas  e  moveis; 

b)  apprehender,  mediante  auto,  os  vales  em  contravenção  a  este 
í  egulamento ; 

c)  dar  conhecimento  á  repartição,  em  exposição  escripta,  dos  contri- 
buintes cujas  patentes  houverem  incidido  nas  disposições  do  art.  12  afim 
de  serem  as  ditas  patentes  declaradas  sem  ef feito; 

d)  lavrar  auto  contra  o  contribuinte  não  registrado; 

e)  visar,   depois  de   feita   a  necessária  verificação: 

Io,     as  guias  de  compra  de  estampilhas  em  poder  dos  contribuintes. 
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2°,    as  patentes  de  registro; 

3o,    a  escripta  especial  do  estabelecimento- 

f)  lançar  até  o  ultimo  dia  de  cada  mez,  no  livro  de  que  trata  b  ar 
-go  64  o  mov.mento  do  mez  anterior,  dos  estabelecimentos' suje  tos  3  £ 
CmaLT;    '  ""     '"^  "  de,°ngaS  d°  Pr3Z°'  «Uando  P«r  ™tivo  1 

^)     annotar  nos  livros  de  escripta  especial  os  despachos  relativos  ás 
alterações  de  f.rma  ou  de  local  dos  respectivos  estabelecimentos 

h)     orgamzar,   em   livro  próprio,  na  repartição,   o  cadastro 'dos  esta- 
belecimentos registrados.  a 

•  Ak^  38',  °,S  qUC  desacatarem-  P^  qualquer  maneira,  os  empregados 
incumbidos  da  fiscalização  no  exercício  de  suas  funcções,  e  os  que  po 
qualquer  meio  impedirem  a  effectividade  do  serviço  fiscal,  serão  'puí- 
dos na  forma  do  Código  Penal,  para  o  que  o  empregado  offendido  lavra- 
ra o  competente  auto  de  desacato,  acompanhado  do  rói  das  testemunhal  o 
qual  será  remettido,  pela  repartição,  ao  procurador  da  Republica 

n^?™15  UnÍC°'  ,Verificada  ^'^  das  hypotheses  mencionadas 
neste  art.go,  o  empregado  poderá  prender  o  offensor  ou  infractor  e  soH- 
atar,   para  esse   f,m,    auxilio  da    força   publica   ou   das   autoridades   poli- 


DA     CONTRAVENÇÃO 

Art.  39  Os  vales  em  contravenção  ás  disposições  deste  re-ulamenrn 
serão  apprehendidos  e  apresentados  á  repartição  arrecadadon/,oca! 

Paragrapho  umco.  O  apprehensor  poderá  deixar  os  vales  que  iá  es 
Uvererr ,  appensos  aos  productos,  em  poder  de  um  depositado'  que  po. 
dera  ser  o  próprio  infractor,  desde  que  o  depositário  assigne  termo  em 
que  f.que  re^rdado  o  interesse  do  fisco.  Mesmo  nesse  caso  oTppre 
hensor  fará  acompanhar  ao  auto,  além  do  termo  de  deposito,  specimens 
dos  vales  apprehendidos.  specimens 

Art.  40.  Os  vales  apprehendidos  poderão  ser  restituídos,  mediante 
ZT  .  YeqUenment0  da  Parte>  depois  de  satisfeito  o  pagamento  do  im- 
posto, desde  que  nao  se  trate  de  estampilhas  falsas,  servidas  ou  inutiliza- 
das, sem  observanc.a  dos  preceitos  regulamentares.  Em  qualquer  hypothese 
serão  conservados  os  specimens  necessários  ao  estabelecimento  do  p  o- 
cesso.  f  u 

Art.  41.  Considera-se  contravenção  todo  e  qualquer  acto  punível  do 
presente  regulamento.  . 

Art.  42.  As  contravenções  serão  apuradas  mediante  processo  admi- 
nistrativo, que  terá  por  base  o  auto. 

Art.  43.  O  auto,  base  do  processo  administrativo,  deverá  ser  lavrado 
com  a  precisa  clareza,  não  conter  entrelinhas,  rasuras,  emendas  ou  borrões, 


i*._      . 
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relatar  minuciosamente  a  occurrencia  da  contravenção,  mencionar  ô  local, 
o  dia  e  a  hora  da  lavratura,  bem  como  o  nome  ou  firma  do  proprietário 
do  estabelecimento  em  que  fôr  verificada  a  falta,  as  testemunhas  si  houver 
e  tudo  mais  que  occorrer  na  occasião  e  possa  esclarecer  o  processo. 

§  1."  As  incorrecções  ou  omissões  do  auto  não  acarretarão  a  nul- 
lidade  do  processo,  quando  deste  constarem  elementos  sufficientes  para 
determinar,  com  segurança,  a  infracção  e  o  infractor. 

§  2."  Dos  exames  feitos  posteriormente  á  lavratura  do  auto,  para 
elucidação  do  processo  ou  si  no  correr  deste  for  verificado,  em  exame 
feito  na  escripta  do  estabelecimento  ou  por  outra  qualquer  diligencia,  que, 
além  da  falta  autuante,  houve  qualquer  outra  ou  sonegação  de  vales  do 
pagamento  do  imposto,  Iavrar-se-hão  os  termos  que  serão  reunidos  ao 
mesmo  processo. 

Art.  44.  Os  autos  e  os  termos  devem  ser  submettidos  á  assignatura 
dos  autuados,  ou  seus  representantes,  ou  das  pessoas  que  assistirem  á  la- 
vratura do  auto  ou  do  termo,  não  implicando  a  asignatura,  que  poderá  ser 
lançada  sob  protesto,  confissão  da  falta  arguida,  assim  como  a  recusa  não 
aggravará  a  mesma   falta. 

Paragrapho  único.  Si  o  infractor  ou  seus  representante  recusar-se 
a  assignar  o  auto  ou  o  termo,  ou  si  estes,  por  qualquer  outro  motivo,  não 
puderem  ser  assignados  pelo  mesmo  infractor  ou  seu  representante,  far- 
se-ha,   nesses   actos,  menção  dessa  circumstancia  e  do  motivo. 

Art.  45.  O  auto  deverá  ser  lavrado  no  próprio  local  em  que  for 
verificada  a  infracção,  salvo  circumstancias  imprevistas,  as  quaes  deve- 
rão ser  minuciosamente   relatadas   no  dito  auto. 


Art.  46.  A  todos  os  autuados  cabe  direito  de  defesa,  para  a  qual 
serão  facilitados  todos  os  meios  legaes. 

§  1."  O  prazo  para  a  sua  apresentação  será  de  20  dias  úteis  e  a 
intimação  para  esse  fim  deverá  ser  feita: 

a)  pelo  autuante,  quando  o  auto  fôr  lavrado  na  presença  do  au- 
tuado ov  de  seu  representante,  para  o  que  o  autuante  deixara,  em  poder 
do  autuado  ou  de  quem  o  representar,  uma  intimação  escnpta,  conforme  o 

modelo  VIII;  ,  -  .      ,,„ 

b)  pela  repartição,  quando  não  se  der  a  hypothese  previst-  i.a 
lettra    a   ou   quando   o    autuado   não   tiver    assignado    o    auto     ainda    que. 

e  e  ciso  tenha  sido  intimado  pelo  autuante,  devendo  a  intimação  fot. 
pi  repartição  ser  escripta  ou  verbal,  mas  certificada  com  o  *££  do 
Leressado,  ou  por  meio  de  recibo  do  Correio  ou  ainda por  ^^ 
de  edital  no  Diário  Official,  nos  órgãos  de  publicidade,  nos  Estados.,  g. 
em  edital  afixado  em  logares  públicos,  ficando  sempre  constatada  a  d.li- 
gencia  no  processo. 
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§  2."°  No  caso  de  não  residir  o  infractor  na  zona  fiscal  da  repar- 
tição por  onde  correr  o  processo,  a  intimação  para  a  defesa  será  feita 
por  intermédio  da  repartição  arrecadadora  da  residência  do  mesmo  infra- 
ctor, para  o  que  as  repartições  corresponder-se-hão  directamente. 

§  3.°  Si  esgotado  o  prazo  regulamentar,  a  parte  interessada  não 
apresentar  defesa,  lavrar-se-ha  teimo  de  revelia  no  processo,  subindo  este 
a  despacho,  independente  de  intimação  do  termo  de  revlia. 

Art.  47.  As  defesas  concebidas  em  termos  menos  commedidos  ou 
contendo  injurias  ou  calumnias,  não  serão  acceitas,  sendo  o  interessado  in- 
timado a  requerer  em  termos  convenientes,  dentro  de  cinco  dias,  sob  pena 
de  ser  considerado  revel. 


DOPREPARO    E    JULGAMENTO    DO    PROCESSO 

Art.  48.  Os  processos  em  andamento  devem  ser  organizados  na 
forma  de  autos   forenses. 

Art.  49.  Os  chefes  das  repartições  arrecadadoras,  recebida  a  de- 
fesa do  autuado  e  depois  de  ouvir  o  autuante  e  de  reunir  os  elementos 
que  entender  necessários,  julgará  o  auto  em  primeira  instancia,  impondo 
a  multa  em  que  houver  incorrido  o  infractor  ou  julgando  improcedente  o 
mesmo  auto. 

Paragrapho  único.  O  processo,  baseado  em  auto  lavrado  por  par- 
ticular, será  informado  pelo  funccionario  encarregado  da  fiscalização  do 
estabelecimento  e  só  será  ouvido  o  autuante  si  essa  audiência  se  im- 
puzer. 

Art.  50.  Os  processos  relativos  a  autos  lavrados  pelos  escrivães 
de  mesas  de  rendas  ou  de  collectorias  serão  preparados  por  empregados 
designados  para  servir  ad-hoc  ou,  sinão  houver,  pelos  respectivos  admi- 
nistradores ou  collectores.  , 

Art.  51.  Toda  vez  que  o  chefe  da  repartição  arrecadadora,  em  ser- 
viço de  fiscalização  externa,  lavrar  auto  de  infracção,  o  respectivo  pro- 
cesso será  encaminhado  á  autoridades  julgadora  (o  chefe  da  repartição  ar- 
recadadora mais  próxima)  pelo  seu  substituto  legal,  salvo  quanto  aos  col- 
lectores, a  cujos  escrivães   ficará  affecto  esse  serviço. 

§  1.°  Proceder-se-ha  da  mesma  forma,  quando  o  auto  fôr  lavrado 
por  pessoa  que  determine   suspeição  da  parte  do  chefe  da  repartição. 

§  2."  Uma  vez  proferida  a  decisão,  será  o  processo  restituido  á  re- 
partição em  que  foi  iniciado,  para  as  devidas  intimações. 

Art.  52.  Quando  do  processo  se  apurar  sonegação  de  vales  ao  pa- 
gamento do  imposto,  além  da  multa  que  no  caso  couber,  ficará  o  infractot- 
obrigado  a  indemnizar  o  valor  da  sonegação  apurada. 

Art.  53.  Si  do  processo  fôr  apurada  a  responsabilidade  de  diversas 
pessoas,  será  imposta  a  cada  uma  a  pena  relativa  á  falta  commettida. 
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Art.  54.  Quando  do  mesmo  processo  fôr  apurada  infracção  de  mais 
de  uma  disposição  deste  regulamento,  relativa  ao  mesmo  individuo  oíi 
firma,  será  applicada  a  penalidade  correspondente  á  falta  punida  com 
maior  pena. 

Art.  55.  O  julgador  não  poderá  reconsiderar  a  decisão  que  houver 
pro ferido  sobre  o  auto  de  infracção. 

Art.  56.  Das  decisões  condemnatorias  serão  intimados  os  autuadoò, 
na  forma  do  art.  46. 

Art.  57.  Os  autuantes  terão  direito  á  metade  da  importância  das 
multas  effectivamente  arrecadadas,  depois  de  findo  o  processo  adminis- 
trativamente. 

§  1.°  Das  multas  impostas  em  virtude  de  diligencia  procedida  por 
mais  de  um  empregado,  a  quota  será  repartida  igualmente  entre  os  que, 
como  autuantes,  subscreveram  o  auto. 

§  2."  Das  multas  impostas  em  virtude  da  denuncia  de  qualquer  ori- 
gem, devidamente  assignada  e  dirigida  aos  chefes  das  repartições,  a  quota 
a  lepartir  caberá,  em  partes  iguaes  ao  denunciante  e  aos  empregados  que 
fi;:erem  a  diligencia  e  subscreverem  o  auto. 

§  3.°  Quando  a  multa  provir  da  reunião  de  diversos  autos  em  um 
só  processo,  a  quota  será  repartida  pelos  autuantes,  proporcionalmente  ao 
numero  de  autos  que  cada  um  houver  lavrado. 

Essa  hypothese  só  é  admissivel  quando  se  tratar  de  infracção  conti- 
nuada, não  se  considerando  como  tal  a  repetição  da  falta,  depois  d«  já 
autuado  no  próprio  estabelecimento,  ou  depois  da  intimação  de  auto  la- 
vrado em  outro  local. 

DOS    RECURSOS 


Art.  58.  Das  decisões  contrarias  ás  partes,  qualquer  que  seja  a  im 
portancia  da  multa,  cabe  recurso  voluntário: 

§  1.°  Para  as  delegacias  fiscaes,  das  que  forem  proferidas  pelos 
chefes   das    repartições    arrecadadoras    dos   respectivos    Estados. 

§  2."  Para  o  ministro  da  Fazenda,  das  que  forem  proferidas  pelas 
delegacias  fiscaes,  Recebedoria  do  Districto  Federal  e  repartições  arreca- 
dadoras do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  59.     Das  decisões  favoráveis  ás  partes  haverá  recurso  cx-officio. 

§  1.°  Para  as  delegacias  fiscaes,  das  decisões  que  forem  proferidas 
pelas  repartições  arrecadadoras  dos  respectivos  Estados. 

§  2."  Para  o  Ministro  da  Fazenda,  das  decisões  proferidas  pelas  de- 
legacias fiscaes  e  pela  Recebedoria  do  Districto  Federal,  quando  a  im- 
portância da  multa  fôr  superior  a  500$000,  e  pelas  repartições  arrecadado- 
ras do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  qualquer  que  seja  a  importância  da  multa 
comminada. 
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Art.  60.  O  recurso  voluntário  será  interposto  dentro  do  prazo  de  15 
dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação  do  despacho,  mediante  deposito 
prévio  da  multa  e  das  importâncias  devidas. 

N.  61.  Õ  recurso  ex-officio  será  interposto  no  próprio  acto  de  ser 
lavrada  a  decisão. 

Art.  62.  Si  dentro  do  prazo  legal  não  fôr  pelo  interessado  apresen- 
tada petição  de  recurso,  será  feita  declaração  nesse  sentido,  no  processo, 
proseguindo  este  os  tramites  regulares. 

Paragrapho  único.  O  recurso  perempto  também  será  encaminhado, 
mediante  os  requisitos  do  art.  60,  á  instancia  superior,  a  quem  cabe  julgar 
da  perempção. 

Art.  63.  Os  recursos  para  o  Ministro  da  Fazenda  serão  encami- 
nhados por  intermédio  da  Directoria  da  Receita  Publica. 

DA    ESTATÍSTICA 

Art.  64.  Todas  as  repartições  arrecadadoras  terão  um  livro  organi- 
zado de  conformidade  com  o  da  escripta  especial  dos  estabelecimentos,  nn 
qual  os  funccionarios  encarregados  da  fiscalização  lançarão,  até  o  cn.i  3C 
de  cada  mez,  o  movimento  total  do  mez  anterior  de  cada  estabelecimento 
registrado,  sujeito  a  escripta  especial. 

Art.  65.  Até  o  dia  1  de  março,  as  repartições  arrecadadoras  dos  Es- 
tados enviarão  ás  respectivas  delegacias  fiscaes  e  á  Recebedoria  do  Dis- 
tricto  Federal,  bem  como  ás  repartições  arrecadadoras  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  e  á  Directoria  da  Receita  Publica,  a  estatística  do  imposto, 
calcada  no  livro  de  que  trata  o  art.  64,  a  qual  obedecerá  aos  modelos 
IX  e  X. 

Art.  66.  As  delegacias  fiscaes,  de  possa  das  estatísticas  fornecidas 
pelas  repartições  arrecadadoras,  organizarão  as  estatísticas  dos  Estados, 
segundo  os  modelos  IX  e  X,  apresentando-as  á  Directoria  da  Receita  Pu- 
blica até  o  dia  1  de  abril. 

Paragrapho  único.  A  estatistica  do  Estado  do  Rio  de"  Janeiro  será 
organizada  pela  própria  Directoria  da  Receita  Publica. 

Art.  67.  De  posse  das  estatísticas  dos  Estados  e  da  Capital  Federal, 
a  Directoria  da  Receita  Publica  organizará  a  estatistica  geral  da  União, 
ainda  segundo  os  modelos  IX  e  X,  apresentando-a  ao  ministro  da  Fa- 
zenda até  o  dia  15  de  maio. 

DISPOSIÇÕES     CERAES 

Art.  68.  Aos  contraventores  das  disposições  deste  regulamento  serão 
applicadas  as  seguintes  multas: 

o)     de  50$  a  100$000,  aos  que  infringirem  o  disposto  no  art.  14; 

b)  de  100$  a  200$000,  aos  que  infringirem  as  disposições  constan- 
tes dos  arts.  27,  29  e  seu  paragrapho  único,  32  e  33  e  aos  que  não  obser- 
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varem  as  exigências  relativas  á  escripta,  de  que  trata  o  art.  31  e  seu  pa- 
ragrapho  único; 

c)  de  200$  a  500$000,  aos  que  commetterem  a  infracção  tratada  no 
art.  13,  aos  que  infringirem  o  disposto  nos  artigos  3*  e  26  seu  paragra- 
pho  unicc  e  paragrapho  único  do  artigo  27  e  aos  que  não  possuírem  os  livros 
de  que  tratam  o  art.  31  e  paragrapho  único  do  mesmo  art.  31 ; 

d)  de  500$  a  1 :000$000,  aos  que  infringirem  o  disposto  no  art.  23; 

e)  de  1:000$  a  2:S00$000,  aos  que  commetterem  as  infracções  pre- 
vistas nos  arts.  22  e  24; 

/)  de  2:500$  a  5:000$000,  aos  que  commetterem  as  infracções  pre- 
vistas nos  arts.  25  e  38;  aos  que  embaraçarem,  por  qualquer  modo,  os  agen- 
tes do  fisco  no  exercício  de  suas  f micções;  aos  que  simularem,  viciarem  ou 
falsificarem  documentos  para  illudir  a«  fiscalização;  aos  que  falsificarem 
a  escripturação  dos  livros  de  escripta  especial,  de  que  trata  o  art.  31  e 
o  seu  paragrapho  único ;  e  aos  que  sonegarem  vales  ao  pagamento  do 
imposto . 


DISPOSIÇÕES    TRANSITORIAES 


Art.  69.  Todos  aquelles  que  emittam  e  queiram  continuar  a  emittir 
vales  para  acquisição  de  brindes  são  obrigados  a  declarar,  dentro  do  prazo 
de  15  dias  a  contar  da  data  da  execução  deste  regulamento,  por  escripto 
á  repartição  fiscal  competente,  o  numero  de  emissões,  séries  ou  outras 
quaesquer  designações  e  mais  característicos  dos  vales  emittidos  anterior- 
mente á  execução  deste  mesmo  regulamento. 

Paragrapho  único.  Os  emissores  de  que  trata  este  artigo  ficam  obri- 
gados a  dar  novos  característicos  aos  vales  que  emittirem,  ou  assignalar  os 
vales  antigos  que  continuarem  a  distribuir  com  dizeres  impressos  ou  por 
carimbo,  de  modo  a  não  serem  os  novos  vales  confundidos  com  os  an- 
tigos . 

Art.  70.  Dentro  do  prazo  de  um  anno,  a  contar  da  data  da  publica- 
ção deste  regulamento,  os  que  emittiram  vales  anteriormente  á  execução 
deste  mesmo  regulamento  ficam  obrigados  a  torrial-os  sem  effeito.  tro- 
cando-se  por  brindes  ou  por  outros  vales  estampilhados. 

Art.    71.     Revogam-se   as   disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  junho  de  1922.  —  Homero  Baptista.   (*) 


(*)     iLei  n.    4.625,  de   31  de   dezembro  de   1922. 


Art.  51.  Continua  em  vigor  o  art.  21  da  lei  n.  4.440,  de  31  de 
dezembro  de  1921,  mandando  cobrar  a  taxa  de  $030  sobre  os  vales  emit- 
tidos nos  envolucros,  nos  produetos,  pelos  negociantes  e  fabricantes,  salvo 
quando  se  tratar  de  sorteios  de  c lutos  de  mercadorias  já  sujeitos  ao  imposto 
de  10    %   sobre  valores  sorteados  e  já  devidamente  fiscalizados  pela  Super- 


—  394  - 

intendência   dos  Clubs   de  Mercadorias   e  Sorteios,   de   conformidade   com   o 
decreto  n.    12.475,   de  23   de  maio  de   1917. 

Art.  66.  E'  extensivo  aos  presentes,  dadivas  .brindes,  photographlas, 
lithographias,  chromos,  que  não  tenham  relação  directa  com  o  objecto 
vendido  e  com  este  sejam  offertados  ao  comprador,  mesmo  a  titulo  de 
reclame,  o  imposto  a  que  se  refere  o  art.  21  e  paragraphos  da  lei  nu- 
mero 4.440,   de   31   de  dezembro  de   1921. 

NOTA  —  Durante  o  exercício  de  1928  o  imposto  sobre  vales  para  acqui- 
sição  de  ibrindee  não  foi  devido,  por  não  ter  a  respectiva  Lei  de  Receita 
delle  cogitado. 


das  decisões  sobre 
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Incentivae  a  industria  nacional, 
tornando-vos  seus  consumidores. 
Orgulhae-vos  de  vossas  nobres 
mãos  calosas,  cooperadoras  da 
grandeza  do  Brazil  ! 
Fumae   o  mais  brazileiro  de  todos   os  cigarros 

Preoo   $600 


INCIDÊNCIA 

N."   DAS  N.°    DAS 

DECISÕES  PAGS. 

Art.   4o,   §    Io,   alínea  VIII 

FUMOS   —  Só   está   sujeito   ao    pagamento    de    mais 

$100,  -de   que   trata  esse   dispositivo,   o   fumo 

estrangeiro  desfiado,  picado  ou   migado   em 

fabrica    nacional,    vendido     em    pacote     ou 

caixa,  exceptuado,  portanto,  o  applicado  eni 

cigarros    ou    cigarrilhas 110  84 

Art.  4°,   §    5o 

CALÇADOS    —   A   sua    medida    para    os    effeitos    de 

cobrança  do  imposto,  só  pôde  ser  a  esta- 
belecida   no    regulamento 222  178 

—  Qual  deve  ser  a  sua  classificação  e  di- 
mensões   para    o    effeito     da    cobrança     das 

respectivas    taxas 225  ISO 

Art.  4o,   §    6» 

PERFUMARIAS  —  O  sabão,  para  lavagem  de  rou- 
pas e  casas,  de  preço  elevado  e  de  fabri- 
cação esmerada,  está  sujeito  ao  imposto...  20  22 
t-  Os  (preparados  para  tingir,  conservar  OU 
amaciai-  a  pelle,  estão  sujeitos  ao  imposto, 
embora    não    sejam    perfumados 28                      26 

—  O  producto  "Paire  >íjercolized  Wax"  está 

sujeito   ao    imposto   como    perfumaria 163  134 

— -  Consideram-se  como  perfumaria,  para 
os  effeitos  do  imposto  de  consumo,  todos  os 
■productos  que,  embora  julgados  como  es- 
pecialidades pharmaceutiçeg  pelo  Departa- 
mento Nacional  da  Saúde  Publica,  conti- 
verem agentes  ohimicos  de  emprego  trivial 
como   artigo    para  o    toucador 163  134 

—  O  "'Sabão  Russo"  está  sujeito  ao  imposto 

como    perfumaria 189  155 

—  O  "Sabonete  Myrtlia"  está,  sujeito  ao  im- 
posto    como    perfumaria 254  198 

Art.   4»,    §    7° 

ESPECIALIDADES  PHARMACEUTICAS  —  O  "Sa- 
bão AristoILno"está.  sujeito  ao  imposto  como 
especialidade     pharmaceutiea 33  31 


ÍNDICE 


N.°   DAS  N.°   DAS 

DECISÕES  1-AGS. 

—  O   "Pilogenlo"   está  sujeito    ao     imposto 

como    especialidade    pharmaceutica 131  e  235        110  el85 

—  O    "Blotrichol"    está  sujeito   ao    imposto 

como    especialidade    pharmaceutica 188  154 

—  O  "Tricofero"  —  "Taleolinl"  —  "Sabonete 
de  Barry"  e  o  "Sabonete  de  Reuter"  estão 
sujeitos    ao     imposto     como     especialidades 

pharmaceuticas 192  156 

—  O  "Formol"  está  sujeito  ao  imposto  como 

especialidade    pharmaceutica 203  A  165 

—  O  "Sabonete  Roas"  e  o  "Talco  Itos»" 
estão  sujeitos  ao  imposto  como  especiali- 
dades   pharmaceuticas 252  196 

Art.  4°,   §   S« 

CONSERVAS  —  Os  MscOltofi  e  M  bolachas,  acondi- 
cionados em  pacotes  fechados  de  papel  e 
em  quantidade  habitualmente  certa  ipara 
a  sua  yen :1a,  estão  sujeitos  ao  imposto 150  e  220        124  e  177 

Art.  4*,   §   12 

TECIDOS  —  Como    se    deve    comprehender    a    "fita*' 

enjeita    ao    imposto 87  68 

—  O  tecido  contendo  20  %  de  fios  de  seda 
está  sujeho   á    taxa   de    $500  ipor   100   gmm- 

mas    ou    fracção 132  111 

—  O  imposto  sobre  tecido  empregado  em 
saccos  é  devido  pelo  total  da  somma  das 
medidas  que  constituírem  cada  venda, 
eomma    ou    partida     constante     da     mesmi 

guia    ou    despacho 136  e  144        115e  119 

—  O  tec:do,  cuja  trama  ou  urdidura  for  de 
algodão,  ainda  que  tenha  "lavor'"  ou  "en- 
feite", .de  fios  de  seda,  paga  a  taxa   de  ac- 

cordo   com   a   alinea    I,    do    §    12,    do   art.    4o  153  126 

—  O  tecido  de  lhama  de  algodão  com  mes- 
cla de  seda  está  sujeito  á  'taxa  de  $400   por 

100    grammas    ou    fracção 249  194 

Art.    4°,    §    13 

ARTEFACTOS  DE  TECIDOS — Ascamisas  ou  ca- 
sacos de  tecido  de  malha,  quando  forem  Je 
uso  externo,  estão  sujeitos  <á  taxa  da  letra  o, 
do  art.  14,  da  Lei  n.  5.353,  de  30  de  no- 
vembro de  1927,  e,  quando  de  uso  interno,  á 
da  alinea  VI,  do  §  13,  do  art.  4o,  do  reg. 
n.  17.464.  de  6  de  outubro  de  1926 1  3 


índice  5 

N.°   DAS  N.°   DAS 

DECISÕES  PAGS. 

—  As  camisas     de     dormir,     não     só     pa  .-a 

homens   como    para   meninos,    estão   6ujeitas 

ao    imposto 1  3 

—  As  meias  constituídas  por  múltiplas  lis- 
tas uniformes,  de  ponto  aberto,  tornando-se 
rendadas,    estão   sujeitas    ás   taxas   relativas 

ás    meias    rendadas 11  12 

■ — ■  Os  pannos  para  enfeite  do  encosto  ou 
espaldar  das  cadeiras  estão  sujeitos  ao  im- 
posto          26 e 184  25 e 152 

—  As  camisas  de  malha,  quando  se  desti- 
narem a  agasalho,  estão  sujeitas  ás  taxas 
de  que  trata  a  letra  c,  do  art.  14,  da  Lei 
n.  5.353,  de  30  de  novembro  de  1927,  as 
para  banho,  ás  taxas  da  alinea  VI,  do  §  13,  •  o 
art.  4o  do  reg.  n.  17.464,  de  6  de  outubro  de 
1926,  e  as  que,  com  calção,  constituem  uma 
só  peça,  ás  da  alinea  VII  des?e  §   13  do  dito 

art.     4o 85  253 

—  As  calças  para  meninas  e  de  qualquer 
tecido    estão   sujeitas   ao    imposto   e    á  "taxa 

de    3$00>0   quando    de    seda 14S  124 

—  As   mantas   para   montaria    de      qualquer 

qualidade,  estão 'sujeitas  ao  imposto 170  e  190        142  e  155 

—  Os  "soutient-gorges",  feitos  de  filó  de  al- 
godão,   enfeitados    com    rendas    ordinárias, 

estão  sujeitos  á  taxa  de  $300 230  182 

—  As  "pellerines"  estão  sujeitas  ao  im- 
posto   237  187 

—  As  camisas  para  homens  e  meninos 
pagam  o  imposto  conforme  a  espécie  do  te- 

'cido  empregado  —  os  collarinhos  avulsos 
pagam  separadamente  —  e  os  punhos  (pre- 
gados ás  camisas  elevam  a  taxa  destas  a 
mais     50'     % 242  191 

—  Explica  quaes  as  taxas  a  que  estão  su- 
jeitas as  diversas  espécies  de  casacos  e  col- 
letes  para  homens,  senhoras  e  creanças  — 
ócliarpes  —  camisas  de  tecidos  de  malha  — 
e  gorros.  iNos  ternos  para  creanças  só  os 
casacos  e  os  gorros  estão  sujeitos  ao  im- 
posto   243  192 

—  Meias  rendadas  ou  lavradas  consideram  - 
se   as   que    apresentarem    um    conjuncto    de 

linhas    formando    figuras    ou    ornatos 179  148 


ÍNDICE 


N.e   DAS  N.°   DAS 

DECISÕES  PAGS. 


Art.    4o,    §    15 

PAPEL.   E    SEUS   ARTEFACTOS   —   Os   enveloppes, 

qualquer  que  Beja  a  sua  dimensão,  estão  su- 
jeitos ao  imposto,  desde  que  sirvam  para 
expedição    de    cartas 12  e  IÃO 

—  O  papel  para  carta  e  o  cnveloppe  pagam 
o  importo  de  accordo  com  o  'preço  do  vo- 
lume que  os  «ontiver,  pouco  importando  a 
quantidade    contida 12 

—  O  papel  destinado  exclusivamente  4  em - 
ballagem    de   medicamentos   em   vidros,    isto 

é,  para  embrulhal-os,  esta  sujeito  ao  imposto  29 

—  O  papel  abiiaswo  para  'escrever  está  su- 
j?ito  ao  imposto  á  razão  de  $020  pelo  seu 
peso  bruto  e  por  meio  de  guia  eellada,  e  o 
em  formato  do  carta  por  meio  de  sellagem 
directa,  e  íl  taxa  segundo  o  seu  acondicio- 
namento  e   preço 91 

Art.    4o,    §    17 

OHAPEOS  —  de   fitas   de  madeira  estão  sujeitos   io 

imposto   e   á   taxa  de   $>500 .  1 7g 

Art.  4",  §  21 

MANTEIGA  —  fabricada  por  uma  Escola  Agrícola 
e  cedidas  as  suas  sobras  a  particulares,  estão 
sujeitas    ao    imposto 215 

Art.   4",   §    24 

LÂMPADA©,  PILHAS  E  APPARELHOS  ELÉCTRI- 
COS —  aa  pilhas  seccas  estão  sujeitas  ao 
imposto,  qualquer  que  seja  o  seu  destino  <i 
applicação g 

Art.  4»,   §   26 

ELECTRICIDADE  —  A  energia  eléctrica  está.  su- 
jeita ao  imposto,  errfbora  fornecida  por  uma 
sociedade  da  nual  faça  parte  quasi  toda  a 
população     local 173 

Art.   4°,    §    33 

PENTES,  ESCOVAS  E  E?PAXADORES  —  As  es- 
covas para  limpeza  de  teares,  de  venezianas, 
de  rodas  de  automóveis  e  ,para  lavar  gar- 
rafas,   estão    sujeitas   ao    imposto.  7 46 

Art.    4\    §    34 

CAIXAS  VASIAS  —  As  de  papelão  forradas,  para 
acondicionamento    de    jóias     ou     presentes, 


es.ao    sujeitas    ao    imposto. 


ÍNDICE 


N.°   DAS  N.°  DAS 

DECISÕES  PAGS. 

Art.    4°,    §     36 

ARTEFACTOS  DE  COURO  E  OUTROS  MATE- 
RIAES  —  A*  bolsas  de  palha,  que  em  1927 
itavam  isentas,  P-saram  a  ficar  surtas 
€m  virtude   da   letra  m,   do   art.    14     da  Lei  g 

n    5.353,  de  30  de  novembro  de  1927 

_   as   bolsas   para   senhoras    ou    meninas 

estaosuíeitas    ao    imposto,    KjuawQuer     que  ^ 

sejam  os  seus  característicos 

-  As  cigarreiras  de  couro  estão  sujeitas  ao  ^  ^ 

imposto 

_   Os   cintos   de   qualquer    tecido    estão   su-  ^ 

jeitos  ao  imposto  e  &  taxa  de  $5  00 

_  As   carteiras  de  couro   estão   sujeitas   a>  ^ 

imposto   como   artefactos   de   couro 

_  a*  holsas  ou  carteiras  de  qualquer  fei- 
tio ou  qualidade,  para  homens,  senhoras  ou  ^ 

creanças,   estão    sujeitas   ao   imposto 

_  Os  cintos   de   uma  só  tira  e  de   uma  só 

côr  e  sem  enfeites,  .estão  sujeitos  a  taxa  de 

,$200,   os  de   mais   de  uma  tira,   de  maifl  de 

„„.v,  Anfeite*  á  de  $500  como  cin- 
uma  cor  e  com  enieites  a  ue  »•>«  ^^  ^^ 

tos    de    fantasia 

art   4o   §    37 

JÓIAS  E  OBRAS  DE  OURIVES  -  Como  tal  estão 
sujeitos  todos  os  objectos  discriminados 
nas  alíneas  I  e  II  do  I  37  do  art.  4»  do  re- 
gulamento n.  17.464,  compostos  de  qual- 
quer metal,  simples  ou  hlixtos,  nickelados, 
dourados  e  prateados,  bem  como  os  de  imi- 
tação de  madrepérola,  marfim  ou  tartaruga 
com  ou  sem  pérolas  e  pedras  nao  preciosas  31 

_  Como  tal  estão  sujeitos  ao  imposto  os 
pince-nez,  óculos,  lorgnons  a  semelhantes, 
com  armações  de  metaes  de  qualquer  qua- 
U.ade  e   de   imitação   de   tartaruga  ou  mar-  ^ 


fim 

_  Como  tal  estão   sujeitas   ao   imposto   ca- 
netas   e    lapiseiras    de    qualquer     meta*     ou  ^ 

valor 

_  Como   tal  estão  sujeitas  ao  imposto  as 
carteiras   de   couro  com    enfeites    de      ouro,  ^ 

prata    ou    platina 


8  índice 

N.°   DAS  N.°   DAS 

DECISÕES  FAGS. 

—  Os  relógios  para  mesa  ou  parede  e  os 
despertadores  estão  suljeUos  ao  imposto 
desde  que  tenham  os  característicos  de  ob- 
jectos de  adorno  como   relógios   do  fantasia  m  93 

—  Como  tal  se  comprehende  os  óculos  e 
pince-nez  com   armação   imitando  tartaruga 

ou    marfim    etc 226  179 

Art.  4i°,  §   38 

OBJECTOS  DE  ADORNO  —  A  juncção  de  (pertences 

de   metal    a   artefactos   de   vidro     constitua 

um  novo  artefacto,  como  objecto  de  adorno, 

sujeito    ao   .pagamento    integral    do    imposto 

devido    por    esse    novo     artefacto,     embora 

cada  um   desses  pertences  ja  tenha   pago   o 

imposto    conforme    a    sua    espécie    primitiva  159  132 

Art.  4o,   §   40 

AFPARlBLHOS  SANITÁRIOS  —  Como  tal  estão  su- 
jeitos  ao    imposto    os   de   gré    impermeável, 

simples,   vidrado    ou   esmaltado,    de    louça   e 

os  de  ferro  pintado 127  107 

Art.   4»,   §    41 

LAURILrHiOS  —  de  mais  de   uma  cõr  estão  sujeitos 

á  taxa   de   1$000 57  49 

—  S6  estão  sujeitos  á  taxa  de  1J00O  os  la- 
drilhos de  cimento  quando  forem  simples 
ou  ornamentados  e  que  tiverem  incrus- 
tações   92  72 

Art.    4*,    §    45 

ARTEFACTOS  OE  PERRO  ESTANHADO,  ESMAL- 
TADO OU  DE  ALUMÍNIO  —  Como  tal  estão 
sujeitos    todo    e    qualquer    dessas    matérias  81  63 

—  As  armações  para  abat-jours,  embora 
não  revestidas,  estão  sujeitas  ao  imposto 
como  artefactos  de  ferro  estanhado,  esmal- 
tado ou  de  alumínio,  quando  forem  consti- 
tuídas com  qualquer   dessas  matérias 146  123 

AMOSTRAS  —  estão  sujeitas  ao  imposto  quando  en- 

commendadas    ás    fabricas,      embora      para 

distribuição    gratuita 54  46 

Art.  5o 

TECIDO  —  o  imposto  sobre  esse  artigo,   empregado 

em    saccos,    é    devido    pelo    total    da  somma 

das   medidas    que   constituírem   cada   venda, 

remessa  ou  partida  constantes  de  uma  guia 

ou    despacho 136  115 


ÍNDICE 


N.°   DAS  H.      DAS 

DECISÕES  PAGS. 


Art.  6° 

OBJECTOS  DE  ADORNO  —  a  juncção  de  pertences 
de  metal  a  artefactos  de  vidro  constitue  um 
novo  producto  (objectos  de  adorno)  sujeito 
ao  pagamento  integral  do  invpoeto  devido 
,por  esse  novo  artefacto,  embora  cada  um 
desses  pertencei  já  tenha  pago  o  imposO 
segundo  a  sua  espécie  primitiva 

ISENÇÃO 

Art.  7o 

FUMOS  —  Cigarros  —  em  carteiras,  quando  em  nu- 
mero de  'ires  para  distribuição  gratuita,  estão 
isentos  do  imposto,  se  trouxer  essa  declara 
ção  impressa  em  caracteres  bem  visíveis.  .  .  . 

PERFUMARIAS  —  Sabão  ou  sabonete  —  para  lava- 
gem de  roupa?  ou  casas  está  isento  do  im- 
posto desde  que  indique  esse  fim  em  seus  ró- 
tulos   

—  Sabão  ou  sabonete — ipara  lavagem  de  rou- 
pas ou  casas,  com  rotulo  indicando  esse  uso, 
não  está  sujeito  ao  imposto,  embora  seja  de 
preço'  elevado  e  de  fabricação  esmerada.... 

—  Sabão  em  massa — embora  perfumado,  não 

e?tá  sujeito  ao  imposto 

Sabão  para  lavagem  de  sedas  não  está  su  - 

jeito    ao    imposto 

—  Sabão  commum   para  lavagem   de  roupas 

não  está  sujeito  ao  imposto 

— Sabão  de  coco  destinado  á  lavagem  de  -,e- 
cidos  e  casa  não  esta  sujeito  ao  imposto,  em 
bora  de  feitio  esmerado  e  de  preço  elevado 

ESPECIALIDADES  PHARMACEUTICAS  —  Desinfe- 
ctantes em  1927  não  estavam  sujeitos  ao  im- 
posto   

Productos  veterinários  não   estão  sujeitos 

ao    imposto 

—  Aiupoulas  — jpara  distribuição  gratuita  não 
estão  sujeitas  ao  imposto  quando  trouxerem, 
em  cada  uma,  a,  .indicação  de.  ■'amostra  gra- 
tuita " 

—  Sanagosina —  sendo  um  producto  veteri- 
nário não  está  sujeito  ao  imposto, 

—  Aphtona  — ■  está  isenta  do  imposto  por  "e 
tratar  de   um  producto  veterinário 


123 


59,95  50,74 

6129  ell7 


N.°  DAS 

N.°  DAS 

DECISÕES 

PAGS. 
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CONSERVAS  —  Pimenta  Negra  ou  da  Índia  não  está 
sujeita  ao  imposto 

—  Cominho  não  está  sujeito  ao  imposto .... 
TECIDOS  —    Galão  e  cadarço  —  como  se  deve  com- 

prehendel-os  para  que  estejam  isentos  do  im- 
posto   

—  Precinta  —  não  está  sujeita  ao  imposto .  .  . 
ARTEFACTOS  DE  TECIDOS  —  Mantas  para  mon- 
taria  quando    em    sua    composição    não    en- 
itrar    tecido    de    qualquer    qualidade,      estão 

isentas   do    imposto 128  108 

—  Toldos  de  lona  —  para  embarcações,   não 

estão   sujeitos  ao  imposto 130  110 

—  Pannos  para  copa  —  não  estão  sujeitos  ao 

imposto 152  126 

PAPEL  E  SEUS  ARTEFACTOS  —  Papel  gessado  — 
de  um  só  lado,  destinado  á  forração  ou  a 
encadernação  de  livro--1,  está  isento  <?o  im- 
posto   29  26 

CHAPEOS  -      Carapuças  —  estão  Isentas  do  imposto  38  34 

—  Formas  —  de  palha  ou  de  qualquer  outra 
matéria  para  chapéos,  não  estão  sujeitas  ao 
imposto,  por  se  tratar  de  chapeos  não  aca- 
bados   256  200 

MANTEIGA  —  Fabricada  por  uma  Escola  Agricoia 
para  o  seu  consumo  não  e^tá  sujeita  ao  im- 
posto. ; 215  173 

TINTAS  —  Renovador  Vpiranga  —  está  isento  do  im- 
posto por  ser  um  producto  composto  de  óleo 
graxo  seccativo  e  substancias  mineraes  des- 
itinado    á   limpeza   de   moveis 42  37 

PENTES,  ESCOVAS  E  ESPANADORES  —  Vassou- 
ras =-  para  puxar  agua  eíitão  isentas  do  im- 
posto   43  38 

—  Rodos  de  borraclia  —  para  enxugar  soalho 

não  estão  sujeitas  ao  imposto 46  41 

—  Escovas  de  cabello  —  para  varrer   soalho 

não  estão   sujeitas  ao   imposto 46  41 

ARTEFACTOS  DE  COURO — Capas  —  para  res- 
guardar ou  conservar  carteiras  ou  livros-estão 
isentas  do   imposto ,        10  e  165  11  e  136 

—  Álbuns  —  destinados  a  guardar  discos  para 

gramophones  não  estão  sujeitos  ao  imposto  36  e  41  33  e  37 

JÓIAS  E  OBRAS  DE  OURIVES  —  Estão  isentas  do 
imposto  quando  vendidas  a  varejistas  para 
revendei  as 55  47 
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—  Relógios — para  mesa  ou  parede  em  caixas 
de    madeira   não    estão    sujeitos   ao    imposto 

quando  não  forem  de  fantasia 111  93 

—  Despertadores —  não  estão  sujeitos  ao  im- 
posto quando  não  forem  de  fantasia 111  93 

OBJECTOS  DE  ADORNO  —  Como  tal  estão  isentos 
do  imposto  "todos"  os  que  figuram  na 
letra  b,  do  §  38,  do  art.  4°,  do  vigente  regu- 
lamento   n.     17.464,    de    6    de      outubro    de 

1926 31  28 

— ■  Armações  —  para  abat-jour  só  estão  su- 
jeitas ao  imposto  como  objectos  de  adorno, 
quando   revestidas 146  123 

—  Quadros — com  retratos,  quer  estes  tenham 
sido  obtidos  por  ampliação  quer  a  óleo,  estão 

isentos   do   imposto 198  161 

—  Iruagens  —  constituindo    objecto    de    cuito 

religioso,  estão  isentas  do  imposto 207  167 

ARTEFACTOS  DE  PERRO  ESTANHADO,  ESMAL- 
TADO OU  DE  ALUMÍNIO  —  De  folha  de 
Flandres  —  simples  ou  mesmo  banhado* 
com  estanho   não   estão   sujeitos  ao   imposto  108  83 

VIDROS  —  avulsos  para  óculos,  pince-nez  e  relógio? 

não  estão  sujeito:?  ao  imposta 106  82 

CONCERTOS — em  objectos  tributados  não  estão  su 

jeitos  ao  imposto 106  82 

Do  registro 

SUA   COBRANÇA    E   FISCALIZAÇÃO 

Art.  8  o  . 

RESTITUIÇÃO   dos  emolumentos  pagos  cabe  quando 

cobrados   por  mercadoria   isenta  do  imposto  32  30 

ASSOCIAÇÕES  DE  CLASSE'  não  estão  isentas  do  pa- 
gamento do  registro  q.uando  se  tratar  de  fa 
brico,  embora  para  fornecimento  do  respe- 
ctivo producto  aos  seus  associados  exclusi- 
vamente   186  153 

FABRICANTE  DE  MOVEIS,  que  receber  victrolas 
para  adaptar  aos  armários  que  fabrica,  não 
está  sujeito  ao  registro  relativo  a  esses  ins  - 
trumentos   de   musica 210  e   259     170   e  202 

Art.   10,   letra  d 

PREPOSTOS  de  firmas  íàtuadas  no  estrangeiro  sõ 
estão  obrigados  a  registro  quando  fizerem 
commercio   por  meio   de  encommendas .74  60 
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Art.  11,  letra  a 

REUNIÃO  DE  DIVERSAS  PEÇAS  para  representar 
um  outro  iproduc.to  para  determinado  fim, 
embora  aquellas  e  este  sejam  fabricados  pela 
mesmo  individuo,  porém  em  locaes  diffe- 
rentes.   obriga  a  registro 

Art.   11,  letra  b 

COMMERCIO  POR  COJOTISSSAO  OU  CONSIGNA- 
ÇÃO o  seu  registro  só  cabe  quando  for  fc-ito 
por  meio  de  amostras  ou  simples  encommen- 
das 

Art.   11,  letra  c 

COMMERCIO  AMBULANTE  de  fumo  em  bruto  não 
está  sujeito  a  registro,  embora  seja  feito  em 
quantidade  superior  a  2.000  kilos 

Art.   11,   §    6* 

ESCRIPTORIOS    COMMERCIAES   só    estão    sujeito?   . 
ao    imposto    quando   negociarem    em    produ  • 
ctos  tributados  pelo  imposto  de  consumo.  .  .  . 

Art.  11,   §   8o 

SECÇÃO  DE  VENDA  A  VAREJO  OU  POR  GROSSO 
nas  fabricas  não  está  sujeita  a  registro.... 

Art.  14.  letra  a 

INICIO  DE  FABRICAÇÃO  deve  ser  communicado 
logo  que  se  pratique  os  actos  preparatório* 
do  seu  trabalho 

INICIO  DE  FABRICAÇÃO,  não  é  obrigada  a  sua 
communicaçâo  á  repartição,  .mas  eim  a  ob- 
tenção  prévia   do  registro 

Art,  16,  §   2o  • 

CONCESSÃO  DE  REGISTRO,  quando  o  contribuinte 
estiver  notificado,  só  pôde  ser  feita  ,  peio 
chefe   da    repartição 

Art.   19 

RENOVAÇÃO  DE  REGISTRO  não  pôde  ser  feita 
por  quem  for  devedor  de  multa 

Art.  24 

RESPONSABILIDADE  DA  DIVIDA  não  cabe  á 
firma  que  adquiriu  somente  parte  do  acervo 
do  estabelecimento,  livre  de  qualquer  ónus, 
em  virtude  de  fallencia  da  firma  anteces 
sora,  venda  que  foi  realisada  por  alvará  de 
Juiz,  <e  de?de  que  a  falta  foi  constatada 
quando  o  infractor  de  facto  já  não  mais 
existia. 
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DECISÕES 

Alt.    28 

POSSE  DO   REGISTRO   não  se  ipõde  applicar  multa 

por  essa  infracção 61,  105 

e  121 

ISENÇÃO  DE  REGISTRO 

Art.    31 

DEPOSITO,  situado  em  frente  da  fabrica  onde  é  feito 
o  encaixotamento  do  producto  e  onde  se  en- 
contra o  eseriptorlo  para  a  sua  expedição, 
não   está  sujeito  a  registro 71  58 

SACCOS  DE  ANIAGEM  para  o  reensaccamento  do 
café  que  é  exportado  por  conta  dos  commu- 
tentes  desse  producto,  a  sua  venda  não  está 
sujeita  a  registro 195  159 

COMMERCIO  AMBULANTE  de  fumo  em  bruto  não 
■está.  sujeito  a  registro,  ainda  aue  seja  feito, 
em  quantidade  superior  a  2.000  kiios 166  137 

FABRICANTE  DE  MOVEIS,  que  recebe  victrolas 
para  adaptar  aos  armários  que  fabrica,  não 
está  sujeito  ao  registro  relativo  a  esses  ins- 
trumentos de   musica 210  170 

Das  estampilhas  e  sua  venda 

Art.  34 

IMPRESSÃO  DE  SELDOS  estes  devem  ser  carim- 
bados nas  margens  das  suas  folhas  com  a 
indicação  de  —  "Casa,  da  Moeda"  —  e  — 
"Rio    de   Janeiro" — 117  99 

Art.  35 

CARACTERÍSTICOS   dos  noyos  sellos  do   imposto   de 

consumo 17  17 

CARACTERÍSTICOS   dos  novos  sellos  do  imposto   de 

consumo 77  61 

CARACTERÍSTICOS  dos  novos  sellos  do  imposto   de 

consumo 197  160 

Art.  40 

REQUISIÇÃO  DE  SELLOS  deve  ser  feita  com  ur- 
gência em  relação  aos  novos  para  vinho  na- 
tural  nacional 15  16 

Art.   43,   §   2° 

FUMOS  —  IMPOSTO  DEVIDO  em  relação  ã  taxa  de 
$100  sobre  o  fumo  estrangeiro  só  compre- 
hencle  o  fumo  desfiado,  picado  ou  migado 
vendido  em  pacotes  ou  caixas 110  84 
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158 


Art.  46 

TROCA  DE  SELLOS  antigos  pelos  novos  para  o  vinho 
natural  nacional,  estabelece  o  prazo  de  30 
dias  para  que  seja  feita 15 

TROCA  DE  SELLOS  é  permlttida  de  uma  taxa  pjr 
outra,  de  accordo  com  a  necessidade  do  con 
tribuinte 141  U8 

TROCA  DE  SELLOS  é  permlttida  'em  relação  aos  qun 
mão  teem  mais  applicasão  por  mudança  do 
regimen  de  sellagem  do  respectivo  producto  171  142 

Art.  47 

VENDA  DE  ESTAMPILHAS  —  dá  instrucções  para  a 
sua  escripturaçao  nas  repartições  arrecada- 
doras  » *94 

Art.  48 

VENDA  DE  SELLOS  não  se  pôde  fazer  aos  devedort  s 

,de   multa 177  147 

Art.  53 

POSSE  DE  ESTAMPILHAS  já  usadas,  não  constitue 
nenhuma  das  hypotheses  do  art.  87,  §  Io  e 
suas  alíneas 134  114 

POSSE  DE  ESTAMPILHAS  de  producto  já  consu- 
mido não  constitue  infracção  do  art.  53, 
quando  a  ema  quantidade  e  valor  forem  in 
significantes 140  118 

POSSE  DE  ESTAMPILHAS  já  usadas.  Multa-se  por 
essa  infracção  e  manda  se  recolher  a  impor- 
tância das  estampilhas 158  131 

POSSE  DE  ESTAMPILHAS,  a  sua  infracção  nao  se 
caracterisa  com  a  existência  de  duas  arnicas 
estampilhas  da  taxa  de  $160 176  146 

POSSE  DE  ESTAMPILHAS  —  a  pequena  quantidade 

de  estampilhas  induz  a  dispensa    da    multa  202  163 

POSSE  DE  ESTAMPILHAS  está  sujeita  a  pena,  em 
bora  a  mercadoria  que  lhes  correspondia  ti- 
vesse sido  remettida  a  outro  estabelecimento 
que  q  autoado  possue  em  outro  local 209  170 

POSSE  DE  ESTAMPILHAS  não  se  caracterisa,  para 
os  effeitos  da  imposição  da  pena,  quando  se 
tratar  de  estampilhas  appoi^as  a  tabeliãs  de 
papel,  papelão  ou  madeira,  relativas  "a  bar- 
ris de  chopp,  embora  este  já  tenha  sido  con-  227  180 
sumido 

POSSE  DE  ESTAMPILHAS.  Dá-se  provimento  a  um 
recurso  para  desclassificar  a  infracção  do 
art.  53  para  a  do  art.  62,  mantendo-se  a 
multa  imposta 228  181 
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POSSE  DE  ESTAMPILHAS  não  se  caraoterisa    pava 

os  eííeitos  pe-naes,  guando   se  apresentarem  ^ 

com  aspecto  de  inteiramente  novas 

Do  estampilhamento  e  pagamento  do  imposto 

SÍmÍSaMENTO  -  a  elle  são  obrigados  os  ar- 
tefactos que  se  encontrarem  na  secção  ue 
-varejo  de  uma  fabrica  da  categoria  de  qu  - 
trata  o  n.  III,  da  tetra  a,  do  art.  11,  quando 
-dita  secção   estiver  ligada  a  da  fabrica   por 

um    corredor,   embora  este  tenha   nove   me  ^  ^ 

tros   de   distancia 

OT^DE   PAGAMENTO     do    imposto,      p&de      delia 

constar   qualquer   denominação,    de   mteres*.  BQ 

commercial,  em  relação  ao  Producto    •    ..  .  • 

ARTEFACTOS  DE  FERRO   ESTANHADO.   ESMAL- 
TADO e  DE   ALUMÍNIO   pagam   o  impos.o  ^  m 
por  meio  de  estampilhamento  na  guia 

SELLAGEM  DE  PENTES  nos  pacotes  sô  é  permittida 

quando    contiverem   até    meia    dúzia    no    ma-  ^  R4 

ximo _'  .  ;,.„, 

OS     \PPARELHOS    SANITÁRIOS    —   estão     sujeito^ 
á   sellagem    drecta,    tanto    os   de    gré    imper 
meavel,    simples,    vidrado    ou    esmaltado,    d* 

louça  e  de  ferro   pintado,   como   os  de  ferro  ^  ^ 

estanhado,  esmaltado  e  de  alumínio 

Vrt    57,  §   2o,  letra  j 

NAS    ETIQUETAS    não    é    permitida     o     estampilha-  ^ 

mento,  emhora  seja  cosida  ao  artefacto.... 

Art.   57,  §    3o,  letra  b 

SELLOS  PARA  BARRIS  DE  CHOPPS  podem  ser  i  e  - 
mettidos  acompanhando  os  barris,  sem  es- 
tarem  collados   em    tabeliãs,    ficando,    entre 

tanto,  obrigado  ao  cumprimento  do  disposto  ^  m 

no  art.  Ill,  §   4°,  letra  d  e  art.  64.  . 

Art.   61,  letra  h 

INSUFFICIENCIA  DE  SELLAGEM  —  por  ella  nem 

sempre  ê  responsável  o  adquirente  e  vendedor  ^  3f; 

do    artigo 

INSUFFICIENCIA    DE     SELLAGEM     —     por     essa 
falta   cabe  a  pena   do   art.    61,   letra  h,   em- 
hora tenha  sido  verificada  pelos  lançamentos  ^  gQ 
da  escripta  fiscal 
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INSUPFICIENCIA  DE  SELLAGEM  em  uma  guia  re 
]<Uiva  a  tecidos,  importa  na  multa  de  200$  a 
400$000 162 

INSUPFICIENCIA  DE  SELLAGEM  em  uma  guia  re- 
lativa a  tecidos  importa  na  multa  de  600$  a 
1:200$000 208 

Art.   «3 

INUTILISAÇAO  DOS  SELLOS  no  seu  anverso,  não  é 
obrigada  quando  se  tratar  de  produeto  es 
trangeiro 24 

INUTILISAÇAO  DOS  SELLOS  apprehendidos  por  in- 
fracção do  regulamento  deve  ser  feita  antes 
de  serem  archivados  os  processos 50 

Art.  64 

INUTILISAÇAO  DOS  SELLOS  no  verso,  a  multa  por 
sua  falta  não  p6de  ser  dispensada  por  equi- 
dade    47- 

INUTILISAÇAO  DOS  SELLOS  no  verso,  a  sua  falta, 
quando  se  verificar  apenas  em  uma  uís 
folhas  que  acompanharem  a  mercadoria,  nài 
constitue  infracção  passível  de  pena 123 

INUTILISAÇAO   DOS   SELLOS  —  pela  sua  falta  não 
!>jnsavel   o   remettente,  visto  os  recebe- 
dores serem  atacadista  embora  não  negociem 
no  'produeto  para  o  qual  foram  remettidos  os 
sellos 202 

Da  cobrança  do  imposto  "ad-valorem" 

Art.   67,   letra  a 

DEPÓSITOS   EXCLUSIVOS   —  como    se    deve    com 

prehendelos gg    . 

REMESSA  DE  PRODUCTOS  —  da  fabrica  para  es- 
tabelecimento pertencente  ao  mesmo  pro- 
prietário daquella,  para  neste  serem  ven- 
didos, está  sujeito  ao  imposto  de  accorio 
com  preço  por  que  são  entregues  nesse  es- 
tabelecimento ao  consumidor 257 

Dos  rótulos  e  sua  applicação 

Art.    7  2 

ROTULAGEM   —   pela   sua    falta  somente   os   fabri 

cantes  são   passíveis  de  pena v 69 

ROTULAGEM  —  embora  do  produeto  conste  rotulo 
indicando  o  seu  fabricante  ou  remettente, 
estes  não  podem  ser  responsáveis  por  qual- 
quer falta  que  sobre  elle  occorrer,  desde  que 
não  for  apresentada  a  respectiva  nota  o.i 
factura 214 


n.°  DAS 
PAGS. 
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DECISÕES  PAGS. 

Art.   72,    §    2° 

ROTULAGEM  —  a  responsabilidade  pela  sua  falta,  no 
caso  de  engarrafamento  de  bebidas,  só  pôde 
ser  apurada  quando  do  auto  constar  o  dia  e 
a  hora  em  que  foi  iniciado  o  engarrafa- 
mento         63   e  119        53  e   100 

ROTULAGEM  —  de  bebidas  engarrafadas  no  esta- 
belecimento commercial,  a  sua  infracção 
não    pôde   ser    capitulada    no    art.    112,    §    6°,  t 

letra   a 213  172 

Art.   7S 

ROTULO       DE      FABRICA      NÃO      EXISTENTE     — 

como  tal  não  pôde  ser  considerado  o  que  não 
trouxer  o  nome  do  fabricante  e  a  situação  da 

fabrica 37  33 

ROTULO    DE.  FABRICA   NÃO    EXISTENTE   —   pela     • 
sua  pratica  ê  responsável  não  só  o  recebedor 

como  o  seu  verdade'ro  fabricante 218 

RÓTULOS  de  fabrica  não  mais  existente  e  usados  po.- 
outra,  não  consiste   em  Ser  considerado   pro- 

ducto   como   de   falsa   procedência 138 

Art.  7S,   §   único 

FALSIFICAÇÃO  de  bebidas  —  por  ella  não  e  respon  - 
sável      o   expositor     á  venda     do      producto, 

quando     provar     ter    adquirido     o     productr) 

como  legitimo  f  pelo  preço  corrente  do  mer 

cado •' 8  10 

FALSIFICAÇÃO  de  bebida,  por  ella  é  responsável  só  ■ 

mente  o  expositor  á  venda  desde  que  a  tenhi 

engarrafado  e  não  prove  fazer  parte  do  bar- 
ril em  que  a  adquiriu 9  11 

FALSIFICAÇÃO  de  bebida,  por  ella  não  ê  responsável 

o  fornecedor  do  producto   desde  que  foi  en 

contrado  exposto  á  venda  em  recipiente  dif- 

ferente    do    que   foi   recebido    pelo    commer- 

ciante  expositor  á  venda 82,   102  64,  79 

e   196  e  160 

FALSIFICAÇÃO  DE  AGUARDENTE  não  existe, 
quando  fôr  preparada  com  álcool  e  seja  re 
lativamente  pura,  embora  não  seja  de  uva  e 
a  denominada  vulgarmente  "bagaceira"....  138  116 

FALSIFICAÇÃO  de  bebida,  por  ella  ê  responsável  o 
expositor  á  venda,  embora  prove  já  tela  en- 
contrado no  estabelecimento  quando  o  ad- 
quiriu 157  13° 
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N.°    DAS  N."  DAS 

DECISÕES  FAGS. 

FALSIFICAÇÃO  de  uma  aguardente  não  existe,  desde 
que  o  Laboratório  Nacional  de  Analyses  de- 
clare que  "parece"  ter  sido  •diluída  em  ál- 
cool   161  133 

FALSIFICAÇÃO    de    um    producto,    pela   sua    pratica 

cabe  pena  desde  que  o  Laboratório  Nacional 

de  Analyses  declara  tratar-se  de  tal  delicto  183  151 

FALSIFICAÇÃO   de  uma  bebida,  por  ella  não  é  res-  , 

ponsavel    o   .proprietário   do    estabelecimento 

em  que  for  encontrada,  desde  que  os  respe- 
ctivos    barris     estejam     intactos,     conformo 

havia  recebido,  embora  tenha  •deixado  correr 

6.  revelia  o  processo 216  173 

FALSIFICAÇÃO   de   bebida.    Impõe-se   multa   a  uma 

das   firmas    autoadas,    embora   se   reconheça 

que    não    ficou    convenientemente    provado    a 

quem  cabia  a  autoria  do  delicto,   isentando 

ee  a  outra  de  culpa  e  pena,  apezar  do  pro 

cesso  constar  indicios  vehementes  de  ter  sido 

ella  a  vendedora  do  producto 231  183 

FALSIFICAÇÃO  de  bebida,  por  ella  não  é  responsável 

o  expositor  ã  venda,  uma  vez  que  prove  que 

havia  adquirido  dias  antes  pelo  preço  cor- 
rente do  mercado,  e  desde  que  um  dos  do;s 

barris  recebidos  estava  intacto 240  190 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.   81 

ESTAMPILHAM  ENTO  —  STOCK  —  não  se  exige  do 

papel  adquirido  ao  tempo  em  que  o  imposto 

era  pago  por  meio  de  guia 12  l2 

ESTAMPILHAMENTO  —  STOCK  —  as  mercadorias 

existentes   nas   fabricas   antes   de   serem   tr; 

butadas,  estão  sujeitas  á  respectiva  sellagem, 

uma    vez  vendidas    na   secção    de   varejo    no 

mesmo    estabeecimento    em    <iue    estiver    si 

•aada  a  fabrica 12  12 

FALTA   DE    ESTAMPILHAMENTO    é    infracção     do 

art.    81,   quando,   juntamente   com   os  sellos, 

fôr    encontrado    um    vinho    que,    por    azedj, 

não  foi  dado  a  consumo 44  38 

FALTA  DE  SELLAGEM  —  considera -se  como  tal  a 

Sahida   da   fabrica   de   artefactos   de     tecidos 

acompanhados  de  guia  sellada,  a  cujo  re- 
gimen estavam  sujeitos  anterior  e  recente- 
mente   45  39 


índice  19 


N.°   DAS  N.°   DAS 

DECISÕES  PAGS. 

PERFUMARIAS  —  não  é  permittida  a  sua  sellagem 
por  occasião   de   sua  entrega  ao  consumidor 

e  que  lhe  é  vendida  a  peso 66  55 

ESTAMPILHAMENTO  —  STOCK  —  não  estão  su- 
jeitos á  sellagem  directa  os  productos  adqui- 
ridos acompanhados*  de  guia  íiellada  de  ao 
cordo  com  o  regimen  a  que, estavam  sujeitos 

anteriormente 69  57 

BEBIDAS  —  fabricadas  por  apparelhos  especiaes  e 
entregues  ao  consumidor  na  occasião  de  seu 

preparo,    estão    sujeitas    ao    imposto 70  58 

ESTAMPILHAMENTO  —  STOCK  —  não  estão  su 
jeito.ii  á  nova  sellagem  os  artigos  em  stp.ck 
nas  casas  commertciaes  na  data  em  que  o  sej 

regimen   de   cobrança   foi    modificado 75,   86  60,   68 

e  106  e  82 

ESTAMPILHAMENTO  —  STOCK  —  não  estão  su- 
jeitos á  sellagem  os  desinfectantes  -em  stock 
nas  casas  commerciacs  na  data.  em  que  foram 

attingidos  pelo   imposto 76,   80  60,   63 

e  137  e  116 

PAPEL  ALMASSO  —  STOCK  —  não  está  sujeito  á 
sellagem  directa  quando  exposto  á  venda  nas 
casas  commerciaes  e  tenha  pago  opportuna  • 

mente  o  imposto  por  meio  de  guia  sellada.  .  .  180  149 

Art.  83 

ESTAMPILHAMENTO  —  a  elle  são  obrigados  os  ar 
tefactos  que  se  encontrarem  na  secção  de 
varejo  de  uma  fabrica  da  categoria  de  que 
trata  o  n.  III,  da  letra  a,  do  art.  11,  quando 
•dita   secção   estiver   ligada  á   da   fabrica  por  v 

um  corredor,  embora  este  tenha  nove  metros 

de  distancia 160  133 

Art.  87,   §   2° 

POSSE  DE  ESTAMPILHAS —  a  sua  infracção  não 
constituo  nenhuma  das  hypotheses  do  art.  87, 

§2° 134  114 

Art.   87,   §   1° 

AUTO  não  pôde  ser  lavrado,  qualquer  que  seja  a  in- 
fracção verificada,  antes  de  decorrido  o  prazo 
de  dez  dias   da  data  em  que  foi  recebida  a 

mercadoria 246  193 

Art.  88 

NOTA  DE  VENDA  ou  FACTURA  —  a  sua  apresen- 
tação é  a  única  prova  para  se  poder  respon 
sabilisar  o  fabricante  ou  remettente  do  pro- 
ducto  encontrado  em  contravenção 214  172 
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Art.   91 

CONSULTAS,  para  a  sua  solução  não  imipede  o  facto 
do  seu  objecto  ter  sido  motivo  de  um  auto.  . 


DISPOSIÇÕES   ESPECIAES 

Art.  94,   §   Io 

PERFUMARIAS  —  não  é  permittida  a  sua  venda  a 
retolho  e  a  pe>.-o  na  occasião  de  sua  entrega 
ao    consumidor .• 

Art.   95 

VENDA  DE  BEBIDA  A  TORNO  -  como  tal  não  é 
considerada    a    bebida    "exposta    á    venda    a 

torno " 

t 


79,   113, 
115   6  124 


62,   95 
e  103 


Das  obrigações  dos  fabricantes 

Art.  111,  §    Io,  letra  a 

FACTURA  —  delia  pôde  constar  qualquer  denomi 
nação,  dada  ao  producto,  de  interesse  com- 
mercial r 

DECLARAÇÃO  DE  SELLAGEM  nas  notas  de  venda 
ou  facturas  ip&de  ser  impressa 

Art.  111,   §   Io.  letra  b 

LIVRO  DE  ESCRIPTA  FISCAL  de  producto,  cuja  .*;'.- 
lagem  é  feita  directamente,  deve  estar  na 
sede  da  fabrica  onde  é  preparado 

Art.  111,  §  1°,  letra  I 

SUSPENSÃO  E  CONTINUAÇÃO  DE  FABRICO  —  a 
sua  communicaçã-o  á  repartição  fiscal  Ç 
obrigatória , 

Art.   111,   §    1»,  letra  m 

RECOLHIMENTO  DE  ESTAMPILHAS  relativas  Ã. 
matéria  prima,  a  sua  falta  não  importa  em 
pena  quando  ficar  provada  a  boa  fé  do  con- 
tribuinte, -e  deíde  que  de  tal  obrigação  não 
foi  prevenido  pelo  respectivo  agente  fiscal.  . 

Art.  111,  §   4» 

BEBIDAS  —  para  se  conhecer  de  qualquer  fraude 
cumpre  investigar,  por  meio  de  analyse  of- 
ficial,  da  quantidade  de  álcool  empregaío 
no  fabrico  dos  bebidas 


58 
244 


50 
192 
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N.°   DAS  N.°   DAS 

DECISÕES  PAGS. 

Art.  111,   §   9o,  letra  c 

ESCRIPTA   FISCAL  —  delia   deve   constar   todo   te 

eido  produzido,  quer  se  destine  â  sua  venda 

a  metro,  quer  ã  applicação  em  artefactos  de 

tecidos  fabricados  no  mesmo  estabelecimento  224  179 

Art.  111,  §  9o,  letra  e 

INSUFFICIENCIA  DE  SELLAGEM  em  guias  de  te- 
cidos importa  na  multa,  de  200?  a  4005000 ..  .  162  134 
INSUFFICIENCIA  DE  SELLAGEM  em  guias  de  te 

eidos  importa  na  multa  de  600$  a  1,200$000  20S  108 

fAtrfi.   111,  §  16.  íletrab 
LADRLHOS  E  MOZAICOS  —  o  seu  imposto  ipóde  ser 

deduzido  de  5   %  por  occasião  da  sellagem  ia 

respectiva    guia 155   e   199     129   e-162 

Das  obrigações  do  commerciantes 

Art.  112,   §   2o,  letra  b 

ESCRIPTA  FISCAL  a  ella  nSo  são  obrigados  os  im- 
portadores de  vinho  natural  nacional,  de  ál- 
cool e  de  aguardente,  quando  só  os  rece- 
berem com  o  imposto  pago 1S7  154 

Art.  112,   §   6o,  letra  a 

ROTULAGEM  —  a  responsabilidade  pela  sua  falta 
só  poderá  ser  apurada  quando  do  auto 
constar  o  dia  e  a  hora  em  que  foi  iniciado  o 
engarrafamento 63  e   119        53   e  100 

ENGARRAFAMENTO  DE  BEBIDAS  —  a  responsa- 
bilidade pela  sua  falta  só  pôde  ©er  apurada 
quando  do  auto  constar  o  dia  e  a  hora  em 

que  foi  iniciado 83,   113,  65,   95, 

114  e  124        96  e   103 

Alt.  112,   §   6o,  detra  d 

EXHIBIÇÀO  DE  NOTA  DE  VENDA  —  a  sua  falta 
só  é  passível  de  pena  quando  provado  o  in- 
tuito de  desrespeito  á  autoridade  do  agente 
d°   fisco 22   e   101        23  e    '78 

NOTA  DE  VENDA  —  desacompanhada  do  respectivo 

produeto,  não  constitue  infracção 133  112 

Dos  livros  e  do  exame  da  escripta  geral 

Art.  117 

EXAME  DE  ESCRIPTA  feito  por  agente    fiscal    em 

virtude   de  processo   em  que  é  autoante  um 

inspector    fiscal    não    importa    em    suspeigão 

daquelle 51  44 
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Das  mercadorias,  objectos  e  ef feitos  em  contravenção 
ou  em  transito 


Art.  127 

ENTREGA  DE  MERCADORIA  APPREHENDIDA  — 
«não  se  pôde  recusar  por  não  ser  licito  im- 
pedir-se  o  exercício  de  uma  industria 100  78 

Art.  130,  §  único 

RESTITUIÇÃO  DO  IMPOSTO  —  é  negada,  porque  sfl 
cabe  a  cada  um  dos  consumidores  que  ad  ■ 
quiriu  a  mercadoria  sellada  indevidamente.  .  3  6 

RESTITUIÇÃO    DE    IMPOSTO    —    representada    em 

sellos  em  poder  do  reclamante,  é  negada.  .  .  .  141  118 

RESTITUIÇÃO    DE   IMPOSTO    pago    pelo   sal.    C    ne  i 

gada  por  não  ter  sido  feita  a  prova  neces- 
sária do  naufrágio  e  perda  da  mercadoria.  .  .    221  e  223     178   e   179 

RESTITUIÇÃO  DE  IMPOSTO  —  mantem-se  o  des- 
pacho que  a   havia  negado 234  185 

Da  direcção,  fiscalização  e  inspecção 

Art.  136 

FISCAES  DO   SELLO   ADHESIVO  devem  auxUiar   a 

fiscalisação  do  imposto  de  consumo  nas  civ- 

cumseripções  em  que  tiverem  exercício 112  e   129        94  e  109 

Art.  152 

DESACATO   —  por  elle   sõ   é   responsável   o    próprio 

autor 99  77 

Dos  deveres  dos  agentes  fiscaes  do  imposto 
de  consumo 

Art.  154 

ACÇÃO  FISCAL  —  ao  agente  do  fisco  náo  é  licito  re- 
solver por  si  qualquer  irregularidade  que  ve- 
rifique, cabendo  lhe  representar  para  ser  re- 
solvido   pela    autoridade    superior 200  162 

Art.  154,  letra  e 

INTIMAÇÃO  —  para  o  pagamento  de  registro,  deve 
se/-  feita  antes  da  notificação,  ainda  que  se 
trate  de  sua  falta  absoluta .  : 65  54 

Art.  154,  letra  d 

NOTIFICAÇÃO  IMMEDIATA  —  não  cabe,  ainda  qua 

se  trate  de  falta  absoluta  de  registro 65  54 
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N.°   DAS  N.°   DAS 

DECISÕES  PAGS. 

Art.  154,  letra  n 

FISCAL.ISAÇAO  DO  PAPEL.  —  com  marca  dagua, 
usado  em  annuncios,  deve  ser  exercida  pelos 
agentes  fiscaes  nos  respectivos  estabeleci 
mentos 249  A  194 

Art.  155 

RELATÓRIO  —  para  a  sua  OTganisação  não  é  ne- 
cessário que  o  gente  fiscal  tivesse  permane- 
cido o  anno  inteiro  na  secção  ou  círcum- 
scripção 90  71 

Art.   157 

INSPECÇÃO  FISCAL.  —  só  é  licito  ser  exercida  nos 
estabelecimentos  commerciaes  ou  fabris 
quando  acompanhados  dos  respectivos  agen- 
tes fiscaes 126  104 

Art.  158,  §   2°,  letra  a 

INCOMPATIBILIDADE  DE.  FUNCÇAO  —  não  existe 
ao  agente  fiscal  que  fizer  -parte  de,  directoria 
de  uma  caixa  rural,  desde  que  não  se  trate 
de  sociedade  commercial  e  que  só  funccione 
depois  das  horas  em  que  tenha  de  desem- 
penhar a  sua  funcção  fiscal 250  195 

INCOMPATIBILDADE  DE  FUNCÇAO  —  não  é  licito 
ao  agente  fiscal  funccionar  como  "consultor 
fiscal"  de  uma  sociedade  civil,  sobre  im- 
postos, taxas  e  disposições  de  leis  que  lhe 
compete   fiscalisar 251  196 

Da  inspecção  e  dos  deveres  dos  inspectores  fiscaes 

Art.  165 

SUGGESTÕES  SOBRE  O  SERVIÇO  —  devem  const: 
tuir    representação    especial     e    não     constaf 
simplesmente  dos  relatórios  semestraes 164  136 

Art.  171 

DISPENSA  DA  COMMISSAO  —  para  a  apresentação 
á  sua  repartição,  prazo  de  60  dias  será  con- 
tado da  data  em  que  delia  tiver  conheci- 
mento por  intermédio  da  respectiva  Dele- 
gacia Fiscal 56   e  212        49  e  171 

Dos  vencimentos  e  outras  vantagens 

Art.   181,   §   2° 

VENCIMENTOS  —  para  o  seu  pagamento  aos  agen 
tes   fiscaes    deve  se    ter    em   vista    o   que   ra- 
commenda   a    circular    n.    57,    de    28    de   se- 
tembro de  1927 193  158 
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N.°   DAS 
DECISÕES 

Art.  183 

QUOTA  PARTE  DA  MULTA  só  tem  direito  a  ella  o 
funccionario  que  constar  do  corpo  do  auto 
como  um  dos  autoanteS,  embora  o  assigne, 
tenha  assistido  p  seu  lavramento  e  conste  do 
processo  estar  designado  para  auxiliar  o 
respectivo   serviço 18 

Art.  187 

DIÁRIA  DE   INSPECTOR  FISCAL  cessa  no  dia  em 

que  fôr  dispensado  da  commissão 56 

Da  contravenção 

DO   AUTO 

Art.  190,   §   Io 

INCORRECÇÃO  em  um  auto  que  não  acarreta  a  soa 

,  nullidade BB 

IRREGULARIDADES  praticadas  em  um  processo  é 
causa  para  ser  dado  provimento  a  um  re- 
curso    181 

Art.  191 

TERMOS  DE  DECLARAÇÕES  lavrado  juntamente 
com  o  auto  de  infracção,  não  constituem 
prova  da  infracção  pretendida  e  sâo  con» 
trarios  as  normas  processuaes 113 

DA  DEFEZA 

Art.  196,  §  9o 

TERMO  DE  REVELIA  —  a  falta  de  seu  lavramento 

importa  em   nullidade  do  processo 182 

Art.  197 

TERMOS  DESCOMMEDIDOS  em  uma  defeza,  devem 
ser  cancellados  por  empregado  da  repartição 
e  não  pela  parte 156 

DO  PREPARO  E  JULGAMENTO  DO  PROCESSO 

Art.  201 

RESPONSABILIDADE  —  nâo  cabe  ao  fabricante  do 
papel  applicado  por  outrem  differentemente 
do  fim  para  que  foi  vendido,  tornando -o 
assim,  sujeito  ao  imposto - 29 

RESPONSABILIDADE  —  pela  infracção  constatada 
não  pôde  ser  apreciada,  em  se  tratando  c\s 
mercadoria  estrangeira,  quando  o  autoado 
deixar  correr  a  revelia  o  processo  e  do  auto 
não  constar  a  exhibição  da  respectiva  nota 
de  venda 62 


v."  DAS 
PAGS. 


95 


150 
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N.°   DAS  N.»   DAS 

DECISÕES  PAGS. 

DISCORDÂNCIA    DE    OPINIÃO     entre     agentes    do 

fisco,  sobre  a  incidência  de  um  producto  nj 

imposto,  isenta  o  contribuinte  de  pena  pela 

falta  de  sua  sellagem 67  56 

IGNORÂNCIA  DA  LEI  não  aproveita  o  fabricante  dó 

um   producto   que  não   estava  anteriormente 

sujeito  ao   importo,   consoante   o   regimen   de 

sua    cobrança,    embora    ao    agente    do    fisco 

caiba,   em   parte,  a  culpa  pela  sua  ausência 

na  fabrica 84  65 

PROVA   ABSOLUTA   —  só    mediante  ella   é   que   so 

pôde  impor  pena  no  caso  de  um  álcool  com 

sellos  de  taxa  menor  do  que  a  devida 139  117 

Art.  2  04,   §   único,  letra  c 

SONEGAÇÃO  —  applica  se  a  multa  do  art.  219,  §  8o, 
leltia  d,  quando  o  autoado  não  possuir  c-  livro 
de  escripta  fiscal  e  ter  sido  verificada  pelos 
lançamentos  da  escripta  commercial 4  e   203  6  e  164 

SONEGAÇÃO  —  applicaee  a  multa  do  art.  220 
quando  verificada  pelo  exame  dos  talões  de 
notas  de  venda  em  confronto  com  os  lança- 
mentos da  escripta  fiscal :..:..  5,   104  7,   80 

e  205  e  165 

SONEGAÇÃO  pela  sua  pratica  não  se  pôde  impor 
pena  quando  provada  a  boa  fé  do  autoado  a 
a  culpa  cabe  á  flscalisação  que  não  esteve 
attenta 172  142 

SONEGAÇÃO  —  é  dispensada  uma  multa  e  censu- 
rados os  agentes  fiscaes  que  fiscalisaram  an- 
teriormente o  estabelecimento 52  45 

SONEGAÇÃO  verificada  pelo  exame  da  escripta  fis- 
cal em  confronto  com  a  commercial  importa 
em  pena,  embora  para  a  sua  pratica  tenha 
influído  a  ausência  da  fiscalisação  no  respe- 
ctivo  estabelecimento  ,-v ,,v 151  125 

SONEGAÇÃO  —  ficou  provada,  desde  que  a  Colle- 
ctoria  Federal,  da  localidade  de  procedência 
da  mercadoria,  informa  que,  na  data  das  fa- 
cturas apresentadas,  não  mais  existia  a  firma 
que  se  diz  tel-a  vendido 168  139 

SONEGAÇÃO  —  na  sua  pratica  não  pôde  ser  reco- 
nhecida a  boa  fé  do  autoado,  tendo -se  em 
vista  o  resultado  da  consulta  por  elle  mesmo 
feita  sobre  a  incidência  do  producto  objecto 
do   processo 233  185 
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N.°   DAS  N.°  DAS 

DECISÕES  PAGS. 

Art.  207 

INFRACÇÃO  CONTINUADA  —  annulla-se  um  .pro- 
cesso por  já  ter  a  firma  soffrklo  pena  por 
idêntica  infracção  apurada  em  outro  pro- 
cesso   167  138 

Art,  208 

RECONSIDERAÇÃO  DE  DESPACHO  —  não  pôde 
ser  feita  pelo  julgador  da  1»  instancia,  em- 
bora reconheça  a  improcedência  -do  auto.  .  .  .  232  184 

DA   CONTRAVENÇÃO  DO  REGISTRO 

Art.    210 

NOTIFICAÇÃO  —  a  falta  de  registro  deverá  ser  pu- 
nida por  es«e  meio  e  não  de  auto 55  47 

NOTIFICAÇÃO    não    pôde   ser    lavrada    por   escriptu- 

rarios 182  150 

NOTIFICAÇÃO  —  deíxa-se  <?e  cobrar  o  registro,  e  a 
multa  imposta  em  virtude  da  notificação, 
não  só  por  já  ter  fallecido  o  notificado,  como 
por  ter  sido  lavrada  a  notificação  fora  ,1o 
prazo  e  por  pessoa  incompetente,  faltando 
autoridade  ao  collector  para  promover  co- 
brança, em  Juizo, -de- dividas  á  Fazenda  Na- 
conal 206  166 

NOTIFICAÇÃO  —  para  o  seu  lavramento  fallece 
competência  aos  escripturariofi  designados 
para  auxiliar  a  flscalísação 258  201 

Art,  211 

NOTIFICAÇÃO  deverá  ser  lavrada  na  data  em  que 
for  verificada  a  falta  do  registro,  não  o  po- 
dendo ser  no  exercício  seguinte  por  occasião 
da  apresentação  da  guia  de  renovação 39  35 

NOTIFICAÇÃO  é  nulla,  quando  lavrada  no  exercício 

seguinte  ao  em  que  o  registro  era  devido.  .    .         54  e  96  46  e  75 

Art.  211,  §  1° 

NOTIFICAÇÃO  —  o  simples  engano  sobre  o  mez  em 

que  foi  lavrada  não  a  invalida 49  43 

Art.  213 

NOTIFICAÇÃO  é  -nulla,  quando  o  notificado  não  tiver 
sido    intimado   da    decisão   que   lhe    impoz  a 

mu'-ta v 34,   78  32,   61 

e  122         •     e  101 

Art.  214 

NOTIFICAÇÃO  —  mantém  -e  a  multa  imposta  di 
accordo  com  o  art.  219,  §  5o,  embora  o  noti- 
ficado já  tivesse  pago  o  registro,  posterior 
mente  á  notificação,   com  a  multa  de  mora  35  32 
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NOTIFICAÇÃO  —  não  cabe  a  multa  do  art.  219,  §  5o, 
quando  o  notificado  tiver  pago  a  de-  que  co- 
gitam os  §§  Io  e  2o  desse  artigo,  embora  o 
tenham    feito    posteriormente     â    notificação 

NOTIFICAÇÃO  —  annulla-se  a  que  foi  lavrada  e 
manda-se  cobrar  o  registro  com  a  multa  3© 
mora 

NOTIFICAÇÃO  —  julga -se  insubsistente  iporque  a  re- 
partição, tendo  recebido  a  guia  ipara  o  re- 
gistro em  fevereiro,  sô  em  março  providen- 
ciou para  a  expedição  da  patente,  Emba- 
raçando, assim,  o  notificado  no  pagamento 
do  registro 

NOTIFICAÇÃO  —  é  mantida  a  multa  do  art.  219, 
§  5o,  por  ter  sido  iniciado  o  negocio  sem  ter 
previamente  se  registrado 
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13,   30 
e  72 
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2S 
59 


DAS    OUTRAS    CONTRAVENÇÕES 

Art.  216 

NOTA  DE  DESPACHO  com  deficiência  no  pedido 
dos  sellos  para  o  sal  refinado  estrangeiro, 
importa  na  sancção  do  art .   216 


DAS    DISPOSIÇÕES    PKNAES 

Art.  219,   §§   Io  e  2o,  letras  a 

NOTIFICAÇÃO  cabem  as  multas  de  mora  —  15  e 
20  %  —  quando  a  notificação  não  fôr  prece- 
dida de  intimação  para  o  registro  ser  pago 
dentro  de  dez  dias,  ainda  que  se  trate  ide  sua 
falta   absoluta 

Art.  219,  §  5° 

NOTIFICAÇÃO  —  í6  cabe  a  multa  de  150$  a  300$ 
quando  o  notificado  fôr  intimado  previa- 
mente para  pagar  o  registro,  embora  se  trate 
de  sua  falta  absoluta 

Art.  219,  §   7o 

ILLTJDIR  A  ACÇÃO  FISCAL  —  constitue  o  facto  da 
mercadoria  sem  sellos  e  sellos  aproveitados 
estarem  occultos  em  compartimento  fechado 
afastado  do  corpo  do  negocio! ! ! 

Art.  219,  §  8o,  letra  d 

SONEGAÇÃO  —  cabe  a  multa  de  2:500$  a  5:000$ 
quando  fôr  verificada  pelo  livro  de  escripla 
commercial,  não  possuindo  o  autoado  es- 
cripta  fiscal 
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Art.  219,  §   8o,  letra  e 

ADULTERAÇÃO  DA  ESCRIPTA  FISCAL  —  pela 
eua  pratica  é  responsável  o  dono  do  estabe- 
lecimento, ainda  que  tenha  sido  feita  pelo 
eeu  guarda  livros 

Art.   220 

SONEGAÇÃO  —  cabe  a  multa  igual  ã  importância  do 
imposto  sonegado,  quando  fôr  verificada 
pelo  exame  <?a  escripta  fiscal  em  confronto 
com  os  lançamentos  da  escripta  commercial 

SONEGAÇÃO  —  não  se  admitte  por  presumpção .... 

Art.   222 

REVELIA  —  a  falta  de  lavramento  do  respectivo 
termo  importa  em  nullidade  do  processo .... 

REVELIA  —  essa  hypothese,  para  a  imposição  da 
respectiva  multa,  não  se  dâ,  quando  ee  tratar 
de  mercadoria  estrangeira  e  do  auto  não 
constar  a  apresentação  da  nota  ide  venda.  .  .  . 

Alt-    224,   §    único 

COBRANÇA  DE  MULTA  AMIGÁVEL  ou  judicial,  em 
sua  hypothese  não  existe  deposito,  só  se  fa- 
zendo entrega  da  quota  parte  ao  autoante, 
quando  a  requerer,  pela  annullação  da  re- 
ceita ou  obtenção  do  credito  necessário,  se 
já  tiver  sido  encerrado  o  exercício  em  que  a 
cobrança    foi    effectuada 

DOS   RECURSOS 

Art.    22 S 

RECONSIDERAÇÃO  do  despacho  applicando  a  multa 
por  falta  de  registro,  s6  pfVde  ser  proferida 
por  quem  a  impoz 

RESTITUIÇÃO  <?o  registro  pago  em  duplicata,  e  da 
■multa  imposta,  nega-s*  por  se  achar  pe- 
rempto  o  processo,  embora  se  reconheça  a 
improcedência  da  notificação  respectiva.... 

Art.   233,    §   único 

EQUIDADE  —  um  caso  typico  deseja  benevolência 
da   lei 
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IMPOSTO  SOBRE  VENDAS  MERCANTIS 

N."    DAS  N.°   DAS 

DECISÕES  PAGS. 

IMPOSTO  SOBRE  VENDAS  .MERCANTIS  —  Dis- 
pensa se  uma  multa  por  falta  de  sellagem  no 
ultimo  dia  ida  quinzena,  porque,  ao  tempo  íem 
que  foi  julgado  o  auto,  o  respectivo  disposi- 
tivo permittia  que  a  sellagem  fosse  feita  até 
três  dias  úteis  após  a  terminação  da  quinzena  1  20* 

—  As  duplicatas  podem  ser  assignadas  por 
procuração,  e  quando  "a  rogo*'  deve  ser  com 

duas    testemunhas 205 

—  Trocam-se  estampilhas  de  vendas  mer- 
cantis por  outras  do  imposto  de  consumo,  por 
ter    havido    equivoco    na    respectiva     acqui  • 

sição 3  205 

—  A  escripta  fiscal  da  casa  matriz  deve  ser 
distincta    idas    suas    filiaes,     mantidas,     cada 

uma,  nos  respectivos  estabelecimentos 4  206 

—  A  venda  de  bilhetes  para  casas  de  di- 
versões não  está  sujeita  ao  imposto 5  206 

—  Dá  os  característicos  dos   novos  selllos  do 

imposto   sobre   vendas   mercantis 6  207 

—  A  esoripta  das  casas  filiaes   não  pôde  ser 

feita  e  mantida  na  matriz 7  208 

—  A  transacção  feita  pela  Repartição  Geral 
■dos  Telegraphos  com  uma  firma  estabelecida 

no  estrangeiro  não  está  sujeita  ao  imposto.  .  8  208 

Comquanto  os  productos  agrícolas  estejam 

isentos  do  imposto,  este  será  cobrado  sobre 
a  totalidade  das  vendas  feitas,  quando  enie 
outroVs  artigos,  não  puderem  s?:-  disarim*- 
nados  e  conhecidos.  .  , ,. 9  209 

—  Permitte  a  cobrança  do  imposto  por  meio 

de  estampilhas  para  bilhetes  de  loteria 10  209 

—  Nas  duplicatas  emittidas  em  moeda  es- 
trangeira o  imposto'  é  cobrado  segundo  o 
valor  accusaío  em  moeda  nacional,  depois  de 

feita  a  sua  conversão  pelo  cambio  do<  dia.  ...  II  209 

—  As  vendas  liquidadas  no  fim  de  cada  mez 
são  consideradas  á  vista,  devendo  as  suaa  im- 
portâncias serem  lançadas  no  respectivo  livro 

no  dia  de  sua  'liquidação 210 
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—  As  facturas   podem  ser  copiadas  a  lápis - 

•inta 13  210 

—  A-i  vendas  de  objectos  por  meio  dos  cluns 
de   mercadorias  e   sorteios   estão  sujeitas  ao 

imposto,  que  será  pago  nas  respectivas  sedes  14  210 

—  Não  está  sujeita  á  emissão  ide  duplicata  a 
fabrica  que,  por  ordem  do  escriptorio,  fizer 
a  entrega  da  mercadoria,  competindo  a  este 

o  cumprimento  dessa  formalidade  legal....  15  211 

—  O  tempo  em  que  deve  ser  pago  o  imposto 
em  relação  ás  construcções  de  prédios.  Do 
valor  das  empreitadas  deve  ser,  para  os  ef- 
feito  da  incidência  do  imposto,  deduzida  a 
importância  relativa  á  mão  de  obra.  salvo  se 
esta  não  for  possível  ser  distinguida,  caíK>  em 
que  se  cobrará  o  imposto  sobre  o  valor  total 

da  obra  contraetada 16  212 

—  O  traspasse  de  um.  estabelecimento  com- 
mercia]  está  sujeito  ao  Imposto,  deduzida, 
porém,  a  importância  da  parte  relativa  ao 
arrendamento  e  iluvas  do  prédio,  fe  estiverem 

devidamente    discriminais 17  214 

—  A  venda  de  flores  feita  pelo  iproprio  florl- 

cultor  está  isenta  <3o  imposto 18  214 

—  O  imposto  é  devido  pela  importância  re- 
presentada na  duplicata,  embora  posterior- 
mente seja  devolvida  parte  da  mercadoria..  19  215 

—  As  vendas  feitas  por  filiaes  de  casas  es- 
trangeiras estão  sujeitas  ao  imposto.  O  Im- 
posto é  cobrado  sobre  o  valor  da  factura,  em- 
bora o  comprador  tenha  importância  de  cre  - 
dito  a  haver.  Se,  porem,  esse  credito  for  igual 
ou  superior  à  compra,  a  venda  pas^rá  a  ser 
â  vista,  sem  necessidade  de  emissão  de  du- 
plicata   20  215 

—  A    simples    montagem    de    machinas     não 

está  sujeita  ao  imposto 20  215 

—  Sem  a  circumstancia  de  reincidência  não 
se  pôde  impor  a  multa  de  1:000$  como  sone- 
gação   21  215 

—  Dispensa-se  uma  multa  porque,  para  a  sua 

pratica,  concorreu  a  falta  de  fiscalisação .  ...  22  216 

—  A  espontaneidade  do  contribuinte  na  con- 
fissão das  emendas  que  fez  em  seu  livro  d  ; 

escripta  fiscal  o  exclue  de  pena 23  217 

—  Para  estampilhai»  emendadas  não  cabe  re 

validação 23  217 
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Emquanto    não    possue    o    respectivo    livro 

fiscal,  deve  o  contribuinte  annotar  em  livro 
particular  as  venças  feitas,  afim  de,   oppor 

tunamente,  itransportal-a  para  aquelle 

Chama  se  a  attenção  da  fiscalisação  para 

o  decréscimo   da   renda   do   imposto  e  dâ-se 

instrucções  a  respeito 

Dispen-^a-se  uma   multa  por  falta  ce  sel- 

lagem  no  ultimo  dia  da  quinzena,  porque,  ao 
tempo  em  que  foi  julgado  o  auto,  o  respe 
ctivo  regimen,  então  em.  vigor,  permittia  a 
sellagem  até  três  dias  úteis  após  o  encerra-  ^ 

mento  da  quinzena 

—  Só  cabe  recurso  "ex  officio"  quando  as 
decisões,  favoráveis  ás  partes,  se  referirem 
a   casos    cujas    multas     forem     superiore?    a  ^ 

500ÇOOO 

_A  oceultação  do  livro  caixa  para  o  exame 

fiscal  é  indicio  de  fraude,  devendo,  por  isso,  ^ 

sor  mantida  a  multa 

Não  cabe  revalidação  nos  caros  de  emen- 
das   nas    estampilhas.    Aos  officiaes  do    pro- 
testo não  compete,  por  is?o,  ncgal-o,  devendo, 
entretanto,  declarar  esse  circumstancia,  afim  ^ 
de  ser  instaurado  o  competente  processo.  .  .  . 

.  Comquanto  não  haja  pena  pura  a  omissâ.i 

-ida  data  do  vencimento  e  da  residência  do 
acceitante,     são     condições    essas     essenciaes 

para  a  validade  da  duplicata 

A   demora    na     "clução     de     formalidades 

para  a  interposição  de  um  recurso,  não  rie- 
cor-re  contra  o  contribuinte  para  a  extincção 

do   í-espectivo    prazo 

—  A   emissão  da   duplicata   é   obrigatória   no  . 

acto  da  entrega,   real  ou  symbolica,  da  mer-  ^ 

cadoria 

Devendo    ser   diariamente    registradas    as 

vendas  á  vista,  para  a  sua  pena,  porém,  nã.i 

foi  comminada  pena 

No   recebimento   de   prestação   de  serviços 

executados,  sem  ter  havido  emissão  de  du- 
plicata, dá-se  a  hypothese  de  venda  á  vi-ía, 

que  será  registrada  no  dia  do  pagamento 

—  As  casas  filiaes  devem  ter  livros  fiscaes 
distinctos  dos  da  matriz,  bem  como  as  respe- 
ctivas estampilhas  devem  ser  adquiridas  dis- 
tinotamente 
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—  Permitte  a  troca  de  estampilhas  de  vendas 
mercantis  por  outras  do  imposto  do  sello 34  22, 

—  E'  permittida  a  inutilisação  doe  sellos  com 
data  que  recaia  em  domingo  cu  feriado 

—  Não  importa,  em  irregularidade  serem  as 
'estampilhas  inutilisadas  com  a  data  de  15, 
30  ou  31  do  mez 

—  Quando  devem  ser  emittidas  as  duplicatas 
pelas  vendas  feitas  pelos  consignatários,  por 
sua  canta,  ç  pelos  consignantes  por  conta 
daquelles, .  sendo  a  emissão  das  duplicatas 
feita  por  estes  independente  das  que  aquelles 
emlUiremw , 

—  O  imposto  do  sefllo,  paga  nas  promissória?, 
na  Oiquidação  de  uma  transacção,  não  x- 
clue  o  de  vendas  mercantis  sobre  a  respe- 
ctiva duplicata. .  .  .' 

—  Quando  o  leite  fOr  vendido  pelo  própria 
tario  das  vatocas  que  o  prduziram,  es** 
isento  do  imposto 

—  Para  que  o  caso  seja  passível  de  pena,  4 
necessário  que  as  emendas,   razuras  ou    boi 
rões  demonstrem   evidente  intuito  de  frande 

—  A  venda  de  objectos,  dados  como  penhor 
de  empréstimo,   não  esta  sujeita  ao  impo -to 

—  A  venda  de  objectos  adquiridos  pelas 
casas  de  penhores  .está  sujeita  ao  imposto.  . . 

—  O  ooncertador  de  calçados  não  está  su- 
jeito ao  imposto 

—  As  officinas  de  concerto  de  "machinas 
estão  sujeitas  ao  imposto,  iporque  fornecem 
material  susceptível  de  ser  facturado 

—  Os  agentes  fiscaes  do  imposto  de  consumo 
nao  podem  encarregar  se  exclusivamente  de 
serviço  de  fiscalisação  do  imposto  sobre  vei- 
4as  mercantis 

—  Os  livros  fiscaes  não  podem  estar  au- 
sentes do  estabelecimento  em  que  as  vendas 
s-e   fazem 

—  Não    está    ajeita     ao     livro    fiscal     cada 

bomba  de  gazolina  collocada  em  logradouro 

publico,  devendo  ser  a  respectiva  escripta 
centralisada  no  escriptorio  da  sede  da  com- 
panhia ou  empreza 

—  Os  alfaiates,  desde  que  não  fornecem  o  tel 
eido,   não  estão  sujeitos  ao  imposto 
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—  As  vendas  de   passagens   em  qualquer     s 
pecie  de  conducção  não  estão  (sujeitas  ao  irr.- 

posto 45  226 

—  Uma  vez  que  o  fabrico  é  feito  em  nome 
da  pessoa  que  entrega  toda  a  sua  producçã  - 
a  uma  firma,  embora  deste  recebendo  todas 
as  utilidades  necessárias,  está  sujeito  ao  im- 
posto   46  227 

—  Para  que  se  dê  a  figura  de  "sonegação",  è 
seja   passível   de   pena,   é   necessário  a  prova 

da   intenção   dolosa 47  228 

—  Permitte  que  uma  cooperativa  pague  -u 
imposto  em  sua  sede  pelas  vendas  feitas  aos 
seus   associados    em    diversas   locailidades    d  • 

Estado 48  230 

—  O   traspasse   de   um   estabelecimento   com- 

mercial  está  sujeito  ao  imposto 49  230 

—  Para  o.  applicação  da  multa,  ao  tempo  em 
que    o   auto     foi    lavrado,     era   necessária     a 

prova  da  intenção  dolosa 50  231 

—  A  "cal  de  marisco"  não  está  sujeita  aJ 
imposto,  não  sendo  licito  a  emissão  de  du- 
plicata nos  casos  de  *ua  venda 51  231 

—  O  aluguel  de  garage  não  está  sujeito  ao 
imposto,    não    sendo    admissível    emissão    ã" 

duplicata  pelo  seu  preço 52  232 

—  O  agente  fiscal  tem  capacidade  para  a 
applicação    fiel    dos    regulamentos     que     lhe 

estão  affectos 53  232 

—  Dâ-se  instrucções  fobre  a  forma  por  que 
devem  ser  escripturadas  as  vénias  á  vista   e 

a  prazo  feitas  em  viagem 54  233 

—  Explica-se  o  que  ee  deve  comprehendcr 
como  sonegação  do  imposto  sobre  vénias 
mercantis,  e  qual  a  .penalidade  que  cabe  peU 

repetição  da  mesma  falta 55  235 

—  O  negocio  de  "tiro  ao  alvo"  não  está  -su- 
jeito, ao  impo?to 56  234 

—  Dá  se  provimento  a  um  recurso  porquo, 
pelo  exame  procedido  nos  livros  commer 
ciaes,  verificou -se  que  não  havia  imposto  de- 
vido, desde  que  o  recorrente  agiu  como 
simples  intermediário"  no  embarque  da  mer- 
cadoria vinda  do  interior,  sem  participação 
no  "quantum"  das  vendas,  apenas  perce- 
bendo módica  commissão  pelo  serviço 
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236 


238 


Completado   os  actos   necessários  para    a 

Importação  do  objecto  e  transferido  este  & 
outrem,  dá-1-;'*,  com  essa  transferencia,  um.i 
ven^a  mercantil  sujeita  ao  imposto 58  235 

—  A  entrega  de  toda  uma  producção  por  uri 
preço  determinado  a  determinada  firma,  ca 

racterisa   uma   venda  mercantil 58  235 

A  quem  cabe  o  pagamento  do  imposto,  e 

como   deve   ser   feito,   no   caso    de   venda    de 

toda  uma  producção 58  235 

—  Para  a  cobrança  da  duplicata  confiada  x 
terceiros,  a.  contagem  do  respectivo  prazo 
deve  ser  feita  na  praça  onde  fOr  estabeleci.! o 

o   comprador 69  23Í 

i — A  ausência  do  comprador  não  impede  a 
execução  do;,  dispositivos  que  lhe  dizem  re1: 
peito 59 

—  Ao  portador  da  duplicata  é  licito  Inutilizar 
as  estampilhas,  se  o  seu  pagamento  fôr  feito 
antes  do  6eu  acceite  pelo  comprador 

—  Os  que  receberem  objectos  para  dourar, 
pratear  e  bronzear  não  estão  sujeitos  ao  im- 
posto    60 

—  Pôde  s-er  renovado  «nnualmente  o  nu 
mero  de  orcem  dado  as  duplicaitas .  .  -  61 

—  Nega-se  provimento  a  um  recurso  porque 
a  infracção  está  provada  e  o  autoante  deixou 
em  poder  do  autoado  a  respectiva  intimação 
para  a   .ua   defeza ' 62 

—  A  espontaneidade  da  confissão  da  falta 
exclue  a  penalidade  que  no  caso  pudesse 
caber .» w 63 

—  Não  ha  revalidação  a  cobrar  quando  i.« 
estampilhas  forem  colladas  no  livro  próprio, 
embora  inutlizadas  fora  do  prazo  estabele- 
cido no  regulamento 63  239 

—  A  oceultação  do  livro  caixa  a.  commissão 
fiscal  para  examinai  o,  e  que  antes  fora  visto 
pelos  autosntes,  indica  a  mã  fé  do  contri- 
buinte   «4  239 

—  Não  caracterisa  a  figura  da  "sqnegação"' 
as  manobras  ou  artifícios  de  que  se  utilisi  i 
contribuinte    para    se    furtar   ao    pagamento 

do  imposto 64  239 

—  E'  obrigatória  a  remessa  da  duplicata, 
bem  como  o  seu  protesto  se  não  fôr  devol- 
vida   65  241 
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N.°   DAS  N.     BAS 

DECISÕES  PAG3. 


i — Uma  vez  que  uma  firma  apparece  tn 
uma  transacção  simplesmente  como  fiadora 
da  companhia  que  importa  directamente  a 
(mercadoria  do  estrangeiro,  embora  effe- 
ctuando  ella  os  respetivos  pagamentos1,  não 
ha  como  sujeital-a  ao  imposto. 

—  As  vendas  â  vista  feitas  pelos  estabeleci- 
mentos de  uma  s6  firma  devem  ser  escri- 
turadas em  cada  um  dos  livros  fiscaes  qui 
caída  estabelecimento  deve  possuir,  e  as  a 
prazo  podem  ser  emittidas,  as  respectivas 
puplicatas.  pela  matriz,  feitas  as  necessárias 
referencias  nas  escriptas  das  filiaes 

—  No  caso  de  succesisão  de  firma  podem  os 
adquirentes  utilisar-se  das  duplicatas  em 
branco  em  que  figura  a  firma  extincta 

—  Não  está  sujeito  â  emissão  de  duplicata  o 
deposito  situado  em  uma  cidade  que  recebe 
da  fabrica,  estabelecida  em  outra,  sómenta 
para  a  entrega  dos  productos  vendidos  por 
esta 

—  Pôde  ser  utilK^do  carimbo  nas  estam- 
pilhas, desde  que  sejam  devidamente  inuti- 
lisadas  com  a  assignatura  e  contenham  es 
algarismos  indicativos  do  dia,  mez  e  anno  £m 
que  se  frmou  o  documento  ou  se  expediu  a 
duplicata 

—  Approva  se  a  decisão  que  considerou 
isento  do  imposto  o  concertador  de  calçados 

—  A  venda  de  pedra  e  madeira,  feita  paios 
•extractores  desses  productos  em  suas  pro- 
priedades,  está  isenta  do  imposto 

—  Dá^se  provimento  a  um  recurso  'por  não 
estar  provada  a  falta  de  sellagem  das  qu.n- 
zenas,  tendo  havido  rigorismo  injustificável 
do  autoante 

—  O  vigente  regulamento  considera  frauí  , 
e  as  pune,  qualquer  das  infracções  capitu- 
ladas no  art.  30,  letra  a,  ns.  1  a4 

—  A  venda  avulsa  de  jornal  ou  por  meio  ie 
assignatura  não  está  sujeita  ao  imposto .... 

—  A  compra  total  da  edição  de  um  jornal, 
para  a  sua  revenda,  sujeita  ao  imposto  o 
vendedor   e  o  comprador 

—  A  venda  de  bilhetes  ide  casas  de  diversões 
não  está  sujeita  ao  imposto 
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N.°   DAS  N.°   DAS 

DECISÕES  PAGS. 

—  O  fornecimento  de  alimentação  aos  doen- 
tes   recolhidos    aos    hospitaes    ou    caí<as     de 

sauc?e  não  está  sujeito  ao  imposto >,  77  245 

—  A  escripta  fiscal  deve  ser  feita  no  local 
■em   que  as   vendas   se   realizam,   embora    em 

outro  e>e  faça  a  -entrega  da  mercadoria 78  246 

—  Um  caso  de  infracção  continuada  em  que 
«e  observa  o  art.   207   do  reg.   n.   17.464,    'e 

6  de  outubro  d©  1926 79  246 

—  Ao  atente  fisco!  não  cabe  praticar  aci  >s 
ipara  exhimirem  o  contribuinte  da  responsa  ■ 
bilidade.  Cumpre  lhe  representar  para  qu« 
a  autoridade  superior   tom*  as  providenci-is 

necessárias 80  246 

—  Não  podem  ser  aproveitadas  as  estam- 
pilhas *as  duplicatas  devolvidas  com  as  mer- 
cadorias  -  sj  247 

, —  Como  deve  ser  considerada  a  transacção,  e 
cobrado  o  imposto,  nas  vendas  effectuadss 
por  intermédio  de  consignatários 82  250 

—  Autoriza  a  troca  de  estampilhas  do  im- 
posto  sobre   vendas   mercantis 82  250 

—  Ais  estampilhas  do  imposto  sobre  vendas 
mercantis,  que  ficam  em  poder  dos  eontr;- 
buintes  que  cessam  os  seus  negócios,  podem 
ser  trocadas  por  estampilhas  do  imposto  do 

sel!o' 83  250 

—  As  duplicatas  ex.rahidas  por  fornecimen- 
tos feitos  ao  governo  não  são  susceptíveis  lo 

pr0t**to ".  84  250 

—  Approva   a   decisão   n.    46 85  251 

A  sellagem   das  quinzenas   fora   do   prazo 

regulamentar  nSo   está  sujeita  &  revalidação  86  251 

—  As  duplicatas  emittidas  pela  Companhia 
de  Uzinas  Metallurgicas  <---tão  isenta*  do   !rr 

'P0St0 ■ 87  252 

—  Os  commerciantes  são  obrigados  a  ter  •  >■ 
seus    estabelecimentos    tantos    livros    fiscaos 

quantos  sejam  essea  estabelecimentos 88  252 

—  Xas  vendas  directas  a  consumidores  sõ  e 
obrigatória  a  duplkta  quando  se  tratar  3. 
vendas  superiores  a  300?,  e  se  o  seu  paga- 
mento exceder  a  30  dias,  não  sendo,  porém, 
vedado  expedilas,  ficando  sujeitas  ao  ac- 
ceite  e  protesto  se  não  forem  devolvidas  den- 
tro do  prazo  ,3e  30  dias to  oro 
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N.°-DAS  N.°   DAS 

DECISÕES  FAGS. 

—  O  trabalho  graphico  com  material  forne- 
cido pelo  dono  da  obra  não  está  sujeito  i" 
imposto,   no  caso  contrario  o  imposto  é  de 

vido 90  252 

—  E'  devido  o  imposto  nus  vendas  feitas  to 

governo 91  253 

—  Nas  vendas  directas  a  consumidores  sõ  é 
obrigatória  a  emissão  da  duplicata  se  j? 
tratar  de  vendas  superiores  a  300$,  e  se  o  seu 
pagamento  exceder  de  30  dias,  não  sendo, 
parem,  vedado  expedil  as,  ficando  sujeitasao 
acceite  e  protesto   se   não   porem   devolvidas 

•dentro  do  prazo  de  30  dias 92  253 

—  Na  ignorância  ido  paradeiro  do  devedor 
não  p6de  i?er  feita  a  remessa  da  duplicata,  e 
seu    consequente    protesto,    por   falta   dessas 

condições   que   lhe   são   essenciaes 93  253 

—  O  traspasse  de  um  estabelecimento  esta 
sujeito  ao  imposto,  deduzida,  porém,  <a  im- 
portância dos  effeitos  commerciaes  constan- 
tes do  activo  e  passivo  da  firma  vendedor..', 
computando-se,    apenas,    a  idas  mercadorias 

moveis  e  utensílios 93  253 

—  A  venda  por  notas  promissórias  de  um  ■  í 
tabelecimento  commerciaí  é  considerada  uma 

venda  á  vista 93  253 

—  Está  sujeita  ao  imposto  a  venda  de  lenha 
feita  par  firma  de  que  o  productor,  isto  é, 
o    proprietário   das   mattas    de   onde    se   ex 

trair  tal  producto,  é  sócio 94  25-4 
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Fumem  os  afamados  charutos 
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BISMAPCK 
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Marcas  de  dístincçâo 
apreciadas  pelos  conhecedores 


TAXA  DE  VIAÇÃO 


N.°  DAS  N."  DAS 

DECISÕES  PAGS. 

—  Dá  instrucções  para  que  os  agentes  fiscaes- 
do   imipos-to  de  consumo   se  encarreguem  do 

serviço  de  f  iscalisação  da.  taxa  de  viação ...  1  257 

—  Incumbe  os  agentes  fiscaes  do  imposto  de 
consumo  do  serviço   de  fiscalisação  da  taxa 

de  viação 2  257 

! —  Os  vagões  vasios  trafegando-  pelas  suas 
próprias  rodas  não  estão  sujeitos  á  taxa  de 
viação • 3  258 

—  A  taxa  de  viação  paga  fora  ido  prazo  re- 
gulamentar está  sujeita  á  multa  de  500$000  4  258 

—  As  mercadorias  de  exclusiva  propriedade 
do  proprietrio  da  embarcação  que  as  trans- 
portar estão  isentas  da  taxa  de  viação 5  259 

—  Continua  em  vigor  o  abatimento  de  80  % 
de  que  trata  a  Lei  n.  4.230,  de  31  de  de- 
zembro de  1920 s  26° 

—  Estabelece  as  condições  para  que  o  igado 
em  pé,  Jestinado  ás  xarqueadas  e  aos  estabe- 
lecimentos frigorificou,  esteja  isento  da  taxa 

de   viação 7  260 

i — As   areias  monaziticas   em   bruto  teem.  o 

abatimento  de  40  %  na  taxa  de  viação j  8  269 

Sõ  o  café  secco  ou  em  coco,  tal  como  ( 

colhido  do  cafeeiro,  está  itsemto  da  taxa  de 
viação,  e  não  o  despolpado  e  ensaccado,  em- 
bora para  receber  rebeneficiamento 9  261 

—  As  falftas  praticadas  pelos  prepostos  ou 
auxiliares  não  dirimem  a  responsabilidade 
da  firma  por  não  ter  recolhido  em  tempo  a. 
importância  da  taxa  de  viação  por  ella  co- 

brada .  1(>  26S 

—  A  espontaneidade  do  recolhimento  da- 
taxa  de  viação,  embora  fora  do  prazo  legai, 
exclue  o  responsarei  da  multa  de  que  trata  o 

'  11  263 

art.   20 

A  espontaneidade  do  recolhimento  da  taxa 

de  viação,  embora  fora  do  prazo  legal,  ex- 
clue o  responsável  da  multa  de  que  trata  o 
art.   20 ...        12 
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».•  DAS  N.«  DAS 

DECISÕES  PAGS. 

—-Autoriza  o  recolhimento  *  taxa  de  via- 
ção as  repartições  arecadadoras,  «em  que, 
entretanto,  estas  tenham  direito  a  percen- 
tagem por  essa  arrecadação 13  264 
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Imposto  de  Transporte 


ABONETE 
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PREÇO    POR    PREÇO,  £A 
O   MELHOR 

E  AINDA  SUPERIOR 

A  OUTROS  mi! 

CAROS, 


TODAS    AS 
PERFUMARIAS 


RIO 

AV.  RIO  BRANCO,  134 
RUA   URU6UAYANAA4 
P.  T/RAD£NT£S,34-38 

S.  PAULO 
R.  SANTO  ANDRÉ.20 


IMPOSTO  DE  TRANSPORTE 


N."    DAS  N.°   DAS 

DECISÕES  PAGS. 


—  Continuam  a  perceber  a  percentagem  de 
4  %  as  emprezas  ou  companhias  que,  na  vi- 
gência do  regulamento  anterior,  haviam  a.s- 
signado  contracto  para  a  arrecadação  í-o 
imposto  de  transporte  mediante  essa  per- 
centagem   »v 

—  Dá  instrucções  para  que  <os  agentes  fis- 
caes  do  imposto  de  consumo  se  encarreguem 
do  serviço  id'e  fiscalisação  do  imposto  de 
transporte 

—  Incumbe  os  agentes  fiscaes  do  imiposto  da 
consumo  do  serviço  de  fiscalisação  do  im- 
iposto de  transporte 

—  Dispensa  do  imposto  d*  transporte  as 
•passagens  dos  náufragos  de  um  navio 

—  Autoriza  Q  recolhimento  do  imposto  de 
transporte  ás  repartições  arrecadadoras,  sem 
que,  entretanto,  teniham  direito  á  percen- 
tagem por  essa  arrecadação 

—  Communlca  a  celebração  de  um  contra- 
cto feito  pela  Sociedade  Anonyma  Uloyd  Na- 
cional com  a  Fazenda  Nacional,  chamando  a 
attenção  paira  as  respectivas  obrigações.  . .  . 

—  Dá  se  provimento  a  um  recurso  para  <>er 
mantida  a  percentagem  de  4  %,  conforme  o 
contracto  assignado  na  vigência  ido  decreto 
que  a  estabelecia,  mandando,  porém,  que  a 
recorrente  seja  convidada  a  assignar  novo 
contracto 
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Imposto  sobre  Operações  a  Termo 


Herm.  Stolfz  &  Co. 

Rio  de  Janeiro 
Av.  Rio  Branco  66/74— Caixa  200 

SÃO  PAULO  PERNAMBUCO 

Caixa  461  Caixa  168 

SANTOS 
Caixa  246 

Herm.  Stoltz 

HAMBURGO 
Glockengiesserwall  25/26 

I  mportação— Exportação 

REPRESENTAÇÕES 

Agentes  geraes  do : 

Norddeutscher  Lloyd,  Bremen 

Eau  de  Cologne — &  Parfuemerie — Fabrik 

N.°  4711 

Ferd.  Muelhens,  Koeln  a.Rh. 

Cia.  Federal  de  Fundição,  Rio  de  Janeiro 

Cia  de  Churutos  Dannemann,  Secção  Stender 
São  Félix— Bahia 


IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES  A  TERMO 

N.°   DAS  N.°   DAS 

DECISÕES  PACS. 

—  Incumbe  os  agentes  fiscaes  do  imposto  de 

consumo   do   serviço   de    fiscalisação   do   im-  ^ 

posto   sobre  operações  a  termo ' 

—  Impõe-se  multa  a  um  corretor  por  não  ter 

sellado  contracto  de  operações  a  termo 2 

—  Manda-se   abonar    5:000?   a   um    funccio- 
nario  por  conta  de  multas  impostas  por  in- 
fracção do  regulamento  do  imposto  de  ope-  ■ 
rações  ia   termo 

—  Impõe-se    multa   a   um   corretor   por   não 
ter  mencionado  no  respectivo  livro   o  paga- 
mento  do   imposto  devido  sobre  a   operação  ^  ^ 
a  termo  effectuada 

—  Não  é  permittido  interposição  de  recurso 
de  multa  por  infracção  do  regulamento  do 
imposto  sobre  operações  a  termo  sem  pré- 
vio  deposito  da  respectiva  importância 

—  Imipõe-se  multa  a  um  corretor  por  ter  sel- 
lado   contractos    com     estampilhas     sobre-  ^  ^g 
postas 

—  Impõe-se  multa  por  não  ter  sido  pago  o 
imposto   sobre   uma   operação  a   termo,   que 

se   caracterisa  pela  entrega  futura  da  mer-  ^ 

cadoria  em   prazo   prefixado 

—  Impõe-se  multe  por  não  ter  sido  pago   o  ^ 
imposto  sobre  uma  operação  a  termo 

—  Impõe-se  multa  por  não  ter  sido  pago  o 
imposto  sobre  uma  oiperação  a  termo,  em- 
bola se  trate  de  produeto  de  canna  de  as- 
sucar  dé  infima  qualidade,  prestendo-se  só- 

mente   a   fins   industriaes 9 

—  Impõe-se  multa  a  um  corretor  por  não 
ter  sellado  em  tempo  contractos  de  operações 
a    termo      fazendo-o     posteriormente,     com 

sellos    que,    na   data    do    contracto,    não    es-  ^  ^ 

tavam  em  circulação 
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H.°   DAS  N.°  DAS 

DECISÕES  PACS. 

—  Communica-se  â  Junta  Commercial  de 
Corretores  que  não  mais  serão  relevadas  mul- 
tas por  falta  de  menção,  nos  respectivos  pro- 
tocollos,  da  importância  do  imposto  e  respe- 
ctiva taxa lt  283 

—  Não  se  considera  operação  a  termo  o 
facto  de,  em  uma  venda  feita  para  entrega 
immediata,  ter  sido  transferido  o   embarque 

de    mercadoria ,r w  .  12  283 

—  Impõe-se  multa  a  um  corretor  por  ter  sel- 
lado  o  respectivo  livro  com  estampilhas  que, 
na  data  em  que   foi   celebrado   o   contracto, 

não  estavam   em  circulação 13  23* 

—  Dá-se  provimento  a  um  recurso  por  não 
ter  hiavido  intenção  de  fraude,  uma  vez  que 
o  recorrente,  não  julgando  tratar-se  de  uma 
operação  a  termo,  pagou  o  imposto  relativo 
a  uma  venda  mercantil  e  este  em  impor- 
tância maior  do   que  a  que  era  devido   por 

aquelle 3.4  285 
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Imposto  sobre  vendas  de  mercadorias  e  immoveis 
e  distribuição  de  prémios  mediante  sorteios 
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IMPOSTO  SOBRE  VENDAS  DE  MERCADO- 
RIAS E  IMMOVEIS  E  DISTRIBUIÇÃO  DE  PRÉ- 
MIOS MEDIANTE  SORTEIOS 


N.°   DAS 
DECISÕES 


N.*    DAS 
PAGS. 


—  uíspensa  as  formalidades  regulamentares 
para  uma  tômbola  em  beneficio  de  uma 
obra  pia 

—  Permitte  a  realização  de  uma  tômbola, 
com  isenção   de  qualquer  ónus; 

—  Isenta  de  taxas  o  sorteio  de  prémios  pro- 
movido por  um  jornal 

—  Isenta  das  exigências  regulamentares  o 
sorteio  de  um  automóvel 

—  Isenta  do  imposto  uma  tômbola  a  favor 
de   instituto   de  caridade 

—  Autoriza  a  realização  de  uma  tômbola 
sem  as  exigências  regulamentares 

—  Somente  é  permittid-o  o  adiamento  de  um 
sorteio  depis  de  previamente  publicado 

— i  Nega-se  provimento  a  um,  recurso  para. 
que  seja  entregue  á  prestamista  o  premio 
que  lhe  coube  por  sorteio 

—  Dá-se  provimento  a  um  recurso  porque  r 
agente  angariador  não  estava  funccionandi 
clandestinamente,  uma  vez  aue  a-  firma  pro- 
prietária do  club  jà  havii,  requerida  ^  re- 
gistro da  respectiva  carta  de  nomeação,  por 
cuja,  demora  só  a  Delegacia  Fiscal  era  res- 
ponsável  

—  A  fixação  do  numero  de  f iscaes  de  clube 
,  de  mercadorias  sô  ao  governo  dabe  conhecer 

e  resolver  da  sua  opportunidade 

—  A  distribuição  de  um  único  automóvel 
por  meio  de  sorteio,  sem  emissão  de  "cou- 
pons",  coimo  meio  de  reclamo  e  negocio  ac- 
cessorio,  não  olbriga  á  habilitação  de  que  co- 
gita o  decreto  n.  12j  475,  de  1917 
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M.°  DAS  N.»  DAS 

DECISÕES  PAGS. 

—  Transfere-se  da  Superintendência  de 
Clubs  de  Mercadorias  Mediante  Sorteio  para 
a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro o  serviço  <le  concessão,  autorização 
e  expedição  de  cartas  patente  para  funccio- 
namento  de  clubs  de  mercadorias,  bem  como 

a  jurisdicçáo  dos  respectivos  flacaee 12  29* 

—  As  quotas  de  fiscalisação  recolhidas  nos 
Estados   devem   ser   rateadas    pelos    fiscaes 

sem  qualquer  deducção 13  297 

—  Manda-se  entregar  o  premio  ú  uma  pres- 
tmista    uma    vez   que     a     empreza     recebeu 

delia  as  respectivas  contribuições 14  297 

—  S6  pôde  ser  concedida  a  carta  patente 
depois  que  o  pretendente  provar  —  ter  esta- 
belecimento de  venda  das  mercadorias  puo- 
mettidas,  das  q  ira  es  possua  "stock", tudo  com 
os  Característicos  jurídicos  de  uma  filial  — 
determinar  no  livro  e  nas  cadernetas  o  "ob- 
jecto da  venda",  especificando-o  pela  marca 
da  fabrica,  valor,  etc,  sem  que  o  possa  va- 
riar, qualquer  que  seja  o  numero  de  con- 
tribuintes em  dia,  salvo  se  se  fizer  a  pre- 
visão, determinando,  para  cada  caso,  a  mer- 
cadoria e  o  respectivo  valor  —  elimin-ar  as 
clausulas  relativas  ao  fundo  de  reembolso  ou 
declarar  romprometter-se  não  pedir  appro- 
vação  de  qualquer  novo  plano  antes  de  com- 
pleto a  serie  proposta 16  2'8 

—  A  Carta  patente  para  o  funccionamento  de 
uma  agencia  de  propaganda  de  casas  com- 
merciaes,  mediante  distribuição  de"coupon  " 
grátis  com  direito  a  prémios  em  dinheiro, 
como  meio  de  reclame  a  negocio  accessorio", 
s6  .poderá  ser  concedida  obrigando-se  a  com- 
municar  á  superintendência  o  nome  de  cada 
firma  ou  casa  commercial  com  quem  con- 
tratar o  reclame  e  a  série  que  lhe  corres- 
ponde  ., ig  30g 

' — As    filiaes    de    lim     club    são     autónomas 

entre  si.  com  dependência  unicamente  com 
a  matriz.  Requerendo  o  eoneellamento  de 
uma  filial,  se  x>  respectivo  processo  pro- 
longar-se  até  o  exercício  seguinte,  não  é 
dado  exigir-se  a  contribuição  de  fiscallsicão 
relativa  a  esse  exercício 17  £04 
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ti."   DAS  M.*  DAS 

DECISÕB6  FAG3. 

—  Uma  vez  não  satisfeita  em  tempo  a 
prestação  devida,  perde  o  prestamista  o  di- 
reito a  concorrer  ao  premio 18  307 

—  A  falta  de  regularidade  entre  o  esta-bele- 
cimento  da  firma  proprietária  do  club  e  o 
seu  agente  não  p6de  resultar  prejuízo  para 

o   prestamista »v ».  .  19  808 

—  A  emissão  de  "coupons"'  numerados  que 
concorrem  a  sorteio  e  os  vales  destinados  a 
brindes  obedecem  o  regimen  do  decreto  nu- 
mero 12 .  475,  de  23  de  maio  de  1917 ,  20  30» 

—  O  pedido  amplo  e  vago  para  três  tôm- 
bolas annuaes,  sem  determinar  o  numero  de 
annos  e  sem  se  achar  acompanhado  dos  res- 
pectivos documentos,  prov<ando  a  natureza, 
fins  e  applicação  do  producto  das  tôm- 
bolas, não  autoriza  o  seu  deferimento 21  312 

—  Embora  não  mais  seja  obrigado  ao  pa- 
gamento do  imposto  de  10  %,  'por  força  de 
clausula  contfactual  que  o  fez  cessar,  não 
cabe  direito  á  restituição  da  importância 
paga  na  vigência  de  um  outro  contracto  que 

obrigava  ao   pagamento   dessa    percentagem  22  312 

—  Multa-se  a  firma  proprietária  de  um  club 
porque  negou-se  entregar  o  premio  sor- 
teado, e  chama-se  a  uttenção  da  fiscalisação 
para  o  facto  de  ser  convertido  o  premio  em 

nheiro 23  S18 

—  Nega-se  provimento  a  um  recurso  "ex- 
officio"  por  não  ter  sido  lavrado  contra  o 
estabelecimento  nenhum  auto  e  por  faltar 
á  representação  a  observância  de  formali- 
dades peculiares  aos  processos  de  infracção  24  318 


ÍNDICE 


das  decisões  sobre 


Imposto  sobre  Vales  para  Acquisição 
de  Brindes 


i^^ij^aarsis^ao^Bje 


C  Biekarck  &  C 

Rua  7  de  Setembro,  209 

Rio  de  Janeiro 

Commissões  —  Consignações  —  Representações 


Representantes 
da 
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IMPOSTO    SOBRE    VALES    PARA    ACQUISI- 
ÇÂO    DE  BRINDES 

N.°   DAS  N.°   DAS 

DECISÕES  PAGS. 

—  Uma   vez  que  o  resgate  do  brinde  é  feito 

com    a    entrega    fla    caderneta,    o    sello    deve  ^ 

incidir    sobre    ella 

—  Os  sorteios  com -prémios  em  dinheiro  in- 
cidem   no    imposto    de    $030   por    vale    e    no  ^ 
emolumento   annual   de   500$000 

—(Mo  exedcicio  de  1927  esteve  suspensa  u 
cobrança  do  imposto  sobre  os  vales  pajpa 
aequisição  de  brindes,  por  não  ter  a  respe- 
ctiva íLei  orçamentaria  reproduzido  os  dis- 
positivos  das    leis    anteriores    que    delle    vi-  gl9 

nham     tratando 

Autoriza  a  sellagem  dos  vales  para  acqui- 

sição    de   brindes    com  sellos  do    imposto    de 

consumo,    por    não    ter    a     collectoaia  sellos  ^  ^ 

próprios 

A   distribuição    de    um    único    automóvel. 

por  meio  de  sorteio,  não  exige  a  habilitação 
de  accordo  com  o  decreto  n.  12.475,  3e 
1917,  nem  está  sujeita  ao  decreto  n.  15.524.  ^  ^ 

de     19123 

No    exercício    de    1927    esteve   suspensa    a 

cobrança  do  imposto  sobre  os  vales  para 
aequisição  de  brindes,  por  não  ter  a  respe- 
ctiva Lei  orçamentaria  .reproduzido  os  dis- 
positivos   das    leis    anteriores    que    delle    vi-  ^  ^ 

nham     tratando 

—  A  emissão  de  "coupons"   numerados  que 

concorrem  a  sorteio  e  os  vales  destinados  a 

brindes    não    estão    sujeitos   ao    regulamente  ^ 

n.   15.524,  de  14  de  julho  de  1922 
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REGULAMENTOS 


DECRETO  N.  17.535,  de  10  de  novembro  de  1926  —  approva 
o  regulamento  para  a  fiscalisação  e  cobrança  do  imposto 

do  sello  proporcional  sobre  vendas  mercantis 

DECRETO  N.  17.534,  de  10  de  novembro  de  1926  —  approva 
o    regulamento    para   a   cobrança    e    fiscalisação    da   taxa 

de    viação 

DECRETO  N.  17.530,  de  10  de  novembro  de  1926  —  approva  o 
regulamento   para  a   cobrança   e   fiscalisação   do   imposto 

de    transporte 

DECRETO  N.  17.537,  de  10  de  novembro  de  1926— approva  o 
regulamento  para  a  arrecadação  e  fiscalisação  do  im- 
posto   sobre    operações    a    termo 

DECRETO  N.  12.475.  de  23  de  maio  .!,•  1917  -approva  o  re- 
gulamento   para    a    venda    de    mercadorias    e    immovejfl 

e  para   distribuição   de  .prémios   mediante  sorteios 

DECRETO  N.  15.524.  de  14  de  junho  de  1922  —  approva  o  re- 
gulamento para  a  arrecadação  e  fiscalisação  do  im- 
posto  sobre  vales   para  acquisição   de   brindes 
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